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ISABEL MARIA FIGUEIRA MARQUES MONTEIRO: A crítica de artes plásticas 
como campo e a sua prática em Portugal nos anos 60 
(Sob orientação do Prof. Doutor Eduardo Paz Barroso) 
 
Partindo da construção de um quadro geral de referências teóricas, metodológicas e 
territoriais que caracterizam a Crítica de Arte como campo epistemológico específico, e 
considerando que os anos 60 foram decisivos, quer globalmente, quer em Portugal, na 
instauração da heterotopia cultural contemporânea, o trabalho que se apresenta 
equaciona o contributo de oito autores - José-Augusto França, Rui Mário Gonçalves, 
Júlio Giraldes, Alfredo Margarido Fernando Pernes, Nelson Di Maggio, António Areal 
e Ernesto de Sousa -  para a conformação da disciplina no nosso país nesse período e 
nas épocas liminares. O estudo propõe-se analisar as estratégias adoptadas por cada um 
dos autores e, nesse sentido, aferir a sua importância na consolidação da crítica de arte 
como profissão e no estabelecimento de paradigmas locais, na primeira metade da 
década de 60 e ao longo do decénio, para a reestruturação das artes plásticas e a 
dinamização dos seus territórios adjacentes, em concordância com os entraves 
específicos acrescidos pela situação marginal e anacrónica em que o país se encontrava.  
Considerando a importância do “Jornal de Letras e Artes” no panorama cultural 
português da época, este constituiu a principal fonte da nossa investigação, 
apresentando-se, em anexo, uma caracterização genérica dessa publicação, 
complementando-a com a listagem dos artigos que consagrou às artes plásticas entre 
1961 e 1966 e com uma entrevista, focada na época e em alguns dos objectos do estudo, 
feita a Bruno da Ponte – seu principal dinamizador. Nelson Di Maggio, integrado como 
caso de estudo no corpo principal do trabalho, foi o crítico que se vinculou durante mais 
tempo e que partilhou com mais convicção as directrizes éticas e estéticas condutoras do 
“Jornal de Letras e Artes”, justificando-se que a entrevista que lhe fizemos tenha sido 













ISABEL MARIA FIGUEIRA MARQUES MONTEIRO: Art Criticism as a Field and 
Its Practice in 1960's Portugal  
(under the orientation of Prof. Dr. Eduardo Paz Barroso) 
 
This dissertation discusses the contribution of 8 authors – José-Augusto França, Rui 
Mário Gonçalves, Júlio Giraldes, Alfredo Margarido Fernando Pernes, Nelson Di 
Maggio, António Areal, and Ernesto de Sousa – for the establishment of Art Criticim in 
Portugal in the 1960s and the following years. Our research is based on a general 
framework comprehending theoretical, methodological and territorial references that 
individualize Art Criticism as a specific epistemological field. The highly significant 
role of the 1960s for the consolidation of the contemporary cultural heteropia was also 
taken into account in this study. We will analyse the individual contributions of each of 
the aforementioned art criticists. A further step of our study will consist of the 
assessment of their importance for the consolidation of art criticism as a professional 
activity in Portugal and for the establishment of the local paradigms of Portuguese art 
criticism in the years 1960-1965. Other dimensions of their impact that will be taken 
into consideration include the authors contribution for the restructuring of artistic trends 
themselves and for the revitalizing of the adjacent territories, in accordance with the 
specific barriers that shaped marginal, anachronic Portugal’s unique situation then. 
Bearing in mind its importance in the Portuguese cultural scene of the period under 
study, “Jornal de Letras e Artes” is the main source of our research. Therefore, a special 
appendix is devoted to the characterization of this periodic publication. The appendix 
also includes a list of the articles on plastic arts published between 1961 and 1966 and 
an interview with Bruno da Ponte, the main responsible for this cultural publication, 
focusing on the artistic activity and the main issues related to the years referred to by 
our research. Nelson Di Maggio, our main case study, was the art criticist who kept the 
longest, strongest relationship with “Jornal de Letras e Artes”. This is additional 













ISABEL MARIA FIGUEIRA MARQUES MONTEIRO: La critique d'art comme 
champ d'étude et sa mise en pratique pendant les années soixante au Portugal 
(sous la supervision du  Prof. Dr. Eduardo Paz Barroso) 
 
En partant de la construction d’un cadre général de références théoriques, 
méthodologiques et territoriales qui caractérisent la Critique d’Art en tant que champ 
épistémologique spécifique, et étant donné que les années soixante ont été décisives, 
soit globalement, soit au Portugal, pour l’instauration de l’hétérotopie culturelle 
contemporaine, cette étude analyse la contribution de huit auteurs - José-Augusto 
França, Rui Mário Gonçalves, Júlio Giraldes, Alfredo Margarido Fernando Pernes, 
Nelson Di Maggio, António Areal e Ernesto de Sousa – dans la conformation de ce 
domaine d’études pendant cette période-là. 
 
Cette étude a pour but d’analyser les stratégies adoptées par chaque auteur et, dans ce 
sens, d’évaluer leur importance dans la consolidation de la critique d’art en tant que 
métier et en tant que moyen d’établissement de paradigmes locaux, pendant la première 
moitié des années soixante et,  pendant toute la décennie, dans la réorganisation des arts 
plastiques et dans la promotion de leurs territoires adjacents, en rapport avec les 
difficultés particulières apportées par la situation marginale et anachronique vécue au 
Portugal à cette époque-là. Du fait de son importance dans l’univers culturel portugais, 
le Jornal de Letras e Artes a été notre principale source de recherche ; sous forme 
d’annexe, nous présentons une caractérisation générale du journal, la liste des articles 
concernant les arts plastiques publiés entre 1961 et 1966 et une interview, ayant pour 
sujet l’époque et quelques-uns des objets d’étude, réalisée à Bruno da Ponte, sa 
principale force motrice. Le critique le plus engagé, et pendant la plus longue période, 
dans les convictions éthiques et esthétiques du Jornal de Letras e Artes a été Nelson Di 
Maggio (intégré comme cas d’étude dans le corpus principal de notre étude), ce qui 



























À Fundação para a Ciência e Tecnologia, cujo apoio foi crucial para o desenvolvimento 
e conclusão deste trabalho, devo um profundo agradecimento.  
 
Ao Prof. Doutor Eduardo Paz Barroso, para além dos seus conhecimentos e da extrema 
atenção que me disponibilizou, tenho a agradecer ter-me feito acreditar que tinha 
condições para prosseguir com um projecto deste tipo. 
 
Sete grandes amigas foram igualmente importantes ao longo destes últimos anos, 
funcionando como espelhos e como juízes, mas sobretudo como alicerces emocionais: 
À Nazaré Álvares devo uma revisão rigorosa feita com gosto, ao longo da qual a sua 
inteligência e sentido de humor me ajudaram a ultrapassar alguns obstáculos. À Leonor 
Soares devo o acesso privilegiado aos volumes completos do Jornal de Letras e Artes, e 
uma profícua troca de ideias e conselhos no âmbito inicial do projecto e da candidatura 
à bolsa da FCT. À Magda Rocha, devo o apoio e incentivo disponibilizados para a 
revisão deste trabalho e durante a formalização da candidatura já referida. À Maria José 
Aguiar, tenho a agradecer a informação preciosa que me transmitiu, tendo “vivido” 
alguns dos territórios mencionados no trabalho como artista plástica. À Teresa Silva, 
agradeço o facto de ter sido a amiga que me iniciou neste percurso e que sempre me 
apoiou ao longo dele. À Márcia Luças, agradeço ter-me proporcionado de que me 
deram ânimo para prosseguir com este trabalho. À Doutora Ana Claúdia Moutinho 
agradeço o apoio incondicional ao longo desta investigação. 
 
Nelson Di Maggio, Bruno da Ponte e Clara Queiroz, merecem-me um agradecimento 
muito especial, pela forma como me abriram o seu mundo e como partilharam comigo 





quais ganhei bastante afecto, concluindo que as relações que se estabelecem ao longo de 












CAPÍTULO I –A crítica de arte como processo, como campo e como texto...….…..…7 
 
1.1. Crítica e história………………..……………………………………….………………...........7 
1.1.i.  A crítica como processo da história…………………………………………..…....…8 
1.1.ii. A história como processo da crítica de arte……………………………..……….. 22 
I.2.  Crítica e estética...................................................................................................34 
1.3.  Crítica e estética em Portugal no século XX...................................................... 45 
I.4. Os contextos da crítica …………………………..……………............……………...…...…………47 
I.4.i.  A crítica académica e a função canónica ...................................................... 50 
I.4.ii. A crítica ensaística e a função generativa e de reflexão. .............................. 59 
I.4.iii. A crítica periodística e a função informativa ............................................... 64 
1.5. Modos da Crítica..................................................................................................................................70 
1.5. i  A crítica como descrição .............................................................................. 73 
1.5.ii A crítica como interpretação ......................................................................... 78 
1.5.iii A crítica como valoração.............................................................................. 87 
1.5.iv A crítica como normatização ........................................................................ 92 
1.6 As tipologias literárias da crítica de artes plásticas…………………………………….95 
1.6.i. Metatexto ....................................................................................................... 96 
1.6.ii. Intertexto ...................................................................................................... 99 
1.6.iii. Tradução .................................................................................................... 102 
1.6.iv. Retórica e Argumentação .......................................................................... 105 
1.6.v. Poética ........................................................................................................ 110 
 
 
CAPÍTULO II – Análise de oito autores representativos da crítica da arte portuguesa na 
década de 60 ................................................................................................................. 115 
 
Preâmbulo: Oito autores distintos, um desígnio comum…………………………………119 





2.1.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .................................... 119 
2.1.ii. Contiguidade e continuidade com a cultura francesa e a sociologia de Pierre 
Francastel .............................................................................................................. 123 
2.1.iii. José-Augusto e a consolidação do surrealismo em Portugal .................... 128 
2.1.iv. Justificação do corpus de publicações periódicas analisadas .................... 131 
2.1.v. Estratégias para a consolidação de um ethos de excepção ......................... 132 
2.1.vi. Migrações, importações, e a superação de “o caso mental português” ..... 135 
2.1.vii. Amplitude e desníveis discursivos na crítica jornalística, ensaística e 
historiográfica de José-Augusto França. .............................................................. 137 
2.1.viii.  Predominância do ensaio e da historiografia na praxis crítica de José-
Augusto França a partir dos anos 60 .................................................................... 144 
2.2.  Rui Mário Gonçalves……………………………………………………………………...145 
2.2.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .............................. …..146 
2.2.ii.  José-Augusto França como modelo ............................................................ 14 
2.2.iii.  A Crítica jornalística e a integração do público nas  novas tendências 
plásticas ................................................................................................................ 147 
2.2.iv.  Dialéctica da diversidade como processo de predisposição para o pós-
modernismo. ......................................................................................................... 149 
2.2.v. A tangibilidade como meio  e  a pedagogia  como fim de uma crítica  
socialmente actuante ............................................................................................. 151 
2.2.vi. A consolidação de um ethos solidário e liberal  em Rui Mário Gonçalves 142 
2.2.vii. A apologia da imaginação como instrumento da arte e a defesa da dimensão 
plástica pura como essência da pintura................................................................. 153 
2.2.viii. A (in)formação do gosto colectivo como função da crítica .................... 155 
2.2.ix.  Corte e/ou continuidade na renovação de paradigmas artísticos e práticas 
culturais. ............................................................................................................... 156 
2.2.x. Sintese entre representatividade e presentatividade da arte na origem de uma 
semiótica social .................................................................................................... 159 
2.2.x.i. A elipse como tropo de uma falsa transigência ....................................... 160 
2.3. Júlio Giraldes ……………………………………………………………………………….161 
2.3.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .................................... 161 
2.3.ii Justificação da integração de um autor menor como caso de estudo .......... 161 
2.3.iii. A crítica formal em  Júlio Giraldes e em Rui Mário Gonçalves ............... 162 





2.3.v. A contibuição de Júlio Giraldes para uma descentralização da crítica de arte 
e o contencioso  com Fernando Pernes ................................................................. 165 
2.4. Alfredo Margarido.................................................................................................................167 
2.4.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .................................... 167 
2.4.ii.  O humanismo existencialista em Alfredo Margarido – Jean-Paul Sartre 
como referência .................................................................................................... 170 
2.4.iii. O marximo, a luta pela liberdade de expressão e o combate da hegemonia 
ocidental em Alfredo Mragarido .......................................................................... 171 
2.4.iv.  Ambiguidade entre uma concepção da arte como forma específica de 
mudança ou como manifesto político imediato .................................................... 172 
2.4.v. A militância política, os confrontos com a PIDE, o nomadismo geográfico e 
o exílio  em França ............................................................................................... 174 
2.4.vi A condição de meteco na origem de uma obra dispersa e fragmentada ..... 175 
2.4.vii. Uma escrita acessível como meio e a igualdade étnico-social como fim de 
um falso discurso estético ..................................................................................... 177 
2.4.viii. A defesa dos idiolectos e o repúdio da globalização como processos de 
igualdade de classes e etnias ................................................................................. 179 
2.4.ix. Os jogos de linguagem e a despersonalização do sujeito .......................... 180 
2.4. x. Debilidade e displicência na argumentação estética de Alfredo Margarido 
……………………………………………………...……………………………182 
       2. 4.xi  Atraição das palavras…………..………………………………………..188 
2.4.xii.  A Estética e a crítica de arte como fachada de um discurso matricialmente 
político.. ................................................................................................................ 189 
2.5. Fernando Pernes………………………………………………………………………….…190 
2.5.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .................................... 190 
2.5.ii  A actividade crítica em Lisboa ................................................................... 191 
2.5.iii. A migração para o Porto – novas e diferentes hipóteses de intervenção no 
campo artístico ...................................................................................................... 192 
2.5.iv.  José-Augusto França e Rui Mário Gonçalves como modelos para uma 
inscrição nos eixos  surrealistas e na sociologia de Pierre Francastel .................. 193 
2.5.v. Conceitos de impressionismo e expressionismo em Fernando Pernes  - 
imaginação, memória e acção espontânea na síntese da arte moderna ................ 198 
2.5.vi. Fernando Pernes - um contributo transversal para a historiografia moderna 





2.5.vii. Globalização e  massificação da arte e a disputa de territórios críticos na 
origem de oposições entre Fernando Pernes,  Alfredo Margarido e Júlio Giraldes
 .............................................................................................................................. 202 
2.5.viii. Os lugares de qualidade e o argumento de transitividade como estratégias 
do consolidação de um ethos crítico em Fernando Pernes ................................... 204 
2.5.ix. Metastizações e debilidades na escrita de Fernando Pernes ...................... 206 
2.5.x. Dinamização do campo expositivo, do mercado e da descentralização da arte 
moderna portuguesa .............................................................................................. 209 
2.6. Nelson Di Maggio ..............................................................................................209 
2.6.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional .................................... 210 
2.6.ii. A incursão no território artístico europeu................................................... 211 
2.6.iii.  A colaboração com o “Jornal de Letras e Artes” ..................................... 213 
2.6.iv. A arte como hipótese existencial – a crítica como instrumento cívico ..... 214 
2.6.v. A fenomenologia, o existencialismo e o conceito de obra aberta como 
matrizes de um Mestre Ignorante ......................................................................... 214 
2.6.vi. Transversalidade cultural e estética e tenuidade autoral na base de um 
ironista liberal e de uma crítica mundana e cosmopolita…. ................................ 216 
2.7. António Areal..……………………………………………………………………………..219 
2.7.i.Nota biográfica e contextualização teórica de António real…………..……219 
2.7.ii. Um percurso plástico eclético e uma ética polarizada por um conceito radical 
de vanguarda…………………………………………………………………..…220 
2.7. iii.  Amplitude intelectual e poética em António Areal……………………..222 
2.7.iv. Os pares como auditório de um discurso de combate instrumental e 
regulador .............................................................................................................. .223 
2.7.v.  Austeridade discursiva como fundo para uma retórica da ironia .............. 227 
2.7.vii. O individualismo  de Max Stirner e a conceptualização do surrealismo 
como eixos de um egotista provocador ................................................................ 228 
2.7.viii. A demiurgia do criador e o gozo estético como demagogias de uma arte 
estagnada .............................................................................................................. 232 
2.7.ix. Existencialismo, desconstrutivismo analítico e sarcasmo na crítica ensaística 
de António Areal .................................................................................................. 236 
2.7.x.  Arquétipos e índices de inconformismo em António Areal ...................... 238 
2.7.xi. Provocação e corrosão na meta pintura e na meta crítica de Areal ........... 240 





2.8.i Nota biográfica e percurso cadémico-profissional ....................................... 243 
2.8.ii. Similitudes étnico-sociais  entre Ernesto de Sousa e Alfredo Margarido .. 243 
2.8.iii. A negação do surrealismo e dos abstraccionismos como vias de 
emancipação da arte portuguesa ........................................................................... 246 
2.8.iv. Fluxus, Joseph Beuys e Almada como matrizes conceptuais e praxísticas da 
fusão entre  arte e vida. ......................................................................................... 248 
 
CAPÍTULO III– Relações da crítica com os campos da arte portuguesa na década de 60
 ...................................................................................................................................... 253 
 
3.1 Mudança histórica de paradigmas nas artes plásticas no século XX……...…..….253 
3.2. Anos 60 –  Continuidades e Rupturas na arte portuguesa………………………....258 
3.3. Dialéctica da crítica com as tendências estéticas e com os artistas…,.………,.....263 
3.3.i. José-Augusto França .................................................................................. .267 
3.3.ii. Rui Mário Gonçalves.................................................................................. 270 
3.3.iii. Júlio Giraldes ............................................................................................ 270 
3.3.iv. Alfredo Margarido ..................................................................................... 271 
3.3.v. Fernando Pernes ......................................................................................... 272 
3.3.vi. Nelson Di Maggio ..................................................................................... 275 
3.3.vii. António Areal .......................................................................................... .278 
33.viii. Ernesto de Sousa ................................................................................... ...279 
3.4. Crítica e mercado………………………………………………………………279 
3.5. Crítica e historiografia - meios para a definição de uma época e construção da 
sua memória ………………………………………………………………………………………288 
 
CONCLUSÃO……………………….………………………………………………………………295 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ....................................................................... ..303 


















A evolução da Crítica das Artes Plásticas em Portugal apenas recentemente 
começou a ser objecto de investigações académicas, o que em parte se poderá explicar 
pelo facto deste campo, no contexto português, só se ter autonomizado e 
profissionalizado ao longo da segunda metade do século XX.  
 
Resulta desta situação na existência, ainda hoje escassa, de documentos centrados no 
tema1, não se registando a existência de nenhum que incida especificamente na década 
de 60. Para além desta evidência, concorreu ainda para a escolha do assunto deste 
trabalho a especificidade conjuntural da década de sessenta, cenário de alteração de 
paradigma na arte moderna ocidental. Assistindo-se, em Portugal, auma empenhada 
tentativa de a acompanhar, verificando-se nesse período marcado pela ditadura, uma das 
mais complexas reestruturações do campo cultural. 
 
Outras motivações, de carácter mais pessoal, relacionam-se com o facto de, ao contrário 
dos autores que investigam a área abordada que por norma têm formação académica no 
âmbito das Teorias da Arte e da Filosofia, termos por base uma formação específica em 
Artes Plásticas - Pintura, tendo sido tentador colocarmo-nos numa posição simétrica ao 
do crítico, isto é, sermos nós a descrever, interpretar e avaliar o seu trabalho, sobretudo 
a partir de um período no qual se instauraram alguns dos princípios operativos, 
conceitos e formas de produção com que ainda hoje actuamos ou que citamos na nossa 
actividade profissional. 
 
O primeiro corpo da dissertação que, em certa medida, se desloca do tema específico 
escolhido, impôs-se, no nosso caso, pela urgência em estabelecer um quadro de 
                                                 
1 Dissertações cuja estrutura se articula, tal como a que apresentamos, a partir de uma análise da acção e 
dos efeitos do campo crítico das artes localizada por décadas específicas, apenas se encontraram duas: a 
da Patrìcia Esquível, “Teoria e Crítica de Arte em Portugal (1921-1940)”, editada em 2007 pela Colibri e 
a de Isabel Nogueira, “Artes plásticas e Crítica em Portugal nos anos 70 e 80: vanguarda e pós-
modernismo”, editada em 2103. 
Relativamente à década de estudo que escolhemos, a década de 60, existe o documento de Eduardo Paz 
Barroso, que sobre esta incide, contudo  o objecto é a crítica do cinema -“Justificação e Crítica do cinema 
português anos 60/anos 70”,  inédito policopiado, de 2002. 






referências genéricas que nos permitisse prosseguir com a análise e classificação dos 
campos imediatos da investigação em função dos objectivos que traçámos.  
 
Neste primeiro capítulo estabelecemos os limites teóricos, metodológicos e territoriais 
que consideramos mínimos para caracterizar a Crítica de Arte como campo 
epistemológico específico, incidindo sobre a analogia e relações entre Crítica e História, 
quer num âmbito mais geral, quer no das artes plásticas em particular. No caso 
específico da arte, além de outras razões da ordem do logos que se intrometem, 
intersecta-a o campo das sensações e do gosto, o da Estética, mais vacilante, sujeito aos 
paradigmas metodológicas e às predisposições sensoriais de cada época, às quais se 
juntam as particularidades sinestésicas de cada indivíduo. Delineámos, em termos muito 
gerais, a variação desse campo ao longo da história ocidental e do modernismo 
português.  
 
Os âmbitos de produção e os territórios de disseminação da crítica, os modos de 
transposição da imagem para palavras e as tipologias literárias, bem como qualidades 
textuais que a escrita e o campo da crítica de arte cobrem são delineados, em termos 
genéricos, nos últimos três pontos do mesmo capítulo, completando-o. 
 
O segundo capítulo já se instaura no plano concreto do tema central da investigação, ao 
equacionarem-se e compararem-se as estratégias retóricas, as metodologias analíticas, 
as matrizes conceptuais e estéticas, as vias de institucionalização e promoção nos oito 
autores, na sua maioria representativos da primeira metade dos anos 60, como acima 
descrito, com vista à sua afirmação enquanto críticos profissionais da arte no contexto 
artístico português dos anos 60. São estes, José-Augusto França, Rui Mário Gonçalves, 
Júlio Giraldes, Alfredo Margarido, Fernando Pernes, Nelson Di Maggio, António Areal 
e Ernesto de Sousa. 
 
Partiu-se, neste ponto, dos seguintes pressupostos: 
 
- Que a necessidade da conformação e intervenção de um corpo crítico especializado era 
premente no país, dado o desfasamento que os modelos dominantes locais ainda 






evidenciavam, face aos pólos e paradigmas globais que conduziam a cultura ocidental 
na época. 
 
- Que os oito autores que escolhemos estabeleceram matrizes variadas e quase todas 
marcantes de uma prática que se começava a estabelecer profissionalmente num 
contexto de modernização, isto é, situando-se todos eles na oposição às directrizes 
estéticas do Estado Novo. 
 
- Que o “Jornal de Letras e Artes” foi a publicação mais adequada ao ritmo que o 
decénio impunha, e que melhor reflectiu a heterotopia de modelos estéticos e 
individualização ética, que na época já se começavam a delinear como princípio da 
produção artística pós-moderna e contemporânea. 
 
O último pressuposto, determinou que o “Jornal de Letras e Artes” fosse tomado como 
fonte matricial da investigação e se constituísse como primeiro critério de inclusão no 
estudo de cinco dos oitos críticos escolhidos – Rui Mário Gonçalves, Alfredo 
Margarido, Júlio Giraldes, Fernando Pernes e Nelson Di Maggio (no trabalho surgem 
por esta ordem, correspondente à sequência cronológica que marcou as suas 
colaborações com esse periódico), reiterando a convicção de que os eixos que informam 
a crítica de arte de quase toda a década de 60 foram, maioritariamente, fixados pela 
produção surgida na primeira metade da década, à qual correspondem os anos de maior 
actividade do “Jornal de Letras e Artes” (entre 1961 e 1966 é publicado semanalmente 
sem interrupção). Por esse motivo, alguns autores como Francisco Bronze, Rocha Sousa 
ou Egídio Álvaro, surgidos ainda em meados e nos finais do período abordado, não 
foram integrados como casos de estudo. Ainda críticos como Eurico Gonçalves, 
Fernando Grade, Lima de Freitas ou Mário Oliveira, que seriam facilmente 
enquadráveis nos critérios do estudo, foram excluídos do estudopor questões 
relacionadas com a extensão e redundância que o trabalho poderia tomar. 
 
A inclusão de José-Augusto França como primeiro caso de estudo justifica-se pelo seu 
incontornável contributo no século XX português na instauração de muitos dos 
territórios abordados neste trabalho, nomeadamente estabelecendo muitas das vias que 
possibilitaram a definição e profissionalização de uma crítica de arte em Portugal. 







A radicalização do conceito de vanguarda na obra, simultaneamente prática e teórica de 
António Areal e Ernesto de Sousa justificou a integração destes dois autores como casos 
de estudo, em detrimento, por exemplo, de Fernando Azevedo ou Lima de Freitas. 
Tivemos ainda em conta o facto de serem estes os autores mais discrepantes 
relativamente a certos campos funcionais da crítica, por exemplo, na necessidade 
deestabelecer diálogoentre a arte e público, recorrendo a estratégias e visando 
finalidades diametralmente opostas – Areal para repudiar um público não especializado, 
Sousa para incluir esse mesmo público no cerne da própria praxis artística. 
 
Apesar da escassez de publicações assinadas por António Areal, tanto no “Jornal de 
Letras e Artes” como noutros meios, consideramo-lo um caso excepcional, importante 
num estudo da época, pelo formato bastante original de crítica instrumental que 
desenvolveu mediante a produção de parcos textos (compilados e publicados em 1970 
em edição de autor), na sua maioria dirigidos aos pares e às instituições específicas do 
campo artístico, conforme indica o título do mais extenso “Manual de acção artística –
acção social e artes plásticas”. Também o impacto particular que teve na vida cultural 
dos anos 60, não só por via de uma teoria crítica mas de uma prática pictórica e 
objectual excepcionalmente cáustica, legitimam o seu estudo. 
 
A integração de Ernesto de Sousa pareceu-nos pertinente sobretudo por se evidenciar 
como produto das condições e possibilidades que os seus pares foram abrindo. Mais 
velho, quase dez anos que Areal, com uma actividade crítica iniciada anteriormente e 
muito mais extensa, e protagonista de um percurso cheio de percalços e inflexões, 
aparentemente nada linear, serão os anos 70 a clarificar as suas intenções e coerência e a 
evidenciar o seu valor prático.  
 
As inscrições éticas e institucionais dos oito autores estudados, os campos da teoria e do 
activismo crítico em que se distinguiram, as metodologias hermenêuticas e as correntes 
estéticas que elegeram, constituem o foco deste segundo corpo da investigação, a partir 
do qual tentamos determinar, num último bloco, de que modo cada um dos autores 
contribuiu e protagonizou transformações positivas no seio da própria produção artística 
e nos campos adjacentes, nos anos delimitados, e em períodos liminares. 






Num âmbito mais geral, propomo-nos, com esta tese: 
 
- Entender em que medida cada um deles conseguiu instaurar-se como modelo 
dominante da produção teórica das artes na época e em termos históricos. 
 
- Compreender a eficiência e adequação dos mesmos às necessidades e desejos que no 
período se fizeram sentir no âmbito das artes plásticas. 
 
- Que tipo de imagem de si próprios e dos campos em que actuaram, conseguiram fixar 
e, em que medida, esta ainda se reflecte com pertinência na actualidade. 
 
  













CAPÍTULO I – A CRÍTICA DE ARTE COMO PROCESSO, COMO CAMPO E 
COMO TEXTO 
 
“Quanto à noção de “crítica”, ela tem a sua origem etimológica em crinein, isto é, no acto de fazer passar 
por um crivo, isto é, de escolher, separando o trigo do joio (“la cribleuse de blé, Blin”). É este o sentido 
que prevalece na primeira definição do Dicionário da Academia Francesa em 1694, onde se lê: “Arte de 
julgar uma obra de espírito”(Coelho, 1982, p. 175). 
 
  
1.1. Crítica e história 
 
“(…) a poesia é mais filosófica e tem um carácter mais elevado do que a História. É que 
a poesia expressa o universal, a História o particular.” (Aristóteles, 2011, p. 54)  
 
A Crítica da Arte como disciplina e instituição específica, segundo grande parte 
da opinião especializada,começa a sedimentar-se desde a abertura e como meio de 
divulgação dos ”Salons” de Arte em Paris2 no século XVIII. 
 
Não obstante esta determinação espácio-temporal do início da praxis crítica nas artes, 
na sua forma específica3, perspectivaremos a existência de prática crítica a partir da 
amplitude simbólica do termo crivo. Considerando portanto que existe crítica sempre 
que um objecto ou ocorrência, seja ele de que tipo for, é referido por alguém atravésda 
palavra, da escritaou de qualquer outro sistema de codificação.Seja essealguém um 
colectivo ou um singular e faça esta referenciação parte de um programa estruturado 
mais vasto ou seja  um mero acto isolado e esporádico. 
 
Tal implica assumir que à menção de qualquer facto, está sempre adjacente alguma 
intenção fundada em disposições que o antecedem e lhe são externas, e que portanto, 
para além do conhecimento imediato que se tencione transmitir desses factos, este 
                                                 
2 “(…) como señala Isabel Valverde em su recorrido por la crítica artística desde Baudelaire a las vanguadias históricas, esta 
práctica toma forma como agente activo dentro del específico entramado social de producción y e recepción del arte que encontra su 
expresión mas acabada en la cultura del Salon parisino de la segunda mitad del siglo XIX.” InGuash, Anna Maria e Carrillo, Jesús - 
Presentación. La crítica de arte: Historia, teoria e praxis. Barcelona. Ediciones del Serbal. 2003, p. 14) 
“Como assinala Isabel Valverde, na sua recensão sobre a crítica de arte de Baudelaire às vanguardas históricas, esta prática 
conforma-se como agente activo no seio de uma rede social de produção e recepção da arte que encontra forte expressão na cultura 
dos salões parisienses desde a segunda metade do século XIX”, Trad. Livre.  
 
3 “Antes do século XVIII as oportunidades de crítica de arte encontravam-se nos tratados de arte e nas vidas dos artistas. Mas o 
século XVIII trouxe, com as exposições de arte, especialmente em França, a oportunidade das crónicas escritas. Isto é: a crítica de 
arte encontrou a sua forma natural.” In Venturi, Lionello – História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d, p. 139. 
 






éinterceptado por opiniões4, nem que inconscientemente e sem premeditação.Tendo em 
conta ainda que toda a fala, discurso ou acto de representaçãoque mencione textos 
anteriores - quer invista na simples referência ou descrição, quer objective uma 
interpretação ou valoração destes, são passíveis de serem perspectivados como 
metanarrativas e os seus enunciados, encarados como sistemas intertextuais – e portanto 
a distinção entre história e crítica é pouco mais que o resultado de uma determinada 
estruturação das ideias segundo um sistema de pressuposições.5 
 
1.1.i.  A Crítica como processo da história 
 
A História, ciência tida como campo objectivosobretudo até aos fins do século 
XIX, a partir do momento em que evidencia a fragilidade da sua verdade, aproxima-se 
muito do exercício crítico. Embora esta se configure de forma distinta, para simular uma 
maior veracidade, substancia-se em reconstituições e recontextualizações. Ora também 
a crítica se constitui destas operações, e se pensarmos numa crítica sobretudo descritiva 
de sequências espácio-temporais, ela não se destingue substancialmente do que se 
define como história. 
 
Como afirmamos anteriormente e sustentaremos de seguida, não é credível uma total 
objectividade e idoneidade quando há mediação do mundo, mesmo que esta se limite a 
descrições. Leva-nos tal a reiterar que se a Crítica pode ser qualificada por excelência 
como a ciência da opinião, a História também é do campo da opinião, embora muitas 
vezes, por defeito, não se evidencie nem se assuma como tal. Neste sentido iremos 
expor algumas das razões que nos levam a concordar com a ideia de que a História da 
Arte é opinião e portanto, uma das formas possíveis de Crítica da Arte, talvez a mais 
antiga, sobrepondo-se e confundindo-se com esta até aos Séculos XVIII e XIX.6 
                                                 
4 “Qual é então a diferença entre o conhecimento e a opinião: a fixidez do primeiro e a mutabilidade da segunda.” InCunha, Tito 
Cardoso – Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, p. 32 
 
5 “Porque verdade em si é coisa que não há. Para pensar eu tenho que me situar num sistema de pressuposições.” In Coelho, Eduardo 
Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982,  p. 30 
 
6 “A história da crítica da arte distingue-se da história da arte tradicional pela maior ênfase atribuída à sua função crítica, pelo valor 
atribuído à actividade crítica(…) a história da arte é função da crítica de arte.” In Venturi, Lionello – História da Crítica de Arte. 
Lisboa. Edições 70. s/d,  p. 298. 
Calabrese  não obstante reconhecer que “Uma opinião corrente pretende que a “crítica de arte” é um facto eminentemente moderno, 
nascido, mais ou menos, na época de Diderot” distingue a dupla natureza da crítica de arte: uma  moderna ( a qual define nestes 
termos: “Como consequência, a crítica, como arte da interpretação, estaria ligada à expansão de um mercado burguês da arte, ao 
 






Começaremos por argumentar esta perspectiva com base na inviabilidade das 
linguagens narrativas serem totalmente resistentes à interpenetração subjectiva. Roland 
Barthes dá-nos o primeiro mote quando categoricamente afirma que a linguagem 
“nunca é inocente” (2006, p. 19). 
 
Todavia, num dos seus ensaios críticos - “Literatura Objectiva” (2009), o autor 
equaciona a possibilidade da existência de uma escrita não-poética, ou seja, 
literal,dando como exemplo Alain Robbe Grillet7 (1922 - 2008), ao qual atribui uma 
escrita que “impõe uma ordem única de captação: a vista” (idem, ibidem, p. 36). Com 
este exemplo Barthes quase nos leva a admitirque possam existir discursos capazes de 
reproduzir o mundo sem intervenção da metáfora antropomórfica8, isto é, quando essa 
reprodução se limite a uma descrição óptica de superfícies. A questão é que as 
superfícies visíveis são uma parte ínfima dos factos ou dos objectos e, num parágrafo 
posterior do mesmo texto, o semiólogo conclui que Robbe-Grillet, ao disponibilizar 
apenas os atributos visuais dos objectos, não os literaliza, rementendo-os apenas para 
uma condição única – a de uma resistência óptica9. 
 
Parece-nos que esta forma de escrita de resistência-óptica de modo algum suprime dos 
textos a metáfora antropomórfica, ela apenas simula retoricamente a sua ausência, e 
com isto aproxima-se às formas clássicas de escrita historiográfica. Nos contextos 
referidos é ainda simulada a impossibilidade de degradaçãodo mundo, ao ignorar-se as 
                                                                                                                                               
aparecimento de “movimentos” artísticos com uma poética concreta e vocação de militância cultural e, finalmente, à divulgação de 
produtos estéticos nas culturas que, desde finais do séc. XVIII, podemos começar a definir, com maior ou menor exactidão, como de 
“massas”) de uma outra crítica com origem na Antiguidade Clássica. Calabrese rebate a marcação do início da crítica de arte em 
pleno séc. XVIII com o seguinte argumento: “Contudo, esse significado não convence toda a gente. A comprová-lo está o facto de 
que, pelo menos em Itália, existem programas de ensino universitário dedicados à crítica de arte e à sua história que não se limitam 
apenas à interpretação da arte moderna e contemporânea; pelo contrário, abrangem toda a literatura sobre arte desde a Antiguidade 
Clássica. Por outras palavras, a tradição académica, pelo menos a italiana, entende frequentemente a crítica de arte como uma 
disciplina muito próxima ou totalmente afim da história da arte (…).” In Calabrese, Omar – Como se lê uma obra de arte, Lisboa. 
Edições 70. s/d, pp. 9-10 
 
7 O próprio escritor reconhece a impossibilidade de narrar o mundo literalmente “Todos falam do mundo, tal como o vêm, mas 
ninguém o vê do mesmo modo.”  Robbe-Grillet apud Pernes, Fernando – Divulgação – Centro Nacional de Tapeçaria - Galeria 111. 
Jornal de Letras e Artes. Lisboa. N º173. 20 jan 1965, p. 4. 
 
8 “Daí a importância da descrição óptica(…) se Robbe Grillet descreve quase geometricamente os objectos, é para os libertar da  
significação humana, para os corrigir da metáfora e do antropomorfismo.” InBarthes, Roland – Não há escola Robbe Grillet. 
Ensaios Críticos. Lisboa. Edições 70. 2009, p. 116 
 
9 “O olhar é essencialmente em Robbe-Grillet, um comportamento purificador, a ruptura de uma solidariedade, mesmo que 
dolorosa, entre o Homem e os objectos“ Inidem, ibidem. 
 
“Robbe Grillet impõe uma ordem única de captação: a vista. O objecto deixa de ser aqui um foco de correspondências, uma 
multiplicidade de sensações e de símbolos: ele é apenas uma resistência óptica.”  Inidem – Literatura Objectiva. Ensaios Críticos. 
Lisboa. Edições 70. 2009. pp. 36 e.37. 






suas qualidades orgânicas, as mais sujeitas a esse processo. Não é por acaso, como 
evidencia Barthes, que em Robbe-Grillet “os objectos naturais são raros” (idem, ibidem, 
p.35). 
 
Também a supressão de adjectivação10 é algo que Barthes justifica, por oposição à 
sensibilidade romântica, como modo de desviar a atenção do leitordas dimensões mais 
substanciais dos objectoseassim, suprimir deste uma ”experiência visceral da matéria 
(apetite ou náusea)” (idem, ibidem,p. 38). No caso da História e da Crítica, sobretudo 
quando esta é matricialmente descritiva,pode-se perspectivar que é aplicado o mesmo 
tipo de artífício, com o intuito de fazer esquecer ao leitor que o próprio autor é sujeito a 
relações de apetite ou náusea com o mundo e que estas deformam a sua maneira de o 
descrever. 
 
Para além das questões já apontadas, mesmoquando deparámos com um discurso que 
pretende expor factos e objectos de forma linear, temos como expectativa enunciados 
que não se limitem a apontar coordenadas de espaço e tempo. Assim, para registo da 
História, uma escrita-óptica do tipo da de Robbe-Grillet mostra-se muito escassa. 
 
Se por um lado uma escrita óptica se revela inadequada como instrumento mediático da 
História, por defeito11, dentro da proposta positivista de que a observação seria a forma 
de captar os factos sem interferência antropomórfica, poderíamos ainda encarar a 
fotografia como um meio adequado a reproduzir o mundo de forma analógica. 
 
No entanto é com base na caracterização que Roland Barthes (1915-1980) faz do 
médium fotográfico em “A mensagem fotográfica” (2009-a, pp.11-26), que esta outra 
possibilidade de uma linguagem justa se revela nula, agora por excesso de significação. 
Barthes, se por um lado caracteriza a fotografia (sobretudo a não-artística) como uma 
mensagem sem código (um analagom, uma vez que não exige transformação 
                                                 
10“ O que Robbe-Grillet visa destruir é, pois, o adjectivo: a qualificação, nele, nunca é senão espacial, situacional, nunca analógica” 
In idem, ibidem, p.39 
 
11 Um objecto descrito “(…) segundo Robbe-Grillet, constitui um objecto sem hereditariedade, sem ligações sem referências(…) 
sugestivo apenas de si mesmo, e não levando o leitor para um algures funcional ou substancial”.In idem, ibidem, p. 37. 
 






qualitativa) logo levanta a suspeita sobre a ideia - pertença do senso-comum - de que a 
fotografia nos coloca em presença de uma imagem literal dos objectos.12 
 
Seguindo os argumentos com que Barthes justifica o aspecto crítico e ideológico da 
imagem fotográfica (a partir das possibilidades de trucagem, de fotogenia, de estetismo, 
etc.) somos levados a concluir que mesmo os meios sem código, e uma captação e 
reprodução mecânica dos objectos, oferecem espaço à simbolização antropomórfica, 
mesmopara além dos limites materiais, expressivos e conceptuais da própria mensagem. 
Porque, em última instância e, por mais honesta que uma imagem fotográfica seja, 
continua sujeita a partir das suas margens e dos seus contextos, à condição de uma 
poética. Assim, até a fotografia, a mais analógica das técnicas, vê-se votada à condição 
de metonímia e sujeita ao desvio de uma poética dos limites, ao representar o todo pela 
parte e ao redefinar as possibilidades de contextualização dessas partes. 
 
E assim outra qualidade poética, a elipse, impõe-se com o mesmo fatalismo da 
metonímia, pois mesmo a capacidade técnica de reproduzir analogicamente o mundo, 
própria da fotografia, não lho permite fazê-lo num contínuo, vendo-se obrigada a 
representar o mundo através de fracções. Logo a fotografia é obrigada a escolher 
determinadas partes como representativas de um todo e, consequentemente, a descartar 
outras. Deste modo, mesmo que sem intenção, está a eleger cada um dos fragmentos 
escolhidos não só à condição de representante de um todo, como de mito, pela 
possibilidade de cada um desses fragmentos passar aacumular múltiplas e sucessivas 
significações, a partir da sua intertextualização com tudo o que se possa vir a constituir 
como seu enquadramento e a imaginar-se como seu prolongamento. 
 
Ora a perspectiva de que até a mais analógica das linguagens é aberta a sentidos 
contingentes, conduz a queas hipóteses de qualquer tipo de reprodução literal do mundo 
comecem a revelar-se escassas, tal como, também, qualquer possibilidade de uma 
                                                 
12 “Ora, este estatuto puramente “denotante” da fotografia, a perfeição e a plenitude da sua analogia, em suma, a sua 
“objectividade”, tudo corre o risco de ser mítico ( são estas as características que o senso comum atribui à fotografia): porque, de 
facto, há uma grande possibilidade ( e esta será uma hipótese de trabalho) de a mensagem fotográfica (pelo menos a mensagem de 
imprensa) ser também ela conotada.” In Barthes, Roland – A mensagem fotográfica. O Óbvio e o Obtuso. Lisboa. Edições 70. 2009, 
pp. 14-15. 






narração histórica sem opinião se suspeita como impraticável (seja da Arte ou de 
qualquer outro âmbito). 
 
Perante a impossibilidade de se reconstituirem fracções do mundo sem transformação 
qualitativa e quantitativa, não nos parece mais possível ignorar que a Crítica de Arte 
interceptou a História da Arte desde os seus primórdios. E embora Guash afirme que o 
que distingue a Crítica de Arte da História da Arte é o facto desta última compreender e 
explicar as obras a partir de coordenadas espácio-temporais, poderemos argumentar que 
é uma distinção muito vaga para diferenciar os dois âmbitos, alegando que se assim 
fosse, sempre que a Crítica recorresse matricialmente a este tipo de coordenadas13, 
transitaria facilmente para o âmbito da História e inversamente, sempre que a História 
acrescesse outro tipo de informação que não meras coordenadas espácio-temporais, 
seria Crítica. Ora o confronto das duas afirmações dificulta pensar sobretudo na 
existência de uma História da Arte destituída de interferência crítica, pois se ainda pode 
ser vagamente concebível pensar numa crítica a-histórica - tomemos como exemplo os 
radicalismos formalistas e estruturalistas, mesmo que no seu limite estes sejam sempre 
exercidos  em porções de espaço e tempo específicos – é-nos mais adverso pensar numa 
história acrítica14,embora Guash sugira essa possibilidade se confrontarmos a sua 
afirmação onde destaca o aspecto cumulativo e linear15 que a história frequentemente 
apresenta: 
 
“A diferencia de la estética entendida como teoria de una teoria o discurso construído a partir de outro 
discurso, y de la história del arte que sitúa, compreende y explica el arte y sus obras através de 
coordenadas espácio-temporales, la crítica de arte se há de entender como una traducción literária de 
experiencias sensitivas e intelectuales fruto de uno diálogo de “tú a tú” entre el crítico y la obra de arte. 
Para Einstein, el objectivo básico de la crítica de arte es el atrapar com palbras la totalidade de lo visile, es 
decir, el superar el abismo aparentemente insondable entre las palabras y la imagem o, mas 
concretamente, “hacer lisible lo visible” (Guash, 2003, p. 211)16 
                                                 
13 Os tipos de crítica historicista, a qual caracterizaremos nos pontos seguintes, reduz frequentemente o sentido da obra às  suas 
coordenadas espácio-temporais, na medida em que encara a contextualização do autor e da obra em determinadas  condições  
históricas e geográficas como suficientes para explicar as suas motivações e as suas aspirações . 
 
14 No segundo e terceiro capítulos desta tese iremos constatar como a história da arte portuguesa do século XX foi maioritariamente 
sistematizada e registada por críticos, os quais que não se limitaram de todo a uma taxinomia espaço-temporal. J-A. França será um 
dos exemplos notáveis  da historiografia crítica. 
 
15 Eduardo Prado Coelho refere que uma tendência dominante da história intelectual contemporânea é combater as versões lineares, 
cumulativas e evolucionistas da história. Cf.  Coelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982. P. 30-31 
 
16“A diferença entre entender a estética como teoria de uma teoria ou  discurso contruído a partir de outro discurso e a história da 
arte que situa, compreende e explica a arte através das suas obras e através de coordenadas espacio-temporais, é que a crítica deve 
ser entendida como uma tradução literária de experiências sensitivas e intelectuais, fruto de um diálogo frente a frente entre o crítico 
a a obra. 
 







A asseveração de Carl Einstein17 citado por Guasch levanta ainda outra questão ao 
admitir-se que a Critica de Arte é uma transformação do visível em legível. Aceitada 
esta hipótese a crítica constitui-se num acto de tradução radical, ao implicar não apenas 
uma simples comutação de termos de um mesmo código – o linguístico (caso da 
comutação entre termos daslínguas naturaisque sucede no que comumente se chama 
tradução), mas uma mudança dos tipos de códigos de representação. Esta qualidade da 
Crítica é comum à História, uma vez que esta disciplina, genericamente, tambémse 
constitui a partir de uma homogeneização, geralmente linguística, de fontes 
constituídaspor diferentes códigos (textos, discursos orais, pictogramas, imagens, 
objectos, acções, atitudes, etc.). 
 
Assim, considerando só dentro da linha positivista que inebria parte do século XIX, se 
podem aceitar afirmações como as de Fustel de Coulanges (1830-1889) -“A única 
habilidade do historiador consiste em tirar dos documentos tudo o que eles contêm e em 
nada acrescentar que eles não contenham” (apud Coelho, s/d, p. 266). Nesta tendência 
científica, onde se pode situar a crítica filológica e a crítica de origens é a vontade de 
“rasar” os textos e “uma ideologia de supressão do sujeito-que-lê, do sujeito-que-pensa, 
do sujeito-que-escreve” (Coelho, 1982, p. 266) que prevalece, como fez notar Eduardo 
Prado Coelho. Contudo, quer seja intencional ou não, e como temos vindo a defender, 
essa vontade de supressão de pensamento no sujeito é de imediato barrada ao nível do 
sujeito-que-escreve.  
 
Deduz-se ainda da afirmação de F. de Coulanges que o historiador positivista ideal seria 
um reprodutor mecanicista do real à imagem de uma máquina fotográfica, mas tal com 
na fotografia, o mundo também é reduzido pelo historiador a uma determinada série de 
fragmentos – as fontes a que recorre – muitas das quais já são por sua vez apenas 
imagens desse real, sendo nessa selecção que se instaura a primeira marca do autor. 
Argan ao afirmar que “a história é essencialmente crítica de fontes” e que essas fontes 
                                                                                                                                               
Para Enstein, o objectivo básico da crítica de arte é fxar em palavras a totalidade do visivel, isto é,  superar o abismo aparentemente 
intransponível entre as palavras e a imagem ou, mais concretamente, “tornar legível o visível””, Trad. Livre. 
 
17 “Acerca de Carl Einstein, figura central de das vanguardias alemãs y francesa de entre guerras, vid. Liliane Malfre, Carl Einstein 
1885-1940. Itinéraires d´una pensée moderne. Press de l´Université de Paris- Sorbonne, 2002”. In Guash, Anna Maria – Las 
estratégias de la crítica de arte. La crítica de arte: Historia, teoria e praxis. Barcelona. Ediciones del Serbal. 2003, p. 211. 






são fruto de uma selecção que nunca é totalmente aleatória18, reitera exactamente este 
imperativo. 
 
O que acabou de se referir conduz a que, mesmo perante uma narraçãohistórica 
totalmente factual, ela é sempre resultado de algum tipo de tradução, a qual é feita por 
alguém, neste caso, o historiador. Ora para materializar a sua tradução, o historiador tem 
que submeter as suas fontes a uma recodificação, e mesmo que se mova entre fontes 
linguísticas semelhantes (línguas naturais), o primeiro nível de tradução instaura-se ao 
nível da formade escrita. O autor ao reescrever, por mínima que seja a sua pretensão 
dedestacar um estilo próprio, implica a recorrência a novas opções paradigmáticas19, 
lexicais e sintácticas, caso contrário estaríamos perante plágio ou citação directa. Ora 
cada nova estrutura morfossintáctica é algo que, como causa de experiências e 
sensibilidades pessoais diversas, facilmente separticulariza e se subjectiva localmente e 
individualmente. Perante esta fatalidade, parece-nos viável afirmar que cada indivíduo 
possuí um código único, cujas idiossincrasias, nem por si próprio serão, na sua 
totalidade, perceptíveis. 
 
Esta privatização parcial dos códigos resulta em alterações conceptuais, que não sendo 
óbvias para quem as produz, muito menos o serão para quem as recepciona.Na 
sequência da arbitrariedade lexical, semântica e sintáctica da linguagem, E. P. Coelho, 
dentro da linha barthesiana, subscreve também a impossibilidade da escrita e da 
linguagem de cada sujeito atingir um total grau de universalidade e de objectividade: 
 
“(…) como pode haver um efectivo processo de persuasão minimamente racional entre indivíduos que, 
usando aproximadamente as mesmas palavras, as empregam de modos diferentes? Eis-nos chegados ao 
problema da tradução. (…) é por falta de uma só acepção comum que a tradução se torna impossível. 
(…). Onde não há linguagem observacional pura, não há também linguagem teoricamente neutra.” (1982, 
p. 106) 
 
Logo, uma linguagem seja de que tipo for, teórica e formalmente objectiva e neutra, 
mesmo em circunstâncias de uma predisposição mimética forte, é algo insustentável na 
                                                 
18 “(…) a história, desde a origem, é essencialmente crítica de fontes, e quase sempre as fontes a que o historiador tem acesso são já 
o produto de uma voluntária ou inconsciente selecção.” In Argan, Giulio Carl. - Arte e Crítica de Arte. Lisboa. Editorial Estampa. 
1988,  p.13 
 
19  “Paradigmático- Relações paradigmáticas são as relações virtuais existentes entre as diversas unidades da língua que pertencem a 
uma mesma classe morfossintáctica e/ou semântica. (…)” In AAVV – Diccionário de Linguística. São Paulo: Cultrix. 2007, p. 453. 






prática.Verifica-se deste modo que é precisamente nos momentos em que a linguagem 
verbal ou icónica é sujeita a tentativas de representação realista, se vê obrigada a 
empregar os maiores artifícios formais e a operar segundo as transformações mais 
rebuscadas. Será de novo Barthes (entre outros) a afirmar que “não há escrita mais 
artificial do que a que pretende pintar mais exactamente a natureza:“(…) A escrita 
realista está longe de ser neutra, pelo contrário, está sobrecarregada com os signos mais 
espectaculares da fabricação” (2006, pp. 61-62).Também Denis Huisman, no contexto 
da sua breve história da Estética20, afirma que qualquer arte totalmente realista 
implicaria obra sem autor, ora obra de arte sem autoré uma antinomia se pensarmos que 
arte é, na sua génese,acção e técnica. 
 
Considerando ainda que uma interpretação é seminal a qualquer acto de tradução, seja 
esta mais imediata ou mais conceptual, mais livre ou mais científica, o tradutor é antes 
de mais um intérprete. Goodman ajuda-nos a encerrar o assunto radicalmente, ao sugerir 
que um objecto só se pode representar a si mesmo, a partir da distinção que estabelece 
entre “amostra” e “exemplo” 21. Tal conduz-nos a afirmar que qualquer representação, 
seja analógica ou dialógica, é sempre activa e resulta num novo objecto 
e,consequentemente,a defender que qualquer tradutor é simultaneamente intérprete e 
autor – Já que é o próprio Goodman a afirmar que “representar é uma questão de 
classificar objectos e não de os imitar, de caracterizar e não de os copiar, não é uma 
questão de relato passivo.(…) A classificação envolve preferências (…)” (2006, p. 62) 
 
A intertextualidade e metanarratividade, como já assinalámos, são qualidades 
igualmente marcantes da literatura crítica, no entanto, enquanto no texto histórico estas 
qualidades são assumidas frequentemente de forma passiva e assim atenuam a presença 
do autor, na crítica, por norma, são evidenciadaspor este precisamente para se distinguir 
e sobrepor ao seu objecto de opinião.22 No documento ou texto histórico arrasta-se 
                                                 
20 “(…) Até a Arte mais simples (…) é ainda transfigurativa na medida em que ultrapassa a realidade vulgar  por  meio de uma 
idealização. Para que a arte fosse totalmente realista seria preciso suprimir o autor.” In  Huisman, Denis – A Estética. Lisboa: 
Edições 70. s/d, p. 70. 
 
21 “Considere-se uma colecção de amostras de tecido de um alfaiate. Estamos perante amostras, símbolos que exemplificam certas 
propriedades; mas uma amostra não exemplifica todas as suas propriedades; é uma amostra da cor, fibra, textura e padrão de tecido, 
mas não do tamanho, forma, peso ou valor absolutos. Nem exemplifica sequer todas as propriedades - como a ter sido terminada 
numa terça-feira - que partilha com o lote de material a que pertence”. InGoodman, Nelson – Linguagens da Arte: uma abordagem 
a uma teoria dos símbolos. Lisboa. Gradiva. 2006, p. 80 
 
22 A relação autor-texto-hipotexto na crítica, e as suas variantes possíveis, serão tratadas infra, noutra perspectiva. 






ainda uma certa aura de anonimato, já que, quer numa compilação histórica, quer num 
texto ou documento histórico específicos, mesmo quando explicitamente subscritos, 
faltará sempre uma origem unívoca e bem delineada de todos os factos narrados e 
sobretudo de todas as fontes utilizadas; na história estas apontam sucessivamente para 
antecedentes/causas ou fontes mais remotas, das quais, algures, mais tarde ou mais 
cedo, já se perdeu a origem e a autoria. 
 
Este facto sugere ainda que o autor de uma narrativa histórica por muito idóneo que 
seja, não nos pode garantir a realidadede tudo o que transmite. Para além dos outros 
factores que temos vindo a evocar para sustentar a impossibilidades de existir forma de 
discurso totalmente objectiva, um historiador é um tipo de autor que nunca trabalha 
sozinho e a sua assinatura não pode assim atestar a fiabilidade total da sua obra, já 
construída em cima de enunciados que se foram sedimentando, muitas das vezes como 
factos reais e universais, conforme se foi diluindo no tempo a sua proveniência 
contingente e particular.  
 
Levy Strauss, a partir de questões que lhe surgem no seio de pesquisas antropológicas 
acerca de sociedades primitivas, levanta também a questão seminal do grau de 
objectividade da história, questão que começa a perturbar várias áreas do conhecimento, 
sobretudo desde o início do século XX e que se intensifica com a diversidade de 
abordagens possíveis do real. A desmultiplicação e a imbricação das ciências sociais 
instauram o sujeito-emissor e o sujeito-receptor, quer ao nível cognoscível, quer ao 
nível sensorial, como hipóteses e como limites do conhecimento do mundo, a partir da 
instauraçãodas vertentes fenomenológicas e pragmatistas na filosofia e na comunicação. 
 
Em “Mito e Significado” encontra-se um capítulo intulado: “Quando o Mito se torna 
história” (Strauss, s/d) que explicita as suspeições que a objectividade da narrativa 
histórica instaura ao longo do século XX. Levi Strauss “coloca o dedo na ferida” 
quando afirma, a partir do confronto e a propósito de duas versões orais de uma mesma 
história - “Isto pode ser um facto histórico, mas se se analisar mais de perto o modo 
como o facto é explicado, verifica-se que o acontecimento é o mesmo, mas que difere 
quanto aos pormenores” (Strauss, s/d, p. 60) - e acrescentamos que o problema está na 
mediação, ou seja nas versões, pois embora Strauss atenue em certa medida a questão, 






ao defender a história como um sistema aberto em contraste a um sistema estático como 
afirma ser o da mitologia, não deixa de se questionar logo de seguida: “Quando 
tentamos fazer História científica, fazemos porventura algo científico ou adoptámos 
também a nossa própria mitologia nessa tentativa de fazer História pura? “ (s/d, p. 62). 
Concluindo no término do capítulo: 
 
“Não ando longe de pensar que, nas nossas sociedades, a História substitui a Mitologia e desempenha a 
mesma função, já que para as sociedades sem escrita e sem arquivos a Mitologia tem por finalidade 
assegurar, com um alto grau de certeza - a certeza completa é obviamente impossível-, que o futuro 
permanecerá fiel ao presente e ao passado. Contudo, para nós, o futuro deveria ser sempre diferente, e 
cada vez mais diferente do presente, dependendo algumas diferenças, é claro, das nossas preferências de 
carácter político. Mas, apesar de tudo, o muro que em certa medida existe na nossa mente entre Mitologia 
e História pode provavelmente abrir fendas pelo estudo da Histórias concebidas não já como separadas da 
Mitologia, mas como uma continuação da mitologia.” (s/d, pp. 63-64) 
 
Caberá ainda a Barthes, a partir de uma perspectiva linguístico-formal, delatar a 
intenção de certos recursos discursivos, para o fechamento da História e dos factos, em 
direcção a uma consolidação estrutural do tipo mitológico, tendo escrito neste sentido: 
 
“A narrativa como forma extensiva simultaneamente ao Romance e à História, continua a ser, geralmente, 
a escolha ou a expressão de um momento histórico. 
Retirado do francês falado, o pretérito perfeito simples (passé simple, tempo utilizado geralmente na 
escrita - nota do tradutor), pedra angular da Narrativa, assinala sempre uma arte; faz parte de um ritual 
das Belas-Letras. Não tem já a função de exprimir um tempo. O seu papel é o de reduzir a realidade a um 
ponto, (…)visa manter uma hierarquia no império dos factos. (…) Por trás do pretérito perfeito simples 
esconde-se sempre um demiurgo, Deus ou narrador; (…) Portanto o passado narrativo faz parte de um 
sistema de segurança das Belas Artes. Imagem de uma ordem, (…) graças a ele, o verbo exprime um acto 
fechado, definido, substantivado, a Narrativa tem um nome, escapa ao terror de uma fala sem limites: a 
realidade enfraquece-se e familiariza-se. (…) 
A finalidade comum do Romance e da História narrada é alienar os factos: o pretérito perfeito simples é o 
próprio acto de posse da sociedade sobre o seu passado e o seu possível. (2006, pp. 30-31) 
 
Da mesma forma, um maior realismo é simulado na pintura através do uso da 
perspectiva cónica (entre outros artifícios),embora, na verdade, quando secristalizam os 
objectos através da redução da sua leitura a um único ponto de espaço e tempo - que 
será o que perdurará na memória do receptor, criando neste a sugestão que esses 
objectos são imutáveis - se caminhe no sentido da ficção. Neste contexto a narrativa 
histórica clássica acompanha esta vontade de congelamento também executada na 
pintura clássica. No oposto desta vontade, encontram-se o Cubismo e o Futurismo como 
imagens do que à crítica competirá fazer a nível teórico. Ao emparelhar múltiplas 
perspectivas do mesmo objecto num mesmo campo imagético ou ao representar a 
mobilidade e transformação dos objectos através espaço e do tempo, o Cubismo e o 






Futurismo indiciam que nenhum objecto ou situação podem ser tomadoscomo 
suficientemente verosímeis se perspectivados apenas por um ângulo e, que nenhum 
objecto permanece imutável perante a sua, e a de quem o observa, deslocação no espaço 
e no tempo. 
 
Barthes diferencia a era clássica - a naturalista - da moderna a partir da vontade de 
encobrir ou denunciar os artifícios das linguagens e da intenção de manter ou de destruir 
a duração das narrativas. Assim, as narrativas clássicas e modernas distinguem-se, 
respectivamente, pela vontade de sedimentação ou de implosão de pontos de vista fixos. 
 
“A modernidade começa com a procura de uma literatura impossível. Assim encontramos, no Romance, 
esse aparelho simultaneamente destrutivo e ressurreccional próprio de toda a arte moderna. O que se trata 
de destruir é a duração, isto é, a ligação inefável da existência, a ordem, quer seja do contínuo poético ou 
a dos signos romanescos, a do terror ou a da verosimilhança, a ordem é um assassínio intencional.” 
(Barthes, 2006, p. 36). 
 
O autor acrescenta ainda que a modernidade é o momento em que o autor 
indicaasmáscaras que utiliza (2006, p. 37). Evidencia-se assim, que só o movimento 
dos autores emdirecção a uma desvelação e a umacríticados artifícios da sua própria 
praxis, é capaz de derrotar a forte e longa tradição do realismo ocidental, culminando 
este processo na postulação que a verdade total de qualquer obra só é possível quando 
esta se vira totalmente para dentro de si própria, despojando-se de usos sociais e da 
necessidade de representatividade. 
 
Consuma-se assim o fim do paradigma clássico com o desmoronar do cânone realista, 
esurgem todas as condições para que se entenda que qualquer tipo de enunciação 
reflexiva contém algures elementos de subjectivação, ou seja, de crítica. Tal é 
indiferente de ser uma enunciação de aparência estritamente denotativa, como se propõe 
algumas vezes ser a História, ou de intenção francamente conotativa, como se propõem 
ser as Poéticas e, geralmente, a Crítica. 
 
O modernismo, e sobretudo a pós-modernidade, instaura-se como o momento em que 
qualquer forma denarrativa se pode finalmente evidenciar como subjectiva e 
contingente, sem ser destituída de pertinência e de valor, sendo o momento em que se 
abrem as condições para a descrença na narração do mundo através deum único eixo de 
conceptualização e formalização. Esse eixo, que não era mais que um paradigma, criado 






e mantido graças a uma forçada unificação históricaproduzida essencialmente pela 
aristocracia e pela igreja, segundo directrizes da sua conveniência e sustentado pelas 
condições de regalia que uma restrição técnica da difusão de vozes menores propiciava. 
 
Na mesma linha de pensamento, segundo Vattimo: 
 
“(…) a modernidade, na hipótese que proponho, termina quando -  por múltiplas razões - já não parece 
possível falar de história como qualquer coisa de unitário. De facto, uma tal visão da história implicava a 
existência de um centro em torno do qual se recolhem e se ordenam os acontecimentos. Nós pensamos a 
história como ordenada em torno do ano zero do nascimento de Cristo: e mais especificamente, como um 
encadeamento de vicissitudes dos povos da zona” central”, o Ocidente, que representa o lugar da 
civilização, para lá do qual existem os “primitivos”, os povos “em vias de desenvolvimento”. A filosofia 
entre os séculos XIX e XX criticou radicalmente a ideia de história unitária revelando precisamente o 
carácter ideológico destas representações. Assim, Walter Benjamin, num breve escrito de 1938 (“Tesi 
sulla filosofia della storia”), afirmou que a história como curso unitário é uma representação dopassado 
construída pelos grupos e pelas classes dominantes”. (Vattimo, 1998, pp. 8-9) 
 
Evidencia-se na citação ultra, a importância de Walter Benjamin (1892-1940) na 
caracterização de uma das mais importantes causas deste processo, quando ainda na 
primeira metade do século XX estabeleceua relaçãoentre a dilatação do espaço 
informativo e expositivo de cada época e o nível técnico dos seus meios reprodutivos23. 
O filósofo, tomando como exemplo a reprodutibilidade técnica de imagens, alertou não 
apenas para o que a situação poderia ter de pernicioso (pela ubiquidade e velocidade 
com que arremessaria a informação) mas também, e sobretudo, para o que que poderia 
ter de benéficoao possibilitar a ultrapassagem de uma “história produzida apenas pelo 
poder” (apud.Vattimo, 1998, p. 9) e acessível apenas a alguns. 
 
Não é por acaso que a imprensa e os meios mecanizados da informação de grande 
tiragem oferecem o principal suporte da nova disciplina – a Crítica - que se instala 
sobretudo por essa via. É a imprensa massificada que permite uma redistribuição e 
ampliação quer da produção crítica quer da sua fruição, e a suaafirmação como área 
autónoma. 
 
A crítica deixa de ser uma contingência imbricada na História e caberá à Crítica, já 
instaurada como território singular, reabilitar esta questão, ao rever a história desde a 
presente à mais remota - Foucault é exemplificativo deste tipo de operação, obras como 
                                                 
23 Cf. Benjamin, Walter – A obra de arte na era da sua reprodutibilidade técnica. Sobre Arte, Técnica, Linguagem e Política. Lisboa. 
Relógio d´Água. 1992, pp. 71-113. 






“A História da Loucura”24 consistem em revisões sistemáticas da história, bastante 
extensas ao nível do conteúdo e do tempo,que arelativizam apartir de novos e 
múltiplosrelatosao resgatar da obscuridade dados, anteriormente decididos como sem 
interesse ou mesmo inconvenientes e portanto, barrados até certas épocas25. 
 
Esta reformulação reflecte a profunda cisão iniciada no Século XVIII e que desvincula a 
crítica praticada, mesmo que inocentemente, da História e de outras grandes narrativas, 
rumo a um novo paradigma que dá origem à Crítica actual. Esta instaura-se como 
prática e instituição típica do modernismo e necessária à legitimação das transformações 
que este período aporta. Se por um lado coube à crítica evidenciar a falácia de uma total 
objectividade que certas metanarrativasreclamavam, coube-lhe por outro possibilitar a 
convivência de novas e múltiplas formas de concepção do mundo e,evidenciar o valor 
de cada uma quer em termos relativos, quer em termos absolutos. 
 
Contudo no modernismo novecentista ainda perduram bastantes sistemas de crítica 
subservientes a metanarrativas gerais, uns assumidos, outros mais obscuros e 
demagógicos. Em Portugal, por exemplo, um forte sistema de censura instaurado pelo 
Estado Novo irá fazer-se sentir em maior ou menor grau de contenção, nos territórios da 
Crítica nacional. 
  
Também é incontornável, não obstante o enfraquecimento de um modelo geral de 
organização do mundo, o facto de na primeira metade do século XX ainda prevalecer, 
ao nível das poéticas e de outros sectores, o impulso da crítica se organizar em torno de 
grandes narrativas – caso da crítica jdanovista26 ou dos manifestos que regularam 
                                                 
24 Foucault, Michel. – A História da Loucura na Idade Clássica. São Paulo. Editora Perspectiva. 2000 
 
25 “Tanto Benjamin quanto Foucault irão romper com a prática de uma historiografia vigente, fazendo da história o local de rupturas 
e descontinuidades, em que se poderia vislumbrar a emergência daquilo que outrora fora mascarado como o “outro” da sociedade.” 
In Furtado, R. R.N.. Baudelaire e a modernidade: Um diálogo entre Walter Benjamin e Michel Foulcault. 2012. Kínesis, 6(7), 345-
361. Disponível em https://www.marilia.unesp.br/Home/RevistasEletronicas/Kinesis/rafaelnogueirafurtado345-361.pdf(Consulta 
20/10/2013) 
 
26 Andrei Jdanov (1896-1948). “A doutrina do soviético Andrei Jdanov insere-se no contexto do pós Segunda Guerra Mundial 
(1947), assumindo a dita teoria a divisão do mundo entre a parte democrática, anti-fascista e anti-imperialista (Vietname, Indonésia, 
Síria, Egipto, entre outros que seguiam as directivas moscovitas) e a que era imperialista e anti-democrática (China, Estados Unidos 
da América, Grécia, Turquia, América Latina, Europa Ocidental e Próximo Oriente), não admitindo a neutralidade. Partidário da 
ditadura do proletariado e do marxismo, defendia, portanto, a nova democracia e proscrevia o imperialismo de que os Estados 
Unidos da América eram o representante máximo. Preconizava assim o impedimento à aplicação pelos EUA do plano Marshall 
(sobretudo nos países limítrofes à União Soviética) sob pena de pôr em causa o valioso equilíbrio geoestratégico comunista. Esta 
doutrina, emanada por Jdanov na conferência de Salarska Poreba (Polónia) - juntamente com Malenko -, prenunciava já a chamada 
Guerra Fria, tendo servido de base para a criação do Kominform (centro de informação e uniformização soviética dos partidos 
comunistas). In Doutrina Jdanov (s/d). In Artigos de apoio Infopédia em linha. Disponível em https://www.infopedia.pt/$doutrina-
jdanov. (Consultado 2015-03-31) 
 






algumas das vanguardas históricas. Isto indica que a permanência de uma crítica 
subserviente a sistemas exteriorese/ou disposta a colaborar na sedimentação de sistemas 
normativos dentro das próprias artes, embora mais pontuais e restritos, é sempre um 
facto. Por exemplo em Portugal, nas décadas de 40, 50 e ainda na de 60, a crítica 
artística ainda se estabelecia em torno de três eixos – o discurso oficial, o discurso neo-
realista e o discurso surrealista (ou da arte pela arte). 
 
Caberá aos movimentos teóricos e práticos das artes e da comunicação dos últimas 
quarenta anos do século XX, encetar uma desconstrução mais radical de paradigmas 
formais e conceptuais de representação do mundo e relativizar ou mesmo erradicar 
sistemas normativos e absolutistas das práticas artísticas e das suas teorizações, bem 
como de todas as formas de saber narrativo e científico27. 
 
“Quando também a desmistificação é revelada como mito, o mito recupera a legitimidade, mas só no 
quadro de uma geral experiência “enfraquecida” da verdade (…) O momento da desmistificação da 
desmistificação, aliás, pode considerar-se o verdadeiro momento de passagem do moderno ao pós-
moderno”(Vattimo, 1998, p. 49) 
 
Pensámos assim, que o estudo da crítica de arte em Portugal na década de 60 constitui 
um território notável para o estudo das configurações que referimos, uma vez que a 
situação política excepcional até ao ano de 1974, propiciou uma sobreposição entre 
práticas artísticas e críticas, ora completamente anacrónicas, ora sincronizadas em 
tempo real, embora à pressão, com as derradeiras vanguardas europeias. Resultou desta 
situação uma passagem quase directa do tardo naturalismo para as manifestações 
híbridas da arte pós-moderna que irrompem nesses anos num país culturalmente 
desfasado e desprevenido. Se houve época na história da Arte e da Cultura portuguesa 
em que a crítica assumiu papel fundamental na sustentação das práticas artísticas, e em 
que simultaneamente teve que se recriar e consolidar também a si própria, consideramos 
que foi a década de 60. Não esqueçamos a este propósito que as circunstâncias políticas 
lhe antagonizaram a tarefa, cumprida portanto com dificuldades acrescidas. Assim, 
                                                                                                                                               
“Jdanov apresentou em 1932 o conceito de “realismo socialista” à União de Escritores Soviéticos: 
“O realismo socialista, que representa o método principal da literatura e da crítica soviéticas, exige do artista a representação, fiel à 
verdade e historicamente concreta, da realidade no seu desenvolvimento revolucionário. A fidelidade à verdade e o carácter 
historicamente concreto da representação artística devem ligar-se com as transformações e formação ideológica dos trabalhadores 
no espírito do socialismo” In João Barrento apud Santos, Mariana Pinto – Vanguarda & outras Loas: percurso teórico de Ernesto 
de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, p. 36. 
  
27 O saber narrativo,segundo Lyotard, “dá crédito a si mesmo pela pragmática da sua transmissão sem recorrer à argumentação e 
administração de provas.” InLyotard, Jean-François. A Condição Pós-Moderna. Lisboa: Gradiva, s/d., p. 57 






embora também a década de 70 se tenha ressentido e reflectido o rescaldo de tal 
precipitação, o seu cerne localiza-se nos anos 60. 
 
Por estes motivos entendemos ser do maior interesse analisar através de que meios, com 
que estratégias e com que motivações a nova crítica de arte portuguesa se tornou 
largamente responsável e cúmplice da renovação das praxis artísticas, que relações 
manteve e que tipo de influências traficou com os artistas e, através de que subterfúgios 
conseguiu conquistar algumas instituições, até à data conservadoras, como é o caso da 
Sociedade Nacional de Belas Artes (S.N.B.A.), ou ludibriar outras como a P.I.D.E., 
tudo sob a observação e sujeita ao boicote e à censura sistemática de um poder político 
adverso a tal. 
 
A finalidade desta tese passa ainda por entender e traçar que tipo de imagem(s) histórica 
a crítica nos deixa das práticas artísticas desse período, num país onde a narrativa 
histórica e a narrativa crítica desses anos se concentraram, por vezes, nos mesmos 
autores. 
 
1.1.ii. A história como processo da crítica de arte 
 
 As duas grandes vertentes, onde as condições históricas constituem o meio 
instrumental seminal e um critério central para a análise das poéticas, são a crítica 
filológica e a crítica materialista. 
 
O paradigma filológico historicista, redutor da textualidade da obra, recorre 
essencialmente a dados externos às obras - a vida do autor, o conjunto dos seus textos, 
as condições sociais e culturais em que criou - para fixar os sentidos destas. Esta 
abordagem fecha a obra no seu próprio tempo ao não estabelecer qualquer intersecção 
entre as condições desse tempo, que são também as do autor, e a estrutura comunicativa 
específica e intrínseca à obra. 
 






Segundo Eduardo Prado Coelho, será por esta razão queo paradigma filológico, embora 
aparentemente seja um esquema dualista, é na realidade um esquema monista28: 
 
“O paradigma filológico dirá inevitavelmente: estuda-se uma obra em tudo o que nela é estudável, e o 
resto é beleza, e da beleza nada há a dizer, basta fruir.” Segundoo projecto positivista cujo limite é a 
”redução do conhecimento à esfera do cognitivo” (1982, p. 209) 
 
Ora nas artes plásticas, perante um sistema redutor do tipo filológico historicista, pouco 
restará para estudar nas obras, sobretudo numa fase anterior à criação das metodologias 
formalista e estruturalista, e as intenções e a matéria expressiva do objecto artístico 
vêem-se assim reduzidas a uma etiquetização autoral, estilística e de género.  
 
Vasari, ora considerado o primeiro crítico de arte, ora considerado o primeiro 
historiador de arte, reflecte a confusão e promiscuidade entre factos biográficos e o 
potencial simbólico próprio da obra. Acrítica filológica historicista, ao reduzir a obra e 
os seus elementos à categoria de objectos e não de sistemas, desemboca facilmente 
numa história das artes de configuração até algo elementar. Só a partir do momento em 
que se encaram os objectos artísticos como textos a decifrar a partir das suas unidades 
significantes internas e da ideia da sua concepção e recepção enquanto signos, a 
filologia desembocará nos formalismos e nos estruturalismos. Embora estes últimos 
permanecem também como sistemas monistas pois, no fundo, apenas se invertem os 
factores de estudo da obra – passando a ignorar-se, nestes,os contextos históricos e 
origens da obra reduz-se radicalmente o seu estudo aos seus elementos e relações 
internas. 
 
Na fenomenologia e na crítica psicanalítica desembocar-se-á finalmente, quando o autor 
e o fruídor forem perspectivados como elementos subjectivantes do sentido da obra, 
cruzando-se agora as condições históricas da obra e os seus elementos internos com as 
condições colectivas e privadas do autor e do fruidor. 
                                                 
28 “2. Parte-se de uma hipótese sobre universos do discurso crítico (isto é, paradigmas dos estudos literários. (…) 
3.  Considera-se inicialmente a existência do paradigma filológico nos estudos literários, definido pela fixação de um sentido literal 
ou último imobilizando a verdade do texto. 
4. No interior do paradigma filológico, considera-se a existência de uma vertente historicista dos estudos literários, definida nestes 
termos: 
 O texto aparece como um falso emissor que deve ser reconduzido ao verdadeiro emissor (intenção-do-autor, personalidade do autor, 
momento-raça-meio, classe social, inconsciente) – trata-se de um esquema monista (embora aparentemente dualista). 
5. No interior do paradigma filológico (embora em aparente contradição com este, dada a posição metodológica antipositivista) 
considera-se uma vertente formalista: 
a) Definida pela valorização da obra em si mesmo (processo monista: ensimesmamento da obra)”  
In  Coelho, Eduardo Prado - Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, pp. 15-16) 






“A componente objectivante desenvolve-se no sentido do projecto de uma progressiva formalização da 
linguagem, e das formas específicas da linguagem que constituem a literatura. Iremos encontrar a 
manifestação mais visível de um tal intuito nas correntes estruturalista do nosso tempo. (…). 
“Por outro lado, a componente hermenêutica da filologia (…) irá desembocar nas várias problemáticas da 
interpretação infinita de que se alimenta a crítica fenomenológica ( ou psicanalítica) contemporânea. 
Trata-se fundamentalmente de aprender um subsolo da linguagem, (…). 
Mas é sempre dos campos da hermenêutica que se pode ir subvertendo as intenções objectivantes da 
filologia. Como é também das bandas da experiência estética, do prazer do texto, do inconsciente do 
texto, da fruição do leitor, da leitura fenomenológica da obra, que se pode ir corroendo os efeitos 




1.1.ii.1. A crítica marxista e o materialismo histórico 
 
“El historicismo plantea la imagen «eterna» del pasado, el materialista histórico en cambio plantea una 
experiencia con él que es única.”29 
 
Uma segunda forma de abordagem crítico-historicista da Arte corresponde nas suas 
bases aos fundamentos lançado pelo materialismo histórico marxista. As condições 
históricas das relações sociais e das condições técnicas e económicas de produção que 
lhes estão na base, justificam as obras da arte no âmbito desta teoria. Conforme as 
relações económico-sociais se alteram ou estagnam, é esperado, dentro desta vertente de 
pensamento, que as formas de expressão artística reajam e também se alterem elas 
próprias, constitutiva e funcionalmente, em dialéctica com o seu meio.  
 
Ao contrário do paradigma filológico e sobretudo dos sistemas sincrónicos formalistas e 
estruturalistas, evidencia-se, neste caso, uma vinculação, talvez por vezes exagerada, 
entre a história socioeconómica e a história da arte. A crítica marxista acreditou que a 
arte deveria ter como ética um papel activo no progresso social, ao perspectivar-lhe a 
capacidade de poder interferir na redistribuição social e alterar as condições históricas.  
 
A crítica dialéctica, ou marxista, foi bastante desenvolvida no plano estético e no âmbito 
da dimensão simbólica pela “Escola de Frankfurt”, inspirando posteriores sociologias da 
arte. Destacaram-se deste grupo alguns pensadores mais pessimistas, receosos da 
                                                 
29“O historicismo fxa uma imagem “eterna” do passado, o materialismo histórico, em contapartida, fixa a experiência com esse 
passado” (Trad. Livre). In Alejandria Digital, Blog Enciclopédico: Biblioteca Universal (s/d). Excerto do livro Tese da filosofia da 
história de Walter Benjamim [Tradução em castelhano (s/a), documento pdf]. Disponível em 
http://arquivolarte.blogspot.pt/2009_10_01_archive.html (Consultado 05-02-2016) 
 






capacidade alienadora de certos tipos de arte massificada, caso de Theodor Adorno 
(1903-1969). Outros teóricos, mais optimistas, perspectivaram a potencialidade da arte 
na desalienação individual e social a partir da uma dimensão mais estética”30, derivada 
das suas especificidades plásticas e dos suporte técnicos em que é produzida e 
difundida, casos de Herbert Marcuse (1898-1979) e de Walter Benjamin, 
respectivamente. Não obstante estas derivações, E. Prado Coelho generalizou o 
marxismo, como uma “versão prática e política do positivismo” (1982, p. 264) 
 
Em contrapartida Lyotard expõe uma visão menos redutora do paradigma crítico 
marxista, pelo menos ao nível das suas premissas teóricas, ao avançar com uma 
perspectiva que o destaca como um movimento em direcção a “um outro modelo de 
sociedade” e a outro tipo de função e de distribuição do saber, oposto ao modelo 
tradicional. 
 
Enquanto “a teoria tradicional estás sempre sob a ameaça de ser incorporada na programação do todo 
social como um simples utensílio de optimização das performances deste último (…) porque o seu desejo 
de uma verdade unitária e totalizante se presta  à prática unitária e totalizante dos gestores do sistema. A 
teoria “crítica”, porque se apoia sobre um dualismo de princípio e desconfiança das sínteses e das 
reconciliações, deveria estar apta a escapar a este destino” (Lyotard, s/d, p. 31-32). 
 
Assim, enquanto Karl Marx (1818-1883) que postulou que “(…) descobrir as leis dos 
fenómenos estudados, determinar não só as relações dos elementos dos fenómenos num 
dado momento, mas também a lei das suas modificações e evolução (…) “de “cada 
período histórico” que “possui as suas próprias leis” ( apud. Lefebvre, 1974, p. 34) 
traria uma hipótese para que núcleos externos ao poder central fossem capazes de 
interferir na história e alterar a ordem desses poderes, uma pragmatização distorcida da 
sua ideologia pelas  ditaduras comunistas e uma subversão nas sociedades neoliberais 
capitalistas, viriam a distorcer o seu ideal socialista.  
 
“(…) nos países de gestão liberal ou liberal avançada deu-se a transformação destas 
lutas dos seus órgãos em reguladores do sistema” (Lyotard, s/d, p. 32). Consequentes da 
regulação da produção, da distribuição e do consumode mediações culturais 
                                                 
30 A expressão cita o título de uma das obras de Herbert Marcuse – “A Dimensão Estética” - onde é destacada a importância e o 
poder social e político da obra com base na sua forma estética, contrariando a estética marxista mais radical, que situa o poder da 
arte, sobretudo, na sua dimensão narrativa. 
Cf Marcuse, Herbert - A Dimensão Estética. Lisboa. Edições 70, 2007. 
 






(deliberadamente ficcionadas e transformadas em mercadoria simbólica, com objectivos 
estratificantes e alienadores do gosto, dos desejos e das necessidades dos diferentes 
sectores sociais) porpoderes excessivamentecentralizados, resultaram a “sociedade do 
espectáculo” e a “indústria cultural”, definições, respectivamente, de Guy Debord31 e de 
Theodor Adorno/Max Horkheimer (1895-1973)32. 
 
“Nos países comunistas deu-se o regresso, em nome do próprio marxismo, do modelo 
totalizante e dos seus efeitos totalitários” (Lyotard, s/d, p. 32). Como consequência 
desta falácia, surgiu a implementação do realismo socialista, como única expressão 
estética lícita nos estados comunistas (casos da U.R.S.S., Vietname, etc.) e, 
paralelamente, a obrigaçãoda crítica ao elogio deste tipo denarrativa e à deslegitimação 
de todas as que dela se desviassem.  
 
Poderíamos ainda referir como exemplo de uma instrumentalização ideológica e 
totalitarista da arte e da sua crítica, o Nacional Socialismo na Alemanha, o fascismo 
italiano e de uma forma menos ostensiva, a ditadura salazarista em Portugal, bem como, 
em tantas e muitas outras ocasiões ao longo da história, se poderiam apontar paradigmas 
narrativos impostos por núcleos ideológicos mais locais e menos organizados em termos 
institucionais.  
 
Assim, para concluir, reitere-se que no domínio de uma crítica dialéctica, as relações 
entre técnica/economia/sociedade/história teriam um valor instrumental, constituindo o 
seu objecto de estudo, no sentido de setornar ela própria operativa, ora com intuito de 
sedimentação, ora de transformação dessas condições. No caso específico da Teoria 
Crítica e do materialismo histórico de Marx a emancipação e o progresso social seriam 
o seu fim, no entanto este ideal foi sistematicamente sabotado, como exemplificámos no 
parágrafo anterior, acabando a crítica por ser usada, muitas da vezes, na legitimação e 
sustentação de sistemas ideológicos instituídos e mantidos à força explicitamente – as 
                                                 
31 Guy Debord é conhecido sobretudo pela obra com o título “La Société du Spectacle”, “editado pela primeira vez em Novembro de 
1967 em Paris, os problemas surgidos no Maio de 68 tornarão o texto conhecido conforme é afirmado na  introdução pelo próprio 
autor à 3ª ed.. Cf Debord, Guy – La Société du Spectacle. Paris. Gallimard. 1992, p. 7. 
 
32 Cf. Adorno, T., & Horkheimer, M. (2002). A indústria cultural: O iluminismo como mistificação das massas. In L.C. Lima (Ed.), 
Indústria cultural e sociedade (pp. 169-214). Disponível em http://nupese.fe.ufg.br/up/208/o/ADORNO.pdf?1349568504 
(Consultado 22-05-2015). 
 






ditaduras –  e nos sistemas neoliberais, sustentados por forças menos evidentes, que se 
constituem no que é nomeado como Crítica Institucional33. 
 
Perspectivada como auspiciosa ou não, declarada como falida ou não, a crítica estética 
marxista está presente ainda em várias tendências que se propõem compreender as 
dinâmicas dos sistemas artísticos a partir do seu cruzamento com as várias instâncias 
materiais da dinâmica social. A dialéctica arte-sociedade-história constitui a base das 
pesquisas de teóricos europeus como Aby Warburg (1866-1929), Erwin Panofski (1892-
1968), Pierre Francastel (1900-1970), Giulio Carl Argan (1909-1992), e mais 
recentemente, Jacques Rancière (1940) e Giorgio Agamben (1942). Nos Estados Unidos 
o grupo ligado à revista “October”, polarizado por Rosalind Krauss (1941) é um dos 
núcleos que renova os valores da crítica marxista e a teoria crítica dos filósofos da 
Escola de Frankfurt. Os autores mencionados e muitos outros irão diversificar a 
sociologia da arte em várias direcções, cruzando-a com diferentes questões e sectores da 
sociedade e alternando metodologias e enfoques diversos. 
 
Quanto à crítica institucional, parece-nos constituir uma tipologia crítica algo 
paradoxal, sobretudo se confrontada com a vontade de desconstruir paradigmas 
(característica fundamental da pós-modernidade e já ancorada ao modernismo). No 
entanto, é inegável a sua permanência desde o século XX e a sua actualização constante, 
algo que pensamos ser causa de requisitos que transitam entre a necessidade da 
regulação e funcionalização ideológica da arte e a manipulação do seu valor económico 
enquanto mercadoria simbólica. Esta forma de crítica funciona a partir de uma 
valorização especulativa e artificial das obras, que as ultrapassa ou as antecede na 
medida em que é praticada por elementos e agentes que muitas vezes lhe são externos, 
mas que com a conivência ou não dos seus autores actuam sobre elas a partir das suas 
margens,determinando-lhes valores e percursos de sucesso ou de falência. 34 
                                                 
33 “O primeiro e o principal ensaio a iniciar uma concepção institucional da arte foi o de Arthur Danto, “O Mundo da Arte”. O 
conceito central na base do qual é construído todo o argumento é o de “teorias da arte”. (…) A tese central é a de que é a “teoria” 
que torna a arte e o mundo da arte possíveis”. In D´Orey, Carmo - Introdução. O que é a arte? uma perspectiva analítica. Lisboa: 
Dinalivro, 2007, p. 19. 
 
34 Alexandre Melo, dentro de uma perspectiva eminentemente sociológica e dentro de uma visão muito inspirada em Bourdieu, 
distingue genericamente, no sistema da arte contemporânea, três dimensões de funcionamento: uma económica, uma simbólica e 
uma política. Sustentando que quem faz funcionar todo este sistema são agentes de variada ordem, desde o produtor ao comprador, 
passando pelo crítico e pelo marchand e galerista. O autor defende ainda que “vamos encontrar frequentemente os mesmos agentes 
em diferentes dimensões, desempenhando funções diferenciáveis mas complementares (…).” inMelo, Alexandre - O que é Arte. 3ª. 
s/l: Quimera, 2001, p. 29. Referindo-se à dimensão simbólica, dimensão que consideramos crucial na constituição de entidades 
 







Confrontando a crítica dialéctica marxista com a crítica portuguesa é interessante notar 
como um certo núcleo de crítica inspirado nesta doutrina se instala na década de 40, 
embora como forma de intervenção contra o poder instituído. O neo-realismo instigou a 
partir de certos teóricos uma modelização das poéticas plásticas pelo paradigma do 
realismo-socialista; no entanto, como iremos desenvolver nos próximos capítulos, fê-lo 
com o intuito de convocar a classe média e a população em geral a ultrapassar o 
anacronismo cultural e ideológico em que Portugal vivia ainda em meados do século 
passado, e a ultrapassar o culto do modelo de arte implantado pelo Estado Novo. Este 
modelo, obsoleto pela sua fixação quer ao naturalismo clássico até meados do século 
XX, quer a uma tendência crítica filológica, exaltou o folclore local e os feitos rácicos, 
cultivando um determinismo do tipo do de Hippolyte Taine35 (1828-1893) e que 
justifica a dislexia artística nacional. 
 
Esta vertente saudosista das poéticas portuguesas predominou até ao momento em que 
vanguardas modernistas, como o neo-realismo, o surrealismo e os abstraccionismosse 
manifestam finalmente no país de modo contínuo e consequente, ao contrário de 
anteriores tentativas interrompidas. 
 
O atraso da teoria e prática das poéticas modernistas em Portugal é, essencialmente, 
responsabilidade das condições ideológicas e sociais do país, as quais pensamos 
justificar a obrigatoriedade da nova crítica portuguesa assumir como base ética e 
programática uma renovação de raiz da esfera sociocultural. Esta renovação é entendida 
não apenas como necessária para que as praxis artísticas assumam finalmente um 
percurso sólido e contínuo rumo aos novos modelos que já se implantaram lá fora, mas 
para que o próprio exercício críticose renove e tenha igual alcance ao das artes numa 
mudança ampla da sociedade. 
                                                                                                                                               
artísticas pela via de uma crítica institucional, escreve: “Estamos perante uma manifestação da dimensão simbólica do sistema da 
arte contemporânea quando as obras de arte se transformam em objectos de um discurso cultural. (…). A dimensão simbólica da 
existência das obras de arte recobre assim o arco que vai das determinações psicológicas da sensibilidade e dos gostos pessoais até 
aos discursos teóricos, passando pelos diferentes níveis de elaboração e difusão de discursos culturais através dos meios de 
comunicação social.  In idem, ibidem p. 36) 
No  texto quando empregamos os termos agentes externos, queremos distinguir todos os indíviduos implicados na circulação  social 
, simbólica, política e económica, da arte, do autor e das obras. 
 
35 “(…) Taine demonstraria, através das suas muito célebres lições proferidas na Escola de Belas-Artes (Philosophie de l´art, 1865), 
como as grandes obras eram resultantes de três forças: o meio, o momento e a raça. A esse respeito, a análise do “meio”, tinha-lhe 
permitido impelir a crítica literária em profundidade; mas a estética de Taine mantém-se confusa.” In Huisman, Denis – A Estética. 
Lisboa. Edições 70. s/d. p. 56  
Cf artigo  S. M. - A ”filosofia da arte” de Hippolyte-Adolphe Taine. Jornal de Letras e Artes. Nº 230. 23 fev 1966, p. 5 







“No surrealismo tem de se ver, então, a revelação da necessidade de uma nova situação 
sociológica da arte nacional e uma proposta polémica para a sua definição, através de 
uma nova consciência estética (…)” (França, 1980, p.51) 
 
 
I.1.ii.2 O paradigma do fruidor 
 
Para terminar o primeiro ponto deste capítulo, gostaríamos de referir ainda um 
enfoque crítico-historicista, no qual se cruzaa relação entre condição histórica universal 
econdição histórica privada do receptor, entrando finalmente no domínio da crítica 
impressionista e das teorias da recepção. 
 
A Fenomenologia e a Psicologiaseriam os dois grandes ramosdo pensamentoa 
perspectivar a crítica e a recepção da arte como um movimento da (in)consciência em 
direcção à obra num sentido pré-teorético, isto é, liberto de idealismos apriorísticos e de 
concepções objectivistas e universalistas da arte e das características que a definem. 
 
Não relegando para segundo plano uma certa consciência histórica e colectiva como 
constitutiva de todo o indivíduo, caberá a estas disciplinas justificar que, entre as 
qualidades concretas do objecto e as concepções idealistas de gosto predominantes de 
cada momento ou local, há uma percepção imediata da obra que a remete, antes de 
tudo,para os seus “restos”36. Estes últimos são algo que fica além do que se sente e 
aquém do que se entende, resultando na desmultiplicação de cada obra em infinitas 
obras – constituídas pelasprojecções na e da (in)consciência de cada sujeito apartir da 
intermitência entre a sua condição ontogenética e filogenética (intermitência que 
                                                 
36 O termo resto é utilizado frequentemente por Prado Coelho, transcrevemos  um excerto no qual o  o sentido do termo é definido 
pelo autor e  com o mesmo sentido com que o  empregámos:  
“Vimos como Jakobson considera a comunicação como um dispositivo erguido entre dois sujeitos previamente definidos como 
detentores de um saber. Para Bakhtine ou Lacan, não há sujeitos prévios; os sujeitos são efeitos do próprio processo de comunicação 
(Lacan: o sujeito é efeito do discurso). Por outro lado, o sujeito ao falar, é sujeito de desconhecimento, e não de saber, na medida em 
que o sujeito diz sempre mais do que aquilo que sabe. Ou, se preferirem, o sujeito diz sempre mais do que aquilo que tem 
consciência de dizer, na medida em que há um saber que excede aquilo que ele dele sabe (…)” citando novamente Lacan :  “ (…) 
este saber  impossível é censurado, proibido, mas não o é se escreverem convenientemente inter-dito, ele é dito entre as palavras 
entre as linhas(…)” e prossegue “Mas o inter-dito é também a im possibilidade de que o todo se diga. Oque significa que todo o 
dizer deixa um resto – sintoma de um real inabsorvível. Mas não podemos supor que o inter-dito completa o dito – numa 
complementaridade harmoniosa. Pelo contrário, o inter-dito inter-fere no dito, fere-o de morte, e assim se afirma como dizer do 
corpo, fala do corpo, fruicção, ex-sistência que resiste a toda a completude imaginária do saber, lugar impossível onde o real ex-
siste ao simbólico.” In Coelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p.458. 
 






acrescida ao seu corpo fisiológico faz dele um sujeito fragmentado e não consciente da 
sua totalidade37). 
 
A concepção de “obra aberta”38 ancora aí a sua plena pertinência, pois se Umberto Eco, 
seu principal divulgador, reconhece por um lado que há alguns “limites da 
interpretação”,por outro admite que se estabelece sempre uma relação única entre cada 
obra e cada leitor, resultado de memórias, de bloqueios, de desejos individuais eainda 
tangencial e imediatamente resultante de condições diversas de recepção. É o estilhaçar 
das estéticas estruturalistas (positivismos formais) e do positivismo filológico 
(positivismo histórico) em direcção ao diacronismo das épocas, dos lugares, dos meios e 
dos receptores. As formas e as estruturas do texto sujeitam-se às ubiquidades dos 
contextos e à infinitude de interpretações, segundo particularidades sinestésicas, 
mentais, morais, enciclopédicas e disposições momentâneas dos seus leitores.  
 
A necessidade deste avanço é algo que historicamente se encontra bem ilustrado na 
reformulaçãoque os movimentos estruturalistas encetam no seu próprio seio em 
direcção a um paradigma ”pós-estruturalista”39, ao reconhecer que não há texto sem 
leitor, nem texto sem autor, e que a elasticidade semântica da obra não é fixável na sua 
totalidade pela sua estrutura, daí que dele emane sempre esse resto40 a que E. Prado 
Coelho se refere frequentemente. 
 
                                                 
37 “(…) todo o sujeito é um sujeito barrado, um sujeito de divisão radical (Badiou, A.,1982). Ora todo o esquema jakobsoniano 
parte de um sujeito pleno, e a sua divisão interna é transferida para o espaço da comunicação que separa o emissor do receptor, na 
medida em que o emissor é apenas outro permutável com o receptor. Ora como escreve Cusin (s/d), p. 146) “para Lacan, pelo 
contrário, o sujeito é `puxado para os quatro cantos` para um esquema que já não é dual, mas que se articula ao mesmo tempo com o 
outro (objecto do meu desejo e imagem do meu Eu) e com o Outro (lugar inacessível da fala e do desejo).” Inidem, ibidem, p.459 
38 “(…) a concepção de obra aberta remete para o intérprete (=leitor) a função de ir descobrindo e compreendendo a obra, de acordo 
com a sua própria personalidade, interesses, experiências vivenciais quotidianas e horizontes de expectativa, pelo que todo o 
processo de interpretação se encontra condicionado pela própria cultura em que o indivíduo se insere. “ In Alves, Susana. Obra 
Aberta. E-Dicionário de Termos Literários, coord. de Carlos Ceia, ISBN: 989-20-0088-9, http://www.edtl.com.pt(Consulta 
10/03/2015) 
“(…) o recurso à interpretação, o recurso ao receptor parece inevitável. Mas tal recurso implica uma brecha na objectividade. Daí 
os múltiplos esforços para limitar o campo interpretativo do leitor. Sabemos teoricamente que esse campo é limitado, porque como 
diz Eco, “não se pretende afirmar que uma obra contenha tudo o que eventualmente poderia introduzir-se nela (Eco, Lector in 
Fabula. P.15). Mas não podemos nunca, na prática fixar esses limites: isso seria sempre converter a nossa interpretação numa 
descrição pretensamente objectiva.” In Coelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p. 355. 
 
39 “Ora o erro do estruturalismo formalista está em reduzir as estruturas à organização estrutural dos seus produtos ou efeitos, 
escamoteando a idealidade da estrutura inconsciente. 
Torna-se, portanto, necessário fazer uma crítica do estruturalismo em nome do próprio estruturalismo (talvez seja isto a que se 
chama pós-estruturalismo)”. In Coelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p.508. 
 
40 Cf nota 37. 






A Fenomenologia resgatava a obra para o domínio da consciência imediata e da 
percepção sem pré-conceitos. À psicologia de raiz psicanalítica, com Freud e 
posteriormente com Lacan, competiria esticá-la até aos domínios do inconsciente e do 
desejo, conduzi-la até ao domínio dos restos. As regiões da realidade deslocavam-se em 
múltiplas direcções e desligavam-se das constrições clássicas - objectivista e positivistas 
num extremo, no outro - essencialista, idealistas e abstractas. A crítica libertava-se de 
constelações apriorísticas e teoréticas do mundo, para o reformular segundo um espírito 




I.2. Crítica e estética 
 
Dependendo de adequações teóricas ou de interesses mais pragmáticos, de 
programas metodológicos ou apenas de circunstâncias históricas, Crítica de Arte e 
Estética têm-se relacionado ao longo do tempo segundoimpulsos de hibridação e de 
complementaridade, oude dominação e demarcação. 
 
Historicamente é coincidente o período em que ambas as práticas se destacam como 
disciplinas específicas e deixam de estar anexadas ou mesmo subjugadas a outros 
campos mais vastos. As motivações socioculturais que levam ambas as disciplinas a 
emanciparem-se de outros territórios são coincidentescom o despoletar dos primeiros 
indícios da modernidade em fins do século XVII ecom o desvanecer, crescente, dos 
modelos normativos clássicos ao longo do Século XVIII e XIX. A crítica de arte 
demarca-se da história da arte assumindo-se, igualmente, como um registo de factos, 
mas cuja característica matricial é a interpretação e/ou avaloração desses factos, numa 
perspectiva explicitamente pessoal e subjectiva. Por sua vez, a Estética desvincula-se de 
sistemas filosóficos abrangentes e transita para o contexto específico da experiência 
artística, redefinindo-se como processo especulativo sobre a experimentação sensível e 
sobre o papel desta na formação do gostoe na definição do que é a arte. 
 
Huisman, na introdução à sua “A Estética”, publicada em 1954 (período em que 
asúltimas grandes metanarrativas da Arte se começam a desvanecer), dá-nos duas 
possíveis definições de Estética: 







“Mas, o que é exactamente a Estética? Num primeiro – que é aliás, é o seu sentido primordial – a 
Filosofia da Arte designa originariamente a sensibilidade (etimologicamente aisthesis quer dizer, em 
grego, sensibilidade) como tendo o duplo significado de conhecimento sensível (percepção) e de aspecto 
sensível da nossa afectividade. (…). Num segundo sentido, muito mais actual, designa “toda a reflexão 
filosófica sobre a Arte”. O mesmo é dizer que o objecto e o método  da Estética dependerão da maneira 
como se definirá  a arte”.  ( s/d. p. 9-10) 
 
Também La Calle assume a cisão entre a configuração clássica e moderna, tanto da 
Crítica como da Estética, defendendo que esta ocorrência em ambas as disciplinas está 
intrincada na instauração da modernidade. Embora postulada de forma menos literal, a 
autora não deixa de renovar a afirmação de Huisman, ao defender a relação estreita da 
Estética com a Arte: 
 
“Es, pues, el nacimiento de la estética y de la crítica, en el marco de la Ilustración, lo que viene a 
consagrar, recursivamente, las amplias latitudes históricas y teóricas de sus respectivos passados, pero 
convirtiéndolas asimismo en fenómenos especificamente modernos, dentro del nuevo contexto de la 
“cultura estética”. Porque - no se olvide - si la estética es una de las manifestaciones clave de la 
modernedad lo es en cuanto estética Filosófica, como reflexión sobre las condiciones de posibilidad de la 
experiencia em general – artística y no sólo artística-, consagrando su próprio nombre a la reivindicación 
de los derechos de todo un amplio território de la experiencia humana, hasta entonces relegado, disperso y 
supeditado: el território de la fantasia y del genio, de la sensibilidade y del sentimento, o, mas en general, 
el de aquellos aspectos y valores sensibles de las cosas […] y justamente tal território es asimismo el del 
arte.”41 ( 2003, p. 246) 
 
Contudo La Calle distingue-se de Huisman no ponto em que encara a possibilidade da 
Estética se estender a todo tipo de experiências, evidenciado uma noção clara de que a 
estética voltou a coincidir com o território da experiência sensível em geral, quando a 
própria arte também se expandiu nesse sentido. Note-se que a questão é colocada neste 
termos por la Calle em plena contemporaneidade e já no século XXI, ao contrário de 
Huisman que a coloca ainda na época das derradeiras vanguardas. 
 
Mas interessa-nos por agora salientar a partir das duas citações ultra, sobretudo o que se 
instaura como uma das funções primordiais da Estética e da Crítica de Arte moderna - a 
de legitimar o que é a arte, o que é arte, onde e quando o é. Por norma pressupõe-se 
                                                 
41"É portanto o nascimento da estética e da crítica, no âmbito do Iluminismo, que vem  consagrar de forma recursiva as grandes 
latitudes históricas e teóricas de seus respectivos passados, mas também tornando-os fenômenos especificamente modernos dentro 
do novo contexto da "cultura estética". 
 Porque- não esqueçamos - que se a estética é uma das manifestações chave da modernidade,  é-o enquanto  estética Filosófica, 
como reflexão sobre as condições de possibilidade da experiência geral  -  artísticas e não artísticas-  reivindicando em seu nome 
todos os direitos sobre toda uma vasta área da experiências humanas, até então desprezadas e dispersas: o território da fantasia e do 
gênio, da sensibilidade e sentimento, ou, mais genericamente, os aspectos e os valores sensíveis de coisas [...] e tal território é 
também o da  arte. ". Trad. Livre. 
 
Massimo Modica – Che cos´é l´éstetica?. Roma. Edit. Riuniti. 1987, pp 14-15 apud La Calle, Romà de – Las fronteras lábiles de la 
estética: estética e crítica de arte. La crítica de arte – História, teoria e praxis. Barcelona. Ediciones del serbal. 2003, p. 246 






que à Estética competirá fazê-lo a um nível mais abstracto e especulativo, prestando-se 
melhor a tratar da primeira questão – o que é a arte. Quanto à Crítica espera-se que 
responda, a partir de objectos e factos concretos, à segunda questão – o que é arte e 
onde e quando é arte. 
 
Uma complementaridade deste tipo entre as disciplinas, parece-nos ser a mais profiqua 
e lógica, mesmo que seja no sentido de evidenciar antinomias ou corroborar 
conivências. No entanto, ao longo da história da arte dependendo do tipo de critériosque 
motivam e legitimam a arte, houve dominação ora de uma das disciplinas, ora da outra. 
Esta alternância reflecte uma história também ela sincopada entre o domínio de um 
pensamento conceptual – motivando a estética a impor especulações apriorísticas e 
idealistas à arte e a impor limitações à crítica,  e o domínio de um pensamento mais 
prático – sendo, neste caso, os objectos e os efeitos por eles despertados a regular a 
posteriori os limites da arte, a partir de uma visão mais crítica e empírica do mundo. 
 
Para objectivar as afirmações anteriores, procederemos de seguida a uma breve síntese 
das relações, nem sempre pacíficas e claras, entre Estética e Crítica de Arte.  
 
Esta relação remonta ao período grego clássico, que Huisman denomina como a fase 
dogmática da estética42, pois embora o pensamento estético e crítico ainda não 
evidenciassem contornos e metodologias específicas, já se manifestavam implicitamente 
e imbricados noutros contextos. A estética clássica, embora subjugada ao âmbito da 
filosofia, não deixou, assim, de instaurar princípios normativos específicos para a 
produção e valoraçãodas artes.43 
 
A filosofia estética clássica tem como base o platonismo, o que equivale a dizer que a 
sua vinculação à ética e à moral é bastante forte, no entanto, para além de questões 
fundamentais e ontológicas ligadas ao Belo e às Poéticas, não se abstém de instituir 
                                                 
42 “Podem distinguir-se de uma maneira geral três fases da história da Estética: a idade dogmática foi a dos primeiros balbucios e 
essa idade infantil estendeu desde Sócrates até Baumgarten.” In Huisman, Denis – A Estética. Lisboa. Edições 70. s/d.  p.13. O autor  
indica, em nota de rodapé, 1750 como sendo a data em que Baumgarten edita a obra “Aesthetica”. 
 
43 Venturi localiza o início da crítica clássica da seguinte forma “Nas vidas dos artistas escrita por Duride, a crítica surge quando a 
regra de arte se materializa num artista ou numa obra de arte. Esta foi a dupla origem da crítica de arte entre os fins do século IV e o 
início do século XVIII, altura em que se passou a escrever a história da arte em vez da vida dos artistas e se inventou o género novo 
das exposições.” InVenturi, Lionello – História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d,  p.43 






cânones formais e de conteúdo, que se reflectirão nas práticas artísticas durante vários 
séculos. 
 
Nesta primeira fase da Estética deparamos com o que usualmente se evoca como 
estética “d´en haut”, visto as normas que conferem o atributo de arte a algo, serem 
determinadas a priori com base em programas de especulação metafísica. Perante um 
sistema determinista deste tipo, qualquer tentativa de crítica de arte ficava obrigada a 
reduzir-se a um exercício de dedução limitado a uma argumentação do tipo sintética44. 
As condições da Arte, quer conceptuais quer formais, estavam determinadas pela 
Estética Filosófica, e à Crítica só competiria confrontar directrizes para aferir se as 
obras estavam dentro dos parâmetros que as permitiam validar como tal.45 
 
A predominância do modelo clássico naturalista será timidamente interrompida na Idade 
Média, período no qual “Os escritos da Arte não tinham nem a qualidade de sugerirem 
ideais concretos nem o defeito de limitar a liberdade de criação através de esquemas 
teóricos” (Venturi, s/d, p. 67). A arte da época, reduzida a “um instrumento anónimo da 
exaltação religiosa” (idem, s/d, p.66) liberta-se do paradigma mimético clássico, 
abrindo-se como espaço de manifestações individualizadas de artistas anónimos. 
Venturi caracteriza o período como constituindo uma brecha no paradigma clássico e 
encontrando nele uma antevisão do predomínio da imaginação do artista como 
mecanismo imperativo das poéticas. O autor realça ainda a perspectiva de teóricos como 
Plotino, ao qual atribui o feito de ter “transcendido o conceito de imitação pelo da 
emanação” e lançado ainda que momentaneamente, mas muito avant la lettre, essa 
premissa que só regressará no século XVIII.46 
                                                 
44 Análise - “Trata-se de termo a princípio empregado por matemáticos e geómetras, para designar as operações que conduzem à 
resolução de um problema. A partir do século XVII, porém, passa a circular num âmbito filosófico mais amplo, tornando-se usual 
utilizá-lo para nomear um método de raciocínio ou argumentação, dito analítico, definido por oposição e correlação ao método 
chamado sintético (cf. Ferrater Mora, 1971, v. 1, p. 93-4). Com a cautela que as questões filosóficas sempre recomendam, pode-se 
dizer que a via sintética favorece as grandes construções especulativas, ao passo que o caminho analítico previne contra a assunção 
de produtos conceituais genéricos sem prévia consideração particular de seus factores.” inRoberto Acízelo de Souza, s.v. "Análise", 
E-Dicionário de Termos Literários, coord. de Carlos Ceia, ISBN: 989-20-0088-9, http://www.edtl.com.pt (Consultado 25-02-2013)  
 
45 Referindo-se a Cennino Cennini e à sua época – o Renascimento- Venturi refere como medida da crítica: “(…) a consciência do 
paralelismo entre a verdade artística e a verdade natural (ou empírica, conforme se quiser); logo, é a consciência da distinção entre 
elas. O artista deve fantasiar, mas é preciso que a sua fantasia pareça realidade.”  InVenturi, Lionello – História da Crítica de Arte. 
Lisboa. Edições 70. s/d, p. 82 
 
46 “Aquilo que permitiu a Plotino (203-270 d. C.) transcender o conceito de imitação foi o de emanação, de origem oriental. (…) 
Quer isto dizer que a natureza não tem fantasia, não tem capacidade criadora, porque não tem possibilidade de conceber o ideal. A 
arte deve,  portanto, transcender a natureza. Eis a ideia que apenas teve desenvolvimento posterior no pensamento estético do final 
do século XVIII, mas que condicionou toda a arte da Idade Média.” In idem, ibidem, p. 67 






Com o Renascimento, como o próprio termo indica, recupera-se parte da herança da 
antiguidade clássica. 
 
“O valor novo das estéticas de Alberti e Leonardo consiste pois no terem superado,  quer a teoria da 
imitação da natureza, própria de Aristóteles, quer a teoria da emanação divina, própria de Plotino. Para 
Alberti e Leonardo, o artista não se dissolve em Deus, mas transforma-se ele próprio quase num Deus e, 
em vez de imitar a natureza, conhece-a segundo princípios criados pela mente humana”  (Venturi, s/d, p. 
87)  
 
Se a natureza passou de mítica a divina na mudança do Período Clássico para a Idade 
Média, no Renascimento torna-se teritório de estudo “científico” e a arte integra-se 
nesta dinâmica - “Substituído Deus pela natureza como finalidade da Arte, substitui-se 
Deus pela mente humana como origem da arte.”  (Venturi, s/d, p.88). “Alberti esclarece 
que a origem da arte é um problema psicológico e não histórico (…). Platão condenara a 
aparência, Alberti justifica-a.” (idem, s/d, p.91). 
 
O naturalismo ganha  novo ênfase formal e a sua execução alcança novo rigor com a 
invenção da perspectiva linear , da perspectiva lumínica e da perspectiva atmosférica.  
 
Com a arte renascentista italiana dividida em dois grandes polos - o florentino, dedicado 
ao rigor espacial, e o veneziano, dedicado ao sensualismo da cor - a imitação começa a 
evidenciar-se como artíficio intelectual e não divino, começando-se a realçar os 
elementos expressivos da pintura como mecanismos de invençãoe de ilusão. A arte 
mantém-se naturalista mas os seus elementos desnaturalizam-se - “ (…) Alberti imagina 
as partes da pintura. Já não bastam o desenho e a cor, que Cennini indicara”  (Venturi, 
s/d, p. 92). Deste modo delinea-se uma nova dimensão na arte como âmbito de análise e 
de crítica em alguns teóricos, cujos programas se pragmatizam a partir de alguma da 
atenção que passam a dedicar aos aparatos expressivos e técnicos constitutivos da 
imagem. 
 
Não obstante este passo importante para se passar a encarar a imagem como estrutura 
artificiosa complexa, o Renascimento ainda produz uma teoria da arte demasiado 
vinculada às intenções biográficas dos artistas e ao seu estatuto de génio, estatuto 
recuperado e amplificado após um período de anonimato na Idade média. 
 






Vasari assumiu e sistematizou, mais que ninguém, o projecto de mapear a arte italiana 
desta época pelo método biográfico, no entanto, e sendo inegável o valor histórico do 
seu projecto, a adesão a um modelo filológico conduziu-o a uma valoração crítica da 
pintura desviada da pintura per se. Vasari valorizou como canône o paradigma formal 
florentinocom base, sobretudo, em preconceitos estéticos47 e/ou por conveniências 
pessoais estabelecidas à margem dos valores intrínsecos das obras. 
 
Ter-se-á que avançar para o século XVII para que a arte, dispensada como programa 
científico baseado na natureza, comece a ser encarada como um meio autónomo de 
comunicação dos indivíduos entre si e com o mundo. Segundo Venturi será, 
precisamente, entre o fim do século XVI e o fim no século XVII que surge: “(…) um 
novo princípio do gosto, de origem sensual e passional (…). Mais: esse princípio de 
gosto é o elemento pragmático essencial da estética e da filosofia da arte, que depois se 
concretizou no século XVIII”  (s/d, p.114). 
 
As condições para se passar de uma teoria normativa e idealista clássica da arte para 
uma teoria mais objectivada na interpretação sensual dos artefactos, evidenciam a 
necessidade que se começa a fazer sentir, no século XVII, em enquadrar o gosto como 
categoria prática e contingente de avaliação das obras. No entanto esta condição só se 
afirmará plenamente no século XVIII. 
 
Assim, a crítica do século XVII ainda vagueia entre um intelectualismo extremo e uma 
crítica de maneirismos perfeitamente arbitrária, uma vez que promove uma regressão à 
crítica biográfica, com a determinação do valor das obras baseada na autoria 
(conducente a uma taxinomização dos artistas segundo princípios demasiado alheios à 
própria pintura). 
 
                                                 
47 “O valor positivo da crítica de Vasari consiste, pois, em algumas intuições inspiradas que teve, sobretudo em relação à arte por ele 
considerada como perfeita” InVenturi, Lionello – História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d, p. 106 
Ainda referindo-se a Vasari, Venturi acrescenta: “ Quando não percebe, agarra-se ao princípio do desenho florentino e da imitação 
do antigo, louva os seus grandes benefícios e compadece-se daqueles que não beneficiaram deles. Isto é: o seu gosto particular e 
também o seu interesse pessoal impendem-no de compreender.”  In idem, ibidem, p. 108) 
Venturi, perspectiva uma regressão da crítica de arte de Alberti para Vasari, e com a instauração do modelo histórico-biográfico, 
quando a propósito da obra de Alberti – “Da Pintura” escreve: “(…) a sua obra-prima crítica continua a ser o tratado da pintura, 
mais fiel à arte do seu tempo. 
Com ele, Alberti materializa na crítica a nova concepção do Homem, a nova teoria científica da arte, o novo ideal plástico. E sabe 
manter aquele equilíbrio admirável entre ideal e real, entre sentido místico do mundo e observação sem preconceitos da natureza, 
equilíbrio que não volta a renovar-se e que é a síntese da arte florentina do século XV.” In idem. ibidem, p.93 






O modelo clássico, impulsionado pelo racionalismo de Descartes e com remanescência 
do racionalismo renascentista vai culminar na fundação da Academia Francesa em Paris 
em 1648, e em Roma em 1665. Nicolas Poussin (1594-1665), teórico que defendeu que 
“a prática imitativa do pintor só vale quando controlada por uma doutrina racional”, ao 
instigar este princípio, já fazia prever a sua debilidade crítica, ao sobrepor, segundo 
Venturi, apresentação com representação da imagem. (s/d, p. 123). Ao confundir forma 
(apresentação) com conteúdo (representação) Poussin sobrepôs “ o princípio da ideia e a 
arte”  (idem, s/d, p. 126). 
 
“Nesta dominação existia um resíduo do conceito de arte como imitação da natureza. O 
conceito de Beleza era mais adequado para distinguir as artes principais das outras.” 
(idem, s/d, p. 124). Assim o conceito de génio é remetido para a capacidade de uso da 
razão para encontrar os meios idealizados de representar o mundo: 
 
“Nem a beleza depende de regras, mas da razãoque a pode obter, eventualmente contra as regras. Depois, 
o conceito de razão é bastante semelhante ao conceito de “génio”, é m compromisso entre a nova fé na 
razão, inspirada em Descartes, e a fé no engenho, herdada do Renascimento e qe antecipa o iluminismo 
do século XVIII.” (idem, s/d, p. 125) 
 
A inconsistência da crítica racional evidencia-se quando os meios que idealiza para 
representar o mundo não são os utilizados por artistas, aos quais é díficil sonegar a 
etiqueta de génio; esta disparidade, que já se tinha feito sentir em relação a alguns 
pintores venezianos no século anterior, ressurge em pleno século XVII, com a 
dificuldade em inscrever artistas como Rubens ou Velasquez no projecto racionalista.  
 
Quanto à crítica dos “maneirismos”: 
 
“Restava apenas procurar uma escolha entre as várias maneiras, escolha que fosse subjectiva mas não 
arbitrária. Isto é: era preciso que o juízo coincidisse com uma arte efectiva, qua a maneira escolhida não 
fosse abstracta mas concreta, não um esquema mas um gosto, não um jogo do intelecto racional mas uma 
experiência de vida artística vivida”  (idem, s/d, p. 126). 
  
Assim, também esta abordagem ainda se encontrava muito subjugada a sistemas 
preceitualistas determinados por normas ditas estéticas sem na verdade o serem. 
 
Só o século XVIII iria enquadrar e assumir o gosto como veículo necessário a uma 
análise focada na própria arte para basear a sua fundamentação teórica e fazer descer à 
terra a estética “d´en haut”. A demarcação de uma nova forma de crítica de arte e de 






estética positivistas, consolidou-se com esta situação e com ela colaborou para uma 
nova forma de História da Arte, desviando-se das vivências dos autores e virando-se 
para as obras e para as suas particularidades. Se as três disciplinas – Estética, História 
da Arte e Crítica da Arte - se consolidam em novos moldes simultaneamente, é no 
seguimento de alterações sobretudo de ordem social e filosófica. 
 
“A razão no século XVIII é tomada num sentido diferente; não é já o senso comum, mas uma “potência 
crítica”. Crer não bastava, era preciso ter a certeza; o espírito crítico apareceu e não levou muito tempo a 
triunfar. O primeiro dever da razão era examinar, e reconheceu-se que o mundo estava cheio de erros que 
a tradição garantia como verdadeiros.” (Bayer, 1995, p. 157) 
 
 
As alterações de um paradigma racionalista ortodoxo passam ainda neste período por 
uma vectorização teórica executada segundo as premências dos países que dominam o 
cenário cultural e social da Europa. Assim, um paradigma estético que até aí se 
mantivera relativamente unificado pela raiz comum greco-latina, desmultiplica-se agora 
segundo requisitos locais. 
 
Em França instaura-se uma filosofia positivista que ao reconhecer a sua incapacidade 
para responder às questões substanciais, se concentra no homem e nas suas relações 
com a sociedade e com a natureza. Entre a estética de um Padre André48, anexada à 
metafísica racionalista de René Decartes (1596-1650) ou à moral de Nicolas 
Malebranche (1638-1715) e a estética de um Abade Du Bos49, verifica-se uma crescente 
necessidade de objectivação. Se P. André segue a divisão cartesiana do Belo em dois 
extractos, o inteligível e o sensível, será com Du Bos50 que a recepção da arte se 
                                                 
48“Foi em 1741 que o Padre André (1675-1764) fez  publicar o seu Essai sur le beau. (…)O Padre André teve duas influências 
principais: é um cartesiano e um malebranchiano. A sua doutrina sobre o belo completa, de alguma maneira, por um lado, a doutrina 
cartesiana de verdade e, por outro lado, a doutrina malebranchiana do bem: é  a estética acrescentada à metafísica e à moral.  
(…) O Padre André no princípio do Ensaio, expõe a sua concepçãosobre o belo em  três proposições (…) há um belo em  toda a 
instituição, mesmo divina; há uma espécie de belo de instituição humana que é até certo ponto, arbitrário. 
Mas como o belo pode ser considerado ou no espírito ou no corpo, para não confundir ainda  é preciso, à maneitra cartesiana, dividi-
lo em belo sensível e em belo inteligível.” In Bayer, Raymond – História da Estética. Lisboa. Editorial Estampa. 1995, pp. 158-159) 
 
49 “O abade Du Bos (1670-1742), nas suas Refléxions critiques sur la poésie et sur la peinture (1719), abordou as grandes questões 
de estética geral. É um filósofo e um grande comparatista. Procura na sua obra, por um lado, o princípio em que se fundam os 
nossos juízos artísticos e, por outro, a maneira de apreciar e de explicar uma obra de arte. Distingue, pois, a crítica psicológica que 
trata da impressão produzida pela obra de arte sobre o espectador, e a crítica científica que trata dos sentimentos do artista na sua 
criação.” In idem, ibidem, p.161 
 
50 “Resumindo, a crítica de Du Bos coloca-se entre a crítica dogmática do século XVII e a crítica impressionista do seculo XIX. Não 
renega a razão, mas dá ao sentimento um lugar mais importante do que às regras para julgar uma obra de arte. Observando a estética 
como filósofo, foi precursor da estética psicológica. Ao aprofundar as questões da influência do país e do clima, preparou um dos 
grandes princípios da crítica de arte científica do século XIX.” In idem, ibidem, p. 163 






subjectiva, legitimando e fundamentando a pertinência de uma crítica impressionista 
operada à margem dos grandes sistemas de normatização e objectivação estética: 
 
“A concepção da Arte segundo DuBos é muito menos clássica que a dos seus predecessores. O fim da 
arte é agradar. É o sentimento e não a razão que será o melhor juiz da obra de arte. A razão é útil para nos 
ajudar a encontrar as causas do prazer que nos proporciona a obra de arte; mas para saber se essa obra nos 
agrada, é ao sentimento que nos dirigimos.” (Bayer, 1995, p.161) 
 
Os enciclopedistas encontram um sentido mais prático e mundano para a arte. Com 
Denis Diderot (1713-1784) “um dos fins da arte, mantendo-se perto do real, é melhorar 
o sentido moral e o gosto; por isso o juízo estético e o juízo moral devem estar ligados 
estritamente e depender um do outro” (Bayer, 1995, p. 164).Diderot prevê na arte, a sua 
capacidade de incutir modos de acção social, pelo poder em simular novas ordens para o 
real.51Bayer assinala ainda em Montesquieu a mesma perspectiva utilitarista da arte: “A 
arte pela arte é uma concepção que escapa completamente a Montesquieu (1689- 1755). 
É partidário da utilidade da arte e aceita, por exemplo, a arte na moda por causa da sua 
utilidade social.” (Bayer, 1995, p.167). 
 
Se Voltaire (1694-1778) continua a apologia da “teoria clássica da perfeição e da 
imitação” como modelo de cultura e da moral social, Jean-Jacques Rousseau (1712-
1778) em consonância com o seu mito naturalista do “bom selvagem” acusa as artes e 
ciências, considerando-as como possíveis meios de deformação da natureza humana e 
de constituirem formas de corrupção moral52, chegando a afirmar a propósito do teatro 
que  – “A natureza humana é deformada, depois outra vez reconstruída, muitas vezes de 
maneira estranha, para a adaptar às necessidades da peça.” (Bayer, 1995, p.170). 
  
Segundo diferentes posições, como faz notar Bayer, evidencia-se na estética e na crítica 
francesa do século XVIII a tendência de associar a arte à “moral em sociedade”53. A 
França remete assim para a Alemanha a tarefa de desenvolver a estética como âmbito de 
especulação ontológica – sendo a arte perspectivada como fenómeno de síntese entre o 
                                                 
51 “A fórmula da arte pela arte não é a de Diderot; é uma doutrina de acção e não uma doutrina idealista a que ele defende; para ele o 
belo e o bem reduzem-se ao útil.” In idem,ibidem,  p. 164 
 
52 “As ideias de J.- J. Rousseau (1712-1778) sobre a arte e a natureza são inesgotáveis. O seu Discours sur les Sciences et les Arts 
(1750) é a antítese de Voltaire: é uma diatribe cheia de paradoxos contra a cultura e os malefícios da civilização. O desenvolvimento 
das artes e das ciências leva, na civilização moderna, a uma verdadeira corrupção moral (…).” In idem, ibidem, p.169. 
 
53 “Durante todo o século XVIII, o principal tema de estudo é o homem como ser em sociedade. (…) A moral do séculoXVIII  é 
essencialmente uma moral em sociedade.” In Bayer, Raymond – História da Estética. Lisboa. Editorial Estampa. 1995, pp.171-172 






sentimento individual e a Ideia, e de desviar a crítica para uma percurso mais metafísico 
e abstracto. 
 
Será a partir de uma síntese entre o sensualismo e empirismo inglês de Jonh Locke 
(1632-1704) e de David Hume (1711-1776) e o racionalismo social francês que caberá à 
estética alemã sobretudo a partir da obra de Immanuel Kant (1724-1804), instalar o 
relativismo conceptual e firmar o gosto, a sensação e a consciência como instrumentos 
fundamentais da arte, da estética e da crítica. 
 
No século XVIII, a Estética passa finalmente a debruçar-se sobre a experiência do Belo 
e o tipo de juízo a que esta conduz. Segundo Huisman, essa fase da Estética corresponde 
à “sua idade crítica”, e estabelece-se em torno dos princípos kantianos relativos ao Juízo 
do Gosto. 
 
Assim, se neste período ainda prevalece uma praxis artística dirigida por idealismos 
estéticos clássicos, caso do Neoclassicismo, simultaneamente avança-se no sentido da 
materialização/pragmatização da Estética através do reconhecimento da arbitrariedade 
da fruicão e do juízo estético. Por esta via a estética transforma-se numa ciência de 
indução e começam a delinear-se as condições do individualismo, do romantismo, de 
uma crítica impressionista e fenomenológica e de uma arte menos canónica e mais 
particularizada, quer ao nível dos temas, quer ao nível expressivo e dos meios 
estilísticos. Estética e Crítica começam a complementar-se com base numa relação de 
igualdade de papéis com um novo dado em jogo, o gosto, e o entendimento do gosto 
passa a orientar uma legitimação analítica54 do que é a arte,de quando e onde é arte. 
Como afirma Venturi - “ A história da Arte é, geralmente, história do gosto “( s/d, p. 
34), mas também a estética e a crítica sempre o terão sido, embora até Kant e mesmo 
toda a teoria que o procede, isso não tivesse sido enquadrável nas metalinguagens da 
arte. 
 
                                                 
54 “Se o “gosto” é o momento analítico da obra de arte, a ponte entre a criação do génio e a evolução histórica, entende-se que a 
distinção entre poesia e literatura corresponde nas artes figurativas, à distinção entre arte e gosto” In Lionello Venturi – História da 
Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d, p.34. 
 






Foi ainda no século XVIII que em França “(…) a crítica de arte encontrou a sua forma 
natural.” (Venturi, s/d, p. 139). Conforme começaram a surgir as exposições de arte 
moderna, os teóricos em França, sobretudo literatos, perceberam nestas a oportunidade 
de se debruçarem sobre objectos de arte que lhes são coevos e de difundirem as suas 
opiniões sobre arte a partir da impressão directa das obras – as razões da arte passaram a 
ser estudadas directamente sobre os seus objectos e agentes específicos.55 
 
Diderot inaugura, com as suas críticas aos Salons de arte, entre 1759 e 1781, a forma de 
crítica de arte que está na génese da crítica jornalística - texto de opinião, que não é 
necessariamente produzido por especialistas em arte, nem resultado de especulações 
amplas e sistematizadas - remetendo portanto para uma abordagem fragmentária, 
multiforme, impressionista, subjectiva e empírica da arte.56 
 
Também a revolução francesa preparou o século XIX para a afirmação da diferença 
dentro da unidade, contribuindo para que fossem “permitidas as mais diversas e mais 
contrárias manifestações do espírito” (Bayer, 1995, p. 261). 
 
Estética e crítica em França vão ainda, durante o século XIX, debater-se entre os 
modelos naturalistas que estudam a arte segundo condições biológicas locais (tendência 
                                                 
55 “Antes do século XVII as oportunidades de crítica de arte encontravam-se nos tratados de arte e na vida dos artistas. Mas o século 
XVIII trouxe, com as exposições de arte, especialmente em França, a oportunidade das crónicas escritas. Isto é: a crítica de arte 
encontrou a sua forma natural. Já não se tratava de inserir juízos entre as notícias sobre os artistas e as normas de arte: tratava-se de 
escrever unicamente para dizer a própria opinião sobre um grupo de obras e de artistas. E como esses artistas eram contemporâneos 
do crítico, impunha-se o desejo de chegar até aos princípios pela impressão directa da obra, de controlar na obra a verdade dos 
princípios, de entender a obra no conjunto da personalidade do artista e de entender essa personalidade na variedade dos gostos 
ontemporâneos; impunha-se, em resumo, o desejo de encontrar uma relação entre a síntese da obra de arte e todos os elementos que 
a constituem. A crítica de arte, embora executada de modo apressado e superficial, assumia o carácter de crítica de actualidade. E 
isso não teria sido possível sem a filosofia do Iluminismo e o seu novo interesse em encontrar a razão dos factos pela análise desses 
mesmos factos.” In idem, ibidem, p. 139. 
 
56 “Diderot começou a escrever os seus Salons em 1759 e escreveu-os até 1781. A sua preparação teórica e prática para falar de arte 
é assaz limitada e o tom dos seus Salons é mais o de um jornalista do que um filosófo. Daí derivam contradições devidas a 
impressões momentâneas, interesse literário pelos assuntos e juízos emitidos sem a necessária reflexão.” In Lionello Venturi – 
História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d, pp. 142-143. 
Não obstante alguma falta de rigor apontada por Venturi a Diderot, é facto inegável que será este autor a inaugurar uma crítica de 
arte quotidiana, mundana e mediática, objectivada em trazer a arte e a sua discussão, regularmente, para a esfera pública, isto é, a 
crítica jornalística. Ainda segundo Venturio esta vertente será desenvolvida com grande motivação e resultados  no século XIX, 
época onde atinge o seu auge em França, segundo ele:  “Antes de mais, a França teve, no século XIX, uma série de grandes artistas, 
superiores aos de outrops países, e bem sólidos na teoria: basta recordar Delacroix, Ingres, Courbet, Manet, Cézanne, Gauguin. Eles 
participaram nas discussões críticas, não só com a palavra e com a escrita mas também com os seus quadros. (…) 
Além disso, o romantismo suscitou uma tal fraternidade entre poetas, romancistas e artista, que induziu os escritores a promover, 
explicar, discutir a arte dos pintores: basta recordar Stendhal, Gautier, Baudelaire, os Goncourt, Zola.Mais: a pintura participou, no 
século XIX, em França, em lutas morais e políticas tão ardentes, que atraiu desse modo a atenção de homens políticos (…).” In 
idem, ibidem, p. 222 
Pode-se ainda perspectivar, através destas afirmações de Venturi, que será o modelo jornalístico de crítica desenvolvido em frança 
durante o século XIX, que lança um modo de intercâmbio teórico e prático entre literatos, políticos e artistas plásticos e que 
inspirará as dialécticas teórico-práticas que caracterizarão posteriormente as vanguardas modernistas.  
 






de que Taine é o mais expressivo pensador com a sua crítica do “milieu”), e o modelo 
romântico que enfatiza ainda mais a localidade e subjectividade da arte, ao centrar as 
motivações e efeitos da obra no universo imaginativo e sensível de cada autor e de cada 
leitor. Os dois eixos correm para uma mesma premissa, a de que se o sentimento 
estético em si pode ser universal, já os estímulos que o despertam e os juízos que a ele 
conduzem variam consoante locais, épocas e sobretudo indivíduos. Estão lançadas as 
condições para a heterotopia57 da cultura, da arte e da estética e o pressuposto essencial 
para a instigação e valorização de uma prática crítica que, a partir daí, se torna mais do 
que nunca necessária para justificar e expandir uma dialéctica das diferenças. 
  
Ainda em pleno século XIX a crítica ganha “grande impulso com Saint-Beuve (1804-
1869) e [o já referido] Taine” (Bayer, 1995, p. 284) numa vertente cientifista que 
remeterá a estética para a procura de métodos e já não apenas para as qualidades que 
definam o que é a arte – a estética torna-se metacrítica de si própria, conforme também 
a arte, quase um século mais tarde o fará, tornando-se filosofia de tudo e de si mesma e 
obrigando a estética, agora no seu rasto, a regressar às suas origens, isto é, a integrar-se 
em sistemas filosóficos mais amplos.(cf. cit. de La Calle p. 28 ultra). 
 
Cabe ainda realçar o papel fundamental de Charles Baudelaire (1821-1867), durante o 
século XIX, no reforço dos fundamentos do modernismo, na figura de, 
simultaneamente, esteta, crítico e artista, apregoa em teoria a multiformidade das 
poéticas e reifica através da prática literária a independência da obra e do autor.58 
                                                 
57 “Michel Foucault, no texto Outros Espaços, Heterotopia, elabora o conceito de heterotopia para mostrar que o espaço do outro foi 
esquecido pela cultura ocidental. A palavra heterotopia é composta do prefixo heteros que tem origem do grego e significa o 
diferente e está ligada a palavra alter (o outro). Já a palavra topia significa lugar, espaço. Então, heterotopia significa o espaço do 
outro. Em busca do uno, do universal e do mesmo, a razão ocidental afastou o outro, a diferença, a multiplicidade. Deste modo, o 
empreendimento filosófico de Foucault foi resgatar os espaços do outro, onde o exercício do poder pela racionalidade ocidental 
buscou suprimir pela busca do espaço do mesmo. Por isso, estudou espaços onde se exerciam relações de poder com vistas a 
objetivação do mesmo, como: as prisões, a escola, o corpo, a loucura, a sexualidade, etc.“A época atual seria talvez de preferência a 
época do espaço. [...] Estamos m um momento em que o mundo se experimenta, acredito, menos como uma grande via que se 
desenvolveria através dos tempos do que como uma rede que religa pontos e que entrecruza sua trama”. 
No texto, Foucault pensa o espaço como uma forma de relação de posições, onde a vida é comandada por espaços sacralizados. 
Também, diferencia utopia de heterotopia. A primeira, diz respeito a lugares que não são reais, sem lugar fixo. Já a segunda, se 
refere a lugares reais, mas que estão fora dos lugares aceitos (o mesmo). Para o autor, a sociedade produz heterotopias. Ainda, 
chama estes outros lugares com a denominação de heterotopia de desvio, ou seja, aqueles comportamentos que estão fora do que a 
sociedade aceita e impõe as condutas. São nestes espaços que para Foucault estão contidos os conflitos e tensões que se exercem 
pelas relações de poder de uma sociedade determinada”. In Vandresen, D.S. (2011, 17 de Junho). O conceito de heterotopia em 
Foucault [Post de blogue]. Disponível emhttps://aufklarungsofia.wordpress.com/2011/06/17/o-conceito-de-heterotopia-em-
foucault/(Consulta 26-07-2013) 
 
58 “Baudelaire, Thoré, Champfleury, Mantz e Fromentin dedicam os seus escritos aos Salons de 1845 até 1847. O seu nível é o mais 
elevado a que chegou a crítica francesa. Charles Baudelaire (1821-1867) destaca-se dos outros a grande distância. (…) Ele respeita a 
individualidade; bastam-lhe a ingenuidade e a sinceridade da expressão e do temperamento. O gosto do seu tempo é romântico. O 
que é o romantismo autêntico? Consiste numa maneira de sentir, é preciso procurá-lo dentro e não fora do Homem. “Quem diz 
 






Friedrich Hegel (1770-1831) não conseguira aniquilar a arte como forma de 
conhecimento excepcional mesmo sob o pretexto de que o romantismo a desviara da 
capacidade de objectivar a Ideia do Espírito. Hegel, acabou sobretudo por evidenciar, ao 
posicionar a Ideia no plano da imanência59, que uma unificação das formas, dos meios e 
dos valores da arte deixou de ser um rumo sustentável. Na Alemanha prossegue-se com 
uma estética idealista, ainda muito centrada na arte como manifestação divina, embora 
já personificada no génio do artista. A estética, nesses territórios, ainda prevalece muito 
ligada às ontologias filosóficas e a crítica de arte permanece muito subjugada ao âmbito 
da própria estética e ao modelo filológico-historicista.60 
 
Com o aparecimento das vanguardas históricas no início do século XX, e com a 
sucessão contínua de diferentes matrizes tanto estéticas como críticas que se começam, 
inclusive a sobrepor, a estética torna-se de alguma forma vestígio da crítica, sendo 
obrigada a desmultiplicar-se em múltiplos programas para justificar a arte segundo os 
diferentes eixos que agora a regem– “(…) el obligado tránsito existente entre la 
postulación de una “estética” y el desarollo de “las estéticas”, en su pluralidad. Se trata, 
como és bien sabido, del progresivo fraccionamento de la estética y la cresciente 
disolución de lo estético” (La Calle, 2003, p.249)61. No entanto, quer a estética moderna 
quer a crítica moderna, nas sua múltiplas e consecutivas transições e transações de 
valores, continuam a gerar-se a partir de duas grandes vertentes, a positivista-objetiva e 
                                                                                                                                               
romantismo diz arte moderna, ou seja intimidade, espiritualidade, cor, desejo do infinito expressos por todos os meio que a arte 
comporta.” In Lionello Venturi – História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d, pp. 232-233. 
“Baudelaire é ao mesmo tempo poeta (…) e crítico. É na Curiosités Esthétiques que Baudelaire expõe, a propósito das críticas e das 
exposições, a sua concepção da beleza. Todos os povos, em todos os tempos, tiveram a sua beleza, como nós temos a nossa. Todo o 
sentimento estético, sustenta Baudelaire, tem sempre qualquer coisa de  “eterno” e qualquer coisa de transitório”; de ”absoluto” e de 
“particular” (In, Baudelaire, Curiosités Esthéthiques, ed. Louis Conard, 1923, p.197). A beleza é multiforme. A beleza absoluta e 
eterna não existe, ou só pode ser considerada como abstracção das diferentes belezas. Procede das paixões: tal como temos as nossas 
próprias paixões, temos a nossa própria beleza. Procede igualmente da individualidade do autor (…). Tal ausência de liberdade seria 
a morte da arte. (…) e a servilidade corrompe-a. Partidário da autonomia da arte, Baudelaire afirma que a arte deve estar cima de 
tudo, mesmo da moral.” In Bayer, Raymond – História da Estética. Lisboa. Editorial Estampa. 1995,  p. 285. 
 
59 “A filosofia idealista deu um forte impulso à História, pelo conceito de evolução em que se baseavam a ideia e o facto, o divino e 
o humano. A ideia passou a ser considerada já não transcendente, mas imanente ao facto, fundida no facto através de Hegel. Mas 
como vimos a propósito da sua história da arte, tal fusão nem sempre acontecia; pelo contrário, surgira um contraste entre ideias e 
factos que iria acabar num violentar dos factos. Era, portanto, natural que os espíritos realistas se ocupassem, num primeiro tempo 
dos factos em si, para melhor encontrarem a relação entre estes e as ideias e para libertarem depois das próprias ideias. Assim surgiu 
o método filosófico da história, que floresceu particularmente na Alemanha, desde o início do século XIX. Esse método consiste no 
controlo das fontes e na sua decomposição (…) Completado este processo externo de crítica das fontes, passa-se ao processo interno 
(…). ”In Lionello Venturi – História da Crítica de Arte. Lisboa. Edições 70. s/d,  p.199 
 
60 “Pelo distanciamento em relação à autêntica vida artística do seu tempo (…), a estética idealista, apesar das suas premissas 
teóricas fundamentais a qualquer história da arte posterior, não teve um efeito benéfico sobre a arte e teve um efeito bastante 
indirecto sobre o juízo das obras de arte. (…) A libertação do neo-classicismo que os românticos tinham entretanto iniciado 
encontrou um obstáculo grave na estética idealista” In idem, ibidem, p.181. 
 
61 “(...) a necessidade de trânsito entre a postulação de uma "estética" e o desenvolvimento de "estéticas" plurais. Corresponde, como 
é sabido, ao progressivo fracionamento da estética e à crescente dissolução do que é estético ". Trad. Livre. 
 






a romântica-subjectiva, embora variando de metodologias, de objectos e de enfoques 
conforme as narrativas em que militam.  
 
O Belo como argumento da Estética dá lugar a outros e múltiplos critérios de 
qualificação -“o que se chama estético é sempre algo de não-estético que se torna 
estético” (Argan, 1988,p. 31) - e é à crítica, sobretudo, que compete a instituição do não 
estético em estético, ao delimitá-lo nas novas propostas das vanguardas e ao projectar-
lhe a aura artística. 
 
Ambas as disciplinas derivam ao longo da primeira metade do século XX entre a 
supremacia da obra e a supremacia do sujeito (quer o da produção, quer o da recepção) 
e entre as convicções formalistas e as teorias da recepção. Libertada a arte da sua função 
fotográfica, entremeia-se ainda a divergência entre uma arte com responsabilidades 
narrativas e uma arte cujo fim se encerra em si própria. 
 
Conforme se instaura a consciência da clivagem entre signo e realidade nos sistemas 
representativos, sistematizada pela linguística e semiologia, a arte caminha para dois 
extremos, um deles, o abstraccionismo, que remete para a coincidência entre signo e 
objecto (condição séculos antes inversamente e erraticamente localizada na arte mais 
realista), o outro, para a desconstrução da artificialidade dos signos, ao evidenciar que 
quanto mais realistas pretendem ser os signos, mais abstractos e dialógicos são, ambas 
as situação serão evidenciadas frequentemente e intencionalmente pela arte conceptual. 
Assume-se por fim que a arte mais abstracta usa os signos mais reais e a arte mais real 
usa os signos mais abstractos. 
 
Com o avanço da arte moderna em direcção à sua versão contemporânea, crítica e 
estéticatornam-se metacríticas62 e metanarrativas não só da arte como de si próprias, 
invertendo e partilhando funções. Crítica e estética hibridizam-se e sobrepõem-se pela 
confusão que se gera entre sistemas estéticos conceptuais es istemas de valores com 
base em críticas objectivadas. 
 
                                                 
62 “Postmodernism (…) in large part it is a denunciation of modernism (…).” In Barret, Terry – Criticizing Art: Understanding the 
contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 32. “O pós-modernismo (…) constitui-se, na sua grande maioria, 
na denúncia do modernismo”. Trad. Livre. 
 






Arte, crítica e estética precipitam-se para o campo da filosofia, incapazes já de se auto 
determinarem dentro dos campos específicos que tinham delineado nos últimos séculos, 
embora não no sentido da extinção da arte, como determinara Hegel quase dois séculos 
antes, mas como génese de novas possibilidades metodológicas, conceptuais, 
expressivas e materiais, tanto da própria arte, como da sua justificação estética e da sua 
territorialização pela crítica. 
 
1.3. Crítica e estética em Portugal no século XX  
 
No contexto português até aos anos 40, crítica e estética foram disciplinas 
praticamente inexistentes, já que exceptuando o curto rasgo de modernidade operado 
pela geração futurista, a arte permaneceu vinculada ao modelo naturalista. Ora num 
contexto de boa aceitação do paradigma mimético, o argumento que “(…) para conocer 
el valor de una obra basta compararla conla naturaleza”63 (La Villa, 2003, p. 35) pode 
ser mais que convincente, sobretudo perante a escassez de alternativas e do 
conhecimento destas. 
 
A sustentação de uma arte naturalista no país, é representativa da vontade de manter 
uma tradição cultural e moral que o poder entendia como necessárias à sua própria 
permanência. Manter os modelos académicos das artes faria parte de um programa 
muito mais vasto, que consistia em manter a cultura num estado de hibernação e evitar a 
necessidade de especulação e de crítica que novos paradigmas poderiam lançar, algo 
que se poderia estender a outros domínios e alastrar a estruturas mais amplas. Tal como 
Nietzsche, o Estado Novo percebeu sobretudo através de António Ferro que - “ A arte é 
a “linguagem sugestiva que serve para disciplinar os quereres” (Nietzsche apud.Bayer, 
1995, p. 328). 
 
Para além de um naturalismo arrastado pelo século XX dentro, a tradição em Portugal 
também foi forçada através da imbricação entre artes menores e artes maiores, e assim, 
muitas das tentativas dos artistas portugueses em se actualizarem foram enfraquecidas 
ao serem integradas no sistema oficial por via de suportes decorativos, algo que as 
                                                 
63 “(…) para estabelecer o valor de uma obra basta compará-la com a natureza”. Trad. Livre. 






vinculava às artes menores64. A funcionalização da arte como adorno é uma das 
estratégias para enfraquecer a sua aura simbólica, crítica e sobretudo política.65 
 
Não esquecendo que a arte realista ou naturalista sempre foi voz das ideologias que 
encontram na cultura uma forte arma de organização ética e política, podendo servir 
uma ética de progresso e de renovação ou impor uma ética de tradição e de estagnação. 
Olhando para a história, contudo, é a manutenção do instituído, por norma, que justifica 
situações deste tipo. 
 
O Estado Novo ao impor a temática folclórica nacional e a estilização académica 
naturalista como critérios de valor artístico, tornou obsoletas ao nível das artes plásticas, 
ainda que demagogicamente, disciplinas como a Estética e a Crítica. 
 
Nestas condições, tal como já afirmámos no ponto anterior, a crítica moderna em 
Portugal implantou-se lenta e tardiamente, tal como as vanguardas artísticas, para além 
de razões de ordem logística e geográfica, será a condição de opressão política e cultural 
do país a levar teorias e crítica da arte a adoptar, a partir dos anos 40, modelos de 
vertente sociológica.Não se tratava apenas de alterar matrizes estéticas, mas de alterar 
toda uma sociedade e as sua relações com a arte. A França não só forneceu a principal 
matriz para a mudança, como acolheu e formou muitas das personalidades que virão a 
consumar as alterações necessárias para que o país se sintonize, na década de 60, com o 
panorama artística moderno e contemporâneo do Ocidente. 
 
Num país como Portugal, onde a tradição filosófica e ensaística sempre foi escassa, a 
prática jornalística crítica foi a mais assídua entre autores, e a existência de uma 
                                                 
64 A distinção do poder aurático de uma arte sem função com o poder (ou sua falta) de uma arte funcionalizada como médio 
decorativo é evidenciada numa etiquetização que J. – A. França faz da pintura de Dórdio Gomes: “viveu ainda dessa formação 
acrescentada de valores meio telúricos meio decorativos, que são já os os anos 30” In França, José-Augusto - O modernismo na arte 
portuguesa.1983.(2ª ed.). Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, p. 42 
 
65Lembremos que as mudanças que se operam na arte, na estética e na crítica durante os seculos XVIII e XIX, segundo Argan, estão 
intimamente ligadas a certas cisões que ocorrem na sociedade há medida que a industrialização da produção se intensifica. e período 
durante o qual que também se opera a uma distinção entre artes menores e as “Belas Artes. 
“(…) a dita “revolução industrial” determinou a crise das técnicas artesanais, dos ofícios tradicionais, da economia baseada no 
trabalho individual. As actividades artísticas superiores viram-se assim isoladas de todo o conjunto de actividades práticas ás quais 
estavam ligadas no passado. Na nova configuraçãoda sociedade, e na da cidade que a reflecte, a arte já não tem uma posição nem 
uma função social.” In  Argan, Giulio Carlo - Arte e Crítica de Arte. Lisboa: Editorial Estampa, 1988, p. 37 
 Esta fundamentação de alterações na arte despoletadas por alterações das condições técnicas de produção e consequentes alterações 
da ordem social e económica, é expressiva e inscreve o auto numa linha derivada do materialismo dialéctico marxista. 






disciplina estética esteve sempre muito imbricada nesse formato, não se desenvolvendo 
nunca de forma ampla e autónoma.  
 
No ambiente cultural europeu, foi essencialmente em França e pela mão de literatos, 
que a crítica de arte jornalística se sedimentou durante o século XIX, no entanto em 
Portugal isto só acontece durante a década de 60 do século XX, sendo simultânea à 
especialização dos críticos de arte que assim libertam em grande parte os literatos, que 
eram também em Portugal, quem se ocupava dessa função. 
 
Pelas razões assinaladas, a cultura francesa de vertente sociológica e o âmbito 
jornalístico da prática crítica serão eixos conducente da nossa investigação, uma vez que 
foram os que mais in-formaram e modelizaram a crítica portuguesa de meados do 
século XX, não obstante alguns críticos da modernidade portuguesa terem cruzado essa 
matriz com a teoria crítica alemã, e terem emparelhado, também, enfoques 




I.4. Os contextos da crítica 
 
A crítica produz-se e difunde-se a partir de três bases distintas – o meio 
universitário e académico, a publicação ensaística ea publicação periódica – e não 
obstante os autores poderem ser os mesmos, os propósitos, os públicos e as condições 
de recepção variam muito em qualidade e em quantidade. Também pelo facto destas 
bases serem regulada por sectores diferentes, o tipo de performatividade que lhes é 
exigida, bem como os condicionamentos a que se sujeitam são distintos, e como tal, os 
formatos e os conteúdos de crítica que em cada uma delas se desenvolve tendem a 
variar bastante. 
 
Barthes assinala a cisão entre a escrita clássica e a escrita moderna a partir da inversão 
que se dá entre conceito e forma – na escrita clássica o conceito antecede a forma e 
verga-a desde o princípio; na escrita moderna a forma antecede o conceito, sendo este 
uma consequência da forma (2006, p. 42-43). Assim, no âmbito do modernismo, tende-






se a uma comunicação mais auto-reflexiva e conotativa, por contraste à escrita clássica, 
por norma mais direccionada para um discurso referencial e denotativo. 
 
Em consequência destas qualidades, a crítica académica e a crítica jornalística tendem a 
aproximar-se de moldes mais clássicos, enquanto a crítica ensaística se move no sentido 
oposto. As razões encontram-se no facto de, quanto mais circunscritos e dependentes 
estiverem os discursos de instituições colectivas e de exercerem um serviço público, 
maior é a obrigatoriedade de seguirem normatizações já instituidas. Neste sentido, a 
crítica académica e periódica estão mais limitadas, pois além das normativas internas 
impostas pelos seus órgãos de origem, a sua performatividade é também condicionada 
externamente por órgãos de poder mais amplos, sobretudo em situações ditatoriais. 
 
A crítica académica tende a fundar e fundar-se em paradigmas mais rígidos, obedecendo 
a programas mais sistemáticos e mais duradouros (os planos curriculares, por exemplo, 
são estruturas que mudam lentamente), pois embora dependa também do acórdão entre 
um vasto número de profissionais e de instituições, estes estão sujeitos a um controle 
centralizado vinculado ao poder governamental - sobretudo quando as universidades 
apenas dispunham de uma rede pública, como era o caso de Portugal até ao ano de 
1979.  
 
No campo da publicação periódica, as directrizes já se diversificam bastante mais, uma 
vez que constitui uma área muito mais fragmentada em termos de produtores e de canais 
de produção, e cujo fim também é o de responder a situações, por norma, mais 
imprevisíveis e imediatas. A terceira vertente crítica – o ensaio – é a que usufrui de 
maior liberdade pois depende de uma rede de relações muito menos complexa, e que 
implica muito menos agentes.Trata-se de um território que não tende a sedimentar-se e a 
reger-se por princípios unificadores – sendo as suas regras apenas estabelecidas entre o 
autor e instituição que o edita, o que enfraquece a continuidade e a homogeneidade dos 
seus“jogos de linguagem”66 e a impermeabilidade à inovação tanto formal como de 
conteúdos. 
                                                 
66 Com a terminologia “jogos de linguagem” queremos remeter de imediato para a já citada obra de Lyotard - “A Condição Pós-
Moderna”. Como escreve José A. Bragança de Miranda na apresentação à edição portuguesa, esta obra põe em questão a relação 
entre a estética das narrativas e o seu potencial ideológico, e não só remete uma análise da linguagem no âmbito das narrativas 
modernas para o pós- estruturalismo, por exemplo através de Deleuze, como ainda vai ancorar o pensamento de Lyotard à Escola de 
 







Independentemente da permuta entre a primazia da forma ou do conceito que Barthes 
indica como distinção do discurso clássico do moderno, e independentemente dos 
contextos em que a crítica é exercida, a esta competirá sempre cumprir uma de duas 
funções: a de legitimar ou mesmo de prescrever; ou no seu oposto, a de desmascarar ou 
mesmo desconstruir. Segundo Lyotard, a capacidade de um discurso, em reiterar ou 
corromper factos empíricos ou científicos, depende de uma credibilidade alcançada com 
base, sobretudo, nos jogos de linguagem empregues. Significa isto que o poder de 
legitimar ou de desligitimar objectos e factos, ou mesmo de os renovar ou destruir, é 
maioritariamente resultado das narrativas que os disseminam. Nas áreas 
predominantemente humanistas e sociais, a retórica como artifício expressivo da 
linguagem, alcança o poder de administração de prova de actos, e produz a 
substanciação de teorias mesmo que paradoxais. Uma legitimação deste tipo pode ser 
até tautológica e falsa, no entanto mantém a sua credibilidade através da concordância 
que consegue dos seus pares e outros interessados, através de argumentos de 
verosimilhança baseados na narrativa; uma vez que não exige provas empíricas, mais 
facilmente se transforma em valores simbólicos do tipo económico, ético, ideológico e 
                                                                                                                                               
Frankfurt, sobretudo através de Marcuse e Habermas e para outras influências como Wittgnestein (entre outros): “ No conjunto da 
obra de Lyotard, A Condição Pós-Moderna corresponde à assunção de uma autêntica linguistic turn, extremamente polémica, mas 
que prenuncia um novo visionamento que tem sido caracterizado como pós-estruturalista. Seja como for, mais do que um novo 
avatar do “estruturalismo”, estamos diante dos efeitos do diálogo com a filosofia analítica anglo-saxónica, e nomeadamente com 
Wittgnestein (…).” In (Lyotard, Jean-François – A Condição Pós-Moderna.Lisboa. Gradiva. s/d, p. III. Richard Rorty, autor também 
citado nesta tese, pela sua visão da contingência da linguagem, é igualmente referido por Bragança de Miranda como um dos 
filósofos americanos a seguirem a linha de Lyotard. 
A propósito ainda de Wittgenstein,  diz-nos Isabel Férin: “A tradição da Filosofia Analítica (…) tem como marco  Wittgnestein 
(1889-1951) e as sua observações sobre a linguagem e a relação com a realidade e o mundo desenvolvidas nas fases intelectuais 
designadas como o primeiro Wittgenstein, do Tracatus logico-Philosophicus, e o segundo Wittgenstein das Investigações 
Filosóficas e dos Cadernos. Se, na primeira fase, Wittgenstein considera a sentença (a frase/ou discurso) como uma figuração, 
propondo a existência de um paralelismo completo entre o mundo dos factos reais e as estruturas da linguagem (…) na segunda fase 
remete para o funcionamento da linguagem e para a sua relação instrumental e acidental com o mundo.” In Ferin, Isabel - 
Comunicação e Culturas Quotidianas. s/l. Quimera, 2002,p. 58. 
“O conceito de jogo de linguagem, introduzido por Wittgenstein, mostra-se essencial para uma filosofia da linguagem, bem como 
para uma filosofia da comunicação. Sobre ele assentam, aliás, uma série de concepções centrais para toda o conjunto de formulações 
elaboradas em torno das perspectivas pragmáticas da comunicação. Linguistas devedores de Wittgenstein, como Austin, Searle e 
Grice, situam-se nesta linha - cada um deles construindo uma formulação própria do conceito de jogo de linguagem - apresentam 
uma interpretação desta noção exposta por Wittgenstein nas Investigações Filosóficas. Assim, esta ideia está presente no conceito de 
acto de linguagem, ou speech act  
.O pano de fundo destas ideias é constituído pela ideia que a linguagem é um acto, uma acção, em que estão envolvidas dimensões 
comportamentais, psicológicas e mentais, tanto conscientes como inconscientes. Assim, afirmar o jogo de linguagem é negar a 
deficiência de teorias como a de Russel e Quine (e também, embora de modo diferente, do Wittgenstein do Tractatus Logico-
Philosophicus), baseadas em concepções semânticas, em que a lingua-gem é tomada como reflexo do valor de verdade do mundo e, 
assim, privilegiam a função descritiva da imagem. A alternativa é reflectir sobre o valor performativo da linguagem, i.e., sobre a 
dimensão ilocutória que subjaz a grande parte da comunicação linguística. A função constativa da linguagem tem, assim, pouco 
interesse para uma teoria comunicacional, face à relevância da interacção e transacção de sentido intencionais presentes nos actos de 
linguagem.” In Alves, A. Jogos de linguagem: Ensaio em torno de conceitos de Searle e Wittgenstein. 2003 Disponível em 
https://pt.scribd.com/doc/17776263/Jogos-de-Linguagem (Consultado 29-07-2014) 
 Para concluir, por “jogos de linguagem” queremos precisamente apontar a operacionalidade  da linguagem em se referir ao mundo 
e a factos concretos segundo certas intenções ideológicas, que se implantam de acordo com a conformidade do discurso aos âmbitos 
onde se quer que seja actuante e, eventualmente desviante. Mas  tanto a literalidade pura  e a inflexão ideológica são tão 
contingentes como, simultaneamente,  parcialmente controláveis. Relembremos que como defendeu Eco, um texto é aberto, mas 
alguns limites à sua interpretação podem  ser  tentados, tudo depende do conhecimento da dimensão moral, cultural, económica, etc. 
dos auditórios a quem o texto é dedicado.  






mesmo disciplinar, ao serviço dos interesses de grupos privados ou mais amplos como o 
Estado. 
 
No caso das artes a função crítica não difere da de outros saberes, e independentemente 
do tipo de instituição a partir da qual se exerce, não se confina muita das vezes a fins 
pedagógicos, hermenêuticos, de simples informação e divulgação ou mesmo de 
especulação meramente idealista e reflexiva. A sua função tende também a um controle 
bio disciplinar. Segundo Foucault: 
 
“(…) existe um sistema de poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber. Poder que não se 
encontra somente nas instâncias superiores da censura, mas que penetra muito profundamente, muito 
subtilmente em toda a trama da sociedade. Os próprios intelectuais fazem parte deste sistema de poder, a 
ideia de que eles são agentes da "consciência" e do discurso também faz parte desse sistema.”67 
 
 
I.4.i. A crítica académica e a função canónica 
 
Segundo Jean-François Lyotard: ”Quanto à vertente do saber, a da sua 
transmissão, ou seja, o ensino, parece fácil descrever a maneira como o predomínio da 
performatividade vem afectá-lo” (Lyotard, s/d, p. 94). 
 
Relativamente ao saber decorrente da investigação científica, Lyotard justifica que este 
se transforma em poder e riqueza a partir do momento que se performatiza através do 
progresso técnico, isto é, em que se optimiza o capital despendido na investigação em 
capital obtido com a evolução técnica que esta aporte (Lyotard refere-se a isto por 
comparação ao diferencial entre input e output de um sistema). “A relação da ciência 
com a técnica inverte-se” (Lyotard, s/d, p. 93), é a técnica e os respectivos benefícios 
práticos e materiais que asseguram a sustentabilidade da pesquisa científica, 
convertendo-se estes numa espécie de administração de prova da ciência, contudo estes 
benefícios são ficcionados por narrativas que lhe são alheias – metanarrativas 
científicas, portanto. 
 
                                                 
67 Cf. Deleuze, G., & Foulcault, M., (1972). Les Intellectuels et le pouvoir, “Os intelectuais e o poder”, L’Arc, 49, 3-10. Disponível 
em http://cineclubedecompostela.blogaliza.org/files/2010/09/Foucault-Deleuze-Os-Intelectuais-e-o-Poder.pdf (Consulta 20-09-
2013) 






 De forma inversa, a pesquisa científica, per si, não assegura a sua performatividade 
nem consegue evidenciar o seu valor epistemológico de forma imediata, e deste modo 
perde protagonismo na administração de prova em relação à técnica, como explica 
Lyotard: 
 
“A complexidade das argumentações parece então interessante, sobretudo porque ela obriga a sofisticar 
os meios de prova, com que a performatividade beneficia. A avaliação dos fundos de pesquisa pelos 
estados, pelas empresas e pelas sociedades mistas obedece a essa lógica de aumento de poderio. Os 
sectores de investigação que não podem advogar a sua contribuição, mesmo que indirecta, para a 
optimização do sistema são abandonados pelos fluxos de financiamento e destinados à senescência. O 
critério de performatividade é explicitamente invocado pela administração para justificar e recusa de dotar 
tal ou tal centro de investigação”. (s/d, p. 93) 
 
Assim, ainda segundo o autor supracitado, o facto da performatividade do ensino se 
tornar pertinente por relação a um dado sistema social, distingue fortemente dois 
territórios no ensino académico – o ensino transmitido nas salas de aulas, que tende a 
transformar-se em performatividade social, e a pesquisa desenvolvidanos centros de 
investigação científica, que se projecta segundo uma performatividade mais técnica e é 
onde se impõe “a preocupação de produzir as competências administrativas e 
profissionais necessárias à estabilidade do estado” (idem, s/d, p. 65). 
 
“O efeito a obter é a contribuição óptima do ensino superior para a melhor performatividade do sistema 
social. Ele deverá, portanto, formar as competências que são indispensáveis a este último. Elas são de 
dois géneros. Umas destinam-se mais particularmente a fazer frente à competição mundial. Elas variam 
segundo as “especialidades” respectivas que os estados-nações ou as grandes instituições de formação 
podem vender no mercado mundial. (…). 
Por outro lado, o ensino superior, sempre na mesma hipótese geral, deverá continuar a fornecer ao sistema 
social as competências correspondentes às suas exigências próprias, que são a manutenção da sua coesão 
interna.” (idem, s/d, pp. 94-95). 
 
Pensamos que sobretudo pelo último argumento citado, o ensino superior ao nível da 
formação curricular e não da investigação, na era da deslegitimação das grandes 
narrativas, tenta colmatar o descentramento teórico que esta situação aporta, sendo a 
instituição académica um aparato de apoio ao Estado, ao contribuir para incutir a adesão 
à ordem e aos paradigmas de distribuição do saber que o Estado entende como os que 
lhe são mais convenientes. 
 
“A transmissão de saberes já não surge destinada a formar uma elite capaz de guiar a nação na sua 
emancipação, antes fornece ao sistema os jogadores capazes de assegurar convenientemente o seu papel 
nos lugares pragmáticos de que as instituições necessitam” (idem, s/d, p.95) 
 






Ao optar por uma transmissão de competências já formatadas e direccionadas e não por 
uma filosofia de emancipação e de contestação, a academia forma prioritariamente 
funcionários e não indivíduos especialmente vocacionados para se restruturarem a partir 
da imaginação e de capacidade de improviso, isto é, agentes capazes de ampliarem um 
dado conjunto de informação e expandi-la autonomamente quando a necessidade de 
alternativas e invenção de novos dados se faça sentir. 
 
Corrompe-se assim, no interior das próprias universidades, o pressuposto de uma 
transmissão igual, que segundo Rancière, deveria ser o princípio de toda a mediação 
pedagógica: 
 
“A pressuposição é que o processo de aprendizagem não é simplesmente o efeito da sua causa – ensinar – 
mas a transmissão mesma da causa: o que o aluno estuda é o conhecimento do mestre: Esta identidade 
entre causa e efeito é o princípio do embrutecimento. Em contrapartida, o princípio da emancipação é a 
dissociação entre causa e efeito. (…) O aluno aprende alguma coisa como um efeito do ensinamento do 
mestre. Mas ele não aprende o conhecimento do mestre.” 68 
 
Também não é por acaso que o positivismo pedagógico das letras e artes, fundado no 
modelo historicista, persiste, pois, como explica Eduardo Prado Coelho: “(…) o 
paradigma filológico alicerça-se na sua relação com o ensino e o valor estatal da 
cultura.” (1982, p. 307), tornando evidente que quanto mais fechados forem os regimes 
políticos, como era o caso em Portugal até meados dos anos 70, mais adequado se 
mostra este sistema. 
 
Mas como é no sistema escolar que esse positivismo encontra vias de melhor se 
perpetuar, E. P. Coelho, na sua tese de doutoramento, concluída em 1982, passados que 
                                                 
68 Segundo Rancière, o fim da pedagogia devia ser o progresso do aluno, através de uma mediação com o professor que se Auto 
suprimisse. Rancière exemplifica a questão através da comparação da má pedagogia com o teatro-espectáculo (o que aliena o 
espectador sem o integrar na acção – “Aquilo que o homem contempla neste esquema é a actividade que lhe foi roubada” Débor cit 
p.5) e da boa pedagogia com o bom teatro. Escrevendo “O “bom” teatro é postulado como um teatro que dispõe de sua realidade 
distinta com o objectivo único de suprimi-la, para transformar a forma teatral em uma forma de vida da comunidade. (…) Este é o 
ponto em que as descrições e proposições da emancipação intelectual entram no quadro e nos ajudam a remoldurá-lo. Obviamente, 
sta ideia de mediação que se Auto suprime é muito conhecida entre nós. Ela é precisamente o processo que deve acontecer na 
relação pedagógica. No processo pedagógico, o papel do professor é colocado como o acto de suprimir a distância entre a sua 
sabedoria e a ignorância do ignorante. (…) O papel do mestre (…). É ensinar o aluno ao conhecimento do conhecível, ao seu 
próprio modo. (…) A distância que a pessoa ignorante precisa atravessar não é a lacuna entre a sua ignorância e o conhecimento do 
mestre; é a distância entre o que ela já conhece e o que ela ainda não conhece, mas pode aprender pelo mesmo processo.” In Cf. 
Ranciére, J. (2010). O espectador emancipado (trad. de J.M. Justo). In L.A. Santos (Ed.), O espectador emancipado (pp. 7-26). 
Disponível em http://minhateca.com.br/ebesonrolim/ARTE/Ranciere*2c+O+espectador+emancipado+(cap.+1+-
+brasil),64839363.pdf (Consulta 02-04-2014) 
 






estavam oito anos do final da ditadura do Estado Novo, continuaria a verificar a 
persistência desta mesma matriz académica:69 
 
“(…) esse positivismo está fundamentalmente ligado ao sistema escolar. Não há uma pedagogia 
positivista, mas há um positivismo na pedagogia. Pela sua necessidade de veicular conteúdos 
transmissíveis e susceptíveis de fornecerem matéria de classificação, pela sua necessidade de balancear 
opiniões, interesses, paixões, ideologias, pela sua necessidade de estimular a unidade da cultura face às 
dilacerações da vida social, o ensino tem o positivismo por ideologia dominante” (Coelho, s/d, p. 265). 
 
J.-A. França, sendo um dos críticos de arte portugueses, que mais cedo e mais 
exaustivamente se integrou no sistema académico e adoptou alguns dos seus modelos, 
quer como aluno, crítico, historiador e ensaísta, quer ainda como professor (embora em 
Portugal só tenha integrado o corpo docente universitário após a revolução de Abril de 
1974), foi pródigo, no seus folhetins publicados no “Diário de Lisboa”70, a apontar tanto 
as lacunas do ensino académico, como de todo o ensino básico em Portugal, sobretudo 
dentro da área que lhe era mais cara – a artística – propondo ainda nos mesmos textos 
hipotéticas soluções para ultrapassar a situação. 
 
Em 1969, num texto a propósito da automatização instrumental do ensino, não se poupa 
em cinismo para referir a estagnada educação (e não só) portuguesa:  
 
“Nos sítios ou países em que a instrução pública se acha em grande atraso, o chamado “terceiro mundo”, 
muito do “segundo” e algum do “primeiro”, as técnicas audiovisuais impõem-se pela sua adequação e 
pela rapidez dos seus efeitos. (…). 
 Eu creio que em Portugal, situado embora no “primeiro mundo”, mas quase a sair dele pelo cabo da Roca 
(…). 
Sabemos bem que andamos a perder tempo desde o século XVI.” (França, 1984, pp. 155-157) 
 
 
                                                 
69 “A “cultura literária”, peça fundamental da “instituição da literatura”, tem, pois, uma função determinada no sistema de distinções 
(Bourdieu, 1979ª). O modo como classifica uma obra em termos de gosto (…) classifica o classificador, isto é, insere-o na lógica das 
diferenças de classe. Esta função é mais eficaz quanto a sua inculcação for menos evidente e aparecer como “movimento 
espontâneo”. E, por outro lado, o sistema de classificação e tanto mais funcional quanto menos aparecer como determinado por uma 
lógica de classes, e quanto mais aparecer como a expressão de uma “natureza humana”. O ensino das humanidades articula-se muito 
claramente com uma ideologia humanista.  
(…) A função ideológica da literatura torna-se perfeitamente legível a partir da análise dos manuais e antologias escolares.” 
InCoelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p. 185 
 
70 Os referidos folhetins encontram-se reunidos, sob a designação “Temas do Ensino”, nos dois volumes que constituem a obra 
“Quinhentos folhetins”, onde todos os folhetins que publicou entre 1968 e 1987 no “Diário de Lisboa” e no “Jornal Novo” foram 
reunidos. No vol. I, publicado em 1984, encontram-se os textos publicados entre 68 e 77, no vol. II, publicado em 1993, encontram-
se os textos publicados entre 1977 e 1987, especificamente os capítulos dedicados ao ensino – Temas do Ensino” correspondem ao 
cap. V do vol. I (pp.155-178) e ao cap. VI do vol. II (pp. 207 -219). A edição é da responsabilidade da Imprensa Nacional - Casa da 
Moeda em Lisboa. 
França, José-Augusto – Quinhentos Folhetins. Vol I. Lisboa. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 1984; França, José-Augusto – 
Quinhentos Folhetins. Vol II. Lisboa. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 1993. 






Em 1982, J.-A. França inaugura os primeiros mestrados de História de Arte na 
Universidade Nova de Lisboa. No folhetim ”Dez anos de ensinamento estruturado de 
História da Arte”, publicado a 8 de Outubro de 1986 no Diário de Lisboa, o autor 
destaca a importância do facto para a afirmação do ensino da História da Arteno 
panorama académico e cultural português e para o progresso em geral do ensino 
superior 1993, pp. 213-215). Elogio algo precoce e demasiado optimista, na nossa 
opinião, sobretudo no que se refere ao progresso em geral do ensino académico da 
crítica. 
 
No entanto, neste ponto interessa-nos sublinhar o facto do ensino português, até à 
década de 70, se circunscrever de modo bastante evidente (embora posteriormente, 
como referiremos infra, a situação não tenha mudado tão radicalmente como se poderia 
supor) à formação de funcionários e servidores de uma cultura estagnada, obedecendo a 
um programa político de isolamento cultural e técnico generalizado. Este ensino preteriu 
incluso de uma formação que pudesse concorrer ao nível do mercado internacional, por 
força a manter, enaltecer e conservar um cânone baseado nas tradições nacionalistas que 
perpetuava a ordem instaurada. 
 
As Universidades como entidade da distribuição de um saber estruturado e vocacionado 
para uma ética de subserviência ideológica, eram as instituições por excelência a servir 
os propósitos de um Estado, travando a imaginação e a emancipação crítica da classe 
estudantil. A revolta dos estudantes contra a política académica do Estado Novo fez-se 
sentir, consequentemente, em dois momentos de protestos exaltados, um em 196271 
                                                 
71 “Em 1921 os estudantes da Universidade de Coimbra estavam em luta por melhores instalações. O espaço destinado à academia 
era muito reduzido, sobretudo quando comparado com as generosas acomodações dos professores. Estes tinham no Clube dos 
Lentes um símbolo do seu poder e da tradição universitária, pelo que os estudantes lhe chamavam "Bastilha". Demonstrando um 
espírito de união e solidariedade sem precedentes, os estudantes ocuparam o Clube dos Lentes no dia 25 de Novembro desse ano, 
marcando o seu protesto. Esse dia passou a ser conhecido como a "Tomada da Bastilha" e os seus aniversários comemorados como 
Dia do Estudante. 
Foi assim até 1961. Nesse ano, como era hábito, as comemorações do 25 de Novembro reuniram em Coimbra estudantes de todo o 
País. Mais de duzentos participaram num jantar, durante o qual a frase "Queremos paz!" ecoou em protesto contra a Guerra 
Colonial, inspirando um animado cortejo pela cidade. A polícia apareceu e vários estudantes foram presos, o que suscitou uma vaga 
de apoio e indignação em todo o país. A tensão era visível nas academias do Porto e de Lisboa e marcou a inauguração da nova 
Reitoria na Cidade Universitária. 
Foi neste clima que, já em 1962, se realizaram vários encontros de dirigentes associativos que deram origem a um Secretariado 
Nacional de Estudantes Portugueses e à realização, em Coimbra, do primeiro Encontro Nacional de Estudantes, ignorando a 
proibição que o Governo tinha decretado. Essa rebeldia foi paga pelos membros da direcção da Associação Académica, com a 
instauração de processos disciplinares e a correspondente suspensão. Os estudantes de Coimbra responderam com o luto académico 
e a greve às aulas. 
Em Lisboa, as associações de estudantes pretendiam comemorar o Dia do Estudante no final de Março. E, mesmo sem autorização 
do Ministério da Educação Nacional, as comemorações iniciaram-se a 24 de Março de 1962. O regime respondeu com a sua 
brutalidade habitual. A cantina foi encerrada e a Cidade Universitária invadida pela polícia de choque, ignorando a autonomia 
universitária. Estudantes foram espancados e presos, desencadeando uma reacção de repúdio que levou a que fosse decretado o luto 
académico e a greve às aulas. 
 






eoutro em 196972. Contudo, o sistema pouco se alterou, e não é por acaso que os 
modelos internacionais de emancipação apenas se infiltram a partir de casos isolados. A 
geração de intelectuais, críticos, artistas e posteriores professores que irão tentar operar 
a uma mudança da situação, invariavelmente instalaram-se pela Europa durante 
períodos de tempo mais ou menos extensos, e só posteriormente ao ano de 1974, viriam 
a conduzir o ensino em Portugal para alguma abertura ao espírito da 
contemporaneidade. Alguns destes intelectuais foram minando o sistema salazarista ao 
nível de uma crítica exterior à academia, onde se opõem directamente a ela (exemplo de 
J.-A. França já acima referido). Este processode oposição ocorria, contudo lentamente e 
cheio de subterfúgios, sob pena de ser punido e findado, apenas sendo exequível a partir 
de instituições menos controláveis por serem independentes financeira e 
ideologicamente do Estado.  
 
                                                                                                                                               
Marcelo Caetano era Reitor da Universidade de Lisboa e mediou uma solução negociada para o problema. Os estudantes voltavam 
às aulas, mas realizar-se-ia um segundo Dia do Estudante nos dias 7 e 8 de Abril. Assim fizeram os estudantes, mas, chegada essa 
data, o Ministério voltou a proibir as comemorações. O Reitor sentiu-se desautorizado e demitiu-se. O luto académico foi reposto e 
os estudantes desceram do Campo Grande ao Ministério (então no Campo Mártires da Pátria) ao som do grito "Autonomia!". 
A agitação continuou até ao fim desse ano lectivo, continuando a greve às aulas e repetindo-se confrontos entre estudantes e polícia 
em Lisboa, Porto e Coimbra. Em resposta, o Governo, demonstrando a sua habitual inflexibilidade, aprovou um decreto-lei que 
permitia ao Ministro da Educação proceder disciplinarmente contra os estudantes. Aplicando esses novos poderes, os dirigentes 
associativos foram suspensos e inúmeros estudantes presos. 
Face a estes novos desenvolvimentos os estudantes dificilmente poderiam continuar a sua luta nos moldes que estavam a utilizar. 
Ainda assim, reuniram-se no Instituto Superior Técnico no dia 14 de Junho, onde aprovaram um resolução que enquadrava a sua 
luta pela autonomia universitária e a passou a orientar também para a autonomia associativa. Passou assim a estar em causa o 
Decreto-Lei n.º 40900, aprovado pelo Governo em 1956. Este diploma só permitia a tomada de posse dos dirigentes associativos 
depois de autorização do Ministério, previa a participação de um "delegado permanente do director da escola" em todas as reuniões 
associativas e dava ao Ministro o poder de substituir as direcções eleitas por "comissões administrativas" nomeadas por ele, 
suspender o seu funcionamento ou mesmo extingui-las. 
Olhando a esta distância, parece desenhar-se uma sombra de ironia sobre estes acontecimentos por ter sido a tentativa autoritária do 
Governo de controlar as associações que ajudou a que os estudantes se unissem e empreendessem uma luta pela preservação das 
suas associações como um espaço de genuína democracia, embora pequeno numa sociedade fascista e ditatorial. É também curioso 
encontrar nestes episódios distantes da luta estudantil várias caras nossas conhecidas. Desde o actual Presidente da República, Jorge 
Sampaio, que na altura era Secretário-Geral da Reunião Inter Associações ao actual Reitor da Universidade de Évora, Jorge Araújo, 
que pertencia à direcção da Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico, que então frequentava e do qual foi expulso na 
sequência da sua participação no Dia do Estudante e nos acontecimentos que se lhe seguiram. 
De tudo isto ficou a memória e a data: 24 de Março, escolhida pela Assembleia da República quando em 1987 fixou o Dia do 
Estudante.” In Grilo, R. (s/d). A crise académica de 1962. [Post de blogue]. Disponível em 
http://www.manuelgrilo.com/rui/artigos/crise.html (consultado a 12-06-2014) 
 
72 “Incidentes desencadeados a partir de 17 de Abril de 1969. Marcello Caetano está ausente do país. Américo Tomás, acompanhado 
pelo ministro da educação José Hermano Saraiva vão a Coimbra inaugurar o novo edifício universitário das Matemáticas. A recém-
eleita direcção da Associação Académica de Coimbra, através do seu presidente, pede para falar na cerimónia, Tomás recusa. Foi o 
rastilho para o movimento acirrado pelas prisões feitas pela polícia dos dirigentes estudantis. Até Outubro a cidade de Coimbra vai 
viver em estado generalizado de desobediência cívica, não sendo suficientes as medidas repressivas, dado que estas serviram para 
reforçar a unidadeestudantil e do domínio da esquerda. No dia 2 de Junho começa a greve aos exames, apenas desmobilizada em 
Setembro. Cerca de 49 estudantes são compulsivamente integrados no serviço militar, não se concedendo o adiamento da 
incorporação. Em 11 de Abril de 1970, tudo parece terminar quando uma comissão de estudantes, com Alberto Martins à frente vem 
a Lisboa pedir benevolência a Américo Tomás, na presença do ministro da justiça, Mário Júlio de Almeida Costa, com discursos do 
reitor, Gouveia Monteiro, e de Teixeira Ribeiro, numa manobra que contou com a ajuda de Sebastião Cruz e Mota Pinto.” 
InInstituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (s/d). Centro de Estudos de Economia Pública e Social: Página de revoltas, 
ditadura e Estado Novo [Entrada Revolta estudantil de Coimbra (1969]. Disponível 
http://www.iscsp.ulisboa.pt/~cepp/revoltas/ditadura_e_estado_novo/revolta_estudantil_de_coimbra_1969.htm (consultado a 12-06-
2015) 






Simone de Beauvoir (1908-1986), na obra “Os Mandarins”, descrevia no pós-guerra dos 
anos 40 e 50 a impotência dos intelectuais e de certos quadros onde se inserem os 
professores universitáriosna luta contra as ditaduras: 
 
“Usavam todos fatos escuros,colarinhos duros, chapéus de coco, falavam cerimoniosamente; mas, de vez 
em quando, o ódio transfigurava as suas expressões razoáveis. Eram antigos ministros, antigos jornalistas, 
antigos professores, arruinados pela recusa de se aliarem ao regime (…). Alguém que organizasse um 
curso nocturno, alguém que tivesse um gesto generoso, ou simplesmente caridoso, era um inimigo da 
Igreja e do Estado. No entanto, continuavam a teimar. E queriam acreditar que a ruína do nazismo 
arrastaria, atrás de si, o fim desse fascismo beato. Sonhavam derrubar Salazar e criar uma Frente 
Nacional, análoga à que se tinha reconstituído em França. Sabiam-se muito poucos (…). A França é a 
nossa única esperança, repetiam.” (Beauvoir, 1976, p. 121) 
 
Infiltrações (muito) pontuais na academia de uma contracultura ou de uma filosofia de 
emancipação, não se revelaram suficientes para abalar a coesão entre o ensino e as 
ideologias dominantes, até porque geralmente eram-no de curta duração. São vastos os 
exemplos de professores proibidos de exercer e afastados do sistema académico, mesmo 
em situações em que a sua discordância política com o sistema do Estado Novo 
dificilmente se reflectisse no exercício das matérias que ensinavam. Abel Salazar (1989-
1946) é um caso flagrante de gestão ideológica ao nível do ensino oficial salazarista. 
 
França foi o país onde grande parte dos intelectuais portugueses foram procurar 
actualizaçãoe ajuda, e cuja cultura constituiu o modelo da acção cultural mais forte da 
década 60, mas mesmo em França, o Maio de 68 não foi suficiente para emancipar o 
ensino superior do poder governamental, dos cânones de subserviência da academia e 
darelação do acesso às universidades com a origem social dos candidatos. 
 
“A partir do momento em que o saber já não tem a sua finalidade em si mesmo como realização de ideia 
ou como emancipação dos homens, a sua transmissão escapa à responsabilidade exclusiva dos “sábios” e 
dos estudantes. A ideia de “liberdade universitária” pertence hoje a outra época. As “autonomias” 
reconhecidas às universidades após a crise dos anos 60 tem pouco peso diante do facto maciço de os 
conselhos de professores não terem em quase lugar nenhum o poder de decidir qual a massa orçamental 
que cabe à sua instituição (…)” (Lyotard, s/d, p. 99) 
 
 
Novos campos disciplinares e novas tecnologias informativas foram introduzidas, bem 
como foi feito o cruzamento interdisciplinar ao nível de conteúdos e de metodologias 
nas universidades (contra o classicismo purista de Humboldt73 que defendia uma rígida 
                                                 
73 “Humboldt declara que a ciência obedece às suas próprias regras, que a instituição científica “ vive e se renova incessantemente 
por si mesma, sem nenhum constrangimento nem finalidade determinadas” Mas ele acrescenta que a universidade deve aplicar o seu 
 






delimitação entre as várias ciências (apud Lyotard, s/d, p. 103)), mas a academia 
mercantiliza-se agora no sentido do ideal das democracias capitalistas, e “enquanto o 
jogo for o da informação incompleta” (Lyotard, s/d, p. 101), a possibilidade da 
academia dotar os alunos de capacidades criativas, de apetências para ampliar e cruzar 
os conhecimentos que lhes são fornecidos e de os motivar e dotar para 
odesenvolvimento de uma pragmática pessoal e particularizada de invenção, de justiça e 
de verdade, continuará adiada em prol dos interesses ideológicos e económicos dos 
estados e das administrações que controlam as universidades. 
 
“Com a crise do saber científico e a diluição entre limites dos campos científicos “(…) as universidades 
perdem a sua função de legitimação especulativa. Despojadas da responsabilidade da investigação, 
abafada pela narrativa especulativa, elas limitam-se a transmitir os saberes julgados estabelecidos e 
asseguram, pela didáctica, mais a reprodução de professores do que de sábios.” (Lyotard, s/d, p. 78) 
 
A ideologia de emancipação universitária e do saber em geral, fica substancialmente 
arreigada para o campo da publicação científicaprivada, onde se inclui o ensaio.Este 
último constitui-se no âmbito pedagógico com pressupostos e hábitos bastante 
alternativos, que, não obstante ser sustentado, muitas vezes, pelos mesmos intelectuais 
que asseguram a docência superior, é por esta via que partilhamos seus saberes distintos 
e onde sugerem padrões inovadores e antitéticos aos do mainstream oficial. 
  
O estatuto monológico74 e de subserviência aos moldes tradicionaisda instituição 
universitáriaé algo que encaramos como dificilmente intransponível, verificando que a 
universidade acaba, muitas das vezes, por neutralizar o poder crítico dos seus alunos ao 
invés de o estimular e formar - seja por sistemas de recompensa como as notas ou 
outros, seja pelo medo de exclusão, ou ainda pela indolência permitida e até desejada 
por vezespor docentes e sobretudo,por estudantes. 
 
                                                                                                                                               
material, a ciência, na ”formação espiritual e moral da nação” In Lyotard, Jean-François. A Condição Pós-Moderna. Lisboa:Gradiva, 
s/d., p. 103 
 
74 “(…) uma instituição difere sempre de uma discussão, dado que ela requer constrangimentos suplementares para que os 
enunciados sejam declarados admissíveis no seu seio. Estes constrangimentos operam como filtros sobre as forças discursivas, 
interrompendo conexões possíveis nas redes de comunicação: há coisas que não se dizem. E elas privilegiam certas classes de 
enunciados, às vezes apenas uma, cuja predominância caracteriza o discurso da instituição: há coisas para dizer e maneiras de as 
dizer. É o caso de enunciados de comando nos exércitos, de preces nas igrejas, de denotação nas escolas, de narração nas famílias, 
de interrogação nas filosofias, de performatividade nas empresas…A burocratização é o limite extremo desta tendência.”  In idem, 
ibidem, s/d., pp. 40-41 






Tomemos como exemplo uma situação passada na década de setenta, quando o artista 
plástico Júlio Resende (1917-2011) - ligado ao expressionismo figurativo, ao reo-
realismo e um dos primeiros vultos “modernos” da Escola do Porto - então presidente 
da Escola Superior de Belas-Artes do Porto (E.S.B.A.P.), reproduziu um acto de 
censura75 contra a artista plástica Maria José Aguiar76, docente na mesma instituiçãoà 
época, comparável àqueles contraque ele próprio tinha lutado, umas décadas antes, por 
via de uma praxis artística de teor anti ditadura. 
 
Verificou-se ainda, por experiência pessoal, que a Escola Superior de Belas Artes do 
Porto pouco mudou desde a década de 80 até ao início do século XXI (entretanto já 
integrada na Universidade do Porto e rebaptizada como F.B.A.U.P. – Faculdade Belas 
Artes da Universidade do Porto) - o poder neutralizador de espírito crítico que a 
academia tantas vezesfavorece prevaleceu mais do seria desejável, constatando-se que 
tanto artistas como teóricos, algunsinovadores e críticos fora do âmbito escolar, uma vez 
integrados no sistema académico rendem-se ao pacifismo da pedagogia positivista 
historicista. Disciplinas como a “Crítica de Arte”, onde de alguma forma pensámos ser 
obrigatório transmitirem-seinstrumentos metodológicos de crítica e incutir sobretudo a 
capacidade crítica autónoma, continuam a ser conduzidas pela matriz historicista, 
centrifugadora da capacidade criadora dos discentes e sobretudo dos alunos, com a 
agravante de permanecer fixada a paradigmas canónicos anacrónicos77. 
 
Por outro lado, verificou-se que a liberdade e permissividade alcançada após o ano de 
1974, não alterou, na ESBAP, a indolência crítica por parte de alguns docentes das 
                                                 
75 Referimo-nos ao caso específico em que a artista Maria José Aguiar no âmbito de uma exposição feita na Galeria Módulo-Porto 
em 1976, colocou um cartaz alusivo ao evento no vidro da porta de entrada da E.S.B.A.P (prática usual para assinalar eventos de 
teor artístico), em sequência foi chamada de imediato à secretaria para retirar o cartaz por ordem do director, que na data era o pintor 
Júlio Resende. O conteúdo do cartaz,  consistia num padrão constituído por uma representação, muito depurada expressivamente, de 
pénis, em cores propositadamente “infantis”, rosa- bebé (fundo) e azul bébé (pénis), constituindo uma imagem completamente 
despojada de intenções obscenas em termos gráficos, no entanto, a sua simbologia, intencional de crítica de género através de uma 
representação reducionista e banalizadora do órgão sexual masculino, foi talvez prevista como a real obscenidade da imagem, e 
talvez por isso censurada ao nível de uma direcção académica masculina.  
 
76 “Artista plástica, Maria José Marinho de Aguiar nasceu em 1948, em Barcelos. Licenciou-se pela Escola Superior de Belas-Artes 
do Porto onde, mais tarde, começou a leccionar. Realizou a sua primeira exposição individual em 1973, na Galeria Alvarez, Porto”.  
In Maria José Aguiar (s/d). In Artigos de apoio Infopédia em linha. Disponível em https://www.infopedia.pt $maria-jose-aguiar 
Porto: Porto Editora, 2003-2015. Disponível na Internet: http://www.infopedia.pt/$maria-jose-aguiar  (consultado 2015-06-14)  
 
77 Diogo Ramada Curto aponta, ainda no cerne da actual investigação em ciências sociais, para além da extrema precariedade de 
condições materiais, “os condicionalismos impostos pelos chefes de escola” e “a reprodução de obsoletos sistemas clientelares 
capazes de gerar formas de censura ou de, pelo menos, coarctar a liberdade de costruir novos programas de investigação”. In 
Ramada Curto, Diogo – Alfredo Margarido (1928-2010): Combates cruzados. Alfredo Margarido: um pensador livre e crítico. 
Lisboa. BNP. 2012, p.53. 






disciplinas teóricas, sobretudo porque o formato oral das aulas, permitia uma grande 
margem de autogestão.  
 
Pelas razões expostas, parece-nos que a crítica académica, só muito pontualmente se 
realiza verdadeiramente como crítica, no sentido em que a afirmamos aqui, uma vez que 
os agentes constituintes da Academia, por norma, dentro das suas salas caem numa 
apatia acrítica no que respeita à transmissão e discussão de conhecimentos. 
 
 
I.4.ii. A crítica ensaística e a função generativa e de reflexão. 
 
No oposto ao sistema académico e no sentido de ampliar a pluralidade de 
narrativas críticas e de disseminar idiolectos individuais e independentes, a crítica 
ensaística tem um papel fundamental, sendo nesse território, por norma, que se 
corrompem as estruturas e os conteúdos tradicionais do discurso de opinião. 
 
O ensaio, ao nível da crítica, é o campo mais próximodas poéticas puras, e é aí que 
encontramos alguns do exemplos mais radicais de gramática generativa.78 No ensaio, o 
autor reflecte frequentemente o mundo a partir da expressão, o sentido emana da forma, 
não a conduz e “cada frase abre um campo de buscas” (Barrento, 2010, p. 33) não 
apenas para o leitor, mas prioritariamente para o próprio autor. Justifica esta qualidade 
que, segundo ainda a já referida distinção de Barthes entre escrita clássica e escrita 
moderna, o ensaio seja um campo eminentemente mais moderno que o académico ou 
periodístico. E que seja o ensaio ocontexto crítico com mais capacidades dereflectir o 
mundo e a vida sob prismas mais inovadores e inusitados. 
 
Parece-nos pertinente evocar a escrita de Gilles Deleuze e de Jacques Derrida como 
exemplos vigorosos deste tipo de jogo renovador da linguagem, exemplificativo da 
                                                 
78 “Segundo N. Ruwet: “(…) a gramatica generativa é um modelo da competência dos sujeitos (em sua língua no sentido 
saussuriano) (…)” 
“A introspecção não dá acesso a um segundo plano mental (1965) soma-se aos dados linguísticos disponíveis no plano da 
performance, que é a actualização na “fala” (o comportamento linguístico efectivo) de competência (gramática ou conhecimento 
implícito da língua pelos locutores/ouvintes, capazes de produzir um numero indefinido de frases inéditas e de reconhecer sua 
eventual gramaticalidade) . (…) Uma frase bem formada não é necessariamente interpretável no plano semântico, e não é mais ou 
menos gramatical em razão dassuas possibilidade de instância. O desvio deve poder ser determinado segundo a intuição linguística 
presente em todo o sujeito.” In Huisman, Denis – Chomsky.Diccionário dos filósofos. S. Paulo: Martins Fontes, 2001, pp.202-208. 






teoria da gramática generativa transformacional de Noam Chomsky (1928). No primeiro 
autor constata-se uma invenção permanente de etiquetas conceptuais com base em 
morfemas e sintagmas metafóricos e metonímicos bastante inusitados: corpos sem 
órgãos, rizoma, efeito cristal, etc. Já em Derrida há mesmo uma transgressão estrutural 
das palavras, a gramática generativa atinge com este autor um dos seus expoentes 
máximos de reinvenção linguística. Derrida cria inclusive um léxico privado, sendo 
disto mesmo exemplo termos como invaginação, subjectil, diferência, etc.79 Os termos 
distintos são acoplados para reforçar e ampliar o sistema linguístico e o respectivo 
campo simbólico. 
 
O facto do ensaísta só depender directamente da censura das editoras, pelo menos em 
sistemas políticos liberais, e podendo em última análise assumir ele próprio a edição da 
sua obra, dá-lhe uma autonomia quase total. O facto de ser muitas vezes uma extensão 
da instituição académica, na medida em que é produzido frequentemente por elementos 
que integram os seus quadros, e na sequência dos seus espaços de investigação80, não 
lhe retira a capacidade de se emancipar totalmentedas narrativas directoras destas. 
 
O ensaio integra-se assim, segundo Lyotard, no modelo geral da ciência pós-moderna 
como o campo de “pesquisa de instabilidades” (s/d, p. 105), sendo descrito como uma 
prática com base também nos jogos de linguagem, porém, neste caso assumida81 e 
direccionada para a “invenção do “contra-exemplo” (idem, s/d, p. 105). 
Consequentemente, é uma escrita de opinião fortemente individualista e 
potencialmentemuito mais revolucionária e diversificadora de perspectivas. 
 
                                                 
79 “Em vez de se somar à “palavra viva”, o traço deve precedê-la: é isso que Derrida estabelecerá (…) mostrando de que modo a 
hierarquia que subordina o escrito à voz e a voz à ideia se inverte ou se subverte por si mesma. (…). 
“A identidade do significado consigo mesmo esquiva-se e desloca-se incessantemente.” In Huisman, Denis – Derrida. Diccionário 
dos filósofos. S. Paulo: Martins Fontes, 2001,  p. 267.  
 
80 “(…) a partir da disseminação dos cursos de mestrado, pós-graduação e doutoramento, pôde (a Universidade) produzir um 
conjunto já importante de espacialistas – muito embora escassez de postos de nível superior, na docência como na investigação, faça 
com que a grande maioria desses formandos se perca nas suas profissões de origem que quase sempre nada têm a ver com a escrita 
ou com a reflexão literária. Verifica-se, com efeito, um declínio do investimento nas Ciências Humanas em função de critérios 
economicistas, numa área em que é impossível partir desses critérios para fundamentar a existência de cursos ou docentes, o que não 
quer isto dizer que não se possa aproveitar essas pessoas como colaboradores de revistas (…).” In Júdice, Nuno - ABC da Crítica. 
Lisboa:  Publicações D. Quixote, 2010, p. 50. 
 
81  “ Já se disse que o traço marcante do saber cientifíco pós-moderno é a auto-imanência do discurso sobre as regras que o validam, 
agora explícitas” InLyotard, Jean-François. A Condição Pós-Moderna. Lisboa. Gradiva, s/d., p. 107 






No ensaio, “o trabalho de argumentação é procurar o “paradoxo” e legitimá-lo através 
de novos jogos de raciocínio” (idem, s/d, p. 106), mas uma vez que no ensaio a “(…) 
verdade é sempre um horizonte diferido (…)” (Barrento, 2010, p. 33), a sua 
performatividade, no sentido com que a expusemos anteriormente, poderá ou não 
rentabilizar-se, embora nãoconstitua por norma a sua prioridadeuma vez que o ensaio 
objectiva-se, sobretudo, em si mesmo.O triunfo do ensaio estabelece-se assim 
matricialmente a um nível de realização e gozo pessoal, e não de utilidade colectiva 
imediata. 
 
“Digo livremente o que penso de todas as coisas, mesmo daquelas cuja aventura ultrapassa as minhas 
capacidades… O que sobre elas digo é também para deixar clara a medida do meu ponto de vista, e não a 
medida das coisas” (Montaigne apud Barrento, 2010, p. 28) 
 
A falência dos modelos científicos, com a inconstância e imprevisibilidade que a Teoria 
Quântica neles instala, obriga os mecanismos de legitimação dos discursos narrativos ao 
nível científico a socorrer-se de novas formas de argumentação e a assumir uma 
maiorliberdade ontológica. O nominalismo de Goodman82 traduz essa situação de crise 
em que a ciência é colocada, defendendo que quando a repetição83 deixa de garantir 
uma total previsibilidade dos sistemas, já só resta aosmetadiscursos científicos a 
possibilidade de imaginar e descrever efeitos diversos, desejáveis e indesejáveis. A 
ciência da Ciência é agora uma metalinguagem crítica e auto-irónica, remetendo-se para 
o domínio da “obra aberta” e das suas inconstâncias, tal como as ciências especulativas 
e outras artes. A estabilidade de matrizes, que é função do ensaio colocar à prova, passa 
agora pela tessitura de uma retóricade sedução assumida enão demagógica, e assim 
pode conferir qualidades aos enunciados que os torne capazes de manter o seu interesse 
                                                 
82 A defesa do nominalismo foi retomada por Goodman no seu livro Modos de Fazer Mundos, em que o articulou com uma forma 
de construtivismo relativista. A tese central aí exposta é que não há um mundo que esteja à espera de ser descoberto por nós. 
O construtivismo consiste na ideia de que há vários mundos e esses mundos, assim como os objectos que deles fazem parte, são 
construídos, e não descobertos. (…) 
(…)são construídos por nós. Somos nós quem decide que objectos pertencem a que domínio, havendo várias maneiras de o fazer. A 
tarefa do artista, do cientista ou do homem comum consiste em organizar e classificar coisas, construindo versões do mundo. (…). 
(…) nenhumaversão do mundo é mais ou menos verdadeira, pois não há critério que permita estabelecer tal coisa. As versões são 
correctas ou incorrectas em função dos seus próprios objectivos.” In Almeida, A. - Introdução. Goodman, Nelson – Linguagens da 
Arte: uma abordagem a uma teoria dos símbolos.Lisboa. Gradiva. 2006. pp. 17-18) 
  
83  “Como é sabido, Hume levantou sérias dúvidas acercada indução, procurando mostrar que não temos uma boa justificação 
racional para concluir, por exemplo, que o Sol irá nascer amanhã com base na observação de que até hoje nasceu todos os dias (…). 
Mas Goodman vai mais longe, mostrando que não é apenas o tipo de justificação que está em causa, mas também os predicados que 
se prestam mais a generalizações nuns casos do que noutros. Por exemplo, do ponto de vista estritamente lógico, a mesma colecção 
de observações tanto permite concluir que todas as esmeraldas são verdes como todas são verduis. 
“É verdul” é um predicado introduzido por Goodman e que ele define do seguinte modo: um objecto é verdul se, e só se, for 
observado antes de um determinado momento e for verde, ou for observado depois desse momento e for azul.” In idem, ibidem, 
p.20. 
 






e pertinência em circunstâncias heterogéneas e círculos variados de recepção,“pois se a 
natureza é um adversário indiferente, e não astuto” (Lyotard, s/d, p. 111), já o homem o 
é.  
 
Contudo, não esqueçamos que a pertinência do discurso ensaístico decorre também da 
sua capacidade em destabilizar o mundo, com base na sua própria instabilidade formal e 
na relativização dos seus objectos. 
 
A valência deste tipo de enunciação passa a afirmar-se a partir de uma estratégia de 
enunciação de imponderáveis, oposta à administração de provas, não sendo asvariáveis 
de controlode recepção prioridades, embora “secretamente” também este “género”, ou 
melhor, “não-género”, anseie convencer o leitor, ainda que movido por uma 
vontademais deconivência e solidariedade84do que de dominação, como a que se 
pressente no ensino académico. 
 
O ensaio, por norma, é destinado a um leitor hábil (Barrento, 2010, p. 27) e 
inclusive,recorre a mecanismos de sedução como a auto-ironia (“sempre disposto a 
liquidar a doxa, incluindo aquela de que ele próprio partiu”(idem, 2010, p. 43)). 
Também o palimpsesto se constitui emestratégiado ensaio, tornando-o especialmente 
semelhante à crítica em geral e ao pensamento moderno e pós-moderno, como 
territórios permanentes de reescrição85. Fá-lo através da sucessão de pequenas narrativas 
que, assim relativizaram e desmultiplicaram a realidade, à medida quetambém a” 
ciência pós-moderna constrói a teoria da sua própria evolução como descontínua, 
catastrófica, não rectificável, paradoxal. (…)”, para produzir “não o conhecido, mas o 
desconhecido” (Lyotard, s/d, p. 115). 
 
                                                 
84 Solidariedade assumida no sentido com que R. Rorty emprega a palavra: “ coincidência acidental de uma obsessão privada com 
uma necessidade pública” In Rorty, Richard - Contingência, Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994, p.65, Com 
com o propósito de que “ o sofrimento venha a diminuir e de que a humilhação causada a seres humanos por outros seres humanos 
possa terminar.”, in idem, ibidem, p. 17. 
 
85 “(…) de alguma forma tornou-se possível, por volta do século XIX, encarar a actividade de redescrição deforma mais leve do que 
anteriormente alguma vez tinha acontecido. Tornou-se possível empregar várias descrições do mesmo acontecimento sem perguntar 
qual estava correcta – ver a redescrição como uma ferramenta e não como uma tese no sentido de ter descoberto a essência. Tornou-
se desse modo possível ver um novo vocabulário não como algo destinado a substituir todos os outros vocabulários, algo que 
pretendesse representar a realidade, mas simplesmente como mais um vocabulário, mais um projecto humano, as metáforas 
escolhidas por uma pessoa.” In idem, ibidem, p. 66. 






Os limites de uma crítica ensaística são a “vagabundagem de estilo e de espírito” 
(Barrento, 2010, p. 18), assim, a multiplicidade de heterodoxos e de paradoxos com que 
consegue jogar constituemo índice da sua habilidade, ao contrário da previsibilidade que 
o modelo clássico/positivista, ainda muito vinculado à academia, impõe. 
 
O fragmento, ou outras formas de interromper ou tornar a informação elíptica, também 
recorrentes no ensaio, podem neste caso ser vistas como estratégias para uma 
pedagogiade provocação86 e de diálogo, destinada a emancipar a capacidadecrítica do 
espectador, ao contrário do âmbito académico. No ensaio a informação lançada é 
intermitente, oferecendo-se ao leitor de modo a ser por ele dilatada em todas as 
direcções- “a partir da primeira linha que pode ser um enigma, abre-se no corpo do texto 
uma bolsa, um espaço uterino receptivo a todas as possibilidades de preenchimento” 
(Barrento, 2010, p. 29). Considerando que, no âmbito ensaístico,“O que é calculável é a 
probabilidade de que este enunciado diga isto em vez de aquilo” (Lyotard, s/d, pp. 110-
111)este constitui-seno “lugar de todas as interrogações e de todas as transgressões e 
passagens” (Barrento, 2010, p. 29), numa oposição ainda mais evidente à tendência 
canónica da academia.  
 
Se a Universidade é o local de transmissão de um conhecimento do tipo “ready made”, 
que funciona como mecanismo centrifugadorde opinião e colabora na permanência de 
determinada conjuntura, o ensaio é o lugaronde se “recupera a capacidade de a julgar, é 
não só uma maneira de não sermos dissolvidos por ela, como de ser “livres”(idem, 
2010, p. 78). 
 
Barrento diz que o ensaio é algo distinto do tratado e da crítica: “(…) o ensaísta não 
escreve propriamente sobre um objecto (como o analista), poucas vezes contra ele 
(como mais frequentemente faz a crítica, e sempre a polémica)” (2010, p. 92) contudo, a 
forma como encaramos aqui “crítica” não é da ordem da destruição, é sobretudo da 
ordem da construção. Da construção de uma imagem heterodoxa de cada época, que 
inclusive recupera e faz justiça a objectos ultrapassados ao perspectivá-los sob novos 
                                                 
86 O teatro da crueldade de Antonin Artaud, é apontado por Rancière, como processo de inclusão vital do espectador através da sua 
provocação. Cf. RANCIÉRE, Jacques - O Espectador Emancipado. Lisboa. Orfeu Negro 2010, pp. 9 -26 






prismas (caso da já referida “História da Loucura” e da maioria da crítica desconstrutiva 
de Michel Foucault). 
 
Não consideramos ensaio e crítica como géneros desencontrados. Consideramos o 
ensaio como o contexto onde a crítica é mais autêntica, uma vez que é um espaço de 
escrita onde o autor pode negligenciar quase totalmente (senão totalmente) os sistemas 
de dominação, incluindo o da História e onde o ensaísta se coloca em tensão, 
inclusivecom as suas própriasmitologias. 
 
No entanto, não esqueçamos que o ensaio é um campo que, por razões de ordem 
intelectual, mas também prática, é de difícil acesso à maioria da população, e o ensaio, 
inclusive no campo das artes, é, geralmente, demasiado intelectualizado87, o que o torna 
desajustado quando se pretende prestar um serviço pedagógico amplo. 
 
Estas características deixamà crítica jornalística a grande responsabilidade de colmatar 
as lacunas culturais colectivas, não apenas porque os seus meios de disseminação são 
mais frequentes e mais imediatos, mas também, porque,de todas as tipologias indicadas, 
é a que exige menos sistematização de conteúdos e menos especialização do público, 
sendo, por isso,muito mais democrática eacessível. 
 
 
I.4.iii. A crítica periodística e a função informativa 
 
Não obstante a referida simplificação da crítica periodística em relação ao 
ensaio, no seu cerne, podem delimitar-se dois territórios com pressupostos e formatos 
diferentes - o primeiro será o da crítica inserida em publicações generalistas, mais 
regulares ou não, em suplementos culturais ou em secções específicas, sendo este, por 
norma, menos complexo em termos de conteúdos e linguagens; o segundo será o 
dacrítica especializada, onde os artigos, em regra, aprofundam mais as questões, mesmo 
quando se trata de pequenas notas informativas sobre o quotidiano cultural. Ainda nesta 
última configuração integram-se os artigos de fundo, ensaios de pequeno formato, e 
                                                 
87 Calabrese refere a linguagem crítica como uma “linguagem técnica ou formalizada” de raiz romântica, caracterizada por “traços 
subjectivos”, pela “rejeição de métodos” e pela “individualidade poética.” Cf. Calabrese, Omar – Como se lê uma obra de arte. 
Lisboa. Edições 70. s/d, pp. 13-19. 






monografias, que usualmente são projectadospara um público mais exigente e 
especializado. Não obstante estas variações, em ambos os campos os objectos são os 
mesmos, e o que distingue a crítica de arte da crítica, por exemplo, literária, é que na 
crítica de arte o texto final é umobjecto literário (e “Sabemos que a literatura existe para 
ser “publicada”, isto é, para encontrar razão de ser na relação com o público” (Coelho, 
s/d, p. 184), mas o seu pre-texto é visual;ora, por norma, os textos plásticos, embora 
também visem uma exposição pública, por questões de meios constitutivos e implícita 
unicidade,ficam confinados a situações expositivas espácio-temporais bastante 
restritas,originais e perenes (no caso de exposições temporárias). Esta condição conduz 
a que os objectos plásticos tenham um contacto directo com um público muitíssimo 
mais restrito e mais específico do que a literatura, demandando meios suplementares, 
que os representem peranteuma esfera pública ampla. 
 
Assim, a crítica de arte jornalística ou periodística, destinadaa umagrande difusão,ao 
contrário da crítica académica ou da crítica ensaística, constitui a plataforma ideal para a 
amplificação do espaço social, cultural e histórico dos objectos artísticos, aumentando 
as possibilidades das obras e os seus autores interagirem com a colectividade. Por outro 
lado, e não menos importante, é o facto do grande público, ao ter acesso à mediação 
crítica da arte, não só poder entender melhor este domínio, como também ser 
encorajado aparticipar na avaliação e discussão à qual os objectos artísticos estão 
sujeitos, e eventualmente até interferir no seu rumo, ou pelo menos, imaginar que o 
pode fazer.88 
 
“As funções da crítica descreve-as Habermas na análise conhecida da Esfera pública literária como sendo 
as de um “arbítrio das Artes”. Este é visto como um representante do público, o “seu portavoz”e 
mandatário, perante o autor, presume-se. No discurso do crítico exprimir-se-iam as opiniões, juízos e 
apreciações de um público que não é nem um pequeno grupo conversacional e interactivo, nem uma 
multidão massificada relegada para a unidimensionalidade da incomunicação. Antes um público 
entendido como um colectivo, disperso é certo, mas estável, reunido pelo interesse comum no género e 
não abdicando de um juízo de gosto, do direito a julgar, “institucionalizando o julgamento leigo sobre a 
arte e tornando a discussão um meio da sua apropriação””. (Cardoso e Cunha, 2004, pp. 87-88)89 
                                                 
88 Referindo-se e citando Van Jick, escreve Férin: “O autor tem como pressupostos que grande parte do nosso conhecimento social e 
político, e muitas das crenças existentes hoje sobre o mundo, derivam das leituras da imprensa ou da visualização dos telejornais. 
Considera, por conseguinte, que os media constituem um poderoso instrumento de cognição social, desempenhando um papel 
importante simultaneamente na legitimação e na reprodução de grupos e crenças dominantes”. In Ferin, Isabel - Comunicação e 
Culturas Quotidianas. s/l: Quimera, 2002, p.57 
 
89 “Como o concerto e o teatro, os museus institucionalizam o julgamento leigo sobre arte: a discussão torna-se um meio de sua 
apropriação. (…). Nas instituições da crítica de arte, da crítica literária, teatral e musical é que se organiza o julgamento leigo do 
público já chegado à maioridade ou que suponha ter chegado a ela. A nova profissão que corresponde a isso recebe, no jargão da 
época, o nome de “árbitro das artes. O “árbitro” assume uma tarefa dialéctica peculiar. Ele se estende ao mesmo tempo como 
 







No âmbito de um texto sobre crítica literária, Mejia refere-se aindaà crítica como uma 
actividade que “Sin embargo (…) ha contribuído a conformar la prensa periódica tal 
como la conocemos en la actualidad”90.  
 
A crítica de arte jornalística, como já foi referido no início, instaura-se no século XIX, 
mas é no século XX que se torna mais premente, pois se durante o auge da crítica 
francesa no século XIX, a crítica de autores como Baudelaire reclamava sobretudo o 
direito à originalidade de expressão e de interpretação da obra e do mundo,no século 
XX, talvez porque esse direito à originalidade se radicaliza na praxis artística plástica 
(com a multiplicidade de expressões e concepções que as vanguardas históricas 
legitimam, e ainda, com a instabilidade que os estudos linguísticos e semióticos 
formalizam entre significado e significante) surge a necessidade de uma mediação mais 
didáctica entre arte e público, fazendo-se sentir a necessidade de um discurso de 
segundo grau, sobre a arte, de carácter mais solidário que o académico e menos 
autocriativo que o do ensaio ouque o da própria arte. 
 
 Caberá à imprensa periódica e de grande tiragem, especializada ou não, disseminar 
essemeta discursosobre a arte, que menos especializado, mais fragmentário e mais 
vinculado ao quotidiano do que a crítica académica ou ensaística, se revela o mais 
apropriado a informar, com maior frequência e imediatismo, o senso-comum91.Como 
afirma Paz Barroso: 
 
“Constata-se sem dificuldade, tomando por referência a situação das artes plásticas, que o exercício da 
crítica tende a suprir dificuldades quanto à comunicabilidade das obras de arte. É por isso que o século 
XX irá assimilar, de forma geral, a crítica a uma mediação, uma ponte entre o espectador e a obra.” 
(2008, p. 21). 
 
                                                                                                                                               
mandatário do público e como seu pedagogo” In Habermas, Jurgen – Mudança estrutural da esfera pública. Rio de janeiro. Tempo 
Brasileiro. 1984, p.56 -57. 
 
90 Mejia, Mary Luz Vallejo – La crítica literária como género periodístico. Pamplona: EUNSA. 1993, p.11. 
“Sem dúvida (…) contribuiu para conformar a imprensa periódica tal como a conhecemos actualmente.” Trad. Livre. 
91 Não por acaso, a generalização do conceito de crítica encontra-se intimamente ligada à evolução da imprensa, seja porque o 
figurino temático dos jornais (…) se abre na perspectiva de encarar a crítica como uma tarefa e um género jornalístico, seja pelo 
aparecimento de periódicos especializados, muitas vezes justificando a sua razão de ser com a necessidade de exprimir atitudes 
críticas tidas como essenciais em termos de vitalidade artística. (…) Podemos considerar que se trata de uma actividade com uma 
componente informativa, que de algum modo permite integrar o “desconhecido” no conhecido”(…).” In Barroso,Eduardo Paz – A 
Locomotiva dos Sonhos. Porto. Universidade Fernando pessoa. 2008, pp. 21-22. 
 






Para além de disseminar informação mais acessível sobre arte, e de, supostamente, 
integrar o cidadão comum no sistema artístico, a actualidade da informação jornalística 
é uma das suas grandes vantagens em relação aos outros campos. O facto de neste 
âmbito a mediação dos factos, regra geral, lhes ser coeva, resulta na possibilidade não 
só do crítico dispor directamente dos factos e de menos tempo e espaços para os 
mitificar e lhes projectar idiossincrasias92, como ampliaas possibilidades do leitor 
também aceder directamente aos factos;mais ainda, o leitor podedispor mais facilmente 
e em simultâneo de diversasperspectivas críticas sobre estes. Esta variedade de 
abordagens garante hipóteses do leitor estabelecer comparações entre notas informativas 
e opiniões e entre estas e os factos, e melhor detectar preferências e interesses que 
levam os críticos a juízos de opinião e de valor diversos. Além disso, estas condições 
pressionam o crítico a objectivar-se também nas carências e premências informativas 
dos leitores, e a moderar ou justificar as suas preferências e interesses.93 
 
Esta situação opõe claramente a crítica jornalística à universitária ou ensaística, uma vez 
que nestes dois últimos âmbitos, não são, maioritariamente, as preferências e as 
necessidades dos receptores a determinarem critérios de utilidade e de performatividade 
aos seus discursos críticos; deste modo,se a primeira deveria estabelecer uma dialéctica 
solidária e franca com os seus auditórios, como vimos, tal não passa de uma falsa 
aparência, minada por exigências de outra estirpe;jána segunda abordagem, cujo fim é 
por natureza a autocriação, os critérios são totalmente impostos pelo autor. 
 
Para explicar esta taxonomia dos âmbitos críticos segundo a sua predominância de 
solidariedade ou de autocriação, impõe-se recorrer à teoria da linguagem segundo a 
perspectiva contingencial de Richard Rorty, algo semelhante ao nominalismo de 
Goodman. 
 
Rorty defende que toda a linguagem é metafórica, constituindo-se, portanto, como uma 
tentativa de referenciar o mundo que nunca é literal. No entanto, Rorty prevê a 
                                                 
92Carga idiossincrática ou marca cega é na análise que Rorty estabelece a partir de um poema de Larkin e referindo-se ao poeta : 
“(…) o seu sentido individual  do que é possível e importante. Foi isso que  tornouo seu eu diferente de todos os outro eus. Perder 
essa diferença é, considero eu, aquilo que qualquer poeta – qualquer fazedor, qualquer pessoa que passe a sua vida a tentar 
reformular uma resposta nova à questão de saber o que é possível e importante receia a extinção dessa resposta. In Rorty, Richard - 
Contingência, Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994, pp. 48- 49 
 
93 “ O lugar do crítico é o lugar do leitor: e aí, tentar encontrar as questões que o texto coloca a quem o lê, procurando dar-lhe uma 
resposta, já que a simples leitura não tem esse fim.” InJúdice, Nuno - ABC da Crítica. Lisboa:  Publicações D. Quixote, 2010, p.17. 






possibilidade de toda a metáfora se transformar numa descrição literal a partir do seu 
uso recorrente, e de assim, satisfazer as expectativas dos leitores. Esta condição, 
justifica o que se afirmou ultra: que “(…) a crítica académica e a jornalística têm 
tendência a mover-se num mesmo sentido, o da escrita clássica (…)”, uma vez que é 
este tipo de escrita que segue a lógica descritiva já colectivamente assimilada.  
 
Rorty, define todo o discurso comoironia, no sentido em que a literalidade da 
linguagem é sempre falsa, contudo, dentro desta situação, distingue claramente duas 
formas do autor descrever e se relacionar com o mundo:a primeira, à qual atribui a 
definição de ironiaautocriativa, reflecte uma vontade de autoconsciência cuja razão 
matricial objectiva o gozo privado a quem a pratica, posicionando-se, neste sentido, 
aquém de questões éticas colectivas e de solidariedade com o próximo - a autonomia, o 
aperfeiçoamentoe a afirmação individual são o seu motor. A outra, que nomeia como 
ironia solidária ou liberal, está na origem de uma vontade de mudar o mundo, com um 
propósito, o de que “o sofrimento venha a diminuir e de que a humilhação causada a 
seres humanos por outros seres humanos possa terminar” (Rorty, 1994, p. 17). Os laços 
sociais justos são o seu estímulo, uma consciencialização e aperfeiçoamento partilhados 
são o seu fim. 
 
Nesta oposição de posturas, há algo que estas duas “filosofias” possuem em comum - 
o historicismo e a noção da contingência de linguagens (a noção de que sabedoria de 
cada época e de cada homem é tangencial, é algo presente em qualquer tipo de ironista, 
sendo isso precisamente que o define enquanto tal94), bem como algoem que divergem - 
“O vocabulário da autocriação é necessariamente privado, não partilhado, impróprio 
para a argumentação. O vocabulário da justiça é necessariamente público e partilhado e 
um meio de troca argumentativa” (Rorty, 1994, pp. 16-17). 
 
O ironismo éuma das características fundamentaisdo encerramentoda Idade Clássica, eé 
matricial à instauração da heterotopia contemporânea, contudo o seu grau de 
solidariedade– “coincidênciaacidental de uma obsessão privada com uma necessidade 
                                                 
94  “Uso o termo “ironista” para designar o tipo de pessoas que encara frontalmente a contingência das suas próprias crenças e dos 
seus próprios desejos mais centrais - alguém suficientemente historicista e nominalista para ter abandonado a ideia de que essas 
crenças e desejos centais estão relacionados com algo situado para além do tempo e do acaso”. In Rorty, Richard - Contingência, 
Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994, p. 17. 
 






pública” (Rorty, 1994, p.65) – pode variar, e é essa variação que distingue o ironismo 
solidário do ironismoautocriativo. 
 
Se o ensaio é o âmbito perfeito para o exercício do ironista egotista ou autocriativo, o 
jornal ou a edição periódica parece-nos o campo mais propício a que a missão didáctica 
e altruísta do ironista solidário se optimize e se concretize. Não obstante, uma 
contaminação ou inversão de territórios possa ser tambémbem-sucedida. Cremos que 
um ironista autocriativo consiga ser por vezes mais eficaz numa evolução mais 
universal e substancial, através da sua ortodoxia egotista, do que um ironista liberal, por 
vezes excessivamente absorvido por uma obsessão solidária mais focalizada em 
auditórios vastos e em mais imediatismo).  
 
A questão leva-nos de volta à clássica divisão entre os positivistas/materialistas de 
querer mudar o mundo segundo uma ideia de progresso histórico, diacrónico, 
recorrendo a linguagens referenciais (caso dos neo-realismos), investindo mais no 
conteúdo que na expressão, e os românticos que se fincam numa perspectiva 
evolucionista individualizada, investindoe acreditando mais na forma como catalisador 
de mudança (caso dos surrealistas)95. 
 
A crítica jornalística, como já foi referido, é o território mais adequado para se 
objectivar e para produzir efeitos de mudança colectivos em grande escala, e portanto, 
quando exercida nesse sentido, sem demagogias e oportunismos, é o âmbito 
maisadequado a uma crítica solidária. Para além de outros aspectos já designados, a 
crítica jornalística, pela sua frequência, aufere de muitas mais oportunidades de vincular 
novos conteúdos a conteúdos já tornados literais, e de o fazer de uma forma muito mais 
suave e contínuadaque o ensaio, habituando com mais êxito vários extractos sociais e 
culturais a novas formas de descrição do mundo. 
 
                                                 
95 “Os platónicos e os positivistas têm em comum uma perspectiva reducionista da metáfora. Consideram que as metáforas são ou 
parafraseáveis ou inúteis para a única para a única finalidade séria que a linguagem tem, a saber, a representação da realidade. Pelo 
contrário, os românticos adoptam uma perspectiva expansionista. Consideram que a metáfora é estranha, mística e maravilhosa. (…) 
Enquanto o metafórico parece irrelevante aos platónicos e aos positivistas, o literal parece irrelevante aos românticos, já que os 
primeiros pensam que o propósito da linguagem é representar uma realidade oculta que se encontra fora de nós e estes últimos 
pensam que a finalidade da linguagem é exprimir uma realidade oculta que se encontra dentro de nós. 
A história positivista da cultura vê, pois, a linguagem como algo que gradualmente ganha forma à volta dos contornos do mundo 
físico. A história romântica da cultura vê a linguagem como algo que gradualmente traz o espírito à autoconsciência.“ In Rorty, 
Richard - Contingência, Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994, p.42. 






António Areal, como iremosver, é um caso radical de autocriatividade, tanto literária 
como artística. Entre os críticos mais objectivados numa crítica eminentemente 
solidária, temos Rui Mário Gonçalves e o uruguaio Nelson Di Maggio, os quais 
tentaram, com mais ou menos eficácia, ter em consideração que: 
 
“As metáforas são usos não familiares de palavras velhas, mas tais usos só são possíveis contra um fundo 
de outras palavras velhas utilizadas de maneiras familiares e velhas. Uma linguagem que fosse “toda 
metáfora” seria uma linguagem sem utilização, logo não seria uma linguagem, masapenas um papaguear, 
já que, mesmo que concordemos que as linguagens não são um meio de representação ou deexpressão, 
não deixam deser meios de comunicação, instrumentos de interacção social, maneiras de nos ligarmos a 
outros seres humanos” (Rorty, 1994, p. 68) 
 
Foram vários os críticos que,na década de 60, entrevários graus de credibilidade na 
predominância da solidariedade e/ou na predominância daautocriatividade como 
instrumentos operativos de mudança, que conseguiram, sobretudo através das 
publicações periódicas, abrir o caminho à contemporaneidade portuguesa. Por este 
motivo, a crítica jornalística é o território seminal da nossa pesquisa e constituirá a fonte 
principal dos textos que constituem o corpus de estudo do segundo capítulo. Os críticos 
e as publicações escolhidas serão indiciados e justificada a sua escolha no início desse 
capítulo. Optámos por uma abordagem selectiva ao nível das fontes que nos parecem 
mais significativas, sem nunca objectivar uma imagem histórica completa e sistemática 
do temaem estudo. Assim, investimos numapesquisapolarizada nos mecanismos formais 
e ideológicos e nos tipos de argumentação usados para mediar e fomentar os diálogos 
(entre crítica e artes, entre crítica e sociedade e entre arte e sociedade) necessários a uma 
renovação artística e crítica em Portugal na segunda metade do século XX, em 
condições políticas e culturais adversas. 
 
O tipo de abordagem indicado, justifica ainda os dois pontos que se seguem, antes de 




1.5. Modos da Crítica 
 
A diversidade de meios onde a crítica dearte se exerce é ampla, contudo, a sua 
disseminação é feita por duas vias principais,a do discurso oral e a do discurso escrito. 






O primeiro exerce-se em canais relativamente privados e é esporádico (tertúlias, 
discussões integradas em seminários, encontros, congressos, feitos em espaços culturais 
de vária ordem e que geralmente tem um carácter pontual), podendo alcançar espaços 
mais amplos como a transmissão radiofónica e televisiva. Também os espaços 
académicos e universitários, sobretudo as salas de aulas, constituem locais onde a crítica 
alcança a esfera pública (ainda que neste caso se trate de um público muito específico e 
pouco amplo). 
 
Quanto à crítica escrita, é por norma destinada a ser publicada e distribuída por 
diferentes canais – que vão do jornal diário ou semanal (geralmente em suplementos 
culturais ou espaços editoriais específicos) à revista generalista e à publicação periódica 
especializada, passandopelo catálogo e pelafolha de sala ao ensaio crítico, incluindo 
ainda o tratado académico. Certos críticos escrevem regularmente para determinadas 
publicações, assumindo rúbricas específicas porgrandes períodos temporais; outros 
apenas publicam artigos em circunstâncias singulares e/ou ainda, esporadicamente, 
editam ensaios e monografias críticas. A edição e distribuição da crítica, na actualidade, 
pode ser feita pelos meios tradicionais e/ou através de canais virtuais. Esta situação 
implica, para que o discurso/texto crítico atinjam os seus objectivos96, uma selecção de 
conteúdos e de formas, adaptados aos seus públicos-alvo.  
 
O que referimos por modos refere-se ao tipo de interacção que o autor estabelece com 
os objectos das suas críticas, consoante o tipo de efeito que pretende exercer, não só 
sobreo objectoem si, mas sobre os seus leitores, que como vimos, podem advir de 
múltiplos contextos. 
 
Em crítica da arte, consideram-se, por norma, quatro qualidades de um objecto para o 
caracterizar, isto é, para com ele interagir: a aparência, o significado, o valor e/ou as 
suas hipotéticas “falhas” mediante um determinado conjunto de regras. O conteúdo de 
                                                 
96 Tais objectivos, na nossa opinião, são difíceis de definir, pois são muito variáveis e específicos a cada acto crítico, não tendo 
necessariamente que reflectir metas universais e apriorísticas. Um único objectivo imperativo nos parece ter que ser comum a toda a 
crítica, é a obrigatoriedade de não perder de vista o seu objecto, o seu leit-motiv, o que equivale a dizer que a crítica de arte não é 
desvinculável da sua função metalinguística e da sua condição de intertexto. 
 O facto de já terem sido referidas várias estratégias/modelos críticos legitimados e instituídos (sobretudo no primeiro ponto) 
reflectem a dificuldade de apontar uma estratégia crítica que satisfaça um auditório universal, e aqui auditório engloba não só 
receptores como produtores de crítica. Não obstante esta nossa opinião, há modelos bastante taxativos no sentido de impor 
objectivos bem delimitados à crítica (por ex. os formalismos), mas o facto de haver “modelos” e não “o modelo” é sintomático da 
impossibilidade dos objectivos da crítica serem definidos segundo um paradigma global e permanente. 






uma crítica pode resultar de várias formas de se relacionar com o seu objecto, desdea 
mais superficial, que se estabelece com uma simples referenciação ou descrição, até 
formas de interacção mais intrusivas, que já implicam interpretação dos seus 
significados e,eventualmente, até a sua valorização ou desvalorização, a qual pode 
conduzir a um discurso prescritivo, sugestivo de melhorias às obras. 
 
Relativamente à estrutura e tipologias do discurso, também estas mudarão conforme as 
audiências e as funções comunicativas que se objectivem, seguindo estratégias retóricas 
em função da sua pragmática. Naturalmente, estes aspectos mais formais da linguagem 
crítica não são dissociáveis do tipo de conteúdo da crítica; iremos contudo tentar 
analisá-los em dois tempos: neste ponto -Modos da Crítica - e no próximo e último 
ponto deste capítulo -A crítica como multitexto -sem deixar de os cruzar para tentar 
entender se a determinados conteúdos correspondem quadros específicos de modos 
retóricos e deargumentação, ou se, pelo contrário, os dois níveis podem ser cruzados de 
forma totalmente aleatória. 
 
Terry Barret, na introdução ao seu livro “Criticizing Art”, e parafraseando M. Weitz, 
descreve a actividade crítica como um processo que recorre a quatro modos de acção: a 
descrição, a interpretação, o julgamento e a teorização. (2000, p. vi). Já Anna Maria 
Guash estabelece como sendo três as formas canónicas do discurso crítico: a descrição, 
a interpretação e a valoração. (2003, p.211) 
 
Barret defende ainda que a interpretação deve ser consideradao procedimento mais justo 
para com a obra e com o leitor da crítica, constituindo o pilar para uma valoração e um 
julgamento legítimos de qualquer obra. No entanto, reconhece que falar de arte sem a 
descrever é difícil, como igualmente é complicado ao autor crítico evitar alguma forma 
de teorização, mesmo que inconscientemente e sem ser necessariamente explícito. 
Acrescenta ainda que a própria teoria pode influenciar a escolha de objectos a criticar. 
 
A maioria dos críticos não acredita na inocência ideológica de uma linguagem crítica, 
tal como não acredita numa arte sem pressupostos políticos (sejam eles quais forem) 
(Barret, 2000,p. 48), concluindo que a toda a descrição se sobrepõe uma explicação e 






uma valoração. Por suposto, uns modos poderão evidenciar-se mais do que outros, o 
que não invalida uma presença, ainda que atenuada e em segundo plano de todos eles. 
 
Pensámos, pois, que os modos de crítica referidos são dificilmente dissociáveis;contudo, 
iremos analisar cada um individualmente, um vez que, quando há predominância de um 
sobre os outros, se configuram discursos críticos distintos. 
 
 
1.5.i.  A crítica como descrição 
 
Diderot entendeu que a arte deveria ser vista e não descrita atendendo à 
dificuldade em traduzir a essência da pintura e da escultura para linguagem (Barret, 
2000, p. 15).ErnestGombrich97 e Norman Bryson98 defendem que a obra é afastada do 
leitor quando intermediada por explicações racionais e discursos retóricos que a tentam 
reproduzir (Guash, 2003,p. 214), e ainda, segundo Roberta Smith, descrição não é 
opinião99. No entanto haverá muitas situações em que o leitor não terá acesso à obrae a 
descrição será um modo possível de tentar minorar esta ausência. 
 
Voltando à primeira definição de crítica com que abrimos o presente capítulo, podemos 
considerar, numa primeira impressão, que descrição não é sequer crítica, no entanto esta 
lógica é demasiado simplista para encerrarmos o assunto. Relembrando a 
impossibilidadede haver representação literal, algo que tentamos estabelecer como 
provável logo desde o primeiro ponto desta tese, temos que partir do princípio que até 
uma descrição implica sempre escolhas e recusas e, da mesma forma como assumimos 
que a escolha de um objecto, nem que seja com o intuito de o reproduzir fielmente, 
                                                 
97 Ernst Gombrich (Viena, 1909 – Londres, 2001). Professor de história de Arte na Universidade de Londres, distinguiu-se pela 
abordagem psicológica que fez da arte. Cf. Gombrich, E. (s/d). Dictionary of Art Historians:  Biographical Dictionary of Historic 
Scholars, Museum Professionals and Academic Historians of Art. Disponível em https://dictionaryofarthistorians.org/gombrich.htm 
(consultado a 20/07/2013) 
98 Norman Bryson (Glasgow, 1949) . Historiador de Arte, especialista em pintura francesa do século XVII e professor na 
Universidade de Harvard. Cf Bryson, W.N. (s/d). Dictionary of Art Historians:  Biographical Dictionary of Historic Scholars, 
Museum Professionals and Academic Historians of Art. Disponível em https://dictionaryofarthistorians.org/brysonn.htm    
(Consultado a 21/Julho/2013 
99 “You have to write about what you think. Opinion is more important, or equally as  important,as description”. Roberta Smith 
apudBarret, Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 24.   
“Deve- se escrever o que se pensa. A opnião é tão ou  mais importante que a descrição”. Trad. Livre. 
 






como aparenta ser muitas das vezes o discurso historicista, ou ainda a fotografia (cf. 
página 11 e 12 ultra), se constitui de imediato em opinião pela escolha de fontes que é 
obrigado a fazer, isto é, pelos limites a partir dos quais enquadra e representa uma 
realidade sempre mais vasta. Do mesmo modo, também a crítica descritiva se converte 
em crítica valorativa a partir do momento em que escolhe determinado objecto como 
conteúdo e deixa outros de fora, ou ainda, conforme, dentro do mesmo objecto, elege 
determinada ordem de elementos para representarem a totalidade do objecto100- 
“Descrever (…) exige fazer escolhas, tomar decisões sobre o que se vai fazer figurar 
nessa descrição.” (Cardoso e Cunha, 2004, p. 95) 
  
Num segundo nível, a própria descrição, que no caso da crítica de arte obriga a uma 
mudança de plano semiótico, ao transmutar imagem em literatura, é muito mais que 
uma descrição, é sobretudo uma tradução (e uma tradução bastante complexa na medida 
em que é intersemiótica) e, como já foi dito, a tradução implica na sua base uma 
interpretação e uma recriação em termos totalmente novos: assim, quando daimagem se 
passa à palavra,na verdade está-se a criar um novo e distinto objecto. 
 
Pela improbabilidade, que defendemos, de qualquer tradução ser verdadeiramente 
analógica (e se pensarmos que as diferentes línguas naturais levam a sensações algo 
diferentes na presença dos mesmos conceitos, apenas por alterações formais que sofrem 
- como o som, por exemplo), sobretudo em presença de transmutação de códigos, não 
pensamos que uma imagem literária seja capaz de colmatar a ausência de uma imagem 
iconográfica, muito menos sem referir os sentidos que nela encontre (cf. ponto I.6.iii 
infra). 
 
Pensámos deste modo, que uma crítica apenas descritiva é uma forma discreta, 
aparentemente apática, contudo dogmática, de juízo de valor. Isto porque uma crítica 
deste tipo é uma valoração implícita de algo – pelo simples facto desse algo merecer 
essa descrição – que acaba por ser, não uma opinião sobre esse algo, mas a sua 
afirmação imediata como algo de tão válido, pelo menos em termos comunicacionais, 
                                                 
100 “La descripción introduce los puntos de vista en función de los cuales las observaciones factuales toman su sentido, orientando el 
juício de valor o el juicio cualitativo  posteriores”. In Guash, Anna Maria “Las Estrategias de la críticade arte.” La Críticade Arte - 
Historia,teoria e praxis. Barcelona: Ediciones del Serbal, 2003, p. 217. 
“ A descrição define os pontos a partir do qual se observa um  objcto e a partir dos  quais a sua dimensõa factual ganha sentido, 
condunzindo assim a juízos de valor, ou ao chamado júizo qualitativo”. Trad. Livre. 






que dispensa qualquer interpretação dos seus traços constitutivos e dos seus 
pressupostos discursivos. 
 
Importa enfatizar aqui que o processo de leitura de uma imagem é bastante distinto do 
processo de leitura de um texto escrito, seja pelo tempo que cada um implica, seja pela 
direcção e pelo tipo de sequência que cada um deles requer para a sua percepção e 
interiorização. Pois, se a escrita implica uma leitura linear, segundo uma direcção pré-
determinada e dentro de uma lógica combinatória que é o que dá sentido ao texto,e se o 
tempo de leitura que um texto exige pode equivaler ao da sua produção, já a imagem, 
pelo contrário, permite uma leitura multidireccional e simultânea – a direcção e ordem 
de leitura podem ser influenciadas por mecanismos de composição mas nunca com total 
precisão–sendo o tempo necessário à sua leitura, por norma, diferente do tempo 
necessário ao seu fabrico101. 
 
Também a forma como cada um dos sistemas representativos estabilizam as suas 
alusões ao mundo, são baseadas em estratégias assaz diferentes: o icónico fá-lo a partir 
de amostras (Cf. nota 22, pág. 15) e semelhanças topográficas (relações espaciais), a 
literatura fá-lo mediante sistemas de signos convencionados, dialógicos e 
primordialmente conceptuais. E, enquanto o código linguístico é algo estável e 
partilhado, um código icónico é algo em constante mutação e sujeito a todo o tipo de 
particularidades, sobretudo em sistemas fracamente ou nada convencionados como a 
pintura, especialmente após o século XIX. Além disso, os elementos expressivos de 
uma imagem são múltiplos, sobrepondo tipologias de significantes (cor, linha, textura, 
etc.). No discurso escrito os elementos que as constituem são todos da mesma espécie, a 
palavra. 
 
Esta diferença substancial torna-se ainda mais evidente quando uma 
imagemrepresentativa, que no conjunto dos seus traços expressivos aparenta seguir a 
mesma lógica do discurso linguístico, éperspectivada numa escala diferente,podendo 
                                                 
101 Exceptue-se aqui a fotografia. 
 






perderqualquer tipo de referencialidade.Quando uma pincelada é ampliada e destacada 
do conjunto em que se insere102, pouco ou nada representa. 
 
Esta questão de escalas leva-nos a outro paradoxo: para que a representação descritiva 
de uma imagem pudesse provocar o mesmo efeito da própria imagem no leitor, teria que 
ser tão ampla e exaustiva nos detalhes, inventariar tantas camadas e figuras (tema, 
conteúdo, media, forma) que tal tarefa se evidencia tão desmesurada como ineficaz 
enquanto substituto do objecto. Nada melhor, para exemplificar a situação a que 
aludimos, do que o uso que Baudrillard faz do texto de Jorge Luís Borges-“Do rigor da 
ciência”103– para evidenciar que a substituição da realidade por uma imagem de si,(no 
caso de Borges de um território pelo seu mapa à escala real) é um mecanismo de 
simulação104e, portanto, logo deve levantar suspeitas sobre a sua eficácia e 
intenções.Seguindo esta hipótese, uma descrição,não só não substitui a imagem/objecto, 
como, pelo contrário,pode afastá-lo do receptor, na medida em que o põe em presença 
de uma nova e diferente imagem. 
 
Confrontando o efeito que Baudrillard descreve do mapa de J. L. Borges, no texto ” 
Simulacros e Simulações”, com a pragmática prevista por Barthes para a descrição 
óptica de objectos em Robbe-Grillet105, destaca-se que, em ambas as situações,prevalece 
a simulação de uma resistência nos objectos que encobre a sua real duração e o sua 
sujeição à degradação ou mesmo morte.No caso do mapa de Borges,o “envelhecimento” 
da imagem – o mapa – acabapor preceder o do território; segundo Baudrillard, 
actualmente “O território já não precede o mapa, nem lhe sobrevive. É agora o mapa 
                                                 
102 Pensemos nas “pinceladas” de Lichenstein, que, ironicamente, nunca são constituídas pelo que ortodoxa e tradicionalmente se 
encara como exemplo paradigmático de pincelada, constituindo-se geralmente em imagens de pinceladas obtidas por outros meios 
 
103 Jorge Luís Borges - Sobre o Rigor na Ciência. História Universal da Infâmia. Lisboa Assírio e Alvim,1982.  
Linguística Documentária: Cronograma 2011  (2011). Texto 1: Jorge Luís Borges, Sobre o Rigor na Ciência. 
Linguisticadocumentaria. Disponível em https://linguisticadocumentaria.files.wordpress.com/2011/03/o-rigor-da-cic3aancia-
borges.pdf  (cconsulatdo a 23/05/2015) 
 
104 “ Dissimular é fingir não ter o que se tem. Simular é fingir ter o que não se tem. O primeiro refere-se a uma presença o segundo a 
uma ausência”.  In Baudrillard, Jean – Simulacros e Simulações. Lisbao. Presença. s/ d, p. 9 
 
105 “Um desses objectivos é  desviar  a atenção da    possibilidadede degradação dos objectos, ao excluir da sua descrição outras 
qualidades tácteis que não as visuais, sobretudo as que remetessem o objecto para uma lembrança da sua sujeição à transformação e 
degradação. Não é por acaso, como evidencia Barthes   logo no início do texto, que em Robbe-Grillet “os objectos naturais são 
raros.”in Literatura Objectiva. Ensaios Críticos. Lisboa. Edições 70. 2009, p.35. Também a supressão de adjectivação  é algo que 
Barthes explica (por oposição à sensibilidade romântica) como forma de desviar a atenção de aspecto tácteis e substanciais dos 
objectos, na tentativa de suprimir uma ”experiência visceral da matéria (apetite ou náusea)” por parte do  leitor. In idem, ibidem,p. 
38. 
 No caso da História e da Crítica quando descritiva, o mesmo tipo de artífício pode servir  para atenuar a lembrança no leitor, de que 
essa  experiência de apetite ou náusea também pode acontecer ao autor e este pode não a querer deixar transparecer.” (Cf. p. 10) 






que precede o território – precessão de simulacros – é ele que engendra o território cujos 
fragmentos apodrecem lentamente sobre a extensão do mapa.” (Baudrillard, s/ d,p. 8) 
 
Em Robbe-Grillet, ao contrário de Borges e segundo a lógica de Baudrillard,éa 
possibilidade de deterioração do objecto que é suprimida através da sua descrição 
óptica,e com ela, pensámos, tenta-se ainda suprimir também a capacidade de 
degradação da própria descrição, pois essa é a que tem mais possibilidades de 
prevalecer (se não se evidenciar como obsoleta e se vier a revelar desajustada do 
modelo com o passar do tempo).Em ambos os casos há uma chamada de atenção para as 
possibilidades de manipulação do real, que a confusão entre o mundo e os seus duplos 
pode representar. Ou seja, quando as imagens da realidade se sobrepõem ou sobrevivem 
àrealidade cria-se a possibilidade destasa substituírem.Um duplo,afastado ou destituído 
da sua matriz, passa a constituir-se como uma hiper-realidade, isto é, algo tão ou mais 
real que o próprio real (caso da pintura presentativa).Algo semelhante também ao que a 
História tentou fazer durante séculos, e, se já foi assumido anteriormente que História é 
crítica,cabe agora aqui especificar que História é, substancialmente, Crítica Descritiva. 
 
“Se outrora podemos tomar pela mais bela alegoria da simulação a fábula de Borges em que os 
cartógrafos do império desenham um mapa tão detalhado que acaba por cobrir exactamente o território 
(mas o declínio do Império assiste ao lento esfarrapar deste mapa e à sua ruína, podendo ainda localizar-
se alguns fragmentos nos desertos – beleza metafísica desta abstracção arruinada, testemunha de um 
orgulho à medida do Império e apodrecendo como uma carcaça, regressando á substância do solo, de 
certo modo como um duplo acaba por confundir-se com a realidade ao envelhecer) – esta fábula está 
terminada para nós e tem apenas o discreto encanto dos simulacros da segunda categoria.”  (Baudrillard, 
s/ d, p. 7). 
 
Movendo-se em direcção a outro tipo de abstracção, escreve Baudrillard: “Hoje a 
abstracção já não é a do mapa, do duplo, do espelho ou do conceito. A simulação já não 
é a simulação de um território, de um ser referencial, de uma substância. É a geração 
pelos modelos de um real sem origem nem realidade: hiper-real.” (s/ d, p. 8). 
 
Uma outra função para a crítica descritiva pode ser relacionada com situações em que o 
exercício da crítica e o objecto a que se dirige se revela como pre-texto, ou hipo-texto,de 
um exercício de pura poética. Regressando ao conceito de simulacro de Baudrillard,eis-
nos na presença de um, no qual a crítica serve de motivo para o exercício de uma 






poética- “Simularé fingir ter o que não se tem”106. Algo que de alguma forma 
Venturitambém refere, ao escrever: 
 
“Um modo bastante relativo da crítica de arte foi a descrição literária (…) foi amada pelos poetas (…) e 
transformou-se em moda (…) pelo prazer de estabelecer uma concorrência eficaz entre a palavra e a 
imaginação dos artistas. 
(…) é evidente que uma descrição pode ser uma obra de poesia, mas não é susceptível de ter importantes 
resultados críticos.”(s/d, pp. 56-57) 
 
Guash, por seu turno, refere: 
 
“En la crítica, este proceso tiene su antencedente en lo que en el mundo griego se conocía como ekfrasis, 
es decir, una descripión detallada del todo a través de las partes. (…). 
En la ekfrasis actual, se podría hablar, ciertamente de una transparência referencial, que no excluye un 
cierto virtuosismo o narcisismo textual derivado del uso de la retórica. Pero la crítica debe pretenderse 
desarollar una descripción “viva” que no sólo busque crear el efecto de realidade (de evidencia y de 
energia), sino producir la ilusión de presencia. (…). 
Al respecto resultan a propriadas las observaciones deJames A. W. Hefferman cuando describe el acto de 
hablar de las imágenes como “uma performance retórica”. Para este especialista en literatura inglesa, la 
historia y la crítica no pueden ser explicadas sin la ekfrasis, la representación verbal de la representación 
visual, ya que el acto de dar voz a una imagen no sólo es subjectivo y fetichista, sino retórico, una figura 




A este propósito refere ainda Carlos Ceia: 
 
“Este tipo de descrição plástica, não limita o conceito de ekphrasis a uma simples e passiva exposição dos 
dados observados, mas conduz-nos a um exercício reconstrutivo do que foi examinado, querendo 
interferir subjectivamente nas qualidades do objecto. O poeta ecfrástico raramente se contenta com uma 
descrição objectiva do que observa, quando tem a possibilidade de comunicar livremente o seu próprio 
gosto.”108 
 
                                                 
106 “Falar de simulacro implica, antes de tudo, referir o que seria o seu avesso: o real. Ou não, na medida em que o simulacro 
constitui uma realidade, uma realidade diferente daquela que simula. No entanto, o simulacro é o simulacro, poder-se-ia concluir 
com atrevida tautologia. O simulacro é um signo que só se refere a si mesmo. Retomando o francês Jean Baudrillard e o italiano 
Mario Perniola, o filósofo francês Michel Maffesoli fala “de simulacro, ou seja, daquilo que não remete a um modelo original, 
daquilo que não busca se lançar para além das aparências a fim de atingir a essência. A noção de simulacro deve ser entendida 
‘como uma construção artificial destituída de um modelo original e incapaz de se constituir ela mesmo como modelo origina.l”  In 
MUCCI, Latuf Isaias “Simulacro”,Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt  
(Consultado a 26/01/10). 
 
107“Na crítica, este processo tem os seus antecedentes no que, no mundo grego, se conhecia como ekfrasis – uma descrição detalhada 
do todo atarvés de partes (…). 
Na ekfrass actual, não se pode falar, certamente, de uma referenciação transparente, que não exclua um certo virtuosismo ou 
narcisismo textual derivado do emprego da retórica. Porém a crítica deve tencionar desenvolver uma descrição “viva” que não 
apenas procure recriar o efeito da realidade (de evidência e energia), como producir a ilusão da presença (…). 
Neste contexta as observações de James A. W. Hefferman são bastante apropriadas, quando descreve o acto de falar das imagens 
como “uma performance retórica”. Para este especalista em literatura inglesa, a história e a crítca não podem ser explicadas sem a 
ekfrasis, a representação verbal da representação visual, uma vez que o acto de dar voz a uma imagem não é apenas subjectivo e 
fetichista, como retórico, uma figura da linguagem que os historiadores acham irresistivel.”  Trad. Livre.  
 
108In  Carlos ceia: s. v. “Ekphrasis”.Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt 
(Consultado a 25-05-2013) 
 






Arriscamos assim,propôr que crítica descritiva é poética muitas vezes sem ser quase 
crítica, pelo menos dentro dos limites dos seus textos e no sentido mais ortodoxo do 
termo crítica(sublinhemos novamente que a escolhade determinado texto ou 
pretexto,seja para criticar ou para desenvolver um acto de poética ou de outra ordem, 
seja uma citação, um plágio, uma alusão, ou mesmo um exercício de ironia, já constitui 
um reconhecimento de algum valordo texto, em determinadas circunstâncias.) 
 
Pelo facto da poética ser o território da metáfora, (ou,evocando Barthes e Goodman, o 
território do mito e daconotação, respectivamente)e pelo que se afirmou até agora, não 
acreditámos haver grandes ou mesmo nenhumas possibilidades de representação literal 
na presença de uma tradução de uma imagem em palavras109. Uma descrição só é 
possível através de metáforas - não fosse o própio termo metáfora denotativo110 de 
todos os modos dedescrição,por ser conotativo da substituição de quase todos as 
qualidades – amostras que toda a descrição implica. 
 
Assim, por todos os motivos evocados parece-nos ser mais provável que à Crítica 
Descritiva, por norma, corresponda uma escrita predominantemente conotativa, pois a 
possibilidade de uma descrição simular a presença de uma imagem, implica 
muitoartifício poético, e supõe assim, a presença,não só de valoração (segundo uma 
lógica já indicada) como também de interpretação e sobretudo de invenção111.  Quanto 
                                                 
109 Quanto mais não seja porque segundo Goodman apenas se pode estabelecer uma literalidade parcial e fragmentada pela 
importação de amostras109 de um objecto para outro, e porque neste caso de transfiguração semiótica da imagem em palavras, a 
importação de amostras é bastante improvável de se realizar, pela diferença substancial das amostras que cada código utiliza. 
 
110 “A distinção entre denotação e conotação faz-se por via analítica. Num discurso autêntico, seja de natureza literária ou não, seja 
de cariz técnico ou de cariz científico, raramente ocorrem proto-significações. O que é mais recorrente num discurso autêntico é a 
combinação de uma instância que parte de um proto-significado para a multiplicação e combinação de significados. Denotação e 
conotação são, na maior parte das situações comuns de comunicação verbal, simultâneas e dialogantes. Posto num discurso 
autêntico (excluindo, portanto, a retenção num dicionário), um sentido denotativo dificilmente se impõe por si próprio. A 
concretização ideológica de uma palavra faz-se pela cumprimento das associações que essa palavra permite realizar, ou seja, faz-se 
pelo exercício da conotação. A significação só progride a este nível. Um sentido denotativo tende a fixar-se no tempo. A revisão de 
um dicionário de língua faz-se mais em termos de actualização de novas palavras e de novos sentidos para palavras já registadas, do 
que a nível dos proto-significados. Na situação ideal, a combinação das duas ordens de significação pode produzir uma maior 
produtividade ideológica.” In  Carlos Ceia: s. v. “Conotação”. Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em 
http://www.edtl.com.pt (Consultado a 30-03-2013) 
 
111 “Pode o “objecto” descrito ou a descrever caracterizar-se pela sua natureza fixa, ou, pelo contrário, consistir num processo que 
implique movimento: a descrição estática, que fornece uma visão de conjunto em que entram a aparência, a forma, a cor, a 
dimensão, a intensidade, etc., e a descrição dinâmica, a que alguns chamam “exposição narrativa”, devido à sua proximidade da 
narração, e que egista a indicação clara, por ordem cronológica ou lógica, das diversas fases do processo em causa. A memória 
descritiva do projecto arquitectónico de um edifício que refere os materiais a utilizar, a sua qualidade, consistência, etc. pode 
considerar-se como exemplo limite de descrição técnica, muito embora se aproxime mais da catalogação de matéria prima de que 
fala Harry Shaw (Dicionário de Termos Literários). Por seu turno, o relato das várias fases de uma experiência científica constituirá 
modelo elucidativo de descrição dinâmica. Estes exemplos apontam para a chamada descrição técnica, que se caracteriza pela 
precisão do vocabulário, exactidão matemática dos pormenores, linguagem basicamente denotativa, por isso mesmo distinta da 
descrição literária em que predominam a subjectividade, a intenção estética, a conotação. Parece metodologicamente útil manter 
esta distinção, não esquecendo, todavia, a necessidade de lhes esbater os contornos, como sugere Helena Buescu (op. cit.), ao 
 






mais literalpretender ser uma descrição, maisartificiosa será, na medida em 
queimpressões pessoais, estão na mesma presentes, mas são retoricamente ocultas. 
 
“We simply look at the paintings and describe what we see. But these descriptions of visual are 
inventions when they are made verbally. Critics find words and shape phrases to accurately and 
passionately tell about the work and engage the reader with it. Their descriptions are discoveries that offer 
us insights into the works by means carefully crafted language.” (Barret, 2000, p. pp.66)112 
 
 
Tambémsegundo Barret, podemos concluir queo que distingue uma crítica 
eminentemente descritiva de uma crítica assumidamente interpretativa e/ou valorativa, 
não é o facto de, na descrição, não existirem interpretações ou serem atribuídos valores, 
mas sim o facto detal ser atenuado113,ao contrário do que se passa na crítica 
interpretativa e na crítica valorativa, onde a especulação exegética e os jogos de 
argumentação tendem a ser prioritários e até evidenciados. 
 
 
1.5.ii A crítica como interpretação 
 
A maioria dos autores elege a interpretação como a estratégia mais importante114 
e justada crítica (quer com a obra, quer com o autor, quer ainda, com o leitor), seja para 
                                                                                                                                               
considerar a posição de Nelson Goodman que se “recusa a aceitar o tradicional contraste entre científico-objectivo-cognitivo, por 
um lado e, por outro, o artístico-subjectivo-emotivo”. De facto, não é raro encontrar fragmentos de uma e outra tanto em discursos 
de natureza intencionalmente literária, como em documentos com a marca de históricos ou científicos.” In  Olegário Paz: s. v. 
“Descrição”.  Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt (Consultado a 07-06-
2013) 
 
112 "Nós olhamos basicamente para as pinturas e descrevemos o que vemos. Mas descrições do visual são invenções quando feitas 
verbalmente. Os críticos procuram palavras e frases para, com precisão e paixão, falarem das obras e envolverem o leitor. As suas 
descrições são estímulos linguísticos, cuidadosamente construidos, para que tenhamos alguma consciencialização das obras.”Trad. 
Livre. 
 
113 “ In theory, descriptions are said to be true or false, accurate or inaccurate. That is, when a critic makes a descriptive claim about 
a painting – points to something in it and names it – we should be able to see it and agree (or disagree) with the critic´s observation. 
Descriptions is said to deal with facts, and it does. However, all facts are dependent on theory, and all descriptions are interwoven 
with interpretation and evaluation. (…) Critics could write descriptions in a painstaking way so as not to reveal their preferences and 
biases; (…). Critic´s descriptions, however, are rarely value-neutral because critics are writing persuasively. When a critic approves 
or disapproves of a work of art, this approval or disapproval comes trough in the critic´s description of the work, and  judgments are 
more argumentative than descriptions.” In Barret, Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New 
York. McGraw-Hill. 2000, p. 86. 
“Em teoria, as descrições podem ser apontadas como verdadeiras ou falsas, precisas ou imprecisas. Ou seja, quando um crítico faz 
uma descrição sobre um quadro - aponta  algo nele que  nomeia - devemos poder vê-lo e concordar (ou discordar) com a observação 
do crítico. Descrições são supostas lidarem com factos e assim o fazem. No entanto, todos os fatos são dependentes da teoria, e 
todas as descrições estão intertecidas com interpretação e avaliação. (...) Os críticos podem  descrever sem revelar suas preferências 
e preconceitos; (...). As descrições dos críticos, no entanto, raramente são neutras em termos de valor, porque os críticos escrevem 
persuasivamente. Quando um crítico aprova ou desaprova uma obra de arte, essa aprovação ou desaprovação surge em conjunto 
com a descrição da obra, e os julgamentos são mais argumentativos do que as descrições.” Trad. livre 
 
 
114 “Interpretation is the most important activity and probably the most complex.” InBarret, Terry – Criticizing Art: Understanding 
the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 87. 
 






se efectivar a função da crítica na própria interpretação, seja para que se constitua como 
base de juízos de valor sobre uma obra específica, ou ainda, para executar ou vetar a 
inscrição dessa obra num quadro pré-definido de valores absolutos(por exemplo, para a 
excluir ou para a integrar no cânone de determinada praxis e meio). 
 
Pensámos que ailiteracia visual se constitui como a primeira justificação de que uma 
crítica da arte deva ser matricialmente interpretativa.Diz-nos Ricoeur “quesó a 
linguagem escrita ostenta plenamente os critérios do discurso” ( s/d, p. 11),no entanto, 
obras como a Retórica de la Pintura115, acabaram por evidenciar que o discurso visual 
pode reproduzir as  figuras retóricasdodiscurso verbal;sendo que o que as torna mais 
complexas de entender é o facto de, no âmbito da linguagem visual, se disporem de 
vários tipos de códigos (ícones, símbolos e índices) para executar essas mesmas 
operações. 
 
Já aludimos ao facto de que as imagens tanto podem reflectir uma vontade de 
presentatividade total, como podem apresentar diversos graus de investimentonum 
discurso representativo; quanto mais nomeáveis linguisticamente116 forem os elementos 
presentes numa imagem, mais passíveis parecerão de se interpretarem pelas normasdo 
discurso escrito (ou falado). Mas a questão é que as imagens funcionam com sistemas 
simbólicos diversos(como aorganização/sintaxe espacial, que pode ser completamente 
aleatória, e os múltiplos meios expressivos/simbólicos como a cor, a linha, a forma e a 
textura), e estes, não só se emparelham como se podem sobrepor e fundir.Trata-sede 
estruturar segundo uma infinidade de possibilidades combinatórias que, quanto mais 
presentativa a imagem for, mais aleatórias se tornam. Assim, sempre que deparámos 
com uma novaimagem, não muda apenas a mensagem, como no discurso verbal, pois ao 
contrário deste, que depende de um código fixo –alíngua – e de uma disposição linear, 
as imagens não só podem mudar decódigos como os podemestruturar sem eixos 
definidos. 
 
                                                                                                                                               
«Interpretar é a actividade mais importante e provavelmente a mais complexa». Trad livre. 
 
115 Carrere, A. ; Saborit, J. – Retórica de la pintura. Madrid. Ediciones Cátedra. 2000. 
 
116Segundo  R. Barthes a verosimilhança de uma imagemcorresponde precisamente às possibilidades de uma identificação por 
nomeação.Cf. idem – Rétórica da Imagem. O Óbvio e Obtuso.Lisboa. Edições 70. 2009, pp.27 a 45. 
 






Nesse sentido entendemos que uma literacia visual é assaz mais díficil que a verbal, 
(note-se que excluímos as possibilidades simbólicas das alterações plásticas dos 
caracteres) por uma questão de constituição signíca e em última análise também por 
uma questão de hábitos, em que o uso e a aprendizagem do discurso verbal antecede e 
ultrapassa largamente o do discurso visual, na cultura actual do ocidente.Esta 
disparidade substancial entre língua e imagem conduz a que uma retórica da imagem 
seja um jogo mais complexo de distinguir e interpretar do que uma retórica da escrita ou 
da fala, porque uma imagem possui muito mais camadas efolios117 significantes, e 
consequentemente, usufrui de muito mais  espaçospara introduzirtropos. 
 
A iliteracia visual fomenta assim, que uma crítica interpretativa deva objectivar 
colmatar as dificuldades de leitura que forem previsíveis em determinado públicos, mas 
além destas dificuldades, nem sempre serem fáceis de delimitar,quem interpreta é quase 
sempre tentado a usufruirdesse espaço de reserva118 que a obra oferece, para sobrepor 
expectativas pessoais não apenas sobre a obra119, mas até, eventualmente, sobre outros 
aspectos que a ultrapassam120. 
 
                                                 
117 Barthes refere-se ao formato tortuoso e sobreposto do discurso com o termo francês  feulleté, algo que supomos remeter para a 
imagem  de um órgão similar ao aparelho  gastrointestinal, com as suas múltiplas curvas e bolsas (divertículos segundo o termo 
médico) de diferentes tamanhos e formatos – que  lhes confere uma estrutura em folho e pregueada, onde coexistem espaços mais 
acessíveis e espaços mais recônditos.  
 
118 “Espaço de reserva no desenho, pintura e escultura, como o corte  no cinema e com a elipse literária, é um elemento discursivo, 
um espaço em branco que pode ser altamente desviante de sentidos diegéticos. Em qualquer das situações indicadas, deparamos com 
um jogo, simultaneamente de permissão e de proibição, que regula as possibilidades do fruídor se relacionar com os enunciados. 
O que nos leva a afirmar que os espaços em branco, não constituem vazios mas superfícies que se transformam em ecrãs, que o 
fruidor é obrigado a preencher com algo que suponha equivaler ao que lhe é censurado. Como escreve Paz Barroso, o corte, a 
interrupção, constituem (…) esse lado incompleto que acaba por precipitar o espectador num vazio aparente, onde cada um fica a 
fazer parte dessa realidade sempre incompleta.” In Monteiro, Isabel – How to do it- by your self - step-by-step. Porto.Tese de 
Dissertação para obtenção do grau de mestre FBAUP. 2010,  p. 72. Documento inédito policopiado 
“A reserva é uma fractura na imagem - a interrupção de qualquer coisa que se apresenta como tal. Os valores conjugados da 
presença e da ausência, daquilo que se vê e daquilo que se pensa ver, ou reconhecer, por um efeito de compensação visual, ou pelo 
poder da memória, pela única interpretação dos signos que permitem decifrar uma mensagem, não se ficando senão a meio. “ In 
Viatte, Françoise. - Temps Rêservé. AAVV. – Répentirs (Cat. EXP:). Paris. Reunion des Musées Nationaux. 1991, p. 35. 
 
119 “Incluso el arte abstracto, a pesar de la ausencia de formas reconocibles, excitaría los poderes – o necessidades retóricos del 
crítico e inspiraría nuevas vías de explicar historias sobre o que las s imágenes representam, así como nuevas maneras de representar 
verbalmente lo que visualmente dicen” In  Guash, Anna Maria “Las Estrategias de la críticade arte.” La Críticade Arte - 
Historia,teoria e praxis. Barcelona: Ediciones del Serbal, 2003, p. 218. 
“Inclusive a arte abstracta, apesar da ausência de formas reconhecíveis, entusiasmaria os poderes ou necessidades retóricas do 
crítico e inspiraria novas histórias sobre o que as imagens representam, bem como novas formas de verbalizar o que visualmente 
mostram.” Trad. Livre. 
 
120 “Interpretations are often based on a world view and a theory of art. We all move trough the world with a more or less articulated 
set of assumption about existence and art, and it s trough these that we interpret everything “ InBarret, Terry – Criticizing Art: 
Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000. 
“Interpretações são por por sistema baseadas numa visão do mundo e numa teoria da arte. Todos, de um modo geral, nos 
relacionamos com o mundo a partir de um conjunto de ideias, mais ou menos articulado, à cerca da existência e da arte, e é através 
deste que interpretamos tudo.” Trad. Livre. 
 






E é a forma como o crítico preencheesses espaços “brancos”–ângulos cegos da obra 
segundo a expressão de Richard Rorty –que distingue diferentes tiposde interpretação; o 
crítico tanto pode interpretartentando ser o mais fiel possível às intenções do autor e às 
motivações da respectiva época, como pelo contrário, pode interpretar, desprezando 
totalmente as fontes de um objecto. Entre estes extremos, vários níveis de consideração 
pelas fontes originais da obra podem ser cruzadas com outros dos seus elementos. 
 
Os hermeneutas e exegetas mais ortodoxos121, consideram a intenção do autor e as 
condições de produção da obra, elementos prioritários para a interpretação de um texto. 
Já numa metodologia do tipo semiótica ou pós-estruturalista, o texto será interpretado e 
completado conforme os sentidos mais prováveis que os seus signos possam tomar em 
determinadas circunstâncias, sendo aqui, não a origem, mas o destino do texto, o 
aspecto mais determinante. No oposto à exegese radical temos aindaasinterpretações 
mais impressionistas,estas,eminentemente individualistase viradas para as 
idiossincrasias docrítico/intérprete. É este últimoque estabelece os sentidos do textocom 
total soberania. 
 
Assim sendo,as interpretações são tão flexíveis como o valor atribuível a uma obra, 
sobretudo no caso em quedependem mais dosintérpretes e dos contextosdo quedas 
intenções dos autores e das obras.Uma vez quese o autor é uma constante da obra, os 
intérpretes são uma variável infinita, em permanente expansão, e que além disso podem 
colocar-se em múltiplas condições de recepção. 
 
Interpretação é pois uma operação que acaba por estar presente em todo o tipo de 
crítica, seja de forma adjacente, seja de forma intrínseca ou subjacente, e desenvolve-se 
segundo vectores que podem vir de variadíssimas direcções e apontar para tantos outros 
destinos. 
 
                                                 
121“A primeira tarefa do intérprete chama-se exegese. A exegese é o estudo cuidadoso e sistemático da Escritura para descobrir o 
significado original que foi pretendido. A exegese é basicamente uma tarefa histórica. É a tentativa de escutar a Palavra conforme os 
destinatários originais devem tê-la ouvido; descobrir qual era a intenção original das palavras da Bíblia. Esta é a tarefa que 
frequentemente exige a ajuda do "perito," aquela pessoa cujo treinamento a ajudou a conhecer bem o idioma e as circunstâncias dos 
textos no seu âmbito original.” InFee, Gordon; Stuart, Douglas (2006, 22 de Setembro). A primeira tarefa: a exegese. Hermenêutica. 
Disponível em http://www.hermeneutica.com/principios/tarefa.html(Consultado a 29/05/2014) 






Relativamente a esta questão, Nuno Júdiceapresenta-se bastante conservador, 
inscrevendo-se na tradição hermenêutica ortodoxa – a qual dita que toda a interpretação 
deve partir das intenções seminais do autor – embora Júdice admita uma certa 
aleatoriedade de leitura, desde que arrazoada nessa origem: 
 
“E voltamos à pergunta inicial: para que serve a crítica? E começamosa encontrar algumas respostas. Não 
é, como é evidente; para se substituir ao autor. Uma crítica não pode dizer aquilo que o autor não disse, 
ou não quis dizer, ou seja não se deve substituir à obra. O lugar do crítico é o lugar do leitor: e aí, tentar 
encontrar as questões que o texto coloca a quem o lê, procurando dar-lhes uma resposta, já que a simples 
leitura não tem esse fim. Se, ao ler a crítica, o leitor tiverencontrado ao menos uma resposta às 
interrogações que cada obra coloca, o objectivo da crítica pode dar-se por satisfeito” (2010,pp. 17-18) 
 
Júdice prevê este equilíbrio entre eixos críticos, como o maisprovável de se manter 
atemporal e de se universalizar e assim, constituir-se como o método de canonização de 
uma obra (2010, pp. 19-39).Mas a questão é que qualquer obra de arte, inserida num 
certo cânone ou não, tem a capacidade de gerar e de tolerar múltiplas conjecturas sobre 
o seu sentido122 e, embora haja pontos em que os críticos possam coincidir ou 
aproximar-se, existirão, por hipótese, muitos mais pontos por onde dispersarem ou 
mesmo divergirem. Portanto, a pretensão de uma crítica conseguir interpretar uma obra 
em toda a sua extensão e seguindo a suaproposta semântica original é algo muito 
discútivel, pois persistirá sempre uma brecha a talaberturaintrínseca e permanente que 
Eco aponta à obra de arte, ou os restosque impossibilitam o seu fechamento (segundo a 
terminologia deE. Prado Coelho) deixando-a à mercê de uma infinitude de leituras e 
leitores (que quanto mais distantes forem do tempoda obra,de mais dados disporãopara a 
retroactivar). 
 
Outro aspecto que complexifica a tarefa de uma crítica deste tipo, é que cada nova 
interpretação tende a ser exponenciadora e não redutora dos sentidos da obra.Quanto 
mais dividida e dissecada é a obramais “fechamentos” gera para serem “abertos”–
                                                 
122 “There can be different, competing, and contradictory interpretations of the same work.” InBarret, Terry – Criticizing Art: 
Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 115 
“Podem coexistir interpretações diferentes, competitivas e contraditórias  de um mesmo trabalho”. Trad. Livre. 
Como diz Barret, “ a art work is not necessary about what the artist wanted it to be”. “uma peça de arte não é necessariamente 
sobre o que o artista quer que esta seja”. Trad, livre. In idem, ibidem, p. 117 ,as intenções de um trabalho podem, segundo o 
próprio autor, apontar para determinadas proposições, no entanto, a forma como o autor consegue projectar e comandar  posteriores 
interpretações do seu trabalho, por ser falível, não será garantia de lhe estabilizar o conteúdo e de garantir interpretações 
semelhantes.  
 






“Nenhuma interpretação consegue esgotar os significados que se podem encontar numa 
obra de arte”123 
 
“Há certos limites que o texto impõe. Mas que apenas existem para a rejeição de interpretações, sem que 
se possa positivamente delimitar o campo de interpretações possíveis. (…). 
Acontece que outras ocorrências do texto podem aparecer como análogas e corroborar qualquer linha de 
leitura. Mas isto apenas nos dá um critério de probabilidade: certas interpretações são mais prováveis do 
que outras, o que não quer dizer que sejam mais estimulantes. Porque falar em probabilidades é ainda 
pensar que se trata de acertar, mesmo sem se poder dizer com nitidez o que é certo ou o que é errado. 
(…) 
Talvez seja possível outra forma de estar no texto . Outra maneira de fazer crítica. Talvez seja possível 
fazer do texto uma máquina de produzir interpretações(…).” (Coelho, s/d, p. 96-97)  
 
 
Em conclusão entendemos, tal como E. Prado Coelho,queinterpretarem crítica é 
sobretudo ampliar e dar a conhecer a infinitude e a heterogeneidade de superficies 
simbólicas que a obra dificilmente cessa de disponibilizar. E o valor possível, e no 
entanto enorme, de cada crítica interpretativa,é acrescentar mais uma possibilidade 
semântica ao texto e prôpor mais uma metodologia ou ângulo diferente de o 
penetrar.Assim, supõe-se que quanto mais possibilidades de justificar uma obra uma 
crítica evidenciar, então, “melhor” será. O que pode ainda distinguir a qualidade de uma 
interpretação é a forma como o críticoanexa ao próprio processo de interpretaçãoa 
elucidação dos argumentos com que a constitui;como vincula os argumentos a 
elementos específicos da obra para justificar as reacções emocionais e intelectuais que 
esta lhe desperta; e por fim, a forma comousaessas estratégias não só para dar corpo às 
sua convições mas também para através delas seduzir à leitura econvocar a atenção e a 
acordância do leitor 124. 
 
Interpretar uma obra nunca é barrá-la nem isolá-la da sua capacidade de estimulação 
infinita de imaginários, mas argumentar e justificar, não só cada nova possibilidade 
simbólica nelaencontrada, como saber relaccioná-lacom outras interpretações e com 
                                                 
123 “No single interpretation will exhaust the meaning discoverable in a work of art.” InBarret, Terry – Criticizing Art: 
Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 95.  
“Nenhuma interpretação irá esgotar as possibilidades semânticas de uma obra de arte” Trad. Livre. 
124 “Some interpretattions are better argued, better grounded with evidence, and therefore more reasonable, more certain, and more 
acceptable than others. Some interpretations are not very good at all because they are too subjective, are to narrow, don´t account 
sufficiently for what is in the art work, are irrelevant to the artwork, don´t account for the context in wich the art work was made, or 
simply don´t make sense.“ Inidem, ibidem, p. 115. 
“Determinadas interpretações são mais bem argumentadas e consolidadas com mais convição, e portanto mas razoáveis, mais 
assertivas e mais aceitáves que outras. Outras interpretações não são tão boas por serem demasiado subjectivas, ou tendenciosas, 
epor terem em pouca consideração o que se encontra numa peça de arte, por serem irrelevantes para esta, por subvalorizarem o 
contexto no qual a peça surgiu, ou simplesmente porque não fazem sentido.” Trad. Livre. 
 






outras obras, mesmo que estas sejam divergentes. Assim, uma crítica  interpretativa125  
de excelência deveria estabelecer ainda uma forte intertextualidade e metanarratividade 
não apenas com a obra e com os seus limites imediatos, mas com outras interpretações 
da mesma obra e porventura com outras obras ou objectos que de alguma forma se 
possam relaccionar com ela126.  
 
Independentemente do seu formato, acrítica interpretativadeve sobretudoser 
explicítamente e solidamente argumentada,devendo para isso basear-se nos elementos 
da obra para desenvolver uma análise por trás da qual, terá sempre que existir um forte 
exercício retórico de transmutação– tradução127 e de persuasão128, que,se bem 
executado, é tão aceitável como notável, até porque arte e crítica são na sua base, 
pensámos,motivadas ambas matricialmente por impulsos de desvio e de sedução129. 
 
                                                 
125 “Interpretations are not so much absolutely right, but more or less reasonable, convincing, enlightening, and informative.” In  
Idem, ibidem,  p. 116. 
“Interpretações não são nunca absolutamente certas, mas apenas mais, ou menos razoáveis, convincentes, esclarecedoras e 
informativas”. Trad. Livre. 
 
126 “All art is in part the world in which it emerged” In idem, ibidem, p. 118. 
“Toda a arte é em certa medida o mundo de onde emerge”. Trad. Livre. 
 
127 “El primer nivel de la interpretácion, que supone estabelecer  relaciones precisas entre las imágenes y el lenguage literário de las 
palabras, podría  equipararse com el de “traducción”. Em este nível, la actividad del crítico se equipararía a la de un traductor que 
utiliza el lenguage de las palabras para manifestar el sentido de la obra em cuéstion, sentido que reside tanto y al mismo tiempo em 
lasformas creadas por el artista como em las convenciones utilizadas por éste para organizar las formas que el contemplador ve.” In 
Guash, Anna Maria “Las Estrategias de la críticade arte.” La Críticade Arte - Historia,teoria e praxis. Barcelona: Ediciones del 
Serbal, 2003,  p. 223. 
“O primeiro nível de interpretação, supõe que se estabeleçam relações precisas entre as imagens e a linguagem literária das 
palavras, poderia assim ser equiparado à "tradução". Neste nível, a actividade do crítico  equivaleria à de um tradutor que usa a 
linguagem das palavras para expressar o significado de determinado trabalho, significado que reside  ao mesmo tempo nas formas 
criada pelo artista, como nas convenções  que o crítico utilizada  para organizar as formas  que o espectador vê.” Trad. Livre. 
 
128 “Criticism, however, is persuasive rhetoric. That is, the critic would like the readers to see a work of art the way the critic sees it. 
And there is more than one way to be persuasive about an interpretation. One could put forth a formally logical argument, with 
premises and a conclusion – a syllogism, for instance. Critics however, are much more likely to be persuasive by putting their 
evidence in the form of lively writing, using colorful terms in carefully wrought phrases, to engage the reader with the critic´s 
perception and understanding so that eventually the reader will be likely to think, “Yes, I see what you mean. Yes, I agree with the 
way you see it”.” InBarret, Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 
2000, p. 114. 
"A crítica é retórica persuasiva. Ou seja, o crítico gostaria que os leitores vissem uma obra de arte da mesma maneira como ele a vê. 
E há mais do que uma maneira de ser persuasivo através de uma interpretação. Poderíamos apresentar um argumento formalmente 
lógico, com premissas e uma conclusão - um silogismo, por exemplo. Os críticos, contudo, são muito mais propensos a serem 
persuasivos, projectando o que pensam através de escrita viva, usando termos coloridos em frases cuidadosamente trabalhadas, para 
levar o leitor a aderir ao que crítico percepciona e interpreta e percepção, e para que o leitor seja levado a pensar e a dizer, "Sim, eu 
entendo o que o crítico quer dizer. Sim, eu concordo com a maneira como ele vê ". Trad. Livre. 
 
129 “…el desvío retórico es la misma carne y sangre de la pintura, un destino al que ésta no puede escapar. Tropos e figuras son el 
lenguaje y no excrescencias que lo apartam de un impossible “grado cero”. Inútil perseguir un estado adánico del arte pictórico, de 
la misma forma que nunca existió una inasible léngua prebabélica: no existen más que desviaciones de una norma que no existe.” In 
Zunzunegui, S, - Prólogo. Retórica de la pintura. Madrid.  Cátedra, 2000, p. 9. 
“... o desvio retórico é a mesma carne e sangue da pintura, um destino à qual esta não pode escapar. Tropos e figuras são a 
linguagem, e não excrescências, que a desviam de um impossível "grau zero". É inútil  perseguir um estado adâmico da pintura, da 
mesma forma que nunca existiu uma língua pre-babélica: apenas existem desvios de um padrão que não existe.” Trad. Livre. 
 






Assim, tal como os factores que fazem com quedeterminadas interpretações críticas 
pareçam, ou sejam, mais pertinentes130 que outras não deixam de ser arbitrários, 
também os critérios de que a crítica valorativa dispõe para julgar as obras são flutuantes, 
embora possam parecer mais objectivos quando se vinculam a quadros teóricos sólidos 
e paradigmaticos. No entanto, o valor desses quadros é tãocircunstancial e 





1.5.iii.  A crítica como valoração 
 
“Hay arte - sostiene Goodman, cuando una cosa funciona simbólicamente como obra de arte. Lo qual 
implica que lo que convierte a un objecto en arte no sus cualidades intrínsecas, sino su rélación com el 
contexto” (apudGuash, 2003, p. 226)131 
 
A primeira forma de valoração crítica é a inclusão no seu espaço de qualquer 
objecto - o que é considerado criticável e efectivamente é criticado, mesmo que o seja 
com um sentido pejorativo, é automaticamente valorizado, e de alguma forma num 
sentido positivo – pense-se que quanto maisdifamado for um objecto,maior é a 
curiosidade que tende a espelotar.  
 
Certos actos de censura também acabam por funcionar no sentido contrário ao da sua 
intenção. É exemplificativo deste paradoxo, o que sucedeu no contexto das “Exposições 
Gerais”na SNBA, quando em 1947, no decorrerda 2ª Geral e na sequência de 
comentários “ferozes” feitos por Fernando Pamplona e publicados no “Diário da 
Manhã”, o Ministro do Interior “resolveu actuar, e visitou a exposição à hora do almoço 
mandando retirar as obras de Arco, Avelino Cunhal, Maria Keil, Nuno Tavares, Júlio 
Pomar e Ribeiro Paiva.”. Em 1949, tanto a imprensa como o público se mostrariam 
muito mais receptivos em relação à 3ª edição da mostra132. 
                                                 
130 “Interpretations can be judged by coherence, correspondance, and inclusiveness” In Barret, Terry – Criticizing Art: 
Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 116 
“Interpretações podem ser julgadas pela sua coerência, correspondência e inclusividade". Trad. Livre. 
 
131 “Há arte – sustenta Goodman – quando algo funciona simbolicamente como obra de arte. O que implica que o que o que converte 
um objecto em obra de arte não são as suas qualidades intrínsecas mas a sua relação com o contexto.” Trad. Livre. 
132In Tavares, Cristina Azevedo – A Sociedade Nacional de Belas Artes, Um século de História e de Arte. Projecto, Nucleo de 
desenvolvimento Cultural de vila Nova de Cerveira, Fundação da Bienal de Vila Nova de Cerveira. s/l. 2006, pp. 135 e 136. 
 







No outro extremo, presenciámos uma forma de crítica valorativaefectuada,não através 
da ocultação, mas da exposição sistemática que,sobretudo quando feita em espaços já 
consagrados, contaminam as obras com o seu prestígio133. Contudo uma crítica 
valorativa activa distingue-se desta porapontar concretamente as qualidades ou defeitos 
de uma obra,e por argumentar esses juízos de valor no sentido de os credibilizar e 
propagar, mas antes de prosseguirmos com a problemática das avaliações da arte pela 
crítica, gostaríamos de referir que existe uma forma de valorização apriorística 
aodiscurso crítico.Iremos expor essa questão com base no conceito de grau zero de 
Barthes. 
 
O conceito de grau zero instaurado por Barthes é algo que nos parece oposto ao 
grauzero da lógica cartesiana, pois se o ponto zero nos eixos cartesianos é algo nulo e 
inoperante em termos de funções, o grau zero em Barthes é o exemplo de algo no seu 
estado mais depurado e transparente. O que no primeiro caso é um ponto sem valor 
positivo ou negativo, e algo inerte em termos de efeitos, no segundo, a aparente falta de 
espessura e de artifíciofunciona exactamente ao contrário, podendo representar o ponto 
em que algo tem a oportunidade de actuar na sua maior pujança, porque, de tão ausente 
e inerteque se mostra, é difícil de aceder e contrariar, impondo-se sem entraves134. 
 
Esta capacidade exprime bem a forçaque a linguagem tem para estabelecerescalas de 
valor sobre o mundo até quando reduzida à sua expressão mais simples:“(…) a 
                                                                                                                                               
 
133 “(…) objects, by being placed in art museum, automatically and instantly receive “an  apolitical patina”. The historical and  
ideological origins of art objects and artifacts are obscured and their  chosenness is forgotten. We wrongly receive them as if they 
have an unquestionable correctness, a givenness, and we leave them with a sense of “that´s the way things should be.” InBarret, 
Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p.55. 
(...) objectos, ao serem colocados no museu de arte, automaticamente e instantaneamente recebem" uma pátina apolítica ". As 
origens históricas e ideológicas dos objetos de arte e artefatos são obscurecidas e sua escolha é esquecida. Passamos a encará-los, 
erroneamente, como se possuissem uma incontestável perfeição e fossem uma dádiva, aceitando-os como exemplos de que  "é assim 
que as coisas devem ser.” Trad. Livre. 
 
134 Na teoria da escrita de Roland Barthes, apresentada em Le Degré zero de l’écriture (1953), existe um espaço nulo da escrita 
histórica a que chama escrita branca ou grau zero da escrita, conceito que se oporia ao conceito de literatura, no sentido em que 
esta recorre a mecanismos gramaticais e estilísticos, que se combinam com marcas ideológicas, ao passo que a escrita (écriture) vive 
nesse espaço neutro não submetido às leis da literariedade. Segundo a tese de Barthes, “a escrita no grau zero é no fundo uma escrita 
indicativa (...); é antes uma escrita inocente. Trata-se de ultrapassar aqui a Literatura, entregando-nos a uma espécie de língua 
básica, tão afastada das linguagens vivas como da linguagem literária propriamente dita. Esta fala transparente, inaugurada pelo 
Estrangeiro de Camus, realiza um estilo de ausência que é quase uma ausência total de estilo” (O Grau Zero da Escrita, Edições 70, 
Lisboa, 1997, p.64). O exemplo aduzido por Barthes para melhor se entender os limites do grau zero da escrita é o romance de 
Albert Camus O Estrangeiro, narrado na primeira pessoa e no parfait composé, escolhas que permitem ao texto literário encontrar 
mais facilmente um estilo neutro, ao contrário do uso do passé composé, típica construção das narrativas literárias, que “assinala 
sempre uma arte” (p. 31). Trata-se, como parece evidente, de conseguir chegar a uma espécie de supraideal linguístico, 
privilegiando todo o discurso que apenas se constrói com denotações, com uma gramaticalidade lógica, isentando-se de efeitos  






propósito de reduzir certas áreas da linguagem a um estatuto de pré-linguagem, a um 
grau zero da linguagem, em que a semântica se converte em física - lugar onde a 
linguagem cola ao real, num gesto de pura designação que não passa pela significação” 
(Coelho, s/d, p. 112) 
 
E se quisermos evocar uma espécie radical de grau zero da crítica, temos que o 
localizarmesmo antes da linguagem e da escrita, temos que o circunscrever na 
distinçãofísica das obras pelas selecções curatoriais feitas no âmbito de museus, 
concursos, grandes exposições sazonais, feiras de arte ou ainda galerias dominantes,que 
actualmente constituem os agentes mais fortes na instituição dos cânones da arte 
contemporânea, e que recorrem, sistematicamente, a este tipo de triagem.A “separação 
do trigo do joio” é feita a priori, quase sempre à porta fechada e sem uma justificação 
pública imediata (eventualmente textos críticos justificativos de certas escolhas poderão 
surgir, em catálogos, mas por norma dentro do âmbito das próprias instituições que as 
fazem), algo que explica a diminuição de crítica publicada135 e, que o seu leitmotiv, por 
                                                 
135 “A gradual espectacularização da arte e a crescente oferta de quantidade e variedade de  obras poderão justificar um decrescente 
interesse do público e de algum modo, depreendemos que também  alguma falta de tempo do crítico, em aceder  a pouco mais que a 
superfície das obras, assim segundo Tito Cardoso Cunha a própria crítica tendeu a tornar-se mais uma espécie de informação sobre 
dados imediatos da obra,  “um imenso “press release””: “O que nos diz a crítica hoje é por vezes uma pletora de informação sobre 
cada filme, um imenso “pressrelease”(…) . Em suma, uma imensa base de dados se abate sobre o leitor(…).Mas o sentido? Tentar-
se-á ainda capturá-lo? Ou pura e simplesmente isso já não fará sentido, perdida que está cada obra na voragem de uma sucessão 
frenética (…). Provavelmente a pura verdade é que a maior parte da actual produção não nos interpela mais do que a veloz e 
evanescente excitação do entertainement.” In Cardoso e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, p.95.  
Uma críticaa priori , a qual nos parece ser ser a tipologia de crítica inerente às acções do tipo curatoriais, na verdade não é uma 
crítica no seu sentido estreito, voltando a Cunha, afirma este que a crítica é um procedimento de justificação a posteriori , Cf idem, 
ibidem, p. 94. A triagem curatorial, na nossa opinião pode ou não captar o assentimento do público, como toda a crítica aliás, a 
diferença é que essa captação assenta  num processo de legitimação que não implica a interpretação nem justificação argumentativa  
do sentido da obra e do sentido da sua escolha. Esta última impõe-se como legítima e positiva (ou não)  pela simpatia em relação às  
vinculações institucionais do crítico e à sua aceitação como autoridade confiável ou não. Uma crítica do tipo curatorial  não procede 
pela retórica nem pela hermenêutica, o que a desvia do paradigma de crítica como opinião  bem fundamentada e defendida. 
Dentro da perspectiva de Perniola, a dispensa de crítica remete também para a massificação da arte como comunicação. Vendo nisso 
aspectos positivos: “ A redução da arte às obras e à comunicação acabou por produzir algunsefeitos positivos. (…) aproximou a arte 
de massas decamadas cada vez mais amplas de público e de indíviduos pouco esclarecidos (…) mas sobretudo alargou e forma 
notável as fronteiras da arte (…)”, o autor, de seguida ressalva uma visão demasiado optimista: “ Mas é preciso notar  que nem a 
“coisificação”, nem a “circulação” são experiências simples e naturais.  In Perniola, Mario – A arte e a sua sombra, Lisboa. Assírio 
&Alvim. 2006,p. 9, e dedica um capítulo – “ “O terceiro regime da arte” da  citada - “A arte e a sua sombra “ aos efeitos da 
comercialização e popularização , não só da arte como da crítica também, que deste modo desaparece como “crítica” e remete para 
a tal espécie de “press release” nomeado por  T. Cunha : “No mundo da crítica da arte jovem está difundida a opinião de que a arte 
pode prescindir de teoria: o papel do crítico de arte deveria limitar-se a uma espéciade crónica e de promoção publicitária dos 
artistas que lhe agradam, sem nunca intervir em questões, já não digo estéticas, mas poéticas ou até relacionadas com a históriada 
arte. (…) este tipo de crítica  abunda em valorizações e apreciações ou rejeições completamente sem motivos e totalmente 
epidérmicas.”  In, idem, ibidem. p. 75 
E/ou  para uma taxinomização de obras sem justificação argumentativa à imagem de muitas curadorias que obedecem aos 
imperativos económicos das instituições que as abrigam a comercializar já não a obra mas o espectáculo simbólico que esta possa 
proporcionar. Cf idem, ibidem, p. 75-88  
“En relacion a la crítica de arte actual, Rainer Rochlitz  diagnosticó un cierto abandono (démission) en tanto en cuanto la crítica 
parece favorecer la desaparícion de toda dimension normativa del arte y de todo o critério de evaluación, al margen de cualuer 
noción de calidad. El filósofo francés imputó esta neutralización a las fuerzas de legitimción institucional, a los mecanismos del 
mundo del arte, al gusto hegemónico oficial (…).” In Guash, Anna Maria - Las Estrategias de la críticade arte. La Crítica de Arte - 
Historia,teoria e praxis. Barcelona: Ediciones del Serbal, 2003,  p.237. 
"Em relação à crítica de arte contemporânea, Rainer Rochlitz diagnosticou  um certo abandono (demissão) da crítica que parece 
querer favorecer o desaparecimento de toda dimensão normativa da arte e de todos ou critérios de avaliação, independentemente de 
 






vezes, tenha transitado da avaliação do trabalho dos artistas para a avaliação dos 
curadores ou de outros mediadores da arte. 
 
Assim como uma acção do tipo curatorial pode polarizar a atenção da crítica, também 
um discurso crítico publicado que não se justifique convenientemente pode suscitar, por 
vezes críticas sobre ele próprio.No caso das curadorias esse discursoreduz-se a uma 
escolha, que nem sempre se justificadiscursivamente, ainda que posteriormente, perante 
o público. Numa situação destas a obra é, por norma, imediatamente chancelada 
institucionalmente como valor positivo, e a crítica publicada à margem desse processo 
desinteressa-se por uma valorização já publicamente exercida, tentando-se 
preferencialmente a corroborar ou a contestar, não a obra, mas sobretudo, o acto e os 
agentes da sua consagração.  
 
Regressando à crítica publicada na imprensa periódica, por norma independente das 
instituições da arte, verifica-se que,se numa crítica interpretativa a argumentação e 
retórica do discurso sãoartifícios importantes para estabilizar ossentidos que o crítico 
viu na obra, na crítica valorativa reforça-se a sua importância, pois não apenas se tenta 
impor um determinado sentido(s) à obra, como se tenta afirmar e fixar o valor desse 
sentido(s).E mesmo queimplicitamente,a perícia do artista em produzir sentidos 
sejaestimada em simultâneo,de acordo comBarretesta dupla avaliação, da obra e do 
artista, pode ser concordante ou discordante, sendo exemplo as situações em que 
diferentes críticos convergem no sentido de uma obra e nas características do artista, 
podendo divergir no valor dessas qualidades. 
 
Ora ao valorizar um determinado artista, o crítico, como autor que também é, expõe-se 
ele próprio a posteriores valorizações do seu trabalho e de si próprio, e é também a sua 
capacidade de sedesviar de questionamentos sobre a sua capacidade avaliativa que 
garantem a credibilidade dos juízos que profere.No caso dos curadores, por exemplo, o 
seu valor e o das suas escolhas, já está relativamente firmado pelo prestígio dos 
contextos institucionais em que actuam. 
 
                                                                                                                                               
qualquer  noção de  qualidade . O filósofo francês atribuiu este tipo de legitimação ao poder forças institucionais, aos mecanismos 
do mundo da arte, ao gosto hegemônica oficial (...) ". Trad. Livre. 






Assim, um julgamento crítico discursivo, completo e verosímil, implica antes de mais 
uma explicação bem arrazoada e bem explícita dos critérios que o baseiam136, pois só 
desse modo conseguirá alcançar a credibilidade do leitor. Para granjear o aval deste, terá 
ainda que ser perspicaz nos jogos de linguagem que conduzem a avaliação da obra, pois 
é através destes que estabelece vinculaçõese comparações, entre os elementos 
internos(estruturais e formais) e externos da obra (elementos relativos ao autor, ao tema, 
ao estilo, às condições e convicções da sua produção, à pertinência da obra num 
determinado contexto),relacionando-os,por fim, com valores gerais de âmbito 
colectivo(do tipo histórico, filosófico, éticos, estéticos, culturais, etc.)os quais serão 
argumentos fortes sobretudo quando já estejam aceites comohipóteses, ou sobretudo 
comoimperativos categóricos137.Pensámos que para urdir esta fina rede entre os 
elementos constitutivos da obra e os elementos exteriores que a poderão legitimar como 
valor, terá que estar sempre presente, em menor ou maior grau, alguma descrição da 
obra (no mínimo a dos elementos a partir da qual é valorada)e muita interpretação da 
obra (até porque ainterpretação, ainda mais que a descrição, pode agregar à obravaloresa 
que se quer induzir o leitor, sem muitas das vezes se ter que os explicitar). A quantidade 
e a qualidade do jogo poético e retórico através do qual se formaliza estatessitura, 
completa a possibilidade de uma crítica imporcolectivamente, em menor ou maior 
escala, as categorizações.  
 
Os valores de uma peça podem ser estabelecidos a partir de diversos critérios, podem 
assentar sobretudo no critério técnico e plástico da obra, ou no seu critério documental, 
podendo ainda assentar na síntese destas três instâncias e na sua relação com muitos 
                                                 
136 “Complete critical judgements are composed of appraisals of the work in question, reasons for the appraisal, and criteria on wich 
the appraisals and reasons are based.”in Barret,Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New 
York. McGraw-Hill. 2000,  p. 142. 
"Os julgamentos críticos completos são compostos por avaliações do trabalho em questão, e, também, das  razões da sua avaliação e 
dos critérios sobre os quais as avaliações e as razões são baseadas”. Trad. Livre 
 
137 “IMPERATIVO—Os mandamentos éticos são formulados numa linguagem imperativa. Este imperativo é às vezes positivo, 
como em “honrarás pai e mãe”, e às vezes negativo como em“não matarás”. A linguagem imperativa é por sua vez uma parte da 
linguagem prescritiva. No entanto, no todo, a linguagem ética é imperativa. Os juízos de valor moral, por exemplo, que pertencem 
também à ética, são formulados em linguagem valorativa. Por sua vez, os imperativos podem ser de diversas espécies. Por exemplo: 
por exemplo, singulares e_universais, ou como Kant indicou hipotéticos (ou condicionais) e categóricos (ou absolutos). Na ética 
actual tem-se discutido sobretudo a índole lógica das expressões imperativas. Alguns autores têm declarado que, como os 
imperativos não são enunciados (os quais se exprimem no modo indicativo), não dizem nada e, por conseguinte, ficam fora de toda 
a ciência. Segundo esta teoria, os imperativos exprimem apenas os desejos da pesso aque os formula. Para Kant, “a concepção de 
um princípio objectivo, na medida em que se impõe necessariamente a uma vontade, chama-se um mandamento, e a fórmula deste 
mandamento chama-se um imperativo”. O imperativo é uma regra prática que se dá a um ente cuja razão não determina à vontade. 
Kant subdivide os imperativos hipotéticos em problemáticos (imperativos de habilidade) e assertóricos (ou imperativos de 
prudência, chamados também pragmáticos). Os imperativos categóricos não se subdividem porque todo o imperativo categórico é, 
por sua vez, apodíctico. De facto, todo o imperativo que mande incondicionalmente como se o ordenado fosse um bem em si, é 
categórico.” In Mora, J.F. (1982). Dicionário de Filosofia. Disponível em https://pt.scribd.com/document/127572894/Dicionario-de-
filosofia-Jose-Ferrater-Mora  (Consulatdo a 20/08/2013). 






outros âmbitos, como o da função ética, pedagógica, ideológica e social da obra. 
Também a capacidade estética da peça de firmar certas tendências ou abrir novos 
caminhos à arte se constituem em critérios de qualidade, como o é também a sua 
excepcionalidade em relação a outras obras da mesma categoria. A autoria pode ainda 
ser um critério forte na categorização da obra - a própria vida do artista, a qualidade dos 
pares que o aceitam enquanto tal, a qualidade dos pares com quem colabora, 
ascondições excepcionais em que exerceu a sua praxis, e o prestígio dos locaisque a 
obra percorreu e habita (que tanto podem ser públicos como privados). O valor 
pecuniário da obra e a cotação no mercado do artista são também componentes que 
impressionam bastante, sobretudo o senso-comum, que as entende geralmente como 
valores naturais e não manipulados. E não podemos esquecer o conjunto de discursos 
críticos e não só, que a obra suscita e que, quanto mais vastos se tornam, mesmo que se 
refiram à obra com desagrado, de maior importância a revestem. 
 
 
1.5.iv A crítica como normatização 
 
“Critérios são regras, para a prática artística”138 e certamente estão sempre por 
trás de toda a forma de crítica, no entanto pensámos que o que distingue uma crítica 
avaliativa (ou mesmo interpretativa e descritiva) de uma crítica com pretensões 
normativas, é que na(s) primeira(s) tipologia(s) os critérios vão sendo encontrados 
segundo o que a obra oferece como pontos fortes ou fracos139, enquanto que na crítica 
normativa, parte-se já de um quadro fixo de axiomas sobre arte (e frequentemente de 
outras ordens) nos quais se tenta encaixar a obra.  
 
Uma crítica valorativa, quando bem construída formalmente e bem sustentada em 
termos de conteúdos, é suposto alargar e não reduzir as perspectivas possíveis e 
conhecimentos vários que se podem obter a partir de umaobra, quer se concorde ou não 
com estes. Por outro lado, uma crítica normativa, emúltima instância, pode ser vista 
                                                 
138 Barret,Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p.143. 
 
139 “One might choose to be pluralist and accept an artwork on its own grounds. That is, one would let the artwork influence which 
set of criteria should be used in judging it.”  In idem, ibidem, p. 152. 
"Pode-se escolher ser pluralista e aceitar uma obra de arte a partir dos seus  próprios fundamentos. Ou seja, deixar que seja a obra a 
determinar o conjunto de critérios a ser usados para a avaliar. " Trad. Livre. 
 






como algo que quasedespreza a obra, ou pelo menos parte ou grande parte dela,pois o 
que está em causa é evidenciar critérios que a antecedem e a obra tenderá a serabordada 
como pretexto para os reificar ou, eventualmente, contradizer.Este tipo de abordagem 
começou a esmorecerquando a própria Estética deixou de ter um paradigma 
formal140relativamente unificado, que até ao século XIX era o da representação 
realista.Se a existência de paradigmas formais ainda prevaleceu no século XX, embora 
já muito mais pulverizados pelas distintas poéticas vanguardistas que se foram 
sucedendo e, neste contexto, tendo papel decisivo na sua demarcação, na 
contemporaneidade é algo que perdeu todoo sentido, tal como, consequentemente, 
também uma crítica normativa se tornou obsoleta141. 
  
Uma obra que se percebe ser subserviente a algo que seja exterior aos ideais do artista 
(como por exemplo, as tendências de mercado, a exigências institucionais de territórios 
ligados à crítica e à difusão da arte, as modas estilísticase de géneros e, no caso de 
Portugal das décadas de 60 e 70, a imposições políticas)coloca-se de imediato numa 
posição instável, terminando geralmente por se verificar que a sua cotação excepcional 
apenas se impõe durante o período de tempo em que serve as funções a que se 
                                                 
140 “O valor estético de uma obra literária não é algo que possa ser proposto como um absoluto em si mesmo, na medida em que 
circula por ordens muito próprias de existência social e cultural dos objectos considerados artísticos. (…) 
Por outro lado, a norma estética, que tende para uma obrigatoriedade sem excepções sem atingir nunca a validade de uma lei (isto é, 
sem se negar como norma), autolimita-se permanentemente, não só pelas possibilidades que constantemente existem de ser violada, 
mas também porque qualquer norma pode coexistir (e normalmente coexiste) com outras normas aplicáveis ao mesmo caso 
concreto. 
(…) A variabilidade surge, assim, inscrita na própria essência do valor estético.(…). 
 Por outro lado, e Neste sentido, o valor estético, porque não é unívoco nem invariável, não será um estado (ergon) supra-social ou 
trans-histórico, mas um processo (energeia) decorrente da lógica da evolução social e do seu sistema de dominações. Por isso, ainda 
que se apresente sem mudanças no tempo e no espaço, o valor estético surge como um processo multiforme e complexo, 
manifestando-e, por exemplo, nos desacordos entre os críticos acerca de obras recém-criadas, na instabilidade dos gostos no 
mercado artístico, na valorização ou desvalorização súbitas de certos autores, etc. (vd. id.: 83). 
Por outro lado, o valor estético também se encontra dependente da influência de instituições sociais que actuam directa ou 
indirectamente no sistema de valoração. Para além da acção institucional da crítica, o condicionamento da valoração estética surge 
desde logo na educação, em particular na educação artística, no mercado das obras e nos meios publicitários, nas exposições, nos 
museus, nos concursos e nos prémios públicos e, não raras vezes, na censura. Todas estas instituições, em conjunto com outras cuja 
acção é menos evidente mas não menos eficaz, representam tendências sociais específicas e, portanto, não só determinam que «o 
processo de valoração estética [esteja] relacionado com a evolução social» (id.: 84), mas também que «o carácter colectivo e 
incondicional da valoração estética se reflicta nos juízos individuais» (loc. cit.). In  Manuel Frias Martins: s. v. “Valor estético”   in 
Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt  (Consultado a 24-06-2013) 
 
141 “A pretensão de a crítica literária necessitar de um critério de verdade para ser válida poderá ser contraproducente ao facto de o 
dogmatismo não fazer sentido numa era pós-estruturalista dominada pela instabilidade, pela indecidibilidade, pela indeterminação, 
pelo inacabamento e pela disseminação. O critério de verdade da crítica só pode ser entendido como princípio de investigação que 
aceita à partida a possibilidade de ser falível o exercício crítico em si mesmo, em termos de resultados, em termos de leitura crítica. 
Um caminho proveitoso é aquele que nos leva a agir como os cépticos gregos depois de Aristóteles, que substituíram o critério de 
verdade absoluta dos epicuristas pelo critério de verosimilhança. Quer isto dizer que, no estudo/apreciação de um texto literário, o 
critério a adoptar seria o de não aceitar a existência de evidências de compreensão desse texto, o que seria equivalente a emitir 
opiniões, mas aceitar a existência contingente de suspensões de juízos textuais (a epokhê dos pirrónicos gregos). É possível governar 
a lógica da leitura crítica com o critério do plausível, sem a pretensão de certezas dogmáticas.”  Carlos Ceia: s. v. “Critério” in idem, 
ibidem (Consultado a 24-06-2013) 
 






(em)presta e sobretudo, entre as entidades que pactuam e/ou que dirigem os sistemas 
aos quais se submete142. 
 
A crítica de arte normativa,para além de outras fraquezas já apontadas, pode ainda ser 
encarada, sobretudo a partir do século XX,como algo paradoxal, pois vislumbra-se nela 
uma estranha inversão de valores – a positividade de uma obra, no seu âmbito, firma-se 
através de critérios de obediência a cânones formais fixos, algo que desde o 
Romantismo se começava a evidenciar como uma provável fraqueza da obra - a falta de 
invenção e autonomia. Inversamente, quando a crítica normativa valoriza negativamente 
uma obra, torna-se suspeita, pois leva a pensar que a obra tenha, no mínimo, a 
positividade da sua própria autonomia, originalidade e risco. 
 
Uma crítica, tal como uma obra plástica, baseadas em doxas, são mais sujeitas a serem 
colocadas em causa, a primeira por falta de pertinência, pois perante doxas a crítica é 
um paradoxo, e a segunda por falta de invenção. 
 
Pelos mesmos motivoso crítico que pretende normatizar a obra de outros, sobretudo a 
partir do século XX,é alguém sujeito a ser rapidamente ultrapassado,dada a sua falta de 
flexibilidade para acompanhar um universo que já se evidenciou estar em permanente 
expansão e superação. Assim, uma crítica fixa a valores rígidostem uma operatividade 
efémera, tal como o seu estatuto, e também o indivíduo que a practica se sujeitaao 
mesmo destino. 
 
Greenberg é o exemplo de um fenómeno deste tipo - autor e crítico norte-americano 
muito prestigiado e respeitado nos anos 50 e ainda no início dos anos 60, pela forte 
vinculação a certos axiomas formalistas que firmou, foi em virtude destes,que não 
conseguiu sustentara sua supremacia como “power critic”143 para além das últimas 
                                                 
142 “Any critic who assumes a single critical stance has the security of a single point of view and a consistent way of viewing art. 
The danger for these critics, however, is one of  rigidity. (…) Maintaining a distinction between preference and value can be 
liberating.” In Barret,Terry – Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 
152. 
"Qualquer crítico que assuma uma postura crítica única tem a segurança de um único ponto de vista e uma maneira consistente de 
ver a arte. O perigo para esses críticos, no entanto, é de rigidez. (...) Manter uma distinção entre preferência e valor pode ser 
libertador. " Trad. Livre. 
 
143A propósito de Greenberg, e do seu formalismo radical, Barret cita a ironia de alguns críticos pós-modernos  norte-americanos: 
“(…) critic Debora Salomon (…) calls Greenberg the moses of art world, who handed down the laws of painting. The laws were 
 






vanguardas. Quando confrontado com mudanças na praxis artística que colocaram em 
evidência a facciosidade e a limitação da aplicação dos seus rígidos critérios 
estéticos144, Greenberg sujeitou-se a que até a sua discípula mais fiel e notável, Rosalind 
Krauss145, viesse a contestá-lo e a pôr em causa o valor do seu método, trocando-opor 
uma crítica do tipo funcionalista, na qual a arte e “o crítico têm a obrigação de se 
implicarem em questões de sensibilidade e ideologia, passando a questionar-se, 
                                                                                                                                               
formalist; that is, to Greenberg, painting should be stripped of illusion, subject matter, story telling, or anything else that distracts the 
form of a painting. (…). 
Adam Gopnik , writting about Greenberg after he had passed away, called him a “power critic” and credited him not to much with a 
aesthetic eye as with a powerfull elbow.(…). 
Greenberg´s criticism is controversial. Many critics today respect his contribution but now reject his strict formalism. (…) Some of 
his practice are also questionable. He paid studio visits to artists and freely offered them advice on how to paint. This practice seems 
beyond boundaries of professionalcriticism and raises questions about critical distance and objectivity.” In  Barret,Terry – 
Criticizing Art: Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, pp. 16-17. 
"(...) a crítica Debora Salomon (...) chama Greenberg o Moisés do mundo da arte que transmitiu as leis da pintura. As leis eram 
formalistas, isto é, para Greenberg, a pintura deve ser despojada de ilusão, assunto, narração de histórias ou qualquer outra coisa que 
distraia a forma de pintura. (...). 
Adam Gopnik,   depois da sua morte, chamou Greenberg de “power crítico” e atribuiu mais o seu crédito não ao seu  “olho estético” 
mas ao seu poder institucional. 
A crítica de Greenberg é controversa. Muitos críticos ainda hoje respeitam a sua contribuição, mas  rejeitam o seu formalismo 
estrito. (...) Algumas das suas práticas também são questionáveis. Ele pagava visitas ao estúdio dos artistas e  aconselhava-os sobre 
o modo como pintar. Essa prática coloca- além dos limites da crítica profissional e levanta questões sobre distância crítica e 
objetividade ". Trad. Livre. 
 
 
144 Guasch  à cerca de Clement Greenberg (1909-1994)  escreve e cita-o, também no sentido de realçar o seu dogmatismo estético:  
“Faz afirmações do tipo: “ O valor de uma obra de arte não é tanto produto da sua performatividade mas da sua concepção: “cultura 
e gosto podem ser uma condição necessária para a concepção, mas a concepção é o factor decisivo”. 
(…) Para Greenberg, a arte que possui qualidade é a arte não táctil: uma arte pura e anti-ilusionista que o crítico deve captar e 
descobrir a partir dos critérios: primeiro, o subjectivo: o do gosto ( que nunca é totalmente subjectivo), o segundo baseia-se  na 
autoridade objectiva da teoria – o dogma – da pureza. 
A crítica advém pois de um gosto guiado pela razão e pelo conhecimento, um gosto que não depende apenas da 
autoridade”subjectiva” mas também da autoridade “objectiva”. 
A questão reside em delimitar a experiência ( a introspecção subjectiva) e a teoria ou dogma  ( a pureza objectiva) (…). 
 Para Greenberg na pintura só deve estar presente o uso abstracto da cor e da linha, cujo interesse recaí exclusivamente no “estético” 
O artista e a sua obra não devem ser “cognitivos”, não devem ser forçados a traduzir linguisticamente o que produz plasticamente. 
(…) 
Greenberg defende uma “estética exclusivista” que se realiza no campo das formas, e reivindica como qualidades manifestas ( para a 
arte em geral) a unicidade e irredutibilidade do  seu próprio campo de competências e ao seu próprio médio. 
“(…) em pintura “pureza” significa autodefinição e consequentemente platitude ou integridade do plano pictórico. Também a 
abstracção e não a figuração. 
Segundo Greenberg a especificidade do plano pictórico não tolera o ilusionismo escultórico do trompe- l´oeuil. 
Ainda que durante os anos 60 a crítica de Greenberg venha a desvanecer-se numa “fase clássica” que marca o seu declínio, este 
pode ser considerado um dos máximos defensores da aplicação de critérios axiológicos e de valor à prática artística (…).O seu 
dogma formalista vinculado a um conceito de arte purista, uma “arte-em-si” (…) impregnam totalmente o panorama crítico norte-
americano nos anos 60. “ 
 Cf.  Guash, Anna Maria – La situación de la crítica de arte em Norteamérica. De Clement Greenberg a Hal Foster. La crítica de 
arte: Historia, teoria e Praxis. Barcelona. Ediciones del Serbal. 2003, pp. 116-121. 
 
145Nascida em 1941 “Rosalind Krauss was a critic and contributing editor for Artforum and one of the founders of the quarterly art 
theory journal October. She has been a highly influential critic and theorist in the post-Abstract Expressionist era. Originally a 
disciple of the formalist Clement Greenberg, Krauss later became enthralled with newer artistic movements that she believed 
required a different theoretical approach, which focused less on the aesthetic purity of an art form (prevalent in Greenberg's 
criticism), and more on aesthetics that captured a theme or historical and/or cultural issue. Krauss still teaches Art History at 
Columbia University in New York.” In The Art Story Foundation (s/d). Rosalind Krauss. The Art Story: Modern Art Insight. 
Disponível em http://www.theartstory.org/critic-krauss-rosalind.htm#  (Consultado a 02-03-15) 
Rosalind Krauss foi  crítica e  editora da Artforum, bem como, uma das fundadores da revista trimestral da teoria da arte “October”. 
Tem sido uma crítica e teórica altamente influente na era do pós-expressionismo abstrato. Originalmente foi discípula do formalista 
Clement Greenberg, contudo, Krauss assumiu posteriormente os novos movimentos artísticos que  exigiam uma abordagem teórica 
diferente,  menos concentrada na pureza estética das formas  (prevalente na crítica de Greenberg) e mais polarizada numa estética 
que captasse  um tema específico ou  uma questão histórica e /ou cultural. Krauss é  ainda pofessora de História da Arte na 
Universidade de Columbia em Nova York. " Trad. Livre. 
 






sobretudo, acerca dos conteúdos, menosprezados até aí pela maioria dos críticos 
modernos” (Guash, 2003, p. 128) 
 
“Desvelar lo oculto, crear fisuras o interrupciones em el aparentemente prístino espacio deldiscurso 
moderno, trasladar el centro de atención de la mirada al subconsciente y, antes, desublimar las lecturas 
que la modernidad había hecho de Duchamp, Ernst, Cy Twombly, Warhol, Morris, Picasso, Pollock y 
Jesse, poniendo al descubierto sus neurosis, sus fetiches sexuales, sus fantasías obsesiones y sus no 
reconocidas compulsiones fueron, entre otros, algunos de los objectivos de The Optical Unconscious que 
plantée comomanifiesto que desfiaba la lógica del  mainstream moderno y la tradicion crítica anterior”146 




1.6. As tipologias literáriasda crítica de artes plásticas 
 
 Se no ponto anterior - Modos da Crítica- foi nosso intuito distinguir as várias 
possibilidades do discurso crítico referenciar os seus objectos e se relacionar com os 
seus contextos, no ponto actual tentaremos indiciar as diversas categorias literárias em 
que o discurso crítico se insere, cujas qualidades disponibilizam ao crítico, também, 
diferentes modos de se relacionar com os seus objectos, mas sobretudo, diferentes 
hipóteses de tentar captar e convencer públicos diversos, performatizando discursos 
distintos. 
 
Estabelecemos como base de taxonimização cinco propriedades, umas mais intrínsecas 
que outras, que combinadas, conferem qualidades literárias ecapacidades pragmáticas 
peculiaresao texto crítico. São estas: 
 
1) A obrigatoriedade, enquanto linguagem, de se referir a outras linguagens – 
metatextualidade; 
2) A capacidade de se relacionar não apenas com outras linguagens mas também de se 
relacionar com textos e contextos que as antecedem – intertextualidade; 
3)A possibilidade de referenciar elementos de um campo semiótico, através de outro 
campo estrutural e formalmente diferente - tradução; 
                                                 
146“Desvelar o oculto, criar fissuras ou interrupções no espaço aparentemente prístino do discurso moderno, trasladar o centro de 
atenção da aparência para o  subconsciente e desativar as validações que a modernidade tinha feito de Duchamp, Ernst, Cy 
Twombly, Warhol, Morris, Picasso, Pollock e Jesse, pondo a descoberto as suas neuroses, os seus fetiches sexuais,  fantasias, 
obsessões e as suas conhecidas compulsões foi, entre outros, alguns dos objectivos da obra “The Optical Unconscious” que  
assumicomo manifesto que desfiava a lógica do “mainstream” moderno e da tradição crítica anterior.” Trad. Livre. 
 






4) A capacidade argumentativa e retórica que aporta a possibilidade de se orientar a si 
própriae orientar o seu texto-objecto funcionalmente; 






Começamos pelo conceito de metatexto, pois de todas as funções e/ou 
qualidades da comunicação, parece-nos ser o mais distintivo de certos discursos 
específicos como é o caso da crítica de arte. 
 
“(...) a crítica haverá de convocar todos aqueles instrumentos que lhe pareçam úteis, mas não poderá 
jamais esquecer que a realidade sobre a qual se volta é uma realidade de signos, de linguagem portanto. 
(Campos, 1992, p.11-12). 
Sobre a característica metalinguística da actividade da crítica nos fala ainda Haroldo de Campos: 
Crítica é metalinguagem. Metalinguagem ou linguagem sobre a linguagem.  O objecto - a linguagem-
objeto - dessa metalinguagem é a obra de arte, sistema de signos dotado de coerência estrutural e de 
originalidade. (Campos, 1992, p.11) 
Na verdade, enquanto o poeta faz a relação da linguagem com o mundo, o crítico faz a relação com a 
linguagem do poeta, mantendo, assim, certa hierarquia entre os discursos.  Registe-se que, na crítica 
contemporânea, existe uma tendência a se abolir as fronteiras discursivas, isto é, a linguagem do crítico 
mistura-se à do autor, erigindo-se também como um discurso criativo.  Essa crítica é chamada de 
escritural ou crítica-escritura por incorporar na sua a linguagem criativa para a qual se volta.”147. 
 
Numa metalinguagem o seu objecto é sempreuma linguagem ou sistema semiótico 
anterior, como afirma Haroldo de Campos. Como enfatização desta especificidade da 
metalinguagem, também Barthes chama linguagem-objecto ao conteúdo de uma 
metalinguagem. Pela mesma razão e outros aspectos que retomaremos infra, refere-se 
ainda este autor à metalinguagem como uma linguagem desdobrada.148 
 
Pela característica mencionada, nunca é apenas a relação do mundo com a linguagem do 
poeta que está em questão na crítica. Como defende Haroldo de Campos, o que 
liminarmente está sempre em questão numa crítica, é a relação do mundo do crítico com 
o mundo do autor do texto-objecto e com a sua forma de o representar. O crítico, por 
                                                 
147In Ivete Walty e Maria Zilda Ferreira Cury: s. v. “Metalinguagem. In Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. 
Disponível em http://www.edtl.com.pt  (Consultado a 24-06-2013) 
 
148 “(…) a verdadeira “crítica” das instituições e das linguagens não consiste em “julgá-las”, mas em distingui-las, separá-las, 
desdobrá-las.” In Barthes, Roland – Crítica e Verdade. Lisboa. Edições 70. 2007, p.13 
 






necessidade ou por vocação, por estratégia ou por gosto, sujeita-se assim a afirmar-se 
por entre imagens de um mundo e de uma linguagem que não lhe pertencem, mas dos 
quais se apropria para disseminar a sua mundividência e para, na melhor das hipóteses, 
os conseguir impregnar com a sua marca e agregar-lhes novos sentidos, concretizando o 
processo domito barthesiano149. 
 
A pertinênciae naturalidadecom que o crítico se apropria das imagens da realidade de 
outros,e com que intertextualiza as suas próprias imagens da realidade com estas, são 
qualidades que contribuem para aoperatividade e a credibilidade da uma crítica. 
Também a destreza formal com que reformula, e a pertinência de conteúdos que vincula 
ao seu objecto, sem que as sínteses que daí formula pareçam forçadas, distorcidas ou 
destituídas de sentido colectivo, contribuem largamente para que as suas opiniões sejam 
bem aceites. Esta tarefa é facilitadaquando o crítico, que por norma tende a trabalhar 
textos do seu agrado, já se identifica com o seu objecto, contudo, ainda se depara com o 
encargo de convencer o leitor das qualidades quer do texto-objecto, quer do seu próprio 
texto, e aí é a coerência interna com que relaciona estas qualidades que distinguem a 
excelência de uma crítica, como defende E. Prado Coelho: 
 
“A grande dificuldade, (…), reside no facto de um metadiscurso existir suspenso de um discurso cultural 
socializado que, no seu excesso e intotalizável, impede qualquer tipo de controlo em termos de 
metalinguagem. Nestes termos, a possibilidade de um discurso de verificação tem de ser posta de lado. O 
metadiscurso é indecível. A única avaliação que dele se pode fazer é a partir de sua coerência interna. Por 
isso mesmo- e esse ponto é fundamental em crítica literária, porque desloca toda a questão do campo da 
verdade fixa para o campo da validade flutuante- podemos admitir vários metadiscursos diferentes 
compatíveis com o mesmo discurso objecto. 
Nenhum será verdadeiro, muito menos definitivo, mas cada um ver-se-á avaliar pela coerência resultante 
da conjunção entre um metadiscurso e o discurso objecto. O que nos leva a concluir que a críticaé uma 
relação texto a texto que apenas aceita como juízo avaliador um critério de textualidade. Resta dizer que a 
medida da textualidade só parece apreensível em termos de texto: talvez só a escrita possa julgar a 
escrita.” (1982, p. 95) 
 
 
Como afirma Prado Coelho, é a capacidade do crítico interpenetrar as qualidades 
textuais do seu objecto com as do seu próprio texto e de as formular em sintonia com as 
expectativas e dúvidas que o texto-objectoaparenta suscitar nos leitores, que o torna 
notável. Também a capacidade, retoricamente simulada, de prever e ir ao encontro das 
                                                 
149 Segundo o que inferimos da explicação da estrutura de mito delineada por Barthes: o afastamento de um significante 
relativamente ao seu significado primeiro, é esvaziado e sobrepostos por outros níveis de significação, em que ele já não representa 
o seu referente inicial e literal, e se disponibiliza para representar  outras “realidades”, que lhe são vinculadas a partir da sua 
recontextualização em sucessivos e novos eixos sintagmáticos e semânticos. In Barthes, Roland – O Mito, Hoje .Mitologias.Lisboa. 
Edições 70. 2007. pp.260-.311. 






necessidades do auditório (quando estas na verdade são geradas pelo próprio crítico no 
âmbito das soluções que apresenta) tornam a crítica mais eficaz. Segundo Tito Cardoso 
e Cunha – “(…) o reconhecimento do interlocutor por parte do orador/locutor 
persuasivo faz do auditório, em grande parte uma construção do orador. Este demarca-
lhe os limites e define-lhe a identidade.” (2004,p.43). 
 
Assim, o grau de adesão e conversão a uma narrativa que não se impõe pela violência 
simbólica, mas sim pela empatia que consegue gerar,determina a dimensão de cada 
auditório, o qual nunca têm os limites traçados a priori– havendozonasrelativamente 
previsíveis de conquistar,será, pois, a extensão do que se conquista para além delas, que 
realçam a qualidade da argumentação. É a vastidão e a heterogeneidade do grupo, a 
universalidade de quem adere a um determinado conjunto de argumentos para os quais, 
eventualmente,nem estava predisposto, que determinam o valor retórico de uma 
narrativa e que consagram veracidade ao que se narra. 
 
Reiterámos, assim, a afirmação de E. Prado Coelhosupracitada, que nos leva a concluir 
que a crítica é uma relação texto a texto que apenas aceita como juízo avaliador um 






Ora se a crítica de Arte é matricialmente um discurso metalinguístico, considera-
se que, no mínimo, terá sempre que referir alguma fonte anterior que já seja mediadora 
do mundo, sendo por isso difícil imaginar uma crítica de arte que escape à condição de 
intertexto, tal como também o é em relação à condição de metatexto. 
 
A noçãode intertexto, bem sistematizada histórica e conceptualmente por Nathalie 
Piégay-Gros na obra “Introduction à l´Intertextualité”, surgiu dentro do contexto dos 
formalistas russos, a partir do conceito de dialogisme lançado por Mikhail Bakhtine 
(1985-1975) - “L´object du discours d´un locuteur, quel qu´il soit, n´est pas object du 
discours pour la première fois dans un enoncé donné, et le locuteurs n´est pas le premier 






à en parler”150 (Bakhtine, Estétique de la création verbale, Gallimard, 1984 apud 
Piégay-Gros, 1996, p.25). Bakhtine aponta assim para a ideia de que todo o enunciado 
está enraizado num contexto social que o marca e orienta, corrompendo o radicalismo 
estruturalista do movimento. 
 
Porém, a noção de intertextualidade propriamente dita demanda uma demarcação mais 
específica do que a que advêm do dialogismo de Bakhtine151 e, encarada como 
demasiado ambrangente na sua origem, será redefinida por Julia Kristeva e outros 
autores, passando a dominar o campo crítico literário desde os anos 60, e a partir das 
divergências entre as noções dominantes desenvolvidas ainda por Roland Barthes, 
Gerard Genette e Michael Rifaterre152. 
                                                 
150 “O objeto do locutor de um discurso, seja ele qual for, não é o objeto de um discurso ou um dado enunciado pela primeira vez, e 
o orador não é o primeiro a falar sobre ele." Trad. Livre. 
 
151 “Toutefois, quel que soient les liens essentiels qui unissent dialogisme et intertextualité. Car l´intertextualité,lorsqu´elle est 
pensée à l´instar du dialogisme,em termes de processos d´écriture et de dissémination, pose immédiatement la question de ses 
fronteires propres et de la nature de l´intertexte. 
Si l´on considere, em effet, que toute forme d´hétérogénéité discursive est une marque d´intertextualité, celle-ci ne se limite pas à la 
reprise d´un texte, à moins de considérer em un sens três extensif la notion même de texte. Mais une telle aproche risquerait  de 
dissoudre la notion et de la priver de toute pertinence pour l´ analyse littéraire.(…) car si tout est intertexte, y compris les traces les 
plus infime de langage social qui figuraient sous formes de citations irrepérable et anonymes dans un texte, l`étude precise donné 
perd de son sens. Il faut donc affirmer qui si toutte forme d´intertextualité implique une hétérogénéité, et toute hétérogénéité 
discursive ne signifie pas d´intertextualité.» In  Piégay-Gros, Nathalie - Introduction à l´Intertextualité. Paris: Dunod. 1996,  pp. 29-
31. 
"No entanto, quaisquer que sejam as relações essenciais entre dialogismo e intertextualidade. Pois intertextualidade a partir do 
momento que é pensada segundo a perspectiva do dialogismo, em termos de processos de escrita e de disseminação, levanta de 
imediato a questão de suas próprias fronteiras e da natureza do intertexto. 
Se considerarmos, de facto que toda a forma de heterogeneidade discursiva é uma marca de intertextualidade esta não se limita à 
reprodução de um texto a menos que se considere num sentido muito extenso a própria noção de texto. E tal abordagem pode 
dissolver a noção e privá-la de qualquer relevância para a análise literária. (...) porque se tudo é intertextualidade, incluindo os 
mínimos vestígios de linguagem social contidosnuma escrita anónima palavra, o estudo em causa perde o seu significado. É, 
portanto, necessário estabelecer que toda a forma de d'intertextualidade implica uma heterogeneidade, mas que nem toda a 
heterogeneidade discursiva  significa d'intertextualidade. " Trad. Livre. 
 
 
152Julia Kristeva define intertextualidade como uma permuta dinâmica entre textos, da qual surge um nôvo texto, tendo defendido, 
que “ (…) l´intertextualité est la transposition d´un ou plusieurs systèmes de signes en autre”. Apud idem, ibedem, p.10 
“(...) intertextualidade é a transposição de um ou vários sistemas de signos noutros”. Trad livre. 
Barthes confronta o conceito de intertextualidade em relação com a produtividade do texto, isto é, na relação que ele estabelece 
entre o autor e o leitor, e nos efeitos que o texto opera sobre a redistribuição da linguagem (remeta-se aqui, por exemplo,  para a 
estrutura do mito linguístico).Neste sentido os dois autores coincidem na ideia de que todo o texto é um intertexto, ao admitir que 
todo o texto opera  uma redistribuição, desconstrução e disseminação de textos anteriores ao reflectir a cultura que o antecede, a  
cultura que o circunda e a cultura posterior. Cf idem, ibidem p. 11-12 e 18-21 
Gérard Genette, na obra “Palimpseste”, define a questão de modo muito mais concreto. Para haver intertextualidade, segundo este 
autor, não basta haver  textos, é necessário que haja uma relação de co-presença entre textos, seja mais transcendente e implícita, 
seja mais formal e explícita. Opondo-se quer a Kristeva, quer a Barthes, justificou a questão nos seguintes termos – “Je defini 
l´intertextualité, pour ma part, de manière sans doute restrictive, para une relation de co-presence entre deux ou plusieurs textes, 
c´est-à-dire, eidétiquement et le plus souvent, para la presence effective d´un texte dans le autre. Sous sa forme la plus explicite et la 
plus littérale.” Gerard Genette apud idem, ibidem, p. 13-14. 
“Eu, pessoalmente, defino a noção de intertextualidade, de forma sem dúvida restritiva, como uma relação de co-presença entre dois 
ou mais textos, isto é, eidéticamente e quase sempre, a partir da presença  explícita e literal de um texto noutro.” Trad. Livre.  
O autor debaterá, em “Palimpseste” a  relação presencial  entre  textos, a qual denomina como hipertextualidade, com base nos 
termos hipertexto  e  hipotexto, no qual o primeiro é uma derivação do segundo, e com o qual tem uma relação substancial, 
decorrente de imitação ou de transformação. A hipertextualidade de Genette engloba a paródia e a colagem (pastiche), contudo, 
remete o plágio, a citação e a alusão para o campo das relações intertextuais mas não hipertextuais, embora admita que há uma 
grande interferência entre intertetextualidade, hipertextualidade e metatextualidade. Cf idem, ibidem, p.13-14.  
Michael Rifaterre defende a soberania do leitor na determinação do que é intertexto, com base nas memórias e nas competências 
deste, contudo, a relatividade e a mobilidade que a que este  critério está sujeito leva o autor a distinguir intertextualidade aleatória 
 







Contudo, a ideia básica e ampla de que“L´Intertextualité est donc un movement par 
lequel un text r´écrit un autre texte, et l ´intertexte l´ensemble des textes qu´une oeuvre 
répercute, qu´il se réfere à lui in absentia (par exemple s´il s´agit d´une allusion) ou 
l´inscrive in praesentia (c´est le cas de la citation).”153 (Piégay- Gros, 1996, p. 7), é 
genérica a todos a todos estes autores e incontornável (considerem-se as restrições, em 
relação a uma concepção tão ampla, no caso de G. Genette). Isto conduz-nos a 
considerar, no contexto desta investigação,que a partir do momento em que verificam as 
condições apontadas, um texto crítico constitui-se em intertexto, e assim, a 
consideraramos a hipótese de que sempre e logo que surja a mais elementar referência a 
outra fonte discursiva, nem que apenas ao seu texto-objecto,qualquer crítica de arte 
éintertextual. 
 
Defende-se aqui esta concepção bastante flexível de intertextualidade,pois como iremos 
observar no âmbito dos casos de estudo constituintes do segundo e terceiro capítulos, há 
situações em que a simples menção de um outro autor ou texto, por exemplo, pode 
constituir um forte indício para a caracterização dos autores analisados e dos seus 
sistemas críticos, criando interferências no cerne dos próprios textos -“Il nést pas 
indiferent, en effet, qu´un roman cite particulièrement un auteur ou en genre donnés: 
lesens du texte peut même se fonder sur une telle reprise. Aussi la condamnation sans 
réserve du repérage de sources a t´elle pu paraîtra assez rapidement excessive.” (Piégay-
Gros, 1996, p. 37). 154 
 
Assim, estejamos perante um caso depraesencia disjunta - seja por emparelhamento 
entre textos (caso da citação), ouem praesencia conjunta – porinterpenetração entre 
textos (caso dopastiche ou da colagem)ou em absentia  por simples alusões a outras 
fontes, defendemos que a crítica é um âmbito consubstancialmente intertextual, e esta 
característica, por muito passiva e vaga que aparente ser nos enunciados, oferece quase 
                                                                                                                                               
de intertextualidade obrigatória, remetendo isto para que os casos de intertextualidade explícita, como a citação, seja inegáveis em 
qualquer contexto. Cf idem, ibidem, p.15-18.  
 
153 “A intertextualidade é um movimento pelo qual um texto reescreve outro texto, e o intertexto é o conjunto de todos os textos que 
uma dada obra repercute,  seja em absentia (por exemplo, se se trata de uma alusão é de uma) seja em  praesentia ( no caso da 
citação).” Trad. Livre. 
154 Não é indiferente que um romance cite especificamente um autor ou gênero dado: o significado do texto pode mesmo ser 
baseada nesse facto. Assim, a condenação sem reservas  de fontes de identificação pode ser precipitada e desmesurada. Trad. Livre. 
 






sempre uma enorme possibilidade de caracterização de discursos e numerosos dados 
acerca dos seus autores. 
 
Deste modo, além de qualquer enunciado crítico metatextualserjustificado na sua 
origem, e por hipóteseaté dirigido ou influenciado por um texto-objecto, pelo mundo e 
formato do seu autor,e do crítico consubstanciar a sua imagem do mundo em 
intermitência comimagensque não lhe pertencem, conforme ja definimos, no ponto 
anterior,a crítica, além de abordar segundo diferentes tipos de inclusãoos seus objectos e 
as sua margens, também se relaciona com estes a partir de diferentes graus de 
intrusão(os quais quase nunca são tão inconsequentes e superficiais, como podem 
parecer, por exemplo, certos tipo de descrição). 
 
Assim, quer deparemos com crítica descritica, interpretativa, valorativa ou normativa, e 
esta recorrra a simples menções passivas, como o título ou o autor da obra-objecto, ou a 
cruzamentos mais dinâmicos ou intricados como é o caso dacitação, do plágio, 
dopastiche, daparódia, da ironia ou dacolagem, a condição de intertexto é uma 
constante do género discursivo - sobretudo, no contexto deste estudo, que se foca na 
escrita acerca de sistemas icónicos.Como iremos justificar aliás no próximo ponto,este 
tipo de sistema constitui-se, de algum modo, em tradução intersemiótica, e tal como 
afirma Ivete Walty “Até mesmo o conceito de tradução é revisto, numa perspectiva 
intertextual, como uma leitura da obra, uma recriação.”155. 
  
Para terminar este ponto e a justificação desta perspectiva, existe ainda outra 
característica, quase sempre inerente à crítica, que é a sua literariedade, já que, por mais 
subtis que sejam osmaneirismos poéticospresentes num enunciado crítico, existirá 
sempre algum tipo de literariedade. Embore Barthes distingametalinguagem 
delinguagem literária, afirma não ser raro depararmo-nos com exercícios críticos em 
que a escrita convoca também a estrutura semiológica da literatura, a sua estrutura 
mítica, defende aindaque todo o texto que implique gozo na sua produção possui 
literariedade156. 
                                                 
155 In   Ivete Walty: s. v. “Intertextualidade”. In Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em 
http://www.edtl.com.pt9  (Consultdado a 29-06-2013) 
 
156 “Quando um texto nos apresenta sinais, sugestões ou elementos que revelem o gozo (no sentido da lacaniana jouissance ) que o 
seu autor experimentou ao criá-lo, podemos introduzir um outro critério — ainda discutível — para a definição da literariedade de 
 







Esta questão justifica a análise feita no ponto I.6.v. infra, na qual se relaciona a crítica 






Já sustentada a dificuldade de substanciação de uma linguagem observacional 
pura158, iremos agora prosseguir com a alegação da impossibilidade de haver uma 
tradução literal, sem critérios e sem re-escrição, o que sugere que interpretação e 
recriação de um texto anteriorimplicapoética e dá originem a um novo objecto. Estas 
operações não só remetem também a tradução para a condição de metalinguagem e 
intertexto, como a assemelham ao texto de opinião do tipo metalinguístico, como é o 
caso da crítica de arte. 
 
Umberto Eco afirmou a este propósito: 
 
“Traduzir, portanto, quer dizer compreender o sistema interno de uma língua e a estrutura de um texto 
dado nessa língua, e construirum duplo do sistema textual que, sob uma certa descrição, possa produzir 
efeitos análogos no leitor, tanto no plano semântico e sintáctico, como no estílistico, métrico, 
fonosimbólico, e quanto aos efeitos passionais paraque tende o texto-fonte”(2005, p. 15) 
 
 
Contudo, Eco refere-se apenas à tradução entre sistemas de um mesmo código, ejá 
enuncia os muitos entraves e as complexas operações de equivalência -transmutações 
como as refere - que um tradutor é obrigado a estabelecerpara que os efeitos produzidos 
por um texto não se alterem no outro. Aquestãotorna-se muito mais complexa na crítica 
                                                                                                                                               
um texto e assim distingui-lo de um texto não literário. A criação de um texto literário é a mais erótica de todas as criações textuais. 
Mas será que um texto não literário não pode arrastar consigo sinais de gozo de quem o criou? Roland Barthes admitiu em “Theory 
of the Text” (artigo inicialmente publicado em Encyclopaedia Universalis, 1973), que qualquer texto “textual” conduz pela sua 
essência criativa à jouissance do autor, seja literário ou não, isto é, conduz necessariamente não só a um prazer de escrita como a 
própria escrita ou texto produzido é uma espécie de clímax sexual - um têxtase. Se reduzíssemos este princípio de textualidade e 
decidíssemos que qualquer tentativa de levar o erotismo criativo da escrita para além de certos limites significa entrar de imediato 
no limiar do literário, então teremos encontrado um critério de definição da literariedade. Do texto que seja resultado de um têxtase, 
diremos ser literário”In Seia, Carlos : “Texto literário/Texto não-literário”. Idem, ibidem  (Consultado a 29-06-2013) 
 
157Cf.  nota 161 
 
158 “O elemento base do discurso observacional é a citação de fragmentos do discurso-objecto. Cada passo citado é obviamente 
retirado do seu contexto inicial e colocado no novo contexto do discurso crítico. Quer isto dizer que o seu significado primeiro fica 
como que em suspenso. O fragmento citado vai aparecer no texto crítico na qualidade de significante livre cujo significado irá ser 
produzido pelo fio discursivo do discurso crítico em que insere.” InCoelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. 
Edições 70. 1982, p. 92. 






da arte se encarada como um tipo de tradução,já queimplicará uma tradução 
intersemiótica.Oraquando se relacionam e colocam em continuidade dois objectos que 
já não apenas diferem nas estruturas e nos conteúdos de um mesmo código, mas diferem 
nos proprios códigos e nas respectivas lógicas de sentido e de sensações159, são 
necessários muitos mais artíficios e substituições. 
 
Segundo a proposta de Walter Benjamin, que “A tradução é uma forma. Concebê-la 
como tal implica regressar ao original. Porque no original está a lei da sua forma, 
enquanto contida na sua traduzibilidade.” (Cf. Nota 161) , deduz-se que uma boa 
tradução de imagens por palavras está condenada à partida a ser inexequível. 
 
Se regressarmos a Umberto Eco, e mesmo defendendo que“Poderíamos decidir que 
equivalentes em significado, tal com dizem os dicionários, são os termos sinónimos. 
Mas verificamos logo que a própria questão da sinonímia levanta sérios problemas a 
todos os tradutores” (2005, p. 26), ao agregarmos à sua concepção de tradução o seu 
conceito de obra aberta, prevalece ainda a ideia de Benjamin de que uma tradução 
nunca remete para um objecto160, porém pode ser admíssivel que, mesmo perante a 
impossibilidade do tradutor produzir o mesmo efeito do que um original, possatentar 
criar uma nova obra e produzir um efeito similar através de outros e novos mecanismos. 
Até porque,segundo a referida obra aberta, se num texto original também o sentido na 
sua totalidade escapa ao seu autor,não se pode exigir numa traduçãoque seja o tradutor a 
fixar finalmente os sentidos do original.Vamos pois, encarar aqui, tradução e crítica 
como negociações, seguindo a proposta de Eco. 
 
“(…) a ideia de que a tradução assenta em certos processos de negociação, sendo a negociação justamente 
um processo com base no qual, para obter alguma coisa, se renuncia a outra coisa qualquer – e no fim as 
                                                 
159 Alusão aos títulos de Deleuze, Gilles - Lógica do Sentido. São Paulo. Perspectiva. 2003 e  Lógica da Sensação. Lisboa. Orfeu 
Negro. 2013. Ambas as obras remetem  para as duplicidades e polissemias dos códigos, no primeiro caso por intermédio da escrita 
de Lewis Carroll, no segundo por intermédio da pintura de Francis Bacon.  
Na crítica de arte, agrava-se a dificuldade de dar continuidade ao sentido de uma imagem através da escrita, pois, para além de se 
tratar de uma relação entre substâncias diferentes, a sua lógica comunicativa  difere totalmente. Note-se que em crítica de arte se 
parte de um texto-objecto icónico, cujo código é motivado (por relações topomórficas e topológicas) para um código emotivado ( 
artificial e pré-estabelecido colectivamente), parte-se de uma estrutura semântica sem normas espaciais e de relações fixas para uma 
estrutura linear e continua, parte-se de um texto que é recepcionado no seu todo em simultaneo para um texto que implica uma 
leitura dirigida e temporal. 
 
160 Centro de Formação em Movimento (s/d). A tarefa do tradutor de Benjamim Walter (Trad. de M. F. Molder). Centro de 
Formação em Movimento. Disponível em http://www.c-e-m.org/wp-content/uploads/a-tarefa-do-tradutor.pdf  (Consultado a 13-07-
2016) 
 






partes em jogo deveriam ficar com uma sensação de razoável e recíproca satisfação, á luz do áureo 
princípio de que não se pode ter tudo.”  (Eco, 2005, p.16) 
 
Também como já referido, é sobretudo na presença de descrições, ou “doprimeiro nível 
da interpretação (no qual é suposto estabelecer-se relações precisas entre as imagens e a 
linguagem literária das palavras)” que Guash assim o equipara também à tradução ( 
2003, p.223) e, dentro da lógica de negociaçãoque Eco atribui a um processo de 
tradução, que mais qualidadesse suprimem e substituem. Isto porque uma descrição, que 
aparenta ser pouco mais que uma reconstituição da superfície e aparência sensível de 
um original, é a forma de representação que maisespaço de reserva(cf nota 119, p. 82) 
concede a simulacros, tal como a pintura161 e a escrita mais realista que, segundo 
Barthes162 e como já referido, são as que recorrem aos esquemas mais artificiosos para 
simular realidades que na verdade suprimem ou subvertem totalmente. 
 
“Norman Bryson sustenta que a pintura possui aspectos irredutíveis à informação (ou à 
crítica) o que pode dificultar uma poéticado visual “ (Guash, 2003, p.215), e neste 
sentidovoltámos ao tema da metáfora como substituição e simulacro, operações que 
para serem bemsucedidas, para persuadirem os auditórios da sua verosimilhança, por 
muitopouca ou nenhuma que ela seja, têm que conhecer os agentes e os contextos de 
recepção a que estas se sujeitam e, a partir destes, definirconteúdos e formas de 
representação adequados. 
 
Barthes (apudCardoso e Cunha, 2004, p.90) aponta a crítica como sendo precisamente 
esse lugar de substituição: “a “prova crítica”, se existe, depende de uma aptidão, não 
para descobrir a obra interrogada, mas ao contrário para a cobrir o mais completamente 
possível pela sua própria linguagem”. 
 
                                                 
161 Foucault sustenta a partir da obra de Magritte, “Ceci n´ est pas une Pipe”, uma dissociação 
entre figuração realista e as analogias ao real: 
(…) é dentro do quadro que se gera a contradição entre representante e representado.(…) Conclusão de Foucault: com isto é posto 
em crise um dos próprios princípios da pintura figurativa clássica, ou seja, “a equivalência” entre o facto da semelhança e a 
afirmação de um nexo representativo. Na realidade, no fim de contas as imagens de Magritte nada representam e nada afirmam: as 
semelhanças emetem incessantemente para si próprias e já não para algum presumível “original” da representação. Mas o paradoxo 
final é que Magritte, para levar até ao fim o seu jogo linguístico, se vê forçado a ser o mais figurativo dos pintores modernos e a 
recorrer à figuração para desvincular as figuras de toda a responsabilidade figurativa.” In Calabrese, Omar - A linguagem da ARTE. 
1ª. Lisboa: Editorial Presença. 1986,p. 157) 
 
162 “Não há escrita mais artificial do que a que pretende pintar mais exactamente a natureza. “(…) A escrita realista está longe de ser 
neutra, pelo contrário, está sobrecarregada com os signos mais espectaculares da fabricação”. In Barthes, Roland – Escrita e 
revolução. O grau zero da escrita. Lisboa. Ed. 70. 2006, pp. 61-62) 
 






Remetem-nos estas questões paraas próximas categorias discursivas inerentes à crítica: 
a retórica como argumentação e teoria dostropos, e a poética. Categorias substanciais a 
quase, senão mesmo a toda a crítica, seja ela mais objectivada na descrição de um texto 




1.6.iv. Retórica e Argumentação 
 
“(…) Heffernan aponta tês classes de linguagem indirecta – ou palavras – empregues na prática crítica: as 
“palavras comparação” que identificam as aparências das formas, as “palavras causa” que sugerem as 
causas dos processos que geram cada imagem, e as “palavras efeito” que fixam a impressão de uma 
determinada obra sobre o contemplador.” (Guash, 2003, p. 218). 
 
Neste ponto interessa-nos especialmente a última tipologia – as “palavras 
efeito”. 
 
Barret, tal como Anna Maria Guasch, afirma que “Crítica, (…) é persuasão retórica. Ou 
seja, os críticos idealizam que o leitor veja a obra da mesma forma que eles a vêm” 
(2000, p.114). Nesta linha, e a propósito de Lionello Venturi considerar que a Crítica de 
Arte deveria ser a História da Arte, defendendo uma escrita da História da Arte não-
abstracta mas pragmática, actuante e sincronizada com as intenções da cada época e de 
cada artistano seu contexto, escreve Ponente no Prefácio àHistória da Críticade 
Venturi: 
 
“O crítico não podia ficar apenas em posição de espera para dar um juízo a posteriori, mas devia 
intervir activamente, com a sua capacidade de descriminação e de interpretação, na vida da criação 
artística. As suas reacções “passionais”, e não passivas, passavam a fazer parte do gosto de uma época 
e contribuíam, não pela imposição de preceitos, mas por colaboração e permuta dialéctica, para 
aevolução das poéticas.” (Ponente, s/d, p. 14) 
 
Levam-nos estas citações para um extractodo discurso crítico - a retóricae a dinâmica da 
argumentação - que terá umpapel proeminente na caracterização queestabeleceremos 
entre autores e tipologias de crítica portuguesa dos anos 60 no capítulo II,bem como na 
                                                 
163 “La ekfrasis partía – y parte, en  lo essencial – de um sistema de relaciones formales puramente sintáctico y, em muchos casos la 
escritura descritiva resultaba mimética, fiel e sumisa a la realidade descrita, actuando como mero suporte linguístico.” In  Las 
estratégias de la crítica de arte. La crítica de arte: Historia, teoria e Praxis. Barcelona. Ediciones del Serbal. 2001, p. 217. 
“A ekfrasis partia – e parte, no seu essencial – de um sistema de relações formais puramente sintáctico e, em muitos casos a escrita 
descritiva resultava mimética, fiel e submissa á realidade descrita, actuando como mero suporte linguístico”. Trad. Livre. 






análise da acção dessas críticas sobre as poéticas, sobre o público e sobre a própria 
História da Arte e a sua escrita no capítulo III. 
 
De acordo com Tito Cardoso, aretórica: 
 
“(…) irá designar, entre os gregos, uma actividade discursiva cuja finalidade é a persuasão mas cujos 
recursos são múltiplos. A codificação que então é feita de técnica retórica compreende certamente uma 
teoria dos tropos, das figuras do discurso, mas é bem mais do que isso e é sobretudo uma teoria da 
argumentação” (2004, p. 15).  
“(…) a retórica, (…) não se reduz à dimensão figurativa da linguagem, ela tem desdea origem, a ver com 
a persuasão enquanto acção da linguagem sobre a doxa. Em suma, a retórica põe também em evidência a 
função performativa da linguagem (…). 
Desta dualidade retórica, resulta o paradoxo de, na mesma disciplina que é a retórica, a linguagem ser 
afirmada como persuasão (argumentação) performativa e, simultaneamente, enquanto teoria dos tropos, 
“desconstruir a sua própria performance”(…)”  (ibidem, pp. 23-24)  
 
Esta ambivalência põe em evidência os três recursos da retórica disponíveis no contexto 
da escrita:oelocutio (a forma/estilo como a linguagem se estabelece para convocar as 
percepções e as emoções do leitore actuar através da dimensão psicológica), o inventio( 
tipo de conteúdos convocados para impor uma ideia) e odispositio(a lógica segundo a 
qual se relacionam esses conteúdos para os tornar verosímeis164segundo uma via 
aparentemente mais racional). 
 
O primeiro – o elocutio – refere a estrutura global do textoe o seu estilo; esta 
configuração aponta para a ordem dos tropos ou figuras de estilo, os quais operam, 
essencialmente, ao nível dos sentimentos e do inconsciente, constituindo-se em 
mecanismos de sedução mais subtis que os argumentos derazão. Em obras, 
relativamente actuais e extensas sobre os tropos retóricos165,como é o caso do “Traité 
du signe Visuel - Pour une rhétorique de l´image”dos belgas Groupe μ, e da “Retórica 
de la Pintura” dos espanhóis Carrere e Saborit, sem esquecer o extenso contributo de 
Barthes em vários ensaiostais como a“A Retórica da Imagem”, foram estudados 
inclusive, certos quadros de equivalências entre asfiguras tropológicas da imagem e 
dodiscurso escrito). Os outros – o inventio e o dispositio – reportam-nos mais 
                                                 
164 Verosimilhança – é segundo T. Cardoso e Cunha “ apenas  uma aproximação à verdade, à vero-similhança modificável no tempo 
e no espaço  e que portanto transmite apenas doxa – opinião, opondo-se ao episteme , esse sim que ensina a verdade”. In- 
Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, p. 16 
 
165 Tropo – A retórica antiga opunha às figuras de pensamento (litotes, ironia, interrogações oratória, etc.) e ás figuras de construção 
(elipse, silepse etc.) os tropos ou figuras* de palavras. Tropo, todavia acabou por aplicar-se a todas as espécies de figuras que 
podemos considerar como um desvio (em grego tropos) do sentido da palavra.  Tropo in  AAVV - Diccionário de Linguística. S. 
Paulo: Cultrix, 2007, p.603. 
 






directamente à retórica clássica de raiz aristotélica e às suas versões modernas, 
relançadas pelo belga Ch. Perelman166 e do britânico S. Toulmin na década de 50,onde 
os interesses se focam em aspectos mais lógicos e éticos relacionados com a invenção e 
a disposição dos conteúdos argumentativos utilizados para alcançar a adesão dos 
auditórios à evidência dos factos.167. 
 
Mais resumidamente, oelocutio, constituído pela língua natural, pela tipologia e pelo 
estilo geral do discurso, pela marca autoral, pelo nível da linguagem168, etc., é uma 
primeira forma, mais ampla, do texto, projectada em função dos sentimentos que se 
mostram mais oportunos a captar determinadas audiências, e remete ainda para 
asfunções da linguagem169que se prevêm como mais adequadas a estas. 
                                                 
166 “Em ruptura com um certo projecto de modernidade encarnado pelo racionalismo cartesiano (…)” Perelman afasta-se de um 
racionalismo  baseado na rigidez formal para estudar um certo tipo de racionalidade aplicada a actos de interacção social informais, 
porem operativos pelo uso de uma retórica do “razoamento”, fixados na constituição dos seus auditórios a partir da força persuasiva 
da dialéctica de argumentos que leve à evidência destes : “A evidência consistirá um grau extremo de força persuasiva atribuível a 
um argumento: “Perelman  reclama-se muito naturalmente, de uma outra tradição mais antiga que remonta a Aristóteles. Ao 
Aristóteles sobretudo da Retórica mas também da dialéctica enquanto esta é definida como a “arte de razoar” a partir de opiniões 
geralmente aceites (eulogon). Ora, estas “opiniões geralmente aceites” são detidas por um conjunto de indivíduos que a técnica 
retórica constitui em auditório. Essa é, alíás, a noção central que Perelman procura nos gregos, fazendo dela uma instância central 
para a compreensão da discursividade persuasiva: “ é em função de um auditório que toda a argumentação se desenvolve.”  
(…) Barthes,  primeiro num pequeno texto anunciador e de tentativa,” Retórica da Imagem” e mais recentemente o Grupo µ 
exploraram a viada persuasão imagética – Perelman recusa explicitamente tomar esse caminho. (…) A sua obra pretende inscrever-
se sobretudo no domínio da filosofia.. 
Aí aproxima-se de Toulmin cuja análise privilegia também a discursividade. Embora de uma maneira  que se centra sobre a análise 
do processo argumentativo, a sua disposição e desenvolvimento numa perspectiva dinâmica.  Perelman, pelo contrário, presta uma 
atenção minuciosa e uma determinação exaustiva à classificação, à taxinomia, à estrutura dos argumentos.” InCardoso e Cunha, Tito 
- Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, pp. 40-42 
 
167 “O objectivo da retórica é o de compreender os mecanismos no pensamento argumentativo. Nesse sentido ocupar-se-á apenas dos 
meios discursivos de persuadir e convencer, inventariando as suas técnicas argumentativas bem como os seus pontos de partida nos 
topoi  lugares do discurso”. In  idem, ibidem, p.33 e  p. 41 
 
168 “(…) podemos referir-nos, em primeiro lugar, a variedades regionais (regionalismos), fruto de um maior ou menor isolamento de 
um determinado grupo no interior de uma dada comunidade linguística. Por outro lado, falamos de variedades sócio-profissionais ao 
assumirmos que, em função dos grupos sociais, culturais e/ou profissionais em que se integram, os falantes recorrem a linguagens 
especiais (especializadas). Nestes casos, é-nos possível distinguir entre linguagens científicas (medicina), linguagens técnicas 
(electricidade), linguagens tecnológicas (mecânica), linguagens técnico-científicas (informática) e linguagens profissionais (olaria). 
No entanto, e como se verifica através dos exemplos indicados, as fronteiras entre elas são ténues e as interpenetrações inevitáveis. 
De acordo com Herculano de Carvalho, categorias distintas são também a gíria e o calão, linguagens consideradas marginais, 
normalmente utilizadas por indivíduos que pertencem a um determinado grupo sócio-profissional e que pretendem manter sigilo, 
efendem um espírito de grupo e deixam transparecer uma intenção significativa e lúdica. Quebram a rigidez formal e caracterizam-
se pela grande liberdade de escolhas relativamente à norma. Podemos falar da gíria dos médicos, dos linguistas, dos pescadores, 
entre muitas outras. O calão pode ser uma gíria particular, normalmente associada a situações e contextos peculiares e ditos 
marginais, o que não equivale a dizer que se trata da linguagem das camadas sociais mais desfavorecidas.”  In Magarreira, Vanda  
“Níveis de Língua”.  Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt(Consultado a 
16/07/13)). 
 
169 Jakobson propôs seis distintas funções de linguagem: 
“ referencial: diz-se alguma coisa de unívoco e assertivo (quebrou-se a máquina); 
fática ou de contacto: não visa “dizer” alguma coisa de preciso, mas estabelecer a própria comunicação (as saudações, os sons de 
assentimento numa conversa telefónica); 
conotativa ou imperativa: ordena-se alguma coisa visando suscitar um comportamento precioso no ouvinte; 
metalinguística: adapta-se a linguagem para falar da linguagem ou, ainda, adopta-se a linguagem para falar de outras linguagens. A 
função metalinguística é característica do discurso científico; 
emotiva: pretende suscitar uma emoção no ouvinte, por exemplo com as exclamações verbais, e em particular uma resposta emotiva; 
poética ou estética: visa-se concentrar a atenção no modo como são produzidas as expressões, por exemplo, na subversão das regras 
usuais.” In  Calabrese, Omar - A linguagem da ARTE. 1ª. Lisboa: Editorial Presença, 1986 , p.57. 
 







O dispositio é uma segunda ordem formal, que coloca objectivamente em confronto ou 
em continuidade os conteúdos argumentativos que constituem o inventio, e é necessária 
para dar corpo ao elocutio,quer ao nível do pensamento, quer ao nível da enunciação170. 
Tendo como objectivonesta investigação analisar o tipo de efeitos que a crítica 
portuguesa operou sobre as poéticas plásticas e os artistas, por um lado, é também da 
relação entre público e crítica e público e arte operada pela crítica que vamos tratar. 
Consequentemente,interessa-nosanalisar de forma empírica nos próximos capítulos, os 
mecanismos argumentativos que os críticos da época empregaram para convocar a 
actualização de um público amortecido por metanarrativasanacrónicas e estagnadas; 
incitar e interferir na renovação de metodologias e estéticas plásticas; e, consolidar a 
própria crítica como profissão e especialização em campos concretos, quando sob o 
controle de instituições de poder que lhe eram adversas. 
 
Pressupondo que nos vamos deparar com uma crítica matricialmente empenhada numa 
didáctica social, eminentemente funcionalista e sociológica,não descartamos portanto a 
possibilidade de depararmos também com tendências formalistas vincadas171, quer 
como metodologia, quer comoqualidade da própria da crítica,que, eventualmente, muita 
vezes terá até adquirido contornos de poética e de literatura, fosse para resgatar a arte 
ou o leitor da inércia, fosse para se resgatar a si própriae aos seus autores da apatia 
cultural portuguesa. 
                                                                                                                                               
Férin refere ainda a relação, proposta por Jakobson, entre os agentes de um acto de comunicação e cada uma das funções da 
linguagem: a função referencial com o contexto, a fática ou de contacto com o enfase, a conotativa ou imperativa com o 
destinatário, a metalinguística com o código, a emotiva com o destinador e a poética ou estética com a mensagem. CfFerin, I. 
Comunicação e Culturas Quotidianas. s/l: Quimera, 2002, p. 54. 
 
170 “Não há pensamento que não se enuncie, não há enunciação que não seja uma forma de pensar. O discurso não transcreve a ideia. 
Como diz Schlanger, pensa-se com a boca cheia – de palavras. (…) Não é possível pensar sem uma eficiência do dizer.” In Coelho, 
Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p. 115. 
 
171 “O Instrumentalismo rivaliza com o realismo em termos de longevidade. Platão argumentou que era necessárioa restringir a 
presence do artista na républica ideal, baseando-se na oideia de que a arte afecta o comportamento humano. (…). O 
Instrumentalismo, actualmente, tem um papel proeminente na arte, sobretudo na arte politicamente activista(…)” mas segundo 
Barret o instrumentalismo, visto geralmente como tendência incompatível com os formalismos , não invalida que a crítica 
instrumentalista tenha exigências formalista perante as obras: “ One could hold an ecletic position and accept them all, but some 
criteria are contradictory or mutually exclusive. It would not be logically possible, for instance, to hold to both formalismo and 
instrumentalismo. Formalism holds art to be autonomous, a world unto itself, separate from the social world and outside of moral 
parameters. Instrumentalism insists that moral issues are very pertinent to art making. This is not to say that instrumentalism critics 
would not have any formal demands on art. They would, but form alone would not be enough.” In Barret,Terry – Criticizing Art: 
Understanding the contemporary. Second Edition. New York. McGraw-Hill. 2000, p. 148 e p. 151 
"Pode-se manter uma posição eclética e aceitá-los todos, mas alguns critérios são contraditórios ou exigem exclusividade. Não seria  
possível, por exemplo,  assumir em simultâneo o formalismo e instrumentalismo. Pois o Formalismo defende a arte como ser 
autônomo, um mundo em si mesmo, separado do mundo social e fora dos parâmetros morais. Já o  Instrumentalismo insiste em que 
as questões morais são extremamente relevantes para fazer arte. Isto é não quer dizer que os críticos instrumentalistas não tenham  
nenhumas exigências formais. Eles têm, contudo para eles a forma por si só não é suficiente.” Trad. Livre 
 







Nesta sequência, levanta-se uma questão crucial para encerrarmos este ponto: referir, tal 
como evidenciaCardoso e Cunha172, que a existência de retórica implica o 
reconhecimento do livre arbítrio, e mesmonão sendo exactamente esta asituação 
portuguesa, a crítica de arteem Portugal não deixou de ser uma prática corrente nos anos 
60, talvez porque apesar de tudo, “A postura persuasiva [ainda] faz sentido quando uma 
diferenciação exista entre interlocutores que se distinguem pela sua individualidade 
privada” (ainda substitui o termosó da frase original). Pensámos assim que na situação 
específica do nosso estudo, e sobretudo dentro da sua perspectivação como um 
exercício detropos, a retórica terá sido ainda uma metodologia duplamente valiosa, não 
apenas para seduzir, para elucidar e para convencer, mas também para desmotivar, 
confundir e despistar um público muito específico – os críticos oficiosos, a censura 
eoutros aparatos de controlo do Estado Novo, os quais no caso das publicações 
periódicas eram os primeiros leitores. 
 
Recordemos o que Agamben, tomando Maomé e a fundação do islamismo como 
metáfora, escreve sobre a coincidência entre a criação e a profecia - “Aquele que age e 
produz deve também salvar e redimir a sua criação. Não basta fazer, é necessário salvar 
o que se faz. (…).O certo é que as duas obras, são na realidade, os dois rostos de um 
mesmo poder divino e pelo menos no profeta, coincidem num único ser.” (2010, p. 12 -
14) 
 
Assim, é não só pela retórica, mas também pela poética, partindo do princípio que são 
categorias destrinçáveis, que o crítico não só salva as obras dos outros comoa própria 




                                                 
172  “(…) nas circunstâncias  próprias de uma sociedade organizada de maneira rigidamente hierárquica, a circulação da palavra de 
ordem, que é uma ordem, faz-se verticalmente de cima para baixo. A palavra de comando é dita aos que a ela estão sujeitos, aos 
súbditos. Para a visualizar e tornar perene foi inventada a escrita, no  dizer de Lévi- Strauss. 
Mesmo no contexto do que Habermas chama “esfera pública representativa”, a palavra do Rei que é o Estado, diz a vontade  do 
poder que no corpo do rei se apresenta e representa. 
Também aí a fala pública circula na vertical de uma sociedade hierarquicamente estratificada. Ao súbdito não se pede a 
concordância mas apenas a obediência. O poder absoluto exerce-se sobre um conjunto de sujeitos ao mandamento do poder. A 
violência exclui a persuasão. Torna-a inútil.“ In Cardoso e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, pp. 18-
19) 








Em Portugal nos anos 60, a poética, de modo mais explícito em alguns autores 
do que noutros, constituiu-se em argumento retórico com propósitos opostos - captar 
auditórios e dissuadir os censores. 
 
Oadorno173 da linguagem crítica, pode servir quer para seduzir, quer para desencorajar o 
entendimento, ou ainda para que um texto crítico tente apenasrecriar as sensações 
causadas por um outro objecto criativo. Em casos extremos, um texto crítico usa 
artifícios que podem apontar para a vontade de suplantar o seu objecto como obra de 
arte174.Contudo, seja qual for a sua função e a sua proeminência, a poética é basilar a 
toda a crítica, uma vez que esta é sempre um acto de substituição, leia-se de tradução e, 
como já foi referido no ponto 1.6.iii, qualquertradução, quejá éum acto criativo por 
norma, quando é intersemiótica, caso da crítica de arte, exige mecanismos de 
substituição extremamente inventivos e tropológicos.Mais ainda, quanto mais essa 
substituição se quer imperceptível, mais complexa e delicada é de concretizar175. 
 
Em crítica de arte, está por norma subjacente a necessidadede “produzir a ilusão de 
presença” 176de um objecto e de uma visão do mundo anteriores, contudo esta dará lugar 
não apenas a um novo objecto, mas também a uma nova visão e representação do 
                                                 
173 “Real versus virtual; o real e o seu duplo que é simulacro como ilusão; o essencial versus inessencial, acessório; substância v. 
adorno (linguagem verdadeira v. adorno retórico) (…).” InCardoso e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 
2004, p. 10. 
 
174Nalguns extremos, deparamos mesmo com textos ditos críticos, que ultrapassam esta condição na tentativa de disseminar 
exercícios de poética, que só auferem de certos espaços de distribuição no caso de se simularem como crítica e, por tal, mesmo sem 
o pretenderem ser uma mediação, aceitam a etiqueta e simulam alguma subjugação aos seus pre-textos, porque são estes, enquanto 
argumento de autoridade e de qualidade que lhes abrem as possibilidades de  exposição pública. Calabrese acusa esta tendência: “O 
sistema semântico e retórico da linguagem dos críticos adopta cada vez mais  a forma de uma linguagem poética. Com dois 
resultados:por um lado, produz umaassimilação entre crítica e arte que incide na formação da “lenda do crítico” e, por outro,  
efectua uma operação sociolinguística que consiste em delimitar o discurso crítico como discurso de elite, culto e críptico. A forma 
poética, secreta, secreta e enigmática da linguagem dos críticos não é um truque ocasional, mas algo de conatural à sua tendência de 
autolegitimação valorativa. (…). 
Digamos (…) que também esta estratégia provém da tradição. A crítica romântica, por exemplo, e não só Baudelaire, elaborou um 
modelo de prosa poética para a actividade crítica.” In Calabrese, Omar – Como se lê uma obra de arte. Lisboa. Edições 70. s/d, p. 
18. 
 
175 Não é por acaso que Eco, se refere ao tradutor como artista tradutor. Cf  Eco, Umberto - Dizer quase a mesma coisa: Sobre a 
tradução. Algés. Difel. 2005,p.19 
 
176 “En la ekfrasis actual, se podría hablar, ciertamente de una transparência referencial, que no excluye un cierto virtuosismo o 
narcisismo textual derivado del uso de la retórica. Pero la crítica debe pretenderse desarollar una descripción “viva” que no sólo 
busque crear el efecto de realidade ( de evidencia y de energia), sino producir la ilusión de presencia.”,  op. cit  p. 77. 
“Na ekfrasis actual, poder-se-ia referir, certamente, uma tranparencia referencial, que não exclui um certo virtuosismo ou narcisismo 
textual derivado do uso da retórica. Porém a crítica deve desenvolver uma descrição “viva” que não só procure o efeito da realidade 
(a sua evidência e energia) como também a ilusão de presença.” Trad. Livre. 
 






mundo. Deste modo, o objecto da crítica disponibiliza propriedades que serão usadas 
como metáforas ou metonímias para o crítico expor as suas próprias ideias sobre o 
mundo.Não se deverá, contudo, esquecer que as metáforas e as metonímias implicam 
algures algo de mimético e algo de catártico, o que nos conduz à base dapoiesis. 
 
A mimesis, na crítica de arte, pode surgir através da descrição - tentativa de re-
produziruma aparência e um efeito sensível, através de uma interpretação – articulação 
de um novo conteúdo que imite o efeito que é suposto produzir no leitor, um objecto 
anterior, ou ainda através de valoração e prescrição – ao articular valor e novas 
qualidades às já previstas nos objectos e que desviem os efeitos que se pressupõem 
nesses.Tal posiciona a acção poética muito próxima da acção retórica, sobretudo como 
mecanismo tropológico, nos quais a metáfora e a metonímia se incluem totalmente177. 
 
Na introdução à “Poética” de Aristóteles, a helenistaque a assina, Maria Helena da 
Rocha Pereira,(referindo-se às várias partes que compõem um livro que parece ser mais 
um conjunto de apontamentos para aulas) escreve: “Tal não obsta que tenha sido 
possível distinguir neste Livro I um plano, cujo desenvolvimento se ordena em volta de 
três partes principais: uma de introdução, em que a mímesis surge logo como o conceito 
fundamental em que assenta a actividade poética (…).” (Pereira, 2011,p.9).  
 
Interessa-nos aqui salientar o conceito dinâmico de mímesis178 em Aristóteles(que 
defendia que eraa característica que nos distinguia dos animais), como pretexto para 
acatarse, e de destacar que este duplo acto de imitação não passivae purgação, se 
destina a efectivar o que toda a acção poética-metafórica objectiva: deslocar 
semanticamente os referentes aopurgá-los dos seus significados originais para lhes 
acoplar novos sentidos, tal como sugere o esquemasemiológico que baseia a estrutura 
                                                 
177 “A analogia é, consabidamente, um dos processos mais utilizados pelo raciocínio (…) a analogia pode fundar uma metáfora. 
Aliás na perspectiva de Perelman o valor argumentativo da metáfora vem-lhe da analogia que lhe subjaze e ela esconde” In Cardoso 
e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004 p. 61). Analogia/metáfora são segundo Tito C. Cunha uma ordem 
de argumentos que pelo seu poder  de  generalizar e habituar  desvios do real se transformam  em  fundadores de estruturas do real, 
e que mesmo sendo fruto de construção social e linguística,  são tomadas como realidade efectiva conforme as analogias/argumentos 
que as fundam se vão sedimentando como factos e deixam de ser percepcionadas e lembradas como meras substituições e espectros 
dos factos reais.  
 
178 “Os conceitos de mímesis e poeisis são nucleares na filosofia de Platão, na poética de Aristóteles e no pensamento teórico 
posterior sobre estética, referindo-se à criação da obra de arte e à forma como reproduz objectos pré-existentes. (…). 
Não se parte da ideia de uma construção imitativa passiva, como acontece na diegesis platónica, mas de uma visão do mundo 
necessariamente dinâmica.” InCEIA, Carlos “Mímesis ou mimese”,Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível 
em http://www.edtl.com.pt (Consultado a 12/06/2015) 
 






do mito em Bartes, e que nos remete de novo para o estatuto intertextual e de tradução 
da crítica, agora enquanto poética. 
 
“O acto simbólico nunca reside neste “regresso”, nesta totalização após a alienação, neste ressurgimento 
de uma identidade; pelo contrário, está sempre nesta volatiilização do nome, do significante, neste 
extermínio do termo, nesta dispersão sem retorno: é ela que possibilita a circulação intensa no interior do 
poema (como no grupo primitivo por ocasião da festa e do sacrifício) como entrega da linguagem ao gozo 
(…).(Baudrillard, s/d, p. 116)179. 
 
Estas questões levam-nos ainda para umtema pragmático, próprio da maioria da crítica, 
que é a mitificação e apropriação de objectos anteriores, no sentido de os reorganizar 
em termos de recepção, segundo desígnios privados, que serão os do próprio poeta. 
Iremos verificar infra, no Cap. II, que os recursos poéticos são mais marcantes em 
autores cuja instituição de um ethos é tão ansiada ou mais, que uma solidariedade 
didáctica. 
 
Assim, retórica e poética tornam-se qualidades indestrinçáveis nas duas faces de um 
mesmo agir –  o de desfragmentar um objecto e de o substituir por um duplo - que neste 
caso é o agir matricial da crítica de arte. 
 
 Numa definição muito mais sintéticasegundo R. Jakobson e para concluir “(…) a 
função poética é a função da linguagem através da qual a mensagem pode ser uma obra 
de arte.” (AAVV, 2007, p.471). 
 
Tentámos neste último ponto destrinçar, em termos conceptuais e abstractos, as cinco 
modalidades discursivas intrinsecas ao texto crítico, que se encontram por vezes 
cruzadas ao longo dos distintos pontos, já que umas são consequências das outras e a 
separação delas não tem possibilidade de ser totale claramemente limitada,uma vez que 
as estruturas, os processos e as pragmáticas de cada uma se sobrepoem entre 
si.Pretendemos evidenciar, no segundo capítulo, as categorias conceptuais referidas até 
agorano contexto da análise de textos críticos de oito autores portugueses. 
  
                                                 
179   Cf  Baudrillard, Jean – o Poético como extermínio do valor. A troca simbólica e a morte II. Lisboa. Edições 70. s/d, pp. 114-131  














CAPÍTULOII. – ANÁLISE DE OITO AUTORES REPRESENTATIVOS DA 
CRÍTICA DA ARTE PORTUGUESA NA DÉCADA DE 60 
 
 
“O site-specificty destroi, evidentemente, a universalidade da obra de arte e, no caso do 
que nos ocupa, da crítica de arte.”(Guash, 2003, p. 244) 
 
Preâmbulo: Oitoautores distintos, um desígnio comum 
 
“A objectividade é uma média grosseira entre as subjectividades parciais. Se uma sociedade for 
composta, por ex., de cinco homens, a, b, c, d, e, a «verdade» ou «objectividade» para essa sociedade será 
representada por a+b+c+d+e!” (Campos, 1982, p.34)”180 
 
Referindo-se à proposta de Deleuze/Guatarri de uma “nomadologie”181como 
possibilidade de um relato mais verosímil do mundo, e como contraponto à História 
Clássica (narrativa unitária do estado “montada” pelos sedentários182), escreve Eduardo 
Paz Barroso (na sua tese de doutoramento  – “Justificação e Crítica do cinema português 
anos 60/anos 70”): 
                                                 
180 Cf. Campos, Álvaro de  - ULTIMATUM. Portugal Futurista. Lisboa: Contexto. 1982, p.34. O texto foi originalmente publicado 
em 1917 no único número publicado da revista “Portugal Futurista”.   
 
181 “Para Deleuze e Guattari, o pensamento nomadológico atravessa com sua potência criativa os meios sociais na invenção do novo 
e na produção de intensidades. Tal nomadismo constitui-se como elemento 
subversivo, irredutível e contraposta aos Aparelhos de Estado que exprimem poder, controle e referencialidade unitária. 
Nomadologia é produzida como práticas em fluxos e de intensidades poéticas que funcionam como dispositivos de potencialização 
da vida individual, colectiva, social, cultural e política. Não mais está no centro do debate a produção e o controle da subjectividade, 
mas as políticas de subjectivação. Nesse sentido, somente há uma postura  nômade quando existe a capacidade de criar novos 
territórios de agenciamento de tal modo que se reterritorializar culmine no movimento intenso de desterritorializar a própria 
existência. 
O nomadismo constitui uma pragmática da Nomadologia. É pragmática porque se exprime como modos de existência, devir e 
heterogeneidade que se opõe à repetição do Idêntico. É a fronteira e o intermédio que instaura a dinâmica da Nomadologia como 
práxis política. É preciso estar no mundo-de-fronteira para que possa emergir a singularidade. 
Exactamente é nos fenómenos fronteiriços que encontramos a Nomadologia como actividade bélica que exerce pressão sobre as 
políticas do Estado e explicita as micropolíticas dos afectos e dos percepto(…). 
Quando nos referimos ao nomadismo como parte da pragmática da Nomadologia efectuamos uma articulação minuciosa com a 
referência aos nômades e seus estilos de vida. É válido destacar que a micropolítica premente de toda acção nômade é distinta da 
acção de uma instituição militar. In Menezes de Souza, A.V., & Santos, V.S. (2011, Setembro). Aprendência(s) nômade(s): 
Expressões da multiplicidade em Gilles Deleuze. Artigo apresentado no 5º. Colóquio Internacional Educação e 
Contemporaneidade, São Cristovão, Brasil. Disponível em https://ri.ufs.br/bitstream/123456789/502/1/AprendenciasNomades.pdf  
(Consulatado a 29-04-2014) 
Para consultar na fonte o conceito de “monadologia” cf. Deleuze, Gilles; Guatarri, Felix –. “12. 1227 – Tratado da nomadologia: a 
máquina de guerra.  Mil Planaltos , Capitalismo e Esquizofrenia 2. Lisboa. Assírio e Alvim. 2007. 
 
182 Na mesma linha de pensamento, para Vattimo, a modernidade acaba quando a história já não se apresenta em torno de ideais 
instituídos  em grande escala, guiada portanto por pontos de vista supremos e guiada por  curso(s) unitário(s), produto de imposições  
artificiais e projectados  por  macro-estruturas como o Estado ou como a Religião. Nesse sentido o autor  reconhece aos mass-media 
(não obstante o perigo de dominação que também disponibilizam) um papel fundamental  na desmultiplicação de narrativas do 
mundo,  ao conceder espaços de exposição e  protagonismo a grupos minoritários, Vattimo perspectiva no caos que essa multitude 
de vozes passa a constituir, a imagem mais  natural  e verdadeira da substância oscilatória, leia-se nómada, do mundo e da história  . 
Cf  o capítulo Vattimo, Gianni - Pós-moderno: Uma sociedade transparente. A Sociedade Transparente. Lisboa. Relógio D´Água. 
1998, pp.7-17. 
 







“A tese proposta, e que de algum modo nos ajuda a superar o diferendo entre ciência e crítica, é de que a 
escrita, a mobilidade textual, vão resolvendo a cada momento uma outra concepção de verdade. Ou se 
preferirmos, a única verdade legítima é a da própria escrita. Naturalmente que este princípio é reforçado 
pela autoridade daquele que escreve (…)”.(s/d., p. 27) 
 
Resgatado da sua morte, no pós-estruturalismo que o desenterra já não como soberano, 
mas como um dos contextos das obras, entendemos organizar a primeira aproximação 
aos territórios da crítica tomando o contexto –autor como ponto centrífugo e centrípeto 
de outros. O famoso texto de Barthes “La mort de l´auteur” levou-nos a experienciar 
que pode ser tão desviante ou mais que o conhecer, não conhecer o autor, através do 
castrado Sarrazine183. 
 
Se, como referimos no primeiro capítulo, é pela diluição de si próprio no discurso que o 
autorfinge a naturalidade e objectividade dashistórias querelata, justamente ao 
contrário, a crítica consolida-se por meio de uma forte presença do autor através do seu 
ethos184. E embora o ethos dos autores não nos garanta a veracidade e a conveniência 
dos seus relatos sobre o mundo, quanto mais vincado for, maior interesse desperta sobre 
o leitor, aumentando as suas probabilidades de leitura. 
 
Também quanto maior for a quantidade e a variedade de autores e de mediações do 
mundocruzadas, e quanto mais aleatoriamente estas se entretecerem,mais nos 
aproximamos daverdade, partindo do princípio que uma síntese de modos de 
perspectivar variados e até paradoxais do mesmo objecto, (e em modo englobamos 
expressão e conteúdo - cujas determinações vêm de “uma forma de ser e de 
pensar”(Barroso, 2002, p. 35) é a única possibilidade - tal como defenderamÁlvaro de 
Campos, Gilles Deleuze e Felix Guatarri ou que defende ainda, Eduardo Paz Barroso -
de seterum reflexo minimamentejusto desse objecto.Embora esta regra seja 
imprescindível para a abordagem de qualquer época, no nosso caso reitera-sea sua 
                                                 
183 Cf  Roland Barthes – La mort de l´auteur. Oeuvres Complètes III – Livres, textes, entretiens 1968-1971. Paris. Edítions du Seuil. 
p. 40 
 
184 Localizando-o em críticos como Bénard da Costa, E. Paz Barroso define ethos como a imagem que se associa a um autor: “(…) 
uma imagem, também ela afinal elemento da sua forma de comunicar, reflexo de uma maneira de ser e de pensar que 
deliberadamente se expõem como tal perante os interlucotores, ou seja, perante o seu auditório. (…) a imagem induzida através dos 
modos de expressão do locutor, produz algum efeito naqueles que o escutam, podendo atcomprometer o seu projecto de 
comunicação.”, in  Barroso, Eduardo Paz - Justificação e Crítica do Cinema Português Anos 60 / Anos 70. Dissertação de 
doutoramento apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2002. (texto policopiado), 
p. 30 
 






pertinência, tendo em conta que nos vamos mover num período, o da passagem do 
modernismo ao pós-modernismo, quese define pela sua heterogenia e fragmentação. 
Portanto, neste caso específico, as narrativas produzidas nos seus limites, terão 
queespelhar, nem que intrinsecamente, essas qualidadesper si. Esta conjuntura já estava 
visionadaem 1917por Álvaro de Campos, no texto “Mandado de Despejo aos 
Mandarins da Europa” (integrado no único número da revista “Portugal Futurista” e 
referido por J.-A. França como sendo um dos textos mais relevantes da edição). 
 
“Se a sensibilidade não acompanha a progressão geométrica dos estímulos do mundo moderno (…) 
apresenta-se a necessidade de uma “adaptação artificial”, através da anulação do “dogma da 
personalidade (…). Cada homem poderá então dizer-se “todos os outros” assumindo a sua incoerência. 
(…) 
O artista novo será aquele que sinta “por um certo número de outros”, e, em vez de tentar exprimir o que 
individualmente sente, deve multiplicar-se de modo contraditório, denunciando a falsa individualidade. E, 
em vez da expressão, passará a praticar-se “Entre-a-Expressão”, atingindo assim uma média das opiniões 
e das expressões.”(França, 1983,p.24) 
 
Do mesmo modo, embora perspectivemos, num primeiro relance o conjunto do 
pensamento crítico portuguêsoposto à política cultural e estética do Estado Novo, como 
um organismo de alguma forma uno, parece-nos crucial, a partir desse objectivo 
comum, distinguir a sua multiplicidade de estratégias.Cremos, quesob a tentativa do 
domínio totalitarista que o Estado português exercia,acrítica portuguesa de 
oposiçãoconseguiu sobreviverentre 1960 e 1974 (mesmo após um reforço da censura 
por volta dos finais da década de 50, e sobretudo a partir de 1961), tal se 
devendoàheterogenia e forte individualidade dos seus agentes,que sesouberam 
articularentre sipara ultrapassar um obstáculo comum – o anacronismo histórico e o 
isolamento cultural – semprescindir para isso de estratégias e concepções muito 
próprias. Desta dinâmica ambivalente, se teceu um rizoma185a partir do qualos próprios 
críticos,não apenas conseguiram impor a sua obra individual e salvaguardá-la da 
censura, como simultaneamente,retomando a lógica referida nas últimas 
páginas,destituíram um curso unitário e legaram uma imagem menos unidimensional e 
menos artificial do período. 
                                                 
185 “Deleuze foi, como se sabe, premonitório na descrição e análise das grandes mutações que a seu tempo apenas se pressentiam. 
Ao modelo de uma mediação vertical do saber a que a alegoria da Árvore dá todo o seu poder, ele opõe a expressiva metáfora do 
rizoma. Com efeito, no rizoma passa-se de uma dimensão vertical e unidimensional para uma representação horizontal e descentrada 
da mediação.”,  inCardoso e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, p.111. 
Para entender o sentido da expressão “ alegoria da Árvore” que Tito Cardoso Cunha emprega na citação ultra, consultar   
Coelho, Eduardo Prado – Os Universos da Crítica. Lisboa. Edições 70. 1982, p. 501 
 







Nesse sentido, a crítica, seguindo a perspectiva de E. P. Coelho e E. P. Barroso, irá 
aquiser encarada como um prolongamento e um reacender dos individualismo das 
poéticasromânticas186 do século XVIII e XIX, pois a supremacia deste modelo sobre os 
discursos do tipo positivista e gregário sejam de raiz científica ou humanista, é a 
únicavia possível e convincente, sobretudo a partir da extinção da últimas vanguardas e 
do fim da previsibilidade da mais exacta das ciências naturais – a física,pois, tal como 
expõe Richard Rorty: 
 
“A verdade não pode estar diante de nós – não pode existir independentemente da mente humana (…). 
O mundo está diante de nós, mas as descrições do mundo não. Só asdescrições do mundo podem ser 
verdadeiras ou falsas; o mundo por si próprio – sem auxílio das actividades descritivas dos seres humanos 
– não pode. (…). 
O mundo não fala; só nós é que falamos. Omundo pode ser causa de perfilharmos crenças, uma vez 
programados com uma linguagem. (…). 
A Europa não decidiu aceitar a linguagem da poesia romântica, nem a da política socialista, nem a da 
mecânica de Galileu. Em vez disso, a Europa perdeu gradualmente o hábito de utilizar certas palavras e 
adquiriu gradualmente o hábito de usar outras. (…) 
A tentação de procurar critérios constitui uma classe dentro da tentação mais geral de pensar que o mundo 
ou o eu do homem possuem uma natureza intrínseca, uma essência. Isto é resulta da tentativa de 
privilegiar algumas das várias linguagens com que habitualmente descrevemos o mundo ou nos 
descrevemos a nós próprios. (…). 
O que os românticos exprimiram como sendo a tese deque a imaginação, e não a razão, é a faculdade 
humana central foi a percepção de que o instrumento capital da mudança cultural é um talento para falar 
de outra maneira (….).” (1994, pp.25-28) 
 
A criatividade e perícia imaginativa de críticos e deartistas, com as suas diferentes 
maneiras de descrever omundo, foisem dúvida um dos factores que contribuíram para 
corromper e ultrapassar a“política do espírito” criada por António Ferro e o posterior 
“nacional historicismo”187deSalazar e do Estado Novo.Pensamos que, sem esta 
disparidade de agenciamentos e tácticas mas proximidade de objectivos,que 
caracterizou os anos 60, arte e críticateriam permanecido mais subjugadas a eixos 
totalitaristas e a critérios mais constrangedores,quecertamente nos teriam legado uma 
imagem bem mais viciada da época. 
                                                 
186 Cf. Barroso, Eduardo Paz - Justificação e Crítica do Cinema Português Anos 60 / Anos 70. Dissertação de doutoramento 
apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2002. (texto policopiado), 
 
187Segundo Artur Portela, a “Política do Espírito” foi uma expressão usada pela primeira vez por António Ferro, em artigo 
publicado no “Diário de Notícias” de 21 de Novembro de 1932, Portela define o conceito nos seguintes termos: “ A “Política do 
Espírito” terá “Orpheu” na sua génese e Salazar á sua ilharga, mas é uma criação de Ferro.(…). 
É uma política global, integral, de propaganda, de já acção psico-social, de lição estética, de transformação sócio-cultural: o cinema, 
o teatro,  o jornal, a rádio, a festa, o cartaz, a montra, a exposição, a decoração, o “bom gosto”, as artes gráficas, a publicidade, o 
turismo, a invenção do rosto cultural moderno do regime, a mobilização de consideráveis sectores culturais e artísticos portugueses. 
(…). Ferro não é um colaborador automático e estrito. A sua obediência é paradoxalmente rebelde. Antecipa-se, alarga, dinamiza, 
traduz livremente.. Salazar sabe-o. Mas é pragmático. Ferro serve-o para a comunicação, a apresentação, a decoração do regime.”, 
In  Portela, Artur – Salazarismo e Artes plásticas. Lisboa. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa. 1987. 2ª Ed.,pp. 52 e 54. 







Pelas razões expostas, decidimos polarizar a análise da crítica portuguesa dos anos 60, a 
partir do estudo individualizado de oito autores que noperíodo se demarcaram por 
contrariar e alterar, a partir de diferentes ângulos e com maior ou menor grau de 




2.1. José-Augusto França 
 
2.1.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Nascido em 1922 em Tomar, José-Augusto França constitui um dos 
investigadores e intelectuais portugueses que mais se empenhou, a vários níveis, na 
superação do impassecultural, provincianismo como lhe chamou, que caracterizou o 
país até à primeira metade do século XX, situação que delatou e contra a qual sempre 
agiu através da prática e da escrita188. 
 
Como defende José Jorge Letria na introdução ao diálogo que com ele teve publicado 
em 2015:  
 
“França conheceu os maiores criadores intelectuais portugueses de várias décadas, foi um deles muito 
mais que um historiador ou um crítico, foi e é um dos grandes ensaístas do seu tempo, um mestre lúcido e 
interrogativo da História de Portugal, um infatigável questionador do seu tempo e desta pátria à qual 
reconheceu vários ciclos, etapas e modas (…)” (2015, p. 17). 
 
 
José-Augusto França, hoje já amplamentereconhecidono âmbito do ensaio, da crítica 
das artes plásticas e da literatura, tem produzido obra variada e sistemática ao longo das 
                                                 
188 “O trabalho como crítico de arte, notável diagnóstico de problemas estruturais, traduz uma vertente “ativista”, no sentido em que 
pretende agir e chamar atenção para uma dada situação que almeja modificar. Exemplo pertinente, encontra-se no artigo sobre a 
situação actual dos artistas portugueses , no qual declara:  “O nosso público está divorciado da arte moderna”, indicando como 
principais razões: “o espírito retrógrado da burguesia, o baixo nível económico da grande massa da nossa população, a impotência 
dos nossos intelectuais que não têm no complexo nacional, as influências ocultas dos bastidores que se apoiam na falta de 
inteligência estética dos dirigentes, a falta de uma adequada pedagogia artística no nosso ensino, nos níveis primário, médio e 
superior, a ausência, é claro, de críticos responsáveis.”, in  França, J.-A. -  Da Pintura Portuguesa. Lisboa. Ática. 1960, p. 13 apud  
Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva 
sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. 
(texto policopiado).  2012, p.9. 
A situação portuguesa, é  analisada e delactadas  nas suas causas mais profundas e históricas,  no texto que publica no JLA em 1963, 
motivado e com o mesmo título do ensaio de Fernando Pessoa, “O caso mental português”, de 1932 . Cf França, José-Augusto – O 
Caso Mental Português.  Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 98.14 ago 1963, p. 1 e 6.  






últimas sete décadas. A sua escrita de opinião alargou-se ainda nos anos 60 ao cinema e 
à arquitectura, contudo, no plano das artes, o que o distingue verdadeiramente de outros 
pares é o facto de ser o fundador da historiografia moderna da arte em Portugal e da 
crítica profissionalizada189.Como literatopublicou autobiografias, ficção, poesia e 
teatro190, tendo ainda uma brevíssima intervenção na área da pinturaparticipando, em 
1949, numa exposição com o “Grupo Surrealista de Lisboa”191, o que reflecteo seu 
modo de perspectivar a escrita, a pintura e a criação em geral - entretecidas entre si e 
entretecidas com uma vivência simultaneamente diacrónica e sincrónica da civilização. 
 
Segundo o próprio testemunho de J.-A. França, o interesse pelas artes e pela crítica 
surgiu na sequência da sua primeira viagem a Paris em 1946.192 
 
Além da escrita, foi também na área da edição (Diccionário de Morais193) que iniciou a 
sua actividade profissional, em conformidade com o gostoque tinha pelos livros desde a 
infância.194Trabalhou ainda, ao longo da década de 40, no conselho de redacção da 
                                                 
189 Segundo R. Mário Gonçalves - em 1956  “(…) José-Augusto França iniciava a publicação em fascículos do seu estudo sobre o 
mesmo pintor [Amadeo de Sousa Cardoso ].Este estudo constitui o marco inicial da historiografia moderna”    ” Apud Ana Rita 
Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. 
Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  
2012, pp. 11 e 13 
O próprio autor se refere ao pioneirismo dessa sua  obra: “ Depois, (…) o livro sobre Amadeo de Souza-Cardoso, que foi a primeira 
coisa que se fez sobre o Amadeo, e que eu fiz também.”  In Letria, José Jorge – José-Augusto França: com o O´neill falava de 
janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015, p. 70. 
 
190 As qualidades poéticas e o contributo de J.-A. França  para a literatura , são destacadas, não apenas na vertente de ensaísta, crítico 
e historiador de arte, mas também como dramaturgo, por José António Saraiva e Óscar Lopes na “História da Literatura 
Portuguesa”. Cf Saraiva, J. A.; Lopes, O. – História da Literatura Portuguesa Porto: Porto Editora, 7ª Ed. Corrigida e actualizada, 
s/d, pp. 1171 e  1174 (na mesma obra encontram-se ainda outras referências mais breves a J.-A. França, cf pp. 622,748,1130 e 1175) 
 
191 Em 1949 França participa com três peças  na “primeira e única exposição” do Grupo Surrealista, “no atelier desafectado dum 4º 
andar da Travessa da Trindade que fora de Pedro e de Dacosta” In França, José-Augusto - A Arte em Portugal no Século XX. 
Vendas Novas. Bertrand. 2ª ed. revista. 1984, p. 38. Os antagonismos  contra os neo-realistas  tornam-se explícitos e intesificam-se 
quando  o Grupo Surrealista  se recusa a participar na III Exposição Geral de Artes Plásticas, em virtude da censura a priori que a 
comissão organizadora aceitou. A exposição surrealista, então organizada, surge como substituto da participação na III Geral. 
 
192“(…) o meu interesse pela arte e pela crítica de arte vem da minha primeira viagem a Paris, em 46. Antes não se ía a Paris, estava 
a guerra. Em 46 fiz duas viagens. A Madrid – Prado e a Paris- Louvre, que estava meio fechado. Mas enfim, toda a vida artística de 
Paris, fui ver o Bateau-Lavoir lá acima a Montmartre, todo o romantismo da ideia de Paris. Todo o meu interesse pela arte ali nasce, 
e por uma grande exposição que eu vi em Paris, nesse ano, do Portinari. Foi a glória de Portinari em Paris. Eu conheci o Portinari, 
fui ter com ele, falar com ele, português-brasileiro, entendemo-nos bem, eu escrevi um grande artigo sobre ele, para o tal jornal o 
Horizonte, que havia em Lisboa, e foi a minha entrada na vida de crítico de arte, ou de historiador de arte.” In Letria, José Jorge – 
José-Augusto França: com o O´neill falava de janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015, pp. 69-70. 
 
193 Além da crítica, o autor conta que viveu, antes de partir para Paris como bolseiro, como editor lexicográfico do Diccionário de 
Morais – referindo-se à empresa por trás desse projecto declarou - “ Fui o administrador, o gerente, durante dez anos e publiquei o 
Diccionário da Morais, os 12 volumes do Diccionário, com uma pontualidade única em Portugal.” In idem, ibidem,  p. 70  
 
194 “ O meu pai tinha uma boa biblioteca. (…). Ele tinha sido jornalista, tinha sido poeta, como toda a gente era aos vinte anos, tinha 
publicado e tinha reunido uma grande biblioteca, de que eu, menino, comecei a tomar conta.“ In idem, ibidem, p. 37 
 






“Seara Nova”.Colaborou tambémna divulgação das primeiras “Exposições Gerais”195no 
“Jornal Horizonte” de Nuno de Sousa Cabral Calvetde Magalhães (1917-1985). Foi 
nestas circunstâncias que conheceu António Pedro (1909-1966) que o convidaria a 
juntar-se a si, a Mário de Cesariny (1923-2006), a Alexandre O´Neill (1924-1986) e a 
Cândido Costa Pinto (1911-1976) para fundarem o Grupo Surrealista de Lisboa. (Letria, 
2015, p. 55). J.-A. França seria, entre 1947 e 1949 o grande activista do núcleo, eterão 
sido as relações privilegiadas com alguns dos artistas surrealistas portugueses, como 
António Dacosta (1914-1990), António Pedro, Marcelino Vespeira (1925-2002) e 
Fernando Azevedo (1923-2002), iniciadas na segunda metade da década de 40, também 
um dos maiores motivos do seu interesse e envolvimento crescente nas artes 
plásticas196. 
 
Em 1949 publicou o seu primeiro romanceNatureza Morta, que constitui uma crítica ao 
colonialismo e, onde“preocupações de natureza existencial, decorrentes de um 
desencantado quotidiano «ultramarino» (o livro é fruto de alguns meses passados em 
Angola197), são muito nítidas no enfoque discursivo”198.  
 
Entre Maio de 1951 e Dezembro de 1956, organizou e editou um conjunto de 
«antologias de inéditos de autores portugueses contemporâneos» - Unicórnio / Bicórnio 
/ Tricórnio / Tetracórnio / Pentacórnio.199Entre 1951-53 foi, ao lado de Jorge de Sena 
                                                 
195 “Conheci o Pedro (…), em 47, quando se fizeram as exposições gerais de artes plásticas. Em 46 foi a primeira e em 47 a segunda. 
Eu colaborava, quase que fazia o jornal inteiro, um jornal chamado Horizonte, do Calvet de Magalhães. Fizemos um número 
especial sobre a segunda exposição geral.” In idem, ibidem, p. 54 
196“ (…) a pouco e pouco, o meu interesse pelas artes, ligado aos grupos surrealistas, ligado aos pintores, que eram Vespeira, o 
Pedro, o da Costa (…).”In idem, ibidem, p. 71 
 
197 “Passei o ano todo de 45 em África, por razões económicas de família, interesses que o meu pai tinha através da Companhia do 
Cazengo. (…) Eu fui ser acessor do homem que, em Angola, administrava as propriedades e todos os negócios desse “grupo” de 
companhias, com a ideia que eu seria o sucessor dele aí a vinte anos. Era uma coisa empresarial, agrícola bastante, café e 
açucar.Mas dei-me mal moralmente com a situação. In  idem, ibidem, p. 61.  
 
198In José Régio - Breves considerações mais ou menos sensatas sobre a pretensa falência de  uma revista. Disponível em 
http://www.dglb.pt/sites/DGLB/Portugues/autores/Paginas/PesquisaAutores1.aspx?AutorId=8248     (Consultado a 20/11/2013)  
 
199 “Com «Pentacórnio» se extinguiu uma revista que José-Augusto França dirigiu – «Uni-bi-tri-tetra-pentacórnio» – e que, 
segundo o seu próprio director, falhou. Creio ver como toda a gente que quase sempre se inclina José-Augusto França para um 
pessimismo que, por vezes, chega a desautorizar os seus juízos. Tal pessimismo, ouso considerá-lo demasiado humoral, demasiado 
particular, demasiado preconcebido. Assim me parece restringir a personalidade dum dos nossos mais interessantes ensaístas. 
Exigente e ambicioso, como se reconhece ele próprio; também, às vezes, hermético no exprimir-se – nem bem chega a saber-se o 
que sonhou  José-Augusto França para a sua revista.”  In José Régio - Breves considerações mais ou menos sensatas sobre a 
pretensa falência de  uma revista. Disponível em 
http://www.dglb.pt/sites/DGLB/Portugues/autores/Paginas/PesquisaAutores1.aspx?AutorId=8248     (Consultado a 20/11/2013) 
 






(1919 -1978), José Blanc de Portugal (1914-2000) e Ruy Cinatti (1915-1986), um dos 
co-directores dos Cadernos de Poesia, nas suas 2ª e 3ª Séries200. 
  
No que diz respeito aos estudos formais e vinculações académicas, José-Augusto França 
frequentou com algum desencanto201, nos anos 40, o curso de Ciências Histórico-
Filosóficas na Faculdade de Letras de Lisboa. Tal justifica que só em Paris, em 1961, se 
tenha diplomadono ramo da Sociologia da Arte, orientado por Pierre Francastel202, na 
École Practique d’Hautes Études de Paris, com“L’art dans la societé portugaise au XXe 
siècle”.Doutorou-se posteriormente (1963)na Sorbonne, em História, com a tese “Une 
ville de Lumières: La Lisbonne de Pombal”, concluiu ainda na mesma instituição 
umsegundo doutoramento em Letras e Ciências Humanas (1972)com a tese“Le 
Romantisme au Portugal”,já após a morte de Francastel esob a orientação de Leon 
Bourdon203.Como docente, foi professor catedrático da Universidade Nova de Lisboa, 
da qual é professor catedrático jubilado desde 1992, e onde tinha fundado, em 1976, e 
dirigiu o Departamento de História da Arte, o primeiro do país com estudos de mestrado 
e doutoramento da área. Foi ainda professor na Escola de Belas Artes de Lisboa e 
Catedrático Associado da Universidade de Paris III (1985-1988). 
 
No âmbito de outros organismos públicos, J.-A. França foi proeminente, ao longo dos 
anos 60, naactualização de instituições culturais como a secção portuguesa da 
Associação Internacional de Críticos de Arte (AICA)204 ena S.N.B.A. onde leccionou 
                                                 
200 Biblioteca Nacional de Portugal (Orgs.) (2006). Unicórnio, etc.: Mostra documental, 16 de Dezembro de 2006 a 3 de Março de 
2007. In Biblioteca Nacional de Portugal. Disponível em http://www.bnportugal.pt/agenda/unicornio/unibicornio.pdf 
 (Consultado a 13/02/2015) 
 
201  Questionado por Letria sobre a memória da experiência universitária em Lisboa, responde: “Não. Para mim foi um momento um 
pouco de perturbação. Eu tinha sido um excelente aluno no liceu, dos melhores do Gil vicente e, depois, na universidade, entendi-
me al. Eu esperava outra coisa da universidade, encontrei um meio com maus professores, desinteressantes (…)” In Letria, José 
Jorge – José-Augusto França: com o O´neill falava de janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015, p. 45 
 
202 “(…) fui em França à Escola de Altos Estudos conhecer o Pierre Francastel, de que eu tinha lido um livro, Peinture et Société. 
Peinture et Societé foi para mim não uma revelação, o Francastel dizia aquilo que eu queria dizer, mas não era, ainda, capaz de 
dizer. (…) o homem era fascinante de inteligência e de capacidade criativa no domínio da história e da sociologia da arte.” In Idem, 
ibidem, p. 71 
 
203 Léon Bourdon (19?- 1994) foi professor do Instituto de Estudos Portugueses da Sorbonne, França. 
 
204 “A Associação Internacional de Críticos de Arte, sediada em Paris, foi criada em 1948 como uma ONG, no âmbito da UNESCO. 
A sua Secção Portuguesa foi entregue, no mesmo ano, a Reynaldo dos Santos, que delegou em Luís Reis Santos a sua organização. 
Estes historiadores integraram, na Secção Portuguesa, o escultor Diogo de Macedo, Armando Vieira Santos e Adriano de Gusmão. 
Em 1967, José Augusto França e Rui Mário Gonçalves organizaram o Primeiro Congresso dos Críticos de Arte Portugueses, 
realizado em Março, onde, estudando a situação Portuguesa, propuseram, a uma assembleia constituída por dezenas de pessoas 
interessadas, a reestruturação da Secção, o que foi aprovado. 
A partir de 1968, foram presidentes (nalguns casos, mais do que uma vez), Luís Reis Santos [1955-1968], José-Augusto França 
[1969-1971], Rui Mário Gonçalves [1971-1973 e 1998-2001], Salette Tavares [1974-1976], Carlos Duarte [1977-1980 e 2002-
 






cursos inéditos em Portugal. Foi aindasócio emérito da Academia das Ciências de 
Lisboa e da Academia Nacional de Belas Artes (de que foi presidente entre 1976 e 
1979), Presidente de Honra da Association Internationale des Critiques d'Art – AICA 
(1984), membro honorário do Comité International d'Histoire de l'Art (1992) e do 
Syndicat Français de la Critique de Cinéma (2005), Presidente do Instituto de Língua e 
Cultura Portuguesa, Instituto Camões (1976-79),Director do Centro Cultural de Paris da 
Fundação Calouste Gulbenkian (1983-89) e, entre 1971 e 1996, foi o grande promotor e 
director da revista “Colóquio -Artes”, da Fundação Calouste Gulbenkian, na 
continuidade das relações estreitas que cultivou com esta instituição205. 
 
Foi ainda fundador e director da segunda galeria de arte a abrir emLisboa, a“Galeria de 
Março”, projecto que compartilhou com o artista Fernando Lemos até á partida deste 
para o Brasil em 1953.A galeria funcionou entre Março de 1952 e Junho de 1954.206 
 
2.1.ii. Contiguidade e continuidade com a cultura francesa e a sociologia de Pierre 
Francastel 
 
José-Augusto França, conforme revela o seu percurso, foi, desde cedo 
fortemente motivado pelas poéticas, tanto literárias como plásticas, e excepcionalmente 
activo nos vários tiposde instituições ligadas à sua prática e difusão. O militantismo que 
o distingue desde os anos 40, quer em termos pessoais e políticos, quer em termos 
criativos e profissionais, extrapolou vastamentea sua condição histórica egeográfica. 
 
                                                                                                                                               
2004], Pedro Vieira de Almeida [1980-1980], Fernando Pernes [1981-1983], Silvia Chicó [1984-1988 e 1995-1998], Fernando de 
Azevedo [1988-1995], João Pinharanda [2004-2007], Manuel Graça Dias [2008-2012]. O seu actual presidente é Delfim Sardo. 
A secção portuguesa da AICA organizou dois congressos internacionais de grande prestígio, em 1976 e 1986. 
A finalidade da AICA é auxiliar e promover a actividade crítica. Entre outros aspectos desta actividade, consta a presença em júris 
de selecção e a premiação, de modos muito variados. 
De 1968 a 1972, com o auxílio da empresa SOQUIL, a AICA premiou as exposições consideradas melhores entre as realizadas em 
Lisboa.” In  Associação Internacional de Críticos de Arte (s/d). Página História [Página de resumo histórico da AICA, versão 
portuguesa]. Disponível em http://www.aica.pt/pt/ (Consultado a 06/11/2014) 
205 António Dacosta: Catálogo Raisonné (s/d). José Augusto França. António Dacosta: Catálogo Raisonné-Centro de Arte Moderna 
Gulbenkian. Disponível em http://www.dacosta.gulbenkian.pt/textos/18-depoimentos/90-jose-augusto-
franca.html?showall=&start=3  (Consultado a 23-06-2015) 
 
206“Nos começo dos anos 50 Lisboa vê nascer a Galeria de Março que foi dirigida pelo historiador José-Augusto França e pelo 
pintor Fernando Lemos. Trata-se de uma referência especialmente digna de registo. Apesar de só ter funcionado durante cerca de 
dois anos, constituiu um espaço excepcional na divulgação da arte abstracta. Mas a sua actividade não se confinou ao 
abstraccionismo, então novidade em Portugal. Atendendo ao contexto da época, viu-se na obrigação de acolher todas as propostas 
dos artistas, desde que fossem dotados de um minímo de credibilidade e qualidade. Eram praticamente inexistentes as oportunidades 
para mostrar arte moderna. Foi por isso que conviveram naquele espaço neo-realistas e surrealistas, a par do abstaccionismo e outros 
artistas em fase de revelação.” InBarroso, Eduardo Paz. – Citações / Situações – uma travessia antológica por galerias do Porto. 
Porto 2001 S.A. Capital Europeia da Cultura.2001.p.16. 
 






“É sobretudo a partir dos anos sessenta, coincidentes com a sua fixação em Paris, que se evidencia como 
historiador e crítico de arte e, de modo mais lato, como enciclopédico comentador da cultura portuguesa 
entre os séculos XVIII e XX. Álvaro Manuel Machado enfatiza com propriedade essa feição dominante 
da sua obra, quando faz notar que se trata de «estudos fundamentais sobre toda a modernidade 
portuguesa, na arte como na literatura, os primeiros em Portugal com rigor científico e abarcando um 
vasto período». Com efeito, a obra de José-Augusto França é muito extensa nesse domínio, incluindo 
títulos como A Arte em Portugal no Século XIX (1967, revista e ampliada em 1981), A Arte e a Sociedade 
Portuguesa no Século XX (1972), ou os Quinhentos Folhetins (1984), notável conjunto de textos sobre 
arte e artistas, anteriormente publicados na imprensa. Emblemáticos são os volumes de ensaio que 
dedicou a Columbano, Malhoa, Bordalo Pinheiro, Amadeo, Almada, António Carneiro e António Pedro. 
É ainda co-autor de um Dicionário da Pintura Universal, publicado entre 1959 e 1973. Intelectual 
pluridisciplinar, o seu interesse pelo cinema encontra-se recenseado em mais de uma obra.”207. 
 
O que destaca o seu projecto da maioria dos seuspares é essa inscrição permanente 
numcontinuumhistórico, geográfico e institucional extremamente vasto,a partir do qual 
desenvolveu, e desenvolve ainda hoje, uma produção teórico-prática de proporções 
invulgares. O autor revela assimuma éticae uma pragmática bemconscientes da 
necessidade de permanente dinamização e interacção entre os vários agentes daarte e de 
confronto e permuta entre épocas e locaisdistintos, para uma reactualização permanente, 
contínua e actuante dos meios poéticos.Além do mais,o seu projecto sempre visoualgo 
de muito mais complexo do que a teorização ea mera actualização artística, 
perspectivando, nos seus limites, o progresso global das mentalidades e da civilização, 
accionado pela liberdade poética e pela comunicação estética. Por esta postura se 
inscreve numa vertente que defende uma dialéctica quer intencional, quer subliminar 
entre arte, artista, sociedade e história,inspirada na sociologia francesa da arte de Pierre 
Francastel208 de quem foi aluno e grande admirador, posicionando-se no seu eixo 
                                                 
207 In Direção Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (s/d). Biografia de José Augusto França. Direção Geral do Livro, dos 
Arquivos e das Bibliotecas..  (Consultado a 23-06-2015) 
208 “Francastel, Pierre [Albert Émile Ghislain] (1900-1970) Paris. Sociological art historian. (…). Francastel initially studied 
literature at the Sorbonne under the French Hellenist Paul Mazon (1874-1955). Beginning in 1925, he worked for the architecture 
conservation department at the Palace of Versailles while researching his Ph.D. His thesis, which was published in 1930, was on the 
sculpture of Versailles. Francastel was appointed director of the Institut français in Warsaw, Poland in 1930. There he focused on 
the materialist theories of art history. He moved to Strasbourg as professor at the university of Strasbourg in 1936. At Strasbourg, he 
continued to concentrate on the social production of art, weaving a combination of political, religious and scientific history into his 
writing. Francastel changed research period to the 19th century, retaining his methodology. In 1937 he published l’Impressionnisme, 
les origines de la peinture moderne de Monet à Gauguin. His sociological thrust brought him to theorize particularly about space--
cultural and physical--as an organizing principal in art. After World War II, Annales scholar Lucien Febvre (1878-1956) created the 
chair Professeur de sociologie de l’art (Professor of the Sociology of Art) at the l’École pratique des hautes études in 1948, 
appointing Francastel. Francastel's books Art et Sociologie (1948) and Peinture et Société (1952) were both produced during this 
time. His seminar on modern architecture resulted in his most influential book, Art et Technique aux 19e et 20e siècles, 1956. The 
book challenged the standard architectural interpretation of the era, asserting most fundamentally that the industrial revolution of the 
eighteenth century did not create a cultural rupture in the art of the western world. The book departed with the dominant 
architectural historians such as Sigfied Giedeon, Nikolaus Pevsner and Bruno Zevi. After his death, an English translation was 
published as Art and Technology. His students at the École included the Marxist/El Greco scholar Nicos Hadjinicolaou. Francastel's 
sociological approach is indebted to the work of Émile Durkheim (1858-1917), particularly Durkheim's studies of symbolic 
classification. Francastel disagreed with Marxist art historians such as Frederick Antal and others writing social histories of art, 
insisting that art is not simply an expression of class ideology, but rather is an operative system acting on society and society 
reciprocating (Tanner). Likewise, he discarded the "mystique of progress" concept of Lewis Mumford in which Mumford and others 
asserted that the development of the machine results in the greatest advancement of humankind. Henry-Russell Hitchcock and his 
view of "first generation" of modern architecture was anathema to Francastel. Francastel posited that architecture, sculpture and 
painting constituted specific forms of knowledge. He analyzed works according to their "plastic or aesthetic thought" manifested in 
 






teórico,abrangente e aberto que é“estranho ao retrato social imediato” (França, 1984, 
p.350) e por isso distintoda história social da arte e da teoria crítica marxista que guiava 
alguns dos seus pares. 
 
José-Augusto França segue ainda a concepção de Francastel, onde prevalece a ideia de 
que o objecto artístico éum objecto civilizacionalprivilegiado, consolidando uma 
concepção da obra comofacto artístico total, ou seja,comoum facto 
multidimensionalonde se cruzam,simultaneamente, um registo racional e intencional do 
contexto histórico-espacial da obra e, o registo inconsciente resultado da relação 
afectiva e instintiva com esse mesmo contexto.França dá continuidade a esta dupla 
relação entre artista e sociedade,defendendo que em cada obra se pode observar e 
delimitar a existência de uma estrutura de superfície- mais evidente e do tipo 
iconológico e iconográfico - que reflecteos hábitos e as modas de um dado momento 
histórico,e de uma estrutura mais profunda -que transmite à obraas idiossincrasiasde 
cada momento histórico,através da imaginação individuale colectiva dos seus 
protagonistas, que, sem consciência directa destes, cada época conforma209.Se a 
primeira dimensão da obra, foi por norma até ao século XX a que centrifugou o trabalho 
da história da arte, a segunda foi entendida a partir do século XX, como sendo o que 
constitui a essência pura da obra, e lhe fixa, simultaneamente, um valor temporal, e um 
valor estrutural - eterno e universal - e lhe aporta a qualidade de gerar sempre novas 
correlações com o mundo, sobretudo quando submetida ao olhar dos críticos e dos 
filósofos da arte. Estes últimos, que tendem a procurar identificar essa essência formal 
pura, indo muito além da leitura meramente iconológica210 e de classificação estilística 
                                                                                                                                               
these different figurative systems. His sociological framework differs as well from Pierre Bourdieu (1930-2002) and Bourdieu's 
dynamic theory of art. His writing was full of contradictions and assertions that have not been adopted into mainstream architectural 
history; he termed Frank Lloyd Wright's architecture "Victorian," denied the modernity in Henry Hobson Richardson's architecture, 
and suggested more than a little chauvinistically that modernism was key to understanding Viollet-le-Duc (Bois). Among historians, 
his thought is most closely associated with Annales historians Febvre and Ferdinand Braudel (1902-1985). Historians of the 
Nouvelle Historie in France considered him a pioneer of the history of mentalities and of the "imaginary," the organization of social 
space (Doyon). Michel Foucault condemned Francastel for a "totalizing vision" of history that allowed comparisons of the Eiffel 
tower with Cézanne. Within the field of art history, his theories have lingered but have neither become mainstream nor incorporated 
into other methodologies.” InFrancastel, P. (s/d). Dictionary of Art Historians:  Biographical Dictionary of Historic Scholars, 
Museum Professionals and Academic Historians of Art. Disponível em https://dictionaryofarthistorians.org/francatelp.htm 
(Consultado a 27/11/2013) 
209 Erwin Panofsky descreve esta projeção como uma  “ auto revelação involuntária e inconsciente de uma atitude de fundo para 
com o mundo” apud Calarese, Omar – A Linguagem da Arte. Lisboa. Presença 1986. p. 28 
 
210 “ A iconologia, com os seus subsistemas de iconografia e análise dos motivos, mantem-se ao nível de análise do significado, ou 
mesmo , nas suas conclusões , ao nível do exame do sistema da ideologias. O próprio estudo do significado, além disso, é sempre 
concebido como repertório e não como sistema estruturado, por muito que seja visto como conjunto de constates definíveis 
mediante regras.” In idem, ibidem, p. 28  
 






etemática, por normaa que fazo mero historiador clássico, ou inventariador erudito 
como o refere J.-A. França(1984, p.77). 
 
Esta linha deenfoque, sintetiza a dimensão sincrónica e diacrónica da obra e a dimensão 
individual e colectiva do artista.Tal justificaainda o facto de Calabrese afirmar que 
Francastel é, mais que um sociólogo da arte, uma espécie de antropólogo, e 
sobretudoum historiador da arte, cujo método passa por tentar aplicar à análise 
históricaalgumas categorias estruturalistas–por exemplo, o estudo da evolução da 
representação simbólica do espaço na arte como projecção da relação do homem com 
mundo.211O que nos leva a defender que Francastel e J.-A. França (bem como os seus 
sucessores, por exemplo, R. Mário Gonçalves) já se enquadram metodologicamente no 
limiar de uma semiótica social212, bem distintade uma história social da Arte - cujo 
exemplo mais notável é Arnold Hauser (1892-1978)com a obra “História Social da Arte 
e da Literatura”213,e cujo objecto é o estudo das mudanças da arte em função das macro 
estruturas materiais- e deuma sociologia do campo artístico, que estuda os contextos e 
as relações sociais dos agentes e das instituições específicas da arte e da indústria 
cultural – campo muito explorado por Pierre Bourdieu, por exemplo, na sua obra “As 
Regras da Arte”214. 
 
                                                 
211 “Francastel, é, aliás, considerado o expoente máximo de uma via que impropriamente se remete para a etiqueta  “sociologia” das 
artes, a via antropológica. Na realidade, também esta definição é pouco clara: Francastel é de facto um historiador de arte 
tradicional, como o demonstra Peinture et Societ´, naissance et Destruction d´un espace plastique (1951), que tentou aplicar à 
análise histórica algumas categorias estruturalistas. (…) Antropológicos são, pois os seus temas, mais que os instrumentos. Vejamos 
alguns: 
Um dos argumentos mais congeniais de Francastel é o tema do espaço figurativo. O espaço representado pelos pintores nunca é a 
imagem de uma realidade objectivamente existente. È, simplesmente, um sistema de signos organizados a partir de uma linguagem 
construída pelo artista em relação com a cultura e a sociedade a que pertence. Neste sentido, a pintura e as outras artes são factos 
sociais (eis pois, a única legitimidade de uma sociologia das artes): porque são substancialmente linguagens figurativas” In  idem, 
ibidem, p. 47. 
 
212“O trabalho de Hodge & Kress (1988), intitulado Social Semiotics, marca o início dos estudos em semiótica social aplicada a 
textos multimodais, ao considerar todos os demais modos semióticos que acompanham o modo verbal. A partir das críticas lançadas 
à semiótica tradicional, quais sejam, a omissão dos usos e funções sociais dos sistemas semióticos e a falta de uma prática analítica 
convincente que auxilie na descrição e interpretação das estruturas e processos através dos quais os significados sociais são 
construídos, Hodge & Kress (1988) propõem uma nova abordagem, fundamentada pela concepção de Halliday (1978) de linguagem 
como semiótica social, cujo foco está centrado nas funções sociais da linguagem.      Nestes termos, os estudos em multimodalidade 
visam investigar os principais modos de representação em função dos quais um determinado texto é produzido e realizado, bem 
como compreender o potencial de origem histórica e cultural utilizado para produzir o significado de qualquer modo semiótico. 
Dessa maneira, busca-se abordar as particularidades de cada modo semiótico, as regularidades de suas combinações, e seus valores 
em contextos sociais específicos.”  InCarvalho, F. (s/d). Semiótica social e multimodalidade [Post de blogue]. Disponível em 
https://multimodalidade.wordpress.com/semiotica-social-e-multimodalidade/  (Consultado 02/02/2015) 
  
213 Hauser, Arnold - História Social da Arte e da Literatura. S. Paulo. Martins Fontes. 1996. 
 
214 Boudieu, Pierre  - As Regras da Arte - Gênese e estrutura do campo literário. S. Paulo. Companhia das Letras 1996 






J.-A. França deixa subjacente, em textos como “A Sociologia da Arte e Eduardo 
Lourenço”essa ambivalência que aSociologia da Arte francasteliana aporta: 
 
“Sociologia de resto faz também. (…) Contudo, poderia ele, fazendo-o, supor que o fenómeno poético era 
redutível a esquemas sociológicos – tombando assim na armadilha em que os sociólogos geralmente 
caem, ao falar dos objectos de cultura, com um cândido contentamento marxista. 
(…) a sociologia da arte exige, cientificamente embora, um empenho vivencial. (…) dando ao “saber” um 
significado para além da experiência intelectual. Isso, de resto, verifica o conceito globalizante da própria 
sociologia. Ou da História, que de outro modo seria apenas inventário erudito, como quase sempre o é. 
Empenho vivencial (num quadro nacional ou mais vastamente cultural) e consciência estética são, então 
as duas qualidades necessárias ao sociólogo da arte. 
(…) a sociologia da arte deve ser praticada por críticos, isto é, por pessoas atentas ao (empenhados no) 
quotidiano, aos seus valores e aos seus problemas actuais. E quem diz a sociologia diz a História da Arte. 
Há muito que eu tenho como certo que não percebe de arte do passado quem de arte do presente não 
perceber” (1984, p. 76-78)  
 
Esta ambivalência encontra-se também em “Será verdade  que a sociologia da arte…”: 
 
“A sociologia da arte começa por ser da arte, e só depois é da sociologia. Por outras palavras: a 
metodologia programáticaque a sociologia sobretudo é, aplica-se a objectos que sem ela vivem a sua vida 
– existindo por si. A sociologia dá-lhes um sentido de viver, perguntando porquê e como vivem, e, mais 
delicadamente, para quê. Assim faz, mas sem intervir na criacção, ou intervindo apenas como elemento 
formativo genérico, de tipo ideológico. É no momento do consumo da obra de arte que a sociologia da 
arte funciona, a um nível crítico e histórico.” Texto originalmente publicado no “Diário de Lisboa” (1984, 
p.74) 
 
Adistanciaçãorelativamente àsociologia marxista da arte,à Escola de Frankfurt e à 
História Social da Arte é reiterada por si próprio na “Situação da Pintura Universal” 
(1959),onde se auto-refere como “(…) autor – que (ao contrário de Dionísio) criticavaas 
ideias de Hauser.” (1984, p.470) ou no texto “Na morte de Pierre Francastel”215.  
 
 
2.1.iii. José-Augusto França e a consolidação do surrealismo em Portugal 
 
José-Augusto França inicia a sua carreira com a terceira geração216 modernista 
ecomo mentor dosurrealismo em Portugal na década de 40 (como já foi referido ultra, 
França foi um dos participantes mais dinâmico do “Grupo Surrealista de Lisboa” , e 
                                                 
215  CF ainda  França, José-Augusto – Na morte de Pierre Francastel. Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa 
da Moeda.. 1984, pp.85-87. Neste texto, espécie de elogio póstumo ao seu “mestre” , as linhas que separam a sociologia de 
Francastel da sociologia materialista de Hauser, embora sucintamente, ficam bem demarcadas. 
 
216 A ideia de taxonimizar por gerações os artistas e teórico ligados às artes plásticas,  surge no contexto do discurso  historiográfico 
de J.-A.França, vários críticos adoptaram o formato. 
 






seria um dos grandes motivadores e apoiante de muitos dos artistas plásticos que 
prosseguiram nesta linha ao longo dos anos seguintes. 
 
Em 1963, ainda “(…) fiel à sua formação surrealista, podia afirmar peremptório, em 
entrevista a Rui Mário Gonçalves: “Uma tendência para a “imagerie” narrativa, jogando 
no plano do absurdo? Creio ser a única atitude figurativa original, hoje.”217.Uma das 
questões marcantes da sua pesquisa estética nos anos 60, é a distinção entre o valor 
dametamorfose eda metáfora218no processo evolutivo da pintura moderna, sobre isso 
leccionou inclusive cursos na S.N.B.A., em meados da década219. Esta perspectiva 
posiciona-o ainda na linha de uma dialéctica sócio-estética oposta à dialéctica 
materialista de queMário Dionísio era apologista. Segundo António Quadros (1923-
1993), citado pelo próprio José-Augusto França(1984,p. 476), a imaginação e o 
conteúdo intrínseco dosignificante são propostos por este como os veículos para 
alcançar a síntese entre uma mitologia pessoal e uma mitologia universal. Assim, 
referências imediatas e directas ao real,bem como a sujeição a modelos locais, são 
factores pensados como antitéticosàs poéticas de renovação220.Em coerência com esta 
posição, França incentivou a emigração dos artistas portugueses, sobretudo para Paris 
onde viu na sua “Escola” o modelo ideal.Assinalou em Vieira da Silva o exemplo 
perfeito do diálogo desses dois mundos (o pessoal e o colectivo): “Vieira da Silva levou 
                                                 
217In Gonçalves, Rui Màrio Gonçalves - “Entrevista a José-Augusto França”. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. 27 mar 1963 apud 
Rodriques, António - Em Anos 60 anos de ruptura - uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 60. Lisboa: Livros Horizonte/ 
Lisboa 94 Capital Europeia da Cultura, p. s/i. 
 
218 “ A metamorfose faz portanto lei no seio de famílias cuja intimidade se reduz a simples querelas académicas: as formas sucedem-
se, com qualidades diferentes, mas sem perder o fio das suas responsabilidades genealógicas. Nenhum “extravasamento” poderia 
verdadeiramente projectá-las em outros domínios, onde o seu próprio sentido fosse abalado (…). 
A metáfora não deixa por isso de prosseguir o seu caminho disfarçando, enganando toda e qualquer significação –ultrapassando-a, 
“extravasando-a”. Deixando a forma definir-se consoante lhe quadra, de maneira fechada ou aberta, a metáfora trabalha-a, rói-a por 
dentro – nela integra valores simbólicos móveis, prontos a adquirir uma total independência, estranha às correspondências da praxis 
quotidiana tanto quanto às astúcias da razão.(…). 
A imagem é transferida, alterada, não no seu aspecto exterior, mas na mensagem cifrada que leva,como nós levamos os sonhos 
nocturnos que mal se parecem connosco, ou que o nosso dia renegam…(…) 
A pintura é  aqui o veículo da metáfora: é uma linguagem que serve para dizer o que ela não parece dizer. O seu conteúdo aparece-
nos assim como um segundo conteúdo – que sucessivamente nos escapa e que não pode deixar de nos escapar. É o surrealismo que 
imprimirá a esta situação leis cujo corpus traz novas marcas míticas e éticas.”,  in França, José-Augusto - Metamorfose e Metáfora 
na Arte Contemporânea. Anos 60 anos de ruptura - uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 60. Lisboa: Livros Horizonte/ 
Lisboa 94 Capital Europeia da Cultura, p. s/i.. Este texto foi originalmente publicado em 1967 na obra “Oito ensaios sobre arte 
contemporânea”. 
 
219 Cf   Editorial -  Novos Cursos de História e de Sociologia da Arte e da Estética na Sociedade Nacional de Belas Artes. Jornal de 
Letra e Artes. Lisboa. Nº173. 6 jan. 65, pp. 6 e 13 
 
220 “(…) admitindo a independência fecunda do significante como fonte de novos valores significados. Daí que os surrealistas 
entrassem pela não figuração na evolução natural do seu imaginário(…). 
Referindo-se aos  neo-realista, prossegue: “ A esse “realismo” opôs-se então um “mitologismo” que, ao contrário dele, não podia ter 
satisfação nacional. De novo vamos parar aos caminhos da emigração, em relação aos quais as duas posições se contrariavam 
também, lamentando-os ou aconselhando-os.” In França, José-Augusto – A Arte em Portugal no Século XX. Lisboa. Bertrand. 
.1985,p. 533 






para um mundo sem fronteiras não exactamente valores mas a memória de valores, um 
subtil material com que oniricamente as culturas podem comunicar a sua verdade 
universal.” (1984, p. 532). 
  
A sua primeira crítica de arte, foi publicada em 1946 no “Horizonte – Jornal das 
Artes”,motivado pela passagem de Portinari por Portugal a caminho de uma exposição 
que ia realizar em Paris: 
 
“Portinari, a caminho de Paris onde irá expor, passa por Lisboa, “Dois artigos surgem, consequência 
dessa exposição parisiense: um de Joaquim Namorado, na Vértice (Janeiro de1974) e outro de José-
Augusto França (n. 1922), no Horizonte (Dezembro de 1946).(…). José-Augusto França inicia então uma 
actividade crítica que se tornará da maior importância para o desenrolar das propostas vanguardistas, para 
o entendimento geral da modernidade e para a reflexão sociológica da arte. No seu artigo sobre Portinari, 
fala da contribuição para o “novo humanismo”, sublinha a “pureza trágica” da última fase do pintor e a 
sua “negação do sentido romântico da epopeia.”(Gonçalves, 1983, p. 45 e 46) 
 
E embora o crítico chegueademonstrar alguma tolerância pelo neo-realismo(França, 
1984, p. 382), evidencia, posteriormente, bastante sentido crítico em relação a este 
sector quando a ele se refere ironicamente como “intelligentsia” (idem, 1984,p. 466), 
terminandonos anos 50 por ser nas poéticas surrealistas e abstractas que situa todas as 
possibilidades de uma actualização da arte portuguesa.  
 
- Em “O Balanço das Actividades Surrealistas em Portugal, de J.-A. França “(…) diz-se: “O Surrealismo 
(…) afirmando a síntese dialéctica real imaginária, a totalidade racional-irracional, a unidade anti 
metafísica da vida, visa essencialmente uma moral, manifestada já pela liberdade psicológica em que se 
exprime.” J.-A. França explica também o abandono do Neo-Realismo por parte dos jovens surrealistas: 
“A razão do afastamento não foi, de modo algum, determinada por uma ruptura com os princípios 
filosófico-morais donde derivou o Neo-Realismo, mas apenas pela assente convicção de que a derivação 
foi errada e que a actividade estética teorizada não conduz aos fins propostos de total expressão humana, 
nem portanto, aos dos próprios princípios, mas pelo contrário, sendo alheia ao entendimento da 
imaginação poética, e exigindo uma imaginação condicionada imediatamente por uma necessidade social 
– mal interpreta e acaba por negar o processo psicológico dialéctico do acto de criação.(…)” (Gonçalves, 
1983, p. 59). 
 
A proeminênciadada dada por França ao papel do surrealismo no avanço da vanguarda 
nacional evidencia-se ainda, e sistematicamente, em obras de cariz historiográfico, 
como é o caso de“A Arte em Portugal no Século XX”,em passagens como: 
 
“Se as composições de Almada representavam o apogeu do “modernismo” português mais livre, para 
além do falso apogeu realizado na exposição de 1940, não é menos verdade que o espírito que as 
animava, tornado, por assim dizer, “clássico”, continuava a ter necessidade de renovação. Tendo os neo-
realistas falhadoessa renovação, contra eles ela se processou. E foi o surrealismo.” (1980,p.49). 
 






Ou ainda quando escreve que “Sete dos oito fundadores do Grupo Surrealistade Lisboa 
em 1947, tinham tido anteriores ligações com o neo-realismo”, justificando essas 
rupturas com o movimento devido à ortodoxa “documentação da realidade social que o 
neo-realismo impunha, com repúdio de uma imaginação poética livre que o surrealismo 
defendia” (idem, ibidem). Nomeiao movimento surrealista como “a charneira entre um 
período atemporal e umnovo período em que um novo sistema poético, o 
abstaccionismo, garantirá relações directas com a actualidadeeuropeia”. (ibidem,p. 51). 
 
As qualidades e metodologias encontradas nos surrealistase sistematizadasna conclusão 
da sua crónica sobre a arte portuguesa no século XX, ultra citada,serão, segundo o 
crítico, as necessárias aos artistas para a constituição de uma mitologia estética e 
plásticatelúrica segundo uma terminologia que usa para distinguir o excepcional e o 
consequente221.Aliás, assumindo-se como um romântico222, e sendo um dos grandes 
estudiosos do romantismo português,não admira que França tenha tomado como base 
estética e ética um dos movimentos modernistas que melhor soube prologar eactualizara 
herança do Romantismo. 
 
Será a partir do confronto com este percurso, que procederemos à análise da escrita de 
J.-A. França em textos produzidos nos anos 60, tentando percepcionar com que 
artíficios literários e por que meios de argumentação e acção, o autor tentou dinamizar 
as poéticas e funcionalizar as estruturas institucionais a elas vinculadas, para alteraro 
panorama cultural português dessa década. 
 
Sem nunca esquecer que, como escreveu Fernando Pessoa: ”O poeta é um fingidor 
(…)”, transcrevemos infra para encerrar este ponto,uma breve nota autobiográfica, onde 
J.-A. França retrata o seu percurso até aos anos 70 e perspectivafunções críticas, de 
mérito similar às suas,apenas a quatro autores portugueses223: 
                                                 
221 Referindo-se a Dórdio Gomes e à terceira geração França usa o termo telúrico para distinguir um efectivo valor estético da obra 
de valores superficiais e imediatos da pintura - “A pintura alentejana de Dórdio (…) viveu ainda dessa formação acrescentada de 
valores meios telúricos meios decorativos (…).”, in França, José-Augusto – O Modernismo na Arte Portuguesa. Lisboa. Instituto da 
Cultura e Língua portuguesa. 1983,p. 42 
 
222 “Eu li tudo. Aproveitei esses anos pré-liceais de menino doentinho em casa para devorar todo o romantismo português”, in 
Letria, José Jorge – José-Augusto França: com o O´neill falava de janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015, p. 38 
 
223 Para além da confissão do próprio José-augusto França, na citação incluída no corpo do texto, do apadrinhamento de certos 
autores, perspectivamos ainda no testemunho de Margarida Brito Alves, certos privilégios que o autor usufruiu e utilizou para a 
promoção de alguns seus pares e para imprimir certas  tendências através das funções de director que exerceu, e mesmo antes,  na 
 







“No “Horizonte” publicou, como vimos, os seus primeiros artigos de crítica de arte J.-A. França, que seria 
colaborador de “KWY” e de “Colóquio”. De formação literária (…), o seu interesse pela pintura 
manifestou-se em 46, após primeira e então raras viagens a Espanha e às Américas, forneceram-lhe 
informação para um trabalho que foi aprofundando, até se instalar em Paris, de 59 a 63, como bolseiro do 
Governo francês, a estudar sociologia da arte com P. Francastel e a praticar regularmente, na revista “Art 
d´Aujourd´hui”, crítica de exposições - o que, nas condições da vida artística nacional, não pudera fazer 
em publicações portuguesas. Ligado ao movimento surrealista em 47, teve papel polémico contra os neo-
realistas e de novo, nos anos 50, ao defender a arte abstracta, cujo primeiro salão nacional organizou, na 
única galeria de arte existente em lisboa e que ele próprio dirigia. Uma série de curtos ensaios sobre 
“Poesia Plástica”, em 51, um estudo sobre Amadeo, em 56, um ensaio (…) sobre a “Situação da Pintura 
Universal”, em 59, uma recolha de artigos, em 60, além de breves monografias, pontuam a sua actividade 
até ao limite do período que nos ocupa[1911-1961] – a partir do qual o autor, operando no quadro 
universitário francês, passou a interessar-se mais particularmente pela história da arte e da cultura 
nacional. A sua acção de ensaísta, crítico, conferencista e de organizador de exposições e debates marcou 
em alguma medida os anos 50, com a defesa de uma modernização pelas vias do imaginário; ela não 
deixou de ser especialmente discutida e atacada – mas os seus próprios adversários, aceitaram, em 59, “o 
evidente mérito da sua constante actividade actual, à qual os artistas modernos muito deviam [Nikias 
Skapinakis in “Diário de Lisboa de 19/2/1959] (França, 1980,p. 595): ao termo desses anos, outros 
críticos mais jovens, então surgidos, deram colaboração e continuidade à acção deste autor- 
particularmente Fernando Pernes, Rui Mário Gonçalves(…) e mais brevemente Alfredo Margarido. 
(França, 1985, p. 473-474). 
 
2.1.iv. Justificação do corpus de publicações periódicas analisadas 
 
Não obstante ter colaborado em numerosase variadas publicações, o corpus de 
textos que nos serviu de base à caracterização da escrita crítica do autor concentra-se 
maioritariamente entre textos oriundos de uma publicação especializada - a “Colóquio/ 
Revista de Artes e Letras”, antecessora da“Colóquio/Artes” e àqual o autor também 
esteve intimamente ligado como adjunto da direcção, como director e como 
                                                                                                                                               
única revista especializada em arte existente em Portugal da nossa época de estudo, a “Colóquio / Artes” e a sua antecessora 
“Colóquio / Artes e letras”: 
“ Entre os autores que colaboraram regularmente na Colóquio / Artes e Letras e que continuaram a colaborar na Colóquio / Artes, 
destacam-se Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes, com larga actividade de crítica no plano nacional, e o crítico Henry Galy-
Carles, no plano internacional – tratando-se de três autores que tinham sido já recomendados por José-Augusto França para 
colaborar na primeira revista. (…). 
José-Augusto França reuniu um grupo de colaboradores muito diversificados, que integrou algum dos autores que já colaboravam 
na Colóquio /Artes e Letras, mas sendo sobretudo constituído por autores com os quais se tinha relacionado académica ou 
profissionalmente (…). 
Apesar de a maior parte dos seus colaboradores  serem portugueses, uma das marcas que se destaca na Colóquio / Artes é o facto de 
ter sido dado um crescente protagonismo aos autores franceses – tornando evidente a proximidade da revista ao contexto artístico 
francês. Entre os colaboradores estrangeiros apresentados, destaca-se uma maioria de autores franceses, ou pelo menos ligados ao 
contexto artístico francês, comparativamente ao número de colaboradores de outras nacionalidades. (…) 
De facto mais de um terço do número total de colaboradores da revista eram de origem francesa ou tinham realizado parte da sua 
formação no meio académico de paris. Mesmo uma parte significativa dos autores portugueses convidados a colaborar na revista, 
inclui-se nesse grupo, tratando-se de autores que mantinham ou tinham mantido uma ligação ao contexto académico ou artístico 
parisiense – estudantes ou artistas que foram procurar em Paris a formação que não encontravam em Portugal. 
Para além do programa inicial que estruturou a acção global da Fundação Calouste Gulbenkian, que no âmbito do Serviço 
Internacional, e tal como foi anteriormente referido, apostou em “ intensificar as relações culturais com a França”, uma óbvia 
justificação para o elevado número de colaboradores franceses é o percurso pessoal e profissional de José-Augusto França (…)”, in 
Alves, Margarida Brito – A Revista Colóquio /Artes. Lisboa. Colibri. U.N.L. 2007, pp. 50 -53 
 






colaborador224 , uma vez que a sua ligação com O “Jornal de Letras e Artes” foi, 
maioritariamente, como crítico de cinema.Neste contexto, lidamos com textosdestinados 
a um público mais informado, oriundos de uma publicação que, usufruindode uma 
autonomia económica e administrativa, tinha uma posição privilegiada em relação à 
censura e ao Estado Novo. Como contraponto, iremos também recorrer aos “folhetins” 
que França publicou num jornal diário - “O Diário de Lisboa”– jornal que, por motivos 
de subsistência, necessitava alcançar um público amplo e manter uma relação pacífica 
com o poder estatal, apresentado por tal um discurso mais prosaico a nível formal, e de 
maior contenção ideológica e conceptual ao nível de conteúdos 225. Tomaremos ainda 
como referência alguns textos, destinados a catálogos e à apresentação deexposições, 
seleccionados da compilação “Cem Exposições”. 
 
2.1.v.Estratégias para a consolidação de umethosde excepção 
 
Em toda a crítica analisada, é notória, para além de uma constante filiação em 
modelos específicos da sua arte e do seupensamento, a permanente gratidãoà cultura 
                                                 
224“Em 1963, José –Augusto França foi convidado novamente  por Reynaldo dos Santos e Hernâni Cidade, desta vez para adjunto da 
direcção da revista, uma admissão que só se tornou efectiva em 1970, ano da morte de Reynaldo dos Santos. 
Por sugestão de José-Augusto França, e com o apoio dos outros directores e da administração da Fundação, a revista Colóquio/ 
Artes e Letras veio a ser separada em duas publicações paralelas em 1971 – a Colóquio/ Artes e a Colóquio Letras.”, inAlves, 
Margarida Brito – A Revista Colóquio /Artes. Lisboa. Colibri. U.N.L. 2007 ,p. 42 
“ (…) em 1970, após a morte de Reynaldo dos Santos, J. –A. França  passou a dirigir a secção de artes da Colóquio/ Artes e Letras, 
sendo este um momento fundamental na orientação desta revista (…). 
O desempenho de José-Augusto França enquanto novo director ,foi (…) desde logo marcado nos temas tratados (…) e na selecção 
dos colaboradores que foram convidados a participar (…). 
A Colóquio/ Artes e Letras passou então, objectivamente a evidenciar o empenho em traduzir uma mais ampla consciência da sua 
actualidade artística e uma perspectiva internacional mais vasta, sendo definida uma nova direcção, à qual  a Colóquio/Artes veio 
dar sequência.(…) 
“José_augusto frança, tendo tido uma colaboração decisiva e regular na Colóquio/ Artes e Letras, e tendo participado em quase todo 
os números dessa  revista, teve uma colaboração transversal na Colóquio / Artes, sendo o autor que mais se destacou ao longo de 26 
anos de duração da publicação-assinando, sem incluir as numerosas recensões bibliográficas de que foi autor, um total de cerca de 
400 artigos que exploram uma ampla variedade temática.”, in Alves, Margarida Brito – A Revista Colóquio /Artes. Lisboa. Colibri. 
U.N.L. 2007, pp. 50-51) 
 
225 “Sabe-se bem que só a publicidade permite os processos editoriais dos periódicos, desde o Diário de Notícias….. (…) 
Os que compram e os que vendem têm sempre o poder na mão. A crítica é então um  contra-poder – mas nem  sempre o é, ou pode 
ser (…). 
Tudo isto ouvi eu discutido, em Bolonha, em 1976, num colóquio da revista de arte onde representei a Colóquio/Artes, podendo 
garantir estarmos, nela ao abrigo de tais coisas. Até por não haver em Portugal mercado nem coleccionadores – que entretanto foi 
havendo, na medida do possível de todos nós… 
Fui naturalmente invejado, ao mostrar-me assegurado por esse lado, tanto quanto pelo lado patronal – e aí por qualidade pessoal de 
Azeredo Perdigão, que jamais interveio na vida da revista, mesmo que alguns ventos pudessem soprar contra (…). 
A independência da revista foi sempre total, pública ou privada – mesmo de criticar como criticou, acções culturais da própria 
Fundação (…) 
No plano político também a independência era natural, não sendo a revista  local de propaganda  que se manifestassem, e 
ressalvando sempre as opinões de cada qual, no domínio da sua actividade intelectual. Se a Colóquio/Artes, como revista 
especializada, não era passível de censura prévia, por preceito legal, nessa vantagem certamente a fundação lhe garantia apoio e 
nunca o governo se atreveria a tirar-lha.”, in França, José-Augusto - Comentário a Uma revista. Margarida Brito AlvesA Revista 
Colóquio /Artes. Lisboa. Colibri. U.N.L. 2007, pp. 13 -15. 
 






francesa em geral226. Vastos são os textos em que J.-A. França recorre ao uso de 
galicismos. Em “A Arte em Portugal no século XX”,nas quatro páginas iniciais de 
introdução,deparámos de imediato com dois exemplos dessa situação:“Todas as obras 
de história, mais ainda do que de criação autónoma, são “datées”.(…) para além das 
perspectivas de uma história dita “événementielles” (1985, p. 7 e p. 10). 
 
A lista de termos franceses que emprega é extensa, palavras como “imagerie”, 
“démarche” e “sensiblerie” são recorrentes no seu repertório lexical.Se alguns 
porventura se evidenciam como oportunos, e se justificam pela vivência nesse país 
epelos múltiplos textos escritos em francês pelo autor (quer no âmbito académico, quer 
no exercício da actividade crítica em periódicos e catálogos franceses), a sua 
insistênciasugere-nos umaafirmação recorrentedo orgulho e de reconhecimentoao 
território da sua(principal) formação académica e cultural227.O recurso aos galicismos 
sugere uma estratégia devaloração de si próprio como autoridade sedimentada 
internacionalmente, pois,através desse recurso figurativo remete constantemente para a 
lembrança de uma formação académica, pioneira para um português, num território de 
excepção (embora outros críticos tenham frequentado os cursos de P. Francastel, casos 
de R. M. Gonçalves, Fernando Pernes e Alfredo Margarido,fizeram-no posteriormente 
e, senão motivados pela precedência aberta por J.-A. França, mereceram o seu 
reconhecimento e distinção como seus seguidores por tal decisão228). A 
excepcionalidade do autor é assim firmadasubjacentemente à afirmação constante da 
excepcionalidade do território cultural e académico francês. Recorrendo à estratégia 
retóricadetransitividade, o autor resgata para si a excepcionalidade desse outro 
                                                 
226 “Eu tinha batido á porta do Francastel, tinha recebido o convite dele, e fui para lá, com uma bolsa prometida pela Fundação 
Calouste Gulbenkian e que, à última da hora, não ma deram. Mas, imediatamente, o Governo francês deu-ma. A minha 
possibilidade de ingresso numa vida académica universitária devo-a inteiramente à França (…).“, in Letria, José Jorge – José-
Augusto França: com o O´neill falava de janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015, p. 77. 
 
227 A bolsa que permite a J.-A.França partir em 1959 para Paris é atribuída pelo governo francês, perante a recusa da F. Calouste 
Gulbenkian  lhe ceder uma bolsa para o estrangeiro na sequência de animosidades surgidas, não directamente com a FCG mas com 
pessoas  institucionalmente influentes na vida cultural da época,   em consequência  de oposições tomadas pelo autor em relação a 
instituições como  a SNI, ao recusar o convite para colaborar  na escolha dos representantes portugueses na Bienal de S. Paulo, e ao 
assinar um protesto contra a nomeação de Eduardo Malta para director do MNAC.   Cf  Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A 
Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado 
apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012, p.10.  
 
228 “Outros críticos mais jovens, então surgidos, deram colaboração e continuidade à acção deste autor [referindo-se J.-A. França a si 
próprio] – particularmente Fernando Pernes, Rui Mário Gonçalves (…) e, mais brevemente embora com assinalável capacidade de 
especulação intelectual, Alfredo Margarido. Todos eles seriam bolseiros da Fundação Gulbenkian para seguirem os cursos P. 
Francastel que J.-A. França frequentava em Paris (…)”,  in França, José-Augusto – A Arte em Portugal no Século XX. Lisboa. 
Bertrand. .1985, p. 475) 
 






território,quando faz referências sistemáticas ao longo da sua obra, à relação de par229 
que mantém com esse lugar de qualidadenotável e indiscutível. 
 
Os argumentos de autoridade230 assim como os deexcepçãosão uma constante em J.–A. 
França que os aplica a si tão naturalmente como aos outros. A auto-referência a si 
próprio como autor, na terceira pessoa, algumas vezes aparentemente 
sóbria,projectauma aceitaçãocolectiva e prévia da sua autoridade, e simultaneamente 
consolida para o devir ecredibiliza o que é dito no momento, numa circularidade 
tautológica e perversa de legitimações.Talé legível em passagens como a que citámos 
ultra e que retomámos para assinalar essa estratégia. 
 
“No “Horizonte” publicou, como vimos, os seusprimeiros artigos de crítica de arte J.-A. 
França, que seria colaborador da “KWY”231 (França, 1985, p. 473) e da 
“Colóquio””.Note-se que reforçanão só a proveniência como o orgulhodos artigos 
publicadoscom o vocábulo “seus”, seguindo-se uma referência a publicações, que 
poderia ser bem mais vasta,mas no entanto pretere do critério da quantidade pelo da 
qualidade, evocando apenasduas das mais prestigiadas e carismáticas revistas de arte 
portuguesa das últimas décadas. 
 
                                                 
229 Referindo-se à influência que a inserção de José_Augusto França no meio académico e artístico pariense exerce sobre os 
desígnios da Colóquio / Artes,  Margarida Brito Alves cita excertos de uma entrevista que faz ao autor em 2006, onde o próprio 
assume que uma das razões das colaborações estrangeiras com a Colóquio / Artes serem maioritariamente franceses se deve ao facto 
de” que chegavam a não cobrar quaisquer honorários, muitas vezes por questões de amizade”InAlves, Margarida Brito – A Revista 
Colóquio /Artes. Lisboa. Colibri. U.N.L.  2007, p. 53) 
Cf ainda o texto “Na morte de Pierre Francastel”  originalmente publicado no “Diário de Lisboa” a 21-1-70 in França, José-Augusto 
– Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda.. 1984, pp. 85-87). 
 
230 T.C. Cunha expõe o modo como uma marca autoral, pode ser constituída em argumento de autoridade, a partir da biografia e do 
conjunto da obra de um autor, este conjunto de dados são a principal base da constituição e implementação de um ethos na esfera 
publica, e é esse ethos que se constitui (ou não) em argumento de autoridade 
Cf  Cunha, Tito Cardoso – Autor e Génerono discurso da crítica. Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004. 
 
231 O grupo KWY, sediou-se “Em Paris entre 1958 e 1968, constituído pelos portugueses Gonçalo Duarte (1935-1986), João Vieira, 
José Escada (1934-1980), René Bertholo – que  em 1965 partilhavam um ateliê por cima do café “Gelo” em Lisboa-, Costa Pinheiro  
e Loudes de Castro, embora o agrupamento tivesse outros colaboradores, tais como, Christo Javacheff  e Jan Voss, desenvolveu 
diversas iniciativas, entre as quais a edição de uma revista homónima (1958-1963) – saíram doze números de tiragem limitada- ou a 
organização de debates(…)”, inNogueira, Isabel – Artes Plásticas e Crítica em Portugal nos anos 70 e 80. Coimbra. Imprensa da 
Universidade de Coimbra 2013, pp. 23-24). 
Para uma informação mais detalhada sobre a KWY, cujo nome deriva de três letras que não constam na língua portuguesa 
consultar o artigo de  Ana Filipa Candeias. -El teatro de KWY/ revista experimental portuguesa.  Arte y Parte , Santander. Ediciones 
LA BAHIA. Nº 9 febreo – marzo 2014, pp.11-41 ou ainda Gil, José – KWY: o desejo do real. “Sem título” escritos sobre arte e 
artistas.Lisboa. Relógio D´Água. 2005, pp 157-164 
Segundo José-Augusto França  a sigla “KWY” significaria “Ká-wamos-Yndo”. Cf  França, J.A. (1962). Sete pintores portugueses 
em França. Colóquio: Revista de Artes e Letras, 18, 12-17. Disponível em http://coloquio.gulbenkian.pt/al/sirius.exe/artigo?471. 
(Conulta 23-02-2014) 
 






Analisando outra passagem:“(…) até se instalar em Paris, de 59 a 63, como bolseiro do 
Governo francês, a estudar sociologia da arte com P. Francastel e a praticar 
regularmente, na revista “Art d´Aujourd´hui”, crítica de exposições - o que, nas 
condições da vida artística nacional, não pudera fazer em publicações portuguesas.” 
(França. 1985, 473), se quiséssemos ser radicalmentemaldizentes, poderíamos despegar 
deste excerto a hipótese que J.-A. França se insinua como sendo demasiado avançado 
para ser entendido e publicado em Portugal, só encontrando território ao seu nível em 
Paris. Da sequência podemos ainda perspectivar que esta superioridade é até insinuada 
como tendo sido reconhecida praticamentea priori, pela evocação dos vários votos de 
confiança de que J.-A. França usufruiu: o do governo francês que lhe atribuiu uma 
bolsa232;o de uma revista de arte francesa consagrada que lhe abriu espaço para publicar 
com regularidade para um público supostamente exigente;e Pierre Francastel (um dos 
cânones da sociologia da arte francesa), quereconheceu o seu trabalho e o aceitou de 
imediato, inclusive convidando-o a ser seu formando233. 
 
Ainda afirmações como: “ teve papel polémico contra os neo-realistas e de novo, nos 
anos 50, ao defender a arte abstracta”,apontam para uma convicção muito grande no 
alcancedas suas próprias acções, valor que vai sedimentando pelo recurso atropos de 
hierarquização, enquadrados mais especificamente no que T. C. Cunha nomeia como 
lugares de hierarquização, de quantidade e de qualidade234. Confronte-se os dois 
exemplos: em “cujo primeiro salão nacional organizou”emprega um argumento de 
hierarquização pela anterioridade temporal “; “na única galeria de arte existente em 
                                                 
232 Cf. Letria, José Jorge – José-Augusto França: com o O´Neill falava de janela para janela – Diálogo. Lisboa. Guerra e Paz. 2015,  
p.. 77 
 
233 Referindo-se a Pierre Francastel : Eu fui ter com ele, com o livro do Amadeo deaixo do braço, que lhe interessou (…) . Ele 
convidou-me para trabalhar com ele, para fazer o diploma de Altos Estudos e para fazer, eventualmente, o doutoramento.”, in idem, 
ibidem,  p. 75 
 
234 Os lugares (…) são o tipo de argumentos relativamente aos quais o orador pode ter assegurado o acordo do auditório. Esse 
acordo já anteriormente teria sido estabelecido, senão essesargumentos não teriam sido lugares . 
Com Perelman distinguir-se-ão, de entre a multiplicidade de lugares possíveis, duas grandes categorias: os lugares de quantidade e 
os de qualidade. 
Os lugares de quantidade afirmam a preferência por algo baseado numa valorização da quantidade. A noção de quantidade aqui 
pode ter várias declinações(…) a durabilidadede ou estabilidade.(…) a prevalência da maioria. 
É claro que a utilização do lugar comum da quantidade, ao acentuar a estabilidade temporal ou a maioria puramente quantitativa, 
tenderá a valorizar tudo que é normal (…). 
Quanto aos lugares de qualidade, normalmente servem para contestar os lugares de quantidade (…). 
O lugar da quantidade valorizará o acontecimento único relativamente ao que perdura e a qualidade da minoria – unicidade, 
identidade, raridade – relativamente à quantidade da maioria.(…) 
Muitos outros lugaresse poderiam distinguir (…) lugares de ordem, do existente, da essência (…) “, in Cardoso e Cunha, Tito - 
Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, p.51-53 
 






Lisboa e que ele próprio dirigia”(França, 1985, p. 474) argumenta a qualidadebaseada 
num outro tipo de lugar de quantidade –a unicidade e originalidade. 
 
“A sua acção de ensaísta, crítico, conferencista e de organizador de exposições e 
debates marcou em alguma medida os anos 50,(…)”.Só a afirmação - “A sua acção (…) 
marcou(…)” -é esclarecedora da naturalidade com que França se convoca como 
personalidade de qualidades e acções assaz válidas e consequentes, assim como outras 
asserções que são feitas no resto do excerto ultracitado. 
 
2.1.vi. Migrações, importações, e a superação de “o caso mental português” 
 
Perspectivando os aspectos apontados no seu sentido positivo, é inegavelmente 
notávelcomo José-Augusto França soube usufruirda propensãonacional para preferir 
oque é importado, sobretudo se das potências ocidentais235, sem se submeter ele próprio 
a essefatalismode forma indistinta e generalista.Se José-Augusto França não tivesse 
importado uma metodologia académica estrangeira, a sua carreira concerteza que teria 
sido diferente; primeiro por motivos muito objectivos - pela falta de existência de 
formação específica na sua área em Portugal, mas sobretudo porque,se não tivesse 
usadoesse facto como argumento recorrente de autoridadeao longo da sua carreira,como 
indicámos antes, as possibilidades de impor um modelo seu de crítica e de historiografia 
bem aceites e respeitados por cá, teriam sido, pensámos, menos prováveis ou, no 
mínimo, mais lentas. 
 
De alguma forma o autor, como teórico, apresenta alguma analogia com Maria Helena 
Vieira da Silva (1908-1992) como artista plástica: a necessidade de terem emigradopara 
conquistar o respeito no seu país. No entanto, em J.–A. França, o fascínio pela cultura 
francesa, os benefícios logísticos em termos de oportunidades de acção artística e 
intelectual que Paris oferecia e que eram grandes,o casamento com uma cidadã francesa, 
                                                 
235 Como sustenta Raquel Pelayo “As conclusões de muitos estudos sobre a cultura portuguesa passam pelo chamado “atraso 
cultural português”. Este resulta de uma perspectiva à qual é difícil escapar por se encontrar intimamente ligada à expectativa pouco 
realista das elites portuguesas das últimas décadas, que é vir a fazer parte do grupo dos países centrais europeus. Estas limitam-se a 
ir medindo as distâncias do que falta para lá chegar. Ora como nesta contabilidade o saldo é sempre negativo e só aumenta com o 
sentir fatalista que nos é próprio, caímos num profundo negativismo relativo às nossas capacidades.”,  in Pelayo, Raquel –
Vanguarda e Hibridismo na Arte Portuguesa do Século XX: de 1968 a 1974 e as décadas anteriores. Leiria. Textiverso Lda.. 2012, 
p.19 
 






e um convite de Francastel para ser seu assistente, não foram suficientes para fazê-lo 
desistir de regressos sistemáticos e da militância constante na ideia de renovação do 
panorama cultural português.Foi assim dividido entre uma carreirainternacional e uma 
prática constantemente virada para a renovação da cultura portuguesa e das suas 
instituições logísticas,que maioritariamente orientou o seu percurso, acreditando que no 
seu país de origemexistiam, embora distintas e por desenvolver,qualidades equiparáveis 
à de outros territórios mais centrais. 
 
É ainda admirável que um processo de permuta cultural e de migrações geográficas, 
tenha sido tão fomentado pelo autorperante uma ditadura política que na época lhe era 
totalmente adversa,e que ao contrário dessa, visse na tendência dos portugueses em 
valorizar e adoptar modelos exteriores uma vantagem.Em J.-A. França esta noção levou 
a que encorajasse, com o maior dos entusiasmos, a mobilidade de artistas,pois no seu 
caso, amiscigenação cultural era vista, não como facto pernicioso, mas como a via mais 
provável, ou mesmo única, de ultrapassar o “caso mental português”236 - o 
provincianismo - mais objectivamente, do qual uma das causas e sintomas é, 
precisamente, sobrevalorizar o que não é nosso. 
 
2.1.vii. Amplitude e desníveis discursivos na crítica jornalística, ensaística e 
historiográfica de José-Augusto França. 
 
A autoprojecção de excepcionalidade, assinalada em J.-A. França é também 
habilmente sedimentada por uma escrita variada e pródiga em estratagemas literários. O 
autor distingue-se por uma polivalência discursiva excepcional, que lhe permite cruzar, 
com uma fluidez notável, níveis e funções da linguagem quase extremas - da mais 
rebuscada e exacerbada até a uma gíria regionalista e de carácterfamiliar237,que remete 
frequentemente para a sua origem lisboeta. Entre estes extremos poéticos, insere notas 
factuais que acabam por ser contaminadas pelas figuras que as enquadram, que nunca 
                                                 
236  “Fernando pessoa (…) publicaria então (1932) um texto [O caso mental português] que, englobando vivência social e produção 
estética, cola uma palavra fatal à experiência artística portuguesa: “provincianismo”. In França, J.-A. - O modernismo na arte 
portuguesa (2ª ed.). Lisboa: Institituto de Cultura e Língua Portuguesa.1983, p. 85. Sobre este manifesto de Fernando pessoa, J.-A. 
França publicaria um texto em 1963, cf  “O caso mental português”. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 98. 14 ago 1963, p. 1 e 7   
 
237 Esta dualidade discursiva é indiciada, ainda que sem intenção, por R. Mário quando escreve que “Enquanto Pomar acusa J.-A. 
França de ter um método metafísico de pensamento, Lima de Freitas acusa-o de ter um pensamento demasiado elementar”. In 
Gonçalves R. M. - Pintura e escultura em Portugal - 1940/1980. Lisboa. Instituto da Cultura e Língua Portuguesa.1983, p.65 
 






são furtuitas. Também uma ordem sintagmática frequentemente excêntrica eo recurso a 
termos anacrónicos238, são tiques que distinguem a sua escrita, e realçam a sua 
perspicácia no que toca à funcionalização de recursos enfático-poéticos para captar 
leitores de diferentes quadrantes, revelando umaaptidão grande do autor em pressentir o 
gosto e adaptar-se às exigências de auditórios bastante amplos e distintos. Estas 
capacidades valeram-lhe uma colaboração excepcionalmente extensa e ecléctica em 
termos de publicações239.Esta amplitude estilística,embora ocorra por vezes nos limites 
do mesmo texto, dentro da lógica normativa do consumo mediático, radicaliza-se 
propositadamente no autorsegundo as especificidades das publicações, e dos seus 
públicos, estes com diversas expectativas e predisposições intelectuais e enciclopédicas 
diferentes, conforme as publicações são mais abrangentes oumais temáticas e 
especializadas. 
 
Ana Rita Salgueiros,cuja tese de mestrado – “A Arte em Portugal no Século XX (1911-
1961), José-Augsto França e a perspectiva sociológica”, orientada por Raquel Henriques 
da Silva (uma das maiores especialista no estudo deste autor), pôs em questão um dos 
aspectos da discursividade de J.-A. França, que igualmente, nos chamou a atençãode 
imediato: o já indicado hábito de se referir a si próprio, ora na terceira pessoa, ora na 
primeira. Apontando para uma noção muito forte do poder de uma argumentação 
fortemente baseada tanto no valor da popularidade quotidiana e prosaica, como no valor 
donome do autorinstituído segundo uma fórmula canónica. Este processo advém de 
uma táctica de consolidar o seu ethos angariando diferentes tipos de qualificação, 
semprereassumíveis conforme efeitos e públicos específicos que França, posteriormente 
pretenda alcançar. 
 
                                                 
238 Piégay-Gros, Nathalie - Introduction à l´Intertextualité. Paris: Dunod. 1996, p.30 
 Confrontar o que a autora escreve sobre o recurso a tiques linguísticos para  caricturar certos personagens, dando como exemplo o 
« Professeur Agregé Bestombes » da obra « Voyage au bout de la nuit » de Louis - Ferdinand Céline. Óbvio que no caso de França 
não é no sentido de se autocaricaturar mas no sentido de  distinguir e fortalecer o seu ethos autoral em determinando sentido, 
enfatizando  as características discursivas que melhor  o vinculem e determinados ãmbitos do seu heterógeneo activismo cultural, 
conforme o tipo de auditórion e o grau de credibilidade  que  desejava impor através de cada um deles  
 
239 Entre 1949 e 1959  publica  n´ “O Diabo”, “Horizonte”, “Seara Nova”, “O Comércio do Porto”, dirige a “Unicórnio” entre 1951 
e 1956. Nas décadas de 50 e 60 escreve regularmente para : “Árvore”, “Cassiopeia”, “Seara Nova”, “Cadernos de Poesia”, “Art 
d´Aujoud´hui”, páginas dos “Artes e Letras”,  d´”O Comércio do Porto”, páginas Notas e lembranças do “Diário de Notícias” In 
Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva 
sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. 
(texto policopiado).  2012, p. 8-9 
Na década de 60 e 70 publica ainda no “Jornal de Letras e Artes”, na “Colóquio – Letras e Artes” e na posterior “Colóquio Artes”, 
na revista “O Tempo e o Modo”, no “Jornal Novo” , no “Diário de Lisboa”, etc. 
 






Segundo Foucaulto nome própro do autor não é: 
 
“(…) uma referência pura e simples.O nome próprio (tal como o nome do autor) tem outras funções que 
não apenas indicadoras. É mais que uma indicação, um gesto, um dedo apontado para alguém; em certa 
medida, é o equivalente a uma descrição. 
(…) 
O nome próprio e nome de autor encontram-se situados entre os polos da descrição e da designação; tem 
seguramente alguma ligação com o que nomeiam, mas nem totalmente à maneira da designação, nem 
totalmente à maneira da descrição: ligação específica. No entanto - e daqui derivam as dificuldades 
particulares do nome do autor - , a ligação do nome próprio com o individuo nomeado e a ligação do 
nome do autor com o que nomeia, não são isomórficas e não funcionam da mesma maneira. 
(…) 
Estas diferenças talvez se devam ao seguinte facto: um nome de autor não é simplesmente um elemento 
de um discurso (que pode ser sujeito ou complemento, que pode ser substituído por um pronome, etc.); 
ele exerce relativamente ao discurso um certo papel: assegura uma função classificativa; um tal nome 
permite reagrupar um certo número de textos, delimitá-los, agrupá-los, seleccioná-los, opô-los a outros 
textos. Além disso, o nome do autor faz com que os textos se relacionem entre si. 
(…). Em suma, o nome do autor serve para caracterizar um certo modo de ser no discurso, ter um nome 
de autor (…) indica que esse discurso não é um discurso quotidiano, indiferente, um discurso flutuante e 
passageiro, imediatamente consumível, mas que setrata de um discurso que deve ser recebido de certa 
maneira e que deve, numa determinada cultura, receber um certo estatuto.” (2006, pp. 42- 45). 
 
Assim, quando J.-A. França se nomeia a si próprio na terceira pessoa, legitima-se por 
contiguidade à solenidade e despersonalização que o uso daterceira pessoa, sobretudo 
sefeita através da etiqueta de umapraxis publicamente reconhecida, aporta de imediato. 
Nesta situação, o crítico capitaliza duplamente o (seu) nome de autor, enquanto 
subscritor do texto, e como referência institucional que,ao surgir no interior do próprio 
texto o sacraliza e sere-sacraliza de forma circular. Esta situação compatibiliza e 
intertextualiza modos aparentemente contraditórios da função do autor e do seu nome, 
cuja origem Foucault localiza na Idade Média e no século XVII ou XVIII: 
 
“Na nossa civilização, nem sempre foram os mesmos textos a pedir uma atribuição. Houve um tempo em 
que textos que hoje chamaríamos “literários” (narrativas, contos, epopeias, tragédias, comédias) eram 
recebidos, postos em circulação e valorizados sem que se pusesseaquestão da autoria; o seu anonimato 
não levantava dificuldades. Pelo contrário, os textos que hoje chamaríamos científicos, versando a 
cosmologia e o céu, a medicina e as doenças, as ciências naturais ou a geografia, eram recebidos na Idade 
Média como portadores do valor de verdade apenas na condição de serem assinalados com o nome do 
autor. “Hipócrates disse”, “Plínio conta” não eram, em rigor, fórmulas de um argumento de autoridade, 
eram indícios que assinalavam os discursos destinados a ser recebidos como provados. No século XVII e 
XVIII produziu-se um quiasma; começou a receber-se os discursos científicos por si mesmos, no 
anonimato de uma verdade estabelecida ou constantemente demonstrável.”(Foucault, 2006, pp. 48-49). 
 
 
Seguindo a lógica da figura/nome do autor exposta,e subvertendo o valor canónico que 
o tratamento na terceira pessoa lhe garante. J.–A. França, quando fala na primeira 
pessoa, passa a seduzir um qualquer vulgar leitor, fazendo passar-se por seu par e 






envolvendo-o através de pequenas confissões, por exemplo, sobaspectos mais prosaicos 
da sua vidade crítico e sob detalhes rotineiros do mundo da arte240. Neste caso convoca 
a adesão de auditórios, já não pela sua sujeição a um logos baseado na hierarquização 
histórica e/ouacadémica, mas através de um envolvimento vivencialtrabalhado ao nível 
do pathos. 
  
Salgueiro confronta, igualmente, esta dualidade de França com a perspectiva de 
Foucault sobre o nome do autor, vinculando-a a duas fases distintas dopercurso do 
teórico: 
 
“Inicia-se aqui [1960] uma alteração discursiva situada entre a publicação dedicada a Amadeo de Souza 
Cardoso (1956) e consolidada definitivamente pelo percurso académico em Paris delimitadas pelo estudo 
em Paris. 
Será neste seguimento que o autor publica em 1963, dois volumes dedicados à arte portuguesa do século 
XIX, completados pela publicação em 1974 de um volume autónomo dedicado ao século XX […] 
No desenvolvimento deste conjunto de obras, formaliza-se a passagem entre o discurso directo e activo, 
para um discurso académico-historiográfico, ancorado em evidências, factos e referências,ou seja, dentro 
de um esquema de objectividade científica e metodológica, que coloca o sujeito na terceira pessoa” 
(Salgueiro, 2012, p.11) 
 
O modo ambivalente de inclusão do sujeito-autor nos textos é, consequentemente, uma 
das marcas que em França distinguem: 
 
- A crítica de vertente jornalística generalista e quotidiana - algo figurada no sentido de 
a tornar familiar, por exemplo através de gíria e de referências locais; assumidamente 
biográfica,sobretudo prescritiva e reivindicativa mas sem pretensões hermenêuticas e 
estéticas imediatas. 
 
-O discurso ensaístico praticado em publicações especializadas - com intenções 
hermenêuticas mais firmadaspor análises estético-formais e contextualizações sócio-
                                                 
240 Seguem-se alguns excertos exemplificativos de discurso intimista que caracteriza muita da publicação jornalística de J.-A. 
França: 
 “Há dois ou três anos fui ao Porto (…). Quero crer que as nossas sessões de trabalho tiveram êxito (…) “.  “Sobre os “marchands” 
texto publicado originalmente no “Diário de Lisboa” a 6-9-68   in França, José-Augusto –  Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa 
Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1984, p. 183) 
“Em Maio, o Museu de Artes decorativas de Paris, realizou uma exposição de homenagem a Williem Sandbergd  que bem gostava 
de ter visto – e ainda mais de cumprimentar o velho director do Museu Municipal de Amsterdão (…) que várias vezes encontrei em 
congressos e exposições.” In  “Museu- imaginação” e “ Museu-imaginário” texto publicado originalmente no “Diário de Lisboa” a 
30-8-73 in França, José-Augusto –   Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1984,p.148. 
Idem - Sete Pintores Portugueses em Paris. Colóquio/ Revista de Artes e Letras. Nº 18 Maio, 1962 pp.12-17. Constitui um outro 
exemplo de texto, em que uma análise e uma categorização formal de vários portugueses radicados em Paris é sincopada por 
apreciações de foro extra-artístico, por apartes sobre o quotidiano que rodeia estes artistas, que no parecem  dispensáveis. 
 






históricas, embora por vezes demasiado profícuo em desvios poéticose mitologias 
pessoais que o tornam excessivamente hermético. 
 
 -O discurso historiográfico em antologias e monografias ou artigos de fundoé 
aparentemente menos figurado e com proposições mais arrazoadas factualmente, mas 
também baseado, assumidamente, em opinião própria, embora esta se objective 
retoricamente ao ser indexada,precisamente, na terceira pessoa. Algo, que como propõe 
Salgueiros, indica uma pretensão a uma maior permanência temporal e a uma adesão 
académico-institucional imediata, ou seja, quando o autor pretende evidenciar um 
discurso mais telúrico e menos mitológico se quisermos citar a adjectivação 
característica do autor.241 
 
Retomando o ponto do primeiro capítulo, onde foi abordada a relação entre crítica e 
história, exemplifica-se aqui uma situação onde o distanciamento do autor e da origem 
de um texto é retoricamente usada como conotadorde uma “aura” de universalidade e 
anterioridade, e consequentemente, utilizado como simulador da objectividade e 
verdade do seu conteúdo.  
 
Assinalemos que, segundo Tito C. Cunha, o real é definido precisamente a partir da 
universalidade de um auditório, e que essa universalidade é fruto de uma construção 
performativa da linguagem, tendo escrito: “Em suma, factos reais são o que o auditório 
admite como tal.”242. J.–A. França demonstra uma especial intuição neste campo, não só 
através de uma hábil funcionalização do nome do autore do ethos que lhe corresponde, 
mas também por uma fluência poética de grande maleabilidade. 
 
A enfatização multiforme da crítica de J.–A. França poderiaainda perspectivar-se 
segundo duas intençõespragmáticas opostas: aprimeira, que já temos vindo a enunciar, 
ancorada à vontade de co-mover e instigar uma vasta ordem de leitores, através da sua 
captação sectorizada, a perceber e colaborar numa mudança estrutural da cultura 
                                                 
241 “(…) discurso crítico de enfoque “activista marcado pelo pequeno formato e a utilização do sujeito na primeira pessoa; e a 
deslocação num sentido académico e institucional, que assiste a uma consciencialização histórico-social, materializadas em obras de 
investigação em enquadramento académico” In Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-
1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012,p. 12). 
 
242In Cardoso e Cunha, Tito - Argumentação e Crítica. Coimbra. Minerva. 2004, pp. 40-42 
 






portuguesa; a segunda, motivada por uma estratégia de sobrevivência adequada à 
implementação desse projecto, e segundo a qual a estilização de conteúdospode ser 
interpretada pelanecessidade oposta, a de desmotivar e despistar – “capear” - uma 
ordem muito específica de receptores, os que estavam encarregados de riscar com o 
“lápis azul”. No entanto, supomos que esta situações não seria muito temida pelo autor, 
considerando o que afirma na introdução ao I volume de “Quinhentos Folhetins”: “ Sob 
alguns ataques e insultos, e com alguns cortes de censura antes do 25 de Abril (não 
muitos, que os censores eram estúpidos e havia maneira de os capear (…)” (1984, p. 
11), e tendo ainda em conta que efectivamente o autor chegou a estar proibido de 
assinar em todas as publicações públicas portuguesa entre 1965 e 1966, publicando 
nesse período apenas na “Colóquio /Revista de Letras e Artes.243 Pensámos assim, ser 
mais plausível presumir que a sedução de um vasto auditório, e a consolidação de um 
“ethos” poéticotambém no âmbito da praxis crítica é o que motiva J.–A. França a 
projectar os seus dotes literários em quase tudo que escreve. 
 
Consequentemente, as marcas de umamitologia244 pessoal, tão valorizadas por França na 
obra dos artistas plásticos, é algo que também aplica recorrentemente à sua escrita. 
Levando isto a que o críticoraramentese detenha numa descrição ou interpretaçãotáctil e 
pouco pessoal das imagens, optando muitas vezes portransmitir ao leitoro seudeleite 
estético, através de uma hermenêutica assaz impressionista245, na vez de disponibilizar 
dados menos subjectivados que permitam uma aproximação menos contaminada às 
obras. 
 
                                                 
243 “Foi precisamente pela revista Colóquio/Artes e Letras não estar sujeita à censura, que José- Augusto França pode publicar os 
artigos que assinou nesta revista entre 1965 e 66, anos em que foi interdito de assinatura em publicações públicas. Ver José-Augusto 
França, Memórias para o ano 2000, Lisboa, Livros Horizonte, 2000, p. 189 apudAlves, Margarida Brito – A Revista Colóquio 
/Artes. Lisboa. Colibri. U.N.L.  2007, p. 42 – nota 38. 
 
244 “Erectus”, “sapiens” depois, o “homo” acabou por se definir como animal mítico, e único da sua espécie, no grande jardim 
zoológico da criação. Ele gere a sua própria lenda, nela tanto acreditando tanto como em si próprio acredita, ser lendário na 
realidade quotidiana assim mesmo assumida – e iludida. Nas duas situações, aliás, o homem vai vivendo e procurando sentido para 
o dia a dia da sua obrigação. Sentido o sonho que, pelo impossível (único que vale a pena), chega ao possível que lhe seja 
possível… 
O mito tem assim uma função projectante num futuro utópico, justificando nisso a alienação dos seus meios. Mas há mitos e mitos 
(…). E se nada melhor que um mito serve o poder institucionalizado, nada mais do que ele pode servir o contrapoder, o não-poder, e 
o próprio novo poder . Entre mitos, ou melhor dizendo, em mitos vivemos, e denunciá-los é ainda assumir uma responsabilidade 
mítica. Como não pode deixar de ser.”,  in “Mitologias do quotidiano” texto originalmente publicado no “Diário de lisboa” a 24-5-
77 in  França, José-Augusto –   Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1984, p. 67 
 
245 Como escreve Eliot “Se na crítica (…) dermos todo o ênfase à compreensão, estaremos em perigo de escorregar e cair na mera 
explicação. Estaremos em perigo de fazer crítica como se ela fosse uma ciência, o que jamais poderá ser. Se, por outro lado, 
sobrevalorizamos o deleite, teremos tendência para cair no subjectivo e no impressionista, e o nosso deleite não nos dará mais que 
diversão e passatempo”. Inidem. – Ensaios de Doutrina Crítica. Lisboa. Guimarães Editores. s/i. p. 145 
 






E embora seja menos usual encontar este tipo de ecrãnos seus textos de carácter 
historiográfico (embora aí também não prescinda de estabelecer juízos de valor francos 
e por vezes até algo sobranceiros, não se inibindo inclusive de propor soluções, 
inserindo-se aqui numa crítica do tipo prescritiva246) e em textos destinados a periódicos 
generalistas,quandonos deparámos com alguns textos destinados a éditos 
especializados, como é o caso da“Colóquio”, por vezesartistas e obras são categorizados 
segundo exageros de linguagem, e através de uma discursividade por vezes tão 
hermética, que correm o risco de escapar ao entendimento do leitor comum emesmo de 
leitores mais especializados.Estas circunstâncias, pensámos, deslocam muita 
dacríticajornalística do autorpara o âmbito do ensaio estético de pequeno formato. 
 
Encontamos um exemplo expressivo desta situação no texto “Vespeira”, publicado no 
nº. 8 da“Colóquio - Revista Letras e Artes” em 1960: 
 
“Caminhando sobrea corda esticada de uma pintura brilhantemente disposta à provocação poética de um 
universo nocturno, em perigoso luzir, de sangue e de pedrarias. (…). 
Vertiginoso como um acto erótico rapidamente satisfeito e logo procurando outro, logo buscando outra 
cena para o seu jogo, a primeira pintura de Vespeira consumiu-se rápidamente também, no breve prazo de 
três anos. A espécie de embriaguez que a comandava,  uma fogosidade um tanto ingénua,solicitada por 
algum demónio maliciosamente dominando uma obsessão, de repente se detiveram, terminadas, e as suas 
imagens, os seus pequenos monstros, os seus fantasmas, agressivos ou travessos, ficaram inúteis, como os 
de um sonho usado.“ (França, 1960, p.26) 
 
E não obstante o seu fechamento , no referido texto de 1960 da “Colóquio”, as imagens 
de Vespeira, ainda que de modo muito fragmentário247 e sem grandes pontos de 
contextualização, constituem motivo para traçar uma evolução poética do artista, 
enquanto noutro escrito – também com o título “Vespeira” (França, 1982, p.18-20) e 
destinado ao catálogo de uma exposição que Macelino Vespeira faz em 1962 -o pintor e 
a sua exposição pouco passam de pretextos para J.-A. França se contextualizar, a partir 
do convívio que manteve com o artista e das relações que ambos estabeleceram com 
outros elementos ligados ao surrealismo, no cerne de um certo quotidiano cultural 
lisboeta. 
                                                 
246 Como exemplo de  crítica prescritiva feita  por J.-A. França  em texto destinado a publicações periódicas cf., por exemplo, o 
artigo “A XXX Bienal de Veneza” publicado na Nº 10 da “Colóquio – Revistas de Artes e Letras” em Outubro de 1960. 
 
247 “Raramente J.-A. França aposta na análise detalhada, dir-se-ia na análise aprofundada da obra, empreendimento que fica 
maioritariamente relegado para capítulos monográficos.” In, Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no 
Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de 
Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012 Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – 
A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado 
apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012, p.81 







A linguagem aqui empregue já é familiar e as referências são mais factuais, o que 
delimitaum segundo tipo de crítica jornalística operada por J.-A. França - uma crítica 
que capta, mais que as obras, o quotidiano dos agentes culturais para registar 
informalmente notas biográficas e historiográficas soltas, mais intimistas e mais 
próximas no tempo. Remetendo-a para os limites, do que já se referiu ultra, como uma 
críticacom contornosdeconfissão autobiográfica,ede contestação mais social e política 






2.1.viii. Predominância do ensaio e da historiografia na praxis crítica de José-
Augusto França a partir dos anos 60 
 
Entre um texto e outro, entendem-se as razõesda asserção que J.- A. França faz 
sobre si mesmo, na “Introdução à leitura” da edição de 1984 do I volume de 
“Quinhentos Folhetins”: 
 
“Crítico-crítico de arte, só foi o autor em Paris, entre 1959e 67, nas páginas da “Art d´Aujourd´hui” (…) 
Só recentemente  voltou a fazê-lo, à medida também, sobre exposições realizadas na Fundação 
Gulbenkian, mas apenas por razões internas de redacção da “Colóquio/Artes” que dirige desde 1970.” 
(1984, p. 9). 
 
Bem como justifica ainda a avaliação que António Rodrigues estabelece: 
 
“José-Augusto França que (…) podia assumir a posição de mentor da crítica da arte portuguesa, teve uma 
actividade significativa no domínio ensaístico, mas distante em relação à intervenção crítica propriamente 
dita, perante valores de uma geração que já não era a sua (…).”248  (1994, p. s/i) 
 
Por estes motivos,tal como António Rodrigues referindo-se à década de 60,admitimos 
queRui Mário Gonçalves poderá ter sido “o crítico da época” (Rodrigues, 1994, p. s/i), 
sobretudo ao nível de uma crítica jornalística, não obstante o facto de J. –A. França ter 
                                                 
248 “J.-A. França define a geração primeiramente em termos do engajamento que os artistas estabelecem como o seu próprio tempo;”   
In Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva 
sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. 
(texto policopiado).  2012, p.83. Assim sendo J. –A. França estaria enquadrado na terceira geração, a que abrange as décadas de 40 e 
50. À década de 60 corresponderia já o surgimento e a afirmaçãoo de uma nova geração, a quarta portanto. 






sido mentor de muitos dos seus veículos e acima de tudo o fundador de uma 
historiografia moderna da arte, leia-se historiografia crítica ou de opinião, em obras 
amplas quer de cariz quer antológico quer monográfico, como ainda através de textos de 
fundo sobre objectos e períodos mais específicos, estes, frequentemente publicados na 
“Colóquio/Artes e Letras” durante os anos 60. 
 
2.2. Rui Mário Gonçalves 
 
2.2.i.Nota biográfica e percurso académico-profissional 
Nascido em Abragão,Penafiel, em 1934, Rui Mário Gonçalves desenvolveu uma 
vasta actividade no campo da crítica e de instituições ligadas às artes plásticasaté à sua 
morte em 2014 em Lisboa.Iniciou o seu activismo cultural ainda enquanto membro da 
associação de estudantes da Faculdade de Ciências de Lisboa, onde se formou em Física 
e Química, embora posteriormente se tenha dedicado exclusivamente ao campo da 
cultura.Estreia-se como crítico de arte profissionalizado no “Jornal de Letras e Artes”, 
onde começa a publicar regularmente entre 1961 e 1963, ano em que recebe o prémio da 
Fundação Calouste Gulbenkian de crítica de artepartindo então para Paris como bolseiro 
desta fundação, onde permanece até 1966, paraestudar com Pierre Francastel. Em 1967 
quando regressa a Portugal, secretaria o primeiro Congresso de Críticos de Arte, 
organizado por J.-A. França, onde se consolida uma empatia mútua. J.-A. França 
formalizará posteriormente o reconhecimento de Rui Mário Gonçalves como umdos 
poucos pares que considera capazes de dar continuidade à sua acção cultural. 
(……)“Outros críticos mais jovens, então surgidos, deram colaboração e continuidade à acção deste autor 
[referindo-se J.-A. França a si próprio] – particularmente Fernando Pernes, Rui Mário Gonçalves (…) e, 
mais brevemente embora com assinalável capacidade de especulação intelectual, Alfredo Margarido. 
Todos eles seriam bolseiros da Fundação Gulbenkian para seguirem os cursos de P. Francastel que J.-A. 
França frequentava em Paris (…).”(França, 1985, p. 475)249. 
 
2.2.ii.José-Augusto França como modelo 
 
                                                 
249 Op, cit. p. 128, nota 220 
 






A formação académica de Rui Mário em Paris, idêntica à de J.-A. França, a 
admiração pelo seu trabalho historiográfico250 e crítico, e a empatia que comungam 
relativamente ao paradigma cultural e artístico da “Escola de Paris”, serão motivos para 
que Rui Mário Gonçalves se posicione numa linha crítico-teórica e historiográfica 
sucessora, e por vezes algo subserviente, ao modelo instaurado por José-Augusto 
França, justificando-se noapoio que este lhe oferece.Consequência deste conjunto de 
circunstâncias resultaram em preferências estéticas muito próximas, bemcomo uma 
linha de acção e um enfoque estético/sociológico similares,que os alinhou durantea 
década de estudo e ao longo de anos posteriores. 
 
A forma como Gonçalves se refere à obra “S - M.”251 de J. Rodrigo ilustra plenamente, 
desde logo e bem, o tipo de enfoque socio-estético que já apontamos em França :“(…) é 
um quadro que define por si a situação em que se inscreve e em que é 
actuante.”(Gonçalves, 1983, p.93). A perspectiva das obras e dos artistas como, 
simultaneamente, produto e produtores de uma sinergia entre o social, o político, o ético 
e o estético – “o homem faz a obra, mas a obra também faz o homem”(Gonçalves, 1994, 
s/i) –marca uma postura inequívoca de que o crítico assume plenamente uma 
perspectiva social da arte similar à que França já vinha instaurando. Esta é ainda 
reiterada quando justifica que o código pictórico inventado por J. Rodrigo se constitui 
como uma alternativaà oralidade naimpossibilidade de se escrever o que se pensa, e 
constituindo uma forma possível de resistir às directrizes do poder - “Fala-se do que não 
pode ser escrito”  (Gonçalves, 1983, p. 92).  
 
A importância que reconheceram ao papel do surrealismo da terceira geração na 
evolução da arte portuguesa, e no despoletardo abstraccionismo (sobretudo o lírico) e, 
ainda em algumasdas novas figurações da quarta geração, colocam-nos na mesma linha 
                                                 
250 Encontra-se uma declaração  na introdução de “ A arte portuguesa no século XX”, que embora não nomeie directamente e 
exclusivamente J.-A. França, remete sem dúvida para a sua actividade historiográfica : “(…) mais tarde se reconhecerá a 
importância da historiografia portuguesa, cujos cultores mais influentes, aliás, nunca pecaram por nacionalismo exagerado.”, in 
Gonçalves, Rui Mário – A Arte portuguesa no século XX. Círculo dos Leitores, 2010, p.7 
 
251“ Um quadro de 1961, de Joaquim Rodrigo, intitulado actualmente Santa –Maria – até 1974 apenas designado por S-M para 
escapar à censura –é um quadro que por si mesmo define a situação em que se inscreveu e em que foi actuante, pelo tema, pelo seu 
grafismo elementar, o seu cromatismo dos lápis de cor baratos: verde para representar o fundo, que é o mar, e as três cores 
primárias, azul, vermelho e amarelo, para os signos puros, para as letras e para as representações esquemáticas dos objectos.”, in 
Gonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 
O quadro refere  o assalto ao paquete Santa-Maria, ou a chamada “Operação Dulcineia”, encetado por Henrique Galvão como forma  
de chamar a atenção da imprensa e da comunidade internacional para a situação política portuguesa. 






estética. Pese embora R. M. Gonçalves não tenha tido uma acção directa e coeva na 
implantação da poética surrealista em 1947, como foi o caso de França, na sua história-
resumodo modernismo português de 1980 – “Pintura e Escultura em Portugal – 
1940/1980” -aponta, também, o efeito seminal dessa poética nas últimas vanguardas 
nacionais e nas novas heterotopias plásticas surgidas nas décadas de 60 e 70 nos 
seguintes termos: ”O Surrealismo está presente em muitos aspectos do fantástico, do 
neo-simbolismo, do neofigurativo, do abstraccionismo lírico, do conceptualismo, do 
objectualismo”(Gonçalves, 1983, p.113) 
2.2.iii.  A Crítica jornalística e a integração do público nas  novas tendências 
plásticas 
 
Rui Mário Gonçalves demarca o início da contemporaneidade portuguesa na 
arte, não só com a obra já referida de Joaquim Rodrigo -“S.-M.”- , como também com 
oretorno generalizado ao figurativo, adoptando termos como neofigurativo, popular e 
pop-arte para se referir aos artistas da quarta geração(Gonçalves, 1983, p. 90). Contudo, 
tal como França, encara a pop e as vertentes plásticas anglo-saxónicas e americanas 
derivadas desta, com alguma, ou mesmo muita, reserva252. 
 
Contudo, se neste autor se presencia uma crítica que se renova e alarga lexicalmente 
perante novos eixos estéticos, a sua escrita é menos personalizada que a de França, 
evidenciando uma estratégia maisaltruísta de servir os seus objectos: as artes plásticas, 
as suas instituições e sobretudo os leitores em geral. Neste sentido, pensamos que se 
inscreve numa linha discursiva bastante adequada às funções e qualidades, idealizadas 
no primeiro capítulo, de uma crítica do tipo jornalística –conceptualmente menos 
egótica, formalmente menos figurada e menos impressionista – motivada portanto, por 
um ética de solidariedade para com um público generalista, e com intenções didácticas 
menos elitistasque uma crítica academicista e ensaística do tipo da de J.-A- França.  
 
                                                 
252 “A “imagerie” de França e a “abstracção” de Gonçalves acordavam-se na recusa negativista dos valores da Pop Art anglo-
americana, assim pautando a arte portuguesa pela estratégia historicista da modernidade parisiense, que aquela então abalava de 
modo decisivo (…).” In Rodrigues, António - Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. 
Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i  
Gonçalves encara a Pop Art como um exercício passível de ser a-crítico pela falta de valor estético intrínseco de alguns dos seus 
objectos - “sem espírito crítico e sem invenção estética (….) podendo tornar-se  conivente das falsidades do sistema”. Cf  
Gonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 






Num excerto de uma entrevista que dá ao “Jornal de Letras e Artes” em Julho de 1963, 
em sequência do Prémio de Crítica de Arte que a Fundação Gulbenkian lhe atribuiu, já é 
claro quanto aos seus objectivos como crítico e quanto à noção das limitações da sua 
prática. À pergunta-“ A quem se dirigem as suas críticas? Ao artista ou ao público?” 
responde: 
 
“- Não havendo entre nós uma revista da especialidade dirijo-me a um público heterogéneo, mas que 
fosse tão vasto quanto possível. A minha crítica visa objectivos limitados e tem ambições modestas. 
Pretendo apenas aproximar o público da pintura, o que não vai sem dificuldade. (…). 
A sociologia da arte portuguesa está por fazer e é difícil, na nossa sociedade, estabelecer as leis de 
convivência mesmo dentro da minoria que se interessa por pintura (…). O primeiro trabalho será estudar 
devidamente as reacções do público (…) e educá-lo. 
Mas dentro do mundo artístico, a crítica desempenha uma função restrita; terá que recorrer-se a 
exposições e a todas as outras formas de educação artística.”253. 
 
Ou ainda ao afirmar que: “(…) ainda que por acaso se encontre alguma pertinência no 
que eu digo, nada substitui o contacto directo com as obras. Saibamos olhá-las em 
silêncio” (1994, p. s/i) reforça de novo a necessidade da crítica promover o contacto 
directo do público com a obra de arte e a urgência desta em colaborar estreitamente com 
as instituições divulgadoras da arte. 
 
Em coerência com esta postura, Rui Mário Gonçalves foi um defensor acérrimo e 
promotor de sinergias entre diferentes linguagens e entre a teoria e a prática da arte, pois 
logo perspectivou, numa dinâmica de troca e colaboração entre agentes artísticos, tanto 
dentro como fora de Portugal, a hipótese de a arte portuguesa ultrapassar o seu atraso 
histórico. Contudo, idealizou uma intertextualidade geográfica que salvaguardasse 
alguma individualidade local.254 
 
Nesta linha, é apologista de artistas que se associam e partilham experiências, sem se 
vergarem a programas normativos rígidos(como alguns dos que tinham surgido ainda 
nos anos 50, caso do núcleo ligado à revista “KWY”255), isto é, artistas motivados por 
                                                 
253In Ponte, Bruno da – Entrevista Rui Mário Gonçalves: “A sociologia da arte está por fazer”. Jornal de Letras e Artes.Lisboa.  Nº 
92. 3 jul 1963, p. 1 e 5 
 
254 Perspectiva-se esta atitude, por exemplo, quando referindo-se a Amadeo de Souza Cardoso, Gonçalves escreve: “ Num meio 
onde circulavam pouco as ideias sobre a actualidade, e sobre a arte em geral, preferia ser provocatório e preservar o instinto criador; 
não se baseava senão na experiência pessoal, sem a limitar com teorias prévias”. InGonçalves, Rui Mário – A Arte portuguesa no 
século XX. Círculo dos Leitores, 2010, p. 8. 
 
255Como evidencia António Rodriques, nos anos 60,  “Mesmo quando os artistas se agrupavam, como o KWY ou OsQuatro Vintes , 
já não o faziam  em função de programas estéticos ou ideológicos, mas como resposta logística às crcunstâncias do momento, 
 






objectivos comuns amplos mas que não prescindiram dolirismo individual, essa 
qualidade que Gonçalves tanto valoriza na criação plástica e que realça 
sistematicamente, por exemplo, em Lourdes de Castro (Gonçalves, 1983, p. 89). 
 
2.2.iv.  Dialéctica da diversidade como processo de predisposição para o pós-
modernismo. 
 
Embora o facto de se referir frequentemente aos seus pares críticos de forma 
elogiosapossa indiciar, nalguns casos,filiações não totalmente superadas oupaternidades 
desejadas, pensámos que tal deva ser encarado sobretudo comosinal de que ocrítico 
perspectivou, no intercâmbio e no confronto entre metodologias e discursos 
heterogéneos, não só artísticos mas também teóricos e críticos, a hipótese de 
acelararuma dinâmicapós-modernista no país (não fosse a diversidade a essência basilar 
do pós-modernismo em geral). Reflectindo isto uma noção bem clara no autor,de que a 
diversidade enriqueceria, não somente novas relações no seio da arte e do seu discurso 
crítico, como traria novas possibilidades da crítica se relacionar com a arte, e de ambos 
os sectores se relacionarem com o quotidiano e a população em geral, bem como 
facilitar a reformulação de outras instituições implicadas nestes campos. Afirmações 
como - “(…) um crítico é antes de mais nada um companheiro dos artistas.” (Gonçalves, 
1994, s/i) ou quando se refere à urgência do “Primeiro Encontro de Críticos de Arte”256 
nos seguintes termos: 
 
“No nosso tempo, a arte procura-se a si mesma dum modo extraordinariamente agudo, explicitando 
valores de arte de sempre que, sem essa procura, teriam ficado empiricamente confundidos. Também a 
crítica se procura a si mesma…Mas não é somente ao nível teórico que o faz: é também na remodelação 
dos meios de acção. Porque o crítico também tem que ser um homem de acção.” (Gonçalves, 1967, p.12). 
 
- reafirmam a sua a fé numa ética de acção interdisciplinar e aberta, engajada numa 
formação didáctica alargada e que perspectiva a crítica, como sendo matricialmente um 
                                                                                                                                               
salvaguardando a maneira de ser e de estar de cada artista e a sua participação inidividual na trama da história.” InRodrigues, 
António- Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros 
Horizonte.1994, p. s/i. 
 
256 Gonçalves, Rui Mário – O primeiro encontro de críticos de arte portugueses. Colóquio – Revista de Artes e Letras. Nº 44 Junho, 
1967, pp.12-17. 
 






serviço cultural prestado ao público257.Levou-o isto a operar como crítico, teórico e 
perito das artes em diversas frentes, publicando sob diversos formatos e em diferentes 
tipos de periódicos e ocupando, sucessivamente ou em simultâneo, diferentes posições 
em distintos organismos e instituições culturais.Foi Director da Galeria 
Buchholz258entre 1966 e 1975, presidente da Secção Portuguesa da AICA entre 1972 e 
1973, Membro do Conselho Técnico da Cooperativa Gravura259, leccionando ainda no 
Curso de Formação Artística na SNBA onde também foi vice-presidente, entre outros 
cargos e variadíssimas acções culturais260.  
                                                 
257 Ainda no artigo que refere o primeiro encontro de críticos de arte, escreve Gonçalves: “Fundamentalmente, os organizadores 
tiveram três intenções: 
-Discutir certos problemas estéticos e técnicos relativos à arte contemporânea: 
-Discutir as possibilidades profissionais da crítica de arte em Portugal; 
- Chamar a atenção do público para um serviço cultural que lhe é prestado.” In idem, ibidem,p.12 
 
258 A Galeria Buchholz inscreve-se na linha das galerias–livrarias como eram o caso da Divulgação e da 111, contudo, esta 
inscrevia-se num programa internacional mais vasto, cujo fundador tinha sido Karl Bucchholz. O livreiro fugido da Alemanha 
durante o regime do Nacional Socialismo, tinha inaugurado anteriormente livrarias-galerias em Nova Yorque, Espanha e Colõmbia, 
finalmente chega Portugal a vez da Buchholz transformar  o espaço onde vendia discos em galeria de arte. Inaugura em finais de 
1965 com uma exposição da escultora peruana Maria Nunez del Prado (cf artigo sobre o evento in  Maggio, Nelson Di – Esculturas 
de Maria Nunez del Prado. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 214. 3 Nov 1965, p. 6). A galeria , teve como primeira directota 
Catarina Braun, sustituida em finais de 1966 por Rui Mário Gonçalves – “tornando-se a Buchholz, talvez, a galeria mais importante 
da década, pelo seu papel perpsectivo no panorama artístico nacional”. 
O projecto centrava-se sobre as qualidades das obras apresentadas, sem estarem em jogo quaisqueres interesses comerciais. Aliás, 
essa era uma das condições propostas pelo novo director artístico, ao aceitar o cargo, condição essa que foi respeitada. 
Nos anos que se seguiram (…) construiu um programa muito próximo daquele que tinha sido o da Galeria de Março, na década 
anterior.A Buchholz tornou-se, nesses anos, num exemplo que até hoje permanece solitário, ao ser a única galeria a tornar possível 
perspectivas abertas e polémicas sobre a globalidade da história da arte moderna portuguesa, onde privilegiava o seu confronto com 
a actualidade. É essa vertente didáctica que a aproxima da efémera galeria de José-Augusto França (…).” 
Rui Mário Gonçalves iniciou o seu trabalho na galeria com a exposição da ”Seis Pintores Portugueses em Paris”, organizando uma 
mostra variada de artistas exilados em Paris (maioritariamente ligados à Nova Figuração ou ao abstraccinismo), contudo também o 
surrealismo teve aceitação  na galeria, e, praticamente todas  as novas iconologias da terceira e quarta geração também por lá 
passaram, representadas, por exemplo, por Lapa, Areal, Palolo, Paula Rego., Helena Almeida e Artur Rosas. 
“Em 1968 a galeria abre-se ao Porto” expondo Angelo de Sousa, seguido de Jorge pinheiro e de José Rodrigues.  
“Rui Mário Gonçalves permanece na galeria até 1975, data em que a galeria se extuingue”. 
In Pena, Gonçalo – Instituições, galerias e mercados. Anos 60,  anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 60. 
Lisboa: Lisboa 94- Livros Horizonte, p. s/i. 
 
259 A cooperativa-galeria “Gravura”, fundada em Lisboa em 1956, esteve essencialmente ligada aos meios neorrealista, sobretudo 
nos anos 50 e 60.  
“”Gravura” nasceu em 1956, num momento charneira da vida artística portuguesa. (…) Nesse mesmo meio a “Gravura” teve a sua 
palavra a dizer, marcada pelos valores figurativos que convinham sinceramente e sem desdouro aos seus fundadores, vindos todos 
eles das Exposições Gerais, que procuraram renovar.” In França, José-Augusto –  Vinte anos de “Gravura”. Quinhentos Folhetins  
vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda. p.393 e 394. Texto originalmente publicado  no “Diário de Lisboa”  em15 jun. 
1976).  
Para informação mais extensa sobre a prática da gravura em Portugal no século XX e a sua relação com a cooperativa “Gravura” Cf  
Gomes, Inês Vieira – Sociedade Cooperativa de Gravadores Portugueses. Lisboa. FCHS da Universidade Nova de Lisboa. 
Dissertação de mestrado em História de Arte Contemporâna. 2010.  Gomes, I.V. (2010). Sociedade cooperativa de gravadores 
portugueses: O renascimento da gravura em Portugal (Tese de mestrado apresentada para obtenção do grau de Mestre). Requisitada 
à autora através de 
https://www.academia.edu/8641108/Sociedade_Cooperativa_de_Gravadores_Portugueses_o_renascimento_da_gravura_em_Portug
al.   (Consultada a 20/01/2016) 
 
260Cf   nota biográfica infra para se entender quão vasta foi a sua actividade e os territórios a que se estendeu.  
“Catedrático Jubilado da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, onde foi professor, desde 1974, no Departamento de 
Literaturas Românicas. 
Enquanto dirigente associativo, ocupou-se da secção cultural da Associação da Faculdade de ciências, onde realizou exposições 
didácticas com reproduções e exposições com obras originais (por exemplo, «Primeira Retrospectiva da Pintura Não-Figurativa 
Portuguesa», 1958)  e promoveu conferências e colóquios com especialistas (José Júlio Andrade Santos, Mário Dionísio, José-
Augusto França, etc.).   
A partir de 1967, foi professor, durante 19 anos, do Curso de Formação Artística da Sociedade Nacional de Belas Artes. Foi também 
professor nas Escolas de Teatro e de Cinema do Conservatório Nacional, onde entrou em 1972, numa acção de renovação 
pedagógica.   
 






2.2.v. A tangibilidade como meio  e  a pedagogia como fimde uma crítica  
socialmenteactuante 
 
Embora, como já foi referido, haja uma influência vasta da linha de José-
Augusto França nas linhas metodológicas e nas empatias estéticas de Gonçalves, bem 
como alguns reflexos a nível terminológico, a sua escrita críticaquando descreve, 
interpreta ou avalia, quer se trate de propostas historiográficas mais vastas, quer se trate 
de pequenas críticas periódicas, é menos profusa em artifícios estilísticos, 
consubstanciando-se de forma menos emotiva e menos conotativa, quer em termos 
semânticos, quer sintácticos. Comparando-se, por exemplo,os textos de J.-A. França 
com os de R. M. Goncalvessobre a pintura de Marcelino Vespeira.261, é notório que o 
crítico tenta projectar-se de forma muito menos pessoal sobre o artista e as obras, 
mostrando-se muito menos incisivo e presumido do que José-Augusto França, 
constituindo por isso, na nossa opinião, um paradigma forte e justo de crítica jornalística 
solidária262, como já afirmado.Deste modo, sempre que emite juízos de valor, sobretudo 
negativos, fá-lo sem o sarcasmo e sem a sobranceria de J.-A. França, ou seja, com mais 
contenção e até com algum pudor ou humildade263. Quando o seu discurso se move no 
                                                                                                                                               
Participou na investigação de educação pela arte, no Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian de que resultou a 
publicação de Primeiro Olhar (2003).   
Pertenceu aos corpos directivos da Sociedade Nacional de Belas Artes, da Associação Internacional dos Críticos de Arte - AICA, da 
Cooperativa dos Gravadores Portugueses, etc. Crítico de arte desde 1961 (Prémio Gulbenkian de Crítica de Arte, 1963) começou a 
publicar regularmente no «Jornal de Letras e Artes». Colaborou em jornais (A Capital, Expresso, Diário de Notícias, Extra, Jornal 
de Letras, Artes e Ideias) e em revistas da especialidade (Arquitectura, Colóquio, Colóquio-Artes).  
Manteve dois programas quinzenais na RDP (Antena 2): «As Cores e as Formas» (l980-89), «A Dádiva das Formas» (l995-2000). 
Colaborou em enciclopédias, dicionários e histórias da arte. É autor de Pintura e Escultura em Portugal, l940-1980 (1980), O 
Imaginário da Cidade de Lisboa (1985), Dez Anos de Artes Plásticas e Arquitectura, 1974-84 (em colaboração com Francisco da 
Silva Dias, 1985), O Fantástico na Arte Portuguesa Contemporânea (1986), Pioneiros da Modernidade (1986), De 1945 à 
Actualidade (1986), Cem Pintores Portugueses do Século XX (1986), Arte Portuguesa em 1992 (1992), Arte Portuguesa nos Anos 
50 (1996), O Que Há de Português na Arte Moderna Portuguesa (1998), A Arte Portuguesa do Século XX (1998), Vontade de 
Mudança (2004), além de obras sobre os seguintes pintores portugueses do século XX: António Dacosta (1983), Almada Negreiros 
(2005), Amadeo de Souza Cardoso (2006), Cruzeiro Seixas (2007). In Casa da Achada: Centro Mário Dionísio (s/d). Rui Mátrio 
Gonçalves. Casa da Achada: Centro Mário Dionísio. Disponível em 
http://www.centromariodionisio.org/biografia_rui_m_goncalves.php(Consultado a 13-02-2014) 
261 Confrontar textos de J.-A. França – Vespeira (1952) (Introducção a uma pintura erótica, a propósito de Vespeira) in (França, 
1982, pp.15-17);  “Vespeira (1962)” in  (França, 1982, pp.18-20); “Vespeira” in  (França, 1960). CF p, 142  
Gonçalves, Rui Mário  –  A propósito de Vespeira. Jornal de Letras e Artes. Nº16, 1962, p. 11 
 
262 Escreve Rorty. “Na minha utopia, a solidariedade humana seria vista não como um facto que haveria apenas que  reconhecer  
uma vez removidos os  “preconceitos” (…). Mas sim como um objecto a atingir. 
Um objecto a atingir não pela investigação, mas sim pela imaginação, pela capacidade imaginativa de ver em pessoas estranhas 
companheiros de sofrimento.(…).Uma sensibilidade assim aumentada torna mais difícil marginalizar pessoas diferentes de nós (…). 
Este processo de se chegar a conseguir ver outros seres humanos como sendo” um de nós” e  não como “eles” é uma questão de 
descrever pormenorizadamente como são as pessoa  que não nos são familiares e de nos redescrevermos a nós próprios. Trata-se de 
uma missão não da teoria, mas sim de géneros tais como a etnografia, o texto jornalístico (…). “ In  Rorty, Richard - Contingência, 
Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994, pp. 18-19). 
 
263  “(…) ainda que por acaso se encontre alguma pertinência no que eu digo, nada substitui o contacto directo com as obras. 
Saibamos olhá-las em silêncio. (…) o que quer que se diga sobre as obras, não é tudo…” op cit p. 148 In Gonçalves, Rui Mário – 
Seis artistas portugueses em Paris. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 
94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 
 






sentido de evidenciar qualidades e destacar obras ou autores, a argumentação é menos 
inefável e menos impressionista do que a de J.-A. França, pois justifica-se a partir de 
elementos mais tangíveis e circunscritos aos objectos em questão. Não significa isto que 
Gonçalves, tal como França, não promova uma metodologia de contextualização mais 
ampla das obras e dos seus limites, ancoradas também em empatias e impressões 
pessoais, e que, do mesmo modo, não tenha insistido na tentativa de mitificar, talvez 
desmesuradamente, certos casos concretos da pintura novecentista portuguesa, na 
tentativa de fundamentar a existência de vanguardasportuguesas, ainda que exíguas e 
pontuais, anteriores aos anos 40. Esta situação é apontada aos dois como desajustada 
por A. Melo264, e a ela regressaremos no terceiro capítulo. 
 
2.2.vi. A consolidação de um ethos solidário e liberal em Rui Mário Gonçalves 
 
As distinções em relação ao discurso de J.-A. França não retiram à escrita de R. 
M. Gonçalves qualidades literárias nem a mesma capacidade em consolidar a sua visão 
através de aparatos retóricos e poéticos, serão estes é de outra estirpe.Em Gonçalves, 
impressões declaradamente subjectivistas e enfáticas atenuam-se e contornam-se através 
de asserções mais directas e menos idiossincráticas, através do uso de uma linguagem 
mais clara e com apontamentos constantes e directos aos aspectos mais palpáveis dos 
artistas e das obras, como a técnica e as motivações formais. Trata-se assim de uma 
crítica aparentemente mais preocupada em descrever de forma não desviante e 
conotativa,masempenhada em interpretar segundo uma preocupação mais instrutiva, não 
sendo, contudo,menos avalizadora doque a crítica de J.-A. França ou ainda do que 
António Areal. Evidencia-se no seu caso uma estratégia paraconduzir o leitor baseada 
numa argumentação razoável e aberta e nãonuma estratégia de pressão fundamentada 
em linguagens deliberadamente ostensivase desviantes. 
 
                                                 
264 “(…) importa abordar com alguma atenção o caso de Almada Negreiros. Na sequência da importância central que lhe foi 
atribuída por  José Augusto França e pelos autores que o secundaram, constituindo a que é, até ao momento, a visão canónica da 
história da arte portuguesa do século XX, Almada Negreiros tem assumido as proporções de um quase mito. Esta qualidade torna-o 
um caso interessante para uma análise sociológica da mitologia cultural portuguesa. No entanto, a importância que lhe é concedida 
afigura-se muito exagerada e geradora de um considerável enviesamento de perspectiva.”, inMelo, Alexandre – Artes Plásticas em 
Portugal - Dos anos 70 aos nossos dias.Lello Editores. 1998, p. 21 
 






Para além de outros aspectos já referidos, que evidenciam esta intenção de querer servir 
um colectivo amplo, sistemático em Gonçalves, é notório ainda como o crítico, por 
reconhecida falta decondições culturais,prescinde de uma linguagem mais técnica, não 
sem alguma amargura, optando pelo uso de uma linguagem relativamente 
padronizada265 e uniforme, não se radicalizando ainda em modos poéticos exacerbados e 
herméticos, nem em convocações demasiado familiares, regionalistas, anacrónicas e 
pitorescas, algo que é usual em França e que nos sugere uma espécie de intuito, neste 
último, de estratificar os leitores em duas camadas bem distintas. 
 
Estes contrastes entre formas discursivas remetem-nos para a diferença entre a vontade 
de mudar o mundo através de uma estratégia discursiva fortemente romântica, 
autocrática e poética, e uma estratégia discursiva com um sentido comunitário, 
democrática e algo positivista266, encontrando-se tal em coerência com os impulsos que 
levaram cada um dos autores a escolherem como génese da sua formação académica 
locais distintos ou mesmo opostos – França, a área da literatura e humanística, 
Gonçalves, a área das ciênciasfísico-químicas.  
 
II.3.vii A apologia da imaginação como instrumento da arte e a defesa da dimensão 
plástica pura como essência da pintura 
  
Não obstante os laivos de positivismoperspectivados em Gonçalves, se se 
confrontar o excerto, remetido aqui para nota de rodapé267 de uma entrevista que lhe foi 
                                                 
265 “Em Portugal o crítico luta ainda por outro obstáculo: a não valorização da linguagem adequada, imprescindível para a realização 
dos diálogos (…) Com os meios que disponho, tento facultar ao público as chaves que lhe permitem reagir compreensivelmente 
perante os quadros.”, in  Ponte, Bruno da – Entrevista a Rui Mário Gonçalves: A sociologia da arte está por fazer.Jornal de Letras e 
Artes. . Nº 92. 3 jul 1963, p. 1 e 5 
266 Seguindo o mote de Rorty que “O mundo não fala; só nós é que falamos. O mundo pode ser causa de perfilharmos crenças, uma 
vez programadas com uma linguagem” In  Rorty, Richard - Contingência, Ironia e Solidariedade. Lisboa: Editorial Presença, 1994 
(,p.26)  e não esquecendo que tanto França como Gonçalves, como simpatizantes das poéticas surrealistas são ambos crentes da 
imaginação como faculdade criatica primacial,contudo, diferenciam-se  entre si pelo peso que atribuemr aos jogos de linguagem 
dos outros,e por outro, aqui, queremos referir não apenas o autor, mas também o conjunto de fruidores. Neste sentido pensamos que 
Gonçalves  valoriza mais os jogos dos outros, denotando uma atitude mais científica - não porque acredite que há uma descrição do  
mundo perfeita e real, mas porque aceita mais facilmente que o mundo é feito pela linguagem de todos , sejam seus pares ou não, e 
que a linguagem desses  todos impõe condições à  sua própria linguagem se se quiser ser ouvido e entendido com clareza.  
 
267 ”Com efeito, ao passar da pintura figurativa para a pintura abstracta, o pintor deixou de se apoiar em formas consideradas 
conhecidas do mundo visível para se apoiar noutras formas reconhecidas, que são as da geometria euclidiana. Encontro aqui uma 
explicação para o facto da pintura abstracta geométrica ter conhecido um desenvolvimento anterior ao da pintura abstracta “não 
geométrica”. (…) o informalismo, ao abandonar o apoio nas formas conhecidas da geometria euclidiana, abandonou também o 
desenho e a utilização do elemento figura. Uma “nova- figuração” ou “ neo-figurativismo”, deveria surgir dentro da tendência para a 
abstracção, ao tentar reabilitar o elemento figura como um dos elementos mais importantes da linguagem pictórica, mas como figura 
pura, isto é, que não representa nem figuras do mundo visível nem figuras da geometria euclidiana.”, in Ponte, Bruno da - Entrevista 
a Rui Mário Gonçalves :"Chamo a atenção para a pop-art abstracta”.  Jornal de Artes e Letras. Lisboa. Nº 212.20 out 1965, p. 16. 
 






efectuada por Bruno da Ponte e publicada no “Jornal de Artes e letras” em 20 de 
Outubro de 1965, podemos perceber que coexiste no crítico, um  pendor 
romântico,explícito no valor que atribui ao papel da intuição no entendimento e na 
assimilação das poéticas modernas e de transição para o pós-modernismo (ou não fosse 
o crítico um simpatizante convicto das poéticas surrealistas e um grande defensordos 
abstraccionismos268 e dos informalismos).  
Evidencia-se isso mesmo na defesa que o autor faz do princípio de que operar na pintura 
com figuraspuras e que perspectivar a obra a partir dessa ordem de marcas,não reduz o 
campo onde estas se estruturam a superfíciessemanticamenteplanas, desligadas do seu 
envolvimento cultural e do seu comprometimento social; bem pelo contrário, asfiguras 
puras269 segundo Gonçalves,possuem qualidades fenomenológicas, tão capazes ou mais, 
de despertaro leitor para o mundo que o rodeia por estimulação da imaginação e da 
intuição270, do que uma figuraçãoque apele sobretudo à cognição e à lógica das 
semelhanças. 
 
Assim, afilosofia adoptada e proposta por Gonçalves para interpretar e dar a entender a 
transição do modernismo para o pós-modernismo, estende-se em dois sentidos:por um 
lado, valoriza o papel da figura puracomo forma de ultrapassar os vícios discursivos da 
arte clássica271 que ainda dominam o modernismo português; por outro, não descura a 
                                                                                                                                               
 
268 “ A correlação (…) do abstraccionismo lírico como o automatismo psíquico puro harmonizava os meus critérios estéticos com as 
exigências éticas e poéticas do surrealismo, movimento que teve sempre a minha maior adesão.”, in Gonçalves, Rui Mário – 
Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 
94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i  
269 “ (…) figura pura , isto é, figura que não representa nem figuras do mundo visível nem da geometria euclidiana.”, in Ponte, 
Bruno da – Entrevista a Rui Mário Gonçalves: A sociologia da arte está por fazer. .Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 92. 3 jul 
1963, pp. 1 e 5 
Em entrevista a Jorge Martins . feita em 1964 e publicada no JLA, Rui Mário Gonçalves, situava históricamente o aparecimento da 
pintura pura em 1910, com Kandinsky; a autonomização da cor, mais especificamente, atribui-a em grande parte ao trabalho de 
Delaunay e a purificação do espaço às pesquisas de Mondrian. Cf Gonçalves, Rui Mário – Entrevista: Ora ora…! Diz-nos Jorge 
Martins. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 190. 19 mai 1965, p. 8. 
 
270 “ A arte abstracta – aqui invocada como um exemplo entre outros, significativo da problemática da modernidade artística e suas 
dificuldades de inserção social – evidencia-se pela sua recusa em ser apreciada de algum modo que não seja o modo puramente 
estético. Para quem procura os valores estéticos, nenhuma arte é mais clara que a abstracta. Para quem principalmente, procura 
outros valores, aos quais pretende sacrificar os estéticos, a arte abstracta pode parecer insignificante. Esconde-se por vezes muita 
insensibilidade atrás da proclamação autoritária de valores extra-estéticos, considerados prioritários e utilizados para pré-definir a 
função social da arte. 
Ora, hoje, a mais de trinta anos de distância do início da década de 60, podemos talvez verificar que foram os críticos defensores do 
abstraccionismo que melhor compreenderam a função social da arte, como foram eles os mais justos na apreciação da globalidade 
dos movimentos vanguardistas em Portugal, acabando por serem eles também que mais contribuições deram para a história e para a 
sociologia da arte em Portugal no nosso século. Se isto aconteceu, deve-se certamente ao facto de a arte por si mesma ser capaz de 
lançar uma luz própria sobre o mundo”, inGonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma 
perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i  
 
271 “A característica geral da pintura moderna é o abandono definitivo do espaço renascentista (…) o abandono do espaço 
renascentista corresponde ao abandono de uma concepção do mundo”, in  Ponte, Bruno – Entrevista com Rui Mário Gonçalves: A 
sociologia da arte está por fazer.  Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº 92. 3 jul 1963,p. 5.  
 






necessidade de se contextualizar uma figuração pura na continuidade de um discurso 
plástico já instituido,indo assim ao encontro da lógica Richard Rorty, para quem: 
 
“As metáforas são usos não familiares de palavras velhas, mas tais usos só são possíveis contra um fundo 
de outras palavras velhas utilizadas de maneiras familiares e velhas.” (Rorty, 1994, p. 68)  
 
Também a afirmação que faz no texto do catálogo de apresentação da exposição “Seis 
Artistas Portugueses em Paris”, apresentada na Galeria Buchholz em Outubro de 1966, 
remete ainda para essa mesma ideia, a de que as rupturas se consolidam dentro de uma 
lógica de contitinuidade e deslocação, e não através de cortes radicais: 
 
“Actualmente, demasiados artistas procuram sem cautela a novidade e o inesperado. Supondo alcançar 
necessariamente um “máximo de informação”. Mas na arte a fórmula não é inteiramente aplicável. A 
novidade deve sempre acompanhar-se de um certo grau de decifracibilidade. Uma ausência total de 
premissas, de instituição linguística, não permite a comunicação. (…) 
Uma nova mensagem artística permanece incomunicável sem um contexto pelo menosparcialmente 
instituído. Nessa instituição é em regra  a tradição que exerce uma acção preponderante. (…). 
(…) há que considerar que, na origem do pensamento, há uma dupla exigência: a duma descontinuidade 
que confere um sentido à experiência, e a duma continuidade que permite a sua compreensão.”  
(Gonçalves, 1994, p. s/i)“ 
 
Uma outra preocupação, a antipatia pela crítica, fomenta a moderação de Gonçalves no 
seu exercício, justificando-a.Em 1967, ainda no ultra citado artigo “O primeiro Encontro 
de Críticos de Arte.” afirma a este propósito: 
 
“A necessidade deste Encontro fazia-se sentir já há algum tempo. Poderá então parecer estranho que 
somente agora se tenha realizado o primeiro: Uma explicação de ordem geral encontra-se em grande parte 
na própria situação difícil de todos aqueles que se têm esforçado por alertar o espírito crítico da sociedade 
portuguesa. E estas dificuldades, particularmente nas artes plásticas, têm impedido a profissionalização da 
actividade crítica e, mais particularmente ainda, têm conduzido à inércia os poucos  que alguma vez 
tiveram a coragem de assumir a função da crítica, aos olhos da maioria considerada como antipática. Por 
isso uma crítica constante tem que surgir dentro da própria crítica.” (1967, p. 12). 
 
Também o desinteresse pela pintura foi vista por Gonçalves como causa da antipatia 
pela crítica, perspectivando esta situação a partir de um comunicado de José Sasportes 
(nascido em 1937, estave ligado, sobretudo à area do bailado e das artes cénicas), 
efectuado nos seguintes termos: 
 
“Sasportes apresentaria (…) um comunicado, afirmando que, se a sociedade portuguesa não sentia a 
necessidade de arte, também não poderia sentir a necessidade da crítica, vindo assim ao encontro das 
ideias de Rui Mário Gonçalves que tinha afirmado que o desinteresse pela crítica corresponde a um 
desinteresse pela arte.” (Gonçalves, 1967, p. 14). 
                                                                                                                                               
 








2.2.viii. A(in)formação do gosto colectivo como função da crítica 
 
Rui Mário Gonçalves assumiu no artigo ultra referido, uma outra explicação 
para oantagonismodo povo português relativamente àsartes plásticas, sobretudo as 
modernas, agora fundamentada numa afirmação de Henri Galy-Carles272: a de que a 
crítica actual não deveria secundar o gosto do público, mas sim precedê-lo (Galy-Carles 
apud Gonçalves, 1967, p. 14), antecedida da afirmação do próprio Gonçalves da 
“importâcia que a reflexão crítica tem ainda para a própria criação.” (1967, p. 13),   
 
A posição que Gonçalves assim assumiu de que a crítica está na origem da reforma do 
gosto do público e, simultaneamente, também na da prática do artista, talvez justifique a 
operação, já referida eque juntamente com França tentou levar a cabo, de re-activação 
do gosto pela arte portuguesa e impulsionar a sua renovação, baseada numa tentativa de 
encontrar algunsdos seus fundamentos, nas décadas anteriores à de 40. Dito de outro 
modo,pensar que ancorar o novo a uma tradição mais remota nacional, levaria o público 
a encará-lo com menos desconfiança e a adoptá-lo com menos reservas e mais 
afetividade, sentindo-o como efeito de umcontinuumda cultural nacional, e não como 
importação de modelos estranhos273 
 
2.2.ix.Corte e/ou continuidadena renovação de paradigmasartísticos e práticas 
culturais. 
 
R. M. Gonçalves não repudioupropriamente, rupturas radicais com o passado, 
apenas distinguiu o seu valor e a sua função no conjunto de uma praxis de renovação 
estética, pois quer a arte, quer a crítica, enquanto elementos corruptores de hábitos 
antigos, segundo Gonçalves, devem-no ser num plano sobretudo implícito, que se 
                                                 
272  Henri Galy-Carles,nasceu em Paris em 1922, romancista, poeta , dramaturgo e encenador, dedicou-se, a partir doas naos 50 à 
crítica de arte , colaborou nesse ãmbito com a Colóquio Artes e Letras entre 1968 e 1970 onde publicou onze artigos. Colaborou 
muito esporadicamente em artigos (cerca de 4) publicados Jornal de Letras e Artes. 
Nesse Jornal foi ainda publicada,  uma entrevista  que deu a  Rui Mário Gonçalves, onde defendeu a grande afinidade entre o teatro 
e a pintura. Cf Gonçalves, Rui Mário– Entrevista a HenryGaly-Carles . Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 245. 22 jun  1966, p.1, 
15, 16 
 
273 “Ao esclarecer-se, a modernidade precisava de tomar consciência das suas raízes, da sua história, dos seus mais altos valores.”,in 
Gonçalves, Rui Mário – Seis artistas portugueses em Paris. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 
 






optimiza operatoriamente quando procede segundo uma deslocação e não um corte, com 
os suportes tradicionais,formais e matéricos da arte e das linguagens com elas 
relacionadas. R. M. Gonçalves deu como exemplos positivos desta prática, fórmulas de 
vários artistas: 
 
“Jasper Johns, ao apresentar quadros onde escreve “red” com tinta vermelha, “yellow” com amarela e 
colava nas próprias tela os próprios tubos meios gastos, as paletas e os pincéis, declarava: “ pinto aquilo 
com que pinto”(…). 
“Simulando o impulso infantil para a figuração dos objectos familiares, e agregando livremente no plano 
da tela essas figuras misturadas com outras que não representam nada do mundo visível, Bértholo 
concretiza a expressão da sua vontade formativa. Mas uma ironia manifesta-se também em relação a 
processos tardicionais, como a sugestão de profundidade causada pela diminuição gradulal das figuras. 
Ultimamente, começou a realizar relevos pintados, dispondo em três planos escalonados em profundidade 
três figuras semelhantes mas de tamanhos diferentes, colocando à frente a mais pequena e atrás a maior. 
Observando de longe, à tendência para supor que os objectos representados foram figurados no mesmo 
plano, e para aceitar a sugestão de perspectiva criada pela diminuição relativa do tamanho das figuras. 
Quano se avança para um destes relevos, esta ilusão desaparece, e o relevo afirma-se como objecto, onde 
observamos que o que parecia estar á frente está de facto atrás e vice-versa. 
As mais diferentes simulações são também realizadas por Eduardo Luís e a mais tradicional de todas, o 
trompe l´oeil, é por ele utilizada para melhor exprimir uma certa ironia: finge não perceber nada, como 
um garoto gozão na escola, quando lhe dizem que “a terra é redonda como uma laranja”. Diverte-se com 
as dificuldades de quem explica a geometria sugerindo as suas formas com objectos. A diversão continua, 
integrando-se na mesma tela simulações de rabiscos infantis e a marca de cálculos complicados, 
esquemas sumários e meticulosas descrições de objectos, pseudo-acidentes de uma pseudo-ardósia, 
variações de brilho e opacidade do negro, como nas ardósias desigualmente limpas, funchos que se 
transformam em foguetões…” (1994, p. s/i). 
 
Actos radicais que dispensam totalmente os suportes habituais da arte, como o 
happening, são considerados válidos pelo crítico, mas apenas como agentes de 
provocação do público. O cepticismo em relação à operacionalidade de actos e objectos 
artísticos empenhados matricialmente num efeito de choque, deve-se a que, por excesso 
de alteridade, os encare como causa, sobretudo, de uma desorientação do espectador,não 
constituindo, nas condições culturais do nosso país, os objectos ideais para o 
entendimento e aceitação de uma renovação estética. Neste sentido, podemos 
perspectivar em Gonçalves uma precaução em relação ao efeito da arte, quando lançada 
como um projectil ao espectador274, o que o aproxima da visão heideggeriana do stoss e 
                                                 
274 “No ensaio de Benjamin ,[Vattimo refere-se ao texto _ “A obra de arte na era da sua reprodutibilidade técnica”, um dos seus 
ensaios  mais divulgado] o efeito de shock é característico do cinema, que nesse as pecto foi antecipado pelas poéticas dadaístas: a 
obra de arte dadaísta é de facto concebida como um projéctil lançado contra o espectador, contra qualquer segurança, expectativa de 
sentido, hábito perceptivo. O cinema é feito, também ele, de projécteis, de projecções: logo que uma imagem é formada, já é 
substituída por outra, á qual o olho e a mente do espectador se devem readaptar. Numa nota, benjamin compara explicitamente as 
prestações perceptivas exigidas ao espectador do filme com aquelas que são necessárias a um peão (…) que se move no meio do 
tráfego de uma grande cidade moderna. “o cinema- escreve Benjamin- é a forma dearte que corresponde ao perigo cada vez maior 
de perder a vida, perigos que os contemporâneos são obrigados a ter em conta…” Para entender-se aqui, numa forma curiosamente 
desmitificada e reduzida as dimensões de vidaquotidiana – o tráfego e os seus riscos- aquilo que  Heidegger teoriza no seu ensaio 
sobre a Origem da Obra de Arte com a noção de stoss. Também para Heidegger, num sentido diferente mas talvez profundamente 
próximo do de Benjamin, a experiência do shock da arte tem a ver com a morte; não tanto ou não principalmente com o risco de ser 
atropelado por um autocarro na rua, mas com a morte como possibilidade constitutivada vida (…) 
 






da visão, na  angulação mais pessimista do efeito shock ,de W. Benjamin, naquilo que 
Vattimo lhes aponta em comum: o efeito de desterritorialização. Esse efeito que 
também segundo Vattimo, só é eficaz se for um meio (um lugar de passagem) e não um 
fim, e se se permitir ser reconhecido e localizável. 
 
“Mas em que consiste, mais especificamente, a possível capacidade de emancipação, de libertação, de 
perda de sentido da realidade, do verdadeiro desgaste do princípio da realidade no mundo dos mass 
media? Aqui a emancipação consiste mais no desenraízamento, que é também,e ao mesmo tempo, 
libertação das diferenças, dos elementos locais, daquilo que poderiamo chamar, globalmente, o dialecto. 
(…) 
Este processo de libertação das diferenças, diga-se de passagem, não é necessariamente o abandono de 
todas as regras, a manifestação informe da demarcação: também os dialectos têm uma gramática e uma 
sintaxe, mas só quando conquistam dignidade e visibilidade descobrem a sua própria gramática. A 
libertação das diversidades é um acto com que elas “tomam a palavra”, se apresentam, se “põem em 
forma” de modo a poderem tornar-se reconhecidas; de modo algum uma manifestação bruta do imediato.” 
(Vattimo, 1998, p. 14-15)   
 
Assim, certos actos considerados por alguns como artísticos são, para R. M. Gonçalves 
vistos sobretudo como um modo de crítica oposta à praticada por si, uma vez que 
estimula a atenção do público para as mudanças operadas na arte apenas a partir dos 
indícios da sua crise, considerado isto pelo crítico como pouco ou nada elucidativo 
dessa evolução;tal leva-o ainda a questionar se estes actos não constituem “mais uma 
contribuição para a crítica de arte do que para a arte propriamente dita?” (Gonçalves, 
1994, p. s/i). Aqui se reafirma a perspectivação da crítica como uma pedagogia em 
Gonçalves, que, tal com a arte, só consegue combater a tradição a partir do seu cerne e 
apropriando-se de alguns dos seus instrumentos 275. Encontaremos em Ernesto de Sousa, 
a mesma vontade de solidariedade, embora só ganhe expressão mesmo no final dos anos 
60 e ao longo dos anos 70, e surja segundo uma fórmula quase oposta: mais crente no 
                                                                                                                                               
Enquanto que as coisas singulares pertencem ao mundo uma vez que se inserem numa rede decorrespondências, de significações 
(cada coisa é remetida para outras, como efeito, como causa, como instrumento, como sinal, etc.), o mundo como tal, no seu 
conjunto, não tem correspondências, é insignificante; ; aangústia regista esta insignificância, a gratuidade total do facto do mundo 
existir. A experiência da angústia é uma experiência de “desenraízamento” (…) A analogia do Stoss da arte com esta experiência de 
angústia é compreensível  se pensarmos que a obra de arte não se deixa reportar a uma ordem de significados preestabelecida (…) É 
(…) nesse sentido quese deve entender a tese de Heidegger segundo a qual a obra de arte funda um mundo, dado que se apresenta 
como uma nova “abertura” histórico-eventual do ser. Embora o Stoss pareça descrito com termos mais positivos que a angústia de O 
Ser e o Tempo, que tem por seu lado sempre a ver com Stimmungen como o medo, a ânsia, etc., o seu significado é, essencialmente, 
o mesmo: colocar em estado de suspensão e evidência do mundo, suscitar um espanto preocupado pelo facto, em si significante (em 
sentido rigoroso, que não remete para nada; ou que remete para o nada), do mundo existir. (…) 
Os dois conceitos, o de Heidegger e o de Benjamin, têm pelo menos um aspecto em comum: a insistência sobre o desenraizamento. 
Num caso e noutro, a experiência estética surge como uma experiência de estranhamento, que exige um trabalho de recomposição e 
de readaptação.”,  inVattimo, Gianni – A Sociedade Transparente. Lisboa. Relógio D´àgua. 1998, pp. 55-57 
Acrescentemos que parece lógico pensar que quanto mais estranha e singular for a experiência estética , mais hipóteses de 
desenraízamento possibilita, talvez ao ponto de se dissolver ela própria como experiência estética se o processo for radical, e daí  a 
reserva de Gonçalves na eficácia estética de experiências radicalmente novas.  
 
275“A inovação pela inovação é uma falsa posição para o artista”, in Gonçalves, Rui Mário – Seis artistas portugueses em Paris. Anos 
60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 






efeito didáctico de uma crítica-arte de choque oriunda de uma experienciação física e 
vivencial da arte, numa linha muito mais mais performativa e em ruptura declarada com 
qualquer tipo desuportes canónicos.  
 
A crença na necessidade de territorialização e enraizamento constitui, por hipótese, mais 
uma justificação para a tentativa de Rui Mário Gonçalves, em sintonia com a 
historiografia de J.-A França, tentar recuperar uma proto tradição vanguardista 
portuguesa. Esta convição é confessada por Gonçalves, por exemplo no seguinte 
excerto de um texto de 1994 – “Recordando os anos 60”: 
 
“ Ao esclarecer-se, a modernidade precisava de tomar consciência das suas raízes, da sua história, dos 
seus mais altos valores. 
Década significativa, sem dúvida, apareceu encaixada entre duas retrospectivas: a de Amadeo de Souza-
Cardoso, em 1959, e a de Vieira da Silva, em 1970. Dois nomes internacionais que parece, hoje, pacífico 
evocar. Acerca da de Amadeo, pode reparar-se que demorou mais de quarenta anos, após a sua morte em 
1918. Não se calcula a alegria que a retrospectiva provocou em 1959. Ela vinha confirmar as expectativas 
criadas pela crítica mais informada. Ela constituiu talvez o primeiro ponto de consensualidade que 
facilitou diálogos entre os diversos sectores do público e dos artistas modernos. 
Quanto a Vieira da Silva, a sua premiação na Bienal de São Paulo (1961) constitui uma vitória moral de 




2.2.x. Sintese entre representatividade e presentatividade da arte na origemde uma 
semiótica social 
 
Por tudo o que expusemos, pode-se ainda referira crítica de R. M. Gonçalves 
para além de ser nitidamente focada nas relações da arte com a esfera social277, como 
sendo também  de cariz estético/formalista, pela importância que atribui à forma 
plástica pura,  seja esta modelizada pelas mitologias do presente, seja pelas memórias, 
pela vivência e pelo contacto com as mitologias de um passado (que assim, passa 
também a fazer parte de um presente). O seu enfoque parece-nos assim poder ser 
nomeado como umformalismo socio-histórico, não muito distinto do que actualmente se 
nomeia por semiótica social, modelo este já indicado também como presente na obra de 
                                                 
276In Gonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i 
 
277 “Ora, hoje, a mais de trinta anos de distância do início da década de 60, podemos talvez verificar que foram os críticos defensores 
do abstraccionismo que melhor compreenderam a função social da arte, como foram eles os mais justos na apreciação da 
globalidade dos movimentos vanguardistas em Portugal, acabando por ser eles também que mais contribuições deram para a história 
e para a sociologia da arte em Portugal no nosso século. Se isto aconteceu, deve-se certamente ao facto de a arte por si mesma ser 
capaz da lançar uma luz própria sobre o mundo.”,in idem, ibidem, p. s/i 
 






J.–A. França, e que declinou da fusão entre a sociologia, oestruturalismo e os 
desconstrutivismos pós-estruturalistas franceses e as semióticas italianas dos anos 60278. 
 
 
2.2.xi. A elipse como tropo de uma falsa transigência 
 
O quadro traçado anteriormente indiciou algumas das qualidades pessoais de Rui 
Mário Gonçalves, como a solidariedade, a humildade e o respeito pelo próximo, neste 
sentido justifica-se que tenha praticado uma crítica algo elíptica279, concentrando-se 
essencialmente no que de mais positivo observou ao longo dos anos 60. A extensão dos 
inúmeros textos que dedicou,ou não,aos artistas da época reflectem as paixões e as 
repulsasdo crítico–embora seja difícil encontar no autoruma crítica perjorativa extensa e 
expressiva, não significando isso que prescinda de evidenciar os seus desagrados, 
significa sim é que os expressa, sobretudo, através do silêncio. Assim,verificamos que 
em Gonçalves,a exclusão, a indiferença ou uma parcareferenciação, constituem a pior 
das críticas, contornando o paradoxo da crítica negativa - que acaba por trazer sempre 
algum tipo de destaque aos objectos, conforme já foi afirmado. Gonçalves firmou assim, 
pacificamente, uma ruptura com o que considerou inútil, retardador ou mesmo 
aniquilador da consumação da contemporaneadade artística portuguesa, e tentou 
ressalvar do passado, o que de mais valioso lhe pareceu existir.  
 
                                                 
278 “Para além do valor intrínseco das obras realizadas pelos surrealista e pelos praticantes da pintura de signo, importa manter a 
relação como o criticismo estético mais intransigente, que permitiu detectar a artisticidade da maior parte do movimentos artísticos 
contemporâneos. 
Foi com ele que a poesia experimental teve mais afinidades. E a própria actividade crítica generalizada estava, desde o início da 
década, a beneficiar de uma estruturação teórica, onde a discussão do conceito do signo foi primordial. 
Refiro-me a Umberto Eco, a Roland Barthes, a Gillo Dorfles e outros, que desencadearam o semioticismo.“, in idem, ibidem, p. s/i 
279 Elipse  
 1 - Omissão de palavra(s), ideias ou factos que se subentendem (…).  
Os retóricos gregos aceitavam como elipse toda a supressão de substantivos, pronomes, complementos ou orações principais; após o 
Renascimento, os poetas alargaram as possibilidades da elipse que passou a designar qualquer tipo de omissão na frase, desde que 
não se perca o sentido. A elipse tornou-se também de grande utilidade nas grandes narrativas modernas e pós-modernas, por uma 
questão de economia ou, em outros casos, por uma questão metaficcional que não está longe da ironia sobre os processos 
tradicionais. (…). 
2 - Na narratologia, é costume chamar-se elipse a todas eliminações de partes da acção que ajudam à economia da narrativa e não 
são importantes para a compreensão da história narrada. O conceito foi introduzido por G. Genette, em Figures III (1972) e inclui 
três variantes: elipse explícita, se estiver claramente identificada no discurso, por exemplo, com expressões do tipo “Um ano mais 
tarde” ou “Muito tempo depois”; elipse implícita, se não estiver claramente identificada no discurso, só se inferindo pelos dados 
fornecidos ao longo da história; elipse hipotética, apenas deduzida a partir da informação restrita que o autor nos dá sobre o 
desenrolar da história. Os elementos eliminados da história num dado momento podem ser ou não recuperados mais tarde (…) “. In 
CEIA, Carlos “Elipse”, (Ceia, C. (s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt (Consultado a 
03/04/2014). 
Dentro da taxonomia de Genette, R. M. Gonçalves,  seria um caso de “elipse hipotética”, até porque a própria etiqueta elipse já 
constitui uma classificação. 
 






Resumindo o exposto, Rui Mário Gonçalves distinguiu-se poruma rupturacom a 
tradição artística portuguesa, mais aplicadaem estratégias de transiçãoténues que de 
cesuras agressivas, entremeada por uma crítica historiográfica de resgate, sentida como 
necessária para firmar a aceitação e o entendimento do novo através de um processo de 
deslocamento gradual de inclusãodo passado no presente e, desta dicotomia, projectar 
uma metodologia actuante, para o devir da arte e da sua recepção.Do que se acaba de 
afirmar, ressulta uma escrita descomplicada masmuito empenhada em renovar os 
critérios do gosto e do entendimento do que é Arte a um nível, na nossa perspectiva 
mais democrático e sobretudo mais altruísta que J.-A. Françae que a maioria dos casos 





2.3. Júlio Giraldes 
 
2.3.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Nascido a 16 de Agosto de 1923 em Abragão – Penafiel, Júlio Giraldes formou-
se em escultura na Escola de Belas Artes do Porto, supomos que entre fins da década de 
30 e inícios da década de 40. Foi professor do ensino secundário ao longo da sua vida e 
paralelamente, colaborou como crítico cultural no “Jornal de Letras e Artes”, no jornal 
“O meu amigo”,no “Jornal de Notícias” e no “Jornal de Matosinhos”. Publicou ainda 
um volume com o título “Rio Verde”, constituindo este a única entrada monográfica 
com a sua assinatura que consta no catálogo da BNP.Morreu a 20 de Abril de 2013. 
 
2.3.ii Justificação da integração de um autor menor como caso de estudo 
 
Júlio Giraldes não foi um crítico no sentido absoluto e profissionalizado que 
temos vindo a dar ao termo, talvez por isso o seu contributo para um modelo de crítica 
de arte da década de 60 seja pouco ou nada referido e seja bastante inconsequente.No 
entanto, devido à colaboração que manteve com o “Jornal de Letras e Artes”, entre 1962 






e 1964, e pelo facto de aí ter partilhado com outros críticos inegavelmente “telúricos”280 
as páginas dedicadas à crítica de arte e de exposições, entendemos justificar-se uma 
curta integração neste estudo.Nesse sentido,limitaremos a nossa análise aos textos que 
Giraldes publicou no “JLA”, a partir dos quais se fará uma breve observação ao seu 
tipode argumentação e de escrita.Prescindimos de uma contextualização mais ampla do 
autor por falta de fontes disponíveis. 
 
Após a revisão de alguns textos, todos acerca de exposições organizadas no Porto - na 
Galeria Dominguez Alvarez(à qual se refere, por sistema, como Domingos Alvarez), no 
Ateneu Comercial do Porto, na Escola Superior das Belas Artes, na Cooperativa Árvore, 
etc…) é notória uma crítica de teor impressionista, que carece tanto de uma base 
estética actualizada, como de argumentos substanciais,bem como de uma linguagem 
mais especializada. 
 
Um discurso prosaico e anacrónico evidenciaesta carência teórica e denuncia um quadro 
de referências ultrapassado e explicitamente escolares281. De alguns dos seus 
comentários emana um apego quase pueril a certos valores académicos, supostamente 
os que reteve da sua formação artística, encarada pelo seu ângulo mais académico, que, 
pelo que apurámos, se reduziu à Escola Superior de Belas Artes do Porto (em vários 
textos essa instituição e o Mestre Dórdio Gomes são utilizados como lugares de 
qualidade);os factores até aqui relatados, colocam-no desde logo em desvantagem e em 
diferendo com a maioria dos seus pares aqui estudados. A falta de contextualização 
teórica, aliada ao uso de uma terminologia retrógrada e à recorrência de imagens 
poéticas obsoletas, distinguem-no abissalmente do tipo de crítica que convinha e que se 
consolida no período estudado. 
                                                 
280 Entre 1962 e 1963 Giraldes publica oito artigos (quatro por ano) num período em que a crítica de arte publicada no Jornal de 
Letras e Artes era, praticamente, toda assegurada por  R. Mário Gonçalves. Em 1964 Giraldes partilha a rúbrica de crítica de artes 
com Alfredo Margarido  e com Fernando Pernes, no fim desse ano deixa de colaborar com o jornal. 
 
281 Por exemplo no contexto da crítica que faz a uma exposição na Galeria Alvarez distingue alguns dos artistas pelo seu estatuto de 
mestre, caso do “Mestre Dórdio” ou do “Mestre Artur Loureiro”. Cf Giraldes, Júlio – Na Galeria Domingos Alvarez”. Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa. Nº 76 ( 6 fev de 1963), p. 5. 
Ainda noutra apreciação, expõe uma visão completamente vergada aos valores da formação escolar e dos seus docentes – “Mário 
Américo explica-se num poderio plástico de grande craveira (…). Podem confirmá-los os próprios professores do liceu Alexandre 
Herculano e Mestre Dórdio Gomes (…)”- e a nostalgia de uma ESBAP predominantemente regida pelos doxas académicos – 
“Tenhamos a esperança  que a Escola o cultive ainda mais e não estrague aquilo que ele aprendeu pelo seu trabalho e mérito próprio. 
A Escola, hoje, tem outra concepção e já não exige que o artista seja acima de artista, um artífice. Na Escola, Mário Américo 
necessita, simplesmente de aprender o conhecimento largo da figura humana – base de todo o construtivismo, devido à sua perfeita 
harmonia natural.” In Giraldes , Júlio – Mário Américo. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 116. 18 dez 1963,  pp. 5 e 12.   
  







2.3.iii.A crítica formal em Júlio Giraldes e em Rui Mário Gonçalves 
 
Um dos exemplos mais caricatos, do que ultra foi defendido, encontra-se no 
modo como se refere a Almada Negreiros - “Será sempre o Almada que tem nos 
pincéis, as torneiras do talento arejado com que já foi servido!”282. Essa distinção torna-
se ainda mais evidente quando deparámos com comentários referentes aos elementos 
formais e estruturais das peças. Confronte-se, como exemplo dessa situação dois 
extractos retirados de análises feitas à pintura de Nuno de Siqueira (1929-2007), a 
primeira assinada por Giraldes e publicada no “Jornal de Letras e Artes, e a segunda 
assinada por Rui Mário Gonçalves e publicada na “Colóquio – Revista de Artes e 
Letras”.Importa sublinhar que ambas são de 1964 e publicadas com um intervalo de 
apenas três meses. 
 
Giraldes inicia de imediato a sua apreciação com uma categorização positiva do pintor, 
prescindindo da sua contextualização histórica dentro de uma determinada tendência – o 
abstraccionismo – avançando de imediato para uma descrição, pretensiosa na linguagem 
mas vaga no que diz respeito à descrição dos elementos internos das obras: 
 
“Nuno Siqueira é um bom pintor. As suas composições, abstractas no seu formal, trazem sempre um 
ambiente de plasticizações, originalmente, tanto pelo desenho das massas, como pela cor inteligível, 
dessas mesmas massas. Nuno Siqueira não se alonga em múltiplas exuberâncias cromáticas, ainda que 
possua coloridos fortes, a salientarem o alarido do quadro (…). 
Nota-se ainda, que Siqueira intelectualizando a sua pintura, sabe também segurá-la numa atmosfera 
cristalina de pura racionalização pictural.”283 
 
Em contraste e a evidenciar a preocupação de inserir o leitor num contexto mais 
abrangente do objecto da sua crítica, R. Mário Gonçalves, antes de se debruçar 
propriamente sobre os quadros de Siqueira, traça uma breve distinção histórica e formal 
dos abstraccionismos, e só a partir deste quadro referencial se debruça em aspectos 
                                                 
282 Giraldes, Júlio– Na Galeria Domingos Alvarez. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 76 . 1963 6 fev, p. 5. 
 
283 Giraldes, Júlio - Chartres de Almeida / Escultura e Nuno Siqueira / Pintura expõem na ESBA Porto. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa.Nº 80. 10 abr 1963, p. 6 
 






formais objectivados nas pinturas de Siqueira para aí os posicionar, relacionandoas 
obras, ainda,com o percurso do próprio artista: 
 
“Nuno Siqueira partiu também da pintura figurativa, e foi, a pouco e pouco, abandonando as 
particularidades do exterior (…). 
E é no tratamento das cores que vai desenvolver-se a mais frágil, mas também a mais intima 
expressividade de Siqueira (…). 
O cromatismo dos seus quadros abstractos, simultaneamente directo e reservado, quente e frio, é, por 
vezes, dum descuido e de uma indecisão nas passagens que o torna desagradável. Nos quadros semi-
figurativos, as gradações delicadas de cor e luz eram abafadas pela dureza contrastante da estruturação 
por planos, e a sua irresolução não prejudicava, pois não eram as cores que comandavam a composição.  
(…). 
As suas pinturas mais recentes são baseadas menos no desenho espalhado do que na variação suave das 
cores (…). 
É só nestes quadros que um elemento constante da linguagem intervém no âmago do que me parece ser o 
seu verdadeiro problema. A luz, que tinha ajudado a destruir as formas do período semi-figurativo (…). 
Simultaneamente, a tela torna-se toda ela uma só forma e um campo de luz. As cores começam a ser 
usadas com uma nova confidência e aventura, a que não está alheia a vontade de introduzir algumas notas 
de solenidade barroca. 
A situação de Nuno de Siqueira nas tendências da pintura abstracta deve ser hoje procurada naquele 
grupo em que se não usam as formas da geometria euclidiana.“284. 
 
Giraldes, sugere-nos-nos ainda que para compensar a falta de capacidade de 
contextualização histórica e conceptual, recorre por vezes a preciosismos técnicos, que, 
além de nos parecerem inadequados aos contextos a que as críticas se destinam, 
seevidenciam como inoperantes na justificação do valor plástico das peças. Constitui 
exemplo disso o excerto de uma crítica, onde, de entremeio ao elogio que faz às 
gravuras de Júlio Resende, introduz explicações metodológicas, na nossa opinião algo 
obsoletas: “(…) além dos sulcos feitos pelo “mordente” ou mesmo pela “ponta seca”, 
deve envolver tonalidades afeiçoadas na limpeza da placa, após a lambugem da tinta” 
285. Outra situação similar é visível num artigo sobre a cerâmica de Mário Silva, onde 
Giraldes refere o cromatismo das peças quase exclusivamente a partir de uma 
perspectiva metodológica, a qual justifica a perícia técnica do artista masasfixia a 
autonomia plástica e expressiva do médium: “As cozeduras que vão de 1200 até 1400 
                                                 
284 Gonçalves, Rui Mário – Nuno de Siquiera e Charters de Almeida. Colóquio – Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian. Nº 24. jul. 1963, p. 65-66. 
 
285 Giraldes, Júlio – Na Galeria Domingos Alvarez. Jornal de Letras e Artes. Nº 71. 6 fev.1963, p. 5 
 






graus arrebatam tonalidades puríssimas (…). Consegue ainda Mário Silva um difícil 
vermelho acastanhado, elevando a temperatura de um verde intenso.”286 
 
2.3.iv. O afectação poética como desafecto do discurso crítico 
 
Para além de certos desajustes já apontados, deparámo-nos em Giraldes, com 
devaneios pseudopoéticos que, além de destituídos de qualquer qualidade literária, ainda 
projectam sobre os objectos uma aura de ingenuidade, queem certos casos, como o que 
citamos infra, até poderia ser adequado se não rasasse o patético.Confronte-se a 
abordagem que faz à obra de Sarah Affonso: 
 
“Esses assuntos são talvez aqueles que uma artista ainda menina soube sonhar, soube idealizar através de 
qualquer vicissitude ou aspereza da vida. (…). 
Vejamos, por exemplo o quadro Nº 6, chamado “A Estrela”: - lá vai a estrela, misto de papagaio de papel 
ao sabor do vento, e de astro rútilo que traça no céu um poema. Por baixo, os meninos espreitam e guiam 
“A Estrela que será a próxima, a própria “estrela dos meninos” (…).“287. 
 
Para concluir, a sensação que nos ficou é a de que os textos de Giraldes abafam o 
sentido plástico e o hipotético valor estético e histórico das obras, pois entre uma 
argumentação de pretensões formalistas e tecnicistas desenquadradas e uma escrita 
impressionista provinciana e muito pouco sedutora, resta um discurso demasiado 
simplista e amador para o que a época demandava. Assim, ocontributo do crítico não 
nos parece de todo relevante para as transformações que, na nossa década de estudo, se 
operaram na arte e no seu campo. Tão pouco, pelo menos disso não encontrámos 
vestígios, consolidou o escultor um ethos artístico ou intelectual marcante (algo que 
poderia não ter alcançado por via da escrita, mas que poderia ter alcançado através de 
obra plástica, da participação em acções e projectos culturais relevantes, ou através da 
vinculação a instituições actuantes e inovadoras do circuito artístico).   
 
                                                 
286 Giraldes, Júlio - Escultura e cerâmica de Mário Silva. Jornal de Letras e Artes. Nº 122. 29 jan. 1964, p. 13. 
 
287 Giraldes, Júlio -Sarah Affonso na "Galeria Domingues Alvarez . Jornal de Letras e Artes. Nº 36. 6  jun. 1962, p.5 
 






2.3.v. A contibuição de Júlio Giraldes para uma descentralização da crítica de arte 
e o contencioso com Fernando Pernes 
 
Não obstante as debilidades apontadas à sua escrita crítica, Júlio Giraldes 
publicou cerca de vinte e um artigos no “Jornal de Letras e Artes”, através dos quais 
assegurou que muitas das exposições realizadas no Porto, entre 1962 e 1964, 
constassem nesse veículo cultural lisboeta.O facto dos seus comentários serem algo 
anacrónicos, de serem intermitentemente publicados e deusufruírem de um espaço 
editorial reduzido por comparação aos outros críticos responsáveis pela “DAP” (e que 
por norma se ocupavam das exposições realizadas em Lisboa) não lhe retira o mérito de 
ter ajudado a romper com a tendência centralista que a arte e os seus agentes ainda 
evidenciavam na década de 60. 
 
Poder-se-ia inferir que seria o próprio “JLA” a cultivar uma política centralista, 
contudo, até certo ponto justificada,atendendo ao factoda maioria das exposições 
surgirem em Lisboa, onde se concentravam a globalidade das Galerias existentes na 
década (em 1964, Lisboa tinha sete galerias a funcionar enquanto no Porto existam 
apenas quatro)288 e onde estavam sediadas as entidades culturais de maior peso (caso da 
F.C.G, da SNBA,etc.). Por tudo isto, não é de estranhar que muitos dos críticos, 
oriundos do Norte de Portugal (Rui Mário Gonçalves inclusive tem a mesma origem de 
Giraldes – Abragão), se tenham concentrado em Lisboa, justificando-se a questão por 
uma tradição política e cultural de raiz, algo que levaria largos anos a alterar-se. Um dos 
personagens que irá ter papel preponderante nesta alteração é Fernando Pernes, ao 
inverter essa lógica migratória, (tendo nascido em Lisboa, mudou-se para o Porto em 
1973, onde permaneceu até à sua morte em 2010, tendo um peso impar na instauração 
de instituições e eventos cruciais para a divulgação da arte contemporânea na 
cidade).Ironicamente,seria Pernes (que começaria a assinar a rúbrica “Das Artes 
Plásticas” em finais de 1964, substituindo Alfredo Margarido289) a despoletar uma 
controvérsia com Giraldes relacionada com a centralização artística. A questão foi 
                                                 
288 Em 1964, as galerias a funcionar  em Lisboa eram a Gravura (Cooperativa Gravura), a Diário de Notícias, o Palácio Foz (S.N.I.), 
a Galeria da S.N.B.A., a Divulgação , a  111 e a Interior. No Porto existiam a Dominguez Alvarez, a Divulgação  e a galeria do 
Ateneu Comercial do Porto 
 
289 Fernando Pernes, inicia a crítica às exposições de Lisboa, na rúbrica “DAP” no nº 162 do JLA, publicado a 4 de Novembro de 
1964, essa colaboração estender-se-ía com alguma regularidade até Outubro de 1966.   
 






tornada pública através das duas cartas trocadas nessa mesma publicação, 
respectivamente a 9 de Dezembro de 1964290e a 23 de Dezembro de 1964291. A 
“Resposta à carta aberta de Fernando Pernes”, seria a última publicação de Giraldes no 
jornal, após a última crítica publicada uma semana antes na secção “DAP”. A carta de 
Pernes remete directamente para questões relacionadas com a oposição entre artistas e 
críticos de Lisboa e Porto, onde acusa literalmente Giraldes de regionalismo - “(…) num 
tempo de universalidade, são ridículos todos os regionalismos. Diz Giraldes: que o 
Lanhas, o Nadir e o Resende expunham pintura que ia muito além da dos então 
surrealistas-vanguardistas do Sul?”292.Giraldes responderia com alguma animosidade às 
acusações de Pernes, sustentando com alguns factos que uma situação de centralismo 
era inegável.  
 
Assim, apesar da pouca ou nenhuma importância que as críticas de Júlio Giraldes 
possam ter tido para a mudança de paradigmas artísticos na década de 60 e para a 
profissionalização da própria crítica nesse contexto, não quisemos deixar de o referir, 
não só pelo facto de integrar o grupo de colaboradores do JLA mas também pelo facto 
de aí evidenciar que o Porto, embora sendo sido relegado na época para segundo plano 
neste processo (por questões, como já referido mais logísticas e estruturais do que por 
falta de talento e de vontade), não se conformou com tal situação,reagindo-lhe. Ao nível 
da crítica é incontornável que, bem ou mal, Giraldes acrescentou algo à manifestação 
desse inconformismo, contribuindo, ainda que sem consequências directas assinaláveis ( 
e eventualmente até de forma errática – como entendeu Fernando Pernes) para o 




2.4. Alfredo Margarido 
 
                                                 
290 Cf   Pernes, Fernando –  Carta aberta a Júlio Giraldes.Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 167. 9 dez 1964, p. 6 
 
291 Cf  Giraldes, Júlio  – Resposta à carta aberta de Fernando Pernes. Lisboa. Jornal de letras e Artes.Lisboa. Nº 169. 23 dez  1964, 
pp. 7 e 10 
 
292 Cf   Pernes, Fernando –  Carta aberta a Júlio Giraldes.Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 167. 9  dez. 1964, p. 6 
 






2.4.i.Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Nascido em 1928 em Moimenta, Alfredo Margarido estudouna Escola de Belas 
Artes do Portoeexpôs pontualmente, enquanto artista plástico, entre 1954 e 2009. 
Apesar de manter esta actividade praticamente até à sua morte, em 2010, é todavia, na 
área da escrita social e políticae dos estudos e crítica das culturas africanas,que o autor 
se tornarelativamente notável293.A sua obra literária estende-se do ensaio à poesia, da 
tradução ao romance e àpublicação jornalística. Por questões políticas, escreveu ainda, 
com os nomes de Lúcio da Câmara, Paulo Saraiva, Manuel Kimbanda, etc294.Devido à 
sua obra poética,e também em consequência de relações esporádicas que manteve com 
os sucessivos grupos que se reuniam no Café Gelo: primeirocom os elementos da 
futura“KWY” (onde Margarido viria a colaborar com o ensaio «Deformação e 
desagregação na pintura contemporânea», publicado no número 6 da revista em Junho 
de 1960) eposteriormentecom a 2ª geração de“Os surrealistas”295, que também lá 
passaram a reunir-se em torno de Cesariny (Margarido é referido por Helder 
Macedocomo a pessoa que, hipoteticamente, poderá ter ligado Cesariny aos KWY e ao 
                                                 
293 Mesmo na área da escrita Alfredo Margarido continua a ser um autor relativamente desconhecido. Sendo, talvez injustamente,  
referenciado com brevidade  na História da Literatura Portuguesa de  António José Saraiva e Óscar Lopes ( consultou-se a 2ª 
ed.corrigida da Porto Editora (s/i de data)  e não se encontrou qualquer referência, já na 7º ed.,corrigida e actualizada, (s/i de data) 
encontraram-se três breves referências,  sem grande expressão, nas págs. 1075, 1165 e 1175),  esta situação deve-se, por exemplo 
segundo Diogo Ramada Curto,  a uma carreira e obra que embora vastas e profícuas  “foram  dispersas e nunca sistematizadas”, 
CfCurto, Diogo Ramada –Combates Cruzados. Alfredo Margarido: Um pensador livre e crítico. Lisboa: Biblioteca Nacional de 
Portugal. 2012 p. 53., sobretudo até à data em que a Biblioteca Nacional lhe presta homenagem com a exposição e livro “Alfredo 
Margarido – Um pensador livre e crítico”. Livro onde vários autores lhe  reconhecem um vasto talento em várias áreas da escrita e 
do ensino, e onde, entre outros, Daniel Lacerda justifica ainda a invisibilidade de Margarido  nos seguintes termos: “ A edição em 
livro, que se inicia presentemente, deverá suscitar uma nova e surpreendente apreensão do contributo que Alfredo Margarido 
prestou à cultura portuguesa e lusófona. Pois a sua invulgar e corajosa postuta assentava numa matriz de autonomia ede grande 
sensibilidade à expressão literária e artística, havendo integrado as influências dopensamento mais avançado do Ocidente – do 
marxismo, ao freudismo e ao estruturalismo. Por isso mesmo, não foi até hoje creditada pelo establishement  como outros ensaístas 
contemporâneos, antes permanecendo evenescente numa franja marginal – para alguns maldita – o que não deixaria certamente de 
apreciar, sabemdo-se que a obra que possui mais leitores raramente é aquela que abriga maior originalidade.”, inLacerda, Daniel. - 
Alfredo Margarido e a revista Latitudes. Alfredo Margarido: Um pensador livre e crítico. Lisboa: Biblioteca Nacional de Portugal. 
2012, p. 51. 
 
294 Cf Henrique, Isabel Castro – “Porta entreaberta”…de Alfredo Margarido. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. 
Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal. 2012, p. 20. 
 
295 “Os Surrealistas”  foi o grupo formado pelos dissidentes do “Grupo Surrealista de Lisboa” lançado por Cândido Costa Pinto em 
1949 (entretanto, expulso de  imediato) e dissolvido após  a exposição realizada em 1949, na Jalco. Os dissidentes acabariam por 
permanecer activos, no panorama artística, durante maisuns anos, pois, enquanto José-Augusto França continuou a enfatizar, nos 
anos 50 e 60, os efeitos do “Grupo Surrealista de Lisboa”, numa perspectiva mais estética e formalista e sobretudo no âmbito das 
artes plásticas,  o grupo dos dissidentes “Os Surrealistas” continuaram no activo, num âmbito mais  multidisciplinar, libertário e 
situacionista. Relacionando a cultura com o quotidiano, seguindo a raiz dadaísta e autores menos submetida às directrizes 
bretonianas, casos, entre outros, de Antonin Artaud e do percursor Alfred Jarry. Os dissidentes continuaram ligados entre si por via 
de diferentes práticas, que muitas vezes cruzavam – a poesia e a literatura seriam das mais importantes, tal como as artes plásticos, 
embora também editores, filósofos, críticos culturais, dramaturgos, tivessem apoiado e integrado os seus projectos etc.. “Os 
surrealistas” dissidentes eram  constituído por muitos dos intelectuais que se reuniam no Café Gelo, dos quais uma número 
significativo ainda colaborou com a revista “Pirâmide”.  
 






Café Gelo296).Margarido é ainda aliadoà consequente colaboração de Cesariny com 
Carlos Loures e com a revista “Pirâmide”297 (considerada com a publicação mais 
emblemática da 2ª geração surrealista do Café Gelo a seguir às “Folhas de 
Poesia”),sendo incluído no capítulo “A margem do surrealismo ortodoxo” na tese “O 
surrealismo em Portugal” de Maria de Fátima Marinho298. 
                                                 
296 Em artigo sobre a dinâmica que animou e relacionou  os sucessivos grupos que passaram pelo Gelo, entre meados dos anos 50 e 
princípio dos 60, é citada em nota final um testemunho de Helder Macedo. “ um dos primeios protagonistas e estudioso do Café 
Gelo”,que equaciona a possibilidade de ter sido Alfredo Margarido quem leva pela primeira vez cesariny ao Gelo. Cf Franco, 
António Cândido – O Grupo do Café Gelo: Do princípio ao fim. A IDEIA/ Revista de Cultura Libertária. Évora. II Série.Vol 17. Nsº 
73/74. Nov. 2014, pp.. 117 -121. 
 
297 A “PIRÂMIDE – Cadernos de publicação não periódica” foi uma publicação organizados por Carlos Loures e por Máximo 
Lisboa. Foram editados três números apenas, entre Fevereiro de 1959 e Dezembro de 1960, em Lisboa. Para informação mais 
detalhada sobre o contexto em que a revista surge e evoluiu, bem como sobre os seus conteúdos e colaboradores cf.  PIRES, Daniel, 
Dicionário da Imprensa Periódica Literária Portuguesa do Século XX (1941-1974), volume II, 1º tomo, (A-P), Lisboa, Grifo, 1999. 
In Hemeroteca Digital de Lisboa (2016). Reprodução da página nº. 46 do Dicionário da Imprensa Periódica Literária Portuguesa do 
Século XX (1941-1974), volume II, 1º tomo, (A-P), Lisboa, Grifo de Daniel Pires [Fichas históricas da HDL: referência à 
publicação Pirâmide de Loures e Lisboa]. Disponível em http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/FichasHistoricas/Piramide.pdf 
 (Consultado a 14-09-2016) 
A participação de Alfredo Margarido no Nª 3, a desvinculação que a revista marca neste número relativamente à ortodoxia 
surrealizante de Mário Cesariny (que organizou na sua totalidade o nª 1 da revista - 1959) e de alguns elementos da 2ª geração dos 
surrealistas do Gelo, café onde o projecto foi gerado, bem como ainda o deslocamento de Carlos Loures  das alas surrealista para as 
neo-realistas, encontram-se mencionados  em artigo publicado na “Ideia”  em Novembro de 2013. 
 Cf    Simões, Manuel G. – Carlos Loures, a Pirâmide e o Grupo Surrealista do Café Gelo. A IDEIA/ Revista de Cultura Libertária. 
Évora. II Série.Vol 16. Nsº 71/72.. Out. 2013, pp.189-192 
A referido  afastamento de Carlos Loures do surrealismo, ao longo da década de 60, dará origem a uma troca de artigos, entre ele e 
Mário Cesariny, publicados no JLA. Cf. Cesariny, Mário – Nota sobre Carlos Loures. Jornald de Letras e Artes. Lisboa. Nº 231. “ 
mar. 1966, p. e Loures, Carlos – A propósuto da nota de Mário Cesaryni. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 232. 9 Mar. 1966, p. 
Na  origem desta troca de animosidades, terá estado a publicação de 4 artigos de Carlos Loures no Jornal de Letras e Artes, ao longo 
de 1963, com o título “Demónios do Absurdo”, o caso é referido com algum detalhe por Manuel Simões, cf. idem, ibidem, p. 191. 
 
298 “Registamos apenas os nomes de alguns autores que, na apreciação de Maria de Fátima Marinho, são considerados “Surrealistas 
sem Escola”: Mário Saa, Vitorino Nemásio, Edmundo de Bettencourt, Manuel Lima e Jorge de Sena (1987,p.157-186) e referiremos 
alguns autores que, nunca tendo feito parte de nenhum dos grupos surrealistas apresentam inequivocamente influências e 
características surrealistas. Continuamos a seguir de perto o levantamento de nomes feito pela mesma autora na sua obra O 
Surrealismo em Portugal, os quais se apresentam organizados em três “secções”, no capítulo “À Margem do Surrealismo 
Ortodoxo”. Na primeira são referidos os nomes de Isabel Meyrelles, Fernando Lemos, Alfredo Margarido, Ruben A.; na segunda, os 
nomes mais próximos da corrente do Abjeccionismo que marca “um regresso ao desígnio de contestação e destruição característico 
dos dadaístas, a um sentido de derisão, desespero ou, até, agressão que vem retomar aquele espírito de empenhamento 
revolucionário que é próprio do Surrealismo” (Guimarães, 1992,p.172).” In  Maria da Natividade Pires: s. v. “Surrealismo, Ceia, C. 
(s/d). In E-Dicionário de Termos Literários. Disponível em http://www.edtl.com.pt (Consultado a 31-03-2013). 
Margarido é referido na  tese  de Maria de  Fátima Marinho em excertos dispersos, dos quais apresentamos alguns : 
 A primeira referência é nos agradecimentos (p. 8) seguida da indicação da participação do autor na realização de um cadáver 
esquisito, publicado na “Antologia Surrealista” : “São os seguintes os textos que compõem o livro Antologia Surrealista do Cadáver 
Esquisito; (…) «O Cadáver Esquisito  e a Colónia Penal» («Homenagem a Franz Kafka» — Alfredo Margarido, Carlos Eurico da 
Costa);” (p.33). Referências mais sistemáticas surgem no sub-capítulo – “3. últimas actividades do surrealismo como grupo. 
Actuações individuais” (p.96-113) no qual  a autora expõe detalhadamente as incompatibilidades e quezílias entre os elementos 
ligados ao Grupo Surrealista de Lisboa (formado por J.-A. França e à volta do qual gravitam O'Neill, Dacosta, António Pedro, 
Fernando de Azevedo, João Moniz Pereira e Vespeira) e os surrealistas dissidentes, encabeçados por Cesariny (e agregando 
Cruzeiro Seixas, Pedro Oom, António Maria Lisboa etc…), e por fim mesmo entre  elementos dos dissidentes. Não obstante a 
temática tratada no ponto,  Margarido é apenas referido pela participação discreta em algumas publicações e pela edição de obra 
poética e de crítica literária sua: 
- “1953 é sobretudo assinalado pela publicação de várias obras de autores surrealistas ou surrealizantes: Manuel de Lima, Malaquias 
ou a História de um Homem Barbaramente Agredido299, Mário Cesariny de Vasconcelos, Louvor e Simplificação de Álvaro de 
Campos300, António Maria Lisboa, Isso Ontem Único301, os dois últimos Afixação Proibida302, Alfredo Margarido, Poemas com 
Rosas 303 [303 Lisboa, Edições “Árvore”], Fernando Lemos, Teclado Universal304 e a primeira antologia que inclui, além de 
outros autores, nomes ligados ao surrealismo, “Doze Jovens Poetas Portugueses” e “Cadernos de Poesia”304.[304 org. e prefácio de 
Alfredo Margarido e Carlos Eurico da Costa, Rio de Janeiro, Os Cadernos de Cultura, Ministério da Educação e Saúde, Serviço de 
Documentação, 1953. Desta antologia fazem parte: Alberto de Lacerda, Alexandre Pinheiro Torres, Alfredo Margarido, António 
Maria Lisboa, Carlos Eurico da Costa, Carlos Wallenstein.” ( p. 96)  
 – “Ë ainda em 1959 que se publicam os dois primeiros números da revista Pirâmide (Fevereiro e Junho) que conta com a 
colaboração de elementos ligados ao surrealismo.(…) Em Dezembro do ano seguinte sai o 3.° e último número com um texto de 
Máximo Lisboa, «Iconoclasia»; Poemas de Edmundo de Bettencourt; uma «Nota sobre os 'Poemas Surdos'», de Edmundo de 
Bettencourt por Alfredo Margarido;(…)”( p.102-103.) 
 







Também o associa ao movimento a actividade exercida em Angola, na segunda metade 
da década de 50, em prol do estabelecimento de um pólo surrealista em Luanda,onde se 
integram as duas exposições de Artur Cruzeiro Seixas (a primeira realizada em 
Novembro de 1953 e uma segunda em Junho de 1957) cujas críticas publicadas em 
jornais, para além da participação directa em intervenções relacionadas sobretudo com a 
exposição de 1957, valeram de imediatoao crítico a expulsão de Angola, e a proibição 
de lá voltar pelo governador-geral. De seguidadá-se também a expulsão de Cruzeiro 
Seixas no início dos anos 60299. 
 
Dos seus ensaios sobre literatura, gostaríamos de referir “O novo romance”, obra escrita 
em parceria com Artur Portela Filho (1937), pelo facto de Margarido, dada a obra, 
serconsiderado um dos responsáveis pela introdução teórica do nouveau romain em 
Portugal,contudo, é sobre a sua actividade como crítico de artes plásticas, exercida com 
regularidade semanal a partir de Dezembro de 1963 e durante todo o ano de 1964 no 
“Jornal de Letras e Artes”, ao assinar a rúbrica “DAP”-“Das Artes Plásticas”, que nos 
iremos debruçar infra, não obstante o autor ter publicado artigos sobre arte noutras 
publicações300. 
 
2.4.ii. O humanismo existencialista em Alfredo Margarido – Jean-Paul Sartre 
como referência 
 
                                                                                                                                               
Ë também organizada por este último a Antologia Surrealista do Cadáver Esquisito  que reúne, para além de textos que poderemos 
considerar como típicos da técnica do cadáver esquisito, manifestos, cartas, comunicados” (pp. 304-305). In Marinho, Maria de 
Fátima – O Surrealismo em Portugal. Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1987, pp. 304-305. 
 
299 Cf  Margarido, Alfredo – Surrealismo Negro. A IDEIA; Revista de Cultura Libertária. Évora. II Série. Vol. 17. Nsº 73/74. Out. 
2014, pp. 75-79 e respectiva Nota Final assinada por A.C.F. (António Candido Franco) director e editor da revista. 
 
300 Artigos específicos sobre artes plásticas,  foram pontualmente  publicados, entre a década de 50 do século passado e a primeira 
década deste,  em periódicos  como a “57”, no suplemento”Cultura e Arte” do Comércio do Porto”, no  jornal “Semanário”, na 
revista “Colóquio Arte”, na “KWY”, etc. Sobre outros assuntos há uma extensa lista de artigos publicados com regularidade em 
variadíssimos jornais e revistas, nacionais e estrangeiras, onde são tratados os mais diversos temas. Destacam-se no entanto os 
assuntos relacionados com os povos africanos (sobretudo os de língua portuguesa)  e a temática pessoana. Para aceder à lista 
completa de artigos Cf  cap. V. Bibliografia – Colaboração em Jornais e revistas. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. 
Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal. 2012, pp. 255-323.  
Relativamente à lista indicada, a qual seria supostoo referir   as colaborações mais sistemáticas  em jornais e revistas, estranhamos 
não constar nela os artigos publicados na “DAP” do Jornal de Letras e Artes, uma vez que se tratou de uma colaboração semanal 
durante 13 meses consecutivos (entre 4 de Dezembro de 1963 e 28 de Outubro de 1964) que resultou num  total de 45 artigos.   Na 
referida lista apenas consta uma crítica literária publicada no nº 162 deesse jornal, referente à poesia de Alberto Caeiro. Cf idem 
p.256 . 






De destacar que a obra “Jean-Paul Sartre”301,publicada em 1965, foi aqui tomada 
como fonte das linhas condutoras do pensamento, da ética e dapraxis do autor, uma vez 
que através da vida e obra de J.-P. Sartre, Margarido sintomatiza a sua 
moralexistencialista e humanista, através de frases como:“o homem só acede à 
existência quando, eliminando os preconceitos, assume a sua total responsabilidade” 
(1965, p.28) – e – “ O filósofo não se pode dissociar do homem, mas a vida privada não 
deve cortar o homem do mundo: ao nível da presença e da ausência, cego e clarividade 
[clarividente], o filósofo aparece. (…) A obra acaba por conter, nas suas dobrasopacas e 
duras, a totalidade do ser” (idem, ibidem,p. 20). Entre outros assuntos, referindo-se 
àsrecusas de Sartre em aceitar o prémio Nobel e visitar os Estados Unidos (como 
protesto contra a guerra do Vietname), Margarido assumiu o filósofo como seu alter-
ego, e enunciaria: “ (…) a sua intervenção ganha o sentido não apenas de uma denúncia, 
mas também a da manifestação do pensamento espontâneo. (…).O problema que se nos 
põe é o da exemplaridade moral e, portanto, de como o indivíduo deve interferir na 
definição das estruturas do mundo em que se encontra.”(Margarido, 1965, p.20-21). 
 
2.4.iii.O marximo, a luta pela liberdade de expressão e o combate à 
hegemonia ocidental em Alfredo Mragarido 
 
Não obstante uma inegável capacidade intelectual que coloca a sua escrita em 
esferas conceptuais muito acima do discurso de cariz materialista e político 
imediato,Alfredo Margarido procurou várias formas de conciliar a sua actividade teórica 
com uma pragmática social muito forte, assumindogrande empenhamentona luta pela 
liberdade de expressão e de informação (mesmo que isso lhe tenha custado o exílio), na 
luta contra o imperialismo ocidental,bem como na luta pela igualdade e 
consciencialização da identidade cultural de classes e povos mais periféricos. Talé 
revelador deuma vinculação forteàs ideologias marxistas302.É notória a sua crença de 
                                                 
301 Cf.  recensão crítica sobre a obra  de Margarido dedicada a Sartre in Rodrigues, Urbano  Tavares  – Jean-Paul Sartre, vida 
pensamento e obra. Colóquio – Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 37. Fev. 1966, p. 68 
302 Em entrevista conduzida por Urbano Tavares Rodrigues, publicada no JLA, a ética marxista e a inscrição no materialismo 
dialéctico fica bem delimitada em várias passagens referentes ao seu romance “Portas Ausentes”.e aos seus personagens. CF, por 
exemplo, afirmações como : “ (…) é naturalmente necessário vencer a dialéctica idealista para nos aproximarmos do cerne dos 
problemas da praxis. É por isso que as relações entre os indíviduos são dominadas por problemas de ordem material,procurando 
representar os vários estados de alienação possível. Deste modo não podemos chegar a abarcar o efectivo da totalidade social se não 
considerarmos que o afectivo se articula em função de um determinado quadro social, do mesmo modo que não podemos 
compreender esse quadro se não entrarmos em linha de conta com essa função material.”. InMargarido, Alfredo; Rodrigues, Urbano 
Tavares. "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": busco um "Tempo Presente dinâmino" equacionando-se em função de 
um devir". Jornal de Letras eArtes,Lisboa. Nº130. 25 mar 1964, p. 2. 
 






que a estratificação sociocultural e geocultural são produtos das estruturas produtivas 
das sociedades, e que estas comprometem, inclusive, uma total autonomia do 
artista303.Tambémuma noção assaz apurada da opressão que os mecanismos 
biodisciplinares, macro e micro, operam no indíviduo a vários níveis,não só nas 
sociedades ditatoriais como também nos modelos capitalistas neo-liberais, e uma ânsia 
enorme de os combater, são preocupações referidas ou indiciadas recorrentemente nos 
seus textos304. 
2.4.iv.  Ambiguidadeentre uma concepção da arte como forma específica de 
mudançaou como manifesto políticoimediato 
 
Consequentemente entende-se que, não obstante a sua aproximação dos 
surrealistas, sobretudo por via da 2ª geração que se reunia no café Gelo, e a sua 
inscrição formal nos modelos poéticos do movimento em geral, Margarido tenha 
perspectivado a arte, e talvez sobretudo a acção dos poetas, como algo que, 
matricialmente tem por obrigação antagonizarsistemas políticos opressivos, embora 
sempre comalguma305consciência de não se dever deixar a arte ou o poetaconstranger 
por novosparadigmasrígidos.Margarido sintetizou assim, com relativoequílibrio,o 
binómio entre as facções defensoras da arte como instrumentosocial e políticoe as 
facções defensoras da arte como instrumento civilizacional,contudo, a partir da sua 
própria especificidade, justificando a capacidade de transversalidade e de complitude 
                                                                                                                                               
 
303 “Assim a ora de arte é, simultaneamente, um produto original e um produto derivado, na medida em que o artista goza de 
independência dentro do seu estrato social, ou até dentro da totalidade dos estratos sociais que formam a sua sociedade, e está na na 
dependência directa da maneira como se estrutura essa mesma sociedade. As regras de direito a que tem que  submeter-se, a zona 
econômica onde há-de viver, as possibilidades de aprendizagem e de produção que lhe são facultadas, não são elementos fortuitos e 
desprezíveis, mas delimitam de forma muito poderosa as possibilidades de criação que goza o artista.”. In Margarido, Alfredo – 
Racionalização Retrógada. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 145. (8 jul 1964, p. 4. 
 
304 “È decerto uma característica conhecida das sociedades presentes, a existência de um fundo comum, formado por objectos, 
sensações, situações, frases, gestos, rituiais, que definem  a estrutura social não já apenas pela maneira como é formada, mas sim, 
considerando de perto o produto acabado. Numa sociedade industrializada (hiperindustrializada em alguns países, a caminho de uma 
industrialização de cunho neo-capitalista entre nós), é o produto acabado, entregue ao consumidor, o que mais importa. A existência 
dos fenómenos de reacção trópica, de sensação, são bem conhecidos pelos técnicos da publicidade e são eles que, em certa medida, 
comandam as alavancas do gosto dos grupos sociais, muito mais que os indivíduos. (…) Por consequência. O estudo microscópico 
da sensação pretende chegar (consiga ou não) ao conhecimento dos motores de acção, encarandoa como a resultante de um 
condicionamento de sentidos e da inteligência (portanto no plano judicativo e no plano não judicativo) pelo conjunto formado pelos 
quadros sociais.”inMargarido, Alfredo; Rodrigues, Urbano Tavares – Entrevista: "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": 
busco um "Tempo Presente dinâmino" equacionando-se em função de um devir". Jornal de Letras e Artes,Lisboa. Nº130. 25 mar 
1964, p. 2. 
305 Um certo facciosismo detectado em alguns dos textos de crítica de arte de Margarido, perspectiva que sustentaremos 
posteriormente,  sugerem, neste ponto, ser conveniente indiciar já alguma reserva quanto a uma totalimparcialidade  do crítico, 
fruto da sua crença em matrizes ideológicas que por vezes tomam formatos algo fundamentalistas.  
 






teórica e praxística que Perfecto Cuadrado (Coordenador do Centro de Estudos do 
Surrealismo da Fundação Cupertino de Miranda) lhe reconheceu: 
 
"(…) dizer Alfredo Margarido é lembrar a obra e o exemplo cívico de um dos pensadores mais lúcidos da 
nossa realidade (no sentido mais amplo tanto geográfico como histórico), observação que imediatamente 
se vai transformando em conhecimento, saber e discurso e daí em  intervenção decidida sobre essa mesma 
realidade (…) pintor, poeta romancista, ensaísta, tradutor, historiador, jornalista, antropólogo, politólogo, 
sociólogo, professor universitário: o mais parecido nos tempos modernos com o “uomo universale” 
doRenascimento. Lúcido, crítico e livre, e por isso mesmo polémico e indisciplinador de consciências 
(….)." (Cuadrado, 2012, p. 113). 
 
Ementrevista conduzida por UrbanoTavares Rodrigues,publicada no JLA, a questão da 
arte como instrumento socio-políticovsautonomia formal e semântica, estabelece-se 
logo no iníciodo diálogo. Ao reparo que o entrevistador lhe faz a propósito do seu 
romance “As portas ausentes”:  
 
“Sem antepor o nosso juízo ao da crítica (…) sobre “As Portas Ausentes” (…) apenas pretendemos trazer 
aos nossos leitores o resultado esclarecedor de um diálogo, que nos pareceu oportuno e necessário com o 
autor deste romance, ao qual não se pode recusar o mérito da inteligência nem o de uma espécie 
deautenticidade – a da busca intransigente de formas novas (…) embora de outro ponto de vista se possa 
considerar menos autêntica essa direção estética que leva ao abandono da originalidade do eu em favor 
dos ecos de uma época estandartizada.”306. 
 
À primeira pergunta da entevista citada- “Que atitude assumiu em “As Portas Ausentes” 
perante entrecho, personagem, e atmosfera, ou melhor,clima social?” terá respondido 
Margarido:  
 
“- A sua pergunta procura descobrir não já um mecanismo simplista de definição de uma estrutura 
romanesca, mas acima de tudo os elementos que mais directamente se prestam para vincular uma 
romancista ao seu mundo, ao mundo da praxis constituída. Como me parece evidente, o romancista é 
colocado e coloca-se perante uma determinada situação, cuja complexidade é determinada pela 
conjugação de uma situação com a de outrem. A maneira como se dá conta dela depende naturalmente 
da consciência  crítica que tem do mundo da praxis e, ainda, da sua possibilidade de proceder a uma 
operação complementar, mas fundamental, a autocrítica. Ao procurar reflectir, ou escamotear essa 
realidade, o romancista denuncia qual o seu conceito de humanismo e, ainda, qual a maneira como está 
integrado na soma geral dos problemas não apenas do seu mundo, não apenas dasua cidade, não apenas 
do seu país, mas sobretudo na soma geral dos problemas do homem. O romancista há-de ser, 
necessariamente, um humanista. Deste modo o que primeiro considerei neste romance foi o clima social. 
Atitude derivando, quiçá, de uma preocupação com as estruturas sociológicas, visava sobretudo 
representar as especificidade de um determinado grupo social307(…).”.308 
                                                 
306In Rodrigues, Urbano Tavares. – Entrevista com Alfredo Margarido "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": busco um 
"Tempo Presente dinâmino" equacionando-se em função de um devir". Jornal de Letras eArtes,Lisboa. Nº130 (25 mar 1964), p. 1. 
 
307 Repare-se como a  representação dos problemas de grupos sociais específicos  atesta uma noção apurada da arte como médio  
tanto de estratificação social, como, inversamente, de consciencialização e de desalienação dessa estratificação, apontando para uma 
forte vinculação à “teoria crítica” da Escola de Frankfurt e à dialéctica marxista. 
 







Não obstante o testemunho de Isabel Nogueira de que - “ Segundo Alfredo Margarido, a 
arte realmente revolucionária teria que se libertar da normatividade política, mantendo a 
exaltação do artista criador”, e a inscrição, de Margarido por Maria de Fátima 
Marinho309, no surrealismo, somos levados novamente a reiterar que tal não impediu 
que o crítico, embora defendendo que uma arte em função não teria que ser uma arte 
circunscrita a programas a-subjectivados e pré-concebidos310, na prática nem sempre o 
tenha conseguido sustentar. Assim, emboraa sua incursãono surrealismo 
portuguêstambém possa justificar o aval dado por J.-A. França à sua capacidade 
intelectual. Pensamos que a razão real subjacente a este destaquese deverá em parte à 
coincidência pontual nos percursos académicos, (Margarido frequentou, tal como J.-A. 
França, aÉcole Pratique des Hautes Études, onde se formou em Sociologia com Pierre 
Francastel e onde viria a leccionarnas décadas de 60 e 70),contudo,como a dívida a 
Francastel foi assumida por Margarido com bastante menos devoção do que por J.-A. 
França311, admitimos ainda que este reconhecimento se deva às capacidades de crítica 
social do autor e à coragem demonstrada, ao dar continuidade aos seus ideais, através de 
uma luta aguerrida e arriscada contra a sociedade tradicional portuguesae a política 
colonialista do Estado Novo. 
 
2.4.v. A militância política, os confrontos com a PIDE, o nomadismo geográfico e o 
exílioem França 
  
Em consonância com os antagonismos referidos, Margarido formalizou o seu 
comprometimento político com aesquerda aofiliar-se em 1946, ainda com18 anos, no 
Partido Comunista Português. Mudou-se para Paris em Outubro de 1964, emigração 
                                                                                                                                               
308In Rodrigues, Urbano Tavares – entrevista a Alfredo Margarido "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": busco um 
"tempo presente dinâmico" equacionando-se em função de um devir". Jornal de Letras eArtes,Lisboa. Nº130. 25 mar 1964, p. 1. 
 
309 Cf, p, 164, nota 290 
 
310  “(…) este “trapezista” da palavra “ que gostava de viver nas margens dos grupos e das actuações colectivas”. Perfecto Cuadrado  
apudHenrique, Isabel Castro – “Porta entreaberta”…de Alfredo Margarido. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. 
Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal. 2012, p. 24. 
 
311 “Um ensaísta, ou se quisermos um sociólogo da Arte, como Pierre Francastel, diz-nos que a obra de arte explica mais a história 
da evolução da humanidade, do que é explicada por esta.. É evidente que Francastel se situa numa zona idealista que concede à obra 
de arte (escultura, pintura, arquitectura), um conteúdo representativo tão absoluto, que pode dispensar os estudo dos mais elementos 
que efinem a linha evolutiva de uma sociedade.”, in Margarido, Alfredo – Considerações a propósito de Bertina Lopes. Jornal de 
Letras e Artes.Lisboa. Nª 122. 29 jan 64, p. 5. 
 






proporcionada pela bolsaque a F.C.G. lhe atribuiu, masprecipitadapor 
incompatibilidades políticasapós várias retenções feitas pela PIDE. Esteve preso em 
1948, 1949, e entre 1962 e 1963. Foi expulso de S. Tomé e Príncipe e de Angola, onde 
viveu entre 1955 e 1957, por se assumir como anti-colonialista convicto e contestador 
de todos os espaços – míticos e reais- redutores da liberdade dos homens. 
Permaneceuem Paris, privado de passaporte, onde leccionou na École Practique des 
Hautes Étudesna secção de Ciências Económicas e Sociais,participando activamente no 
Maio de 68; foi a este propósito considerado por muitos colegas e alunos como um dos 
protagonista da história intelectual francesa dos anos 60312. Em Portugal só poderia 
voltar a entrarem 1974313,contudo, mesmo após a revolução, optou por voltar para 
França314, onde passoutambém a leccionar Antropologia e Sociologia Crítica até 1987 
na Universidade de Amiens, ano em que parte para o Brasil. Margaridoapenas 
regressará a Portugal no início dos anos 90, integrando finalmente os quadros de uma 
instituição portuguesa, a Universidade Lusófona. 
 
                                                 
312 Cf  M´Bokolo, Elikia –Deux Figures d`Alfredo Margarido. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. Lisboa. Biblioteca 
Nacional de Portugal 2012, pp 61-62. 
313 “A censura, a perseguição, a repressão levaram o Alfredo a filiar-se aos 18 anos (1946) no Partido Comunista Português. (…) Em 
1948  começou a receber o Avante, repudiava o regime e confessava-se intelectual comunista, nas palavras que a PIDE registou nos 
seus arquivos. Preso pela primeira vez em 1948 “por actividade subversiva”, foi de novo levado para a cadeia do Porto, em 1949, 
por pertencer ao MUD Juvenil e fazer parte da Comissão Concelhia da Candidatura à Presidência da República do General Norton 
de Matos. Estava assim iniciado o seu percurso pelas prisões portuguesas. Dessas “estadias” forçadas, em particular da segunda, dá-
nos o Alfredo um belíssimo texto escrito em 2004 (…). 
Percurso atribulado  este que em dez anos, de 54 a 64, fez correr o Alfredo entre Lisboa e São Tomé e a Ilha do príncipe, depois para 
Luanda e o regresso a Lisboa, a Viana e a Valença até chegar a Paris, no outono de 1964.(…). Em Janeiro de 1964, o Alfredo 
candidata-se a uma bolsa de estudo da Fundação Calouste Gulbenkian que lhe é atribuída, permitindo-lhe finalmente sair do país. Á 
pressa, sem malas – não fossem as autoridades pidescas arrepender-se (…). 
Estudou (quase) tudo (…) escreveu artigos infinitos em livros,m e revistas, em jornais. (…). Multiplicou as suas competências na 
vasta área das ciências sociais, reflectiu sobre o teatro, o cinema, a fotografia, as artes plásticas “numa perspectiva transdisciplinar”. 
Investigou e ensinou em várias universidades francesas (…) matérias tão aparentemente diferentes como a sociologia africana, a 
sociologia dos idosos em França, a literatura portuguesa, muito marcada desde 1970 por uma aproximação consistente à obra de 
Fernando Pessoa que lhe permitiu vaguear pelos mais variados caminhos da criação e da mente. (…). 
Os mitos e as mitologias, os espaços rurais “redutores” da liberdade dos homens e os espaços urbanos criadores da novidade, o 
interesse pela loucura (…) põem em evidência abrangência dos seus interesses. “ Tu que sabes tanta coisa”, escrevia-lhe de Roma 
em 1996, Luciano Stegagno Picchio, pondo em evidência a recusa dos poderes universitários portugueses em reconhecer os seus 
talentos e a infinidade dos seus saberes. Mas Paris foi também o lugar de muitos encontros e desencontros (…). 
A acção política, a proximidade às FAP em 1966, um mandado de captura emitido pela PIDE para todas as fronteiras em 1967 e a 
recusada renovação do seu passaporte no consulado português em Paris, em Setembro do mesmo ano (o que o impediu de sair 
legalmente de França até 1974), a participação no maio de 68 e sempre  a sua escrita militante contra a ditadura portuguesa, que os 
Cadernos de Circunstância registaram (…), constituem  outras tantas das suas preocupações em terras de França. “. In Henrique, 
Isabel Castro – “Porta entreaberta”…de Alfredo Margarido. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. Lisboa. Biblioteca 
Nacional de Portugal. 2012, pp, 16-21 
 
314  “Numa carta dirigida a Vergílio Ferreira, escrita em Valença do Minho onde se instalou durante um curto tempo de férias 
permitidas por Abril de 1974, Alfredo que, como outros exilados, tinha vindo “ver” a revolução, faz referência ao seu “re-encontro”, 
ou “re-desencontro” com Portugal {que} dura pouco tempo e lá vou outra vez, na massa dos emigrados, dado que já não sou 
“refugié-politique portugais.” 
Desiludido com as “voltas” da revolução dos cravos, incapaz por princípio e por feitio, de pedinchar, reclamar ou exigir, regressa a 
Paris, consolida a sua situação profissional no EHESS, adquire a nacionalidade francesa e segue o seu percurso intelectual 
empenhado e reconhecido em tantos lugares do mundo, excepto no seu país!”, inHenrique, Isabel Castro – “Porta entreaberta”…de 
Alfredo Margarido. Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico. Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal  2012, p. 21 
 






2.4.vi. A condição de meteco na origem de uma obra dispersa e fragmentada 
 
O percurso de metecode Margarido –sempre entre a condição de cidadão e de 
estrangeiro – referido pelo seu colega de Amiens, o vietnamita Trinh Van Thao315, 
segundo Diogo Ramada Curto, fez com que “trabalhasse sempre em condições de 
grande precariedade, que lhe valeram uma obra dispersa e fragmentada, desconhecida 
de quase todos e cujo alcance poucos estão sequer em condições de avaliar”316. A sua 
situação reflecte-se e justificaoênfase que dá ao tema daliberdade versus 
responsabilidade do homem, emsituação de desterritorialização e de exílio, através das 
múltiplas citações e apreciações que fazdafigura de “Orestes”317 por via da peça 
“AsMoscas”318 no ensaio sobre  Sartre319.Também o testemunho da sua companheira 
Isabel Castro Henriques que “(…) o Alfredo não pôde deixar de revelar uma vigorosa 
                                                 
315 CF. Van Thao, Trinh – A Alfredo Margarido (suite). Alfredo Margarido – Um pensador livre e crítico.  Lisboa. Biblioteca 
Nacional de Portugal. 2012, p.122. 
  
316 Cf. Curto, Diogo Ramada – Alfredo Margarido (1928-2010) Combates Cruzados. Alfredo Margarido – Um pensador livre e 
crítico. Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal. 2012, p. 63 
 
317“Orestes, in Greek mythology, son of Agamemnon, king of Mycenae (or Argos), and his wife, Clytemnestra. According to 
Homer, Orestes was away when his father returned from Troy to meet his death at the hands of Aegisthus, his wife’s lover. On 
reaching manhood, Orestes avenged his father by killing Aegisthus and Clytemnestra. 
According to the poet Stesichorus, Orestes was a small child at the time of Agamemnon’s murder and was smuggled to safety by his 
nurse. Clytemnestra was warned of impending retribution by a dream, and Orestes, for the crime of matricide, was haunted by the 
Furies (Erinyes) after her death. In Aeschylus’ dramatic trilogy the Oresteia, Orestes acted in accordance with Apollo’s commands; 
he posed as a stranger with tidings of his own death, and, after killing his mother, he sought refuge from the Furies at Delphi. 
Prompted again by Apollo, he went to Athens and pleaded his case before the Areopagus. The jury divided equally, Athena gave her 
deciding vote for acquittal, and the Furies were placated by being given a cult in which they were called Eumenides (Kindly Ones). 
In Euripides’ play Iphigenia in Tauris some of the Furies remained unappeased, and Orestes was ordered by Apollo to go to Tauris 
and bring the statue of Artemis back to Athens. Accompanied by his friend Pylades, he reached his goal, but they were arrested 
because it was the local custom to sacrifice all strangers to the goddess. The priestess in charge of the sacrifice was Orestes’ sister 
Iphigeneia, who instead of being sacrificed had been spirited away by Artemis; the siblings recognized each other, and they and 
their friend escaped together, taking the statue with them. Orestes inherited his father’s kingdom, adding to it Argos and 
Lacedaemon. He married Hermione, daughter of Helen and Menelaus, and eventually died of snakebite. 
The story of Orestes was a favourite in ancient art and literature. Aeschylus’ Oresteia showed its dramatic potentialities, and these 
were further exploited by Sophocles and Euripides. Aspects of the story were also featured in the work of many later Western 
dramatists and composers.” InOrestes: Greek mithology. In Encyclopaedia BritannicaOnline. Disponível em 
https://www.britannica.com/topic/Orestes-Greek-mythology (Consultado a  06/05/2014). 
 
318 “As Moscas”, no original “Les Mouches” é uma peça de teatro escrita em 1943 por Jean-Paul Sartre, baseada na lenda grega. Cf  
Purquério, M.O. (1995). As moscas de Sartre: Uma reelaboração do mito de Orestes. Humanitas, 47, 1087-1093. Disponível em  
http://www.uc.pt/fluc/eclassicos/publicacoes/ficheiros/humanitas47/64_Oliveira_Pulquerio.pdf  (Consultado a 06/05/2014) 
 
319“Porque , para que o homem possa assumir todo o peso e significado da existência humana, é necessário que se transforme num 
homem. Orestes dá-se bem conta disso quando Electra o repele, mostrando-lhe que, embora ele seja verdadeiramente Orestes, do 
ponto de vista de nascimento, deixou de o ser desde que não viveu a vida dos homens e das mulheres da sua cidade. A sua existência 
humana não tem pontos de contacto com as dos habitantes de Argos. (…). 
(…) Mas   para Orestes, o projecto tem de ser outro, pois que sobre ele não recaiu o peso da condenação do seu grupo319, e Electra 
lhe mostra que não há lugar para ele ao lado dos homens daquela cidade. Simplesmente para Orestes, só Argos é a sua cidade natal, 
só nela pode encontrar os objectos, as árvores, as casas, as pessoas que lhe permitirão reconstituir a doce confusão natal (…) para 
fazer desaparecer toda a noção de exílio (…) Orestes quer ser humano, quer participar na comunidade da sua cidade e pede a Electra 
que o compreenda: quero ser um homem de algum lado, um homem no meio dos homens. “, in  Margarido, Alfredo – Jean-Paul 
Sartre. Presença. Lisboa. 1965, pp.24-25. 
 






pulsão do regresso ao ´”ventre” transmontano.” (Castro Henrique, 2012, p. 15), reiterao 
paralelismo entre o seu percurso e o do mítico Orestes. 
 
Ao destaque que dá,  no supra referido ensaio, às várias situações de silêncio associadas 
ao castigo320 nalgumas notas biográficas sobre Sartre,não será estranha a relação que 
Margarido mantevecom os mecanismos de controle e censurado Estado Novoe ao 
nomadismo geográfico(entre África, França e Brasil) a que foi sujeito por este. Um 
nomadismo provavelmente muito menos desejado do que o nomadismo poiético 
epraxístíco que caracterizaram a suaobra e as acções da vertente surralista dissidente da 
qual andou mais perto.  
 
Analisamos de seguida, mais especificamente, a sua abordagem crítica das artes 
plásticas e as ancoragens éticas e conceptuais que nesta sobressaiem. 
 
2.4.viiUma escrita acessível como meio e a igualdade étnico-social como fim de 
umfalso discurso estético 
 
Alfredo Margarido sem se inscrever de todo numa sociologia do tipo taineana321, 
e sem aderir acriticamente à sociologia de Francastel322, valoriza uma praxis artística 
                                                 
320  Margarido destaca o  silêncio como forma de castigo em várias situações que envolvem familiares de Sartre, cf o seguinte 
excerto :  
“A história da família  começa em 1850, quando um professor carregado de filhos consentiu em se tornar merceeiro. Este renegado 
decidiu então que um dos filhos havia de ser pastor de almas. Carlos, que foi o primeiro, fugiu de casa para correr as estradas de 
França atrás de uma amazona. A família virou o retrato do filho pródigo para a parede e decidiu assassiná-lo com o silêncio, 
proibindo que o seu nome fosse pronunciado. (…). 
Carlos não conseguiu todavia encontrar a sua amazona, pelo que decidiu pelo professorado (…).tendo passado por Mâcon e Lyon 
antes de chegar a Paris. Em Mâcon Carlos Schweitzer casou com Louise Guillemin, filha de um advogado católico. O casal teve três 
filhos (…) sendo Anne-Marie a filha mais nova.(…). 
Quase na mesma época em que Carlos Schweitzer se encontrava com Louise Guillemin, um médico rural casou com a filha de um 
rico proprietário e instalou-se com ela numa rua grande e triste de Thiviers, defronte do farmacêutico. No dia seguinte ao do 
casamento descobriu que o sogro não tinha um tostão. Danado, o doutor Sartre ficou quarenta anos sem dirigir palavra à mulher, 
pedindo as coisas à mesa por gestos ( e Sartre há-de falar dele em Saint Genet). Contudo, embora sem palavras, ia engravidando a 
mulher de vez em quando e assim nasceram três filhos, dois rapazes, Jean-Baptiste e Joseph, e uma rapariga, Hélène. Esta casou 
mais  tarde com um oficial de cavalaria que enlouqueceu;; Joseph fez o seu serviço militar e regressou a casa dos pais, tendo-se 
tornado gago, e Jean-Baptiste quis entrar na Escola Naval para ter possibilidade de ver o mar. Em 1940, em Cherburgo, travou 
conhecimento com Anne-Marie Schweitzer com quem casou, tendo-lhe feito um filho à pressa e tentou refugiar-se na morte. Esse 
filho chamava-se Jean-Paul Sartre.” . In idem, ibidem, pp. 15-16 
 
321 “TAINE, HIPPOLYTE ADOLPHE (1823-1893)  
Positivista francês. Historiador. Marcado pelo positivismo, distancia-se da filosofia eclética de Victor Cousin que até 1857 
dominava os meios intelectuais franceses. Eleito para a Academia Francesa em 1878. Criticando o romantismo, inicia a postura 
positivista, em nome da razão e das virtudes clássicas. Marcado pelo determinismo geográfico, à semelhança de Ratzel. 
Influenciado pelo darwinismo social. Fundador do naturalismo, em nome da trilogia race, milieu, moment. Porque há um conjunto 
de caracteres biológicos transmitidos hereditariamente porque as tradições, as crenças, os hábitos mentais e as instituições 
modelam os indivíduos; porque há sempre um conjunto de circunstâncias que desencadeiam a acção. Fala nas grandes pressions 
environnats, que la race faç onne l'individu, que le pays faç onne la race. Ligado a Renan. Colabora com Boutmy na fundação da 
 






eestética dinamicamente imbricada com a sociedade específica que lhe adjaz.Mas como 
já indiciámos, asociedade323 que motiva Margarido estabelece-se ao nível 
dasnecessidades materiais eespirituais mais prosaicas e quotidianas, tendo escrito: 
“(…)que não se pode encontrar uma sólida definição das relações inter-humanas num 
quadro onde se desconhecem as estruturas reais e imediatas”(1965, p.49-50). Em 
consequência, a arte que o crítico valoriza é a que funcionaliza os meios plásticos e 
estéticos no reforço de uma ética de progresso vivencial e que incuta esse sentido de 
luta nas minoriasétnicas e sociais. O seu comprometimento com o fim da colonização 
cultural e psicológica do mundo em geral, pragmatiza uma noção, já muito clara,do uso 
das poéticas comomeio de acesso ao espaço públicoporpequenas estruturas sociais e 
étnicas, que se esboça nos anos 60. Como sabemos, é nessa época que a arte se 
transforma num dos grandes meios de reivindicação dos costumes e das necessidades de 
grupos minoritários até aí ostracizados pela grande Artee pela sociedade em 
geral,referimo-nos sobretudo aos homossexuais,às mulheres - feministas ou não - e às 
raças não caucasianas324. 
 
                                                                                                                                               
École Libre des Sciences Politiques. Tenta transportar para o â mbito das ciências morais os métodos das ciências físicas, 
aceitando o determinismo e o mecanicismo psicológico. Porque existe uma espécie de predisposição que dirige todas as ideias e 
todos os actos de um povo.   
Raça   
Entende por raça, o conjunto das características hereditárias imprimidas pela família às gerações seguintes. Neste sentido distingue 
raças superiores e inferiores. Nas primeiras, a raça ariana, o espírito inteiro, tomado pelo belo e pelo sublime que concebe um 
modelo ideal capaz, por sua nobreza e sua harmonia, de conquistar para si a ternura e o entusiasmo do género humano. Já nas 
inferiores coloca os semitas, onde falta a metafísica, porque o espírito é muito tenso e inteiro … o homem reduz-se ao entusiasmo 
lírico, à paixão irre, freável, à acção fanática e limitada.  
Psicologia positiva  
Prélot considera que Taine é marcado por uma psicologia positiva e por uma sociologia não compreensiva, dado contrariar a 
máxima de Dilthey, para quem a natureza se explica, ao contrário da cultura que apenas pode compreender-se. Para Taine, pelo 
contrário, a alma faz parte da própria da natureza.” InInstituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (s/d). Centro de Estudos de 
Economia Pública e Social: Página de autores franceses [Entradas relativas a Taine, Hippolyte Adolphe; Raça, meio, momento;  
Raça; Psicologia positiva]. Disponível http://www.iscsp.ulisboa.pt/~cepp/autores/franceses/1823._taine.htm (Consultado a 
10/08/2014) 
 
322 Margarido, Alfredo – Considerações a propósito de Bertina Lopes. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 122. 29 jan 64, p. 5.  
 
323 “Sociologia? Sim, em certa medida; mas divergindo dela porque, em vez desse apegar aos modelos estatísticos de investigação, 
ou até ao inquérito, procura antes definir as estruturas que motivam o gesto, a escolha, a palavra, o movimento, as relações, o lugar 
onde se habita, etc. A história é, por consequência, um elemento que importa menos para chegar ao conhecimento autêntico da 
especificidade de uma sociedade. E, sendo assim, posso  realmente prescindir dela, ou, no plano contrário, optar pelo imbricamento 
de histórias possíveis num mesmo espaço, com personagens que podem inclusivamente não se conhecer, mas que são formadas e 
definidas pelo mesmo clima social. Estamos assim a considerar não já a psicologia taineana, mas o conhecimento que possuímos da 
maneira como se desenvolve a história humana. Sabemos desde o século XIX, que vivemos no seio de um movimento continuo de 
desenvolvimento das forças produtoras, de destruição das relações sociais, de formação de ideias e temos de descobrir tais factos 
não apenas ao nível das superestruturas, mas sim ao nível da sensação, onde a necessidade comanda os movimentos mais subtis dos 
homens.” In Rodrigues, Urbano Tavares.- entrevista a Alfredo margarido "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": busco 
um "Tempo Presente dinâmino" equacionando-se em função de um devir". Jornal de Letras eArtes,Lisboa. Nº130. 25 mar 1964, p. 
2 
 
324 Cf  Reed, C. – Postemodernism and the art of identity. Concepts of Modern Art. New York. Thames and Hudson. 2003, p. 274-
275 
 






Alfredo Margarido,neste quadro de intenções, optou por uma escrita crítica semântica e 
sintacticamente fluída,na medida em que a desejou esclarecedora deauditórios que 
pretendia vastos e indiferenciados.Os apontamentos figurativos no seu discurso são, por 
norma, parcimoniosos egeralmente, evidenciam-se mais como hipóteses de clarificação 
de conteúdosmetanarrativos do que como demonstração de destreza criativa(Margarido, 
inclusive, chegapor vezes a intertextualizar, nas suas análises, poesia de outros 
autores,demostrando neste aspecto alguma modéstia e altruísmo). O autor, evidenciou 
assim,sobretudo no âmbito da crítica jornalística, uma intenção matricial -a promoção 
da arte como instrumento de acção política - objectivando na crítica um modo de 
convocar o leitor a motivar-se e a dar continuidade à acção emancipadora dos artistas 
para evocar os seus interesses particulares. 
 
Nesta solidariedade do poeta, detecta-se muita influência de umtemperamento neo-
realista (embora maioritariamente projectado na defesa dos povos colonizados) que se 
reflecte, não só na forma como refere, mas também na selecçãodoque ou de quem 
refere. Veja-se um exemplo disto em texto a propósito da pintura da artista 
moçambicana Bertina Lopes: 
 
“Ora na pintura de Bertina Lopes formiga um povo imenso, tentacular, que procura concretizar o 
movimento que lhe há-de permitir adquirir uma consciência peculiar (…). 
Em algumas das últimas telas de Bertina Lopes o peso da massa humana torna-se opressivo, sobrecarrega 
o espaço plástico com um arfar de vida sufocada. As mãos enclavinham-se, mesmo quando estão 
apaixonadas, e os olhos triangulados, não ocultam nenhum misticismo, mas apenas uma verdade funda: a 
da necessidade que precisa ser solucionada. Isto porque esta pintura, deseja, acima de tudo, equacionar 
dentro de um espaço plástico, as verdades mais íntimas da dialéctica da necessidade, expondo assim uma 
espessura humana que não pode limitar-se a uma movimentação passiva, masexige um fundo surto 
activista. O dinamismo da pintura devolve a estas personagens algo paradas, inertes, uma capacidade de 
acção. 
O pintor aqui, como sucede nas artes negro-africanas, deixa de estar preocupado com o seu ego, para se 
deixar controlar (em certa medida como é óbvio) pelas forças exteriores. Querendo afirmar-se ao lado 
dessas forças o pintor só pode passar a ser o elemento que as torna mais visíveis, que as evidencia para 
serem interligadas, não apenas como mera função plástica mas antes como dinamização do conteúdo mais 
íntimo de um grupo étnico.”325. 
 
Consequência desta prioridade,e como assistimos no excerto ultra citado, a sua 
abordagem críticada arte, sem prescindir totalmente de uma hermenêutica formalista e 
estética, recorrentemente pretere dedescrições e/ou interpretações minuciosas dos 
elementos plásticos, optando porexaltar osaspectos que colocam a obra em continuidade 
com as suas condições de produção materiais e humanas. Consequentemente, a ética 
                                                 
325 Margarido, Alfredo – Considerações a propósito de Bertina Lopes. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 122 .29 jan 64, p. 12. 






social que um artista projecte na obra é o que mais motiva a crítica artística de 
Margarido, e é apropriada para interposição da suaprópria ética de vida, tal como faz na 
obra sobre Jean-Paul Sartre. 
 
2.4.viii. A defesa dos idiolectose o repúdio da globalização como processos 
parapromover a igualdade entre classes e etnias 
 
Segundo Margarido,como já apontámos, a arte deve ser empenhada no reforço 
deespecificidadesidioelécticas e necessidades vivenciais locais. O autorexige assim, que 
cada obra e asua recepção crítica se objectivem, tal como a própria arte, a catalisar a 
percepção do homem comumacerca das condições de vida que o circundam, e a 
estimular a noção de que ele próprio as pode alterar. Na sequência destas intenções, 
tentou disseminar uma crítica de arte com objectivos didácticos de cariz pragmático 
alargado,isto é, de democratização do acesso à cultura, e de democratização da própria 
cultura. Democratização que não visou uma globalização de formas e praxis, mas 
objectivouuma equivalência do valor dos diversos idiolectos artísticos, algo que na sua 
óptica, permitiriaa tomada de consciência e as consequentes valorização e 
preservaçãoda identidade e unicidade das múltiplas geografias poéticas, tanto nos seus 
próprios territórios como fora deles. 
 
No artigo já ultra citado e publicado no “Jornal de Letras e Artes” em 29 de Janeiro de 
1964 – “Considerações a propósito de Bertina Lopes”, a obra da pintora moçambicana 
oferece o pretexto paraMargarido expor claramente a sua oposição à supremacia 
doocidente academizado sobre as artes produzidas fora do seu âmbito, em territórios 
onde afirma que “(…) a ocupação se faz desprezando as manifestações artísticas do 
dominados”. A preservação das identidades locais é referenciada em B. Lopes, através 
da uma pintura que “integrando a sua aprendizagem técnica europeia nos modelos 
tradicionais africanos”transforma a artista “num autêntico pintor africano”.Na conclusão 
do artigo acrescenta:“É assim que se equaciona a conjugação dos elementos históricos 
com os elementos plásticos, transformando esta pintura num documento plástico 
inteiramente moçambicano“326. E aqui deparámo-noscom mais uma afirmação que 
                                                 
326 Margarido, Alfredo – Considerações a propósito de Bertina Lopes. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 122. 29 jan 64, p. 12. 






vinculaMargarido à concepção de culturadas escolas que derivam da dialéctica 
marxista. 
 
2.4.ix. Os jogos de linguagem e a despersonalização do sujeito 
 
Somos ainda levados a concluir, da sua postura, que Margarido comungou do 
postulado lacaniano,quea identidade é linguística e discursivamente construída 
eportanto, que o discurso pode ser tão forte na desfragmentação como na consolidação 
do sujeito, podendo consequentemente constituir-se em utensílio de contestação e 
mesmo de superação demacronarrativas por entidades menores327. Margarido reflecte a 
consciência de que a capacidade do enunciador (o ”Je” lacaniano) em adaptar a forma e 
os conteúdos aos seus interesses e desejos específicos(os interesses do “moi” lacaniano 
ou pequeno “outro”)constitui a possibilidade de não se deixar alienar pelo que Lacan 
denomina por grande “OUTRO”328. Aliás,Margarido indicianovamente por entreposto 
de Sartre, a sua angústia em relação àa-subjectivação do sujeito, causa do reflexo que 
este permanentemente tende a ir buscarou, no mínimo, presta-se quase sempre a 
aceitar,dos “outros” e do“OUTRO”329.E a questão é aindareiterada por si em artigo no 
JLA, afirmando que todo o tipo de relação com o mundo é logo contaminada à 
nascença, incluindo as de carácter estético, tendo escrito: “(…) o homem está sempre 
colocado sob o domínio de conceitos estéticos (fatalmente ligados a conceitos éticos 
que lhe começam a ser injectados ainda antes do seu nascimento).”330. Assim, referir-se 
a si próprio na terceira pessoa, como acontece com alguma frequência em J.-A. França, 
é algo com que não nos deparámos em nenhum dos textos analisados de Margarido, e 
                                                 
 
328Esse OUTRO maioritariamente constituído pelos aparatos socialmente instituídos e impostos, que por contaminação e intromissão 
no desenvolvimento do indivíduo determinam  o “je”, quer ao nível do super-ego, como também do ego e do próprio inconsciente, 
desviando e deformando igualmente o “moi” e os seus desejos e necessidades mais recônditos. 
 
329 “Mas todo o teatro de Sartre nos coloca diante deste problema de liberdade, pois que Orestes e Hugo  se propõem  manter-se 
permanentemente fiéis ao seu projecto de liberdade, já o mesmo não sucede em outras peças sartrianas, onde o que conta, sobretudo, 
é a renúncia à liberdade. Quando em “Huit-clos” se nos depara a fórmula mais do que famosa de que o inferno são os outros”In 
Margarido, Alfredo- Jean-Paul Sartre. Editorial Presença. Lisboa. 1965, p. 50.  
Referindo-se aos personagens da peça ( duas mulheres e um homem supostamente mortos em diferentes circunstancias, e que 
surgem isolados num salão de uma casa sem entradas e sem saídas  que simboliza o inferno), dá-nos Margarido uma imagem da 
condição de necessidade de reflexo do outro com que todo o indíviduo se depara mais tarde ou mais cedo: “ Consciências que não 
podem dar-se conta da sua configuração exacta; a ausência de espelhos quer ainda forçar o problema,obrigando cada um dos 
presentes a ver-se por intermédio do olhar de outrem. Estelle não é apenas obrigada a corrigir o traço do desenho da boca seguindo 
as indicações de Inês mas nunca chega a saber se está ou não exactamente como desejava que estivesse e como seria conveniente 
que estivesse.”  (Margarido, 1965, p.53) 
Cf .  Editorial - A génese de “Huis Clos”. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº 173. 20 janeiro 1965, p. 7  
 
330 Cf. Margarido, Alfredo - Utilidade e Inutilidade da Arte. Jornal de  Letras e Artes. Lisboa. Nº 142. 17 junho de 1964, p. 6 
 






imaginamos que esteja ausente senão de toda, da maioria dos seus escritos.Supomos que 
tal se justifique pelo receio de que uma cisão simbólica entre o sujeito enunciador e o 
sujeito enunciado possadesviar a obrae o autor dos ideaisdoser que lhes está na origem 
(exclua-se aqui, a situação extrema em que para evitar a censura e a prisão, recorreu a 
pseudónimos)pois, com defende Catherine Belsey: 
 
”A sintaxe em que o eu é considerado sujeito e objecto  apontam para uma ruptura do sujeito unificado 
que é fonte de significado e de acção. (…). 
A identificação do sujeito enunciador (“Je”) com a sujeito do enunciado (“moi”) em Lacan é a condição 
de acção deliberada na formação social” (Belsey, s/d, p. 94-95). 
 
 
Em coerência com todo o quadro até aqui traçado,Margarido contestou ainda as 
imposições de uma indústria cultural massificante e globalizante.Esta posição aproxima-
o da crítica cultural de Adorno e Horkeimer, da luta conta a sociedade do espectáculo 
encetada pela “Internacional Situacionista”331 e do seu mentor - GuyDebord, bem como 
da críticaaos aparatos biodisciplinares de Michel Foucault.Tal como estes críticos e 
filósofos, Margarido procurou determinar e acusar“os motores de acção(…)o produto 
acabado entregue ao consumidor promovido pelos técnicos de publicidade que 
comandam as alavancas do gosto dos grupos sociais e que os conduzem a uma reacção 
trópica”332.Tal significa, uma reacção da qual se perde a noção e que depende de uma 
estrutura cujos princípios, meios e fins se tornam indistintos. 
 
Segundo Isabel Castro Henriques, Margarido foi sempre “ (…) motivado pelo empenho 
continuado em criar as condições para a transformação constante do conhecimento, 
                                                 
331 “Em 1960 é lançado o Manifesto da Internacional SItuacionista, organizado por um grupo de jovens franceses dotados de uma 
autodenominada "ideologia marginal". De fato, buscavam uma alternativa para teorizar as "práticas espontâneas" desenvolvidas no 
seio da subcultura boêmia da Rive Gauche parisiense. Guy Debord foi o seu fundador principal, mas no seu círculo de amigos 
incluíam-se pessoas de diferentes formações: aventureiros, poetas, escritores, arquitetos, e artistas "marginalizados" de vários 
âmbitos, incluindo ainda membros do grupo Letrista. A Internacional Situacionista surgiu a partir de uma fusão de grupos, entre eles 
o COBRA, os Psicogeográficos, e o MIBI (ou Movimento Internacional para uma Bauhaus Imaginista), este último encabeçado por 
Asger Jorn, além de artistas como Pinot Gallizio (químico convertido em industrial e pintor que realizou desenhos a partir das 
"máquinas de pintar", rolos de tela pintados com pistolas e resina, feitas com o intuito de cobrir grandes extensões da cidade). No 
geral, dentre as atividades da Internacional Situacionista reuniam-se obras das mais distintas mídias e formatos, fruto do trabalho de: 
artistas, urbanistas, escritores, cineastas e poetas. Guy Debord, líder ideológico do movimento, assumia nitidamente uma postura 
"contra-cultural" numa época por ele denominada de "sociedade do espetáculo". Recusava-se a entrar no enquadramento rígido e 
homogeneizante sugerido pelos conceitos de "usuários-tipo", definição esta surgida no Estilo Internacional e difundida 
principalmente dentre os arquitetos do Movimento Moderno. Quanto à situação social vigente, dirigiam incisivas críticas para o 
"efeito retardante de uma estrutura econômica opressora que exclui os usos de efeitos afetivos". Questionavam o papel da produção 
cultural na cultura consumista do pós-guerra, posicionando-se assim como um grupo de dupla identidade estética e política. 
Destinavam fortes críticas para a "pasteurização da vida cotidiana", em meio a qual os usuários encontravam-se "embutidos nas 
fórmulas de uso".  InRocha, B.M. (s/d). Movimento Internacional Situacionista [Post de blogue]. Disponível  em 
http://www.territorios.org/teoria/H_C_situacionista.html (Consultado a 29/01/2016) 
 
332 Cf Rodrigues Urbano Tavares – Entrevista a Alfredo Margarido; "Não procuro qualquer forma de "tempo perdido": busco um 
"Tempo Presente dinâmino" equacionando-se em função de um devir". Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº130. 25 mar 1964, p.2. 
 






recusando as certezas imediatas e fáceis, valorizando o erro e a interrogação e dando à 
crítica a sua dimensão explicativa do mundo”(Castro Henrique, 2012, p. 28).Na 
sequência desta afirmação, e do que já se expos, pensámos ainda ser assinalável a 
perspicácia intelectual de Margarido, notória na adesão imediata a certos modelos, 
sobretudoda cultura francesa,inovadores para a época, caso por exemplo, do 
estruturalismo etnográfico,uma vez que encontramos no autor não apenas um crítico 
social materialista333, mas também um antropólogo com algumas analogias com Levy 
Strauss334. 
 
2.4.x. Debilidade e displicênciana argumentação estética de Alfredo Margarido 
 
Verificámos, apesar das boas intenções, que Margarido, fruto de um relativismo 
estético fomentado por factores de ordem política, não apresenta uma crítica uniforme 
em termos de força argumentativa e de eixos metodológicos,sobretudo no que diz 
respeito à tangibilidade das obras.Confrontando alguns dos artigos que publicou no JLA 
entre Dezembro de 1963 e ao longo de todo o ano de 1964, verificámos 
algumasdiscrepâncias nos enfoques e oscilação de critérios avaliativos das exposições e 
dos artistas plásticos. 
 
Observou-se na grande maioria dos artigos publicados na rúbrica “Das Artes Plásticas” 
do “Jornal de Letras e Artes”, uma estrutura dualista, por vezes inoportuna ou forçada: o 
crítico inicia quase sempre arúbrica comum texto, por norma mais extenso, em que 
expõe conceptualmente e em directrizes gerais os princípios que entende deverem reger 
a arte, mas sobretudo a sociedade que a contextualiza, e neste ponto, encontrámos 
coerência e até redundânciano conjunto de artigos analisados. As críticas de exposições, 
contundo, surgem sempre em segundo lugar,e aí, onde o autorincide objectivamente 
sobre obras e artistas específicos, verificaram-se as já referidas inconstâncias 
                                                 
333 Ainda no contexto da análise que faz à peça “Huit Clos” da Sartre, “Entre quatro paredes” em português  (note-se que a peça foi 
escrita em 1944, em Paris,em plena 2ª Guerra Mundial)  escreveria Margarido (já exilado em França mas também bem consciente 
do auge em que a ditadura salazarista   se encontrava): “A conjugação do ideal com o prático deve dar uma resposta à totalidade das 
questões, ao mesmo tempo que deve desvendar o sentido e a profundidade do inferno em que os personagens, ou antes, as criaturas 
se encontram” . In Margarido, Alfredo – Jean-Paul Sartre, Editorial Presença. Lisboa. 1965, p. 55 
 
334 Margarido foi um estudioso local dos idiolectos e costumes ultramarinos, bem como das suas circunstâncias quotidianas mais 
minuciosas e distintivas, algo oposto na finalidade, mas não nos meios – interpretativos e não descritivos  da antropologia 
estruturalista de L. Strauss.  
 






metodológicas e a fragilidade de critérios estéticos tangíveis, aspectos conducentes a 
juízos de valorexcessivamente impressionistas. Em algumas colunas “Das Artes 
Plásticas”, alguma articulação temática e conceptual aindajustifica o emparelhamento 
dos textos; noutras,tal não se verifica e a análise de exposições é de tal forma relegada 
para segundo plano,que se evidencia como pretexto para aceder ao espaço editorial no 
intuito deexpôr uma ideologia político-cultural e não propriamente uma crítica de 
arte335. 
 
Por exemplo, no artigo“Doze pintores do Porto na Divulgação”, chega a ser 
desconcertante a forma como questiona a qualidade de certas peças apresentadas e, 
embora transversalmente, aindacoloca em causa o trabalho da direcção da livraria-
galeria “Divulgação” a cargo de Bruno da Ponte e do consultor artístico Fernando 
Pernes336. Confronte-se o excerto apresentado infra, ondealgum desprezo e muito 
enfado emanam de uma análiseque taxonomiza os artistas, quase exclusivamente, 
pordecréscimodedescrição formal,escassez de fundamentos hermenêuticos, e tornando-
se evidente uma quase total ausência de jogo discursivo que,ainda que 
tropologicamente, desse consistência aos valores e etiquetas que atribui tão 
taxativamente. Veja-se o exemplo: 
 
“Os pintores que seguidamente me interessam, são Ângelo de Sousa e Armando Alves. Se bem que nem 
um nem outros tenham conseguido meditar os problemas da pintura nossa contemporânea, o que os 
impossibilita de resolver seja mais o que for. Ângelo de Sousa trouxe dois quadros muito próximos 
parentes, qualquer coisa onde acontecem germinações poderosas, germinações rígidas , falhas de 
agilidade, lutando contra tons esmaltados da pintura, que se mineraliza sem contudo, ganhar aquele poder 
ectónico que está sempre no mineral. 
Armando Alves optou por uma pintura onde há qualquer coisa de topográfico,de descrição do lugar onde 
acontecem os objectos. A sua “Lagoa” por exemplo rasga-se a branco numa estrutura rígida, que lhe 
recusa movimento, e se recusa movimento. Daí o estatismo desta pintura, até o seu academismo inútil, 
                                                 
335Os próprios títulos  indiciam a estrutura dualista dos artigos de Margarido. Deixamos aqui alguns exemplos: 
Progresso e não-progresso na criação artística” / “João Nascimento, Bertina Lopes, Mário Oliveira. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. 
Nº 129, 18 mar 64; Indústria e estética /Augusto Rodrigues na Sala Brasil. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 147 22 jul 64; 
Mercado e Pintura /Álvaro Lapa na Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 148. 29 jul 64; Reflexões sobre a crítica / 
Lucio Munoz na Gravura. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 152 26 ago 64. 
 
336 “ A galeria que a livraria Divulgação abriu agora é um salão bastante amplo, mas que infelizmente, não foi realizado com a 
consciência técnica necessária (…). 
E considero ainda que não foi feliz a galeria ao escolher este grupo de pintores portuenses, na medida em que poucas afinidades 
existem entre eles e, ainda, na medida em que a pintura exposta raras vezes consegue atingir um plano de verdadeiro interesse, um 
plano de autêntica criação plástica. Bem sei que a intenção da direcção da Galeria, ao trazer este conjunto de artistas portuenses a 
Lisboa, era mostrar qual a maneira como no Porto se equacionam os problemas da criação plástica; intenção simpática, porquanto de 
xenofobia, que, a existir colocaria o problema numa base muito diversa. Constata-se, porém, que os artistas expostos não conseguem 
vencer as peias que sobre eles pesam (…) “. In Margarido, Alfredo – Sociologia da Arte/ Doze Pintores do Porto na galeria 
Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº131 1 abr de 1964, p. 5 
 






desprovido de uma hipótese qualquer de se dinamizar, maneira única de entrar num período de 
autofecundação. 
Amândio Silva apresenta uma tapeçaria francamente má, e uma pintura pobre; Dórdio Gomes trouxe 
outros cavalos, da sua coudelaria particular, realmente sem interesse; Gastão Seixas não consegue atingir 
clima convincente, nem no desenho, pobre e sem força, nem na gravura, Jorge Pinheiro usa uns tons 
vítreos, onde as coisas e as pessoas se afundam; Luís Demée continua sem fazer os progressos que seria 
de esperar em relação à sua actividade de estudante, pois que a sua pintura se baseia numa concepção 
académica do abstracto; Sousa Felgueiras, com a sua catedral opada e de falso pesadelo, não se consegue 
fazer entender” 337 
 
Levam-nos situações destas a assinalar em Margarido uma retóricade argumentação 
estético-formalalgodisplicente e por vezes disfuncional, pois verificámos em certos 
artigos analisados, se não em todos338, muita carênciade descriçãoe de interpretação 
plástica que justifique as falhas que aponta de forma tão imediata e assertiva. Assim, tal 
como aponta que Sousa Felgueiras não se faz entender, Margarido também 
recorrentemente incorre no mesmo erro.Confrontando ainda a citação anterior, os casos 
de Amândio Silva e Dórdio Gomes parecem-nos os mais elucidativos desta situação. 
 
O modo como aceita bem a intertextualização entre tradição e novidade nalgumas 
situações  (como por exemplo quando escreve que a pintura de Bertina Lopes “(…) 
embora feita em territórios africanos, carrega sempre consigo um germe europeu. 
Bertina Lopes é um pintor de formação escolar europeia, mas está profundamente 
radicado no seu povo e na sua verdade geográfica”339),destoa noutras, onde já se mostra 
irrevogável com a intertextualização entre o instituído e o novo, sendo isso patente no 
que escreve, por exemplo, em relação a Artur Bual e Nikias Skapinakis - o primeiro é 
acusado de confundir abstacto com figurativo, o segundo é acusado de se acomodar 
numa espécie de compromisso abstracto-expressionista. Embora Margarido 
tentejustificar esse desagrado no mesmo artigo, escrevendo de seguidaque“(…) essa 
espécie de compromisso” se deve a que “Os pintores serão neste caso, e até um 
determinado ponto, motivados por um tipo de procura de pinturae , pelo outro, pelo 
receio de se tornarem ininteligíveis para clientelas formadas. Porque enfim, a pintura 
                                                 
337 Cf Margarido, Alfredo – Doze Pintores do Porto na galeria Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº131. 1 abr  1964, p. 4 
 
338 Cf  por exemplo Margarido, Alfredo – Augusto Rodrigues – na Sala Brasil. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº147. 22 jul  1964, 
p.6 
 
339 Cf Margarido, Alfredo – Considerações a propósito de Bertina Lopes. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 122. 29 jan 64, p. 5. 
 






também é um objecto de venda, sujeito às leis inequivocas da oferta e da 
procura.”340,Margarido não deixa de emanar outro tipo de preconceitos. 
 
Ainda noutros casos, o crítico, que por um lado apela permanentemente a uma 
renovação/revolução ampla das infra-estruturas culturais, mostra-se renitente 
relativamente àrenovação de certos paradigmas, e surpreende-nos com afirmações onde 
refere, por exemplo,o “péssimo serviço” quea cerâmica deRafael Bordalo Pinheiro fez 
por “ter contribuído para a desaparição de uma certa tradição cerâmica 
portuguesa”341.Ora, para quem apela a uma fusão da inovação estética contemporânea 
com os idiolectos nativos e com os objectos industrializados342, afirmações desta 
tornam-se contraditórias e justificam o que sobre ele escreveu Eugénio Lisboa a 
propósito da sua inconstância de critérios estéticos perante diferentes geografias 343. 
 
Ressalta aindaa disparidade de princípios quando o crítico manifesta desagrado perante 
uma certa deambulação formal e técnica, por exemplo em Almada 
Negreiros344,bemcomo quando se mostra pouco receptivo à experimentação, ao estudo, 
ao inacabado e ao híbrido em vários outros artistas345. Pensamos que qualquer uma 
destas situações não deveria ser barrada de forma tão contundente e irónica, sobretudo 
num país de reconhecida ausência de tradição estética vanguardista, esobretudo, 
porparte de um crítico cuja obra plásticaé superficial e inconsequente na definição de 
                                                 
340 Cf Margarido, Alfredo –  VI Salão de Arte Moderna I. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº118. 1 jan 1964, p. 5 e 6  
 
341In Margarido, Alfredo - Exposições de Almada, António Soares, barata feyo e Jorge Barradas. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. 
Nº114. 4 dez 1963, p. 16. 
 
342 Cf Margarido, Alfredo – Indústria e Estética. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº 147. 22 julho de 1964, p. 5. 
 
343 Eugénio Lisboa, embora num contexto elogioso, reconhece a falta de exigência estética de Margarido perante as práticas 
artísticas oriundas de certos territórios geográficos: “ (…) a “simpatia piedosa” de Alfredo inclinava-o a valorizar certos textos, 
mesmo sabendo (…) que deles se ausentava, muitas vezes, o mais elementar teor de arte…”. In Lisboa, Eugénio  - .Lembrança de 
Alfredo Margarido. Um pensador livre e crítico.  Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal. 2012, p.65 
 
344 Sobre  Almada escreve em 1963, no primeiro artigo que  publica como crítico de artes plásticas do JLA: “ A versatilidade do 
pintor está bem patente nas matérias utilizadas, que começam na tinta da china e se servem indiferentemente do guacho, do lápis, do 
óleo, etc. 
E tal versatilidade confunde-se, como não podia deixar de ser, com os próprios temas  tratados. Simplesmente acontece 
surpreedermos por vezes um toque de gratuidade, de  malabarismo mais ou menos inconsequente, na obra de Almada Negreiros” In 
Margarido, Alfredo - Exposições de Almada, António Soares, Barata Feyo e Jorge Barradas. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. 
Nº114. 4 dez 1963, p. 5. 
 
345 Ainda no artigo citado ultra escreve Margarido a propósito da escultura de Barata Feyo: “Daí que se saia com uma impressão de 
inacabado, de falta de ligação entre as obras ali presentes. E que se fique também com graves interrogações, na medida em que 
Barata Feyo se revela um artista instável, ausente de uma linha de autêntica busca, levada até às últimas consequências.” In idem, 
ibidem, p.12 
De António Soares afirma : “(…) é um artista indeciso e francamente epigonal(…).Mas  o que sobretudo  perturba é a indecisão da 
paleta, a incerteza quanto aos motivos a tratar e a maneira de os tratar.” In idem, ibidem 
 






uma arte moderna e contemporânea portuguesa. Esta contradição chega a formalizar-se 
no âmbito de um texto em que, acusando Barata Feyo de inconstância técnica, formal e 
estética, se refere, por sua vez, a Jorge Barradas, afirmando que - “ É sabido a influência 
que tem exercido na nossa cerâmica, é caso para desejar que esta procura de renovação 
se faça sentir em outros artistas, nos muitos artistas que, conseguido molde, desistem 
demanter desperta e activa a pesquisa, a busca sistemática”346.Perante paradoxos desta 
ordem,torna-se difícil entender qual o caminho que Margaridoprevê como justo para 
substanciar uma pesquisa formal progressista, pois, se por um lado exige integridade 
modelar ao longo de todo esse processo, não admitindo retrocessos ou falhas desde o 
seu início, por outro, é avesso a moldes, vendo nisso um entrave. Deste crítico/autor 
seria de esperar melhor compreensão, sobretudo quando ele próprio não se encontra ao 
nível da consistência plásticaque exige aos seus pares347. 
 
Observou-se ainda que Margarido, nas suas análises semanais na “DAP”, estabelece 
uma separação demasiado rígida, entre os artistas portugueses que expõem ao longo de 
1964, com base na maioridade dos autores e na aceitação ou rejeição que estes denotam 
por sistemas poéticos já instaurados (embora não forçosamente académicos). Dos mais 
velhos, ignora recorrentemente os aspectos válidos do seu percurso, realçando sobretudo 
as fraquezas (casos de Almada Negreiros, Nikias Skapinakis, Artur Bual, ou ainda de 
Pomar e de Resende). Inversamente, quando alude a autores mais recentes, tece por 
norma, elogios rasgados, contudo, ao contrário do que acontece na crítica altamente 
positiva feita às esculturas-caixas de Areal apresentadas na “Divulgação”348, nem todos 
são baseados no presente e em peças já consumadas. Por exemplo, num texto sobre 
Joaquim Bravo349,as qualidades do artista e da sua obra são conjecturadasa partir de um 
hipotético devir e, em outros casos semelhantes, amenoridade dos autores e uma recusa 
radical de valores tradicionais parecem suficientes para validar a priori algo queainda se 
                                                 
346 In Margarido, Alfredo - Exposições de Almada, António Soares, Barata Feyo e Jorge Barradas. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. 
Nº114 4 dez 1963, p 12 
 
347Sobre  a questão do  progresso da arte, Margarido escreve em premeio de uma crítica que faz à obra de Mário Dionísio 
“Introdução à Pintura”.Nesse contexto, para além da idealização de uma certa relação entre arte ocidental e não ocidental como ideia 
desse progresso, o autor pouco mais clarifica e define a sua posição relativamente ao assunto. In  Margarido, Alfredo – Progresso e 
não progresso na criação artística. Jornal de Letras e Artes, Lisboa. Nº129 18 mar 1964, p.5. 
 
 
348 Cf  Margarido, Alfredo – António Areal na Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa.Nº  144. 1 jul 1964, p. 5 e 13. 
 
349  Cf Margarido, Alfredo – Joaquim Bravo/Ayres Ferreira/Silva Lino/João Carlos. Jornal de Letras e Artes. Lisboa.Nº  126. 26 fev 
1964, p. 5. 
 






anuncia apenas como hipótese; o texto“Palolo na Galeria 111”350 é bem expressivo 
disso. 
 
Outra situação em que Margarido mostra ser tendencioso surge quando este se refere a 
obras produzidas a partir de técnicas com menor peso académico,caso dacerâmica e da 
gravura, cujo princípio passa pela criação de múltiplos (sobretudo no caso da gravura)o 
que naturalmente torna as peças muito mais acessíveis ao contariar o princípio da aura 
da unicidade que envolve a pintura de cavalete. O crítico, nestes casos, mostra-se muito 
mais entusiastanas suas apreciações, justificando-as com maior objectividadea partir de 
aspectos mais técnicos e formais. Aqui, pensámos, indicia-se a preferência por um certo 
tipo de aura da ubiquidade conducente à disseminação massiva da obra, através dos 
múltiplos que a reprodutibilidade técnicapossibilita produzir, emdetrimento da aura da 
singularidade, estritamente vinculada à arte académica, o que nos conduz 
inevitavelmente à tese sobre - “A obra de arte na era da sua reprodutibilidade técnica”351 
- de Walter Benjamin.Sobretudo se analisarmos a questão a partir do confrontoque Peter 
Burger estabelece entre a recepção massiva, que ao deslocar a arte para o plano do 
progresso político e social, é muito apreciada pelas alas materialisto-marxistas, e a 
recepção sagrada e aurática que o modelo burguês recupera (embora num sentido laico) 
através do culto do esteticismo352, enfraquecendoo poderpolítico e social da obra 
aoexacerbar o seu valorformal e simbólico auto-reflexivo. Contudo, esta ressacralização 
da obra, vira-se também para o exterior, mas num sentido inverso ao que a teoria crítica 
marxista defende,ao sujeitar a obra (e autores) a especulações de ordem mercantile a 
usos desviantes do seu valor simbólico,por exemplo, na consolidação de status social 
dos seus donos e noutros tipos de subversões. 
 
2. 4.xi. A traição das palavras 
 
                                                 
350  Cf Margarido – A prática das artes/ Palolo na Galeria 111. Jornal de Letras e Artes. Lisboa.Nº  132. (8 abr 1964), p. 4-5. 
 
351 Benjamin, Walter – A obra de arte na era da sua reprodutibilidade técnica. Sobre Arte, Técnica, Linguagem e Política. Lisboa. 
Relógio d´Água. 1992, pp. 71-113 
 
352 “ A construção histórica de Benjamin ignora a emancipação da arte em relação ao sagrado, conseguida pela burguesia, talvez 
porque entre outros motivos, com o movimento de l´art pour l´art e o estecismo se verifica como que um regresso ao sagrado (ou ao 
ritual da arte). Todavia esse regresso nada tem a ver com a primitiva função sagrada da arte, a qual já não se submete a um ritual 
eclesiástico de onde possa obter o seu valor de uso, projectando agora um ritual, sim, mas para o exterior. Em vez de se integrar no 
universo do sagrado, a arte põe-se no lugar da religião.”, in Burger, Peter – Teoria da Vanguarda. Lisboa. Vega. 1993, p. 50 
 






Constatámos por fim,um lapso que consideramos bastante grave, pois contende e 
leva-nos a questionar a total franqueza de alguns dos ideais proclamados pelo autor, 
ao verificar que mesmo uma noção crítica bem apurada do peso da função simbólica, 
quer da arte, quer da escrita,na  estratificação social dos indivíduos, inclusive segundo o 
seu género, não foi suficientepara evitar que Margarido caísse na traição da própria 
linguagem, ao empregar demasiadas vezes para ser sublevada, uma espécie de neutro 
universal praxístico – pintor – para se referir a pintoras353. O autor chega a emparelhar 
este paradoxo, e a evidenciar oacto falhado, quando refere, num curto parágrafoque - 
“Isabel de Pons ainda não é uma gravadora brasileira, mas sim um excepcional 
gravador catalão que optou pela nacionalidade brasileira.”354.Atendendo a que se trata 
de um crítico que defende constantemente a integração como igual do outro, 
motivadoprecisamente pelo valorização da suaalteridade355, seja esta territorial ou de 
género, leva-nos a pensar que o inconsciente de Margarido deixoutranspareceruma 
convicçãopouco sólida de alguns dos pressupostos que apregoava. 
 
No campo da historiografia da arte moderna portuguesa, a contribuição de Margarido é 
escassa, pois trabalhou essencialmente no sentidode um eixo horizontalao tentar 
estabelecer o entendimento da variabilidade da arte, não tanto através do tempo, mas 
sobretudo através da sua diversificação geográfica. Neste ponto encontrámos alguma 
aproximação a E. de Sousa, embora este último se tenha fixado num espaço geográfico 
mais exíguo e tenha deslocado a ênfase, sobretudo, para o estudo da dialéctica entre 
diferentes estratos sociais da arte–da elite àpopular.Em contrapartida, é-lhe reconhecido 
o mérito de ter deixado uma “obra extremamente inovadora (…) no plano da história 
colonial” (Curto, 2012, p. 59), mas onde as artes plásticas são motivo muito mais 
escasso do que as temáticas literárias e antropológicas.Perante isto,Margarido evidencia 
                                                 
353 Alertina Mântua é referida como pintor no contexto de uma avaliação da sua pintura como fraca. Cf. Margarido, Alfredo – João 
Hogan/ Albertina Mãntua/ Nuno San Payo/ Um falso pintor americano e Lúis Pinto-Coelho. Jornal de letras e Artes. Nº121 22 jan 
64, p.5. 
Bertina Lopes é referida como pintor no contexto de um elogio vasto sobre a sua obra. Cf. Margarido, Alfredo – Considerações a 
propósito de Bertina Lopes. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 122 (29 jan 64), p. 5.  
 Peg Lewis e Maria Luísa Afonso já são as duas  referidas como pintoras no seguimento de comentários  pouco abonatórios - da 
primeira fala-se de uma pintura domesticada, cf idem, ibidem, a Maria Luísa Afonso aponta-se a visão colonialista como 
impossibilidade de representar o outro com  justeza e pertinência ético-social , cf Margarido, Alfredo- Memória e Pintura /Maria 
Luísa Afonso e José Pádua. Jornal de Letras e Artes. Nº 124 12 fev. ano p. 5). Deixamos aqui apenas alguns exemplos,  para 
sustentar o que se expõe. 
 
354 Margarido, Alfredo - Gravadores brasileiros e outras exposições. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 117. 25 dez 1963, p. 5 
 
355 Margarido, Alfredo- Memória e Pintura /Maria Luísa Afonso e José Pádua. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 124. 12 de Fev. 
1964. p. 5 e 15. 
 






mais vontadede sefirmarno campo daetnografia interpretativa, como ele próprio 
afirmou, do que no âmbito de uma historiografia da arte: 
 
“Tais manifestações [referindo-se à atitude de desprezo em relação à arte primitiva pelos dominadores 
ocidentais] vão, pois, colocar-se no plano da etnografia descritiva (queremos separar esta de uma 
etnografia interpretativa, tal como pode ser entendida por L. Strauss) (…). A África e a América Central, 
bem como a Oceânia, conhecem bem as malfeitorias dos que são incapazes de compreender a 
organicidade das sociedades com que entram em contacto” 356 
 
2.4.xii. A Estética e a crítica de arte como fachada de um discurso matricialmente 
político. 
 
Nos casos de estudo aqui apresentados, todos defenderam uma alteração das 
condições políticas e culturais do país, contudo,Margarido foi, parece-nos, o mais 
obcecado por um convocação imediata da arte e da crítica como utensílios dessa 
mudança, por isso, a forma como a tentou motivar distingue-se claramente do snobismo 
filosófico de Areal; distancia-se da crítica ensaística e hermética ou pitoresca e 
mundana de J.-A. França; afasta-se da metodologia experimentalista, assaz utópica, de 
fundir arte e vida de E. de Sousa (aqui referimo-nos sobretudo às suas acções artísticas 
encetadas com o intuíto de dar a entender a arte de vanguarda através de integração 
directa do receptor), sem que isto, no entanto, faça dele um crítico mais capaz de 
ampliar colectivamente os seus pontos de vista, ou mais capaz de incitar a uma alteração 
de paradigmas estéticos, pelas várias debilidades já apontadas. Mesmo o recurso a uma 
linguagem basicamente referencial, sem extravagâncias poéticas, por norma com figuras 
de linguagem bastante perceptíveis e, inclusive, com uma ironia cativante (embora nem 
sempre justa com os contextos), hipóteses que fariam de Margarido um crítico tão apto 
como R. M. Gonçalves ou Nelson Di Maggio para captar o público amplo da crítica de 
artes jornalística, desmoronaram-se perante um público mais exigente e atento, ao 
permitir-se ser bastante mais implicativo e mais exigente que os seus pares,  e 
simultaneamente, mais desleixado na fundamentação dos juízos de valor que fez 
recorrentemente. 
 
                                                 
356 Cf. Margarido, Alfredo – João Hogan/ Albertina Mãntua/ Nuno San Payo/ Um falso pintor americano e Lúis Pinto-Coelho. 
Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº121. 22 jan 64, p.5. 
 






Numa análise mais global da crítica de Alfredo Margarido, verifica-se que a sua 
miltância política o levou a ser tanto um bom como um mau argumentador da arte, sem 
comprometer a sua validade noutros campos,tal retirou-lhemuito crédito como 
especialista  em artes plásticas, debilitando o seu protagonismono alcance de um dos 
objectivos para o qual, apesar de tudo, também contribuiu – neste caso concreto 
referimo-nos à mudança de paradigmas artísticos operada na década de 60.Contudo,a 
situação encontra muito sentido na confissão feita por Margarido já fora de 
Portugal:“Exilado em França, pude enfim abordar os temas políticos africanos 
directamente, sem passar pelo disfarce obrigatório da estética (…)” 
(Margarido357apudHenrique, 2012, p.20). 
 
 
2.5. Fernando Pernes 
 
2.5.i.Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Em 1965,Fernando Pernes foi o quarto e o último dos críticos premiados pela 
Fundação Calouste Gulbenkian358, após ter feito formação como bolseiro dessa 
instituição,entre 1961 e 1962, em Sociologia da Arte na École Pratique des Hautes 
Étudesem Parissob a tutela de Pierre Francastel(tal como J.-A. França, R. M. Gonçalves 
e A. Margarido). Estudouposteriormente em Roma e Florença com Giulio Carlo Argan, 
teórico e historiador igualmente vinculado àsociologia da arte e que também o 
influenciou significativamente.  
 
O percurso de Fernando Pernesdivide-se em duas fases distintas: a primeira corresponde 
ao início da sua actividade profissional desenvolvida a partir de Lisboa, cidade onde 
nasceu em 1936 e onde viveu até 1973; a segunda corresponde à mudança para o Porto, 
                                                 
357 Margarido, Alfredo – Das várias maneiras de ver e não ver a colonização. Estudos Literários das Nações Africanas de Lingua 
Portuguesa. Lisboa. A Regra do Jogo. 1980, p. 29. 
 
358 A Fundação Calouste Gulbenkian atribuiria apenas quatro prémios de crítica -   a Mário Oliveira em 1962, a Rui Mário 
Gonçalves em 1963, a Nuno Portas em 1964 e a Fernando Pernes em 1965. Cf Gonçalves R. M. - Pintura e escultura em Portugal - 
1940/1980. Lisboa. Instituto da Cultura e Língua Portuguesa.1983, p. 91.  
Cf.  anónimo- Prémios Calouste Gulbenkian 65. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº 229. 1966 16 set, p. 1 e 2 
Nelson Di Maggio comenta o evento em artigo publicado  no Jornal de Letras e Artes e inclusive apresenta excertos do texto que 
teria dado o prémio a Pernes – ““EDUADO VIANNA, UM MESTRE”, publicado no Nº 29 (junho de 1964) da revista “Colóquio””. 
In Maggio, Di Nelson – Prémio Calouste Gulbenkian de Crítica de Arte de 1964. FERNANDO PERNES. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa. Nº 224 (jan 1966), p. 8. 
 






em 1973, onde permaneceu até à sua morte em 2010,e onde liderou um projecto 
considerado por muitos como o mais importante da sua vida, a criação da Fundação de 
Serralves. 
 
Esta migração, como já foi referido no contexto da análise feita a Júlio Giraldes, 
distingue Pernes dos seus colegas, na medida em que se faz num sentido inverso à 
maioria deles e terá efeitos assinaláveis na descentralização da arte portuguesa. 
 
2.5.ii  A actividade crítica em Lisboa 
 
A actividade jornalística de Fernando Pernesfoiiniciada no“República”359em 
finais dos anos 50, começando nessa época a publicar crítica de arte na revista “Vida 
Mundial”. Esta prática estender-se-ia a outras publicações como “O Tempo e o Modo” e 
à “Colóquio - Revista de Artes e Letras”, onde entre 1962 e 1970 assinou cerca de 55 
artigos. Ainda na década de 60 foi um dos críticos residentes do “Jornal de Letras e 
Artes” onde fez a análise de algumasdas principais exposições realizadas em Lisboa 
para a rúbrica “DAP”. Nesse jornal assinou, entre inícios de 1962 e finais de 1966,cerca 
de 15artigos360e nele voltaria a colaborar de modo mais pontual, entre 1969 e 1970. 
 
F. Pernescontribuiu ainda para a renovação de certas instituições, tendo inaugurado em 
1965o “Curso de Formação Artística na SNBA”361,entidade que secretariava desde 
1964362 e onde fundou, nessas circunstâncias, a“Galeria de Arte Moderna”,local da 
                                                 
359 “Entre outras actividades culturais, lembro que a sua passagem pelo diário República, cerca de 1960, foi aproveitada por ele para 
a criação de uma página cultural, que organizou gratuitamente (…)” In Gonçalves, Rui Mário – Breve Evocação de Fernando 
Pernes. Fernando Pernes o Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto. FBAUP. 2013. p. 149 
 
 
361 “Fernando Pernes foi o motor fundamental para a criação de conferências e de cursos da formação artística, onde passaram a 
participar nomes como […] José-Augusto França e Salette Tavares, anos antes ausentes do processo de modernização do velho 
edifício da Barata Salgueiro”. in idem, ibidem 
Cf  ainda artigos sobre os docentes e o conteúdo dos cursos in Editorial.- Novos Cursos de História e de Sociologia da Arte e da 
Estética na Sociedade Nacional de Belas Artes. Jornal de Letra e Artes. Lisboa, Nº173. 20 jan. 65, pp. 6 e 13,; Editorial.- Programa 
dos Cursos de História e Sociologia da Arte e Estética. Jornal de Letra e Artes. Lisboa. Nº174 (27 jan. 65) pp. 6 e 13. Cf Nogueira, 
Isabel -Artes plásticas e crítica em Portugal nos anos 70 e 80: vanguarda e pós-modernismo. 1ª ed.Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra. 2013, p. 68.  
 
362 “É da maior importância a eleição em Abril de 1964 do novo conselho técnico. Esta eleição inaugura a “Era Conceição da Silva, 
o período de maior importância da Sociedade Nacional, na história das artes em Portugal, tornando-a a instituição ligada às artes 
plásticas mais explosiva do país, embora infelizmente durante escassos dois ou três anos, entrando depois, (…), em lenta e 
irreversível decadência. 
O novo Conselho Técnico, era formado por Fernando Conduto, Rodrigo, Jorge vieira, Luís Dourdil, Sena da Silva, Bual, João Abel 
Manta, Manuel Taínha, Querubim Lapa e Vespeira. (…) 
Fernando Pernes é convidado pelo conselho técnico representado nas pessoas de Dourdil e Vespeira, para se dedicar a um projecto 
que já tinha ensaiado, no curto espaço de um ano, á frente da Galeria Divulgação. 
 






primeira exposição individual de Paula Rego363.Em 1967, com J.-A. França e R. M. 
Gonçalves, reorganizou a secção portuguesa da AICA, instituição a que viria a presidir 
entre 1981 e 1983. “Em 1968, deveu-se-lhe a criação do “Prémio SOQUIL”364 de artes 
plásticas, cuja responsabilidade trouxe à AICA, e que teve a duração de cinco anos, com 
grande importância nacional (…).”(França J.-A. , s/t, 2013, p. 86). Colaborou ainda com 
a revista da AICA- “Pintura e Não”365,e foi, ainda em Lisboa, directorartístico da galeria 
“Divulgação”. 
 
2.5.iii. A migração para o Porto – novas e diferentes hipóteses de intervenção no 
campo artístico 
 
Em 1973 mudou-se para o Porto, ondeleccionou na ESBAP entre 1977 e 1978 e 
entre 1981 e 1987. No final da década de 80 acaba por abandonar a docência nesta 
faculdadepor motivos burocráticos; contudo, o seu vínculo à instituição manteve-se por 
interferência da Secretaria do Estado da Cultura,que o destacou para integrar o grupo de 
trabalho encarregue de desenvolver o programa de acção cultural que daria origem à 
Fundação de Serralves366. Fixado nesta cidade, assumiu aindaa direcção367 do 
suplemento de arte e cultura do “Jornal de Notícias” e relacionou-se com a respectiva 
                                                                                                                                               
O cargo de Secretário Geral, recém-criado, foi pensado de modo a manter uma pessoa permanentemente ligada à instituição, 
desenvolvendo programas, estabelecendo contactos, e organizando exposições de modo a tornar mais leve o pesadosistema de 
direcção e gestão da sociedade. O nomeado teria, no entanto, de estar permanentemente submetido ao conselho técnico, que 
ratificava ou não as sua opções.”  In Pena, Gonçalo – Instituições, galerias e mercados. Anos 60,  anos de ruptura: uma perspectiva 
da arte portuguesa nos anos 60. Lisboa: Lisboa 94- Livros Horizonte 
“Um dia, numa pastelaria ao pé da Universidade de Lisboa, convidou-me para expor numa nova galeria que estava a ser construída 
dentro da Sociedade Nacional de Belas-Artes. Era 1965. Seria a minha primeira exposição de todas. 
Nunca me hei de esquecer do entusiasmo que senti, e da gratidão que senti  pelo Fernando Pernes”. InRego, Paula – S/T.Fernando 
Pernes o Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto. FBAUP. 2013, p. 134. 
 
364 “ O Fernando Pernes era generoso. Pensava muito na situação precária dos artistas portugueses e, por isso, desdobrava-se em 
esforços para angariar subsídios e prémios para estes. Foi o principal promotor de alguns prémios que adquiriram importância no 
nosso meio. Basta lembrar o “Prémio Soquil”(1968-72) e o “Prémio AICA-SEC” (desde 1980) entre muitos outros. O primeiro foi 
subsidiado pela Sociedade Química Industrial, para ser atribuído à melhor presença de um artista em exposições realizadas em 
Lisboa, durante um ano, segundo o critério de um júri nomeado pela Secção Portuguesa da Associação Internacional de Críticos de 
Arte – AICA. “   
In Gonçalves, Rui Mário – Breve Evocação de Fernando Pernes. Fernando Pernes o Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto. 
FBAUP. 2013, p. 150.  
365 “Pintura e Não” foi uma revista editada pela Secção Portuguesa da  Associação Internacional de Críticos de Arte, saíram sete 
números com a “Revista de Arquitectura” entre 1969 e 1970. Cf Nogueira, Isabel – Artes Plásticas e crítica em Portugal nos anos 
70 e 80: vanguarda e pós-modernismo. Lisboa: Imprensa da universidade de Coimbra, 1913,p.21 
 
366 Cf. Ofício Nº137 de 06/03/89 in Processo Individual de Fernando Pernes. In Arquivo da Faculda de Belas Artes do Porto. Loc 
288 
 
367 “Biografia de Fernando Pernes in Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto (s/d). Página do evento Fernando Pernes, o 
Divulgador das Artes e dos Artistas [Biografia de Fernando Pernes, documento pdf]. Disponível em 
https://sigarra.up.pt/fbaup/pt/noticias_geral.ver_noticia?P_NR=1077   (Consultado 05-10-2014) 
 






galeria homónima.Dirigiu ainda a“Galeria Zen”368, cujo proprietário, Manuel de Brito, a 
vinculavaestreitamente à“111” de Lisboa. Entre 1975 e 1980dirigiu oCentro de Arte 
Contemporânea do Museu Nacional de Soares dos Reis – C.A.C. - e em 1979 integrou a 
Comissão para a Instalação do futuro Museu Nacional de Arte Moderna, que daria 
origem à Fundação de Serralves, da qual viria,em 1989, a ser o primeiro director 
artístico e principal mentor369. Manteve relações estreitas com a Cooperativa Árvore370 e 
os seus sócios, cujo apoio para a implementação do C.A.C. e posteriormentede 
Serralves, foi crucial. 
 
2.5.iv.  José-Augusto França e Rui Mário Gonçalves como modelos para uma 
inscrição nos eixossurrealistas e na sociologia de Pierre Francastel 
 
Centrando-nos agora na actividade específica de crítico na década de 60, 
começando por referenciar o seu agenciamento dentro dos eixos que dividiam o 
panorama artístico nacional até finais dos anos 50 e início dos 60 -o neo-realismoe uma 
arte funcional vs.o surrealismo/abstraccionismos e uma arte pela arte.Embora a maioria 
das acções e disparidades que estiveram na origem destas dissidências tenham sido por 
ele menos vividas, supõe-se que a já referida formação académica similar e as 
colaborações múltiplas que estabeleceu através de instituições marcantes como a 
A.I.C.A. e a Gulbenkian com J.–A. França e com Rui Mário Gonçalves, além com 
certeza de uma predisposição pessoal, levaram o crítico a posicionar-se na continuidade 
                                                 
368 “A Zen, hoje denominada 111, como a sua congénere de Lisboa, é outro caso histórico. A Zen abre no Porto em 1971, por 
iniciativa de Manuel de Brito.” In Barroso, Eduardo Paz. – Citações / Situações – uma travessia antológica por galerias do 
Porto.Porto: Porto 2001 S.A. Capital Europeia da Cultura, p. 25 
 
369 “Biografia de Fernando Pernes” op cit nota 371 
 
370 Fundada em 1963 e segundo Eduardo Paz Barroso : na “ década de 60, destaca-se no plano expositivo a actividade de uma 
cooperativa, a Árvore, que permanece em actividade, mas que não apresenta as características de uma galeria na acepção [corrente] 
(…). A referência ao papel da Árvore justifica-se (…) pelo facto de alguns dos artistas esteticamente mais significativos e com mais 
notoriedade, de entre os que expõem regularmente em agumas das galerias [ da cidade do Porto] (…), terem nos anos 60 como 
espaço de referência as salas desta cooperativa. A renovação da Escola Superior de Belas Artes do Porto no final dos anos 
50,acabou por influenciar o aparecimento desta cooperativa, que depressa alcançou um inquestionável sucesso. (…)” In Barroso, 
Eduardo Paz. – Citações / Situações – uma travessia antológica por galerias do Porto.Porto: Porto 2001 S.A. Capital Europeia da 
Cultura 2001, p.21 
Isabel Nogueira destaca o papel que esta cooperativa teve na tentativa de remodelação do Museu Soares dos Reis, na dédada de 70: 
“ No sentido de evidenciar o estado precário e inactivo de algums importantes expaços expositivos, formou-se na cidade do Porto a 
Comissão “Para uma Cultura Dinâmica”, constituída pela por intelectuais e artistas ligados à Cooperativa Árvore.No dia 10 de 
Junho de 1974 procederam ao enterro do Museu Nacional Soares dos Reis, fazendo circular um panfleto que tinha escrito o 
seguinte:”Ciclo Necrófilo do Porto/ Morreu o Museu Soares dos reis/Morto por inacção, enterra-se á porta do mesmo, no dia 10 às 
16 horas/Funeral com Alegria/Participa/Todos ao enterro do morto/Enterro a cargo da comissão “Para uma Cultura Dinâmica”. In 
Nogueira, Isabel -Artes plásticas e crítica em Portugal nos anos 70 e 80: vanguarda e pós-modernismo. 1ª ed.Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra. 2013, p.50. 
 






destes dois autores, os quais defendiam claramente uma arte autónoma de 
condicionalismos imediatos .  
 
Os três críticos- J.-A. França, Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes - demarcaram-se 
por uma crítica de arte de enfoque sociológico amplo e progressista, informada pelo 
modelode P. Francastel, cuja grande referência é a Escola de Paris e os seus variados 
âmbitos teórico-práticos, com predominância dos que declinam das poéticas e éticas 
surrealistas. Nesse sentido irão, aolongo dos anos 60, alinharacções e discursos, 
lembrando, no entanto, que a maioria dos precedentes que orientam a política cultural, 
aformação académica e estética, bem como o forte vínculo a certasinstituições (por 
exemplo a revista Colóquio /Artes e Letras) que os aproxima, foramoportunidades, na 
sua origem lançadas por J.-A. França. 
 
É neste quadro de relaçõese referências que Fernando Pernes, na primeira metade dos 
anos 60, reitera, em quase tudo o que publica, a defesa de uma arte em dialéctica com a 
sociedade e a evolução técnico-científica do seu tempo. Plasmandoparalelamente 
omodelo crítico-historiográfico do seu “orientador” italiano, Giulio Carl Argan, que 
defende quea arte e a suahermenêutica têm que se posicionarentre o sensível e o 
racional. É nestas circunstâncias teóricas que irá promover a necessidade de 
interdisciplinaridadecultural, mas sem a dissolução da especificidade das diversas 
estruturas. Confronte-se, por exemplo o que escreveu num artigo publicado em início de 
1965 no nº 173 do “Jornal de Letras e Artes”, terminandopor justificar o Informalismo 
como sendo o “verdadeiro naturalismo contemporâneo”,partindo de uma assumida 
empatia pelo existencialismo filosófico e pela fenomenologia371: 
 
“Assim, o problema actual está é sobretudo num desejo vivíssimo de estabelecer inter-relações entre as 
diferentes manifestações do sensível e do racional – de que a filosofia de Heidegger, Husserl, Merlau 
Ponty ou de Teillard de Chardin dão nobilíssimos exemplos. 
Se a complexidade do saber actual não o torna facilmente acessível ao nível da divulgação, arriscamo-nos 
a dizer que a grande necessidade da cultura moderna não decorre num desejo de vulgarizar… importa 
primordialmente adquirir a compreensão e a visão conjunta dos métodos dominantes nos diversos campos 
da actividade humana, pondo em evidência suas diferenças e afinidades. Só a partir de um entendimento 
                                                 
371 Também a dualidade indíviduo/sociedade, situação que Fernando Pernes frequentemente evoca   como caracterizadora de 
meados dos novencentos, em muitas ocasiões, conduz a que uma crítica do tipo fenomenológica tenha a sua  empatia : “A dualidade 
subjectivo-exterior foi mantida acidentalmente (…) e esse dualismo foi vencido (…) por projecção racional ou sensível do primeiro 
sobre o segundo, até á dissolução do exterior no subjectivismo.", in Pernes, Fernando – Eurico Gonçalves – Lourdes de castro – 
René Bertholo. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 162.  4 nov 1964, p.11. 
 






do real, da verificação de novas estruturas descobertas, a arte moderna poderá passar de um plano 
essencialmente inventivo e expressivo a outro actuante sobre o quotidiano, de comunicação mais 
imediata. E nisso impondo um gosto; não se submetendo a esquemas convencionais e popularizados de 
pensamento e visão. 
Ora constata-se que se arte clássica e antropomórfica se processou em paralelo com umideário de 
conhecimento empírico e um olhar do mundo à medida do homem, do mesmo modo a arte 
contemporânea está a descobrir secretas correspondências entre os seus movimentos mais diferenciáveis, 
enquanto se relaciona intimamente com novos estágios do saber científico, vindos no macroscópio e no 
microscópio. A fotografia electrónica revelando outros níveis de organização de matéria, no estágio do 
infinitamente grande ou do infinitamente pequeno, demonstrou que as visões subjectivistas dos nossos 
pintores abstractos tinham similitudes concretas e objectivas, constituindo, a afirmação realista de novas 
dimensões do mundo físico. Aliás, já foram identificadas as texturas de Fautrier à morfologia de tecidos 
internos da musculatura do útero, os “meteoros” de Wols às células nevrológicas da córnea deAmmon, as 
“catedrais” do dripping pollockiano aos elementos do córtex cerebral. (…) 
O informalismo é o verdadeiro naturalismo contemporâneo.”372. 
 
Noutros dois artigos, Pernes é bastante claro quanto aos eixos sociológicos em que se 
agencia, os quais relacionam Arte-Sociedade-Técnica-História em continuidade com a 
defesa da especificidade da própria arte e dos seus media. 
 
O primeiro dos artigos infra citados, - “Ruptura e continuidade na ARTE 
CONTEMPORÂNEA – apenas alguns aspectos da questão”, publicado no “Jornal de 
Letras e Artes” em 1966, já fora escrito em 1962 em Paris, consistindo numa espécie de 
statement ontológico acerca da especificidade da arte e do seu papel na civilização 
contemporânea: 
 
“A arte moderna acompanha a lenta génese de um novo estado de civilização que sobre o seu próprio 
significado se interroga. 
(…) 
Assim, ela assume problemas humanos cuja solução não é exclusiva nem declaradamente do âmbito 
estético sobre eles intervindo na medida em que deles nos pode consciencializar. 
Mas porque os exprime activamente e não os reflecte passivamente,  
(…) 
É que realizando-se numa adequação continua a novas concepções, a pintura contemporânea realiza um 
esforço para definir uma nova situação do homem no mundo. Por outro lado, a arte de sempre não se 
contenta em reflectir ou conectar novas situações. Procura orientá-las, revelando-se instrumento de 
civilização e em tal perspectiva revendo a história da cultura.”373. 
 
Três anos depois, em 1965, os mesmos princípios eram reiterados noutro artigo também 
publicado no JLA: 
 
                                                 
372  Pernes, Fernando – Divulgação – Centro Nacional de Tapeçaria – Galeria 111. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº 173. 20 jan 
1965, p.4 . 
 
373 Pernes, Fernando – Ruptura e continuidade na ARTE CONTEMPORÂNEA – apenas alguns aspectos da questão. Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa  Nº 255  out 1966), p. 1. 
 






“A arte é, simultaneamente, um modo de compreensão e um modo de acção que informam a totalidade da 
experiência humana no seu contexto histórico e civilizacional. Assim consideradas, a actividade artística 
não deve ser entendida por cortes isolacionistas em relação a outros campos da vida – como o pretendem 
os discípulos de Croce – nem tão pouco como imediata entidade expressora de sistemas de ideias a serem-
lhe pré-existentes, conforme a teoria de Hauser, Lucaks ou seus sequazes”374. 
 
Ainda em artigopublicado no início de 1965 no mesmo édito, Pernes já dava como 
encerrada a “pueril e vã questão da arte pela arte”375, numa espécie de morte declarada 
ao neo-realismo e à teoria de BenedettoCroce376. Em texto posterior, e já sem se 
referirexplicitamente a Croce, é categórico a defender o fim da cisão entre sensível e 
racional.377 
 
Entre estas e outras asserções, entende-se que Pernestenha perspectivado o valor 
doartista sobretudo a partir dasua imaginação, expressão e ética pessoais – “Na sua 
individualidade, o criador tem um papel de importância sociológica que será de 
desalienação. Ele opera pelo imaginário”378 - mas sem se desviar das exigências da sua 
época.379”.Efectivamente, o que detém Pernes é a capacidade dos criadores 
deintertextualizar, em moldes próprios e actuantes, o seu mundo interior e os quesitos 
universais do seu tempo, numa perspectiva cósmica e arquétipica da arte e do artista, 
por exemplo em contraste com Areal, que renega a sublimidade e ataca a demiurgia 
como função do artista. 
                                                 
374 Pernes, Fernando – Actividade da S.N.B.A – Galeria Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa  Nº 176 (10 fev 1965), p. 5. 
 
375 “Sabemos hoje definitivamente afastada como pueril, a vã polémica da arte pela arte, que no nosso país deu origem a livros e 
artigos norteados à volta do absurdo problema abstracção-figuração.” In Pernes, Fernando  – Divulgação – Centro Nacional de 
tapeçaria – Galeria 111. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº 173 (20 jan 65), p.4 
 
376 Benedetto Croce (1866-1952) 
“Croce afirma que há dois tipos de cognição que divergem em seus métodos, um generalizante e conceitual e o outro 
individualizante e intuitivo, dizendo que o primeiro é ciência, o segundo é arte (…). 
“Croce abala um pressuposto da época:considerar a arte não como uma forma de conhecimento, mas como uma “expressão do” 
ou“reação ao” mundo. Em linhas gerais, a arte era considerada como um registro da realidade ou como uma fuga da mesma. Croce 
investe contra ambas as opiniões: a arte surge como uma atividade cognitiva, um tipo de conhecimento do mundo em sua 
particularidade e concretude absolutamente distinto do conhecimento conceitual proporcionado pela ciência.Para desenvolver sua 
tese, Croce teve que demonstrar que a arte era um conhecimento não conceptual , um conhecimento do mundo em sua 
particularidade e concretude, apresentando a história como um exemplo deste conhecimento”, in Horvat, P. (2007, Julho). A 
História como arte em Benedetto Croce. Actas do 24º. Simpósio Nacional de História-História e multidisciplinaridade: Territórios 
e deslocamentos, São Leopoldo: Unisinos. Disponível em 
https://www.academia.edu/1058979/Horvat_Patricia._A_HIST%C3%93RIA_COMO_ARTE_EM_BENEDETTO_CROCE_-
_Patricia_Horvat   (Consultado 24-01-2014) 
  
377 Pernes, Fernando – Alguns casos e diferentes situações temporais na moderna pintura portuguesa. Jornal de Letras e Artes. 




379 Por exemplo, quando se refere a Abel Manta e a Dórdio Gomes, no contexto de comentários sobre a exposição que os dois 
artistas fizeram na S.N.B.A. em 1965, vincula-se a uma perspectiva  abertamente diacrónica e historicista, embora neste caso para 
justificar a falta de actualização  dos dois artistas. 
“(…) surgidos nos anos iniciais do séc. XX, devendo pois ser apreciados na circunstancialidade mental e sociológica da época” In 
Pernes, Fernando – Actividade da S.N.B.A – Galeria Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa  Nº 176 (10 fev 1965), p. 5. 
 







“(…) o que se pretende estético e o que se pretende social tem gerado entre nós uma crítica e uma 
sociologia, incapazes de atenderem quer ao carácter específico da linguagem e da problemática artística, 
quer à sua relatividade actuante perante outros valores da sociedade. 
(…) num tempo processado simultaneamente sob o culto do individual quanto no florescimento de 
sociedades de massas e de estandardizaçãosocioeconómica a individualidade da arte não pode estar em 
causa nem prescindir da especificidade estrutural da sua prática e do potencial específico dos  seus media, 
(…).”380. 
 
A arte é vista assim sob o prisma da sua especificidade–“Uma nova maneira de pensar o 
fenómeno artístico se impõe, só nos parecendo possível assumi-la através de novos 
modos de olhar os próprios objectos artísticos, não os vendo como elementos de 
decoração, mas em termos estruturais.”381 - em simultâneo com a sua diacronicidade. 
 
Considerámos que, pelas semelhanças conceptuais de raiz que apresentam,José-Augusto 
França, Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes, constituem o primeiro e o mais 
coesonúcleo da crítica de arte portuguesa profissionalizada e activista dos anos 60.Na 
continuidade dessas semelhanças, Pernes defendeuma especialização da crítica de 
arte382e reitera constantemente nos seus escritosa importância fundamental do 
surrealismo para as novas poéticas surgidas na década, e das quais será um dos grandes 
promotores. Segundo António Rodrigues, na sequência de uma apreciação feita a J.-A. 
França e R. M. Gonçalves, as razões seriam as seguintes: 
 
“A ambos os críticos, empenhados nas várias derivações de uma matriz surrealista para a arte moderna 
portuguesa, não conviria o simulacro pop nem o conceito vitalista da Arte Povera. Tratava-se de uma 
opção consciente, à qual não teria sido estranho o efectivo prestígio do tardo-surrealismo português. Não 
conheceu opositores, sendo também compartilhada por Fernando Pernes, com presença mais irregular 
mas importante ao longo da crítica da década.”383. 
 
De facto, em quase todos os artigos que analisámos, encontram-se elogios do crítico por 
processos criativos que citem, mesmo que só transversalmente, algumas das bases 
metodológicas e conceptuais do surrealismo, como o automatismo e a deslocação dos 
                                                 




382 “ (…) evocamos o Sr. Manuel Campos Pereira que, ao versar temas de artes plásticas, exemplificou com nitidez a assustadora 
ignorância dos literatos nacionais sobre os fenómenos estéticos. 
(…) Bem sabemos como o escritor não é pintor nem critico de arte” 
In Pernes Fernando – Exposições de Lisboa - Parabéns ao Conselho Técnico – Ardeu o teatro – Galeria 111 – Divulgação. Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa Nº169 (23 dez 1964). p. 3. 
383 Rodrigues, António. S/T. Anos 60 anos de ruptura - uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 60. Lisboa: Livros Horizonte/ 
Lisboa 94 Capital Europeia da Cultura. 1994. p. s/i. 
 






signos não por metamorfose mas por metaforização384 - tema largamente desenvolvido 
por França em continuidade com o seu conceito de “imagerie“. Vejam-se dois 
exemplos: 
 
“Tais estruturas, onde dominam elementos rectangulares, recusam-se a qualquer centralização e, 
sugerindo a presença de uma imageria onírica, convidam a irónica leitura de quadros dentro de quadros, 
num movimento de cintilação prolongada por franjas traçadas lentamente, junto dos bordos superior ou 
inferior das telas, sem se cingirem aos seus limites”385. 
 
“Na confluência metamorfoseada de ambas as correntes [referindo-se ao surrealismo e ao expressionismo 
] , se deve pois olhar a arte contemporânea do grande país vizinho que, sob o signo do informalismo – e 
depois da nouvelle imagerie – tem conquistado crescente prestígio mundial”386. 
 
2.5.v. Conceitos de impressionismo e expressionismo em Fernando Pernes  -
imaginação,memória e acção espontâneana síntese da arte moderna 
 
A“objectivação do subjectivo” – ou imagerieem J.-A. França –que também 
Pernes defende como base do surrealismo e das abstracções, é definida por este, 
maisusualmente pelos termos “impressionismo moderno”. Estes surgem, e são 
justificadospor exemplo, no contexto de uma crítica às gravuras de Vieira da Silva: 
 
“É que se a sua arte tem uma evidente qualidade impressionista, como a de Bazaine, como a de Bissière, 
importa talvez esclarecer o que distingue esse impressionismo moderno, nascido do caminho para o 
imaginário do surrealismo e das vias da abstracção, do impressionismo de raiz naturalista. Os pintores 
oitocentistas partiam de uma visão do real para uma arte representativa. No impressionismo moderno o 
real é uma descoberta acontecida pela arte. De certo modo, à subjectivação do objectivo, romanticamente 
processada, opõe-se hoje a objectivação do subjectivo. 
(…) 
A impressão é interiorizada, e exteriorizada num momento íntimo, nascido de um processo evocatório, de 
um processo de memória libertada e fluída, onde as sensações instantâneas se gravaram e interpenetraram 
num sentimento de distância. A descoberta do real depende pois da introversão de que o artista for capaz, 
                                                 
384 Em texto de 1965 sobre os desenho de Vespeira, o qual considera, tal como J.-A. França,  um  “Pintor dos maiores da história 
breve e desconexa da arte moderna portuguesa (…), Pernes distinguiria a diferença entre metamorfose e metáfora: “Mas na pintura 
do após-guerra, aboliu-se qualquer reminiscência contemplativa: de uma situação estático-dinâmica passou-e a um dinamismo 
essencial. E aos caminhos de uma objectividade, de uma metamorfose classicizante e intelectiva das formas, no decorrer inventivo 
da linguagem da pintura contemporânea, outros se lhe justapõem que são de subjectividade poética, de metáfora romântica 
conforme admiravelmente tem afirmado e demonstrado José-Augusto França. Os primeiros partem de uma ascendência cubista e 
dos movimentos do abstracionismo geométrico. Os segundos derivarão de sendas surrealistas e expressionista, muito devendo 
Vespeira à aprendizagem surrealista com que começou a ser pintor.” In Pernes, Fernando – Desenhos de vespeira. Colóquio/Revista 
de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 32 (fev, 1965) , p. 63. 
 
385 Pernes, Fernando - Siqueira, galeria “Divulgação”. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Nº 34 (jun, 1965) , p. 57 
 
386 Pernes, Fernando – Millares, galeria “Divulgação”. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Nº 34 (jun. 1965) , p. 57 
 






e isso bem o sabia o surrealismo ao proclamar a necessidade de automatismo psicológico e criador. Entre 
um e outro processo há a diferença que vai do instantâneo fotográfico ao decorrer rítmico do filme.”387. 
 
No texto já citado, escrito em Paris em 1962388, o crítico justifica o papel de Cézanne e 
do impressionismo na evolução da abstracçãoe da arte moderna, ao fazer o corte 
necessário com a representação naturalista clássica e ao passar a representar, ainda que 
de modo aparentemente naturalista, as impressõessensitivas do artista389.Também o 
expressionismo390 é visto como uma hipótese de derivação impressionista e surrealista e 
que vai ao encontro do automatismo e imediatismo queconvêm à arte contemporânea -
“Aliás o imediatismo é uma das características dominantes da arte contemporânea, 
opondo-se ao mediatismo mítico e representativo da arte tradicional”391. 
 
A insistência de Pernes na defesa do surrealismo ao longo dadécada de 60, é ainda 
patente nos elogios constantes que faz aJ.-A. França, denotando uma 
vassalagemexagerada a duas entidades que no panorama nacional são tão indissociáveis, 
quanto André Breton e o surrealismo francês (não esquecendo, contudo, que os 
primeiros avanços de cariz surrealista são devidos a António Pedro e a António Dacosta 
anos antes). 
 
                                                 
387 Pernes, Fernando – Exposição na “Gravura” – gravuras de VIEIRA DA SILVA. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 23 (abr. 1963) , p. 60-62 
 
388 Pernes, Fernando – Ruptura e continuidade na ARTE CONTEMPORÂNEA – apenas alguns aspectos da questão. Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa  Nº 255 ( out 1966), p. 1. 
 
389 “Ora a arte de Cézanne tem a ver com a pintura objecto e o construtivismo cubista e pós-cubista, implicando-se numa 
descend~encia do impressionismo e na ascendência da não figuração.. Ele é o eixo em torno do qual gravita a pintura 
contemporânea, sendo o ponto de encontro das duas tendências dominantes nos anos finais do séc. XIX. 
Para melhor compreendermos a sua importância, voltemos aos impressionistas, sobre eles dizendo que no próprio termo do 
movimento que se pretendia dar conta do real como de facto era em simesmo, autoriza-se o pintora reproduzir a sua própria visão da 
paisagem. 
(…)Fiéis a   uma intenção realista, querendo romper com o que diziam ser – e era de facto – uma representação convencional e 
parcial, para reproduzirem a sua visão desapaixonada, aqueles levaram a arte para uma via onde a natureza é fatalmente interpretada 
sensorialmente. Acabando por pintar as suas sensações, a sua ligação com o exterior, estabelecendo evidente ambiguidade entre o 
ojectivo e o subjectivo, despida em absoluto de inflexões do sentimentalismo romântico”. In idem, ibidem, p. 19 
 
390 Em outro artigo de 1964, na  introdução a uma crítica aos desenhos de Eurico Gonçalves, referiria o impressionismo também 
como a base do imediatismo expressionista: “ Álias, , foi precisamente o impressionismo, destacando a conciência e a fragilidade do 
momentâneo sobre as crenças no perene sublimando a brevidade e subjectividade da sensação, a rapidez de um primeiro olhar, o 
interesse do fragmento e do fugidio, a permitir a eclosão de um sentimento dinâmico, a impor a rápida reacção intíma perante o 
exterior, convidando à sua fixação. Tais propostas, seguidas pela pintura posterior, convieram ao reentendimento da expressividade 
do puro desenho, de uma linguagem emotiva da linha quanto à imediatidade do gesto. O automatismo surrealista, insistindo na 
necessidade de transcrição directa do íntimo, mais consolidou a referida situação.“, in Pernes, Fernando – Eurico Gonçalves – 
Lourdes de Castro – René Bertholo. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 162. ( 4 nov 1964), p.11. 
 
391 Pernes, Fernando – Alguns casos e diferentes situações temporais na moderna pintura portuguesa. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa. Nº 178 (24 fev 1965), p. 13. 
 






Num texto motivado pela publicação de “A pintura surrealista em Portugal” de J.-A. 
França, pode-se constatar um exemplodessa conjuntura em Pernes: 
 
“Tal como o romantismo para o séc. XIX, o surrealismo progressivamente se vai definindo como o 
movimento central da cultura contemporânea, transbordando de presença latente para além dos limites 
imediatos da sua ortodoxia. (…) 
No plano moral e sociológico, proclamaram os surrealistas a recusa de fronteiras entre o íntimo e o 
exterior, o nacional e o universal, afirmando uma aspiração de liberdade e totalidade que, opondo-se a 
todos os totalitarismos modernos, contrariou ainda a subsistência do nacionalismo e do liberalismo 
oitocentista. 
(…) 
Toda a poética contemporânea e através dela a nossa própria realidade quotidiana, se declararam, pois, 
eivadas de uma infiltração surrealista que respiramos e onde agimos, mesmo sem sabermos ou sem o 
querer saber. 
Fenómeno do tempo novo, o surrealismo dos anos 20 eclodiu em Portugal nosegundo após-guerra, no 
atraso e com a imediata vida efémera que teria de ter numa sociedade cultural e sociologicamente imatura 
para o poder entender, mas com um dinamismosubterrâneo que se está prolongando por todo o evoluir 
posterior do gosto e do ser nacional.  
Foi seu inteligente teórico José-Augusto frança, desde logo destacável como o nosso primeiro crítico de 
arte e que, desde então, tem vindo sistematicamente a pugnar por uma consciencialização de modernidade 




Em contraponto, as críticas ao surrealismo dissidente de Cesariny são breves e duras393, 
e comentários directos à debilidade do neo-realismo surgem tão amiúde e por vezes de 
forma tão forçada que asrevestem de um tom quase obsessivo. Pernes foi ainda bastante 
duro nas apreciações que fez a artistas vinculados ao movimento, casos de Júlio 
Pomar394 e Júlio Resende,chegando mesmo a ridicularizar  o trabalho de Lima de 
Freitas395,e referindoo facto dos Neo-realistas tomarem Dórdio Gomes como um dos 
seus mestres: 
 
                                                 
392 Pernes, Fernando – JOSÉ-AUGUSTO FRANÇA, A pintura surrealista em Portugal “Realizações Artis. Colóquio/revista de Artes 
e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 40 (out. 1966) , p. 65 
 
393 Cf Pernes, Fernando – MARIO CESARINY DE VASCONCELOS – A intervenção surrealista. Colóquio/revista de Artes e 
Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 40 (out. 1966) , p. 66 
 
394 Na apreciação a uma exposição de J. Pomar na Galeria “Diário de Notícias”, onde o referiu como “Tendo sido, ao lado de 
Resende , o nome mais prestigioso de quantos fizeram o movimento neo-realista”,  algumas qualidades modernas são reconhecidas 
ao pintor, no entanto, F. Pernes ainda perspectiva em muitas das suas obras “o divórcio entre estrutura e matéria”, remetendo a falha 
para o comprometimento de Pomar com o neo-realismo. 
Cf. Pernes, Fernando – Exposição de Júlio Pomar. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 
26 (dez. 1963) , p. 40. 
 
395 Na sequência de uma crítica a uma exposiçãocolectiva de tapeçaria e cerâmica belga   apresentada na SNBA ,esceveu  “No 
trabalho de Somville prolonga-se a pior tradição de um gosto desgracioso e pesado, valão e flamengo, alheado das preocupações da 
arte moderna e enraizado num estilo de burguesismo novo-rico, pelo qual toda a pintura neo-realista sente irresistível atracção. De 
facto, perante Someville, foi a lembrança de Lima de freitas a ocorrer-me, surgindo-nos o português e o belga unidos em idêntica 
insistência m naturalismo grosseiro, tratado no plano do grotesco, caricatural, ou da pretensa emoção de grandiloquente.” in 
Fernando – Exposições de Lisboa - Parabéns ao Conselho Técnico – Ardeu o teatro – Galeria 111 – Divulgação. Jornal de Letras e 
Artes. Lisboa. Nº169.23 dez 1964. p. 3. 
 






“(…) Dórdio Gomes, artista decorativo (…) com esseabsurdo compromisso de valores modernos em 
estruturas tradicionais, da pintura universal com a mítica folclórica e regionalista que aarte efémera do 
mecenato de António Ferro tanto prezou (…). 
Outras entonações teve Dórdio Gomes deixando expandir maior autenticidade e idêntico equivoco no seu 
sentimentalismo rude, nos melhores momentos susceptível de conseguir a força comunicativa que os neo-
realista reclamariam, em Dórdio reconhecendo um mestre. (…). 
(…) em Dórdio período de total desarticulação de “Melancolia”, de “Beethoven”, de “Pastor”, quadros 
nos quais a falsa poesia e a pretensiosa grandiloquência se unem, unificando o pintor oficial ao artista 
querido dos neo-realistas. Conforme escrevi noutras colunas, trata-se apenas de duas cadências da mesma 
voz, quiçá rebelde e ansiosa, sempre impotente e inactuante.”396 
 
 
2.5.vi. Fernando Pernes - um contributo transversal para a historiografia moderna 
da arte portuguesa 
 
Quanto ao contributo para uma historiografia da arte, e à semelhança de R. M. 
Gonçalves, Pernes reitera em muitos textosa importância de J.-A. França na instauração 
de uma crítica e de uma historiografia moderna portuguesas num país sem grandes 
pilares,embora nãovenha a adoptar,ao contrário de R. M. Gonçalves,alguns dos 
formatos lançadospor França neste campo (queremos referir aqui por exemplo,as 
monografias e as antologias de cariz historiográfico).Em termos de fontes históricas 
mais alargadas, Fernando Pernes destacou-se apenaspor coordenar a edição de duas 
antologias sobre o século XX:“Panorama da arte portuguesa no século XX”397 e 
“Panorama da cultura portuguesa no século XX”398. 
 
De José-Augusto França adopta o critério histórico de distinguir os períodos da arte 
portuguesa por gerações, veja-se um exemplo disso – “A propósito de António Sena 
falámos de uma nova geração de artistas que começa a despertar na vida artística do 
País, articulando-se directamente ao gosto de pintores que imediatamente se lhes 
antecedem.”399. E, sem se imiscuir directamente na missão de organizar e narrar a proto 
modernidade da arte portuguesa, como fizeram França e Gonçalves, não deixa de 
                                                 
396 Pernes, Fernando – Actividade da S.N.B.A. – Galeria Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 176 (10 fev 1965), p. 6. 
 
397 Pernes, Fernando (coord.) – Panorama da arte portuguesa no século XX. Porto: Fundação de Serralves/Campo das Letras, 1999. 
 
398 Pernes, Fernando (coord.) – Panorama da cultura portuguesa no século XX. Porto: Fundação de Serralves/Edições 
Afrontamento, 2002. 
 
399 Pernes, Fernando – Alguns casos e diferentes situações temporais na moderna pintura portuguesa. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa. Nº 178 (24 fev 1965), p. 12 






reconhecer essa necessidade e de lamentar“a escassez de autênticos pilares do passado” 
e “ a excessiva severidade dos novos para com os mais velhos”400.  
 
No entanto, no que concerne a legar locais de memória para a arte portuguesa do século 
XX, a actualização e criação de eventos, de locais expositivos e de museus serão a sua 
premência, e essa preocupaçãojá surge indicada em muitos textos dos anos 
60.Amigração de artistas é uma dinâmica, prevista também por este crítico, como 
imprescindível a uma universalização da arte portuguesa, ainda em consonância com os 
outros dois pares. Também um certo apelo e fascínio pelos circuitos cosmopolitas da 
arte, ressaltam em vários dos seus artigos e este gosto, associado a uma apologia de 
aprendizagem mais vivencial que académica (tal como fora a sua) seria materializado 
mais tarde na organização de viagens de turismo culturale de Cursos de História 
Arteaindano âmbito da Fundaçãode Serralves401. Entretanto, com a inauguração do 
Museu de Serralves em 1999, no novo edifício assinado por Siza Vieira, e devido à 
mudança de directrizes da instituição, Pernes seria substituído porHans Ulrich Obrist 
Looks. 
 
2.5.vii. Globalização e  massificação da arte e adisputa de territórios críticos na 
origem de oposições entre Fernando Pernes,Alfredo Margarido e Júlio Giraldes 
 
A crítica e oposição à política cultural do Estado Novo e ao seu fechamento, é 
uma questão que surge também nos escritos de Pernes, embora nunca seja tão 
frontalcomo em J.-A. França e esteja muito distante, por exemplo,da militância política 
de A. Margarido. Neste aspecto assemelha-se mais a uma contenção, verificada também 
em R. M. Gonçalves. Por outro lado, a vontade de elevar as massas e arte ao nível das 
culturas ocidentais de elite, como Paris e Nova Iorque, assumindo-as e propondo-as 
como modelos dominantes, aproximam-no de J.-A. França e de R. Mário Gonçalves, na 
mesma medida em que o afastam de Alfredo Margarido–que na qualidade de crítico-
                                                 
400 In idem, ibidem p.12 
 
401 “Cosmopolita e universal, Pernes lecionou cursos de iniciação à Arte Moderna e Contemporânea, promovendo programas e 
viagens culturais em torno de grandes museus da mundo, e realizou persistentes viagens guiadas, nomeadamente ao Museu de 
Soares dos Reis. “. In Quadros Ferreira, antónio – Fernando Pernes, a tempestade não cessa de crescer. Fernando Pernes o 
Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto. FBAUP. 2013. p. 25  
 






etnógrafo, defende uma equiparidade de culturas, livre de subjugações a modelos 
centrais.Por exemplo em comentários referentes a uma exposição de joalharia na 
Galeria Divulgação da artista Maria da Conceição Moura Borges (cujo nome artístico 
era Kukas)402, Pernes enfatiza as oposições entre a sociologia de cariz estético,adoptada 
por si, por França e porR.M. Gonçalves e a sociologia de cariz materialista de 
Margarido; a situação dá azo, inclusive, a comentário perverso de Pernes sobre A. 
Margarido.403 
 
Pernes, na mesma medida em que mostrava extremamente elogioso em relação ao seu 
mentor português – José-Augusto França- não se coibiu de expor algumas animosidades 
relativamente a outros críticos da sua época. Embora em escassos artigos (cerca de 
quatro publicados no JLA), Pernes demonstrou incompatibilidades quer com Alfredo 
Margarido, quer com Júlio Giraldes. 
 
Embora com a noção do que de especulativo a nossa opinião possa ter, não colocámos 
de parte que essas quezílias fossem motivadas pelo reconhecimento de José-Augusto 
França, de Margarido como um dos seus sucessores, sobretudo porque enquanto Pernes, 
sistematicamente, reiterava os ideais e as qualidadesde J.-A. França, à laia de  
agradecimento e de adulação (pelo menos na primeira metade da década de 60), Alfredo 
Margaridoautonomizou-se quase totalmente da sua linha crítica e do seu círculo de 
                                                 
402Pernes refere, em termos bastante positivos, a exposição de joalharia contemporânea de Kukas na “Divulgação”, como  “um 
esforço de exigência estética interveniente no quotidiano”, perpectivando a contemporaneidade também como “ a redescoberta do 
objecto, a sua promoção ao nível da obra de arte”.  In Pernes, Fernando – Divulgação – Centro Nacional de Tapeçaria – Galeria 111. 
Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº 173 (20 jan 1965), p.4 . 
Alfredo Margarida comenta outro evento da mesma autora,em 1963, na galeria “Diário de Notícias”, e embora também estabeleça 
um parecer positivo sobre as peças expostas, põe em relevo a exposição pelo facto de evidenciar as divergências de gosto segundo 
extractos sociais, aproximando-se bastante da matriz crítica marxista: “(…) não há dúvida nenhuma de que existem razões que 
determinam esta exposição.E se, de facto, ela é em si mesma importante por evidenciar as preferências de um grupo social bem 
determinado (aquele a que pertence a sua autora), não há dúvida nenhuma de que ela executa as suas obras em função e uma 
determinada procura (bem demonstrada pela identificação de muitos dos possuidores de algumas peças expostas).” 
In Margarido, Alfredo – Gravadores Brasileiros e outras exposições. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nª 117 (25 dez 63).JLA Nº 
117, p. 12 
 
403 Referindo o interesse que despertou em Maria da Conceição Moura Borges – cujo nome artístico era  Kukas - uma exposição de 
Joias Pré-Colombianas, vista pela artista em Paris em 1959, Pernes acrescenta um recado indirecto a A. Margarido,  motivado pela 
crítica deste publicada a 23 de dezembro de 1963, onde, este último, tinha escrito: 
 “ Na galeria “Diário de Notícias” apareceu uma exposição de joias, apresentada em vitrinas, com cuidado que merecem as pequenas 
criações valiosas, onde os metais raros se combinam com os elementos aparentemente mais comuns. 
Mas o que sobretudo me impressionou nesta visita (…) foi a visão de um museu arqueológico, de uma civilização já morta, embora 
os objectos polidos, delicados, preciosos, fulgurantes, mostrassem bem a sua juventude. Todavia, em todos eles, havia um toque 
fortuito que evocava uma arte desaparecida, qualquer coisa que se encontra, de repente, ao entrar na camâra mortuária que sob um 
dolmen jaz esquecida há milhares de anos”. In idem, ibidem. 
Em 1965, manda novo recado a Margarido: “Nesse denunciado gosto pelo arcaizante não se deve ver uma vontade regressiva, 
conforme ao com que manifesta infelicidade e ignorância, há cerca de um ano, se insinuou nas colunas do “Letras e Artes.” 
In Pernes, Fernando – Divulgação – Centro Nacional de Tapeçaria – Galeria 111. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº 173 (20 jan 
1965), p.5.. 
 






influências.Neste contexto, parece-nos ainda que Pernes estaria a disputar a 
responsabilidade de Margaridoem criticar as exposições lisboetas e internacionais no 
“JLA”; com Giraldes a das exposições feitas no Porto, uma vez que este assumiu essa 
missãodurante 1963 e 1964.Em duas cartas trocadas publicadas no JLA, uma de Pernes 
e outra de Giraldes, pode-se perspectivar a intenção do primeiro em tomar o encargo de 
dinamizar o circuito artístico do Porto(território mal explorado e com pouca 
concorrência, por um corpo de críticos que se concentrava maioritariamente na capital 
eno que lá se passava). Pernes venceu em ambas as frentes e, no caso da substituição de 
Giraldes no JLA por Pernes, as parcerias queeste cultivoucom veneração terão tido o 
seu peso. 
 
2.5.viii.Os lugares de qualidade e o argumento de transitividade como estratégias 
de consolidação de umethoscrítico em Fernando Pernes 
 
Uma supostatimidez, possivelmente decorrente da insegurança que alguns pares 
apontam a Pernes, sobressaem do hábito de referirno textoslugares de qualidadeque 
frequenta, mascom a distância quase de um estranho, ou pelo menos, não assumindo 
estes como seuscom a clareza e a altivez de J.-A. França.O próprio José-Augusto França 
constituium desses primeiros lugares de qualidade,que Pernes refere com insistência 
exagerada,pensámos que não apenas para evidenciar asempatias que os vinculavam, 
perante pares e público, mas também para consolidar umaposição na crítica portuguesa 
logo nos primeiros anos da década404.Recordemos que a sua actividade se inicia com 
cerca de dez anos de atraso em relação à de José-Augusto França, já bem instaurado no 
meio e, embora quase coeva à de Rui Mário Gonçalves, a sua afirmação como crítico 
não é tão sólida e imediata. 
 
Quandose refere à SNBA e ao seu conselho técnico405, o mesmo que aprovava as suas 
decisões como secretáriogeral e como responsável pela Galeria de arte Moderna que 
                                                 
404 “Também iniciámos a nossa colaboração na revista Colóquio, da Fundação Gulbenkian, no mesmo número 21, em dezembro de 
1962, a convite de Reynaldo dos santos, certamente por sugestão de José-Augusto França” In Gonçalves, Rui Mário – Breve 
Evocação de Fernando Pernes. Fernando Pernes o Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto. FBAUP. 2013. p. 150 
 
405 Referindo-se às exposições, consideradas débeis, de  Maurício Penha e Maria Helena Maria  escreveria: “Posto isto, se deve 
acrescentar bem ter agido o Conselho técnico da S.N.B.A. ao recusar-se sancionar este certame conforme ao que ainda com mais 
razão, o fizera para com os “disparates escultóricos” de Penha”. In Pernes, Fernando – Exposições Lisboetas. Jornal de Letras e 
Artes. Lisboa. Nº 164 (18 nov 1964), p. 13. 
 






inaugurou no seio dessa instituição, por norma também impera a adulação. O mesmo 
padrão verificou-se relativamente às galerias com quem mantinha ligações, senão 
formais (caso da Divulgação), pelo menos de grande proximidade (caso da 111).A 
afirmação sistemática da qualidade dasinstituições ultra referidas, proporcionou a 
Pernes, num sistema deprojecçãomútua, a consolidação de um ethosbem considerado no 
meio artístico nacional. A recorrência ao argumento de transitividade já perspectivada 
em França, repete-se neste caso, embora em moldes menos assumidos. Assim, chega ao 
ponto, quandoconsidera que a qualidade dos objectos expostos não está à altura dos seus 
locais de eleição, deminimizar a responsabilidade destes últimos, por vezes de modo um 
pouco pueril406. A vasta quantidade de artigos publicados na “Colóquio” e no “Jornal de 
Letras e Artes”em que refere a SNBA, a “Galeria de Arte Moderna”, a Divulgação”407 e 
a “111”408, ou relacionados com artistas que aí expunham, como é o caso da entrevista 
                                                                                                                                               
Logo no número seguinte, repete-se novo elogio ao Conselho Técnico da SNBA : “É que no momento, está a S.N.B.A. a albergar 
evento de superior relevo no meio intelectual português. Falamos da Exposição de Novembro - desenho e Gravura, da 
responsabilidade do actual Conselho Técnico e cujo catálogo se enriquece com um esclarecedor texto de Josè-Augusto França. (…). 
Este texto termina ainda com outro elogio ao Conselho Técnico e com a indicção dos membros que o compõem.” In  Pernes, 
Fernando – Exposições de Lisboa – 111 – Gravura – SNI – SNBA . Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 165 (25 nov 1964), p. 5. e 
12. 
Ainda em finais de 1964, publica artigo com especial destaque para o seu Conselho Técnico, logo indicado no título. Cf Pernes, 
Fernando - Exposições de Lisboa - Parabéns ao Conselho Técnico - Ardeu o teatro - Galeria 111 - Divulgação. Jornal de Letras e 
Artes.Lisboa. Nº 169, pp. 3, 4 e 15. 
Durante  1965 os elogios prosseguem à instituição, agora especialmente centrados nos curso de artes e nos seus docentes – José-
Augusto França, Nuno Portas e Salette Tavares, e nas exposições que acontecem na Galeria de Arte Moderna, ambos sectores da sua 
responsabilidade..  
406 “A galeria 111 tem-nos merecido o apoio que a sua capacidade de risco selctivo e o seu desinteresse comercial amplamente 
justificam. Por isso, também lamentamos a insufuciência qualitativa da actual mostra ali trazida, considerando-a pecado menor, 
certamente redimível no decorrer de um futuro próximo.” O artista a quem se refere é “o moço britânico Charles Gordon”, o trecho 
citado toma os contornos de um recado prescritvo à “111”. In  Pernes, Fernando – Exposições de Lisboa – 111 – Gravura – SNI – 
SNBA . Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 165 (25 nov 1964), p. 5. 
 
407 “Inaugurada em 1958, na Rua de Ceuta no Porto,  “A Divulgação constitui o exemplo portuense das galerias-livrarias (…). 
A Divulgação foi também a primeira galeria do Porto a ter uma dependência em Lisboa. Inaugurada em 1963, possibilitou uma 
interacção e uma circulação de artistas a vários títulos importante. A actividade do crítico de arte Fernando Pernes , então redicado 
em Lisboa levou-o a ocupar-se da programação da galeria, que abriu com uma colectiva portuense (Dórdio, Ângelo, Resende, A. 
Alves, J. Pinheiro, entre outros).” In Barroso, Eduardo Paz. – Citações / Situações – uma travessia antológica por galerias do 
Porto.Porto: Porto 2001 S.A. Capital Europeia da Cultura pp. 22-23. 
“A primeira fase da Galerias Divulgação, foi dirigida pelo Arquitecto Pulido Valente, sendo importante a sua acção na formação e 
divulgação de uma quarta fgeração exclusivamente portuense (…). 
Quando a partir de 1964, Fernando Pernes, em Lisboa organiza o seu programa, envia também exposições lisboetas para o Porto. A 
Divulgação é a primeira galeria portuguesa a funcionar com dependência nas duas capitais, divulgando nos dois sentidos Norte-Sul, 
o que de mais importante ocorria nas Artes Plásticas e no meio literário.  
(…) 
Fernando Pernes abriria, ainda, uma dependência da Divulgação em Viana do castelo, em 1964, com uma primeira exposição de 
Isabel Laginhas.”  
In Pena, Gonçalo – Instituições, galerias e mercados. In Anos 60,  anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
60. Lisboa: Lisboa 94- Livros Horizonte, p. s/i 
 
408 “A 111 inaugurou em Lisboa em Fevereiro de 1964, no Campo Grande, e pertence ao período heróico das livrarias-galerias, 
sendo a profissão original do seu proprietário, entretanto abandonada, justamente a de livreiro. A Livraria Escolar Editora foi p 
berço da 111 e consequentemente da Zen, no Porto. Um elevado numero de artistas dos anos 60 e 70 acabam por ter uma relação 
estruturada com a galeria e vários deles são ainda hoje seus artistas exclusivos.” 
In Barroso, Eduardo Paz. – Citações / Situações – uma travessia antológica por galerias do Porto.Porto: Porto 2001 S.A. Capital 
Europeia da Cultura, p. 25. 
 






que fez a Paula Rego publicada no “JLA” em 1966409, é igualmente reveladora desta 
estratégia. 
 
Gonçalo Pena justifica a situação nos seguintes termos: “Fernando Pernes, devido à 
rarefeita existência de uma crítica de arte devidamente formada, tal como tinha 
acontecido na Divulgação, escrevia sobre os acontecimentos de que era ele próprio 
responsável”410. Também a parca existência de galerias a representar projectos 
inovadores na época, nos parece poder legitimar a situação, embora relativamente, pois 
uma contiguidade deste tipo seria encarada com bastante reserva em épocas posteriores. 
 
2.5.ix. Metastizações e debilidadesna escrita de Fernando Pernes 
 
Sobre o estilo de escrita de Fernando Pernes, parece-nos por vezes hesitante, 
entreo mimetizar o formato rebuscado -barroco, como o refereDi Maggio411-que 
caracteriza a poética anacrónica e pomposa de alguns textos de J.-A.França412, e os 
pareceres formalistas mais pragmáticos de R. Mário Gonçalves, justificando 
afirmaçõescomoa de que “(…) o tom era uniformemente o mesmo”, referindo-se Fátima 
Lambert a Pernes e a Gonçalves(Lambert, 2013, p. 116)413.Não obstante apresentar um 
discurso crítico que informa, e até convence, sem grandes dificuldades de leitura, 
ficámos com a sensação que lhe falta a fluência poética e a ironia de J.-A. França por 
um lado, e por outro,a acuidade formal e firmezahermenêutica de R. M. Gonçalves.  
 
Um discurso mais enfatizado estilisticamente foi observado, sobretudo em textos 
publicados na “Colóquio”;contudo esurpreendentemente,é nas colunas do JLA que 
surgem as extrapolações teóricas mais intrincadas e que, ultrapassando,por vezes 
                                                 
409 Pernes, Fernando – Entevista com Paula Rego: A minha pintua não é neo-dada. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 223 (jan 
1966), pp. 1-2. 
410 Pena, Gonçalo – Instituições, galerias e mercados. In Anos 60,  anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos anos 
60. Lisboa: Lisboa 94- Livros Horizonte, p. s/i 
  
411Maggio Nelson Di -, Prémio Calouste Gulbenkian de Crítica de Arte 1964 - Fernando Pernes. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 
224. 12 jan 1966, p. 8 e 9 
 
412 Cf Pernes, Fernando – Manuel Baptista na galeria “D.N.”. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. Nº 22 (fev. 1963) , p. 63. 
Neste artigo,por exemplo, o tom algo anacrónico em termos de sintaxe e algumas expressões mais rebuscadas lembram certos textos 
de J.-A. França. 
 
413Por exemplo, no artigo AAVV - A "nova crítica" portuguesa e Vieira da Silva. Colóquio/ Revista de Artes e Letras Lisboa. 
Fundação Calouste Gulbenkian. Abril 1970, pp.41-47,  é notório a cumplicidade de posições e argumentos entre Pernes e Gonçalves 






vastamente, os motivos imediatos das críticas, dão a alguns artigos um leve cariz de 
ensaio. Neles, o crítico vai estabelecendo uma visão mais ontológica da arte e da crítica 
e vai-nos indicando muitos dos autores que o informam, chegando mesmo a ensaiar 
alguns rasgos de enquadramento filosófico, embora pensemos que nem sempre muito 
consequentes, e no seu conjunto bastante tautológicos. 
 
Um outro aspecto que evidencia alguma insegurança, advém da necessidade de atribuir 
aos artistas portugueses influências de figuras internacionais já consagradas, como se a 
sua valorização não fosse suficiente para lhes legitimar a qualidade.Por outro lado, esses 
paralelismos que gosta de acentuar, poderão ser enquadrados na sua concepção de que 
toda a arte moderna é um maneirismo414. Osmaneirismos, no contexto da 
modernidade,são vistos por Pernes como uma estratégia necessária à aproximação de 
culturas mais periféricas aos núcleos mais avançados, que em questões de arte, o crítico 
localiza sobretudo em França, nos Estados Unidos e em Espanha (há uma nítida 
simpatia de Pernes pelo informalismo espanhol). 
 
Quanto a estratégias de valoração em Pernes, críticas positivas são,geralmente, mais 
descritivas e interpretativas dos aspectos plásticos das obras, contudo estes são mais 
justificados a partir da vivência do artista e das suas condições de produção, do que 
considerados numa perspectiva puramente formalista.Tal como os seus pares imediatos- 
José-Augusto França e Rui Mário Gonçalves – Pernes conjuga uma estética diacrónica 
como uma estética sincrónica, inserindo-se no âmbito de uma semiótica social. Quando 
as críticas são negativas, há por vezes um juízo quase imediato e, embora sem 
justificações hermenêuticas e formais alargadas, dãomuitas vezes ocasião a recados do 
tipo normativo ou prescritivo. Por vezes, Pernes surpreende-nos com apontamentos de 
sarcasmo que tomam quase o aspecto de maledicência, pois falta-lhe a naturalidade e o 
sentido de oportunidadeque caracterizam J.-A. França. O discurso indirecto e a alusão a 
si próprio na terceira pessoa, foi detectada muito esporadicamente415, supondo-seuma 
                                                 
414 CF Pernes. Fernando – Exposição de Júlio Pomar. Colóquio/ revista de Artes e Letras. Lisboa. Fundação Calouste Gulbenkian. 
Nº 26. Dez 1963. pp. 38-40 
 
415 Quando comenta uma exposição da brasileira Maria Helena, coloca-se coloca-se na terceira pessoa , indexando-se como - crítico 
- numa abordagem de contornos prescritivos onde escreveu: 
” de matéria pobre e vistosa, os tabalhos de Maria Helena acusam um entendimento superficial da cor que agia como fundo, ou 
decorativamente em relação a formas desmanchadas de um universo gravitante entre o naïf e o fantosmático. 
 






tentativa de construção de um ethos autoral nos moldes de França, masmuito mais 
tímida. 
 
A insegurança que emana do facto de Pernes mimetizar ese apropriar de algunscritérios 
típicos de J.-A. França e R. M. Gonçalves, não o impediu de tentar firmar uma crítica 
com moldes próprios. Contudo, se em muitas ocasiõesexpõe de forma bastante clara e 
justifica solidamente os seus pareceres, tende, paralelamente, a uma certa circularidade 
de argumentos ao longo dos artigos analisados. É nesse ponto quea sua escrita se 
desgasta por excesso de elogios repetitivos à primordialidade do surrealismo nos 
processos poéticos modernos, na categorização sistemática dos artistasnuma concepção 
da arte moderna de raiz impressionista ou expressionista, numa espécie de perseguição 
exagerada a quaisquer laivos de naturalismoe, numa raivaeminente ao neo-realismo. A 
abordagem destas questões ao longo dos anos 60 surge em alguns textos com tal 
similitude que se poderia referir quase uma espécie de auto plágio. 
 
Por estes motivos, a crítica de Pernes na década de 60,parece-nos ter ficado um pouco 
aquém das capacidades teóricas e didácticasreveladas em textos como “Continuidade e 
Ruptura na Arte Contemporânea”, talvez constrangido pelos modelos marcantes que 
caracterizam França e Gonçalves. A falta de autoconfiança, consequente de uma 
personalidade, referida por quem o conheceu, emocionalmente débil416 e, 
possivelmentetambém, algumconstrangimento devido à falta de uma formação 
académicacom a consistência da dos seus pares, podem justificar a situação.Neste 
sentido, entende-se bema asserção de Gonçalves, feita em1965 - “É consolador verificar 
que as coisas têm melhorado devido principalmente à acção de um crítico: Fernando 
Pernes. Aproveito para lembrar que a acção de um crítico não se limita apenas ao que 
                                                                                                                                               
Concentrando-se num trabalho intenso, poderá certamente a artista adquirir o nível imaginativo e técnico a que legitimamente deve 
aspirar, mas que por enquanto, o crítico não lhe deve reconhecer.” In  Pernes, Fernando – Exposições Lisboetas. Jornal de Letras e 
Artes. Lisboa. Nº 164 ( 18 nov 1964). p. 13. 
Noutro artigo também de 1964, apresenta-se, logo no início início,  na terceira pessa – “Hoje, o crítico começa a pronunciar-se com 
um protesto triste (…).” In Pernes, Fernando – “INFELIZ AVENIDA” – S.N.I. – S.N.B.A.. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 
167. (9 dez 1964) p. 6. 
 
416 “No princípio doas anos 90 eu e a minha mulher (…), viajámos com ele em duas excursões organizadas pela Fundação de 
Serralves, uma em Viena e Praga, e outra na Bélgica. (…) essa viagens também me permitiram aperceber-me de muitos dos seus 
aspectos depressivos, inseguranças que sempre existiram (…).” in Nery, Eduardo – Fernando Pernes. Fernando Pernes o 
Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto: FBAUP. 2013. p. 49-50 
 






escreve”417, mas já nos parece exagerada a eleição de Pernes, pelo mesmo colega, como 
o melhor crítico de arte da sua geração, na homenagem que lhe foi prestada a 28 de 
Janeiro de2011 pela Fundação de Serralves(Braga da Cruz, 2013, p. 100). Porque, se 
nos remetermos apenas ao âmbito da publicação crítica da década de 60, encerramos 
com uma dúvida: como é que Fernando Pernes se teria estruturadosem os modelosde 
França e Gonçalves? E na presença destes, o que veio exactamente acrescentar? 
 
2.5.x.Dinamização do campo expositivo, do mercado e da descentralização da arte 
moderna portuguesa 
 
É no que diz respeito a uma dinamização de espaços expositivos, bem como de 
ligação entre arte, mercado e investimento privado, que a acção do críticonos parece de 
importância cruciale,embora isso se tenha afirmado com mais expressão em anos 
posteriores, alguns indícios dessa preocupação já se manifestavam no início dos anos 
60418. 
 
Também a vontade de interligar as várias instituições artísticas (críticos, publicações, 
galerias, artistas, etc.) de Lisboa e do Porto, parece-nos ter sido algo de muito positivo e 
que destaca a acção do crítico, como frisa Quadros Ferreira419 e, se o apogeu desta 
situação se consolida nas décadas de 80, a sua intenção já se poderia prever em algumas 
iniciativas tomadas nos anos 60, como por exemplo a apresentação, de doze pintores do 
Porto na “Livraria/Galeria Divulgação”, logo na suainauguração em Março de 1964420. 
 
                                                 
417In Gonçalves, Rui Mário; Ponte, Bruno – Entrevista: Chamo a atenção para a “pop-art” abstracta. Jornal de Letras e Artes. Nº 212 
(20 out) 1965, p. 16. 
418 “Uma arte não existe sem um público e nesse sentido a criação dos grandes museus do Rio de Janeiro e S. Paulo, um vasto 
intercâmbio com a arte de outros países, nascido especialmente,como atrás referimos pelas Bienais, representa um passo de 
excepcional valor. 
(…) 
Por fim conversámos sobre Portugal. Em muitos pontos haverá uma analogia de situações. Mas o saldo final é-nos desfavorável. 
Não temos museus nem bienais” In  Pernes, Fernando – Gravadores Modernos Brasileiros em Paris. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa. Nº 36 (9 jan 1962), p. 5 
 
419 “Fernando pernes, consciente do que tinham sido as décadas dos anos 50 e 60, entendia o país como território desejavelmente 
descentralizado, pugnando pelo diálogo, nomeadamente entre Porto e Lisboa. É o que acontece em 1964, quando Fernando Pernes, 
em Lisboa, organiza um programa que prevê s realização de exposições no Porto. A Divulgação é a primeira galeria portuguesa a 
funcionar, simultaneamente, no Porto e em Lisboa, afirmando por essa via um projecto que apostava no eixo Norte-Sul”. In Quadros 
Ferreira, A., 2013. Fernando Pernes, a tempestade não cessa de crescer. Fernando Pernes o Divulgador da Arte e dos Artistas. Porto: 
FBAUP, p. 28. 
 
420 Cf anúncio da inauguração da galeria in Maggio, Nelson Di – Nova Galeria de Arte. Jornal de Letras e Artes. Nº 127 ( 26 Fev 
1964) p. 4. 
 








2.6. Nelson Di Maggio 
 
Nelson Di Maggio terá aqui uma abordagem um pouco distinta por dois 
motivos: primeiro, porque nos limites desta investigação, Di Maggio é o único 
estrangeiro, representando uma visão oblíquada situação portuguesa, a qual, de acordo 
com o que defendemos no início deste capítulo, possibilita uma desalienação 
relativamente às idiossincrasias locais e umaperspectiva mais panorâmica; segundo, por 
termos tido contacto directo com o autor, que nos forneceu por correio electrónico e 
ainda pessoalmente dados variados acerca da realidade que aqui se aborda, da qual fez 
parte e que conheceu sem mediações. Consolida ainda esta feliz conjuntura, o facto de 
Nelso Di Maggio ter sido o autor que mais vezes assinou a rúbrica “Das Artes Plásticas 
– DAP” do “Jornal de Letras e Artes”.Justifica-se assim, a integração noanexo de uma 
entrevista presencial, efectuada ao crítico em Novembro de 2015, em Montevideo. 
 
2.6.i. Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Nelson Di Maggio nasceu em San José de Mayo, no Uruguai, em finais de 1928. 
Após ter feito alguns estudos em Medicina e Advocacia, iniciou a sua especialização em 
arte na Faculdade de Filosofia e Letras de Montevideu, também aqui não concluiu por 
opção uma licenciatura em História da Arte, pois, como relatou, o seu interesse desviou-
se dos estudos formais para uma educação mais pessoal e directa. 
Num dos primeiros contactos que estabelecemos com o crítico Nelson Di Maggio, a 
quem nos dirigimos como Professor Doutor, contestou os títulos de imediato: 
 
“En primer lugar, no soy Doctor. Ni Licenciado. No acabé los estudios formales pues no me 
interesaron.En aquella época no había destino utilitario para los licenciados. Preferí los estudios 
personales y, fundamentalmente, los viajes a los principales centros culturales y la experiencias directas 
con exposiciones y museos. Conocí a Giorgio Morandi, Victor Vasarely, Alberto Burri, Tapies y muchos 
de esa generación, así como los críticos Lionello Venturi, Argan, Francastel o Michel Seuphor.”.421 
 
Contudo, Di Maggio contactou no contexto académico professores ilustres como Jorge 
Luís Borges e José Luis Romero, mas esta ética de aprendizagem, supomos, que terá 
sido reflexo sobretudo da influência do seu tutor mais chegado - Jorge Romero Brest - 
                                                 
421 In troca de correspondência, e-mail recebido a 5 de Fevereiro de 2015 
 






com quem colaboraria posteriormente como assistente em seminários de iniciação 
artística422.Jorge Romero Brest, controverso crítico e historiador de arte argentino, que 
se perfila em carta a outro discípulo423 com os contornos de um “mestre ignorante”424, 
legou a Nelson Di Maggio uma matriz de aprendizagem autónoma e uma pragmática 
críticaoriunda de uma relação com a arte muito mais vivencial que conjectural, que 
intertextualiza intuição e emoção comrazoabilidade e uma hermenêutica 
circunstancial.425 
 
É com estas bases que Nelson Di Maggio inicia a sua rota pelos circuitos da arte, 
escrevendo crítica em jornais e revistas uruguaias desde os anos 50, e tendo-se 
aproximado do seu campo prático internacional,iniciando uma formação visual mais 
vasta através de visitas persistentes às primeiras Bienais de S. Paulo.426 
 
 
2.6.ii. A incursão no território artísticoeuropeu 
 
No início da década de 60, período que coincide com o princípio da decadência 
da arte uruguaia, e da instabilidade social e económica do país, Di Maggio iniciou a sua 
incursão quer ao Médio Oriente, quer à Europa, através de viagens a muitos dos seus 
países; neste âmbito viveu ainda por breves períodos em Espanha e em França. Foi na 
continuidade desta rota que se instalou a Portugal em 1963427.Veioa determinar o final 
                                                 
422 NELSON DI MAGGIO - Crítico de Arte - Montevideo – Uruguay [Em linha] Disponível na www: <URL: 
http://nelsondimaggio.blogia.com  (Consultado a 2015-01-10).  
423 Jorge Romero Brest, num carta/balanço sobre a sua vida intelectual dirigida a outro discípulo e amigo, confessou: “A minha 
verdadeira vocação, foi-se perfilando à margem dos estudos oficiais.”. Nesta afirmação e ao longo de todo a carta podem 
vislumbrar-se os contornos de um “mestre ignorante.” In Brest, J.R. (1972, 4 de fevereiro). A Damián Carlos Bayón, discípulo y 
amigo [Carta a Damián C. Bayón]. Arquivo Jorge Romero Brest (Entrada 1, Secção 6, Ficheiro A). Instituto de Teoría e Historia del 
Arte Julio. E. Payró, Facultad de Filosofía y Letras, Universidad de Buenos Aires. Disponível em 
http://www.archivoromerobrest.com.ar/indice/autobiografia.htm (consultado a 15/01/2015) 
 
424 Cf.Ranciére, J. (2010). O espectador emancipado (trad. de J.M. Justo). In L.A. Santos (Ed.), O espectador emancipado (pp. 7-
26). Disponível em http://minhateca.com.br/ebesonrolim/ARTE/Ranciere*2c+O+espectador+emancipado+(cap.+1+-
+brasil),64839363.pdf  (Consulatdo a 02-04-2014) 
 
425 “ O crítico é um homem- convem não esquecer isto para justificar os seus erros e compreender os seus acertos. (…) julgar não é 
somente dizer se uma obra é valiosa  ou não, mas sim esclarecer o espectador evidenciando-lhe as escondidas potências de criação, 
não pode conformar-se com aquilo que vê ou sente, nem pode ainda recusar as suas percepções e emoções, mesmo que as domine 
(…)” in Maggio, Nelson Di – A fadiga do Salões. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº 193. 9 jun 1965, p. 5. 
426 A Bienal Internacional de S. Paulo,  hoje, conjuntamente com a Documenta de Kassel e a Bienal de Veneza, perfazem o triangulo 
de mostras de arte internacionais mais importantes e influentes da cultura ocidental. A primeira edição da bienal foi em 1951 tendo 
ocorrido a sua 31ª edição em 2014. 
427 Em 1963 ganhou uma bolsa da Fundação Calouste Gulbenkian, tendo vindo para Lisboa nesse ano para investigar sobre o 
Manuelino até 1966, voltou a Portugal entre  1996 e 1996 para investigar sobre os últimos vinte anos de arte portuguesa. 
Foi Presidente da secção uruguia da AICA entre 1992 e 2000, e secretariou a sua secção portuguesa entre 1980 e 1983. 
Foi também assessor técnico da SNBA entre 1979 e 1985.  
 






dessa primeira permanência em Portugal,até 1967, a oportunidade aberta pelas bolsas de 
formação artística concedidas pela Fundação Calouste Gulbenkian428. Contudo a estadia 
em Portugal teve como origem a curiosidade que a sociedade lisboeta, simultaneamente 
elitista e promíscua, lhe despertou.Segundo o próprio crítico, estas disposições iniciais 
que o ancoraram a Portugal, sucederam-se com algum acaso. A propósito da questão 
que lhe colocámos sobre o facto de não ter escolhido outro país, já que Portugal, à 
época, ainda vivia uma situação de fechamento cultural e censura, respondeu :  
 
“En los años 60 comenzó la decadencia y por eso me fui a Portugal, más por accidente que como destino, 
ya que nuestro embajador me advirtió de la existencia de la Fundación Gulbenkian. Obtuve una beca por 
más de dos años estudiando el arte manuelino de todo el país. Y moderno y contemporáneo, claro.”429. 
 
Referindo-se a Lisboa, Di Maggio acrescentou: 
 
“Encontré una ciudad refinada, con una división de clases sociales única en el mundo, con clases 
aristocráticas viviendo en palacios y gente humilde viviendo o alquilando habitaciones pequeñas y 
oscuras en el Bairro Alto. 
Desde el punto de vista sociológico me pareció una experiencia fascinante. Iba a cenas donde tenía que 
alquilar trajes de etiqueta!!!!”430. 
  
Confrontado com as razõese circunstâncias que o conduzem a colaborar com a imprensa 
portuguesa, respondeu: 
 
“Creo que en aquellos tiempos no había muchos colegas a ejercer la crítica de arte por motivos políticos y 
en el Jornal de Artes e Letras (también en la revista Flama) escribí con regularidade.”431. 
“Comencé por entrevistar y conocer a Leopoldo Almeida, António Soares, Barradas, Almada, Milly 
Possoz y todos los de esa generación, a dos crìticos primeros, uno vivía en Coimbra, absolutamente 
salazaristas.”432. 
“En cuanto a la colaboración, la casa donde viví pertenecía a un fotógrafo de prensa, precisamente de la 
revista Flama. Después como crítico, encontré que existía el JLA y comencé a colaborar. Lo curioso, es 
que el crítico de teatro de Flama era uno de los censores oficiales, un hombre inteligente pero salazarista, 
pero el resto de los redactores era liberal. 
                                                                                                                                               
Colaborou com várias publicações portuguesas, durante as suas estadias no país. Foi crítico do Jornal de Artes e Letras e da revista 
Flama entre 1965 e 1967, de O Jornal entre 1979 e 1983 e do Sete entre 1980 e 1983. Di Maggio, N. (2011, 31 de Dezembro). 
Nelson Di Maggio Crítico de Arte: Montevideo, Uruguay [Post de blogue]. Disponível em 
http://nelsondimaggio.blogia.com/2011/123101-nelson-di-maggio-critico-de-arte-montevideo-uruguay.php (consultado 06/01/2015) 
 
428 Sobre o papel das bolsas atribuídas pela Fundação Calouste Gulbenkian na alteração do panorama cultural português cf. França, 
José-Augusto – A Arte em Portugal no Século XX. Lisboa. Bertrand. 1984, pp. 505 – 517. 
 
429 In troca de correspondência, e-mail recebido a 18 de Janeiro de 2015 
 
430 In troca de correspondência, e-mail recebido a 15 de Fevereiro de 2015 
 
431 In troca de correspondência, e-mail recebido a 17 de Janeiro de 2015 
 
432 In troca de correspondência, e-mail recebido a 18 de Janeiro de 2015 
 






Las artes visuales en la mayoría de las dictaduras no son perseguidas, salvo la militancia de los propios 
artistas, no por las obras que realizan. En Jornal de Artes e Letras escribían todos que se oponían al 
régimen al igual que en la revista Colóquio y O Tempo e o Modo.  
Y la mayoría de las galerías de arte eran independientes como la Buchholz que era una librería también y 
punto de encuentro de los intelectuales, entre otras.”433. 
 
 
2.6.iii.  A colaboração com o “Jornal de Letras e Artes” 
 
A 25 de Maio de 1964saiu na primeira página do “Jornal de Letras e Artes” uma 
entrevista434 que indiciava uma das mais regulares e persistentes colaborações de um 
crítico de arte com a rúbrica “Das Artes Plásticas”435, espaço editorial que 
semanalmente a publicação incluía desde o seu início (Outono de 1961). Seria a 12 de 
Maio de 1965, cerca de um ano mais tarde, que o crítico Nelson Di Maggio, natural do 
Uruguai, assumiria a responsabilidade pelo espaço do “Jornal de Letras e Artes” - “Das 
Artes Plásticas”- renomeado entretanto - “Critica de Exposições”. Assumindo as 
funções que anteriormente couberam aR. M. Gonçalves entre 1961 e 1963, a Júlio 
Giraldes e a Alfredo Margarido entre 1963 e 1964 e ainda a Fernando Pernes, entre 
1964 e 1965.Já a publicar crítica cultural na revista “Flama”, é a 26 de Fevereiro de 
1964 que surge o primeiro artigo do autor no “Jornal de Letras e Artes”.Este artigo 
constitui ainda uma situação esporádica e surge muito antes do vínculo semanal que Di 
Maggio viria a estabelecer com o édito, no espaço dedicado à crítica de arte que à data 
era da responsabilidade de Alfredo Margarido e de Júlio Giraldes.O artigo, com o título 
“As Artes Plásticas na Checoslováquia”436, surge em sequência de uma viagem que 
Nelson Di Maggio fez a convite, em 1963, à República Socialista Checoslovaca. O 
texto constitui também ele uma viagem crítico-histórica às vanguardas modernistas 
checoslovacas, que viviam uma situação de opressão política semelhante à portuguesa, 
ainda que motivada por uma ideologia distinta (desta viagem resultaria ainda uma 
                                                 
433 In troca de correspondência, e-mail recebido a 15 de Fevereiro de 2015 
 
434 Ponte, Bruno da - Entrevista a Nelson Di Maggio “ A obra de arte é sobretudo uma hipótese existencial. Jornal de Letras e Artes. 
Lisboa. Nº 130. 25 mar 1964, p. 1, 4 e 13.  
 
435 Neslo Di Maggio foi o crítico de arte do Jornal de Letras e Artes entre 1965 e 1967 e, de todos os que por lá passaram, entre 1961 
e 1970, o  que mais artigos aí publicou sobre arte internacional e portuguesa, sobre exposições da época e ainda sobre a arte de 
períodos anteriores. 
436 Maggio, Nelson Di – “As Artes Plásticas na Checoslováquia”. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 126 (26 fev 1964), pp.4 e 13 
 






exposição por si organizada na galeria Gravura437 com obras de Jirí Kolar e Vladimir 
Budnik)438. 
 
2.6.iv. A arte como hipótese existencial – a crítica como instrumentocívico 
 
Consistindo, o texto ultra referido num curto testemunho de duas páginas, já 
denuncia as marcas de Di Maggio – consistem estas numa abordagem sensível mas 
objectiva da arte, pois embora haja lugar a uma interpretação com ênfase na reacção do 
leitor, esta é justificada a partir dos elementos expressivos das obras, que mesmo em 
coerência com uma concepção de arte purista são sintonizados com  uma 
contextualização histórica e social, geralmente sintética mas suficientemente 
esclarecedora. Um vocabulário simples, estrutura-se numa escrita descomplicada e 
fluída, depurada de intenções poéticas desusadas e parca em impressões demasiado 
subjectivistas e subjectivadoras. Destas qualidades resulta um discurso crítico de 
intenções claramentepedagógicas e solidárias, que denota de imediato a intenção de 
alcançar e informar um auditório vasto e indiscriminado. Como nos confirmou, o 
esclarecimento de um público não especializado constituiu sempre uma das suas 
maiores prioridades. 
 
“Siempre me importó el público. Antes de publicar, no en Lisboa, sino en Montevideo, le daba a ler mis 
notas al portero. Si las entendía, quedaba satisfecho. La función de la crítica periódica es la de ser claro, 
sin palabras exquisitas o términos altisonantes ni adjetivadora sino conceptual.”439. 
 
 
2.6.v. A fenomenologia, o existencialismo e o conceito deobra aberta como matrizes 
de um Mestre Ignorante 
 
                                                 
437  A cooperativa-galeria “Gravura”, funda em Lisboa em 1956, esteve essencialmente ligada aos meios neorrealista, sobretudo nos 
anos 50 e 60.  
“”Gravura” nasceu em 1956, num momento charneira da vida artística portuguesa. (…) Nesse mesmo meio a “Gravura” teve a sua 
palavra a dizer, marcada pelos valores figurativos que convinham sinceramente e sem desdouro aos seus fundadores, vindos todos 
eles das Exposições Gerais, que procuraram renovar.” In França, José-Augusto –  Vinte anos de “Gravura. Quinhentos Folhetins  
vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda. p.393 e 394. Texto originalmente publicado  no “Diário de Lisboa” (15 jun. 
1976). 
 
438 A exposição foi motivo de críticas na “Colóquio/ Letras e Artes”, assinadas por Fernando Pernes  e ainda por Alfredo 
Margarido no Jornal de letras e Artes. Cf. Pernes, Fernando - Jirí Kolar - um maneirista de Praga, na «Gravura». Colóquio/Revista 
de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 28 (abril 1964) p.45-46 e Margarido, Alfredo – Poemas Visuais 
Colagens Rodagens de Jirí Kolar. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 127 (5 de março de 1964) p. 5 e 13. 
439 e-mail recebido a 4 de março de 2015 
 






A fenomenologia existencialista, é um dos eixos que informam o pensamento de 
Nelson Di Maggio, em consonância com a defesa do direito do leitor à definição da 
completude da obra no contexto da sua recepção. Aponta-se assim para um 
agenciamento forte no conceito de “obra aberta” de Umberto Eco e na semiótica 
social440 (sua consequente directa), ambas com raízes filosóficas nos fenomenólogos de 
vertente existencialista, casos de Martin Heidegger, Jean-Paul Sartre e de Maurice 
Merleau Ponty441. 
 
Estes eixos teóricos sustentam em Di Maggio uma crítica de descrição concisa, mas 
explícita, que dá azo à interpretação pessoal sem que a obra se torne opaca a novas 
leituras. Depara-se assim, no autor, com um discurso conduzido e conducente a um 
entendimento das obras em relação com o seu contextobastante directo, aocontornar 
quer cânones académicos e teóricos fechados, quer extrapolações filosóficas e 
ensaísticasherméticas, sendo nesta medida que se torna apelativo e inteligível. Por 
exemplo, se se confrontar o texto “Requinte e Mestria da Gravura Japonesa”442, 
deparámo-nos com uma estrutura típica das críticas do autor, (quer essassejam de 
carácter mais historiográfico e prospectivo, caso desta, quer sejam de carácter mais 
simultâneo e coevo).Esta crítica é constituída por uma contextualização e descrição da 
evolução do objecto da crítica ao longo da história, limitada aos seus aspectos 
primordiais e relevantes, e portanto assaz sintética mas suficientemente clara e 
elucidativa;mais, é elaborada através de uma linguagem muito simples e despretensiosa 
que raramente se desvia para extrapolações demasiado impressionistas e 
excessivamente poéticas ou filosóficas, contudo, as avaliações, que são frequentes, 
                                                 
440 “O trabalho de Hodge & Kress (1988), intitulado Social Semiotics, marca o início dos estudos em semiótica social aplicada a 
textos multimodais, ao considerar todos os demais modos semióticos que acompanham o modo verbal. A partir das críticas lançadas 
à semiótica tradicional, quais sejam, a omissão dos usos e funções sociais dos sistemas semióticos e a falta de uma prática analítica 
convincente que auxilie na descrição e interpretação das estruturas e processos através dos quais os significados sociais são 
construídos, Hodge & Kress (1988) propõem uma nova abordagem, fundamentada pela concepção de Halliday (1978) de linguagem 
como semiótica social, cujo foco está centrado nas funções sociais da linguagem.      Nestes termos, os estudos em multimodalidade 
visam investigar os principais modos de representação em função dos quais um determinado texto é produzido e realizado, bem 
como compreender o potencial de origem histórica e cultural utilizado para produzir o significado de qualquer modo semiótico. 
Dessa maneira, busca-se abordar as particularidades de cada modo semiótico, as regularidades de suas combinações, e seus valores 
em contextos sociais específicos.”  InCarvalho, F. (s/d). Semiótica social e multimodalidade [Post de blogue]. Disponível em 
https://multimodalidade.wordpress.com/semiotica-social-e-multimodalidade/  (Consultado 02/02/2015) 
 
441 Cf. Entevista - NELSON DI MAGGIO -A obra de arte é sobretudo uma hipótese existencial. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 
130 (25 mar 1964), p. 1, 4 e 13. O título claramente aponta para a concepção de Heidegger sobre a obra de arte, exposta por Vattimo 
- “É (…) nesse sentido que se deve entender a tese de Heidegger segundo a qual a obra de arte funda um mundo.”, inVattimo, 
Gianni – A Sociedade Transparente. Lisboa. Relógio D´àgua. 1998, pp. 55-57 
 
442 Maggio, Nelson Di – Requinte e Mestria da Gravura Japonesa. Jornal de letras e Artes. Lisbao. Nº  210. 6 out 1965, p. 6. 
 






mostram-se plausíveis,já que se baseiam em argumentos sucintos mas convincentes, 
uma vez que sempre são articulados com muita lógica. Outro texto, de conteúdo diverso 
conforme indica o título – “Balanço da Temporada 1964-1965” – evidencia uma forma 
muito fluída e concreta, e por isso de muito fácil leitura e compreensão, de avaliar e 
taxonimizar eventos artísticos, autores e instituições artísticas, neste caso as que se 
destacaram, positiva ou negativamente, ao longo de todo o ano de 1964. 
 
Encontrámo-nos, deste modo, com uma crítica extraordinariamente adequada aos 
contextos da publicação periódica, mesmo a um nível não especializado, 
cujasolidariedade443 advém de uma forte aposta num esclarecimento plástico e social da 
arte, a partir dos seus objectos concretos – as obras, e dos seus contextos materiais – as 
condições históricas e vivenciais imediatas e mediatas e, quando tal se justifica,da sua 
produção e recepção. Nelson Di Maggio, enriquece, nesse sentido, os seus textos de um 
modo muito particular - através daintertextualização de pequenas notas de teor cultural 
amplo, quer de carácter mais essencial, quer de carácter mais prosaico–o quetornaos 
artigos mais apelativos pelo ritmo que esses faits-divers lhes aportam, colaborando 
também para traçar um quadro civilizacional da obra muito concreto e leve. Outro 
aspecto, que notámos ser recorrente e distintivo dos textos deste autor, é a referência 
sistemática à qualidade ou mediocridade da montagem das exposições. 
 
Todas as características apontadas justificam que nos dois últimos anos - 1965 e 1966 - 
em que o JLA ainda resiste como semanário444, seja Nelson Di Maggio o permanente e 
único responsável pela “Crítica de Exposições”.  
 
 
                                                 
443 Richard Rorty distingue entre duas formas de descrever e agir no mundo: 
- a primeira à qual atribui a definição de ironia autocriativa, reflecte uma vontade de autoconsciência cuja razão matricial objectiva 
o gozo privado em quem a pratica, neste sentido posiciona-se aquém de questões éticas colectivas e de solidariedade com o próximo 
- A autonomia, aperfeiçoamento e afirmação individual é o seu motor. 
- a outra, a qual nomeia como ironia solidária ou liberal, está na origem de uma vontade de mudar o mundo, com um propósito, o 
de que “ o sofrimento venha a diminuir e de que a humilhação causada a seres humanos por outros seres humanos possa 
terminar”.Os laços sociais justos são o seu estímulo, uma consciencialização e aperfeiçoamento partilhados são o sua fim. 
Cf Rorty, Richard – Contigência, Ironia e Solidariedade. Lisboa. Editorial Presença.1994. p 17. Op cit p. 167 
444 A partir do Outubro de 1966 o JLA deixa de ser publicado semanalmente. Entre  Outubro de 1961 e Outubro de 1966 saíram 255  
números, nos anos seguintes a publicação foi aparecendo de forma cada vez mais irregular até à sua instinção em Julho de 1970 
atingindo o número 277.  
 






2.6.vi. Transversalidade cultural e estética e tenuidade autoral na base de um 
ironista liberale de uma crítica mundana e cosmopolita 
 
Há outro aspecto assaz importante que distingue a crítica de Nelson Di Maggio 
da dos seus pares aqui estudados, não se tratandosomenteda forma directa e 
descomprometida com que aborda os objectos ou a variedade de temas e épocas que 
evoca. A migração geográfica variada e longa, encetado por Nelson Di Maggio na 
década de 50 permitiu-lhe conviver com muitas figuras cruciais das vanguardas 
modernista europeias; as múltiplas viagens e permanências quer nos centros mais 
cosmopolitas,quer nas periferias da arte moderna,possibilitaram uma amplitude de 
conhecimentos, abertura de espírito e um treino superiores à da maioria dos críticos 
portugueses, mais presos à sua terra e tradições(mesmo que nem sempre por opção).A 
vida nómada que Di Maggio traçou para si,sugere-nos um indivíduo pouco preso a 
moldes gregários e pouco subjugado a paradigmas logísticos ou teóricos.E é, por isso, 
parece-nos, que Nelson Di Maggio chega a Portugal com algumas vantagens em relação 
à maioria dos críticos portugueses da época.Ao contrário destes, depara-se com as 
mudanças culturais que na altura eclodiam, sem agenciamentos fixos no país445 e sem 
empatias locais entranhadas por dispositivos anteriores, muitas das vezes alheios à 
própria arte em si446. Em resumo, sem preconceitos nem compromissos apriorísticos 
relativamente às directrizes que dominavam o campo artístico português da época. 
 
Foi talvez por esse motivo que se por um lado nunca chegou a ser convidado, e não fez 
questão em colaborar com a “Colóquio Arte e Letras”, não obstante até ser bolseiro da 
instituição que publicava a revista,por outro, foi necessário ser Nelson Di Maggio  a 
tomar à sua responsabilidade a secção de crítica de artes plásticas do “Jornal de Letras e 
Artes” para desaparecer da suas páginas, finalmente, a velha questão entre neo-realismo 
e surrealismo/abstraccionismo.Este conjunto de circunstâncias é ainda indicativo de 
uma personalidade forte e independente, que mesmo sendo um estranho no panorama 
                                                 
445 Exceptuando a bolsa da Gulbenkian, quando chega a Portugal, Nelson Di Maggio não se encontra vinculado a  qualquer  outras t 
instituições nacionais, sejam estas formais, como galerias, museus, locais de ensino, a SNBA, etc. ou informais como alguns dos 
críticos, artistas ou grupos mais bem implantados e organizados. Em parte, a única vinculação formal e local que mantem com a 
Fundação Calouste Gulbenkian, como bolseiro,  pode ser prevista como o factor que  permite essa independência. 
 
446 O meio cultural português adverso às directrizes estética do Estado Novo, divide-se em dois grandes eixos a partir do final da 
década de 40, de um lado temos os neorrealistas na defesa de uma arte representativa e obrigada a funções sociais e políticas 
imediatas, por outro temos as alas surrealistas, que defendem uma arte livre de compromissos imediatos, que não sejam os do seu 
próprio âmbito presentativo.  






nacional na época, se tenha evadido à tentação de construir de forma imediata e retórica 
um ethos autoral.  
 
É fácil entender esta tranquilidade depois de se lerem alguns artigos de Nelson Di 
Maggio.Ao contrário de muitos dos seus pares, os seus juízos seduzem e o seu ethos 
entranha-se exactamente pela leveza autoral447, à qual, não se escusando a perspectivas 
próprias e muita frontalidade, subjaz um grande respeito pela identidade dos objectos e 
das situações que contempla, e ainda uma grande consideração pelo mais comum dos 
leitores, a quem, notoriamente, tenta sempre elucidar sem muito exigir. 
 
Nas circunstâncias de atraso cultural que Portugal vivia ainda nos anos 60, Nelson Di 
Maggio foi, pelas razões circunscritas, um dos autores a exercer crítica de arte no 
âmbito da imprensa periódica, cujo discurso melhor se apropriou às funções esperadas 
desse contexto - a de superar algumas das carências educativas do público. E algumas, 
nas condições referidas, eram-nomuito. 
 
Não admira também que Nelson Di Maggio, aquando das suas estadias em Portugal, 
tenha convivido com o mesmo entusiasmo e consideração com críticos e artistas dos 
mais variados quadrantes.Por exemplo, António Areal, cuja personalidade era assaz 
complicada, foi o seu melhor amigo na sua primeira estadia no país, embora nos tenha 
referido que evitava, de um modo geral, criar laços afectivos com os artistas de modo a 
não se sentir pressionado no momento de criticar as suas obras.A sua convivência e 
boas relações com o grupo abjeccionista, por via de Bruno da Ponte e Manuel de Lima 
confirmam o perfil livre do autor. 
 
Na continuação da autonomia e abertura que caracterizam Nelson Di Maggio, não 
surpreende também que tenha abordado com a mesma empatia no “Jornal de Letras e 
Artes”,temas e obras do presente e do passado, que tenha dedicado a sua atenção tanto a 
                                                 
447 Aliás, um facto que seria da sua responsabilidade - acrescentar às páginas de crítica das exposições, e ao espaço dedicado à 
“Síntese de Exposições”, (onde se anunciava de modo muito sucinto,   o que se passava no âmbito do circuito expositivo, sobretudo, 
de Lisboa) algum teor  valorativo, aponta para uma forma, menos egocêntrica, de informar e incitar os leitores a visitar eventos 
artísticos, uma vez que era sabido por si de antemão, que a maioria  destes eventos nunca  chegaria a constituir oportunidade para se 
afirmar através de pareceres mais amplos e personalizados. 






artistas emergentes como a artistas já instituídos na época, e considerado tanto a artistas 
sediados em Lisboa como a artistas ancorados ao Porto448 e à sua escola autónoma449. 
 
Surpreendeu-nos pouco, embora seja notável, que a viver em Montevideu, com 87 anos 
(feitos a 3 de Dezembro de 2015), plenos de experiências e oportunidades distintas, 
Nelson Di Maggio ainda resista como o último dos críticos jornalísticos, como ensaísta 
e historiador de arte, e ainda como curadorem actividadepermanente no seu país. Um 
país que embora seja actualmente um dos territórios mais estáveis da América do Sul 
em termos políticos, económicos e sociais, vive uma inércia cultural e artística quase 
total450. Valeu-lhe esta persistência em aproximar arte e crítica da sociedade em 
geraluma condecoração, recebida em Abril deste ano, atribuída pela comunidade 
artística uruguaia. Neste momento prepara a primeira exposição individual deJuan 
Manuel Besnes e Irigoyen (San Sebastián,1788-Montevideo,1865), que acontece 125 
anos após a morte do artista, o qual Nelson Di Maggio considera ser o primeiro pintor 







2.7.i.  Nota biográfica e contextualização teórica de António Areal 
 
António Santiago Gonçalves Areal e Silva, nascido em 1934 no Porto, de formação 
autodidacta (inicialmente mais vocacionada para a literatura e filosofia) foi um dos 
                                                 
448 Cf.  artigos publicados no Jornal de letras e Artes na tabela em anexo no Vol. II. 
 
449 A escola do Porto desenvolve-se à volta da Escola Superior das belas Artes e em termos de ensino era muito mais progressista 
que a sua congénere Lisboeta. Os artistas de Lisboa e Porto, salvo raras excessões, mantinham-se  afastados da crítica profissional, 
por sua vez, até meados da década de 60, concentrava-se em Lisboa e referia sobretudo o circuito artístico da capital. Também as 
galerias de cada cidade trabalhavam sobretudo com os seus artistas locais, e só por volta de 1964 se começam a apresentar mais 
regularmente em Lisboa artistas emergentes do Porto e vice-versa. 
Cf. Pinto de Almeida, Bernardo – Os anos 60 na Pintura Portuguesa. Pintura Portuguesa no Século XX. Porto. Lello Editores. 3ª Ed. 
2002, p. 190. 
 
450 “Aquí en mi país no hay investigadores de ninguna clase : parece mentira pero en la enseñanza, inclusive universitaria, carece 
de cátedra de arte nacional, e de licenciatura de historia del arte e de crítica. Es una verguenza. 
Lo denuncio muchas veces en la prensa. La ignorancia es sublime. Soy, a los 86 años, el único critico en actividad permanente. Los 
jóvenes críticos no aparecen y si aparecen no tienen formación visual (impo“ rtante, ni viajan, más importante). Ninguno se importa 
en conversar conmigo como testigo y protagonista de los años 50, el período de gloria de la cultura uruguaya. “  Nelson Di Maggio 
em mail recebido a 18 de Janeiro de 2015. 






artistas plásticos mais complexos e icónicos da terceira geração, cuja obra sempre em 
ruptura consigo própria, reflecte uma vida marcada por uma saúde precária e por 
umaconstanteobsessão pela morte.A sua vivência foi, contudo, plena, devido a uma 
personalidade tortuosa e inconformista, em situações de excesso e de risco451. Fruto 
deste conjunto de circunstâncias, António Areal, com 44 anos, foi vítima de um 
homicídio violento, cometido em 1978, em Lisboa. 
 
João Pinharanda descreve deste modo Areal: 
 
“A vida de Areal, cruza-se, (…) de modo exemplar, com a obra, primeiro porque há entre o 
desenvolvimento de uma e de outra uma sobreposição quase total, mas também porque, em segundo 
lugar, desse cruzamento não resulta uma obscenidade confessional, um sentimentalismo melancólico. A 
transmissão é alcançada por um método de coincidência interior: entre a coerência de ruptura plástica e a 
coerência do abismo vivencial.”452. 
Faz a última exposição em 1971 “A quase paragem da sua intervenção pública deveu-se a uma série de 
factores a que não foi alheio o aumento do desequilíbrio da sua vida familiar e sentimental, o 
agravamento da sua saúde, o abalo ocorrido com o chamado “julgamento da droga”, que na Boa-Hora 
(…) reuniu sob a mesma acusação figuras da sua tertúlia intelectual e artística como Eunice Munõz, João 
Perry, José Rodrigues (…).  
Absolvido após o 25 de Abril nunca Areal recuperou o fulgor e a energia anteriores a este período. 
Problemas de alcoolémia foram causa ou consequência dessa situação de quase abandono da pintura 
apesar de datarem ainda desse período desenhos de enorme qualidade. Participa apenas esporadicamente 
em algumas colectivas até que morre em Julho de 1978 (depois de uma semana de internamento) vítima 




2.7.ii. Um percurso plástico eclético e uma ética polarizada por um conceito radical 
de vanguarda 
 
 Areal traçou um percurso cuja excepcional qualidade foi regularmente 
reconhecida por quase toda a crítica de arte da sua época e pelos seus pares, (entre os 
autores e textos aqui estudados, Areal foi o pintor mais sistematicamenteelogiado454) 
                                                 
451 “A obsessão de morte era constante em António Areal. Mas também não queria que a vida se perdesse de antemão, na ausência 
do risco” . In  Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 
24 
 
452In  Pinharanda, João – António Areal: ensaio de compreensão da sua vida e obra. António Areal. Primeira Retrospectiva. 
Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 12 
 
453Inidem – Esboço biográfico. António Areal. Primeira Retrospectiva. Lisboa.Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 1990, p. 213-214 
454 Por exemplo em artigo onde faz o balanço da temporada artística de 1964-1965, Nelson Di Maggio, considera ter sido Areal “a 
personalidade mais arrojadamente criadora”. Cf  Maggio, Nelson Di – Balanço da Temporada 1964-1965. Jornal de Letras e Artes. 
Nº 203. 1965 (18 ago), p. 6. 
 






deixando uma obra plástica, formalmente ecléctica, mas coesa nos seus pressupostos455, 
que ainda hoje é considerada como uma das mais representativas do tardo-modernismo 
português456. Como teórico da arte, embora num raio mais restrito, distinguiu-se, 
sobretudo, como metacrítico, e neste âmbitonão foi menos austero e cáustico, já que nos 
poucos textos que escreveu (a maior parte em seu nome, e pelo menos dois que 
publicou no “Jornal de Letras e Artes”, sob o pseudónimo de António Jaime Silva457),a 
indolência da arte e das suas teorizações em Portugal,foram alvo de uma retórica de 
cinismo458, de ironia459 e de combate460,polarizada por um conceito radical de 
vanguarda - “ponto extremo do real no limite de possibilidade”461. 
                                                 
455 João Pinharanda resume o percuros artístico de Areal nos seguintes termos  
(…) nem Areal foi um fenómeno sem raízes nem um herói sem descendência. 
É imediatamente fácil ligar o seu percurso ao desenvolvimento das correntes artísticas internacionais bem determinadas e explicar as 
suas atutudes em função dos condicionalismos do meio nacional. A sua obra integra, em todas as fases, exemplos das derivações ou 
ultrapassagem dos pressupostos imagéticos e principalmente metodológicos do surrealismo histórico. Na fase inicial (até 1958), essa 
relação é ilustrativamente evidenciada através da temática de um paisagismo fantástico, de uma inusitada associação visual de 
ideias, tendencialmente próxima da prevalência do verbal sobre o visual. A sua obra evolui, depois (início dos anos 60)  para o que 
ele mesmo  classifica como “informalismo”, num cruzamento do que foi o informalismo francês do pós-guerra e década de 50 com 
o auge do expressionismo abstracto americano do mesmo período – e estes movimentos são ainda modalidades de radicalização das 
conquistas do surrealismo. A recusa da pura abstracção fê-lo retomar , ainda na primeira metade de 60, um cruzamento de soluções 
figurativas e abstractas nacionalmente ligado à “nova-figuração”  e internacionalmente ligado a movimentos que têm componente 
neo-dada, como sejam a Pop Art anglo-saxónica e o “nouveau realisme” francês.É dentro dos parâmetros determinados por esta 
situação artística que se desenvolvem todas as fases finais da obra de Areal. E é a partir da análise daquilo que produziu e dos 
contactos que estabeleceu neste período que é possível definir-lhe uma descência, formada a partir de um magistério mais ético que 
estético e mais indirecto que consciente. Para além de um círculo de amizades diversificadas (…) a sua acção atingiu jovens então 
ainda em idade de formação como Álvaro Lapa ou Joaquim Bravo, e como ele originalmente ligados a propostas de índole literária e 
filosófica”. In  Pinharanda, João – António Areal: ensaio de compreensão da sua vida e obra. António Areal. Primeira 
Retrospectiva. Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 9-10 
 Rui Mário Gonçalves caracteriza a obra de Areal também a partir de três fases distintas em moldes mais pessoais: “Os desenhos 
realizados entre 1953 e 1958, utilizavam os processos realísticos, porque para o autor, estes processos realísticos, eram os que mais 
facilmente se implicavam numa atitude visionária”. (Esta fase é a que em termos formais mais reflecte a influência  surrealista, e 
logo aqui surgem  as figuras-formas arquétipas que marcam o imaginário de Areal - o círculo e a caixa). Uma segunda fase surge a 
partir de “ (…) bruscas e programáticas atitudes, acompanhadas de lúcida teoria, [onde] a tecnicidade afirmou-se nos desenhos de 
Areal, fazendo-o entrar no abstracionismo. (…) Até 1963, Areal prosseguiu em técnicas de action-painting (…). Como se sabe, na 
action-painting o pintor pinta o que é no momento em que pinta: a tecnicidade da obra sobrepõe-se a qualquer a priori.” 
Segue-se nesta continuidade o objectalismo e  o informalismo ,referidos por Areal, em 1961, como contendo “(…) numa abstracção 
mais minuciosa, elementos para uma maior densidade de organização. (…). Em 1967, Areal continuava a afirmar estar convencido 
de que a sucessão de pesquisas artísticas contemporâneas procura uma abstracização cada vez mais evoluída. (…). A abstracização 
era que predominava na sua obra e pensamento.” 
Uma terceira fase é referida por Gonçalves como “figuração de segundo grau” – “As exposições de objectos qeu realizou na Galeria 
Divulgação em 1964 eram acompanhados de por títulos intrigantes (…). Tal como nos desenhos dos anos cinquenta, há nesses 
objectos e nos seus títulos muita simulação. Mas a expressão directa irá triunfar de novo, quando a temática girar outra vez em torno 
do “disco” e da “caixa”.Depois dos primeiros objectos, Areal começa a realizar pinturas e desenhos retomando a tradicional 
linearidade tensa para referir contornos, numa representação esquemática de objectos.”  
Esta fase é  referida pelo próprio Areal como “figuração de uma figuração, que é bem visível no pintor pop americano 
Liechtenstein.” In  Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), 
p. 24. 
É nesta fase ainda que, segundo Gonçalves, : “Areal começa a aproximar-se da conceptualismo, quer no modo como utiliza a  
neofiguração e os objectos, quer na apresentação, em 1970, na Galeria Buchholz, de  cartolinas com inscrições de frases de reflexão 
crítica.” In Gonçalves, Rui Mário – 100 Pintores Portugueses do Século XX. Lisboa. Alfa. 1993, p. 173. 
 
456 “Pode afirmar-se que , primeiro indirectamente (por interpostas imagens de Lapa), e depois directamente (pelo relativo 
conhecimento de que a sua obra vai sendo objecto), Areal se tem tornado ponto de referência  para desenvolvimento da produção 
artística mais recente da década de 80.”  In  Pinharanda, João – António Areal: ensaio de compreensão da sua vida e obra. António 
Areal. Primeira Retrospectiva. Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 10 
457 Cf. Silva, António Jaime – Os ecolhos da crítica de arte. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº153. 2 set 1964, pp. 1 e 12, e idem - 
…E uma sociologia da arte?. Ibidem. Nº 164. 18 nov 1964, pp. 1, 4 e 16. 
 
458 Sobre o sentido com classificamos a escrita de Areal, como  retórica do cinismo ,transcrevemos uma definição do vocábulo 
cinismo, que nos parece suficiente para justificar a etiqueta.  
 







2.7. iii.  Amplitude intelectual e poética em António Areal 
 
Ana Hatherly (1929-2015) em depoimento publicado em 1990 no “JL- Jornal de 
Letras , Artes e Ideias” (por altura da primeira grande retrospectiva de António Areal na 
Casa de Serralves e posteriormente no CAM da Fundação Calouste Gulbenkian) 
escreveria: “ o que eu aqui gostaria de salientar é a sua faceta de escritor e mesmo de 
pensador, que ele sempre fez questão de reivindicar”, referindo-se ainda aos três livros 
                                                                                                                                               
“A palavra cinismo tem a sua origem no grego kunikos, que significa "que diz respeito ao cão". 
Cinismo foi uma escola da filosofia grega, saída dos ensinamentos de Sócrates, assim denominada por expressar simbolicamente a 
atitude mordaz e o género de vida anti-convencional que os caracterizava e também a partir do ginásio Cinosargo, local do ensino, 
que era o mausoléu do "cão". Como tal, designava-se os adeptos do movimento por cínicos: cães. Antístenes foi o fundador deste 
Cinosargo, onde também ensinava Diógenes de Sinope, que era o seu representante mais célebre. Diógenes, discípulo de Antístenes, 
criou o verdadeiro modelo cínico, pelo modo como assumiu este ideal de vida, caracterizado pela sua simplicidade, pelo seu não 
conformismo e pela sua impertinência. 
Antístenes também se chamava a si próprio cão, ilustrando assim o desprezo pelas convenções e pela lei que caracteriza o cinismo, o 
qual exalta um regresso à Natureza. 
Os cínicos são, então, membros de um movimento filosófico cuja doutrina se caracteriza por um anticonformismo social, político e 
religioso, bem como por um ideal de vida fundado no autodomínio conseguido mediante a libertação das necessidades supérfluas. 
Os cínicos inflectiram o sentido da ironia socrática para o escárnio. O desprezo pelas convenções sociais exibido pelos cínicos 
gregos, assim como a interpretação da ironia socrática, está sem dúvida na origem da palavra até ao seu sentido actual. 
Posteriormente, o termo adquire um sentido pejorativo pela contradição verificada, por vezes, entre o ideal ascético divulgado e o 
hedonismo vivido. 
A verdadeira felicidade do Homem, que os cínicos ensinavam, baseava-se na vida recta e inteligente e isto constituía, também para 
eles, o conceito de vida virtuosa. 
Para os cínicos, esta vida reta e virtuosa consiste numa conduta o mais independente possível de todos os acontecimentos e factores 
exteriores ao Homem. Esta independência pode ser realizada através do domínio da inteligência sobre os desejos e necessidades de 
cada um. Os cínicos tentaram libertar o Homem da servidão dos costumes, convenções e instituições humanas pela redução dos 
desejos e apetites do Homem apenas aos indispensáveis à vida e pela renúncia àqueles que são impostos pela civilização. 
In Cinismo (s/d). In Artigos de apoio Infopédia em linha. Disponível em https://www.infopedia.pt/$cinismo (Consultado 
10/02/2014) 
 
459 Para justificar o facto de referirmos a crítica de Areal como retórica da  ironia, gostaríamos de referir  uma frase de Rorty que se 
aplica, embora com a devida reserva , à ética do pintor (pelo facto deste se dirigir quase sempre aos pares e não a territórios 
indistintos, revelando em última análise um atitude elitista que convoca um certo tipo de snobismo intelectual):  “(…) o ironismo 
surgiu frequentemente  como intrinsecamente hostil não só à democracia como até à solidariedade  humana “. In Rorty, Richard – 
Contigência, Ironia e Solidariedade. Lisboa. Editorial Presença.1994, p. 18. 
Pinharanda reitera o egotismo de Areal nos seguinte moldes .” Incapaz de uma existência sem sobressaltos, ou vivendo assim uma 
libertação da mediocridade generalizada para que tende qualquer situação de estabilidade, Areal cultiva os seus enredos amorosos 
ou sociais como se de um campo de aplicação de estratégias de composição se tratasse. Todas diferentes noções de bondade 
(comiseração, solidariedade, condescendência e serviço) são alheias a esta atitude. In  Pinharanda, João – António Areal: ensaio de 
compreensão da sua vida e obra. António Areal. Primeira Retrospectiva. Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da 
Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 12 
 
460 Em comunicado apresentado no 1º Encontro de Crítica de Arte, em Lisboa, em Abril de 1967, concluía Areal relativamente às 
funções do crítico de arte : “ (…) acima do esmiuçamento de pormenores técnicos e do grau de didactismo ou de especialização em 
que se manifeste, e para além do sentido de intervenção com que revele os seus direitos de cidadania – o crítico é um profissional 
ligado a uma moral de combate; senão já não é um crítico, mas um esteta diletante da literatura”  In Areal, António – Sobre a função 
da Crítica. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 140. 
 
461 “Mas pormenorizo: como se define a actual vanguarda nas artes plásticas?  Define-se pela negação do esteticismo. As expressões 
artísticas que principiavam a ser mais uma expressão do gosto do que o arriscar poder-ser (…), anquilosam a imaginação. De facto 
julgo que a vanguarda se depreende especificamente como o ponto extremo do real no limite da possibilidade; uma vez que uma 
obra não esteja ainda integrada na sensibilidade geral, devido ao seu imediatismo ou à sua raridade, ela ainda se encontra muito 
próxima da categoria do possível; tão logo comece a integrar-se, deixa de ser presente para ser passado. Deixa de ser vanguarda para 
ser academismo.”  In  Areal, António; Ponte, Bruno – Entrevista. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. 
Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 124. Texto originalmente publicado em 1 de Julho de 1964, no Jornal de Letras e Artes, com o título: 
“ANTÓNIO AREAL: “ O NEO-REALISMO foi a metodização do comportamento intelectual repressivo tipicamente conservador 
deste século. 
 






escritos e publicados pelo próprio Areal - “Estrutura do Sentido, Antecedida por Análise 
e Definição da Poesia” (Lisboa,1958), “ Textos de Crítica e de Combate na Vanguarda 
das Artes Visuais” (Lisboa,1970) e, “Confissão Tenebrosa” (Lisboa, 1971),a artista 
afirmava: 
 
“Confissão tenebrosa é, como o autor diz, a “Primeira parte da autobiografia agora em edição ilustrada 
pelo autor. Trata-se de uma pequena obra de ficção poética (…) – poema satírico em prosa, ou talvez 
melhor, pequena “novela disparatória, no bom estilo barroco, tão caro a António Areal (…). É também 
um exemplar significativo do desdobramento artístico do pintor, aliás, característico da tendência 
pluridisciplinar dos vanguardistas. (…). 
Textos de Crítica e de Combate, é uma compilação de vários textos de carácter ensaístico (…).  
Quanto ao Opúsculo Estrutura do Sentido Antecedida por Análise e Definição da Poesia, trata-se da 
primeira obra publicada. Tem interesse particular o texto de análise da poesia, que coloca Areal numa 
situação privilegiada na história do pensamento estético contemporâneo, dada a singularidade das suas 
propostas.” 
 
Para concluir, Ana Hatherlydefiniria António Areal como um pintor notável e um 
intelectual completo: “Pintor, desenhador sublime, pensador, escritor, personalidade 
controversa em todos os sectores da sua actividade, este artista, apaixonado admirador 
de Fernando Pessoa e de Luís Gôngora, é um criador impar na cultura portuguesa deste 
século.”462. 
 
Sobre ele escreveu também R. M. Gonçalves - De “visão austera” e com “notável 
sentido crítico (…).”  (Gonçalves, 1983, p. 98), “atento como poucos à especificidade 
artística”463, “Realmente, nada na pintura de António Areal é frouxo”464. Gonçalves 
reiteraria novamente a austeridade como uma qualidade marcante dos vários períodos 
que constituem a obra plástica de Areal, e perspectivaria a abstracização como uma das 
grandes finalidades teórico-práticas do pintor465. 
 
As apreciações de Rui Mário Gonçalves evidenciam o grande apreço que,como teórico 
e director da Galeria Buchholz, sempre teve pela obra de António Areal, não obstante, 
enquanto críticos, constituírementre si, dentro do conjunto de autores apresentados, 
                                                 
462 Cf. Hatherly, Ana – Evocação de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 23 
 
463 Cf. Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24 
 
464 Cf. Gonçalves, Rui Mário – António Areal e outras exposições. Jornal de Letras e Artes. Nº 100. 1963 (28 ago), p. 5. 
465 Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24 
 






exemplos de extrema divergência quanto à conformação e à finalidade de umapraxis 
crítica, conforme sustentaremos de seguida. 
 
2.7.iv. Os pares como auditório de umdiscursode combateinstrumentale regulador 
 
À denotação solidária, didáctica e objectivista da crítica de Gonçalves, contrapõe 
Areal, embora com igual lucidez analítica, um discurso denso (barroco, segundo 
Hatherly) de teor fortemente ensaístico, resultante de uma escrita deliberadamente 
complexa e elitista. Em Areal, deparámo-nos comuma crítica de teor ontológico, 
extremamente individualista, onde traça os fundamentos éticos e morais que entendeu 
deverem reger o pensamento e a praxis artística e crítica do seu tempo.O artista desvia-
se portanto do modelo dos seus pares, no que respeita uma análise objectivada em 
situações e matéria concretas, raramente se dissipando em ilustrações tácteis ou numa 
hermenêutica do tangível, embora sustente excepcionalmente um discurso 
corrosivo,que, mesmo sem nomear explicitamente, antagoniza e indicia bem os seus 
escolhos466. Os seus textos sobre arte, em quantidade sintética, foram compilados quase 
todos num volume de parca dimensão, mas bastante incisivoe, portanto, depreende-se 
que também bastante incomodativo. Referimo-nos ao volume “Textos de Crítica e de 
Combate na Vanguarda das Artes Visuais” publicado em 1970 pelo próprio autor. 
 
Em termos programáticos, os conteúdos dos textos de combate, obra matricial à nossa 
análise, sugerem a intenção de sistematizar uma ética e uma moral, sobretudo, ao nível 
dos agentes da arte, remetendo parauma concepçãopessoal que defende a especificidade 
pictural467, a dessacralização da arte, e o fim do artista como demiurgo, princípios que 
                                                 
466 A palavra escolhos  cita o termo do artigo que Areal publica sobre o pseudónimo de António Jaime Silva – Os Escolhos da 
Crítica de Artes Plásticas. Jornal de Letras e Artes. Nº 153 1964, p.1. O referido artigo é integrado na compilação “Textos de Crítica 
e de Combate  na Vanguarda das Artes Visuais” . Cf  Areal, António – Da crítica de artes plásticas. Textos de crítica e de combate 
na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 127-131. 
Os escolhos da arte e da sua crítica serão referidos ainda em vários textos do autor, os entraves mais  apontados são  : as 
“dificuldades financeiras(…) uma cruel eficácia de selecção de artistas” In idem – Aos pintores portugueses (acerca deles e do 
amadorismo conservador). Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 108.  
O público - “ Exceptuando raríssimos pequenos núcleos conscientes da actualidade e solidários com os seus maiores autores, o 
público reage primeiro selvagem, depois tardiamente” In idem – Quem há-de ser contemporâneo. Textos de crítica e de combate na 
vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor.1970, p.121. 
 O artista -  o que sobrepõe a consciência cívica  à consciência profissional  e “os artistas secundários (que) são imitadores e 
academizam” In idem, ibidem. 
  O crítico – “ A crítica profissional, com funcionários predominantemente apriorísticos, é pecuniária, conservadora e parasitária” In 
idem, ibidem. 
467 “A partir do Impressionismo, primeira sistematização de princípios e de acção artística contra a pintura de imitação retratista (ou: 
de referência como conteúdo descritivo), desenvolve-se com rapidez a tendência para se conquistar uma especificidade 
objectivamente plástica; a isto ajudava, em grande parte, nas últimas décadas do século XIX, a invenção dos processos de 
 






derivam de e numa filosofia peculiar no panorama nacional de crítica e teoria de arte. 
Afirmou o próprio em 1969 – “ (…) limito os meus textos ao comportamento ético”. 
(Areal, 1970, p. 160) – e efectivamente o que se perspectiva no autor é uma crítica 
assumidamente depurada de intenções pedagógicas468relativamenteauditórios vastos e 
indistintos – o grande público469- como explicita o autor em vários contextos470. 
                                                                                                                                               
representação fotográfica que, duma vez para sempre, obrigava os pintores à verificação de que as implicações da funcionalidade 
tradicional da representação pictural  não eram defensáveis senão, quanto muito, como razão de sentimentalismo (…). 
Mas não só a fotografia abria novo caminho à especificidade pictural: como modalidade técnica, a pintura pressupunha a exploração 
da sua especificidade pictural _ o que era a sua última liberdade pois que, como especificidade de representação, chegara à pior das 
agonias, a inutilidade.” In Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e Artes Plásticas. Textos de crítica e de 
combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp. 15-16.  
 
468 “Cidadania: ainda  que frequentemente se tenha desejado o lucro de confundir opção política e especificidade artística, estas duas 
efectividades nada têm, em comum, excepto na mediada em que da sua reunião forçada se pretende destruir a consciência 
profissional que, quando independente, exige o progresso profissional mais nas obras do que nas profissões de fé. Tem sido com 
argumentos de opostos à consciência profissional que se tem querido promover a consciência cívica dos artistas.” In Areal, António 
– Aos pintores portugueses (acerca deles e dro amadorismo conservador) . Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes 
visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p.107. 
  
469 Em “Resposta a um inquérito”publicado originalmente na revista “O Tempo e o Modo” em Junho de 1963, e à pergunta: “ Tem-
se notado um divórcio entre as tendências vanguardistas da produção artística e a capacidade do grande público. Como lhe parece 
poder-se explicar tal facto? Como se poderá reencontar um novo modo de diálogo?” No âmbito da resposta  Areal definiria o 
grande público nos seguintes moldes: “ O que é “o” grande público, sei: é a maioria numèricamente predominante dentre um 
público que nada especializa: com mais rigor, o grande público é o grupo numèricamente dominante num público que se generaliza. 
A sua capacidade de aceitação não deve supor-se a respeito de algo que corresponda a uma restrição de meios significativos, ainda 
que esse algo valha mais universalmente; e assim, não existe especificamente um divórcio entre a cultura de vanguarda e o grande 
público; tão pouco, é certo, existe o grande público: pois como não compreender que um público é um sector de população cultural 
com experiência definida de uma orientação particular da manifestação cultural – é um público-de-algo; e que “o grande público” é 
a realidade social suposta num conceito de população cultural de orientação cultural inexpressa, ou não particularizada – é um 
público não intencional, o público para tudo – o que significa dispersão e uma disponibilidade tão generalizada que se torna ausente 
–é um público-de-nada. Se eu não, como digo, na efectividade de um grande público (que não age como público), de outro modo 
explico uma solidão social que, aos olhos das boas intenções ingénuas (que são pérfidas) desfigura a eficácia humanista que a 
vanguarda institui. Tenho por muito importante entender-se o antagonismo entre cultura de vanguarda e sociedade conservadora: o 
Grande público é um mito conservador que eleva a maioria conservadora ao plano de público-de-algo; e em seguida, apresentada a 
circunstância da vanguarda eleva a  público-da-vanguarda – o que não é meramente ridículo, porque tem a gravidade de culpas da 
estratégia de agressão permanente da sociedade conservadora contra a renovação cultural”. In António Areal - Resposta a um 
inquérito. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p.110-111. 
Pensamos que Areal quando refere a ingenuidade de certos críticos, não só se refere às alas sociológicas da França e Gonçalves 
como ainda a Ernesto de Sousa, por exmplo. 
Em resposta a outro inquérito feito por Nelson DiMaggio e publicado originalmente na “Flama” em 1964, à pergunta. “- Como vê o 
panorama da arte plásticas em Portugal”, responderia Areal: “- Eis uma primeira constatação: a cultura contemporânea interessa, 
em Portugal, exclusivamente áqueles que possuem uma experiência estrangeira de cultura. (…)”  In Areal, António; Di Maggio, 
Nelson - Resposta a um inquérito. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 119. 
 
470 A especificidade de leitores que Areal procura é assinalável sobretudo entre os seus pares e no  âmbitos de disciplinas familiares 
a estes, veja-se afirmações do autor desta intenção não só no título – “ Manual de acção plástica – acção social  e artes plásticas” do 
texto de1961. Cf Areal, António -Manual de acção artística –acção social e artes plásticas . Textos de crítica e de combate na 
vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp. 15-74, como na introdução que o precede :” O estudo seguinte (…), não é 
realmente senão um texto destinado ao estudioso de filosofia e sociologia; os seus termos, o seu desenvolvimento que procede em 
sucessões críticas, requerem um leitor algo especializado nessas disciplinas. Numerosos conceitos estão vinculados na uma esfera 
cultural que não consente o mero bom-senso nem qualquer optatividade menos instruída acerca dos rigorosos sentidos que encerra. 
É de facto um texto para os que, iniciados, estejam prospectivamente em avanço sobre o amadorismo sentimental. E requere, em 
seguida, a capacidade específica à vanguarda da crítica redutora a uma filosofia do concreto que integre como norma ou 
preocupações éticas do autor de vanguarda a doutrinação dos seus propósitos em guerra contra a banalização.” In Areal, António –
Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 13. 
  
Outra afirmação neste sentido é feita em resposta a Bruno da Ponte no âmbito de uma entevista que lhe concede, publicada em 1961 
no “Jornal de letras e Artes”, onde Areal define o conceito operativo de vanguarda e os territórios onde este se efectiva : 
“- Quem poderá então compreender essa vanguarda sempre tão extrema? 
- Apenas os criadores e quem os acompanhe, quotidianamente pode dizer-se, nessa tarefa de retirar do possível uma renovação 
permanente. Mas quem o acompanhe com exigência; pois doutro modo, com tolerância e sensibilidade eclética, o público, é-o 
apenas para os museus, os panteões e as assembleias do esteticismo.” In  Areal, António; Ponte, Bruno – Entrevista. Textos de 
crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 124. Texto originalmente publicado em 1 de Julho 
de 1964, no Jornal de Letras e Artes, com o título: “ANTÓNIO AREAL: “ O NEO-REALISMO foi a metodização do 
comportamento intelectual repressivo tipicamente conservador deste século. 
 






“O ensaio seguinte – de prospecções da historicidade da pintura informalista - (Areal, 1970, p. 77-103)] e 
também referindo-se ao texto “Manual de acção artística –acção social e artes plásticas” citado infra cf. p. 
191 e p. 193] como uma modelar arma de guerra: serve-a com crueldade e fanatismo. Poderia corrigi-lo, 
ou apenas actualizá-lo, quer no método quer nalguns pormenores, mas prefiro deixá-lo como texto de 
estudo destinado, evidentemente, a especialistas. Prefiro-o porque não quero admitir-me, hoje, autorizado 
a renunciar a uma estrutura tão autonomamente constituída: pois é em mim próprio que identifico um 
combatente, de cuja ferocidade e exigência continuo sempre solidário. A intervir-se no mundo, não se 
consinta ser-se menos do que fomentador de carnificina, se houver que fazê-la; e estes textos para mim já 
antigos, testemunham e procuram a lucidez como método numa infindável batalha que a todas as horas se 
renova: reconstituição do Mundo por deliberação dos autores no intento de perspectivar a libertação 
sucessiva.“ (Areal, 1970, p. 76). 
 
Veja-se ainda o texto que Areal escreve para distribuir ao público da exposição, onde 
apresenta esculturas caixas-objectos, que realiza em 1964 na “Divulgação”:  
 
“Ó público emocional – se queres manter esse estado de dogmatismo melancólico a que chamas a tua 
autoridade, não visites a Galeria Divulgação durante o mês de Dezembro de 1964, porque aí apresenta 
Areal as suas comprometedoras esculturas. Mas se não aceitas este conselho, vai e observa com atenção 
obras onde encontras desprestigiados os sentimentos; elas são provenientes de contestações que jamais 
terias esperado. Se, no entanto, pensas reagir, pensa que tais obras nunca te foram destinadas.” (1970, p 
122). 
 
Nas citações ultra, torna-se explícito que confrontámos um discurso imiscuído de 
animosidades e de desprezo por um colectivo embrutecido,mas sobretudo dirigido aos 
pares e ao mundo da arte, embora também a maioria destes últimos fossemconsiderados 
alheios a uma atitude verdadeiramente contemporânea, fosse pelas circunstâncias 
geopolíticas que prolongaram a emotividade estética como finalidade da arte em 
Portugal471, fosse pela conveniência da acomodação a sistemas menos radicais472. 
 
Do mesmo modo, a sua obra plástica constituiu-se substancialmente em metapintura, 
embora neste âmbito nos deparemos com uma linguagem mais passivade popularidade, 
mesmo que erraticamente assimilada. É como artista plástico que Areal é ainda hoje 
mais comumente identificado. Embora, quer os seus textos-manifestos, quer a sua obra 
plástica, reflictam a mesma avidez de confrontar as instituições da arte - provocando-as 
e ridicularizando-as sistematicamente ao delatar-lhes as fraquezas, os tiques e a apontar-
                                                                                                                                               
 
471 Cf.,  por exemplo, Areal, António – Aos pintores portugueses (cerca deles e do amadorismo conservador. Textos de crítica e  
combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1070, p. 105.  Este texto-manifesto destinou-se a ser distribuído no 
âmbito da sua exposição, em 1963, na galeria do “Diário de Notícias” em Lisboa. 
 
472 “Se o público geral é tão perfeitamente inexpressivo que mal se apercebe das suas próprias realidades, limitando-se 
espiritualmente a ser moldado em monotonia e sem curiosidade nem escândalo, porque deveriam os seus artistas ser mais dinâmicos 
quando querem corresponder a esse público? Para se ser favorecido não é necessário o talento (pensam eles), bastam dois amigos e 
ainda um temperamento sem agressividade (…)”In Areal, António; Di Maggio, Nelson - Resposta a um inquérito. Textos de crítica 
e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 119. 
 






lhe os escolhos - deu fraca mas pontual atenção, em alguns excertos 473, à dificuldade e 
ànecessidade de uma educação artística alargada, baseada na especificidade da arte, 
como forma de ultrapassar a permanência do modelo clássico, historicamente 
antiprogressista enquanto baseado em normatividades do “belo” como critério 
teleológico da arte. 
 
2.7.v.A austeridade discursiva como fundo para uma retórica daironia 
 
Formalmente, a escrita de Areal é sóbria em extrapolações poéticas, no entanto 
umas complexas estruturações sintácticas e conceptuais, bem como o recurso a termos 
pouco habituais, concretizam-senum nível de linguagem extremamente cuidado e 
particular, apontando para o culto de uma “aura” intelectual que confronte, e 
paralelamente ironize, o estilo académico de alguns dos seus pares. 
 
Quando emprega certo tipo de figuras, como por exemplo os galicismos, denota uma 
invulgar capacidade retórica ao gerar grande extensãosígnica através de uma economia 
semântica por vezes espartana - note-se infra, como a utilização de um simples vocábulo 
francês se desmultiplica em ironia, em paródia e em índice: 
 
“Daqui, o carácter de cumplicidade que liga o crítico (o propagandista, o iniciador, a sageza encartada) e 
o público (o preconceituoso ingénuo, o iniciado, a irracionalidade esfomeada da mediação cultural). Mas 
à parte desse mercado, vive o melhor artista. Por aí, o crítico se arroga e à evidência pública do seu 
próprio merecimento de que se se pode dizer isto sem provocar um riso desatado, artista indirecto, e a 
refulgir em divisas: experimentado em viagens, íntimo de alguns congressos, oráculo regional, 
cosmopolita regionalista, e todo ora na teorização ecléctico-poético - “trágico-cómico-histórico-e-
                                                 
473 Referindo-se a uma perspectivação da arte a partir da sua especificidade e sem o desvio teleológico que o conceito de “belo” 
nisso opera, escreve Areal:”(…) no que se refere à participação popular, compreender a especificidade é viável desde que o povo 
(que não tem interesses privados restritivos a defender, ao contrário da classe empresarial ou do grupo) seja suficientemente 
informado acerca do alcance progressista da analítica das especificidades, e saiba então que o interesse delas é um interesse 
apostado na estruturação da liberdade e da emancipação desalienadora. Perante as expressões artísticas, o comportamento popular, 
visto superficialmente, muito frequentemente parece retrógrado, ou nos melhores casos, abstencionista; (…) igualmente é questão  
que diz respeito ao povo a desocultação e fundamentação da verdade na especificidade da experi~encia deb técnicas artísticas. O 
que se exige é que seja levada a cabo uma educação que mostre como as expressões se integram no todo histórico do progresso, e 
como evoluem renunciando incessantemente à viciação das técnicas (que conduz ao preciosismo e ao formalismo estilístico) e à 
habituação do teor estético (que leva ao academismo e à desautorização do imaginário). (…) a educação que se preconiza aqui tem 
dois encargos: desmistificar o sentido e o significado das objectividades consideradas pela consciência ingénua – isto é, ensinar esta 
a ser menos ingénua e, então, mais   exactamente adequada, na compreensão do objecto, à objectividade por assim dizer imanente da 
existência e das relações dele -, e ao mesmo tempo destrinçar positivamente a especificidade. (…). 
O público teme ser objectivo: sê-lo, fa-lo-ía perder os mitos ou os guias da sua candura de entretanto (…). 
Aqueles guias ou mitos, são as divindades práticas ou utópicas do céu alienatório que a ignorância constitui: e, por exemplo, o 
critério de axiologia teleológica que faz que a  experiência estética dependa da apreciação do “belo” e da “perfeição” (em vez da 
eficácia expressionista e da qualidade material), é actualmente ainda, lamentavelmente, o principal método da aproximação popular 
à objectivação artística – porque a valoração concedida aos objectos artísticos postos ao alcance do povo foi durante séculos 
funcionalmente religiosa ou somente propagandística(…). “  In Areal, António -Manual de acção artística –acção social e artes 
plásticas . Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 61. 
 






pastoril”, ora no paternalismo doutorado fino, num magistério que oscila entre o o high-life e a prosápia 
“dégagée” da tolerância, de primorosa imbecilidade.” (Silva, 1964, p.122 ) (o sublinhado é nosso). 
 
Não objectivando a crítica de arte como aparato de mediação entre arte e um público 
generalista, como temos vindo a reiterar, Areal combate um certo tipo de literariedade, 
subsidiária de teorização “ecléctico-poético-trágico-cómico-histórico-e-pastoril” que 
aponta a certos modos de crítica.Assim, tal como perspectiva que a pintura deve ser 
pura na sua própria substância, vê também na substância estrutural e semântica da 
linguagem a possibilidade de se optimizar, sem recurso a figurações inúteis que tão 
pouco rompem com o uso mais basilar da escrita, isto é, apenas enquanto signo 
representacional474. Areal, tal como evidenciámos no exemplo acima, usa a escrita, ou 
seja, a palavra como símbolo, como ícone e como índice do mundo - no caso citado não 
seria como índice do mundo, mas mais concretamente como índice de França, enão se 
trata sequer do país475. A esta situação não será alheiaarelaçãopróxima que manteve 
com a poesia experimental por via da sua relação com Ana Haterly, com a poética 
surrealista de Mário Cesariny, com quem usufruiu contacto estreito, e ainda como a sua 
atracção pela escrita de Fernando Pessoa476. 
 
Raramente identificados pelo nome próprio, são poucos os pares (artistas e críticos) que 
se conseguem subtrair à visão corrosiva e ao comentário, ora curto e grosso, ora denso e 
fino,deAntónio de Areal. Segundo Rui Mário Gonçalves, Areal “muitas vezes era 
provocador e desagradável para os colegas”, sendo caracterizadaainda pelo primeiro o 
modo como Areal se relacionou com a sua geração nos seguintes termos: 
 
                                                 
474 “Intervém agora, e felizmente, a pintura chamada informal: eis que os artistas não mais poderão supor-se vítimas da submissão ao 
mito ou ao símbolo: são artífices, agora, duma pintura finalmente objectiva, e os seus problemas de opinião já não vão confundir-se 
com a sensibilidade artística, pois que a explicação destes tem deveres mais graves.” In Areal, António – Nota a respeito de 
objectividade. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp.11-12 (texto 
originalmente publicado no catálogo da exposição de pinturas e gravuras realizadas em Fevereiro e Março de 1961 na Galeria 
“Gravura” em Lisboa. 
 
475 Repare-se no jogo diabólico de sentidos que Areal consegue arrancar do  uma simples palavra,  só pelo  facto de ser em  língua 
francesa, pois nem sequer é relevante o seu significado imediato.  
França, José-Augusto, como ícone de uma crítica de influência francesa de vertente sociológica é ironizado, parodiado e indiciado 
através da utilização dos mesmos  índices – galicismo-  que ele próprio emprega para se destacar, como apontamos na p. 127 e 128,  
.  A ironia reforça-se pelo facto de José-Augusto ter como nome de família França. 
 
476A mesma renitência em abordar ou produzir os objectos artísticos segundo o primado do sentimental, e a austeridade que daí 
advem na obra de ambos, ligam Areal a Pessoa, confronte-se o que escreve Patrícia Esquível a propósito do poeta : “(…) Pessoa 
procura a superação do subjectivismo metafísico mediante um aprofundamento minimalista (e cientista) da sensação (entenda-se o 
“Livro do Desassossego” como diagnóstico e . reformulação do decadentismo ) e a procura de objectividade absoluta (Alberto 
caeiro), ou ainda através da objectivação dos próprios meios de expressão artística (ideia que perpassa em toda a sua obra poética e 
teórica.” In Esquível, Patrícia – Teoria e Crítica de Arte em Portugal (1921-1940). Lisboa. Edições Colibri – IHA/Estudis de Arte 
Contemporânea, FCHS – Universidade Nova de Lisboa. 2007, p.68 






“No seu convívio, Areal teve uma certa influência num restrito número de artistas, que com ele 
contactaram pessoalmente, principalmente durante os anos 60. Mas foi uma influência que nem sempre se 
relacionou com o melhor da sua obra pictural ou literária. Salvo honrosas excepções [supomos que aqui 
se refira a Álvaro Lapa], foi uma influência quase sempre apenas relacionada com as suas brilhantes 




2.7.vii.O individualismo de Max Stirner e a conceptualização do surrealismo como 
eixosde um egotista provocador 
 
 Dos depoimentos sobre António Areal, e dos seus próprios textos, sobreleva-se 
um espírito retorcido, egocêntrico e provocador, indicativo de uma empatia intrínseca 
com a tradição filosófica mais individualista, cuja matriz se pode localizar na obra de 
Max Stirner478 - “O único e as suas propriedades” (2004) – obra que iria fundamentar 
muita da inspiração de outros artistas, caso de Álvaro Lapa, já indicado como um dos 
sucessores possíveis de Areal no panorama português479. Quer Max Stirner, quer 
Fernando Pessoa (figura também bastante admirada por Areal), foram nomeados por 
Álvaro Lapa como dois dos seus dezanove companheiros de cela480. 
 
Para esclarecer a posição de Areal relativamente ao dadaísmo e ao surrealismo, uma vez 
que um certo tipo de abjeccionismo481 e de humor negroemanam da sua personalidade, 
                                                 
477In Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24-25 
 
478 “Max Stirner (1806–56) is best known as the author of the idiosyncratic and provocative book entitled Der Einzige und sein 
Eigenthum (1844). Familiar in English as The Ego and Its Own (a more literal translation would be The Unique Individual and his 
Property), both the form and content of Stirner's work are disconcerting. He challenges expectations about how political and 
philosophical argument should be conducted, and seeks to shake confidence in the superiority of contemporary civilisation. He 
provides a sweeping attack on the modern world as dominated by religious modes of thought and oppressive social institutions, 
together with a brief sketch of a radical ‘egoistic’ alternative in which individual autonomy might flourish. The historical impact of 
The Ego and Its Own is not easy to assess. However, Stirner's book can plausibly be claimed to have had an immediate and 
destructive impact on contemporary left-Hegelianism, to have played a significant role in the intellectual development of Karl Marx 
(1818–1883), and to have influenced the tradition of individualist anarchism.” 
Max Stirner. In Stanford Encyclopedia of Philosophy. Disponível em http://plato.stanford.edu/entries/max-stirner/ (Consultado a 
24/02/2014) 
 
479 Cf   Pinharanda, João – António Areal: ensaio de compreensão da sua vida e obra. António Areal. Primeira Retrospectiva. 
Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 9-10 
 
480 “Lapa faz uma espécie de diário de um prisioneiro, cruzando referências icónicas com dezanove escritores nos seus “Cadernos”. 
A sua metodologia é a de um “inadaptado”, é “criminoso”, parceiro de cela dos dezanove escritores que elegeu, sendo o seu “crime” 
o da livre criação artística (…).”Silva,Teresa - Tráfegos de Linguagem na Arte Contemporânea  - Influências da escrita e do fílmico 
na pintura portuguesa nas décadas de 70 e 80. Porto. Tese de doutoramento aprsentada à Universidade Fernando Pessoa.  2013. 
Documento inédito policopiado, p.119 
481 O termo abjeccionismo, deve-se a Pedro Oom, uma das figuras de ponta, conjuntamente com António Maria Lisboa, e  Mário 
Cesariny, da primeira geração  surrealista dissidente. Em entrevista ao Jornal de Letras e Artes, conduzida por Bruno da Ponte, 
ilucidam-se as circunstâncias em que o termo surge e o que pressupõe. Confronte-se infra, excertos do diálogo: 
“B.P. - Sabemos   que Mário Cesariny organizou uma antologia subordinada ao título “Surrealismo-Abjeccionismo” que tem por 
epígrafes uma frase de Breton e outra sua, com ela relacionada. Poderá estabelecer, a partir dessas frases, os pontos de contacto 
entre o surrealismo e o abjeccionismo e, por outro lado, os pontos em que se diferenciam? 
 






vida e obra, confrontemos a entrevista que dá a Bruno da Ponte, publicada no “Jornal de 
Letras e Artes” em 1964. À questão: – “O dadaísmo será algo que se ligue 
espontaneamente à vanguarda de que fala?” respondeu: 
 
“- Julgo que a atitude Dadá foi o que perdurou do dadaísmo. Mas o dadaísmo, propunha a reacção do 
escândalo público; hoje, pelo contrário, o escândalo não é um ponto que se procure; a originalidade, a 
obra criadora, vale porque é inesperada ou surpreendente. Assim, do que houve de polémica, ganhou-se 
agora no facto de a surpresa não ser escandalosa, mas especulativa. Avançou-se, pois, no sentido da maior 
profundidade da pesquisa específica.” 
  
Questões que surgem ainda em sequência da mesma entrevista, a propósito da possível 
relação das suas esculturas com os movimentos ultra citados, conduzemassim o diálogo: 
 
“- Porque apresentou escultura nesta sua exposição?  
- Porque a pintura como expressão exclusiva não integra um conjunto de objectos que, na escultura 
contemporânea, absorve ao mesmo tempo técnicas e possibilidades da pintura, do linearismo que constitui 
o desenho, e da tridimensionalidade. 
- Essa função de conjunto de objectos não será herdada do Dadaísmo e do Surrealismo? 
- Decerto que sim; mas no meu caso pessoal, já que foi no surrealismo que há mais de dez anos me 
autonomizei, não se tratará de herança, mas de progresso partindo de uma perspectiva de sensibilidade 
que me permite detestar as obras de deleitação interiorista habituais das “belas” artes. Quanto ao que 
dadaízo é simples “trompe-l´oeil”: visto que as minhas obras contêm sempre uma parte dominante de 
estilização deliberada que retrai a eventualidade Dadá. Calculo que prossiga num plano mais rico de 
abstracção.” (Areal, 1970, p. 125). 
  
                                                                                                                                               
P.O. – Entre surrealismo e abjeccionismo existem muitos pontos de contacto, relações de parentesco muito próximo. No 
abjeccionismo, que é, antes de tudo uma atitude concebida para a sobrevivência do indíviduo sem lhe coartar a livre floração da 
personalidade e, ao mesmo tempo, para lhe fornecer armas mentais que lhe permitam o afirmar-se eliminando os atritos que possam 
surgir entre ele e os outros indíviduos do agregado social a que pertence, também se acredita numa Realidade Absoluta e o seu fim é 
o mesmo do surrealismo: a transformação dos valores básicos da sociedade “moderna”, dita civilizada, através da transformação 
moral e espiritual do individuo isolado, isto é, considerado isoladamente como um todo e não como mera peça da colectividade, pois 
os homens não sofrem com o pensamento na colectividade, mas somente para a felicidade própria. A colectividade é uma abstracção 
tão limitada como as da raça, clã, etc., e em nome da qual se continuam a cometer os maiores abusos, violências e prepotências. 
Numa sociedade dualista, dividida entre duas grandes forças antagónicas, em que cada um se engrandecerá à custa da existência da 
outra, o Poeta só tem como alternativa a angústia ou a abjecção. Se escolhermos esta última atitude é porque ela nos mantém ainda 
uma réstea de esperança quanto ao destino do Homem. Embora a posição abjecionista se baseie na resposta que cada um dará à 
pergunta: “ que pode fazer um homem desesperado quando o ar é um vómito e nós seres abjectos?”, tem também como ponto de fé 
que, seja qual for a resposta, a “esperança” não será aniquilida, pois se acredita que “ c´est au fond de l´abejction que la pureté 
attend son heure”. (…). 
B.P.- Tem resposta para a pergunta que formulou há pouco: “ que pode fazer um homem desesperado quando o ar é um vómito e 
nós seres abjectos”? 
P.O. -  Tenho. É precisamente a mesma que deu António Maria Lisboa no “Erro Próprio”: sobreviver livre, possuir a capacidade de 
lutar  contra as forças que nos contrariam, não colaborando com elas. 
B.P – A que correspondeu essa pergunta formulada em 1949? 
P.O.- Eu não me lembro se a pergunta surgiu precisamente no ano de 1949. Sei que nasceu de longas conversas entre mim e 
António Maria Lisboa, como reacção a certa “pureza” surrealista bretoniana, que se permitiu a exclusão de personalidades como 
Matta e Brauner, por exemplo, baseada em motivos de ordem puramente “conventual”. Cito de passagem que Josè-Augusto França 
assinou esta “excomunhão”, embora a sua adesão tenha sido riscada da lista. Cá, como em França, também por essa data se 
navegava nas mesmas águas, como acontecia com o Grupo Surrealista de lisboa, onde parecia brincar-se ao ”rei mandado”. Daí que 
aqueles de nós que foram postulados de “dissidentes” logo sentissem a necessidade de frisar que não estavam constituídos em 
“Grupo”, pois a discordância de uns não manietava a acção dos outros. Um dos pontos em que havia desacordo era qunto á 
possibilidade de uma estética surrealista. Eu sou dos que não acredita nela. A minha convicção pode parecer paradoaxal, mas baseia-
se no facto de que qualquer estética, mesmo a do absurdo, está limitada por padroes fixos, uma técnica tespecífica, o que equivale a 
dizer que, dentro desses limites, toda a actividade libertadora perde a sua energia, compromete-se, passa a servir de apoio áquelas 
forças a que, em princípio, se opunha. (… )” in Ponte, Bruno – Entrevista: Pedro Oom fala do surrealismo em Portugal. Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa. Nº75. 6 mar 1963, p. 1 e 16 






Dentro da dualidade neo-realista ou surrealista/abstraccionista, que comandava as artes 
plásticas portuguesa em meados do seculo passado, Areal posiciona-se, inicialmente, na 
década de 50, na continuidade do eixo surrealista.Dentro das possibilidades éticas que 
cada vertente lhe ofereceria à época, a surrealista, sobretudoa de contornos menos 
submissos a directrizes colectivas, caso da que guiava os dissidentes-abjeccionistas – 
também mais ligados ao mordaz, ao fantástico e, no caso de António Maria Lisboa, até 
ao místico -seria a que mais se aproximaria do seu culto pelos actos e discursos 
egotistas, individualistas e, inclusive, aviltosos. 
 
“(…) é hora para afirmar-se que o primeiro compromisso da ética profissional é o progresso e a 
objectividade da linguagem específica da profissão. Este é o autêntico fundamento da independência e da 
actividade do pintor, e é conta o amadorismo, o infantilismo e o conservadorismo que o pintor se 
confirma. Um artista criador jamais desmerece da sua criação. Toda a criação é humanização. Qualquer 
artista criador é contra pactos, porque todos os pactos conduzem ao academismo. “ (Areal, 1970, p. 
109)482. 
 
Aliás, sem nos querermos deter grandemente nestes aspectos, a potencialidade de 
sistemas de representação como a língua e o ícone, (atenuada por uma tradição que os 
remeteu, aparentemente, para actuarem e serem interpretados cada um de maneira muito 
específica) é explorada e desconstruída através do seu confronto e dos jogos que tal 
proporciona (um pouco à laia de R. Magritte na obra “Ceci n´est pas une pipe”). É o 
caso, por exemplo, da série dos retratos de Josefa de Óbidos483, que através da 
assinatura – Areal D´Óbidos –sugerem algo próximo do auto-retrato.Reforçamosa ideia 
através do texto-diálogo484 em que o autor se remete para uma espécie depersona da 
pintora, assumindo-se como seu marido ou companheiro,também pintor e escritor,num 
trocadilho de estatutos tão paródico como cáustico. O que acabou de afirmar-seapela à 
ideia que, mesmo numa linha mais naturalista de representação, é sempre a essência do 
próprio autor que se revela485, e que mesmo quando a arte não se assume como 
                                                 
482 Texto escrito em Lisboa a 6 de Abril de 1963 e referido pelo autor como tendo sido distribuído na sua exposição, também  de 
1963,  na  galeria do Diário de Notícias em Lisboa.  
 
483 A finalidade imediata das obras foi a exposição “Homenagem a Josefa D´Óbidos”, em 1971, na Galeria Ogiva em Óbidos, a 
galeria funcionou entre 1970 e 1974. Cf.   
Rosendo, C. (2009, 4 de Outubro). O risco de sair da norma [Post de blogue]. Disponível em  
http://arquivolarte.blogspot.pt/2009_10_01_archive.html(Consulta 12-06-2014) 
 
484 Cf  Areal, António – Testemunho da vida trivial prosaica, figurativa de Josefa D´Óbidos: crónica hiper-realista sem 
dramatização, ficção e teoria. António Areal. Primeira Retrospectiva. Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação 
Calouste Gulbenkian. 1990, pp. 126-127. (texto apresentado na Exposição de Homenagem a Josefa D´Óbidos na galeria Ogiva em 
1971). 
485 Cf  Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e Artes Plásticas. Textos de crítica e de combate na vanguarda 
das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp.18-22 
 






“formuladora visual de mitos elaborados previamente” (Areal, 1970, p. 22) é um plano 
em que o autor corre o risco de reproduzir-se e reproduzir o seu meio, ainda que não 
deliberadamente, numa perspectivação próxima da ideia de artista como passante486. O 
medo da confissão inconsciente, parece-nos justificar muito do automatismo processual 
(da fase informalista) e da economia simbólica que caracteriza a pintura e os objectos de 
Areal nas últimas fases (neo-figurativa e conceptual); contudo, como afirmou 
Gonçalves “Atento como poucos à especificidade da actividade artística, Areal falou 
porém muito de si, mesmo quando não quis.”487. 
 
Admitindo que “um autor é testemunhado quando a própria obra o apresenta como 
personagem” (Areal, 1970, p.8) também recorre à arte como meio deexorcizaros medos 
e vingar a fatalidade da sua condição física frágil488, porémAreal é sub-reptício e 
hermético, evidenciando o repúdio pela narração exuberante que caracteriza a obra 
pictórica de alguns surrealistas de pendor mais visceral eerótico(caso de Vespeira a 
nível nacional e de Salvador Dali a nível internacional). 
 
2.7.viii. A demiurgia do criador e o gozo estético como demagogias de uma arte 
estagnada 
 
Areal acusa ainda a crítica portuguesapela falta de capacidade de vinculação aos 
artistas489 e pelo excesso de enredo, não apenassimbólico, mas também mercantilista, 
quegera àmargem destes, sobretudo àqueles, como é o seu caso.Nesta continuidade, só 
                                                 
486 Toma-se o termo emprestado de Derrida - “Também não há dúvida de que, do mesmo modo que o fim da escritura, passa além da 
escritura, a sua origem ainda não está no livro. O escritor, construtor  e sentinela do livro, permanece à entrada da casa. O escritor é 
um passante  e o seu destino tem sempre uma significação liminar “ In Derrida, Jacques – A Escritura e a Diferença. S. Paulo. 
Editora Perspectiva. 2002. p. 69 
 
487In Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24 
 
488 “De uma situação  de instabilidade, de patologia congénita, e na trama evolutiva da sobrevivência até à assumpção consciente da 
individualidade, eu deduziria que a parte, que creio muito importante, se não até  dominante ,de austeridade da minha obra se radica 
numa imanência de morte” .In  Areal, António – Tópicos bastante confessionais da exposição de caixas vazias de objectos. Textos 
de crítica e de Combate na vanguarda das Artes Visuais. Lisboa. Ed. Autor, 1970, p.169. Nota: este texto é indicado pelo próprio 
autor na edição referida, com a data de 8- Maio-69 e como Inédito, então comunicado a Rui Mário Gonçalves e António Dacosta).  
 
489 “- Inclui a crítica entre quem compreende os artistas criadores? 
- Incluo a crítica que os acompanhe. Mas isto é raríssimo. Os críticos costumam conhecer a vanguarda não pela exigência, mas 
como estricta referência de contradição, o que é uma compreensão deficiente. São, portanto, parasitas (e sempre tardios) da 
inteligência dos melhores artistas. (…) E serve muito menos a essência da arte do que a sua propaganda.”   In Ponte, Bruno – 
Entrevista a António Areal. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 124.  
originalmente publicado em 1 de Julho de 1964, no “Jornal de Letras e Artes”, com o título: “ANTÓNIO AREAL: “ O NEO-
REALISMO foi a metodização do comportamento intelectual repressivo tipicamente conservador deste século.” 
 






assim é possível combater a condição a-histórica a que as classes dominantes 
portuguesas a remeteram, no intuito de perpetuar as narrativas por eles instituídasou 
impor novas mitologias que lhes são favoráveis.  
 
Neste sentido, Areal é tão crítico em relação à ética neo-realista como à ética da certas 
alas surrealistas490 e da crítica que de ambas deriva, sobretudo perante discursos que 
desembocam numa perspectivação de matriz sociológica, a qual refere como disciplina 
de pseudo-penetração compreensiva. Ambas,de acordo com Areal, perspectivam a 
efectividade social dos objectos artísticos a partir da sua vinculação a lugares de 
privilégio e, o processo é vistopelo autor com suspeição ao entendê-lo como 
profundamente contingente e multiforme491. Não é portanto, nesta dinâmica de sagração 
que o autor coloca os objectivos da produção plástica e tão poucono valor do objecto 
artístico, quando empenhados numa ética progressista de desalienação492. Precisamente, 
por isso, refere-se às obras como objectos artísticos, contrapondo-os à obra de arte493, 
no intuito de salientar a inoperatividade desta última em termos de progresso 
histórico.Dito de outro modo, quando a obra não se constitui como obra a partir da 
objectividade da sua própria produção e sobretudo dos seus meios constitutivos, mas a 
partir de uma produção que lhe é externa e posteriormente projectada – a 
““axiologiação” estética duma materialidade trabalhada” (Areal, 1970, p. 37) - 
sobretudo pela crítica, pela história e pelo museu. 
                                                 
490 No texto “ Declaração sobre o surrealismo” de 1963  escreve: 
“O testemunho cultural é sempre uma afirmação ética, e uma experiência moral prática. 
O que o surrealismo foi, ou tem sido, constituiu-se como testemunho. Mas o testemunho surrealista determinou-se mais como 
Vontade do que como Consciência analítica, isto é, do que como instauração directamente efectiva na História. Diminuiu assim uma 
qualidade virtual que correspondentemente todos prezamos, porque se quis alhear da disciplina conducente à inteligibilidade crítica, 
recorrendo então a uma minuciosa lógica assistemática” In  Areal, António – Declaração sobre o surrealismo. Textos de crítica e de 
combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 104. Texto escrito em 29 de Março de 1963, indicado como 
declaração lida numa sessão promovida por Mário Cesariny de Vasconcelos na Casa da Imprensa, em Março de 1963, para 
apresentação do livro “Surrealismo/Abjeccionismo”. 
 
491 “Tropos como a poesia, o erotismo, o misticismo e a ambiguidade quando não até a ”qualidade” e a “beleza”, transformam-se em 
tópicos centrais da crítica aos objectos de arte. Um lirismo equívoco, que não é criação literária, mas expressão retórica ou 
aliteratada, sobrenada os comentários e é tanto mais dominante quanto menos se encontre comprometido o crítico nas  aventuras 
quotidianas da invenção artística.”In Areal, A. – Da crítica de artes plásticas Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes 
visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp. 129-130) 
  
492 “(…) os interesses imediatos  do movimento progressista são sempre concordantes com o sentido histórico terminal, ou seja, a 
desalienação. “  In Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e Artes Plásticas. Textos de crítica e de combate na 
vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 68. 
 
493 “(…) fica então a arte num grau de arbitrariedade ahistórica, indefinida como pressuposição e motivação de acções morais. E 
daqui, no seguimento desse logro, estabelecido pelos interesses relativos à ideologia da opressão económica, à alienação da 
socialidade, ao desmantelamento mitificador, se expendem as qualificações da axiologia demagógica: o dogma da sensibilidade 
dominantemente artística do artista ( que faz do indivíduo artista um objecto divinizado), ou da idealidade transcendentista da obra 
de arte (o objecto artístico como objectivação da “ideia-pura” ou do “sublime” existente na interioridade “espiritual” do artista ou da 
humanidade como universalidade mística) e revelação da “alma”.” In Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e 
Artes Plásticas. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp. 67-68. 







Acerca dos críticos de enfoque sociológico, escreve  em 1964: 
 
“Para os seus cultores, os perigos mais de esperar na crítica são, pois, os que derivam da superficialidade 
do comentário da “sensiblerie”, isto é, a afectação de sensibilidade, onde estão em compita o eclectismo, 
a pressão mundana, a erudição teórica, o desdém a que não pode chamar-se olímpico, e o amor 
exibicionista por problematizar sem vivências. – Casuística esta que, em resumo, costuma considerar-se 
crítica de arte. Mas se for citado neste artigo, a integração da crítica na esfera das realidades artísticas, não 
terminaremos sem deixar expressa claramente a alternativa que se afigura decisiva: ou, abandonando-se 
ao jornalismo de noticiário comentado, menos analítico do que se desejaria, mas mais informativo, a 
crítica de arte ganha sob o aspecto de movimentação medianeira da arte perante o público – ou deverá 
prescindir da gananciosa divulgação em que compromete laivos de jornalismo e poesia, e terá que erguer-
se permanentemente a um nível de especulação estética onde se deparam condições para uma criação 
filosófica caracterizada. O meio-termo, temo-lo notado, é a crítica que vemos correntemente ser exercida 
de descrédito em descrédito. 
Mas para qualquer dos termos daquela alternativa, será exigido fundamentalmente aos seus optadores, a 
capacidade interpretativa, a sensibilidade directa aos trabalhos de arte, a renúncia a usá-los como pretexto 
de afirmações retórica e do fingimento da erudição técnica das disciplinas de pseudo-penetração 
compreensiva (como a sociologia de vulgata que de momento parece o céu da sabedoria das regiões da 
crítica de arte).” (1970, p.131-132). 
 
O desprezo  pelo papel dos intelectuais e dos artistas neo-realistas na implantação de 
uma dialéctica de vanguarda, também é destacado em 1964, no contexto de uma 
entrevista que dá a Bruno da Ponte. O título - “ANTÓNIO AREAL: “O NEO-
REALISMO foi a metodização do comportamento intelectual repressivo tipicamente 
conservador deste século”494 - é configurado de tal forma que embora a entrevista seja 
explicitamente indicada como motivada por uma exposição de escultura que Areal faz 
na altura, se nos detivermos no título e na introdução, verifica-se que na realidade um 
dos objectivos que lhe está subjacente é uma ataque,por parte do artista à 
radicalizaçãoneo-realista495. 
 
Confronte-se, a título de exemplo, os seguintes dois excertos da entrevista: 
 
“O conformismo gera-se facilmente em núcleos de acção sistematizada que, a breve prazo, se absolutiza 
e, assim, manifesta autoritária intransigência na defesa, não apenas teórica, do programa teórico do seu 
sistema. É por exemplo o caso da teoria “neo-realista”, ou realismo socialista, que do intervencionismo 
moral do princípio de que parte chegou à paralisia dogmática censória e repressiva não criadora.” 
(…) 
                                                 
494 Cf  Areal, António; Ponte, Bruno – Entrevista. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 
1970, p. 123-125. Texto originalmente publicado em 1 de Julho de 1964, no Jornal de Letras e Artes, com o título: “ANTÓNIO 
AREAL: “ O NEO-REALISMO foi a metodização do comportamento intelectual repressivo tipicamente conservador deste século. 
 
495 Na realidade, quando a entrevista é integrada na compilação “Textos de crítica e de combate  na vanguarda das artes visuais”, 
surge apenas com o título de “Entrevista”, a introdução é suprimida mas grande parte do conteúdo  resulta numa justificação do 
repúdio que Areal sente pelo realismo socialista e pelas éticas neo-realistas em geral. Cf idem, ibidem 
 






“O realismo socialista formulou um conjunto de figuras que correspondiam a algumas evidências das 
intenções morais do seu programa; mas a sua obstinação contra o imaginário alterou-lhes o significado, 
fez do seu programa cultural um esquema de mitologia, e aquilo que possuía de possibilidade livremente 
especulativa foi tão permanente censurado que se tornou uma ideologia concretamente empenhada na 
destruição da razão” (Areal, 1970, p. 123). 
 
 
No seu texto de 1961 “ Manual de acção artística – acção social e artes plásticas”, Areal 
também se define bem perante o “representacionismo como arma política” e quanto aos 
artistas que com isto compactuam, tal como no excerto abaixo se pode constatar: 
 
“Mas a responsabilidade dos artistas também está incluída nesta situação do realismo socialista (…). Das 
responsabilidades dos intelectuais nesse estado de coisas sabemos decerto todos; mas insista-se na dos 
artistas: produtores de objectos duma estética vivenciada, ganhavam uma culpa de que nada os iliba: o 
próprio dever coagido de serem expressores dum estilo demagógico não os desculpa, porque prova que a 
sua consciência era apta para verificar algumas vezes o abuso em que trabalhavam mas não se dignificava 
em não o defenderem. Se nos países não socialistas o realismo-socialista era aplaudido pelas élites 
politicamente aderentes, elas (e nelas os seus artistas) comprometiam-se culposamente, porque se 
recusavam a uma crítica e a soluções que lhe eram duma maneira geral possibilitada.” (Areal, 1970, p. 43-
44). 
 
Note-se que Areal não distingue, em termos ético-estéticos, o neo-realismo português 
do realismo socialista, mesmo que, como referido no primeiro capítulo, os contextos e 
os fins sejam diferentes, pois a sua perspectiva racional e analítica da arte leva-o a 
equacionar que a pintura como meio, coincida com a pintura como fim496.Contudo, quer 
no seio do realismo socialista, quer no seio do neo-realismo português a pintura é vista, 
sobretudo, como meio e, é avaliada em conformidade com as possibilidades de 
disseminar sistemas extra plásticos.  
 
“Arma política de sociedades carismáticas ou governos afins, ou (como  
aconteceu em algumas circunstâncias com o realismo socialista) de sociedades que concentravam todas as 
suas possibilidades de explicitação discursiva de modo a utilizarem-nas, ainda que erroneamente, numa 
didáctica da solidariedade, e que o faziam também para resistirem colectivamente a pressões que se 
destinavam a desarticulá-las , a pintura representacional não deixava de ser um argumento actuante contra 
o dever ser da efectividade das suas virtualidades específicas, obedecendo a regras retrógadas” (Areal, 
1970, p. 21). 
 
 
Note-se ainda, na citação ultra, que uma didáctica de solidariedade imediata e populista, 
não é um objectivo nem uma estratégia previstos por Areal para o progresso das arte (e 
                                                 
496 “(…) ampliando-se  a criação artística para o lado de uma utilização concreta  dos elementos plásticos escolhidos exactamente 
pela sua própria suficiência de plasticidade; (essa utilização é concreta  porque se entende em oposição à subjectivação dos objectos 
artísticos que os fazia de conteúdo descritivo – ou: de intuito judicativo – e, noutros casos, alegórico – ou: de intuito in-judicativo). 
In Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e Artes Plásticas. Textos de crítica e de combate na vanguarda das 
artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, p. 58. 
 






tão pouco o é para a eficiência da crítica)– “Suponho que a excessiva veneração a que se 
prestam os artistas significa a deficiência na socialidade da especialidade deles” (Areal, 
1970) – qualquer acção de solidariedade comunitária obssecada pela desalienação é 
referida por Areal como constitutiva de uma nova alienação497, da mesma forma que a 
convocação sentimental e sensorial é repudiada por si. Só a razão analítica e 
experimental, baseada nos próprios media da arte, é legitimada por si para dirigir quer a 
praxis dos artistas, quer a sua interpretação e validação por parte dos críticos, sem 
contemplar concessões de outro género – estéticas, ideológicas e sociais – quando existe 
a intenção de conduzir a rupturas com os modelos tradicionais da arte e não só. Decorre 
deste objectivismo analítico que Areal tenha aderido ao informalismo, ainda que de 
forma transitória, justificando o movimento nos seguintes termos – “O aparecimento da 
pintura chamada informal pode ter dado um termo ao logro que foi a pintura 
irracionalista”. Esta  mesma fundamentação aparece ainda no âmbito do texto“Nota a 
respeito da objectividade”  (Areal, 1970, p.11 -12) e mais extensamente na obra 
“Manual de acção artística – acção social e artes plásticas”498. 
 
Este texto claramente indexado no título como um guia dirigido ao próprio sector 
produtivo, aos artistas portanto,pode ser encarado como originalmente sendo uma 
planificação para “conhecimento pessoal” e um “guia de acção individual”(Pinharanda, 
1990, p. 13), pois só posteriormente estendeu aos pares a possibilidade de conhecer o 
manual acima indicado, e que consiste no seu texto mais extenso e representativo. 
Atenda-se ao facto de Areal escrever o texto indicado em 1961 e apenas o ter publicado 
em 1970, mantendo-o inédito durante nove anos. 
 
 O teor deste manual seria referido pelo autor, numa espécie de sinopseposterior, escrita 
em 1968, nos seguintes termos: 
 
“AUTOCRÍTICA: O MANUAL DA AÇCÃO ARTÍSTICA 
                                                 
497 “(…) ( a lealdade é a eficácia da solidariedade comunitária, e a solidariedade crítica comunitária chama-se disciplina) (…)” In  
idem, ididem, p. 49 
 
498 Cf Areal, António – Manual da Acção Artística – Acção Social e Artes Plásticas. Textos de crítica e de combate na vanguarda 
das artes visuais. Lisboa. Ed. Autor. 1970, pp. 55 e 56. Cfidem, ibidem - Prospecção sobre a historicidade, na defesa da pintura 
informalista”  pp.77-91. Cf  idem, ibidem  - A figuração abstracta  pp. 137-138. 
 






Um optimismo faccioso apostado na democratização da criação artística conduziu-me na elaboração deste 
trabalho; hoje, ele parece-me talvez até uma obra prima de facciosismo: transpira ódio numa prosa 
minuciosamente intencional, dum rigor categórico tão gélido como o que geralmente se vê apenas em 
documentos jurídicos, e por essa razão modelar me proíbo reescrevê-lo. O seu principal defeito não é, 
contudo, esse esmero do intuito socialmente prático, que os factos quotidianos nunca desmentem 
inteiramente a qualquer doutrinação, mas uma carência de profundidade neste sentido: distanciamento. 
Hoje, falando da criação artística, agrada-me um tanto que possa compreender-se que entendo que para 
ser exacto deveria ter sido mais obscuro. Julgava então dever exemplificar como decorria a criação 
artística no plano geral da objectivação analítica; mas o meu erro foi valorizar exageradamente a 
importância da liberdade, quando afinal a esquematização da verdade como revelação também a oculta. 
Suponho que esta conclusão parecerá, às almas pleonásticas e bem formadas, singularmente inquietante. 
(Areal, 1970, p.75). 
 
2.7.ix. Existencialismo, desconstrutivismo analítico e sarcasmona crítica ensaística 
de António Areal 
  
Nos limites deste estudo, António Areal parece-nos ser o autor mais 
representativo de uma crítica ensaística, de natureza analítica, filosófica e 
existencialista. Isto porque a sua obra teórica não só se constitui num ensaio sobre uma 
ontologia conceptualdas artes plásticas, como simultaneamente, propõe uma ontologia 
ética e metodológica para o ensaiono seio da própria prática artística, algo que Areal 
persegue sem apreensões em correlação com uma ideia de vanguarda e de 
contemporaneidade tão agonística como fugaz, tal como a definiu ele próprio em 
1971499 e como a define actualmente Giorgio Agamben 500. 
 
Justificam-se as curtas e esporádicas intervenções no espaço jornalístico, devido a um 
discurso, como já referido,que é essencialmente egotista e autocriativo, com algum 
reflexo da filosofia de Max Stirner e doexistencialismo (que sugere que cada sujeito, 
dentrodo que a condição histórica em que se insere lhe permite, é quem determina as 
margens éticas do seu pensamento e os limites morais do seu destino prático, processo 
                                                 
499 “(…) a vanguarda não será porventura integrável num conceito: é uma vivência  no efémero, não tem limites  definitivos e 
actualiza-se continuamente até nas próprias contradições. “ In  Areal, António;  Grade, Fernando- Inquérito às artes visuais. António 
Areal. Primeira Retrospectiva. Fundação  de Serralves/Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 162 
(texto origialemente publicado em Lisboa, no Díário De Notícias de 9 de Dezembro de 1971) 
 
500 "Perceber no escuro do presente esta luz que procura alcançar-nos e não pode fazê-lo, eis o que significa sermos contemporâneo. 
É por isso que os contemporâneos são raros. E é por isso que sermos contemporâneos é, antes do mais, uma questão de coragem: 
porque significa sermos capazes não só de fixar o olhar no escuro da época, mas também de perceber nesse escuro uma luz que, 
dirigindo-se a nós, se afasta infinitamente de nós. Quer dizer ainda: sermos pontuais num encontro que só pode falhar.(…). 
Entendemos bem que o encontro que está em questão com a contemporaneidade não tem lugar simplesmente no tempo cronológico: 
é, no tempo cronológico, qualquer coisa que urge dentro dele e o transforma. E esta urgência é a intempestividade, o anacronismo 
que nos permite captar  o nosso tempo, sob a forma de um "demasiado cedo" que é, também, um "demasiado tarde", de um "já" que 
é, também, um "ainda não". E, em simultâneo, reconhecer na treva do presente a luz que, sem nunca poder alcançar-nos, está 
perenemente em viagem para nós" In Giorgio Agamben – O Que É o Contemporâneo.  Nudez. Lisboa: Relógio D´Água. 2010, p. 24.  
 






no qual, pela perspectiva mais optimista, dialécticamente o sujeito pode contribuir para 
re-definir as margens de uma condição colectiva,numa relação de contração e de 
expansão mútuas.). 
 
Em Areal não é só a vida e uma obra plástica nómadas, como também o seu conceito de 
vanguarda, que reflectem a angústia existencialista tal como esta é referida por Alfredo 
Margarido na obra “Jean-Paul Sartre”. Margarido prevê, na senda de Sartre, que a 
condição/destino humano é uma impossibilidade que se gera da oposição entre 
possiblidade-de-ser e a possibilidade de estar-no-mundo501 - ou a total realização do ser 
do ser no âmbito das instituições públicas. Em Areal também o objecto de arte como 
objecto de vanguarda é uma condição impossível – pois o próprio conceito de 
vanguarda é visto como um compromisso com a sua fugacidade, e a sua consumação 
perspectivada como génese da sua dissolução. Assim, da mesma forma como uma 
síntese perfeita entre o existir e o ser constitui uma impossibilidade para Sartre, uma 
síntese entre vanguarda e objecto artístico consumado constitui uma antinomia para 
Areal. 
2.7.x. Arquétipos e índices de inconformismo em António Areal 
 
Parece-nos plausível localizar uma alusão a esta estranha condição de ser-sem-
estar e de estar-sem-ser502 (algo semelhante à do estrangeiro503 de Camus) nalguns 
                                                 
501 “Decerto o homem é uma solidão, e deve decidir na solidão, como individuo só; mas a sua responsabilidade obriga-o a assumir 
uma atitude, isto é, a integrar-se ou no grupo da classe dominante, assumindo assim os estereótipos dessorados das burguesias 
nacionais e internacionais, ou na classe ascendente, que dispõe de um estatuto revolucionário capaz de alterar o mundo e, como é 
óbvio, os indivíduos. 
Esta posição cria a tensão paradoxal quer recebeu vários nomes: trágico, angústia, destino, absurdo (sobretudo em Camus). O 
homem fica assim libertado de todas as regras, sendo obrigado a assumir-se como liberdade. O homem tem de idear, formar e pôr 
em prática as suas próprias regras de vida: esta liberdade exige que o homem defina permanentemente a sua posição diante das 
opções que lhe são exigidas pela sua posição. Estar-no-mundo não é uma forma passiva de existir, mas sim uma forma activa, na 
perseguição tenaz de um elemento utópico: o ser. Sartre afirma no entanto que a síntese da existência e do ser é impossível. Há um 
vazio no homem que vemos, naturalmente, reflectido nas suas realizações.”  In Margarido, Alfredo – Jean-Paul Sartre, Editorial 
Presença. Lisboa. 1965, p. 14. 
 
502 Em francês,  língua de Sartre e de Camus (embora este tenha nascido na Argélia), o paradoxo, se posto linguisticamente, 
condensa-se , pois para ser e estar o termo  é o mesmo – “être”, assim os sentidos de ser-sem-estar ou estar-sem-sersintetizam-se  
em “être-sans-être”, o que  evidência a estranheza dos termos de quando postos em antítese.Tomemos esta situação como mais um 
exemplo da capacidade dos códigos em supra -realizar ou des-realizar os conceitos. 
 
503 Prefácio de Albert Camus  (1913 Argélia -1960 França) ao seu livro “L´Etranger” 
"J'ai résumé l'Etranger, il y a très longtemps, par une phrase dont je reconnais qu'elle est très paradoxale: Dans notre société, tout 
homme qui ne pleure pas à l'enterrement de sa mère risque d'être condamné à mort. Je voulais dire seulement que le héros du livre 
est condamné parce qu'il ne joue pas le jeu. En ce sens, il est étranger à la société où il vit, il erre, en marge, dans les faubourgs de la 
vie privée, solitaire, sensuelle. Et c'est pourquoi des lecteurs ont été tentés de le considérer comme une épave. On aura cependant 
une idée plus exacte du personnage, plus conforme en tout cas aux intentions de son auteur, si l'on se demande en quoi Meursault ne 
joue pas le jeu. La réponse est simple, il refuse de mentir. Mentir, ce n'est pas seulement dire ce qui n'est pas. C'est aussi, c'est 
surtout dire plus que ce qui est et, en ce qui concerne le coeur humain, dire plus qu'on ne sent. C'est ce que nous faisons tous, tous 
les jours, pour simplifier la vie. Meursault, contrairement aux apparences, ne veut pas simplifier la vie. Il dit ce qu'il est, il refuse de 
 






casos da pintura neo-figurativa de Areal. Por exemplo na série de Areal - “História 
trágica de um ovo”504 - de forma muito prosaica, imaginemos que o ovo intacto, (apenas 
indiciado por continuidade) é uma alegoria ao indivíduo enqunto ser autêntico, mas 
que, a partir do momento em que é destituido da casca (caixa-círculo - protector da sua 
identidade e da sua substância original) é inevitavelmente obrigada a conformar-se à 
superfície onde passa a habitar, passando a representar o estar do indíviduo,num algures 
que lhe é estranho, rígido e que portanto o impossibilita de manter a sua compleição 
original, que é esférica. Imagina-se esta inevitável metamorfose como sendo a causa do 
drama do ovo apontada no título, para além da impossibilidade, a que o ovo fica votado, 
nestas circunstâncias, de se exprimir ou mesmo de pensar, simbolizada pelos balões 
vazios(apropriados da linguagem da banda desenhada e, epigonalmente, dapop-art). 
 
Recordemos que certas formas-invólucros: os círculos cósmicos como o sol e a lua, os 
ovos, os olhos e até laranjas e maçãs, foram elementos fortes na iconografia de muitos 
autores ligados ao surrealismo505. Este imaginário, embora com antecedentes, surge em 
força após o fim da Primeira Grande Guerra e prolonga-se durante algumas décadas, 
num período degradante da história Ocidental, que engloba os anos que vão da Primeira 
Grande Guerra ao final da Segunda Guerra Mundial.De forma equivalente, também a 
guerra colonial e a ditadura de Salazar constituíram um período degradante para a 
                                                                                                                                               
masquer ses sentiments et aussitôt la société se sent menacée. On lui demande par exemple de dire qu'il regrette son crime, selon la 
formule consacrée. Il répond qu'il éprouve à cet égard plus d'ennui que de regret véritable. Et cette nuance le condamne. 
Meursault pour moi n'est donc pas une épave, mais un homme pauvre et nu, amoureux du soleil qui ne laisse pas d'ombre. Loin 
d'être privé de toute sensibilité, une passion profonde, parce que tenace, l'anime, la passion de l'absolu et de la vérité. Il s'agit d'une 
vérité encore négative, la vérité d'être et de sentir, mais sans laquelle nulle conquête sur soi ne sera jamais possible. 
On ne se tromperait donc pas beaucoup en lisant dans l'Etranger l'histoire d'un homme qui, sans aucune attitude héroïque, accepte de 
mourir pour la vérité." In (Bénicourt, G. (2000, 21 de Maio). Excerto do prefácio da versão americana de 1955 do livro L’Etranger 
de Albert Camus. In Web Camus. Disponível em http://webcamus.free.fr/oeuvre/etranger.htmlConsultado 01/02/2014) 
 
504 Areal apresenta a série de 27 quadros com o título “História Trágica de um ovo” na 2ª exposição individual que fez na SNI, em 
1967. 
 
505 Na escrita de Georges Bataille (1897-1962), ouve uma quase obsessão  pelos olhos,  pelo sol e pelos ovos, ensaios como o “Anus 
solar” e o romance erótico, metáfora autobiográfica - “História do olho”, circundam à volta desses e de outos índices esféricos, tal 
como  os orifícios corporais. Cf. Bataille, Georges – O Anus Solar. Lisboa. Hiena Editora. 1985 e Bataille, Georges – História do 
Olho.Lisboa. Livros do Brasil. 1988 
 Henry Miller (1891-1980) é autor de dois textos com os títulos “'Big Sur e as laranjas de Hieronymus Bosch” e “O Olho 
Cosmológico”. O primeiro é publicado originalmente em 1957 e retrata a vida de Henry Miller em Big Sur, na costa da California, 
após o  retorno e a pacificação com o seu país de origem (depois de em 1945 ter  escrito um livro extremamente corrosivo sobre o 
“american way of life” – “O Pesadelo de ar condicionado”). Cf Miller, Henry - Big Sur e as laranjas de Hieronymus Bosch. Lisboa. 
Livros do Brasil. 2000. Cf.Miller, Henry - O Olho Cosmológico. Lisboa. Editorial Estampa. 1999 
Hieronymus Bosch, autor referido no título de Henry Miller , na sua obra mais cohecida “O Jardim das Delícias” é profiquo em 
representações esféricas , que servem de refúgio à vida, como os ovos e  úteros. 
Odillon Redon tem obras  diversas (gráfica e pictórica) em que uma espécie de “terceiro olho”, o “olho pineal” de Bataille, é tema 
recorrente, também tem pelo menos uma obra cujo protagonista e título  é um ovo - “The Egg”. 
Na pintura e no cinema surrealista, e não só, são inúmeras as representações de elementos esféricos, uns com tradições mais ligadas 
à cosmologia e à alquimia, caso do olho, do ovo, do sol e da lua, outros ligados a alegorias religiosas e eróticas como a maçã.  
 






História de Portugal. Assim, não só uma adversidade contra o sistema político e 
cultural, como um inconformismo e terror perante uma saúde degradada, devido a 
doença inata e a uma vida desregrada, e a exigência de protecção que ambos 
demandaram ao autor – no primeiro caso sobretudo do espírito, e no segundo, sobretudo 
do corpo - podem ser perspectivados nos círculos, alvos, ovos e caixas de Areal. 
Retomemos o texto de 1990 de R. M. Gonçalves, onde as caixas e os círculos são 
indicados como sendo arquétipos recorrentes na obra de Areal506, apontando para uma 
iconografia não só ligada ao ramo psicanalítico dos surrealistas,mas também ao 
esoterismo e à cabala507. 
 
2.7.xi.Provocação ecorrosãona metapintura e na metacrítica de Areal 
 
Remarque-se ainda, que no plano da pintura e das escultura-objectos, e mesmo 
de algumas situações, que não sendo nomeadas como tal, se encontram nos limites da 
performance508, Areal utiliza já nos anos 60 um dos mecanismos mais distintivos da arte 
contemporânea, a permanente citação de si mesma como desvelação dos seus próprios 
meios e fins.Dito de outro modo, é a própria arte que se torna crítica da sua prática e 
sobretudo do seu meio509 (caso óbvio da série “O Coleccionador ideal”510). Como o 
                                                 
506 “A “caixa” é um elemento pessoal, porque apenas é apreendida através de uma vivência autêntica. Mas é mais que pessoal, 
porque é um arquétipo. Os “discos” e as “caixas” correspondem a constantes de um inconsciente não apenas pessoal, mas  colectivo, 
segundo a psicanálise de Jurgen. Por isso os “discos” e as “caixas” surgiram com um poder revolvente na mais autêntica actividade 
artística de Areal (…)”. In  Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 
(31 jul), p. 24.  
 
507 João Pinharanda assinala em Areal “ a acentuação da herança hebraica que fortemente reivindica.”, in Pinharanda, João – 
António Areal: ensaio de compreensão da sua vida e obra. António Areal. Primeira Retrospectiva. Lisboa. Centro de Arte Moderna 
da Fundação Calouste Gulbenkian.  p. 12.  
A origem da cabala está, em termos históricos, relacionada com práticas esotéricas e mágicas levadas a cabo pelos judeus, sobretudo 
na Idade Média. Ainda segundo  Pinharanda, esta aproximação à cultura judaica, ao esoterismo, e a Fernando Pessoa intensifica-se 
na continuidade da relação que Areal teve com Ana Hatherly. Cf. idem – Esboço Biográfico. António Areal. Primeira Retrospectiva. 
Lisboa.  Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 211. 
 
508 Por exemplo, a exposição em Dezembro de 1964 na “Divulgação” na qual Areal distribuiu o texto/manifesto citado ultra. (cf. 221 
l), a exposição que fará posteriormente em Maio de 1969 na Quadrante de “Caixas Vazias”, ou ainda  a exposição de cartolinas 
escritas, apresentadas em 1970 na Buchhlolz. 
 
509 “ (…) podes-se dizer que um narcisismo essencial o levou principalmente, a colecionar por espírito de gozo lúdico, provocação, 
ironia e sarcasmo, referências à sua própria obra ou ás questões do do trabalho artístico em geral”. In Pinharanda, João - Ensaio de 
Compreensão da sua Vida e Obra. António Areal. Primeira Retrospectiva. Lisboa.  Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 1990, p. 14. 
 
510 Sobre a série “O Coleccionador ” exposta em 1971 na S. Mamede, escreve Pinharanda: “ Quinze quadros onde são apresentados 
quinze colecionadores (em silhueta negra) e as suas escolhas. De novo [referindo-se á série “Josefa D`Óbidos] se trata  de uma 
revisão da história da arte, de uma questionação do entendimento burguês ou intelectual das fontes das citações anteriores, de novo 
se instala a ironia ao verificar-se que o último colecionador, “O Admirável  Coleccionador”, é aquele que possui nas paredesobrasdo 
próprio Areal. In Pinharanda, João – Esboço Biográfico. António Areal. Primeira Retrospectiva. Lisboa.  Centro de Arte Moderna 
da Fundação Calouste Gulbenkian. 1990, p. 211. 
 






próprio afirma:“(…) se a intenção figurativa algumas vezes me acompanha, é como 
tentativa de contradição” (Areal, 1970, p.138)511. 
 
Assim, no plano de uma crítica das artes abrangente, isto é, metanarrativa e 
metaplástica, e embora com uma ideologia e praxis social e estética distintas, e 
sobretudo com um sentido de vida e de sedução quase opostos, Areal é, dentro dos 
casos que apresentámos, o único, que pensámos ser equiparável, no âmbito dos anos 60, 
em complitude teórico-prática e sobretudo em impertinência e inconformismo, ao que 
Ernesto de Sousa foi nos anos 70. 
  
Sobre Areal escreveu Ernesto de Sousa em 1969: “Com uma rara coerência intíma – 
sabemo-lo agora - ele se transformaria num anti-artista, praticando à sua volta um 
deliberado abjeccionismo civil e isolando-se raivosamente” (Sousa, 1998, p. 216). 
 
Sobre uma arte e uma crítica de vanguarda escreveu o próprio Areal em 1967: “Mas se a 
arte de vanguarda é determinada pela vivência de uma moral adversária do 
conformismo, se é uma arte de excepção – a crítica que lhe corresponde tem que 
colocar-se ao seu lado, tem que ser também de excepção.” (Areal, 1970, p. 139). 
 
Se perfilharmos a definição de Agamben de que “O contemporâneo é alguém que fixa o 
olhar no seu tempo, para perceber não as suas luzes, mas o seu escuro (Agamben, 2010, 






                                                                                                                                               
Sobre a mesma série, Rocha de Sousa escreveu “Os qautorze quadros desta série, embalados a preceito, isto é, na sugestão da 
nobreza que cont~em para o Coleccionador, encerram um vasto e  variadíssimo repositório de obras do passado e de obras 
contemporâneas, obstruindo o espaço disponível de uma galeria imaginária. Galeria ou também museu, recinto onde as acções se 
institucionalizam, petrificadas para um tempo que já não çhes pertence, de súbito esvaziadas das suas motivações e da sua verdade, 
e por fim reinventadas à face de uma fruicção estética que encerra novos pressupostos – os do Coleccionador omnipresente, os da 
mistura e trituração de valores, os da sociedade turisticamente interessada e ecponomicamente atenta. “ In Sousa, Rocha de – O 
Coleccionador. Ibidem, p. 122.  
 
511In Areal, A. - A figuração abstracta. Textos de crítica e de combate na vanguarda das artes visuais 1970, pp.137-138.  “Texto 
incluído no catálogo da exposição “Novas Iconografias”, organizado pelo crítico Rui Mário Gonçalves na galeria “Buchholz” de 
Lisboa, em 1967.” 
 






2.8. Ernesto de Sousa 
 
Ernesto de Sousa, como já foi referido, constitui um caso peculiar na crítica de 
arte portuguesa, não apenas pelo facto de serartista plástico, tal como António Areal, 
mas ainda por ser um caso de resistência e de permanente autoreinvenção ao longo de 
quatro décadas. O autorfoi movido por uma utopia única no panorama português – a de 
fundir a arte e a vida de modoimediato e nos dois sentidos, e de ver surgir uma arte pós-
modernista de raiz nacional. Foi crente, durante as décadas de 40 e 50, no poder das 
imagens que representavam asclasses populares (produzidas no âmbito das estéticas 
neo-realista) e posteriormente, nos primeiros anos da década de 60, foi igualmente 
crente que o modelo da arte erudita poderia advir da arte popular. Mais próximo do fim 
da década de 60, irá reactualizar o conceito de ingenuidade no sentido de instaurar 
novas matrizes plásticas, e fazer “desembocar o neo-realismo no experimentalismo e no 
conceptualismo” como escreveu a propósito Mariana Pinto dos Santos (2007, p. 206). O 
início deste ciclo fica marcado pela obra multimédia “Almada, Nome de Guerra” 
(1969)512, numa homenagem à figura cujo trajecto representava o sentido de 
ingenuidade que Ernesto de Sousa procurava513. 
 
Ernesto de Sousa, foi integrado nesta investigação, não propriamente pela sua produção 
crítica dos anos 60, mas pelo facto de constituir o melhor reflexo doque o trabalho de 
alguns críticos e artistas dessa década permitiram alcançar posteriormente.Assim, 
debruçar-nos-emos sobretudo nas motivações que justificam as acções e eventos de arte 
                                                 
512 “(…) Mas afirmamos que o filme que se está fazendo, (…) a que cahamaremos “ALMADA – UM NOME DE GUERRA”, 
pretende ser mais que um filme.Poderíamos simplesmente acrescentar que o filme, o fazer-do-filme,, pretende primordialmente 
provocar um processo, o Processo descrito. E desde logo nos colcávamos numa posição polémica: o filme, em si, não interessa, ou 
interessa pouco. Importa porém explicar que não se trata de uma pretensão de circunstãncia, que ela corresponde a preocupações de 
fundo, e que, invertendo os factores, o filme, o próprio Almada Negreiros, constituem, para mim, originária e principalmente, não 
um fim, um objectivo, mas princípios. 
Que princípios e para principiar o quê? 
O princípio de uma revisão crítica da cultura e da arte portuguesa, com base numa das mais extraordinárias das suas personalidades 
primeiras, o romancista, poeta, pintor, e ensaísta Almada Negreiros? 
Certamente. Isso é  o que já está em curso (…). 
Pretendemos com este filme pôr em causa os próprios fundamentos do que sem ter considerado ser o o cinema e a própria arte.”, in 
Sousa, Ernesto – Almada, um nome de guerra. Ser moderno...em portugal. Lisboa: Assírio e Alvim/ Isabel Alves.1998, p.270. 
 
513 Através da “complexa relação  que Ernesto de Sousa estabeleceria com Almada desde finais dos anos 60”, Ernesto tencionava 
“demonstrar” -  “ a relevância de Almada para a vanguarda” da época. In Carta de Ernesto de Sousa à SEC apud   Santos, Mariana 
Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de Ernesto de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, p. 127. 
Segundo a investigadora, este interesse de Ernesto de Sousa por Almada, reside no facto do “futurista” ter protagonizado uma série 
de atitudes e de práticas, nas quais Ernesto de Sousa se revia. (“Ernesto revê-se em Almada no seu carácter multifacetado 
aparentemente dispersivo” in idem, ibidem, p. 133). Uma delasé o facto de Almada também ter feito o “elogio da ingenuidade”  e 
actuado a partir de uma ingenuidade voluntária, cf. idem, ibidem, p. 131-133, ciente, tal como Ernesto de Sousa, da necessidade de 
começar do zero- isto é, de começar “sem preconceitos”, cf. idem, ibidem, p. 138. 
 






que produzirá e organizará já nos anos 70, como, por exemplo, a mostra única no seu 
género que organizará em 1977, na Galeria Nacional de Arte Moderna em Belém – 
“Alternativa Zero”514– que constituiu um dos mais notáveis exemplos do que a evolução 
do meio cultural trouxe. 
 
Alexandre Melo, resume o propósito do evento, citando o seu mentor, Ernesto de Sousa, 
nos seguintes termos: 
 
“Conforme o “catálogo descritivo” advertia-se então acerca do evento: “pretende ser algo mais do que 
uma exposição: ou, encarando as coisas de outro prisma, pretende ser uma exposição aberta, com todas as 
consequências possíveis nesta sociedade, inclusive concorrer (ainda que pouco) para transformá-la. (…). 
No rescaldo crítico da exposição “Alternativa Zero”, o seu principal mentor, Ernesto de Sousa, afirmava: 
“usaram e abusaram do comentário às palavras alternativa zero, esquecendo-se por vezes de fazer um 
estudo concreto da exposição” ou ainda, referindo-se ao essencial do que aquela reunião simbolizava: “é 
que, pelo menos para Portugal, a alternativa é zero. Não se teria proposto nenhuma alternativa. (…) Mas 




2.8.i Nota biográfica e percurso académico-profissional 
 
Ernesto de Sousa nasceu em 1921 em Lisboa onde frequentou até 1946 o curso 
de Ciências Físico-Químicas que não concluiu, sendo que uma das suas primeiras e 
maiores aspirações foi o cinema. Essa pretensão seria, porém, frustrada após uma única 
inscrição nos territórios da criação fílmica autoral com a longa metragem “D. Roberto”, 
estreada em 1962, que se revelou fracassada e anacrónica relativamente aos propósitos 
que ambicionava, mas que se inscreve no largo contributo, ainda que subjacente e 
transversal, que  E. de Sousa deu para a uma renovação cinematográfica nacional. Ainda 
                                                 
514Alexandre Melo situa, a “Alternativa Zero” (…) no período de reorganização de propostas estéticas que caracterizam os anos 70. 
Liberto o panorama artístico português  da censura por um lado, e por outro dos eixos  surrealismo e do neo-realismo portugueses 
(dominantes no fim dos anos 50 e ainda em grande parte da década de 60),  o país procura “ nas propostas mais ligadas ao exterior, 
dos conceptualismos vários às tendências pós-vanguardistas. a marca de uma renovação, ou as referências mais evidentes de 
contemporaneidade. Entre o formulário mais conceptualista e o registo neo-figurativo, reordenavam-se as propostas estéticas dos 
anos 70, numa tendência crescente para a afirmação dos percursos individuais de cada artista. 
Nesta interrogação e revisão de modernidade promoveram-se algumas exposições, retrospectivas, mostras temáticas, decorrentes 
também da situação política e social do país (ex: a exposição “pena de Morte, Tortura, Prisão política” realizada em 1975 na 
Sociedade nacinal de Belas Artes). Divulgram-se práticas e intenções plurais, revelando a multiplicidade da oferta, numa 
convivência harmónica entre gerações de artistas, estilos, dinâmicas e referências. 
No campo das artes plásticas uma grande exposição – “Alternativa Zero” (Galeria nacional de Arte Moderna, belém, 1977) – 
encerra o período das convulsões pós-revolucionárias, fazendo o balanço da década de 70 no que diz respeito ás experiências 
artistísticas mais vanguardistas. 
“Alternativa  Zero: Tendências Polémicas na Arte Portuguesa Contemporânea”. Organizada por Ernesto De Sousa, constitui um 
balanço dos trabalhos que em Portugal se mostraram mais sintonizados com as tendências da evolução da arte contemporânea a 
nível internacional tomando como referência as atitudes conceptuais congéneres.”  
O sociólogo refere ainda o evento como “a mostra de onde iría sair a primeira vaga de artistas que viriam a desempenhar um  papel 
de  maior relevo ao longo na década de 80.” In Melo, Alexandre – Artes plásticas em Portugal : dos anos 70 aos nossos dias. 
Lisboa. Difel. 1998, pp. 56-58. 
515 Sousa, E. – Colóquio Artes. Lisboa. Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 36 mar 1978, apud idem, ibidem, p. 58.  






no cinema, actividade que o motivou maioritariamente até à década de 60, foi no campo 
do cineclubismo que se destacou como um dos pioneiras em Portugal516. Trabalhou 
ainda na área do teatro, como encenador do T.E.P  (Teatro Experimental do Porto)517. 
 
 
2.8.ii. Similitudes étnico-sociais  entre Ernesto de Sousa e Alfredo Margarido 
  
No conjunto dos casos apresentados, Ernesto de Sousa, na década de 60, é o 
crítico que mais se aproxima de Alfredo Margarido na recusa de adesão a um modelo 
internacional globalizante518 e através da defesa da ingenuidade popular e local.Muito 
embora Margarido se distinga por se ter centrado muito mais no estudo da arte africana 
do que Ernesto de Sousa, este, embora mais empenhado na divulgação da arte 
popularportuguesa, também chegou a organizar a exposição “Semana da Arte Negra” 
em 1946 na Escola Superior Colonial519,e a publicar as“Cartas do Meu Magrebe”520. 
Outro ponto de contacto entre os dois críticos é a sintonia a partir de alguns dos 
objectivos políticos que igualmente conduziam as poéticas neo-realistas, embora no 
                                                 
516A produção cinematográfica de E. de Sousa acabou por se restringir a alguns documentários, realiza em 48 duas curtas metragens 
sobra Lisboa e a Ford em Portugal, destinadas a um filme sobra a Ford Internacional Foundation. Ainda no final dos anos 40 e na 
década de 50 realizaria documentários de curta duração feitos por encomenda para a Shell Portuguesa, e numerosos filmes de 
publicidade. Tenta ir trabalhar para Itália na área do cinema, sonho não concretizado e, ainda preso à mesma ideia,  parte para Paris 
em 49 onde permanece até 52.  
Nessa cidade dedica-se à frequência da Cinemateca , e de sessões em cineclubes e salas comerciais, frequenta curso na Sorbonne de 
História do Cinema e da Filmologia. Esta vivência reflecte-se no seu empenho em estabelecer e dinamizar entre demais, um dos 
primeiros cineclubes portugueses, efectivando em Portugal em 1948 a sua actividade como cineclubista com a criação o Círculo de 
Cinema de Coimbra 
Quanto à sua pretensão carreirística como cineasta profissional, realizador de longas metragens e de cinema autor , só em 1962 se 
materializa, logo comprometida e quedada pelo má recepção de “D. Roberto” em Portugal. 
 
517 Santos, Mariana Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de Ernesto de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 
2007,p. 82 
 
518Idem, ibidem, pp. 57-58  
 
519Cf idem, ibidem p. 65. 
 
520 As cartas do meu Magrebe constituem um conjunto de cartas de Ernesto de Sousa  enviadas do Norte de África e publicadas  no 
Jornal de Notícias  entre Novembro de 1962 e Abril de 1963,  onde são descritas as condições de vida na Argélia após a sua 
indepedênncia em relação à França, consumada em 1962 após dez anos de luta. 
Como se pode ler numa nota a propósito do lançamento da colectãnea dessas cartas com o título “Cartas do Meu Magrebe “ (…) o 
interessante destas cartas é o testemunho que fica de uma época feito por alguém com uma forte cultura visual e uma abordagem 
política onde a esperança na mudança do mundo na sequência da independência da Argélia e processo de libertação das ex-colónias 
europeias é importante nestes relatos. Há uma tal empatia com a ‘Libertação’, um tal entusiasmo com "os ventos de mudança" que 
as cartas de viagem são uma apologia de todo o processo. Elas relatam fundamentalmente os aspectos urbanos do país, são 
descrições impressionistas de um olhar maravilhado pela descoberta, pela surpresa daquela realidade – da qual, de facto, pouco se 
sabia em Portugal – e para o jornalista e cineasta todas as pessoas que encontra na viagem são o pretexto para a elegia de um povo 
libertado. Há algo de ingénuo nestas descrições e muito de ausência de história sobre a realidade visitada mas é de facto um muito 
bom testemunho de um europeu no norte de África na década de sessenta. As fotografias que acompanham as cartas revelam o olhar 
singular do cineasta de D. Roberto.” InGulbenkian Próximo Futuro (2011, 30 de Setembro). Cartas do meu Magrebe de Ernesto de 
ousa [Post de blogue]. Disponível em http://www.proximofuturo.gulbenkian.pt/blog/cartas-do-meu-magrebe-de-ernesto-de-sousa 
(consulatdo 29/10/2016) 
 






caso de Margarido não tenha havido uma vinculação assumida a estas, como no caso de 
Ernesto de Sousa. Para além de uma militância em instituições como o Partido 
Comunista, no caso de Margarido, e relações muito estreitas com o Movimento de 
Unidade Democrática Juvenil - M.U.D.J.521 no caso de Ernesto de Sousa, ambos 
tomaram como instrumento teórico e instrumental ideias muito próximas às da Teoria 
Crítica, comungando a intenção de motivar uma partilha do sensível522 alargada a todas 
as classes , e de promover a consciência da população trabalhadora, do seu papel na 
máquina produtiva, política e estética, em direcção a um modelo socialmente mais justo 
e equilibrado. 
 
Não obstante estas filiações, Ernesto de Sousa e Alfredo Margarido não se guiaram 
pelas alas mais ortodoxas e anti formalistas dos marxistas/neo-realistas portugueses, 
representadas, por exemplo por Álvaro Cunhal523. Relativamente a uma arte 
                                                 
521 O MUD- Movimento de Unidade Democrática  formado em 1945, deu origem à MUDJuvenil como secção autónoma criado em 
1946,  “formado a partir de movimentos estudantis reivindicativos de eleições livres, libertação de estudantes presos, 
democratização do ensino, etc. Na sua Comissão Central predominavam militantes do Partido Comunista, ao contrário do que 
acontecia na direcção da MUD, e era, em geral, hegemonicamente constituída por afectos do PCP, que conseguia assim penetrar 
largamente na população estudantil. Ernesto de Sousa  vai ligar-se a esta secção juvenil através de Júlio Pomar (…). A convite de 
Pomar chega mesmo a pertencer à direcção provisória formada em consequência da prisão da maioria dos membros da Comissão 
Central. À parte esta passagem pela direcçõ do MUDJ, a militância política de Ernesto de Sousa não parece ir mais longe que aceitar 
um convite de outro membro da Comissão Central, Mário Soares, para organizar uma exposição de trabalhos juvenis no Ateneu 
Comercial de Lisboa, ou estar encarregue da redistribuição do correio para membros da MUDJ, que , a pedido do mesmo Mário 
soares, passa a receber em sua casa. Desde 1946 que está antes empenhado  em organizar e tentar obter legalização para o Círculo 
de Cinema, uma das primeiras tentativas de fazer um cineclube no nosso país, em cuja fundação estivera directamente envolvido. O 
MUDJ tentou aproximar-se do Círculo de Cinema, mas, segundo tudo indica, Ernesto de Sousa procurou mantê-lo autónomo, 
possivelmente para assegurar a sua sobrevivência. A ausência de de autorização legal para o  funcionamento do Círculo, que de 
resto sempre lhe fora recusada, foi pretexto para no dia 31 de janeiro de 1948 prenderem alguns dos seus sócios, Ernesto de Sousa 
incluído. (…) 
O Movimento de Unidade Democrática foi oficialmente proibido em Março desse ano. O Círculo de Cinema foi extinto. Ernesto de 
Sousa esteve preso (…).” In Santos, Mariana Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de Ernesto de Sousa. 
Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, p. 29-31. 
Passado quase 20 anos, em 1963, E. de Sousa seria de novo preso, contudo a partir de algumas das declarações que presta à PIDE 
em 1946, apenas  falsamente comprometedoras de outros membros do MUD, com a intenção de ainda vir a transformar o extinto 
Círculo de Cinema num cineclube, no entanto esta situação pode justificar o facto  “ (…) para que o núcleo central neo-realista 
passasse a olhar Ernesto de Sousa com desconfiança. 
“Em conversa com  Leonel Moura, em 1988, dirá que nunca foi militante do PCP, só simpatizante” 
Cf idem, ibidem p. 31. 
 
522 Alude-se ao conceito e obra de Rancière, Jacques – Estética e Política. A Partilha do Sensível. Porto. Dafne Editora. 2010 
 
523 Referindo-se a actividade política e artística de Álvaro Cunhal, escreve Manuel Deniz Silva: “ O que nos parece importante, nesta 
e noutras ocasiões em que Cunhal apresenta o problema da conciliação entre as duas actividades, não é a tradicional em desenvolver 
simultaneamente duas ocupações de igual exigência. Mas sim o reconhecimento de que, tendo de escolher entre política e arte, 
escolheu sempre a primeira. Não por menosprezo da segunda, pelo contrário, mas por uma clara delimitação de prioridades. (…). 
 A participação de Cunhal nas polémicas que dilaceraram o sector intelectual oposicionista  nos anos 50 não foi apenas por questões 
estéticas. Enquandrou-se na tentativa mais larga de o PCP ganhar a hegemonia no universo cultural da resistência ao fascismo, um 
processo que ficou marcado por um apertado controlo ideológico interno por parte do núcleo dirigente e que conduziu à expulsãpo 
ou afastamento dos artistas militantes e simpatizantes que nesse período expressaram posições divergentes em relação à linha oficial 
do partido. O texto de Álvaro Cunhal, assinada enquanto António Vale [ Cinco Notas sobre Forma e Conteúdo. Vértice. Nº 131-132. 
Agosto-Setembro de 1954], foi, portanto, uma intervenção instrumental, procurando conter e encerrar um debate que começava a 
escapar aos sectores mais ortodoxos do partido.Mas foi mais do que isso, foi também a ocasião para expor uma concepção própria 
da relação entre a arte e o social. (…). Se era em parte uma transposição para o debate português de alguns dos conceitos difundidos 
na época pelas instituições culturais soviéticas, corresponde também a uma “cristalização” pessoal da relação entre o militante e o 
artista. Porque o problema que atravessa  a “polémica interna” é sobretudo o da autonomia da produção artísticas em relação ao 
social. Tema tradicional da reflexão marxista sobre estética, era disso que falavam João José Cochofel, Mário Dionísio, Carlos de 
Oliveira e Fernando lopes Graça nos textos que publicaram durante a famosa querela, e o motivo por que foram condenados pelo 
 






politicamente actuante, ambos se posicionaram na linha menos radical de Mário 
Dionísio524(embora Ernesto de Sousa venha posteriormente a divergir também do 
grande teórico do neo-realismo525) estabelecendo um paralelismo estreito entre estética, 
história e política sem renegar a especificidade da arte. Nesse contexto, podem-se 
assumir os autores citados, quando muito, como partidários de oposição à tradição 
estética burguesa - mas nãoestreitamente anti-formalistas. Esta tendência 
antiestéticaacentua-se em Ernesto de Sousa ao longo da década de 60.  
 
Hal Foster (autor, crítico e editor sénior da revista “October” e que recupera a Teoria 
crítica para o âmbito da crítica norte-americana a partir dos anos 70) ao defender que a 
                                                                                                                                               
aparelho do PCP. Dionísio, no texto [O Sonho e as Mãos. Vértice. Nº 124- Nº 125. Janeiro - Fevereiro de 1954]. que provocou 
directamente a resposta de Cunhal, defendia explicitamente como um problema, que  “a actividade criadora não será autónoma mas 
diferenciada”. E foi a inexistência dessa “diferença” que Cunhal procurou demonstrar nas suas reflexões estéticas. As sua “cinco 
notas” são, de certa forma, uma defesa absoluta da homologia entre a arte e o social. Para Cunhal a arte nunca faz nada, e nunca diz 
nada, que não exista já no social. (…) 
Evidentemente, Cunhal reconhecia a particularidade dos produtos artísticos, mas não os podia conceber senão através de simples 
jogos de espelhos, em que a arte “reflecte” a situação das forças produtivas (…) 
Foi a incapacidade de lidar com a autonomia das obras artísticas que determinou a centralidade do “conteúdo”. O que se pretendeu 
impor com a polémica referida foi a ideia de que apenas as obras cujo conteúdo se enquadrava nesse jogo de reflexo com o real 
podiam ser consideradas válidas do ponto de vista de uma arte empenhada.” 
In Silva, Manuel Deniz – Cinco Notas sobre o Pensamento Estético de Álvaro Cunhal. Álvaro Cunhal: Política, História e Estética. 
Lisboa. Tinta da China. 2013, pp. 174-177. 
 
524  A ortodoxia estética neo-realista, instaurada por  António Ramos de Almeida com a conferência de 1941 “A Arte e a Vida”, cuja 
matriz se encontra na doutrina de Lukács e Jdanov, encontram em António José Saraiva, Manuel Campos Lima, Armando Bacelar e 
Álvaro Cunhal alguns dos seus defensores mais incondicionais, “uma troca de artigos nas páginas da Vértice em 1952, entre João 
José cochofel e António José Saraiva” despoletam  a cisão no seio dos neo-realistas, serão João José Cochofel, Fernando Lopes-
Graça e Mário Dionísio a  assumirem com mais firmeza e em confronto com os ortodoxos da estética soviética, que “a arte possui 
uma linguagem própria”. Passado dois anos a polémica re-surge a partir do texto de Mário Dionísio “ O Sonho e as mãos”, 
publicado também na “Vértice”. Cf. Santos, Mariana Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de Ernesto de 
Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, pp. 32-34 
O texto de Mário Dionisio convocará a publicação do ultra referido texto de António Vale/Álvaro Cunhal – “Cinco notas sobre 
forma e Conteúdo”,e “Apesar de não haver uma posição oficial em matéria de estética marxista por parte do PCP, os sectores 
jdanovistas dentro do partido eram muito fortes. É a discordância, quer relação a estes sectores dogmáticos, quer face ao facto de o 
partido não considerar prioritária a discussão da arte e da cultura na formação da sociedade revolucionária, que leva ao afastamento 
do partido de Mário Dionísio, Fernando Lopes-Graça, José João Cochofel, Carlos de Oliveira e Manuel da Fonseca.” In Santos, 
Mariana Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de Ernesto de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, p. 35. 
“Para António Pedro Pita, as tomadas de posição nas páginas da Vértice em 1952 e 1954 são o culminar de um “estado de polémica” 
entre duas visões do marxismo, que está presente desde a segunda metade dos anos trinta e que caracteriza o neo-realismo 
português. Uma dessas interpretações do marxismo pode ser entendida pela metáfora do espelho, porque sustenta que a arte é 
reflexo da sociedade. A outra corresponde à metáfora da árvore, pois crê que a arte, tendo raiz na sociedade e na vida, desenvolve-se 
em direcção a algo que é diferente dessa raiz e que pode influir na transformação da própria vida.Enquanto a primeira concepção 
tende a privilegiar o conteúdo sobre a forma, a segunda considera que conteúdo e forma são inseparáveis e que é impossível ao 
artista negar as conquistas formais da arte dos últimos anos. Em vez de espelhar a vida, a arte deve deformá-la  para a revelar, e essa 
revelação pode mesmo antecipar-se à vida, ser revelação do que ainda-não-é, e portanto a arte pode ter um papel interventivo na 
formação de consciências. Esta ideia de marxismo estaria mais próxima do próprio Marx, no sentido em que considera que as 
instâncias da vida e arte têm uma especificidade própria e são susceptíveis de desenvolvimento desiguais. (…) 
Na pintura neo-realista não se encontra o mimetismo que o realismo socialista exigia. É a metáfora da árvore que melhor explica 
pintores como o Lima de Freitas, Júlio Pomar ou Manuel Ribeiro de Pavia, claramente influenciados pelo pensamento teórico que 
Mário Dionísio vinha aprofundando desde o final dos anos 30.” (…) 
A admiração de Dionísio por Van Gogh, justifica, como propõe ainda Mariana Pinto dos Santos, a tendência expressionista dos 
pintores ne-realistas portugueses, influenciados pelo que é considerado o t teórico do movimento, no âmbito das artes plásticas. Cf 
idem, ibidem p. 42 
 
525 “O percurso de Ernesto de Sousa, embora partindo das mesmas premissas, é antagónico ao da Mário Dionísio. Se este é levado 
ao abstracionismo, Ernesto mergulhará definitivamente no real, mais concretamente no real nacional. Se Mário Dionísio foi 
propondo uma especialização cada vez maior do artista, Ernesto vai cada vez mais em direcção a uma des-especialização do artista, 
do crítico, do intelectual. Se Mário Dionísio acaba por desnivelar as esferas de arte e público, Ernesto de Sousa vai mesclá-las 
irremediavelmente.” In idem, ibidem, p. 60. 
 






arte deve ser, simultaneamente, política, social e estética para promover a assimilação 
de culturas locais e minoritárias e negar os domínios únicos e privilegiados526, justifica 
que a crítica pode ser antiestética sem ser anti formalista. A posição de Hal Foster 
remete para os contornos da crítica militante de Alfredo Margarido, e sobretudo para a 
crítica panfletária de Ernesto de Sousa e para os projectos/eventos artísticos 
queproduzirá, sobretudo já nos anos 70. 
 
2.8.iii. A negação do surrealismo e dos abstraccionismos como vias de emancipação 
da arteportuguesa 
 
Durante a década de 50 e início dos anos 60, Ernesto de Sousa recusou o valor do 
surrealismo e dos abstraccionismos como factores de actualização da arte portuguesa, o 
que se justifica, não tanto por questões formais, mas sobretudo, pelas motivações éticas 
e práticas, já expostas, que conduziram Ernesto de Sousa a entender que, além de 
importados fora de época, eram valores demasiado individualistas, tendendoa afastar os 
artistas do “compromisso com a realidade específica e original portuguesa”527.  
Nos primeiros textos publicados na“Seara Nova” a partir de 1946 e nos textos que 
assina na “Vértice” e na “Vida Mundial” ao longo dessa década, são lançadas já muitas 
das premissas ultra referidas que determinaram a sua actividade nos anos 60.Esta, foi 
essencialmente dedicada à pesquisa teórica no seio da arte popular, cuja genuinidade e 
valor estético eram igualados às da arte de vanguarda(Sousa, s/d, p.29 e p.25). Nas 
décadas de 40 e 50, a crítica constituiu também a sua primeira vinculação ao cinema e à 
                                                 
526 “Antes que nada me plantée la cuestión de la multidisciplinariedad,, de la relación entre distintas disciplinas que tenián, o podían 
tener, en común su decidido antiformalismo. No se trataba tanto de negar, por ejemplo, el concepto de estética tal compo se entendia 
desde el espácio de la modernidade, sino simplemente de cuestionar una estética aislada de la historia o de la política. De echo, el 
término “antiestética”, al igual que el de “posmodernismo”, que en aquellos momentos usé com mucha cautela, eran tomas de 
posición en un presente cultural cruzado por disciplinas locales, como el feminismo o el colonialismo, negadoras de domínios 
culturales únicos y privilegiados. Dicho en otras palavras, ante una cultura de reacción lo único que inicialmente se podía plantear 
era una práctica de resistência.” In  Guasch, Anna Maria – Hal Foster. La crítica discrepante: Entrevistas sobre arte y pensamento 
actual (2000-2001). Madrid. Ediciones Cátedra. 2012, p. 142  
 
527 “Iniciou a sua participação como crítico e teórico do neo realismo artístico e literário dos anos 40, por entender ser esse o local 
propício ao magistério da arte como instrumento de libertação social e individual. Em consequência, esteve sempre em violenta 
divergência com os seus contemporâneos surrealistas.(…)” 
Ainda na Seara Nova de Novembro-Dezembro de 1960, fez uma crítica muito negativa à exposição na SNBA dos KWY, por 
“seguirem muito de perto o abstracciosnismo lírico na esteira da escola de Paris.(…). A arte abstracta que faziam na época em que 
escreve a sua crítica era para ele a negação de tudo em que acreditava, nomeadamente, a ligação à realidade, a preocupação com a 
adesão do público, a noção de artista como militante cultural e revelador das lutas da sociedade e tratava-se para Ernesto de uma 
colagem irreflectida a modelos estrangeiros” In Santos, Mariana Pinto dos. – Vanguarda & Outras Loas: Percurso Teórico de 
Ernesto de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, pp. 57-58. 
 






defesa da arte neo-realista. Praticou-a em múltiplos veículos editoriais, distribuindo-se 
entre jornais como o “Diário de Lisboa e a publicação especializada. Sobre cinema 
escreveu sobretudo para a revista “Imagem”, da qual veio a ser chefe redactor nos anos 
50. Coube ainda a Ernesto de Sousa, a viver em Paris nos anos 40, enviar para Portugal 
informação sobre o que lá fora se ia fazendo no campo do cinema, sob a forma de 
reportagem jornalística, actividade que, em cartas a amigos, confessa ser por vezes uma 
forma de sobrevivência528 ( J.-A. França completaria esta missão nos anos 60, ao assinar  
parte da crítica cinematográfica para o “Jornal de Letras e Artes”, textos que também 
enviava de Paris).  
A década de 60constituiu a charneira entre esse primeiroErnesto de Sousa que, ao longo 
dos anos 40 e 50, se concentrou maioritariamente nos territórios, teórico e prático do 
cinema e se dedicou à defesa do neo-realismo como ética artística, e um segundo 
Ernesto de Sousa, operador estético529 conceptual e grande divulgador dos processos 
contemporâneos, que na década de 70 surge com novos fundamentos e tácticas para 
fundir a arte e a vida - aproximando-se de vertentes multidisciplinares e conceptualistas 
como as que caracterizam o movimento Fluxus530. Irá, nesta linha, tentar desmitificar a 
soberania da obra e do autor, por via da desmaterialização e desmistificação da 
primeira, e proclamando a falsa demiurgia e genialidade do segundo. 
2.8.iv. Fluxus, Joseph Beuys e Almada como matrizes conceptuais e praxísticas da 
fusão entre  arte e vida. 
 
A década de 70 serámarcada pela difusão que fez em Portugal do movimento 
citado e de artistas a ele vinculados, como Joseph Beuys (1921-1986), Robert Filliou 
                                                 
528 Sousa, Ernesto – Carta a Amélia Anta de Fevereiro de 1950. Catálogo - Ernesto de Sousa/ Revolution my Body. Lisboa, F. 
Calouste Gulbenkian, C.A.M.. 1998, p.45 
 
529 A denominação “operador estético” é do prório Ernesto de Sousa e segundo Mariana Pinto dos Santos  corresponderá à intenção 
de impor como categoria aglutinadora a dispersão profissional,  e à “ideia deanti-especialização (…)” in idem - Vanguarda & Outras 
Loas: Percurso Teórico de Ernesto de Sousa. Lisboa. Assírio & Alvim. 2007, p. 206. 
 
530 Fluxus é definido genericamente por Sivia  Ferrari nos seguintes termos : “Cage irá influenciar  a actividade do grupo Fluxos, 
fundado no início dos anos 60, com o objectivo de reunir artistas do mundo inteiro interessados em experiências multimédia. Os 
protagonistas da arte vídeo, Nam Juine Paik e Wolf Vostell, os artistas conceptuais Yoko Ono e Joseph Beuys e muitos outros 
participaram nas acções de Fluxus, sem uma sede precisa e sem qualquer programa, animados apenas por uma ânsia de 
experimentação que abarque todos os domínios expressivos” in Ferrari, Silvia – Guia de História da Arte Contemporânea. Editorial 
Presença. 2001, p. 111. 
Para informação mais detalhada cf.  site do movimento Fluxus in Burkoff, A., & Fluxus Midwest (2006). Fluxus portal for the 
internet [Portal do grupo Fluxus]. Disponível em http://fluxus.org/ 
 






(1926-1987) e Wolf Vostell (1932-1998). A década é ainda marcada por E. Sousa 
devido á divulgação de eventos como a “V Documenta de Cassel”, à colaboração em 
happenings com o músico Jorge Peixinho e à criação de eventos artísticos de teor 
performativo, antiestético, anti materialista e conceptual - visionário da necessidade de 
estimular um público não preparado para o entendimento e fruição das manifestações 
híbridas que já se enunciavam desde os dadaístas e Duchamp. 
 
 Esta década dará, igualmente, lugar aindaa uma persistente pesquisa plástica no âmbito 
dos mix-media, iniciada com “Almada – Um Nome de Guerra”,e à curadoria de 
exposições e  promoção de artistas mais em sintonia com a contemporaneidade, ou seja, 
artistas – aliás, operadores estéticos - cujos projectos perspectivou como catalisadores 
da dissolução da arte como objecto acabado, fechado e como lugar de elite. Artistas que, 
tal como ele próprio, defendiam uma verdadeira interacção entre autor e fruidor, 
mediante a integração do espectador no cerne da própria concepção e execução de actos 
artísticos, aos quais chamou festas da arte531.Na continuidade deste conceito de festa da 
arte, Ernesto de Sousa viu a possibilidade de suprimir o acontecimento artístico 
enquanto mediação ao transformá-lo em envolvimento multimediático, perspectivando 
nisto uma forma de efectivar a arte como pedagogia vivencial e 
experimental532.Perspectivava, também deste modo, motivar uma transitividade de 
sentires e de saberes operada nos dois sentidos, do autor para o espectador e do 
espectador para o autor,seguindo a matriz do teatro épico brechtiano e do teatro da 
crueldade de Artaud, pelas qualidades que lhes atribui Rancière ao afirmar que, em 
ambos: “o teatro oferece-se como mediação tendente à sua própria supressão” 
(Rancière, 2010, p. 16). Tal como Rancière proclama no texto “O Espectador 
Emancipado”,que não é o conhecimento literal do mestre que deve ser transmitido ao 
                                                 
531 E. de Sousa a partir das acções- happenings  que começa a organizar ainda nos finais dos anos 60, e às quais chama de eventos-
festas da arte, pretende diluir a dicotomia autor-receptor e desmaterializar a obra de arte..  São eventos em que objectiva imiscuir os 
espectadores directamente na metodologia e desenvolvimento do processos artístico, conferindo a estes um carácter multimediático, 
inacabado e imaterial, qualidades que encara como as mais propícias ao envolvimento e adesão do público. Desta forma estimula o 
enfraquecimento  do papel activo do criador e do lugar passivo do receptor na cadeia da comunicação estética tradicional. Produzia 
assim  um duplo efeito, por um lado operava à  morte do autor  proposta por Barthes (cf p.) como momento da abertura e libertação 
de sentidos múltiplos da obra, por outro imprimia  uma dimensão empírica e envolvente ao processo criativo que convocava os 
receptores a sentirem-no, a experimentarem-no e a complementarem-no para muito além de uma  observação improcedente , 
condições que visionou como  mais eficazes para o  entendimento cognitivo, estético e praxistico da arte. 
Segundo uma definição sintética de festa, feita pelo próprio autor, esta seria – “ (…) a eliminação das fronteiras, o sentimento 
orgiástico do fim das diferenças individuais, e em especial um não saber exactamente, nem isso é importante, onde começa a 
expressão e acaba a acção; ou melhor, a festa: onde onde os bens são evanescentes e se apagam em detrimento dos processos, dos 
actos.” In Sousa, Ernesto -  Ser moderno…em Portugal Lisboa: Assírio & Alvim; Isabel Alves. 1998, p. 114. 
 
532 CF Sosa, Ernesto – Marcel Duchamp põe bigodes numa reprodução de Gioconda. Ser moderno…em Portugal Lisboa: Assírio & 
Alvim; Isabel Alves. 1998, p. 29. 






aluno, mas sim umametodologia cognitiva, também E. de Sousa entendeu que o que 
tinha que ser disponibilizado ao espectador, era um modo de “transpor o abismo que 
separa a actividade da passividade” (idem, ibidem, p.21), através da inclusão do 
espectador no espectáculo, fazendo-o assim passar da contemplação, à acção e ao 
entendimento. 
 
Em Ernesto de Sousa as produções artísticaseramvistas como “instrumento de trabalho e 
não como um repositório de ideias acabadas”, como referidona introdução ao livro “Ser 
Moderno em Portugal”533,assim, aperformanceà qual preferia chamar eventofoi um dos 
instrumentosprivilegiados de que Ernesto de Sousa se serviu, se não para produzir uma 
inversão perene, no mínimo, para provocar uma subversão temporária de valores e 
papéis na cadeia da produção e da fruição simbólica portuguesa.Deste modo, e 
regressando a Rancière e Brecht: 
 
“Cena e performanceteatrais propõem-se ensinar aos seus espectadores os meios de deixarem de ser 
espectadores e de se tornarem agentes de uma prática colectiva. De acordo com o paradigma brechtiano, a 
mediação teatral torna-os conscientes da situação social que dá lugar a essa mesma mediação, e 
desencadeia neles o desejo de agir para transformar a dita situação social” (idem, ibidem, p.17). 
 
Numa entrevista dada em 79 e publicada na revista francesa “Canal” afirma: “o artista 
de hoje deve tornar-se um novo xamã. A arte moderna está ligada ao poder; ele é levado 
cada vez mais a desempenhar um serviço social”534.O sentido de evento ou happening, 
festa em de Sousa, partilhado com Vostell e Beuys535 entre outros autores ligados ao 
“Fluxus”, sugere-se ainda como uma hipótese de reconciliação entre homem e 
natureza536.Gostaríamos de referir, neste contexto, a performance de Joseph Beuys “I 
like America and America likes me” de 1974537, exemplo forte da assumpção do papel 
                                                 
533 Sousa, Ernesto – Introducção - Ser Moderno… Em Portugal. Lisboa: Assírio & Alvim; Isabel Alves. 1998, p. 9.  
Esta colectânea de textos , iniciada por Ernesto de Sousa , foi postumamente concluída e editada por Isabel Alves. 
 
534In AAVV . Catálogo - Ernesto de Sousa/ Revolution my Body. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, C.A.M.. 1998, p.107 
 
535 A admiração por Beuys é demonstrada pelo título e artigo “”. Cf  Sousa, Ernesto – Joseph Beuys- um guru - Ser Moderno… Em 
Portugal. Lisboa: Assírio & Alvim; Isabel Alves. 1998, pp 31-.33.  
 
536 “ O que interessa é descobrir a corrente profunda, com a sua alma e a sua força. (…) O realismo primitivo não tem nada de 
fabuloso ou de quimérico. É um mundo de evidências, reveladoras do homem a si próprio, da existência objectiva da natureza; e de 
uma misteriosa necessidade de comunhão do humano com o natural”. In  Sousa, Ernesto.  Itinerários .Lisboa: Secretaria de Estado 
da Cultura. s/d: p.33. 
 
537 A performance de Beuys, uma das suas obras mais conhecidas, constitui forte e irónica crítica à prepotência militar e económica 
da América civilizada, o coiote com quem se enjaula durante três dias e tenta conciliar, é simbólico de uma América nativa, anterior 
à hegemonia estaduniense,  que  atribuía a este animal o poder de transitar entre o mundo sensível e o mundo espiritual. 
 






do artista como xamã, e que o une a de Sousa na consciência de uma certa obrigação em 
curar o homem moderno da sua aversãoà natureza no seu estado puro. Confessa Beuys 
em diálogo-entrevista tida com Ernesto, que “ no seu domínio o que o preocupa é uma 
espécie de terapêutica social, activa, e metodicamente empreendida. Dessa terapêutica 
faz parte uma informação inteira, cuja vocação é dar o mundo todo ao mundo: homens, 
animais, história, o espaço, as pedras, o tempo, as plantas” (Sousa, 1998, p.35). 
 
O sentido de ritual que E. de Sousa partilha com Beuys, está assim bem distante dos 
rituais tradicionais da sociedade do espectáculo538, remetendo para uma outra forma 
iniciática de “dissolução de contornos individuais, graças ao qual desaparecem todos os 
limites do subjectivo e do único”539, mas para unir os homens à natureza. O título do 
projecto de Ernesto de Sousa “O teu corpo é o meu corpo” indicia bem essa vontade de 
fusão dos homens entre si, e destes com a natureza, através do que lhes é 
consubstancialpor via de libertação dos sentidos540.A apologia de que todo o homem 
pode ser um artista, mote do grupo “Fluxus”, encontra-se aquibem subjacente. 
 
Em 76 Ernesto de Sousa definiu, doze anos antes da sua morte, em artigo publicado a 
30 de Dezembro de 1976, na “Colóquio Artes”, a epígrafe da sua vida e obra,através de 
uma citação de Vostell:  
 
“(…) trabalhar com rigor e teimosia, no espaço que há, que tem que se inventar, entre a arte e a vida. Essa 
trabalho consiste, para empregar a sua linguagem, em des-colar de uma situação alienada, de um lado a 
Arte (e os seus artistas) e do outro a Vida (com as suas destruições e misérias)”541(AAVV, 1998, p.277). 
  
                                                 
538 Perniola explica bem a distinção (já feita por Débord) entre o “espectáculo” -  como “relação social entre indíviduos mediatizada 
pela imagem” e a “situação” (algo que corresponde ao conceito de evento e/ ou festa em Ernesto de Sousa) – “evento, dimensão do 
acontecer que implica uma forte experiência do presente e comporta uma certa coincidência de liberdade e destino”. In Perniola, 
Mario - A Arte e a sua Sombra. Lisboa, Assírio & Alvim. 2006, p.93 
 
539InRodrigues, L. Gontijo. (2004), Online: Nietzsche e Platão: arte e orquestração das paixões. In  Rodrigues, L.G. (2004). 
Nietzsche e Platão: Arte e orquestração das paixões. Kriterion: Revista de Filosofia, 45(109)137-158. Disponível em 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100-512X2004000100006 
 (consultado a 7/09/2011). 
 
540 A necessidade de retorno à natureza já era anunciada, por Ernesto de Sousa, na década de 50. Cf. Sousa, Ernesto – Carta a Lila da 
Fonseca / Paris, 21 de Novembro de 1951. Ernesto de Sousa/ Revolution my Body. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, C.A.M.. 
1998, p.45. 
541In idem – Vostell em Malpartida. Ibidem, p. 277 














CAPÍTULO III.– RELAÇÕES DA CRÍTICA COM OS CAMPOSDA ARTE 
PORTUGUESA NA DÉCADA DE 60 
 
 
3.1 Mudança histórica de paradigmas nas artes plásticas no século XX 
 
Se o ensimesmamentoou auto referencialidade da obra de arte, que se iniciara já 
em meados do século XIX, se vai impondo ao longo das primeiras décadas do século 
XX com as vanguardas históricas, a década de 60 é marcada por uma alteração mais 
profunda e oposta542. Arthur Danto define as “Brillo Box” (1964) de Andy Warhol543 
como o objecto que irá romper,definitivamente, com a essência da própria praxis 
artística e de toda a estrutura que define o que é uma obra de arte. Assim, mesmo sendo 
incontornável atribuir os primeiros grandes boicotes, no que diz respeito aos limites da 
intervenção manual do autor no processo artístico, a Marcel Duchamp (J.–A. França 
refere inclusive o autor como “Deus ex-machina” da arte moderna ocidental, no 
primeiro artigo que publica na “Colóquio/ Revista de Artes e Letras”544) e no que diz 
respeito aos limites conceptuais e físicos da obra de arte, aos dadaístas, será com Andy 
Warhol e com a Pop Art que estas rupturas se impõem definitivamente, na medida em 
que se popularizam mais amplamente. Deste modo, ainda que seja um processo 
demagógico e retórico, os objectos de Warholbanalizam a arte num contexto e numa 
época muito mais mediática,portanto, são muito mais propícios a alterar os moldes desta 
a uma escala bastante mais significativa. Mais ainda, os dadaístas, embora tendo como 
objectivo dessacralizar a arte, em 1916, ao invés de suprimir a sua aura elitista e 
                                                 
542 “ A produção artística inscreve-se, a partir dos anos 60 e declaradamente nas décadas de 70 e 80, no limite da definição da sua 
indentidade. Na dissolução de fronteira, assume a miscigenação cultural e a indeterminação como característica de uma identidade, 
que já não assenta numa auntenticidade autoreferencial” In Silva,Teresa - Tráfegos de Linguagem na Arte Contemporânea  - 
Influências da escrita e do fílmico na pintura portuguesa nas décadas de 70 e 80. Porto. Tese de doutoramento apresentada à 
Universidade Fernando Pessoa.  2013. Documento inédito policopiado, p. 2. 
 
543 Segundo  Teresa Silva, Arthur Danto “ (…) considera a e entrada da história da arte num perído pós-histórico, cujo advento 
reporta às “Brillo Box” de Andy Warhol. Esta tese serve de fio condutor dos ensaios reunidos no livro intitulado “Beyond the Brillo 
Box. The Visual Arts in Post Historical Perspective. A noção de pós-histórico é explicitamente articulada com o fim da narrativas, 
em que o pós-histórico é o período pós-narrativo da arte. “ In idem, ibidem. 
 Cf  Danto, Arthur  – Beyond the Brillo Box: The Visual arts in Post-Historical Perspective. New York. Farar, Strauss and Giroux. 
1992. Apud idem, ibidem. 
 
544 Cf  França, José-Augusto - 50 anos de arte moderna. Colóquio – Revista de Artes e Letras. Nº 1. Jan. 1959, p.29. 
 






burguesa, ampliaram-na545 ao longo das décadas seguintes, inclusive a campos que lhe 
eram externos546. Paralelamente,Marcel Duchamp cultivava, apóster perdido terreno no 
cubismo547 e com uma displicência que se torna suspeita, sobretudo a partir do 
escândalo que o caso R. Mutt548provocou em 1917,a aura intelectual dosseus ready-
mades ou “coisas”549,como lhes chamava. Também uma mitificação intelectual de si 
próprioé alimentada a partir de uma produção artística diminuta, ede um modo de vida 
peculiar, que todavia foram suficientes para, pela primeira vez na história da arte, 
mostrar ser possível fazer arte iconoclasta e com exígua intervenção manual do autor. 
Ou seja, Duchamp inaugurou a possibilidade da arte ser o produto de uma prática quase 
exclusivamente conceptual550. (José-Augusto França justifica a cisão que este corte 
provocou na prática artística em artigo na “Colóquio” – “Sobre Anti-pintura”551.) 
 
                                                 
545 O fim do Dadá, segundo Durozoi e Lecherbonnier “foi intensificado por um reconhecimento público, aquando da publicação de 
um artigo de Jacques Rivière (Reconaissance  à Dada, in N.R.F., Agosto de 1920), que tenta pôr a claro certas tendências positivas 
de Dada e coloca este à beira da consagração literária.. A partir do momento que Dadá atraía uma atenção mesclada de simpatia, 
embora reservada, perdia de facto o seu significado”. In Durozoi, Gérard; Lecherbonnier, Bernard – O Surrealismo. Coimbra. 
Almedina. 1976, p. 36. 
546 “Negar tudo coincide inevitavelmente com o seu contrário, ou seja, significa que se permite tudo o que anteriormente foi, mais ou 
menos explicitamente, negado. Assim, o radicalismo dadaísta acabou por legitimar qualquer eventual processo artístico.” In Ferrari, 
Silvia – Guia de História da Arte Contemporânea.Lisboa. Editorial Presença. 2001, p. 48.  
 
547 “ É a partir do Nu descendant l´escalier, cuja exposição no Armory Show de Nova Yorque, em 1913, teve um sucesso 
considerável, que o seu autor se desliga dos meios exteriores da pintura para enfrentar a sua significaçõ". In Cabanne, Pierre – 
Prefácio da Primeira Edição Francesa”. Engenheirto do Tempo perdido. Lisboa. Assírio & Alvim.2002, p. 7. 
 
548O caso R. Mutt refere-se ao facto de Marcel Duchamp, depois de ter adquirido  um urinol na fábrica de porcelanas JL. Mott, 
inverter verticalmente a posição usual do objecto, baptizá-lo com o termo “Fountain” e apresenta-lo, em 1917. à Sociedade de 
Artistas Independentes para ser selecionada e exibida no Armory  Show de Nova York. Duchamp fazia parte do júri da seleção, e 
portanto. não poderia apresentar obra, isso será uma das razões que se atribui ao facto da peça ir assinada e identificada, apenas, com 
o nome – “R. Mutt”. Contudo, Duchamp, na sequência da intenção  de ludibriar os pares,  cria um jogo multifacetado de ironias, a 
partir da cisão que cria entre os dois âmbitos da produção artística, o manual e o conceptual, ao atribuir a autoria da peça ao produtor 
da sua dimensão física, através da assinatura Mutt (associável de imediato à empresa Mott, a qual é, efectivamente, quem fabrica a 
peça)  mas mantendo incógnito o autor conceptual da peça , que, finalmente, é quem  legítima a que virá a ser uma das obra de arte 
mais icónicas e consequente do século XX.  
Cf The Art Story Foundation (s/d). Marcel Duchamp: French painter and sculptor. The Art Story: Modern Art Insight. Disponível 
em http://www.theartstory.org/artist-duchamp-marcel.htm  (Consultado 01-03-2016) 
 
549 “Existem poucas publicações sobre Duchamp, em geral fornecem sobre as suas obras – que o autor nomeia indiferentemente de 
“coisa” – interpretaçaões contraditórias!” (o sublinhado é nosso). In Cabanne, Pierre – Prefácio da Primeira Edição Francesa. 
Engenheirto do Tempo perdido. Lisboa. Assírio & Alvim.2002, p. 7. 
 
550 “ Marcel Duchamp não pretendia impor uma nova linguagem mas propor uma atitude de espírito. (…) Quando o continente 
americano despertava para a nova pintura, ele próprio despertava para a liberdade. Todas as suas realizações, na sua cronologia, 
traduzem a libertação progressiva de um homem em relação à sua família, ao seu meio, à sua época, à realidade, às normas e meios 
tradicionais da arte do seu tempo. (…). “ A partir dele abre-se a revisão absoluta e necessária não só do conteúdo e significação do 
objecto, mas também do próprio comportamento do criador (…). O ready made de Duchamp, depois de ter sido considerado durante 
muitos anos uma amável impostura, adquiriu uma importância considerável; a escolha deliberada do artista muda a destinação 
primeira do objecto, conferindo-lhe uma vocação expressiva imprevista. Meio século depois da Roue de bicyclette e da Fountaine-
Urinoir, o seu gesto anti-arte integra uma nova positividade onde surge uma atitude diferente do criador no próprio centro do facto 
bruto que é a obra, doravante imbuída de poderes explosivos. Se, como afirma Duchamp, a palavra arte vem do sânscrito e significa 
“fazer”, tudo se torna mais claro. 
Os seus actos e as suas escolhas propuseram e finalmente determinaram uma higiene ética que virou radicalmente pelo avesso o 
património cultural e plástico de quatro séculos de humanismo.” 
idem, ibidem, p. 7, 8 e 9. 
 
551 Cf.  França, J.A. (1963). Sobre anti-pintura. Colóquio: Revista de Artes e Letras, 22, 50-57. Disponível em 
http://coloquio.gulbenkian.pt/al/sirius.exe/artigo?616 (consultado a 10/02/2015). 






Caberá, porém aAndy Warhol e àPopamericana protagonizar uma cisãomais ampla e 
definitivado campo artístico, passados quase trinta anos: através de uma inversão 
paradoxal – a troca da sacralização da intervenção física do autor e da presentatividade 
plástica da obra, pela repetição e pela duplicação de símbolos da vida quotidiana – cuja 
banalidade é compensada poruma hiper consagraçãoda figura social do autor552, 
decorrente da sua vida mundana, e apenas através de uma operação de deslocação de 
objectos perfeitamente vulgares, plasmados dos produtos industriais de consumo 
quotidiano, para espaços consagrados da arte e por agentes que lhes conferem o estatuto 
de obras. Nos anos seguintes assistiremos ainda a uma totaldiluição física da obra, 
substituídos os instrumentos e suportes artísticosusuais pelo corpo humano, e 
substituído o resíduo perene pela experiência fugaz e pela memória, no âmbito dos 
happenings e das performances, onde a obra pode atingir um estatuto halográfico ainda 
mais extremo que o do cinema e da música553. 
 
A crítica torna-se essencial, pois, quer coma morte do autor enquanto produtor físico, 
quer com a hibridização e morte dos meios e suportes usuais das práticas plásticas, “o 
leitor passa a ter outras obrigações”554, fazendo sentir-se a necessidade de instituições e 
                                                 
552 Arthur Danto, no texto “La Bouteille de Coca-Cola Expressioniste abstracte” expõe o paradoxo que a Pop arte constitui no seio 
da sociedade americana  por oposição à última das vanguardas formalistas -  o expressionismo abstracto. Afirmando que, enquanto o 
expressionismo abstracto celebrava a pintura como substância física e Rauschenberg utilizava objectos vulgares, mas como 
suportes da pintura, Warhol e Oldenburd  lutavam para se descartar da ortodoxia da pintura como pintura e descobrir o carácter 
sacramental da vida de todos os dias, onde a pintura não constitui mais do que uma substância entre eles. Trad. Livre. Cf. Danto, 
Arthur – “La Bouteille de Coca Cola Expressioniste abstracte – Après la fin de l´art.Paris. Seuil. 1996, pp. 188-189. 
 Danto, a partir de duas representação de uma garrafa de Coca-Cola de Warhol (uma consistia numa garrafa representada 
graficamente a preto e branco, a outra era coberta por uma série de marcas tipícas do expressionismo abstracto)  distinguia a antítese 
que se afirmava no seio da arte americana: “La bouteille de Coca-Cola expressionista abstraicte était á son propre titre un embleme 
merveilleux de la volonté de faire de l´art à partir des signes ordinaires. Mais, (…), c était un genre de monstre artistique. Les 
couleurs et traînées de peinture héritées de l´expressionisme abstraicte pointaient dans une direction, l ´iconoraphie de la bouteille de 
Coca Cola dans une autre. L ´ouvre tentait de fusionner deux impératifs artistiques qui, en fait, se contredisaiente. L ´un soulignait la 
diference entre l´art et la vie, alors que l´autre insistait sur leur unité”, (…). Nesta cisão, defende Danto, que o  verdadeiro propósito 
de Warhol, ao contrário de Oldenburg ou Grooms, não era o real interesse nos objectos quotidianos do “american dream”, mas 
transformar-se a si próprio em imagem publicitária  e,  num dos símbolos consagrados desse sonho proporcionado pelo capitalismo 
americano: “ Warhol aspirait à être une star, une célébrité, um produit publicitaire, cést-à-dire ce qui dans la culture américaine 
contemporaine se raproche le plus d´une divinité: un idole du monde de l´art, entité qu´ il avait inventée. In idem ibidem.p. 195-196. 
 
553 Nelson Goodman que é integrado no campo do estudo da crítica institucional  de Carmo D´Orey (cf Goodman, Nelso – Quando 
há Arte? O que é a arte? uma perspectiva analítica. Lisboa: Dinalivro, 2007), na sua obra - Linguagens da Arte: uma abordagem a 
uma teoria dos símbolos.Lisboa. Gradiva. 2006- distingue as artes a partir da coincidência, ou não, entre  os seus sistemas e suportes 
de notação e a obra em si, e do modo como estes sitemas demandam condições diferentes de exposição e  de fruicção. Assim, a 
pintura é autográfica, na medida que a sua notação e respectivo suporte coincidem totalmente com a obra, enquanto a música e o 
cienema são alográfico, pelo facto do suporte de fixação da obra não coincidir com a  obra em si, e ambos os campos implicarem 
agentes, que pode ser ou não o seu autor, e instrumentos, que a interpretem, para que possa ser apresentada e para que possa ser 
fruída. Por norma,  no happening e na performance, podemos  deparar com a situação em que a obra, na sua origem, não possui 
qualquer tipo de suporte matérico, nem sistema de notação, quando muito, pode deixar  índices a posteriori. Os eventos deste tipo, 
ou obras, têm como suportes,  a priori e por norma,  apenas uma ideia. Estamos num campo no qual  a mente é o suporte criativo,  e 
que actua, por memória e/ou improviso, por via do corpo do  autor ou de outrens, que assim se constituem em agentes, que 
interpretam/formalizam a obra, em principio, sem deixar resídios, pelo menos autográficos. 
 
554Como é sugerido no início e justificação da obra “Situação da Arte: inquérito junto de artistas e intelectuais portugueses”: ao 
mudarem as configurações das práticas artísticas, “ o leitor passa a ter outras obrigações (…). E, como o leitor, o que vê obras 
 






agentes que o contextualizem e que, paralelamente, revejam oscritérios que legitimam 
as práticas artísticas.A relatividade do que é a arte e de o que é arte que este processo 
instala, também torna omomento extremamente oportuno para a consolidação de uma 
crítica institucional, não sendo por acaso que Arthur Danto, filósofo bastante centrado 
na mudança do campo artístico dos anos 60, constitui uma das grandes referências 
teóricas do momento.555 
 
No panorama português, a situação apresenta proporções diferentes, uma vez que 
praticamente todo o Modernismo foi vivido em diferido até cerca dos anos 60. O facto 
deve-se à situação semiperiférica do país, quer física, quer culturale ainda a uma política 
que, demagogicamente, conseguiu desfasar a arte portuguesa das vanguardas históricas 
internacionais, conduzindo-a um conjunto de manifestações, ora híbridas, ora 
descontinuadas e, portanto,maioritariamente inconsequentes – processo que José-
Augusto França definiu como o “eterno recomeço”556e vinculou ao “caso mental 
português” de Fernando Pessoa (cf p. 137,nota 237). A situação conduziu a que, mesmo 
indivíduos com formação académica e científicaprivilegiada e, aparentemente adversos 
à ideologia do Estado Novo, defendessem dogmas artísticos completamente obtusos e 
os disseminassem de modo bastante caricato. Disto constitui exemplo bem expressivo o 
excerto da entrevista que um neurocirurgião de nome Manuel Fradinho, artista amador, 
e sem qualquer projecção pública assinalável em ambos os campos, dá ao JLA, no 
Verão de 1962, conduzida com muita ironia por um redactor não identificado desse 
jornal: 
 
                                                                                                                                               
plásticas, o que escuta obras musicais. Passam a fazer parte da própria obra, ao inserir-se nela, e, se essa presença faltar, a obra 
morre. (…) O processo de comunicação, de leitura, , de visão, de audição, muda radicalmente. O público, obrigatoriamente , terá de 
tomar uma atitude activa (…).“ in AAVV- Situação da Arte: inquérito junto de artistas e intelectuais portugueses. Porto, 
Publicações Europa-América. 1968, p. 13.  
555 Para além de já ter sido mencionado o facto  de “o primeiro e o principal ensaio a iniciar uma concepção institucional da arte foi 
o  “O mundo da Arte" de arthur Danto(cf NR 34 in p. 25 ultra), Carmo D´Orey coloca Danto,ainda neste contexto, na base da teoria 
institucional, de 1973, de George Dickie  ( Cf Dickie, George – O que é a arte?.O que é a arte? uma perspectiva analítica. Lisboa: 
Dinalivro, 2007, pp. 101-118) : “De Mandelbaum e Danto recolhe o destaque dado às propriedades não observáveis das obras de 
arte, ou seja, à sua natureza institucional; destaque esse que se torna evidente na arte de vanguarda e , particularmente, na de 
Duchamp, nas quais é realçada a acção de conferir o estatuto de arte em detrimento da construção da obra.(…).” 
A tese central da teoria (…) é a de que tal como as pessoas e os objectos podem adquirir determinados estatutos, por exemplo, 
professor juilado ou monumento nacional, apenas porque existem instituições capazes de os outorgar, também os objectos podem 
adquirir os estatuto de obra de arte, no âmbito da institução mundo-da-arte. A ser assim, nada separaria as obras de arte das outras 
coisas a não ser esse estatuto. A base que suporta o argumento é, como se torna evidente, a existência do mundo-da-arte no sentido 
da instituição análoga às outras práticas sociais.” in D´Orey, Carmo - Introdução. O que é a arte? uma perspectiva analítica. Lisboa: 
Dinalivro, 2007,pp. 19-20. 
 
556  “Cada geração de artistas nacionais se vê assim na situação trágica e absurda de criar ou de imaginar a sua própria geneologia 
(…)”. França “A Lei do eterno recomeço”.Diário Popular, 20-03-1958 apud Pelayo, Raquel –Vanguarda e Hibridismo na Arte 
Portuguesa do Século XX: de 1968 a 1974 e as décadas anteriores. Leiria. Textiverso Lda.. 2012, p. 17, nota 1. 






“- O snobismo, a insensatez e – convencido estou que também uma maldade de diabólicos desígnios – 
conjugam-se para forjar a mentalidade do artista abstracto. 
- Uma maldade de diabólicos desígnios…. Pensa, portanto, que a propagação da arte abstracta tem por 
objectivo a destruição da nossa civilização? 
- Eu limito-me a verificar. Parece que os sovietes proíbem as manifestações abstractas fronteiras a dentro, 
mas nem por isso deixam de ser russos alguns dos principais pintores abstractos. Uma pausa. Depois: - Já 
reparou que são as grandes fundações, subvencionadas pelo grande capitalismo internacional, 
especialmente pelo capitalismo norte-americano, as principais fautoras da propagação e do êxito da 
pintura abstracta? Não haverá o propósito de destruir os valores que definiram a cultura Europeia, afinal a 
principal causa da supremacia do nosso continente? Mesmo entre nós, o surto, a imposição da pintura 
abstracta só se patenteou depois da vida artística portuguesa haver sido dominada por uma Fundação… 
- Não quisemos aprofundar. Perguntamos ao dr. Manuel Fradinho como explica que as obras de arte 
abstracta, admitindo-se que resultem de perturbações mentais, sejam apreciadas por artistas, críticos e 
pelo público, uma vez que se sabe que os desenhos, as pinturas dos esquizofrénicos não estabelecem 
qualquer comunicação com outros esquizofrénicos, são individuais em sentido absoluto. Respondeu-nos 
que se passa justamente o mesmo em relação à pintura abstracta, que julga incapaz de qualquer 
comunicação. Os juízos valorativos dos críticos seriam produto ou de snobismo ou de delírios resultantes 
da acção alucinogénica da obra contemplada, delírios sempre de resto, com carácter individual – isto é, 
cada crítico veria um quadro diferente, teria uma alucinação diferente. A coincidência dos juízos de 
diferentes críticos resultaria, pois, de combinações. 
Já à despedida o Dr. Manuel Fradinho lamentou-nos que os psiquiatras portugueses pareçam tão pouco 
empenhados no estudo da nossa pintura, não colaborando, assim, na denúncia de “um género de arte que, 
além da falta de méritos, se demonstra cientificamente nefasta.”557. 
 
Este texto evidencia o resultado de uma conjuntura conducente a que os artistas 
portugueses e sobretudo, a grande maioria dos seus públicos, se vissem bruscamente 
confrontadoscom as derradeiras vanguardas modernistas e as primeiras manifestações 
do pós-modernismo, sem experienciação e sem grande, ou mesmo sem qualquer fruição 
directa (ou mesmo conhecimento) das primeiras vanguardas históricas, como o 
cubismo, o futurismo e o expressionismo, e com uma vivência do neo-realismo e do 
surrealismo temporalmente desfasadas.Tal é dizer, um público sem qualquer preparação 
racional ou mesmo sensorial para entender de imediato as mudanças praxísticas, 
formais e categoriais da arte que eclodiram nos anos 60. 
 
Não é pois por acaso, que a crítica de arte em Portugal se profissionaliza nos finais do 
anos 50 e durante a década de 60, consciente da sua própria premência na legitimação, 
descodificação e contextualização de uma arte, primeiro em crescente abstracização e, 
posteriormente, em des-especialização, atomização e auto-desvelação, que, como afirma 
França, culmina – “Quando a atitude se torna forma”558.  
 
                                                 
557  Anon. – Entrevista: “A Arte Abstracta é Produto de perturbações Mentais: afirma o cirurgião dr. Manuel Fradinho. Lisboa. 
Jornal de Letras e Artes. Nº 96. 1962 26 jun, pp. 15 e 16. 
 
558 França, J.-A. – Quando a atitude se torna forma. Quinhentos Folhetins  vol. I. Lisboa Imprensa Nacional Casa da Moeda. p.13. 
Texto originalmente publicado  no “Diário de Lisboa” (15 jun. 1976) .  






Aliás, mudanças da função da crítica, na época, dão-se a nível global. Como assinala 
Guash, quando os paradigmas da arte mudaram ao longo do século XX, a crítica 
deslocou-se em termos funcionais – assim, se a década de 50 tinha firmado a figura do 
crítico como controlador de qualidade, na década de 60 e 70 exige que este se assuma 
como consciência radical da arte.559 
 
 
3.2. Anos 60 – continuidades e rupturas na arte portuguesa 
 
No caso muito particular de Portugal, críticos de gerações posteriores, como 
Alexandre Melo, António Cardoso, Bernardo Pinto de Almeida eJoão Pinharanda, têm-
se dividido entre pensar a década de sessenta como uma época de ruptura ou de 
alteração e intersecção gradual de paradigmas. 
 
Escreve E. Prado Coelho que “No final dos anos 50, a ideia de paradigma iria impor-se” 
e, embora mantenha a ideia original de modelo, “acentua sobretudo a ideia de ruptura” 
(1982, p.28).Prado Coelho prossegue com a questão aludindo à perspectiva de Foucault, 
para quem: 
 
“O termo paradigma está fortemente associado à passagem de uma concepção de história concebida em 
moldes de continuidade para uma concepção de história concebida em moldes de descontinuidade. Só por 
isso (porque no resto as diferenças são muitas), se pode dizer que paradigma pertence à complexa família 
dos “jogos de linguagem” de Wittgenstein”. (idem, ibidem) 
 
Nesta sequência, refere ainda outros exemplos, como as realidades alternativas de 
Carlos Castañeda560entre outros, para concluir que, de todos os sistemas em que se 
confrontam mundos paralelos, apenas se pode extrair que “existe a ideia de que o 
                                                 
559 “En Art and discontent. Theory at the Millenium [McEvilley, Thomas – Art and Discontent : Theory at the Millennium. New 
York. McPherson and Company, 1991] , el crítico y teórico del arte thomas McVilley esboza una geologia dele status de la crítica 
en la segunda mitad del siglo XX, distinguindo três momentos clave: el de los años cinquata, la época del primer expressionismo 
abstracto en la que el papel del crítico era el controlador de qualidade; el da los años sessenta setenta, en los que el crítico de 
controlador pasó a convertuirse em conciencia radical, y el de los años ochenta – momento extensible casi hasta la actualidad – en 
que el crítico se comporta como un “porte-parole” da la intitución e como cómplice de los conservadores de  museo y de 
los directores de galerias.”  in Guash, Anna Maria – Las estratégias de la crítica de arte. La crítica de arte: Historia, teoria e Praxis. 
Barcelona. Ediciones del Serbal. 2001, pp. 239-240. 
 
560 Do antropólogo e escritor peruano Carlos Castañeda, o livro mais conhecido sobre experiências “em realidades paralelas” é o  
“Teaching of Don Juan “, escrito em 1968. A a tese que deu origem ao livro foi apresentada na  Universidade da califórnia. O livro, 
traduzido para brasileiro com o título “A Erva do Diabo”, surge na sequência de um estudo que Castañeda fez dos  rituais do tipo 
xamânico,  usuais na América latina. Neste caso específico é estudado o uso do cacto Datura, em rituais de expansão da mente, no 
seio da cultura Yaqui, sediada no deserto de Sonora no México. Cf Carlos, Castañeda – A Erva do Diabo: os ensinamentos de Don 
Juan. S/l. Clube do Livro, 1988, 17º Ed. 






mundo se multiplica noutros mundos mais ou menos autónomos, seja ao longo do 
processo histórico, seja na textura do presente que nos envolve” (idem, ibidem). Logo, 
qualquer juízo sobre um sistema só tem como base axiomática a coerência da proposta 
que o articula e os valores culturais do contexto em que se move. A partir do “An Essay 
on Metaphysics”561 de Robin Collingwood (1889-1943) de 1940, conclui que “cada 
enunciado estabelece relações com os enunciados adjacentes, e com aqueles mais 
particulares a que ele dá fundamento. Mas estabelece-as também com aqueles que estão 
acima e lhe dão razão de ser” (idem, ibidem, p. 29 - 30). 
 
Seguindo a lógica de Prado Coelho,assumir a ortodoxia do termo ruptura é difícil, pois 
esta implica uma relação, ainda que terminal e abrupta, com um antes, e implica um 
após que, por mais radical que seja, tem origem e se definepor oposição ao antes. 
Ruptura tem sempre, portanto, continuidade com os seus limites, pois só existe por 
referência a estes e, no caso do tema que tratámos, os limites são difusos em certos 
aspectos, sendo, portanto, no seu todo, complexos de demarcar. Por estes motivos, 
examinaremos a situação, neste capítulo, em termos amplos, como um processo de 
continuidade, constituído, contudo, por rupturas locais, umas mais consequentes e 
óbvias do que outras. Aliás, os críticos que perduraram na memória do público foram os 
que se mantiveram entre os eixos formalistas (segundo Guash, os mais vinculados aos 
anos 50) e os eixos sociológicos (segundo a mesma autora, mais marcantes das décadas 
procedentes),dentro de um modelo crítico relativamente canónico, vinculado aos 
modelos predominantes da cultura europeia, sobretudo francesa, e dentro da lógica da 
denominação que persiste no interior de qualquer globalização562. Também em termos 
                                                 
561 Collingwood, Robin Georges – An Essay on Metaphysics. Oxford. S/i. 1940. 
 
562 Sintetizando a perspectiva sociológica de Boaventura Sousa Santos e a económica de Mário Murteira, Alexandre Melo, refere 
que Portugal está sujeito, devido à sua condição semi-periférica ( “que  faz parte do centro mas que se situa na periferia desse 
centro”), a um  desenvolvimento intermédio, e consequentemente possui uma sociedade muito heterogénea. Isto são factores que, 
segundo Sousa Santos, citado por Melo, conduzem o país a tentar definir-se “ por articulações complexas entre práticas sociais e 
universos simbólicos discrepantes, que permitem a construção social, tanto da representação do centro, como da representação da 
periferia” impedindo a criação de uma verdadeira identidade cultural. Isto leva o sociólogo da arte a afirmar que “os portugueses  
são ou não são é cada vez mais o produto de uma negociação transnacional”.  Melo, Alexandre  – Artes plásticas em Portugal : dos 
anos 70 aos nossos dias. Lisboa. Difel. 1998, p. 13-14 
Alexandre Melo nomeia ainda outras causas do desenvolvimento intermédio de Portugal, citando agora Mario Murteira: “Num 
ensaio intitulado “Portugal na periferia europeia na segunda metade do século XX”, e tomando o periodo salazarista como ponto de 
partida da sua análise, Murteira refere que:”a ideologia salazarista visava o fachamento para manter um certo capitalismo retrógado 
– ameaçado, além de mais, pela própria dinâmica capitalista da época. Neste sentido, pode dizer-se que emigração, capital 
estrangeiro e guerra colonial eram ameaças oriundas do mesmo inimigo externo. Todo o exterior era, de algum modo, inimigo”.  
Concluindo disto que “ Assim, se estabelece uma complementaridade entre o aprofundamenmto de uma situação de atraso 
económico, a já referida ideologia assente numa definição essencialista da identidade nacional e o isolacionismo, enquanto forma 
retrógada de resposta e resistência  às implicações do processo de globalização. Uma equação que torna bem clara a matriz 
histoticista e salazarista dos discursos culturais que, ainda hoje, sob a capa da crítica às “modas” internacionais e contemporâneas, 
mais não fazem que tentar perpetuar a resistência reacionária à experiência viva da dinâmica cultural cosmopolita do mundo de 
 






de produção artística, conviveram as duas atitudes, de continuidade e de ruptura da arte, 
quer ao nível formal, quer ao nível de conteúdos.  
 
Assim, o mais razoável será, não em termos totalitários, porém em sectores mais 
particularizados, distinguir linhas de continuidade e lugares de ruptura, até 
porque,conforme enfatizam Alexandre Melo e Bernardo Pinto de Almeida, continuidade 
e/ou ruptura não podem ser vistas, exclusivamente num âmbito interno, mas em relação 
com uma condição transnacional. (Sobretudo porque esta condição, no caso do nosso 
país, constituiu um factor com bastante peso, por via das migrações dos artistas e 
teóricos, e certas alterações que localmente poderiam aparentar ou mesmo constituir 
rupturas, perante um contexto mais amplo não passaram de prolongamentos, ainda que, 
por vezes anacrónicos, da cultura europeia - o surrealismo português constitui talvez o 
melhor exemplo disso). 
 
Dentro dos limites nacionais, ao nível das intuições expositivas, a situação é híbrida, 
pois, se se pode perspectivar no SNI uma quase totalcontinuidade programática e 
estética com as directrizes do Estado Novo, na SNBA há um afastamento gradual a 
partir das Exposições Gerais (1946-1956), e mesmo na Gulbenkian (referida por Nelson 
Di Maggio como “una república independiente dentro de la república salazarista”563) 
nem sempre as relações com as linhas governamentais foram claras564. Este tipo de 
promiscuidade reflectiu-se, naturalmente, no tipo de linhas estéticas promovidas por 
estes locais, concluindo-se que, em maior ou menor grau, qualquer uma das três 
                                                                                                                                               
hoje”. In idem, ibidem,p. 14. Sabendo-se de antemão que, como confirma Melo: “As lógicas da globalização e hegemonia inerentes 
às desigualdades do poder económico, militar e mediático continuam a manifestar-se no interior do processo de globalização, e 
regem os efeitos de hierarquização e segmentação do mundo contemporâneo.. A globalização não suprime as diferenças e distâncias 
culturais. Pelo contrário, ao dar-lhes maior visibilidade, pode mesmo intensificá-las e induzir dinâmicas simétricas.” in idem, ibidem 
p. 10  
 
563 Maggio, Nelson Di – Calouste Gulbenkian, el señor 5%. Jornal Voces.Montevideo. Nº 485. 2015 13 ago, p.28. 
 
564 Nelson Di Maggio põe a hipótese das circunstâncias socio-políticos do país terem constituído uma das razões para Calouste 
Gulbenkian se fixar em Portugal. Cf idem, ibidem. 
A própria revista da instituição - Colóquio Artes e Letras reflecte - ainda muito  conservadorismo  a nível de conteúdos, de autores e 
até de uma certa sobriedade  gráfica e qualidade matérica, bem ao gosto tanto da burguesia mais conservadora. Como da burguesia 
mais intelectualizada. 
Convem ainda lembrar, como testumunharam Bruno da Ponte e Clara Queiróz, cf anexo,, que, se por um lado Azeredo Perdigão  
colaborou com a ditadura, por outro, os responsáveis pela atribuição de bolsas eram “distraídos”, e destas tanto usufruiram 
seguidores de regime de Salazar como opositores convictos, alguns dos quais, inclusive, já em exílio político. 
O caso de J.-A. França, também é expressivo de uma grande ambiguidade da instituição, tendo em conta  que se  a partir dos anos 
60  inicia uma colaboração estreita com a revista Colóquio Letra e Artes, e  na década de 70 é o director da revista Colóquio Artes, 
após, em finais da década de 50, a fundação lhe ter negado uma bolsa de estudo , como retaliação por ter assumido certas posições 
contra a gestão cultural do governo. 
 






entidades teve que gerir relações entre a cultura do poder e a contracultura de facções 
que lhes eram opostas565. 
 
Já no caso das galerias privadas, a situação toma contornos diferentes, visto que em 
Portugal estas surgem até, simultaneamente como causa e efeito da viragem de 
paradigmas estéticos e culturais. Com a abertura de galerias, começa a configurar-se, 
nos anos 60, um mercado de arte moderna em Portugal e, apesar da lentidão com que 
esta mudança se opera, constitui algo inédito, podendo, portanto, encarar-se como uma 
ruptura. 
 
Também nos parece provável que, mesmo sem o apoio directo da crítica, importantes 
mudanças estéticas operar-se-iam, em virtude do alinhamento em tempo real com a 
situação cultural internacional, através das migrações que as bolsas da Gulbenkian 
facultaram. Contudo, o conhecimento e a aceitação do processo permaneceria, 
certamente, mais lenta e circunscrita 
 
Como escreve Pinharanda: 
 
“Os anos 60 são os mais decisivos da arte portuguesa depois dos anos 10. – Como se se pudesse falar de 
uma “segunda década” instauradora. E rompem um ciclo vicioso que as décadas de 20 e 30 não tinham 
podido converter em movimento dinâmico. Os artistas portugueses, emigrados em massa, arriscaram-se a 
um diálogo internacional directo”566. 
 
Ou como afirma Bernardo Pinto de Almeida: 
 
                                                 
565 Por exemplo, na opinião de Nelson Di Maggio, a direcção da Galeria do Palácio Foz, iniciada em 1964 por Conceição Silva,  
mostrava relativa abertura estética   
Ainda segundo Artur Portela, após a direcção estritamente salazarista do SNI, iniciada em 1951, por José Manuel da Costa, ( ano em 
que terminam as Exposções  Arte Moderna , inauguradas por A. Ferro em 1935 no SPN, por boicote dos artistas emergentes da 
“terceira geração”) segue-se o secretariado de Eduardo Brazão, que, embora mais flexível, irá reiterar, por via de Marcelo Caetano, 
as odens de Salazar: “(…) o suave Brazão não tería mais êxito que o duro José Manuel da Costa”. (…) . In Portela, Artur – 
Salazarismo e Artes plásticas. Lisboa. Instituto de Cultura e Língua Portuguesa. !987. 2ª Ed.,p. 122.  
Em 1958, será César Moreira Baptista a ocupar o cargo de Secretário Nacional da Informação, “Marcelo Caetano dera, dois anos 
antes, na posse de Eduardo Brazão, o sinal,  António Ferro é “recuperável”, sob certas condições. César Moreira Baptista vai evocar 
o seu ante-ante-antecessor. “ in idem, ibidem, p. 126.  
O retrógado nacional-historicismo  cultural de Salazar era substituído por uma espécie de revivalismo da hibrída “política do 
espírito” , apesar de tudo  menos conservadora, de António Ferro, através de César Moreira Baptista. 
Relativamente à Gulbenkian refira-se de novo, o facto de ter negado uma bolsa a José-Augusto França por questões “diplomáticas” 
com facções apoiadas pelo estado.  
A SNBA  desde as Exposições Gerais dos Neo-realistas, foi abrindo espaço para, em 1965, inaugurar a Galeria de Arte Moderna, 
com direção de Fernando Pernes sob o jugo de um conselho directivo modernizado e alternativo. 
 
566In Pinharanda, João – O declínio das vanguardas: dos anos 50 ao fim do século. História da ARTE Portuguesa. Dir. Paulo 
Pereira. 3º Vol. Temas e Debates. 2ªEd. 1997, p. 602. 
 






“Os anos 60 foram, na pintura portuguesa, os da afirmação de jovens artistas e de novas tendências que, 
cada vez mais, aproximaram a arte nacional de uma realidade artística internacional. Não tanto porque a 
arte portuguesa procurasse desesperadamente deixar-se influenciar, mas porventura porque alguns dos 
seus protagonistas desde cedo se auto-exilaram em Paris, Londres ou Nova Iorque. Esse processo de 
estrangeiramento ocorreu pois, naturalmente, e não nos deve surpreender que esses mesmos artistas 
tenham rapidamente integrado, com plena vitalidade criativa, a grande transformação da arte, que desde 
finais da década de cinquenta, se processava internacionalmente, gerada no mesmo cadinho que haveria 
de dar as revoltas estudantis francesas e americanas de 68”567. 
 
Assim, não obstante esta dinâmica dos artistas ter tido grande peso na alteração do 
panorama português, os críticos, também muitos deles em trânsito pela Europa, (seja 
por questões de formação, de exílio ou de vida pessoal) acompanharam-nos, parecendo-
noscruciais na aceleração do processo, sobretudo dentro do país,quer por via de 
organização de espaços e eventos,tanto de artistas portugueses como de artistas 
estrangeirosque proporcionaram um contacto mais imediato da arte pós-moderna com o 
público, quer ainda no apoio teórico, logístico ou até mais pessoal que prestaram aos 
artistas, dentro e fora do país, como ainda na mediação didáctica que prestaram ao 
público português durante estes anos de importaçõese imiscuições culturais. 
 
No contexto específico da crítica, fazendo uma taxonomia muito geral do conjunto de 
autores que apresentamos, podemos falar de uma alteração de paradigmas processada 
mais em continuidade no caso de José-Augusto França, Rui Mário Gonçalves, Fernando 
Pernes e Nelson Di Maggio (este último, numa continuidade transnacional mais ampla 
comas idiossincrasias derivadas da sua origem uruguaia e as vantagens de um percurso 
muito particular pela arte latino-americana e europeia). Já Alfredo Margaridoconstituiu 
um caso cujos interesses ultrapassavam nitidamente a esfera da criação plástica e o 
domínio da estética, não tendo sido, portanto, especialmente consequente numa 
dinamização directa destas. No entanto, há em Margarido, um nítido apelo à ruptura, 
seja com os paradigmas da política fascista e colonialista de Salazar,seja em âmbitos 
mais abrangentes, com a hegemonia poética, e não só, europeia. Quanto a Júlio 
Giraldes, para além dofacto de ter conseguido integrar umas quantas críticas de 
exposições do Porto na rúbrica “DAP” do Jornal de Letras e Artes, revelou-
seinconsequente, exactamente por excesso de continuidade com moldesrelativamente 
tradicionais, quer ao nível da expressão escrita, quer de acção, quer ainda de referências. 
 
                                                 
567 In Pinto de Almeida, Bernardo – Os anos 60 na Pintura Portuguesa.Pintura Portuguesa no Século XX. Porto. Lello Editores. 3ª 
Ed. 2002, p. 153 






Por exclusão de partes, concluímos que serão Ernesto de Sousa e António Areal, 
precisamente os dois únicos críticos que simultaneamente desenvolveram trabalho 
plástico consistente, os mais radicais em termos de cisões, quer com o sistema geral 
português, quer no cerne dos seus itinerários individuais. Contudo, no caso de Areal, 
como nos chamou à atenção Nelson Di Maggio, não podemos ignorar o facto de ter 
exposto na SNI e até ter recebido um prémio dessa instituição; ou, no caso de Ernesto 
de Sousa, o facto de já em plenos anos 60, ainda promover uma fusão da arte com a vida 
e da arte popular nacional com a arte de vanguarda, com todos os contornos do neo-
realismo.Apenas já muito próximo dos anos 70, Sousa inverte totalmente a sua postura, 
ao promover uma internacionalização da arte portuguesa, até aírenegada, e ao passar da 
defesa de uma artenarrativa e descritiva para uma arte de extremismosconceptuais e 
mesmos físicos - o que nos leva de novo à relatividade do termo ruptura.  
 
Observou Thomas Stearns Elliot (1888-1965) que a crítica moderna trouxe com ela 
algumas incertezas: “(…) para que serve? Ou sobre que benefícios deverá trazer, e para 
quem. (…). É possível que cada crítico tenha os olhos postos num objectivo definido”. 
((Eliot, s/i, p. 125). É sobre estas variações de objectivos e de feitos, que passámos a 




3.3. Dialéctica da crítica com as tendências estéticas e com os artistas. 
  
“(…) o criticismo só pode produzir novos conhecimentos quando ele próprio se envolve 
com aquilo que crítica” (Burger, 1993, p. 15) 
 
3.3.i. José-Augusto França 
 
É um nome indissociável dos movimentos surrealistas portugueses, sendoum dos 
grandes disseminadores de António Pedro e AntónioDacosta (primeiros artistas a 
adoptar e expor pintura de cariz surrealista no país, com uma exposição, em 1940, em 
Lisboa)568.Foiainda, uma figura central no posterior“Grupo Surrealista de 
                                                 
568 Cf.,  por exemplo, França, José-Augusto – Antório Pedro e António Dacosta. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 32. Fev. 1965, p.26-32  
 






Lisboa”569como membro,como mentor teórico570 e como grande promotor dos seus 
artistas. Neste contexto, Marcelino Vespeira571, Fernando Lemos572 e Fernando de 
Azevedo573 terão sido dos autores com quem manteve relações de amizade e de trabalho 
mais estreitas,o que justifica o facto de França os ter apoiado de forma mais sistemática 
que a outros574. 
 
Segundo Pinharanda, a propósito de J.-A. França:Assim,se por um lado José-Augusto 
Françaficou vinculado à institucionalização histórica do surrealismo português575, por 
outro, é ainda mais relevante o apoio que prestou aos abstraccionistas.Tenha-se em 
conta que o abstraccionismo foi a solução formal em que muitos dos surrealistas 
desembocaram durante os anos 50 e 60, quer na sua vertente geométrica quer na sua 
vertente lírica, sendo umadas grandes apostas do crítico e dasua“Galeria de Março”. 
Contudo, com o encerramento da galeria em Junho de 1954, e com o crítico a dedicar-se 
mais assiduamente ao ensaio e à escrita historiográfica, embora, como escreve 
                                                                                                                                               
Em 1936, António Pedro adere ao grupo surrealista inglês e publica em Lisboa o Manifesto Resumo do Dimensionismo que tem 
como base o Manifesto Dimensionista publicado em Paris no ano anterior e que conta com 26 assinaturas de vários intelectuais 
como Marcel Duchamp, Francis Picabia (ligados aos movimentos Dada e Surrealista) e António Pedro, que é o único português que 
o subscreve. Segundo este último, «A poesia precisa cada vez menos de palavras. A pintura precisa cada vez mais de poesia. Ao 
encontrarem-se as duas no mesmo caminho nasceu uma nova arte — chama-se poesia dimensional. Ficarão além dela a pintura e a 
poesia tal como nasceram: uma para os muros e por inteiro, outra, e por inteiro, para a boca das cantadeiras da rua.» (…). 
Em 1940 “ António Pedro, António Dacosta e Pamela Boden (escultora inglesa) expõem em Novembro nos salões Repe, 
acontecimento que pode ser considerado como a primeira exposição surrealizante.” in  Marinho, Maria de Fátima – O Surrealismo 
em Portugal. Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1987, p, 17 e 18 
 
569 Para informação sucinta  sobre a formação do grupo , os seus membros, e a  única exposição feita em conjunto, em Lisboa, em 
1949. Cf. França, José-Augusto –A exposição surrealista de 1959. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. Nº 53. Abr. 1969, pp. 16-25. Nota: por lapso no título do artigo está indicada como tendo acontecido em 1959 
 
570 O autor  sistematizou o movimento em Portugal através de  documentos mais específicos, como o  Balanço das Actividades 
Surrealistas em Portugal de 1949  e  A pintura surrealista em Portugal de 1966.  
 
571 Marcelino Vespeira é destacado como o autor da obra, por hipótese, mais importante do surrealismo português, - o óleo exposto 
na Exposição Surrealista de 1949, com o título “Carne Vegetal. Cf  França, José-Augusto - A exposição surrealista de 1959. 
Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 53. Abr. 1969, p.24 
Rui Mário Gonçalves escreveu “ Vespeira é considerado por José-Augusto França, a par de Júlio Pomar, “ o mais bem sucedido dos 
neo-realistas do após-guerra, e dos anos imediatamente seguintes, “o mais original e brilhante dos pintores do movimento surrealista 
português.” In Rui Mário - Pintura e Escultura em Portugal - 1940-1980 (2ª ed.). Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, 
Divisão de Publicações. 1983, p.61. 
 
572 Na Colóquio, em 1960, passados sete anos desde a partida de Lemos para o Brasil, J.-A. França, faz um balanço sobre a 
actividade do ex-companheiro na Galeria de Março bastante elogioso , destacando-o como “um dos bons valores da sua geração na 
arte Ocidental”. In França, José-Augusto – Fernando Lemos. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. Nº 9 ( jun 1960) , p. 27 
 
573 “(…) entre os melhores do salão, Fernando de Azevedo.”.  In França, José-Augusto – I Salão de Arte Moderna. Exposição na 
S.N.B.A.”. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 1 ( jan 1959) , p. 38. 
  
574 CF.  Gonçalves, Rui Mário - Aspectos da Arte Moderna Portuguesa. AAVV, História da Arte VOl. 10 . Lisboa: Editorial Alfa. 
1979, p. 320. 
  
575 Referindo-se ao núcleo dissidente de surrealistas, polarizados em torno de Cesariny, Pinharanda refere este como “A outra facção 
surrealista [que] mantém uma posição social, historiográfica e museologicamente marginalizada. Pertencendo a versão histórica 
institucionalizadora, de facto, a José-Augusto França, na sua obra de síntese Arte em Portugal no Século XX.”  In idem ibidem,, 
p.595. 
 






Rodrigues, J.-A. França ainda tenha mantido “ o seu apoio estratégico aos artistas que 
havia estimulado a emigrar em finais dos anos 50 – os KWY- e a Rodrigo e Noronha da 
Costa” (Rodrigues A., 1994, p. s/i),a actividade artística do núcleo mais recente da 3ª 
geração, ainda em meados dos anos 50, foi-se deslocando para a “Galeria 
Pórtico”576(1955-56), de René Bertholo, Lourdes de Castro,José Escada e Costa 
Pinheiro.Simultaneamente,os novos pressupostos plásticos, comoo informalismo (início 
dos anos 60), o objectualismo (1964), e a neo-figuração (1966) (cf. Gonçalves, 1983, p. 
98)materializavam-se, mais abrupta e individualmente,na obra plástica de António 
Areal.577, que considerando a sua importância no panorama cultural português da época, 
teve direito apenas a curta e seca apreciação de José-Augusto França em “A Arte em 
Portugal no Século XX” (1985, p. 428). Já Joaquim Rodrigo, juntamente com Vespeira, 
é um artista que mereceu destaque e grande apoio de França, sobretudo na sua fase 
inicial de inspiração abstracta578, já que dentro dos limites de sucessão que se 
estabeleceu entre ele e Rui Mário Gonçalves, já terá cabido a este último avaliar e 
justificara nova-figuração de Rodrigo,surgida nos anos 60, que, pela sua originalidade, é 
o que irá notabilizar mais o pintor. 
 
Apropriando o conceito de geração579 com que José-Augusto França distingue os 
artistas portugueses dos anos 10 aos anos 60 do século XX, António Rodrigues 
                                                 
576 “Num ponto de entendimento lírico entroncam ainda, alguns dos nomes que estabelecem a ponte mais evidente dos anos 60. 
Reúne-se o número mais significativo deles no grupo de jovens que em Lisboa se juntava em torno da acção da (…) Galeria Pórtico 
e que depois inaugurou a nova vaga de emigração artística (anterior às bolsas da Fundação Calouste Gulbenkian) : Lourdes de 
Castro, René Bertholo, Costa Pinheiro, Gonçalo Duarte, José Escada, a quem se juntaram em Paris, Christo e Jan Voss. Entre Paris e 
Munique (onde Costa pinheiro se estabeleceu em definitivo) criaram um grupo sobre a sigla “KWY” (letras ausentes do alfabeto 
português e que eram ironicamente desdobradas em Ká Wamos Yndo).” In Pinharanda, João – O declínio das vanguardas: dos anos 
50 ao fim do século. História da ARTE Portuguesa. Dir. Paulo Pereira. 3º Vol. Temas e Debates. 2ªEd. 1997, p. 601 
  
577 Segundo Pinharanda, “no campo de rigorosa referência surreal, António Santiago Areal (…) foi dos que mais eficazmente 
ultrapassou e desenvolveu essa herança. (…). 
A primeira mudança radical do seu trabalho implica, em 1960, a sua fase gestualista (com intenso uso de drippping) – um 
informalismo intensamente defendido nos seus textos teóricos e intervenções jornalísticas como etapa de superação do idealismo e 
da subjectividade em arte – tema que se torna central no seu entendimento da intervenção artística. 
Areal protagoniza, na década seguinte, uma das mais polémicas carreiras do tempo.” In idem, ibidem, p. 597. 
Já Rui Mário Gonçalves,  destacava Areal em 1965, em entrevista ao JLA., quando. à pergunta posta por Bruno da Ponte: “-E 
haverá algum artista isolado da vanguarda? Responderia: “- Há, pelo menos uma presença importante, António Areal”. In Ponte, 
Bruno da, - Entrevista Rui Mário Gonçalves – Chama a atenção para a pop-art abstracta”. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº212. 
20 out 1965, p. 16. 
 
578 Referindo-se ao “I Salão de Arte Moderna” na S.N.B.A., evento no qual aponta que os “Problemas do espaço, essenciais na arte 
contemporânea” são observáveis em várias obras, escreve sobre Joaquim Rodrigo  que “- e a sua pintura, exige dos modelos 
puramente matemáticos uma solução ideal para a superfície tomada. Rodrigo é um dos mais conscientes pintores portugueses e no 
caminho da sua criação ele abandonou certas facilidades gratuitas do abstracionismo francs para, num movimento dialéctico, 
reencontrar os limites mondrianescos rompendo-os por dentro.” In França, José-Augusto – I Salão de Arte Moderna. Exposição na 
S.N.B.A.”. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 1 ( jan 1959) , p. 38.  
 
579 “J.-A. França define a geração primeiramente em termos de engajamento que os artistas estabelecem com o seu prórpio tempo; 
ao que acresce a complexa relação entre o período e as idades dos interveninentes na geração. (…) 
A “primeira geração” dos artistas modernos portgueses, a que pertencem  Amadeo, Santa-Rita, Almada e Viana, é como todas as 
gerações difícil de definir com rigor cronológico.. Os quantos pintores mencionados nasceram entre 1881 e 93 (…) é comum (…) o 
 






afirmaque, em termos de crítica de arte, este está indubitavelmente ligado aos artistas 
mais velhos da terceira geração(Rodrigues A., 1994, p. s/i),ou seja, osque marcaram o 
final da década de 40 e a primeira metade da de 50, nascidos na sua maioria nos limites 
da década de 20. 
 
Aliás, a maioria dos textos assinados por França para a “Colóquio/Artes e Letras”, em 
plena década de 1960, remetem para eventos historicamente mais remotos e para o que 
tinha constituído inovação nas duas décadas anteriores, ou apenas para o que se 
posicionasse directamente na continuidade destas.580 
 
Assim,a terceira geração mais recente- à qual corresponderiam os artistas que 
gravitaram em redor do grupo KWY, no final dos anos cinquenta e início dos sessenta, e 
a outros que já se afirmaram em plena década de 60,inicialmente foi da responsabilidade 
crítica sobretudo de Gonçalves (a segunda vaga da terceira geraçãopoderia, por 
hipótese, assumirLourdes de Castro (n.1930) e António Areal (n. 1934)como marcos 
iniciais, e Álvaro Lapa (n.1939), Noronha da Costa (n.1942) ou mesmo Palolo (n. 1946) 
como limites, ou seja, abarcaria a maioria dos artistas nascidos nos anos 30 e 40). 
Pernes, Margarido e Di Maggio contribuíram logo de seguida para a mesma causa. 
                                                                                                                                               
aparecimento em publico antes de 1920. (…)Comprometeu-se essa geração, durante os anos 10, nas primeiras manifestações 
“livres”, “humoristas”, “modernistas”, “fantasistas” ou “futuristas” que, na década seguinte, seriam já continuados por outrso 
artistas, mais novos (…). França, J.-A. apud Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-
1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012. 2012, p.88 
No caso da “segunda geração” não emerge apenas um grupo, mas dois, os dos estatuários e a dos pintores. (…) Apesar de serem 
assinalados nos anos 20 e 30 dois acontecimentos relevantes, nomeadamente a Exposição dos Independentes e posteriormente a 
Exposição do Mundo Português (…) para o caso da“segunda geração” o significado de geração como período histórico é mais forte 
do que grupo, permitindo a segmentação de subgrupos, que no entanto partilham as directrizes de uma época fortemente orientada 
ideologicamente. 
Neste ponto, a posição crítica que J.-A. França mantém a relação à ditadura militar de 1926 e ao regime do estado novo, condiciona 
uma visão negativa da acção destes artistas, relegando o papel da “segunda geração” para um lugar inferior às restantes. (…). 
A definição de geração densifica-se, para incorporar normas estéticas e a desconfiança face ao comprometimento com as iniciativas 
do Regime. Valorizados são os que, como mario Eloy e Júlio se empenham na produção de uma imagem “expressiva” ou 
“comtemplativa” mas crítica. Acima destes, só “os pintores que reagiram contra o “establishement” – imediatamente, como António 
Pedro (1909-1966) e António Dacosta (1914)” Acresce ainda que são vários os artistas que transitam da primeira para a segunda 
geração (Eduardo Viana, Emmério Nunes, Jorge Barradas). 
Por fim e chegando à terceira geração e última geração, vêm-se desaparecer algumas das primeiras normas, como a rede de idades, e 
os limites tornam-se mais flexíveis. A ideia de oposição entre gerações é ativada no confronto estético e político entre o poder 
dominante, e um conjunto de grupos jovens. (…)”In  idem, ibidem  pp. 83-92. 
A autora prossegue definindo que a terceira geração é a que engloba os artistas ligados ao surrealismo, neo-realismo e 
abstraccionismo, sobretudo actuantes escrevendo desde 1945 e durante a década de 50 , época que envolve maioritariamente a 
participação directa de J.- A. França. Contudo muitos dos artistas da terceira geração são os que dinamizam os primeiros anos da 
década de 60, verificando-se que muitos autores compartimentam a geração entre os mais velhos, estritamente ligados ao surrelismo 
e neo-realismo, e os mais novos, delimtados pela incursão em estéticas abstractas de caracter informal, ou de de expressões já 
mixadas com a pop, como os novos realismo e as novas figuração. Um quarta geração, por hipótese, abrangeria os artistas que 
começam a expor mais próximo da primeira metade da década de 60, contudo, França já exclui esta designação como etiqueta 
historiográfica. 
 
580 Cf. Fundação Calouste Gulbenkian (s/d). Página de autores por F [Lista alfabética de autores com informação de data]. 
Disponível em http://coloquio.gulbenkian.pt/al/sirius.exe/autores?a=F&p=2   (consultado a 20/02/2013) 
 






Ernesto de Sousa daria continuidade e apoio a muitos deles, mas já essencialmente nos 
anos setenta, e sobretudo aos que se arriscaram em propostas mais conceptuais, 
ambientais ou que de alguma outra forma extrapolaram os limites estritos da pintura. 
 
3.3.ii. Rui Mário Gonçalves  
 
“Com intervenção crítica regular na imprensa, apenas interrompida durante o seu estágio parisiense, e 
direcção artística da Galeria Buchholz, Rui Mário foi o companheiro generoso e atento aos artistas da sua 
geração, disponível, como ninguém, para apoiar todas as propostas vanguardistas, incluindo as mais 
radicais como as de Álvaro Lapa, Joaquim Bravo, António Areal, Jorge Pinheiro, Alberto Carneiro ou 
Helena Almeida.” (Rodrigues, 1994, p. s/i). 
 
Como já tem sido vastamente referido, Rui Mário Gonçalves comungou com a 
empatia de José-Augusto França pelo surrealismo e pelos abstraccionismos, embora, 
como crítico, já lhe tenha competidoescorar, ao longo dos anos 60, as várias declinações 
e,cada vez mais diluídas, fórmulas do surrealismo e doabstraccionismo geométrico, bem 
como as suas hibridizações com as fórmulas da Pop Art operadas pelas camadas mais 
jovens da 3ª geração. 
 
Gonçalvesserá um dos grandesdefensores dos artistas do KWY, um admirador 
incondicional de Lourdes de Castro, a qual destaca do grupo, e ainda de Helena 
Almeida. Para António Areal não apenas constituiu um pilarafectivo, como foi o seu 
mais sistemático divulgador a nível expositivo, situação facilitada pela direcção artística 
da Buchholz. 
 
Tomou ainda como objectivo esclarecer, no âmbito da 3ª geração e da passagem da 
década de 50 à de 60, as fronteiras e relaçõesentre oabstraccionismo geométrico eo 
abstraccionismo lírico (ou não-figurações), entre o não geométrico, a pintura de sinais, 
a pintura matérica e as neo-figurações,todos eles assentes no pressuposto do uso “puro” 
dos elementos plásticos, como o espaço, a cor, e as figuras581,demarcando bem, a 
oposição à figuração tradicional que os unia. Gonçalves descartouo termo 
                                                 
581 “(…) tendo adoptado sempre, desde o início, uma concepçãp de neo-figuração que a tornava dependente do abstracionismo e 
nisso consistia a lógica  do prefixo “neo”. In Gonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma 
perspectiva da arte portuguesa nos anos sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i,.  
 






informalismopara referenciar todas estas vertentes, uma vez que este as tornava 
indistintas582. Demarcou, neste sentido, ogestualismo,o expressionismo figurativo e o 
expressionismo abstracto, do surrealismo, do neo-impressionismo, do grafitismo eda 
neo-figuração, a partir da distinção entre o automatismo do gesto, que caracterizava os 
primeiros, e o automatismo psíquico, que caracterizava os segundos583. Esta demarcação 
observa-se a partir da questão de que, se os primeiros resultavam de uma pintura pura 
não baseada em esquemas pré-definidos, a segunda partia do mesmo purismo 
expressivo, mas“passava do gesto impulsivo à invenção do signo visual puro.584 
 
Também procurou diferenciar de que modo cada uma das declinações da pintura neo-
figurativa da década de 60 serelacionaria com aPop Art. Por exemplo, no artigo, já ultra 
citado, “Recordando os anos 60”, Gonçalves refere uma dimensão popular na neo-
figuração de Joaquim Rodrigo, justificando que a etiqueta popular, aqui anda tão longe 
do meio rural como das imagens mecânicas dos mass media. Aliás, distingue em geral, 
todo o tipo de neo-figuração portuguesa da Pop Art americana, justificando as oposições 
a partir dos declivessocioeconómicos de fundo que distinguem os dois territórios: 
 
“A iconografia popular, que corajosamente se tentava inventar à maneira dos grafitos populares, veio 
esclarecer a nova situação, nos anos sessenta, e a singularidade de Portugal. Desde logo, o grafitismo 
assumia-se contra a imagem mecânica de origem fotográfica e impressa. 
Enquanto a pop americana correspondia á acção de um país rico, industrialmente desenvolvido, numa 
fase de agressivo comércio internacional e onde a população acreditava nas virtudes da sua comunicação 
de massas, o que surgia em Portugal era uma neo-figuração que recusava, ou apropriava com distanciação 
cítica, as imagens mecânicas da comunicação de massa, da qual se desconfiava, num país onde existia a 
censura, país pobre, pouco industrializado e sem agressividade comercial externa nenhuma. 
Desde logo, o grafitismo era por si mesmo significativo de qua a imagem mecânica é dos “outros”, dos 
proprietários das máquinas e dos administradores dos meios de difusão. A imagem mecânica, no seu 
momento de produção, não era (não é ainda) dos pobres nem dos artistas, que se exprimem por meios 
mais directos”585. 
 
Em entrevista que dá a Bruno da Ponte – “chamo a atenção para a Pop arte abstracta” -  
em 1965,refere que: “sobre a pop há muitos equívocos em muito semelhantes aos que 
                                                 
582 “ (…) acontece, porém, é que o informalismo (e entenda-se aqui este termo num sentido muito lato –penso, de resto, que este 
termo, já de si esteticamente bastante incorrecto, tende a referir-se a um domínio cada vez mais reduzido, á medida que se 
individualizam correntes da arte “não geométrica, como a pintura de sinais, a pintura matéria, a “action painting”) (…)”. In Ponte, 
Bruno daGonçalves, Rui Mário  ;  – Entrevista: Chamo a atenção para a “pop-art” abstracta. Jornal de Letras e Artes.Lisboa. Nº 
212. 20 out 1965, p. 16  
 
583 Cf. Gonçalves, Rui Mário – Recordando os anos sessenta. Anos 60 anos de ruptura: uma perspectiva da arte portuguesa nos 
anos sessenta. Lisboa. Lisboa 94/Livros Horizonte.1994 , p. s/i, 
584 Cf, idem, ibidem 
 
585 “Cf . idem, ibidem. 
 






surgiram sobre a “nova figuração”. Penso que a nova figuração é uma expressão 
frequentemente utilizada para referir certa pintura post-expressionista e que, assim, não 
é nada de novo.”586. 
Já em artigo de 1964, publicado na “Colóquio/ Revista de Artes e Letras”, Gonçalves 
distinguira o modo distintocomo René Bertholo e Lourdes de Castro se relacionavam 
com a Pop587. 
 
Posteriormente, em 1983, na sua resenha historiográfica – “Pintura e Escultura em 
Portugal: 1940/1980” – irá sistematiza e caracterizaras fórmulas neo-figurativas, 
sobretudo dos mais jovens da 3ª geração:da neo-figuração anti-pop de Rodrigo à pintura 
com referência psicadélica de Menez, dos desenhos de Gonçalo Duarte, influenciados 
pela ficção científica, à figuraçãode Paula Rego e Batarda Fernandes, estes dois mais 
próximos da pop britânica por questões logísticas (se a primeira se radicou 
definitivamente em Londres, Batarda Fernandes fez parte do grupo mais estrito de 
artistas que escolheram o Reino Unido, em vez da França, como destino para investir as 
bolsas da Gulbenkian) (cf. Gonçalves, 1983, p. 94-100). 
  
Porém, tal como França, Gonçalves encara com alguma renitência a Pop Art anglo- 
saxónica e, com renitência acrescida, a sua versão americana, mais ou menos na 
proporção em que cada uma contraria avertente formalista e lírica que caracteriza a 
Escola de Paris588, cuja segunda vaga é encarada, por ambos e ainda por Fernando 
Pernes, como o modelo ocidental para aactualização da arte. 
                                                 
586 Gonçalves, Rui Mário; Ponte, Bruno da – Chama a atenção para a pop-art abstracta”. Jornal de letras e Artes. Lisboa. Nº212. 20 
Out.  de1965, p. 16. 
 
587 Gonçalves, Rui Mário – Lourdes de Castro e René Bertholo na Divulgação. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa.  
Fundação Calouste Gulbenkian. Nº31. Dez. 1964, pp, 39-40 
 
588 Por exemplo, José-Augusto França, continua durante a década de 60, a  relatar  o que se passa em Paris , publicando todos os 
anos, pelos menos, uma recensão sobre as exposições e práticas artísticas ocorridas lá  na Colóquio.  
Cf os textos: 
 França. José Augusto – A tempora artística de Paris  Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 
15. Out 1961, pp. 10-14 
Idem – Inventário de Paris, 1962. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 21 . Dez 1962 ,pp. 
10-17. 
Idem – Balanço parisiense de 1963. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 25. Out. 
1963.,31-40. 
Idem – Artes de 1964 em Paris. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 31. Dez 1964, pp. 
25-28 
Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 9 ( jun 1960) , p. 27 
Idem – A quarta bienal de Paris. Colóquio/Revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 36. Dez. 1965, pp. 
28-31. 
Em 1966, publica um artigo de teor mais historicista, onde faz uma resenha sobre os artistas mais marcantes  e sobre evoluções 
estéticas que motivaram as sucessivas  Escolas de Paris, desde o princípio do século XX até à data  do artigo, destacando-a como a 
 







Regressando a Joaquim Rodrigo, o artista autodidacta que José-Augusto França tinha 
acolhido no “I Salão de Arte Abstracta” em 1954 na“Galeria de Março”, Gonçalves não 
só elege a sua obra “S-M” de 1961589como a peça instauradora da contemporaneidade 
pictóricaportuguesa e de uma nova neo-figuração, como equipara a importância que 
Joaquim Rodrigo tevepara a arteportuguesa590 à que Torres Garcia591 teve para a arte da 
América do Sul. 
 
 
3.3.iii. Júlio Giraldes 
 
Tal como já foi defendido, Júlio Giraldes pareceu-nos inconsequente nas 
alterações estéticas surgidas nos anos 60. Destacámos o crítico apenas devido à 
divulgação de algumas exposições do Porto que fez no semanário lisboeta JLA. Para 
além de uma grande deferência aoMestre Dórdio Gomes, não detectámos preferências 
que justifiquem a sua integração neste campo e nos que se seguem. 
 
                                                                                                                                               
mais importante do mundo ocidental.: “o expressionismo germânico, com a sua fúria grotesca, fora ocultado pelo prestígio 
parisiense e os próprios esforços pedagógicos da Bauhaus não podiam concorrer com ele”. Destaca Bissiére, no âmbito de Segunda 
Escola de Paris como o “último pintor de uma determinada situação e, [  que] ao mesmo tempo marcou, um novo esquema de 
pensamento que traduz a inteira e final independência da pintura ou de toda a arte dos meados do século XX”. In idem- “Ideias” e 
“Inteligências” na pintura francesa contemporânea. Colóquio/revista de Artes e Letras. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. Nº 
54 . Jan. 1966, pp. 17-18. 
Ainda segundo Rodrigues – Rui Mário Gonçalves “ em entrevista ao Jornal de Letras e Artes [Gonçalves, Rui Mário e Ponte, Bruno 
– Entrevista: Chamo a atenção para a “pop-art” abstracta. Jornal de Letras e Artes. Nº 212 (20 out) 1965, p. 16.]  , punha-se em 
acordo com o seu patrono, ao desaconselhar a Pop Art que reduzia algo francastelmente a “testemunho sociológico”, em favor de 
uma “pop art abstracta”. Ao aí considerar que ao informalismo só poderia suceder um “neo-figurativismo dentro da tendência do 
abstracto”, defendia um ponto de vista historicista, caro ao formalismo parisiense que então acusava a explosão anglo-americana da 
imagem na arte de regresso perigoso e consumístico ao figurativismo conservador. (…). 
A “imagerie” de França e a “abstracção” de Gonçalves acordavam-se na recusa negativista dos valores da Pop Art anglo-americana, 
assim pautando a arte portuguesa pela estratégia historicista da modernidade parisiense, que aquela então abalava de modo decisivo, 
obrigando esta a últimar um Nouveau Realisme de problemática sobrevivência e sem consequências no seu tendencial cabotinismo 
conceptualizante, que Duchamp denunciou e o tempo viria a confirmar” In Rodrigues, António - Anos 60, anos de ruptura - uma 
perspectiva da arte portuguesa nos anos 60. Lisboa: Lisboa 94 / Livros Horizonte . 1994, p. s/i 
589 Aliás, 1961 e 1945 são destacados como” fortes momentos iniciadores de transformações nas linguagens visuais” in Gonçalves, 
Rui Mário - Pintura e Escultura em Portugal - 1940-1980 (2ª ed.). Lisboa: Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, Divisão de 
Publicações. 1983, p.12 
1961 coinicde com a II Exposição Gulbenkian, encarada por Gonçalves como um balanço da década que terminou, coincide ainda 
com o início da aposta, pela Fundação nos intercâmbios internacionais através da atribuição de bolsas e de exposições itinerantes. 
 Paralelamente é um ano  marcado pelo aumento da censura,no seio da qual surge a obra “S-M” de Joaquim Rodrigo, que Gonçalves 
toma como marco de uma nova época estética e como hiprótese de comunicar simbolicamente o que não pode ser dito abertamente, 
recordemos que o quadro festeja  um dos acontecimentos políticos mais marcantes da década - a “Operação Dulcineia”- o  desvio do 
paquete Santa-Maria por Henrique Galvão com o intuito de chamar a atenção da imprensa internacional para a ditadura portuguesa.  
A neo-figuração é um termo que surge também nesse ano, e no qual a obra S-M se insere. Segundo o crítico,  a “reintrodução da 
narrativa nas artes pictóricas é um facto surpreendente, a nível internacional e nacional.” In idem, ibidem, p. 90. 
(Contudo nesta sequência de acontecimentos, em Portugal, até nos parece fazer bastante sentido)  
1961 é ainda o ano da atribuição do grande prémio da Bienal de  São Paulo a Vieira da Silva., e da criação do “Jornal de Letras e 
Artes” , do qual, Gonçalves será o primeiro crítico responsável pela secção  de artes plásticas. Cf idem, ibidem, p. 86 e 89. 
590 Cf. Gonçalves, Rui Mário - 100 Pintores Portugueses do Século XX. Lisboa: Alfa.1993,p.83 
591 Cf. nota 584 infra 







3.3.iv. Alfredo Margarido 
 
Já várias vezes mencionado como sendo uma das esperanças da crítica de arte 
portuguesa na opinião de José-Augusto França, é um autor que se por um lado, devido 
àsua obra poética, se enquadra numa vertente transversal do surrealismo, em termos de 
inscrições políticas e desviado por uma forte ética social acaba por se alinhar poralguns 
princípios similares aos dos neo-realistas, embora não assumidamente. Neste sentido, o 
seu apoio como crítico de arte em relação a directrizes formais ou artistas específicos, 
como já foi dito, foi pouco convincente por falta de argumentos razoáveis e canalizou-se 
indistintamente para o elogio de produção plástica apresentada por artistas não europeus 
e de conteúdo narrativo mais socio-étnico, relegando para segundo plano os elementos 
puros da pintura em vantagem da mensagem social e política da obra e dos autores. 
Neste sentido, é intolerante com a maioria dos artistas que apresentam uma pesquisa 
matricialmente plástica, ou conteúdos fúteis, isto é, sem engajamentos ideológicos 
imediatos. No capítulo dois, esta posição foi evidenciada a partir de artigos como “ 
Doze pintores portuenses na Divulgação”, ou das apreciações que faz a Nikias 
Skapinakis, Artur Bual e a Júlio Resende.A sua renitência em aceitar certos tipos de 
médio como arte, caso da joalheria (cf p.203, nota 404), ou a sua estima por técnicas 
como a gravura e a cerâmica que dão origem a objectos artísticos, por norma, muito 
menos elitistas, configuram também a sua vontade de disseminar e conduzir, não uma 
transformação das tendências plásticas, tão pouco definir uma história social da arte ou 
uma sociologia da arte (relembremos que estudou com Francastel), mas combater a 
sociologia de classes das ditaduras ocidentais e delatar os paradigmas socioculturais do 
colonialismoatravés do disfarce da estética; dever-se-à ter em contaque em Portugal até 
1974, o campo da crítica social e dos estudos sociológicos, mesmo em áreas 
despolitizadas, era vetado,inclusive, no próprio ensino oficial. 
 
De assinalar a sua renitência em relação a Almada Negreiros, o que não surprende se 
nos detivermos nas relações, por vezes ambíguas, que o artista manteve com o Estado 
Novo; e o seu apoio a Areal, neste caso talvez motivado pela atitude anti-sistema 
extrema do pintor. 
 






3.3.v. Fernando Pernes 
  
Na primeira metade dos anos 60, Fernando Pernes debatia, basicamente, as 
mesmas questões que José-Augusto França e Rui Mário Gonçalves já tinham lançado, 
com pequenas variantes ao nível de termos, como por exemplo, a insistência em 
distinguir os movimentos da 3ª geração, sobretudo a partir da sua génese 
“impressionista” ou “expressionista”. Porém, pouco mais acrescentou, pois, na primeira 
metade dos anos 60, Pernes limitou-se a reiterar as empatiasdos seus mentores, ou 
mesma extrapolá-las. Assim, mesmo parecendo mais flexível com as manifestações 
pictóricas anglo-saxónicas e americanas da Pop Art, fez tantaquestão em reiterar a 
presença surrealista na base de toda a renovação estética dos 60,em ostracizara tal ponto 
tudo o que sugerisse amínima relação ao neo-realismo ou qualquer outro tipo de 
realismo de cariz mais pop, como o de Skapinakis. Atacou ainda veementemente o 
expressionismo não abstractode Bual, Pomar e Júlio Resende, evidenciando uma 
relutânciatão anacrónica como desproporcional em relação à dos seus pares, por certas 
dinâmicas,sobretudo se equacionarmos que, se nem José-Augusto França, tendo vivido 
o pico da agonística neorrealismo-surrealismo e figuração-abstracção,assumiu o assunto 
comtal ortodoxia, e tão pouco Rui Mário Gonçalves alguma vez incorreu neste 
radicalismo estético.  
 
De assinalar positivamente o facto de Pernes ser o responsável pela primeira exposição 
individual de Paula Rego, na Galeria de Arte Moderna da S.N.B.A. em 1965, não 
obstante R. M. Gonçalves, nos anos 90, referir o facto de ter sido o primeiro a publicar 
um artigo onde considerava a artista a grande revelação no âmbito da II Exposição 
Gulbenkian (1961). 
 
3.3.vi. Nelson Di Maggio 
 
Di Maggio consegue facilmente impor-se no meio da crítica cultural, pelo 
eclectismo estético, simplicidade hermenêutica e pela elocução cosmopolita que 
evidencia em artigos que começa a publicar na “Flama” e no “JLA”. Estas 






capacidadesreflectem avasta convivência com o movimento constructivo592 da América 
do Sul e umcontacto directo, sistemático e variado que estabeleceu com os circuitos, 
quer centrais, quer mais periféricos, da arte e da crítica do pós-guerra,tanto europeia 
como americana. É ainda notável a abrangência cultural de Di Maggio nos múltiplos 
sectores artísticos, por exemplo quando Merce Cunningham actuou em Lisboa com 
John Cage e David Tudor em finais de 1966,Di Maggio comentou o evento593. Ainda no 
mesmo jornal, assumiu raras, mas boas críticas na secção literária. 
 
Nunca tendo estado na direcção de qualquer galeria portuguesa, foi responsável por 
algumas exposições importantes. Por exemploem 1964trouxe os artistas checos Jirí 
                                                 
592 O construtivismo da américa do sul, partiu da iniciativa de Joaquín Torres Garcia (1874-1949), artista plástico uruguaio e catalão, 
de fundar, em 1935, a “Asociación de Arte Construticvo” gerando um movimento  inovador do ambiente artístico  de Montevideo, 
contudo, uma certa oposição a esta ocorrência, levou Torres Garcia, a criar, posteriormente, o “Taller Torres Garcia”, em 1943. Cf 
Di Maggio, Nelson – Artes Visuales en Uruguay:  diccionário crítico. Montevideo. Nelson Di Maggio. 2013, p.16 e 234. 
“Cuando Joaquin Torres garcia, regresó a Montevideo em 1934, luego de 43 años de ausência, lo hizo com la intención de crear um 
movimento artístico autonomo en America latina. No era el único ni el primero en concebir umn proyecto. 
Lo habían precedido várias personalidades. Pedro Figari desde la reformulacion de La Escuela de Artes y Oficios, entre 1915 y 1917 
(…). David Alfaro Siquieros, em 1921, desde España, propuso ir al encuentro de las culturas aborigenes que luego se concretária en 
la escuela muralista mexicana, y Oswald de Andrade, en el “Manifesto Antropófago” de 1929, estableció las bases de una arte 
autóctono en contacto com la pintora Tarsila de Amaral. Por diferentes caminos y de acuerdo a la idiosincracia de cada país, 
ofrecieron y dieron soluciones digerentes. 
Todos los protagonistas se habían formado en Europa, en contacto com las vanguardias históricas del siglo. Em Buenos Aires, 
Emílio Pettorutti, vinculado a los ultraístas Jorge Luís Borges e Guillermo de Torre (…) tenian propósitos similares. Si la 
modernidade tardó en imponerse en toda América se debió a una somatória de factores entre los cuales los conflitos bélicos, el 
galopante deterioro de la economia mundial, la emergência de ideas revolucionarias que cambiaran la estrutura social del mundo en 
un enfretamento ideológico de inesperadas dimensiones internacionales, confluyeron, entre otros elementos de gravitante 
importância, a la difusión, apreciación y aceptación de lo nuevo. Las vanguardias artísticas se consttituyeron en torno a grupos 
minoritários, que trataron de espantar al buen burgués com actitudes y manifestos agressivos (uturismo, cubismo, dadaísmo, 
vorticismo, constructivismo ruso, simultaneísmo, neoplasticismo holandês, surrealismo) que no podian, por el votalismo que los 
caracterizan a muchos de sesos movimentos, ser trasladados mecanicamente a otreos escenários culturales. 
Se introujeron en los países periféricos y dependientes, como Uruguya, en forma de vanguardia amortiguada o de modernidade 
periférica. El art-déco y el planismo (…) interpretaron y se adecuaron a la sensibilidade nacional de un Estado benefactor com una 
naciente (y creciente) classe média. 
A los años locos de la década del veinte sucedieron los conflictivos y turbulentos años treinta (…) com irrupciones populares de 
diferentes grémios, así como la toma de una consciência política de un amplio sector cultural. 
En esse panorama es que se inscribe el regresso de Joaquin Torres García. (…).Lo inédito y sorprendente de Torres García fue el 
arribo de una personagem carismática decidida de imponer com pásion sus férreas convicciones inovadoras a un ambiente 
provinciano.Casi de inmediato, a los pocos dias, si interiorizarse de las pautas y características culturales de una socieda a la que 
permaninció ajeno casi medio siglo, Torres García arremetió com energia verbal contra las mitologias cotidianas. En una sucesión 
de cursos 7 conferencias fustigó el conservadorismo local y la tradicion renascentistas, el naturalismo y la perspectiva, el esteticismo 
de las vanguardias y el materialismo reinante, la subjectividade romântica y la falta de oficio. Enemigo de las academis, propuso 
fundar un âmbito de convivência y diálogo, estimulador de la creatividad y de la camaderia, una confradía a la manera medieval 
donde la interacción de maestro y discípulos generara un enriquicimiento mútuo en los planos afectivo, intelectual, artístico y, 
también, de comportamento ético insobornable. 
Trazó los esquemas regulador de un espácio adecuado que primero se denomino Asociación de Arte Constructivo (1935-39) y 
luego, com otras características, Taller Torres garcía (1943-62). En su primer manisfesto (“La Escuela del Sur”) invirtió la posición 
del continente sudamericano porque “La  Escuela del Sur es nuestro Norte.(…) 
Esa reubicación geográfica fue un golpe de audácia intelectual e ideológica que luego seria imitada e apropriada por otros círculos 
sin delatar el origen. El mapa que dibujó Torres garcia quedó como una imagen emblemática de un arte independiente y original, 
sacudidor de tutelas estéticas, se difundió urbi et orbi hasta hoy (…). 
La AAC y el TTG se convertieron en focos de ensayos, laboratórios de experiencias com nuevos materiales di luyendo las fronteras 
entre arte e artesania, donde todos los linguajes eran posibles y equiparables. La orientación se dirigó hacia un arte anónimo, 
colectivo y, en el possible, monumental, recogiendo la lección  precolomina. Arte y vida, en la concepcion torresgarciana, se 
estructuraron com la misma economia de médios. Encontró en la geometria el odenamento de la realidade  y el el ordenamiento de 
las realidades para aceder así, al universalismo constructivo.” In Di Maggio, Nelson – Unidad y Pluralidada en la Escuela del Sur. 
Punta del Este. Galeria Gustavo Tejeria Loppacher. 1999, pp. 3-5. 
 
593 Cf, Maggio, Nelson Di – Cunningham no Tivoli. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 257. Nov 1967, p. 31. 
 






Kolare Vladimir Budnik à galeria da “Cooperativa Gravura”, em 1967 em pareceria 
com Rui Mário Gonçalves organizou, a partir de uma selecção de artistas pertencentes à 
mais recente vaga da 3ª geração, a “II Exposição de Arte Moderna do Funchal” (os dois 
críticos, constituíram parte de um júri que atribuiu a António Areal, no decorrer do 
evento,o “Prémio Cidade do Funchal”).  
 
É ainda de destacar que Di Maggio foi um crítico que reconheceu de imediato o valor da 
“Escola do Porto” e no seu cerne a Cooperativa Árvore e a Galeria Alvarez – confronte 
–se por exemplo, a coluna de “Arte” da “Flama” de 6 de Novembro de 1964, onde 
comenta a inauguração da temporada artística de 1965-66: “Enquanto a época artística 
em Lisboa está a passar por uma fase de notóriamediocridade (…) no Porto existe, uma 
crescente inquietude plástica”594.Posteriormente, em 1979,resgataria, noutro texto 
publicado em“O Jornal” - “A vanguarda que veio do Porto”595–aimportância dos dois 
pioneiros portuenses do abstraccionismo geométrico português: Nadir Afonso e 
Fernando Lanhas. O artigo, embora refira igualmente o valor de Joaquim Rodrigo no 
processo de instauração da arte abstracta em Portugal, não refere o pintor no título, 
segundo o próprio Di Maggio, “para irritar os alfacinhas”. 
 
Como quase todos os outros críticos aqui estudados, ajudou a consolidar a importância 
fundamental de António Areal para a arte portuguesa dos anos cinquenta e sessenta, 
artista que, conforme indica na entrevista que lhe fizemos e integrada em apêndice,foi a 
quem, efectivamente mais inteligência reconheceu. Também o Grupo KWY estabeleceu 
matrizes, na sua opinião, bastante actualizadas para a altura. Foi, ainda, um dos críticos 
que - amigo e admirador de Victor Vasarely – reconheceu cedo o mérito de Artur Rosa 
e Eduardo Nery como representantes da Op Art portuguesa. Do Porto destacou ainda, no 
âmbito dos anos 60 e 70, a obra Ângelo de Sousa e de José Rodrigues.Dos mais novos 
da 3º geração, oriundo de Évora, destacou Palolo; em contrapartidaÁlvaro Lapa não é 
dos autores a quem reconhece excepcional coerência plástica nas colagens apresentadas 
em 1964 na “Divulgação”.596Segundo inferimos dos seus textos críticos e das conversas 
que tivemos, José Escada, membro do KWY,foi dos seus artistas de eleição, devido, 
                                                 
594 Maggio, Nelso Di – Arte. Flama. Nº870. 6 nov 1964 
 
595 Maggio, Nelson Di – A vanguarda que veio do Porto. Lisboa. O Jornal. Nº 221. 11 Mai 1979.  
 
596 Maggio, Nelson Di - Colagens e objectos de Álvaro Lapa. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 190. 19 mai. 1965, p. 4 






essencialmente, aos quadros-objectos, que criou a partir de padrões abstractos 
modulares, recortados em papel, chapa e plexi-glass. Também Noronha da Costa foi 
aplaudido pelo crítico, sobretudo pelos objectos que criou na década de 60, onde 
enfatizou a ambiguidade visual entre o mundo e as suas imagens especulares. 
Helena de Almeida, a secundar António Areal, continua a ser uma das grandes 
referências do fim do modernismo e do início da contemporaneidadeportuguesapara 
Nelson Di Maggio. 
3.3.vii. António Areal 
 
“António Areal, sem formação artística da especialidade, mas com um sólido autodidactismo nos 
domínios da literatura, da filosofia e das artes plásticas, podia assumir, logo nos anos 50, uma actividade 
teórica, de intervenção crítica que desempenharia papel cimeiro e constante ao longo dos anos 60. 
Cedo Areal pretende a criação como ética, tanto no auto-centramento das referências como nos propósitos 
teóricos e plástico de uma actividade artística entendida como acção, no presente, vivido como uma 
tensão” (Rodrigues, 1994, p. s/i.). 
 
Arealé, em toda a extensão da sua prática plástica e teórica, um caso à parte. A 
sua crítica, como já frisámos no capítulo anterior, não visou, por norma, a avaliação de 
indivíduos específicos e de casos particulares, mas antes, visou imporuma análise 
essencialista da praxis artística, a partir da qual foi apontando as deficiências de grupos 
sociais adjacentes à arte.Evidenciam-se, assim, preocupações de fundo relativamente à 
arte, à sua praxis e estatuto, à suarelação com os seus agentes e instituições, e com o 
tecido social onde todos se inserem. 
 
Em relação às tendências plásticas, a produção de Areal, quer teórica quer prática, foi 
reflectindo as contínuas alterações formais, éticas e de autocrítica que se prefiguravam 
na arte, a um nível global, entre finais dos anos 40 e a década de 60. 
 
Em finais dos anos 50,passa a praticar o informalismo(assimilando a “action-painting” 
americana à “nouvelle figuration” francesa, após sete anos de desenhos de traçado 
surrealizante) por ter entendido que o surrealismo português,ainda que constituindo um 
meio eficaz para despoletar“uma profundíssima energia voluntária”, que dignificou o 
quotidiano e travou uma certamilitarizaçãoda cultura tentada pelos neo-realistas, 
finalmente, não passou de uma aglomeração deprojecções individuais,pelo que,em 






termos de consciência crítica global, acção cívica e alterações históricas 
relevantes,considerou que o surrealismo português teria sido apenas virtual597. 
Assumido o equívoco do surrealismo, e contestando fortemente os neo-realistas598, 
Areal perspectivou noinformalismo a hipótese de ultrapassar uma pintura contaminada 
pelos idealismos religiosos, aristocráticos e burgueses, uma vez que o automatismo e 
imediatismo processual inerente a este tipo de pintura a tornava objectiva, pois, como 
observou Rui Mário Gonçalves, neste campo, “a tecnicidade da obra sobrepõe-se a 
qualquer a priori”599. Assim sendo, Areal anulava o tempo necessário a uma idealização 
de signos mitificadores de modelos externos ao próprio acto de pintar600 seguindo a sua 
vontade de austeridade signíca e crescente abstracização pictórica. 
 
Posteriormente, radicalizaria a vontade de dessacralizar o estatuto da arte e da figura do 
artista e combater o sensualismo e sensorialismo estético como finalidades destes, numa 
exposição de cariz “objectualista”, em 1964, onde actua através de um conceptualismo 
desconcertante e provocador do público601. Após esta intervenção “objectualista”, Areal 
regressa a uma figuração de segundo grau, “numa representação esquemática de 
objectos(…)”. Segundo as suas próprias palavras, trata-se de uma figuração da 
figuração, que é bem visível no pintor pop americano Liechtenstein” (Gonçalves, 1990, 
                                                 
597 “O que o surrealismo foi ou tem sido, constituiu-se como testemunho. Mas o testemunho surrealista determinou-se mais como 
vontade do que como Consciência Analítica, isto è, do que como instauração directamente efectiva na História.(…). 
Diminuiu assim uma qualidade virtual que correntemente todos prezamos, porque se quis alhear da disciplina conducente à 
inteligibilidade crítica, recorrendo então a uma minuciosa lógica assistemática. Isto, que aos promotores de várias tendências da 
militarização da cultura pareceu ser fuga às responsabilidadades cívicas, provou corresponder a uma profundíssima energia 
voluntária que servia o imaginário, para diginificar o quotidiano: simplesmente o quotidiano sendo-o de facto, não estaria 
confundido pela rização dos apriorismos da planificação cultural, nem pelos aposteriorismo da legibilidade historial – o quotidiano é 
sempre dos indíviduos: não se coordena pelos regulamentos genéricos; não se consagra nas normas rigorosamente explícitas do 
espírito objectivo da comunidade. Assim o surrealismo foi em tem sido uma anarquização dentro do plano cultural, facto magnífico 
e estímulo de independência da responsabilidade da consciência moral, como se compreende. Assim, também muitos cidadãos 
surrealizaram sem suspeitarem de si próprios, ou seja, com uma autenticidade inautêntica, o que lhe deu – tal como, decerto, a vários 
ouvintes nesta sessão – o exotismo subtilmente sentimental que os defende do ridículo para culpá-los no equívoco.(…). In Areal, 
António –o. JL- Jornal de Letras, Artes e ideias. 31 jul 1990, p..23. 
 Declaração sobre o Surrealismo foi lida  numa sessão promovida por Mário Cesariny na casa da Imprensa, em Março de 1963, 
para apresentação do livro “surrealismo/abjeccionismo. 
Pinharanda reitera esta falta de radicalização do surrealismo português, defendendo que só os anos 60, com a emigração massiva dos 
artistas e críticos, podem ser encarados como uma época que rompe um ciclo vicioso. CF  Pinharanda, João – O declínio das 
vanguardas: dos anos 50 ao fim do século. História da ARTE Portuguesa. Dir. Paulo Pereira. 3º Vol. Temas e Debates. 2ªEd. 1997, 
p. 602. 
 
598 Cf entevista concedida a Bruno Da Ponte, publicada no JLA em 1 de Julho de 1964. Op. Cit p.229, nota 486 
 
599In Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24 
 
600 Cf Areal, António – Nota a respeito da objectividade. Op. Cit p. 231 
 
601 Pinharanda assinala em 1964 “ Nova faceta da sua produção, provavelmente o início da parte mais fecunda da sua obra, Uma 
série de desesculturas  com cubos pintados e uma série de caixas de fundo negro no interior das quais coloca “assemblages” de 
objectos heteróditos. (…).As peças são expostas na Galeria Divulgação, em Junho , em Lisboa, a propósito distribui uma folha 
volante Quem há-de ser contemporâneo e um texto anúncio Ao público emocional onde retoma as suas teses sobre a missão ética 
do artista perante a sociedade.” Op cit, p. 222. 






p. 24). Rui Mário Gonçalves aponta-a como uma figuração abstracta, que corresponde 
a uma objectivação do signo como mera evidência. (idem, ibidem).  
 
Mesmo tendo recorrido, neste âmbito, a certos formulários expressivos da 
Popamericana, também esta lhe mereceu um apontamento sobre a sua“vulgaridade” e 
sobre o risco que constituía deregresso a um “academismo ritualista”. Por fim,Areal 
encerrariao seu “combate nas vanguardas visuais”, com uma “arte de atitude” segundo 
a denominação de Gonçalves. Neste sentido, fez duas exposições: uma na Quadrante,de 
caixas objectuais em 1969, e outra na Buchholz, em 1970, de cartolinas negras com 
frases escritas (“frase malévolas referidas a Vieira da Silva e ao leilão do retrato de 
Fernando Pessoa pintado por Almada Negreiros” (Gonçalves, 1990, p. 25) ). Segundo 
Rodrigues, a exposição da Buchholz constituiu “uma pioneira anti exposição, composta 
por textos críticos da sua autoria”. (Rodrigues, 1994, p. s/i). 
 
Diríamos que, com esta exposição, Arealfundiu totalmente a prática artística com a 
prática crítica, já bastante consciente de que este seria um dos grandes pressupostos da 
arte contemporânea, e ciente de que em Portugal, a falta de auto-análise e de sentido 
autocrítico era uma das razões do provincianismo português, como testemunhou 
Gonçalves: 
 
“Sempre vi António Areal muito severo em relação aos seus colegas pintores. Achava que eles não 
meditavam na obra que faziam. 
Areal lia com frequência Fernando Pessoa. Não apenas os poemas, mas também os textos teóricos. Entre 
estes, a célebre análise do caso mental português, que Fernando Pessoa define como provincianismo, e 
define provincianismo como ausência de espírito crítico. Fernando Pessoa denunciava os artistas 
portugueses, dizendo que eles são “incapazes de meditar uma obra antes de a fazer”. O mesmo pensava 
António Areal.”602 
 
Se a obra de Areal foi exemplar em soluções plásticas e teóricas bastantecontundentes, 
disponibilizandouma matriz sincronizada pelas pluralidades que abrem a 
contemporaneidade, em termos de sucessores directos Álvaro Lapa é um nome 
incontornável603. Conforme justificaria Rui Mário Gonçalves: 
                                                 
602 Gonçalves, Rui Mário – O criticismo de António Areal. JL - jornal de letras , artes e ideias.Nº421. 1990 (31 jul), p. 24 
 
603 O trecho de Bernando Pinto de Almeida que, ambiguamente, parece insinuar que  a primeira exposição individual feita por 
Álvaro Lapa  foi  em 1964, na Buchholz, por convite de Rui Mário Gonçalves, refere que esta é apresentada  por texto de António 
Areal. Cf  Pinto de Almeida, Bernardo – Os anos 60 na Pintura Portuguesa. Pintura Portuguesa no Século XX. Porto. Lello Editores. 
3ª Ed. 2002, p. 181. A primeira exposição de Álvaro Lapa é feita em 1964, mas na “111”. A Buchholz só abre em fins de 1965, 
 







“Álvaro Lapa procura representar os dados imediatos da descoberta interior do corpo, numa 
expressividade simples e directa, que tanto pode revelar uma alegre inocência vitalista, como a angústia 
da morte, numa arte ausente de sensorialismo. Esta visão austera está próxima da de António Areal, cujo 
notável sentido crítico exerce influência naqueles que com ele contactaram pessoalmente” (1983, p. 98)” 
                                                                                                                                               
portanto não sabemos exactamente a qual exposição se refere Pinto de Almeida, contudo, aqui interessa é o facto de Areal ter escrito 
um texto sobre a pintura da Álvaro Lapa..   
 






3.3.viii. Ernesto de Sousa 
Nos anos 60, Ernesto de Sousa deambulou entre a defesa de uma arte 
contemporânea portuguesa de raiz nacional, procurando e promovendo artistas de 
expressão popular, caso do escultor Franklin e da ceramista Rosa Ramalho, e a apologia 
do neo-realismo como opção ética-estética, iniciada com um conjunto de artigos 
publicados na “Seara Nova” em1945. Neste sentido, não teve, directamente, peso 
crucial nas alterações do campo estético dos anos 60, devido ao desfasamento estético 
que evidenciou, ao defender alguns princípios neo-realistas até meados da década. A 
partir de 1968, e durante a década de 70, torna-se muito mais actuante, assumindo uma 
aparente inversão de valores,quando passa a defenderuma forte conceptualização da 
arte, e a promover uma forte intertextualização transnacional entre artistas.Contudo, 
como clarifica Mariana Pinto dos Santos, os conceitos base que o guiaram, mantem-se 
na sua essência intactos - aingenuidade, a influência de Almada, por exemplo - e apenas 
mudam de territórios e diluem os limites entre meios e suporte, adoptando totalmente a 
concepção de uma arte sem fronteiras de espécie alguma, segundo a mecânica 
domovimento Fluxus. Nesses anos passa a fazer a apologia da desmaterialização da 
obra de arte, promovendo sobretudo uma arte de acção e situação – imediata, fugaz e 
não residual em termos matéricos – a partir do momento que adopta a concepção 
hegeliana, de que o desejo aniquila os objectos. Paralelamente desenvolve projectos 
com base em novos media. Foi uma figura extremamente importante na dinamização 
Círculo de Artes Plásticas de Coimbra (CAPC), recuperou a partir de um novo ângulo a 
figura de Almada Negreiros, foi um dos grandes impulsionadores da land-art, da poesia 
concreta, da instalação, e dos mix-media. A fotografia e o vídeo fizeram parte dos seus 
interesses maiores, aliás, Sousa foi quem introduziu a arte-vídeo em Portugal, depois de 
algumas experiências pioneiras com o suporte fílmico no âmbito do cinema-expandido. 
Como teórico e crítico, traça uma série de intercâmbios com eventos e personalidades 
internacionais, como muito oportunamente assinala Di Maggio, quando refere que foi o 
único crítico a actuar no seio de uma vanguarda transnacional. Todos este factos 
contribuirão paraacelerar a consciência nacional das mudanças profundas da arte pós-
moderna. Como curador,organizou a“Alternativa Zero”, que constituiu a primeira 
tentativa de objectivarem Portugal, num único evento, a heterotopia estética e a 
transversalidadetécnica que caracterizam o novo paradigma que funda a 
contemporaneidade ocidental das poéticas, assumido entre os anos 60 e 70 







3.4. Críticae mercado 
 
 
Em cima da mesa de trabalho de Réquichot604 (indiscernível de uma bancada de cozinha), a granel, 
argolas de cortinado compradas no Printemps: farão , mais tarde, a Escultura de plástico, anéis colados. 
Geralmente (isto é, se nos referirmos à história da arte), a obra vem de um material puro: que ainda não 
serviu para nada (pó, terra argilosa, pedra); é, pois, classicamente, o primeiro grau de transformação da 
matéria bruta. O artista pode, então, identifircar-se miticamente com um demiurgo, que extrai algo de 
nada: é a definição aristotélica da arte (a techné) e é também a imagem clássica do criador titânico: 
Miguel Ângelo cria a a obra como o seu Deus cria o homem. Toda esta arte diz a Origem. 
As argolas de Réquichot, quando as usas, são já objectos habituais (manufacturados), que se encontram 
apenas desviados da sua função: a obra parte então de um passado anterior, o mito da Origem é abalado. 
A crise teológica da pintura está aberta ( a partir das primeiras colagens, os ready made). 
Isto aproxima a obra pictural (ou escultural: a deslocação do material obrigará em breve a um nome 
diferente) do Texto (dito literário); porque o Texto também ele toma palavras habituais, usadas e como 
que manufacturadas em vista da comunicação corrente, para produzir um objecto novo. Fora do uso e, 
logo, fora da troca. 
A consequência última (talvez ainda imprevisível) deste desvio, é acentuar a natureza materialista da arte. 
Não é a própria matéria que é materialista (uma pedra encaixilhada não é senão um puro feitiço), é , se 
assim se pode dizer, a infinitude das suas transformações; um pouco de simbolismo leva a divindade, mas 
o simbolismo desvairado que regula o trabalho do artista afasta-o dela: ele sabe que a matéria é 
infalivelmente simbólica, em perpétuo deslocamento; a sua função (social) é dizer, lembrar, ensinar a toda 
a gente que a matéria nunca está no seu lugar (nem no lugar da sua origem, nem do so seu uso) – o que é 
talvez uma maneira de sugerir (afirmação essencialmente materialista): não há matéria. 
(A matéria tratada pelo artista não encontra um lugar senão no momento em que a encaixilha; expõe, a 
vende: é o lugar fixado pela alienação: lá onde acaba o infinito deslocamento do símbolo.)605 
   
 
Onde acaba o infinito deslocamento do símbolo na obra, torna-se a obra (da qual 
a assinatura do autor, o circuito expositivo, o conjunto de premiações e de apreciações 
críticas e históricas passam a fazer parte) por si mesma num símbolo social, ao transitar 
para territórios que demandam um segundo nível de produção e novos autores que a  
realizem. Pierre Bourdieu denominou estes lugares e figuras que estabelecem o valor 
social da obra no espaço públicocomocampo eagentes da arte. É este o momento em 
que o artista perde o controlo directo sobre a sua matéria e esta passa a depender de: 
 
“(…) um campo de produção enquanto universo de crença que produz o valor da obra de arte como 
fétiche ao produzir a crença no poder criador do artista.Sendo dado que a obra só existe enquanto objecto 
simbólico dotado de valor se é conhecida ou reconhecida, ou seja, socialmente intituida, como obra de 
arte por espectadores dotados da disposição e da competência estética necessárias para a conhecer e 
reconhecer como tal, a ciência das obras tem por objecto não apenas a produção material das obras, mas 
também a produção do valor da obra ou, o que dá no mesmo, da crença no valor da obra. 
Esta deve levar em conta, portanto não apenas os produtores directos da obra em sua materialidade 
(artista, escritor, etc), mas também o conjunto de agentes e de instituições que participam da produção do 
valor da obra através da produção da crença no valor da arte em geral e no valor distintivo de determinada 
                                                 
604 Bernard Réquichot (1929-1961) foi um pintor francês que, além de não ter tido a atenção da crítica, teve escasso reconhecimento 
público, acabando por se suicidar aos 32 anos de idade. 
 
605 Barthes, Roland – Réquichot e o seu corpo. O Obvio e o Obtuso.Lisboa. Edições 70. 2009, pp.218-219 






obra de arte, críticos, historiadores da arte, editores, directores de galerias, marchands, conservadores de 
museu, mecenas, membros de instâncias de consagração, academias, salões, júris, etc., e o conjunto das 
instâncias políticas e administrativas, competentes em matéria de arte (ministérios diversos –segundo as 
épocas, direcção de museus nacionais, direcção das belas-artes etc.) que podem agir sobre o mercado da 
arte, seja por veredictos de consagração acompanhados ou não de vantagens econômicas (compras, 
subvenções, prémios, bolsas etc.), seja por medidas regulamentares (vantagens fiscais concedidas aos 
mecenas ou aos colecionadores etc.), sem esquecer os membros das instituições que concorrem para a 
produção dos produtores (escolas de belas-artes, etc.) e para a produção de consumidores aptos a 
reconhecer a obra de arte como tal (…). “ (Bourdieu, p. 259) 
 
 
Como defende ainda Bourdieu, a obra e autores também  são hierarquizáveis  “ segundo 
a qualidade social e “cultural” do público atingido” (ibidem, p. 248)per si e pelos 
discursos culturais que sobre elas se instauram. Aqui se levanta logo a questão dos 
limites entre os dois âmbitos que dividem a arte portuguesa ainda em meados dos século 
XX– o da vanguarda e a importância, no seu seio, do  reconhecimento dos “pares” - e o 
que segue o gosto canónico, já instituido académicamente há longos anos, e ainda 
promovido em plena década de 60, pelo poder político em funções, conduzindo a um 
reconhecimento público, muito mais extenso606(Melo, 2001 p. 44). 
 
Contudo, também os circuitos gerados inicialmente na ideia de vanguarda, se 
estabilizame ampliam em termos de adesão deagentes, e se estabelecem como 
camposque tendem a institucionalizar-se com o passar do tempo, tal como se começou a 
verificarno país a partir dos finais do anos 40, e, mesmo dentro do seu perímetro mais 
exclusivo, disputas  pelo “monopólio do poder de consagração dos produtores e dos 
produtos” (Bourdieu, 1996, p. 253) se iniciaram e  evidenciaram quase  de imediato: 
primeiro, com as quezílias entre neo-realitas e surrealistas, nos anos 40, (pondo-se em 
evidência a dimensão da política da arte, embora num quadro diferente do que se 
encontra na arte contemporânea das sociedades liberais, isto é, parte de qualquer apoio 
institucional directamente gerido pelo governo)607, depois, nos anos 50, nos confrontos 
travados no  seio do próprio surrealismo (aqui enfatizando-se a  dimensão simbólica, 
divididaentre as preferênciasestéticos e formais e princípios éticos e morais de artistas e 
críticos) e, posteriormente, nos anos 60, entre abstraccionimos/informalismos e asnovas 
                                                 
606 Alexandre Melo des ecreve, termos genéricos, este tipo de oposição, comum a várias épocas e locais até ao século XIX, e 
prolongada pelo século seguinte no seio de regimes totalitários - “A academia assegurava a consagração exclusiva da arte oficial, 
sendo que este poder de legitimação exercido em regime de monopólio não reconhecia estatuto artístico a nenhuma forma de 
expressão que se afastasse dos seus cânones. A arte moderna, ou mais tarde a arte de vanguarda, surge assim como uma arte não 
oficial. Contra os académicos e a arte oficial, criando os seus mecanismos próprios de legitimação no seio da sociedade global, 
designadamente através da crítica e de uma clientela burguesa.” In Melo, Alexandre - O que é Arte. 3ª. s/l: Quimera, 2001, p. 44 
 
607 “Numa e genéria e simplificada podemos distinguir três dimensões de funcionamento do sistema da arte contemporânea : uma 
dimensão económica, uma dimensão simbólica e uma dimensão política.” in idem, ibidem, p. 29. 






figurações “pop”, nas quais a  arte reproduz os objectos quotidianos característicos das 
sociedades de consumo, para a criticar, reforçando, paradoxalmente, o seu próprio 
potencial económico e de consumo. O auge desta situação chegará cerca de vinte anos 
mais tarde.608.  
 
Paralelamente, a disputa pelo poder de gerar valores simbólicos, através de discursos 
culturais, também se intensifica, desde meados da década de 50 e ao longo dos anos 60, 
a partir do momento que os críticos se profissionalizam, por via de formação académica 
e de uma prática exclusiva a tempo inteiro. Mas, por circunstâncias várias, só nos anos 
60 a arte moderna portuguesa verá nascer um mercado de arte, sendo os críticos os 
primeiros agentes responsáveis pelo processo, quer individualmente, quer através de 
pequenos lobbies, na sequência de um circuito de legitimação que já vinham 
estabelecendo, perante públicos cada vez mais amplos,por duas vias: 
 
- A da produção teórica, mais, oumenos massiva– desde a crítica jornalísticade pequeno 
formato,aos artigos de fundo, ao ensaio e historiografia. Não esquecendo que esta odem 
de publicações implica características físicas distintas, às quais correspondem 
investimento diferentes em virtude da qualidade dos suportes físicos (papel, qualidade 
das tintas e da impressão, volume de páginas, capas, etc) que lhes determinam não 
apenas um valor de compra e de acessibilidade, como, por extensão, um valor simbólico 
e institucional, ou mesmo funcional, por exemplo quando o livro é assumido como 
objceto decorativo. 
  
-E dos meios de exibição– assistindo-se,já a partir dos anos 50, a diferentes níveis de 
institucionalização dos críticos e dos artistas,através de relações que estabelecem entre 
si, eao organizarem-se  no âmbito de instituições como a SNBA (inicialmente por 
viadas Exposições Gerais609) e posteriormente na Gulbenkian610 -como júris de seleção 
                                                 
608 “(…) no que diz respeito às modalidades de relacionamento entre o mundo das artes e o Estado encontramos, na fase eufórica da 
conjuntura artística dos anos 80, correspondente ao boom do mercado e cprrelativo pico de popularidade das artes plásticas, uma 
situação caracterizada por uma convergência entre o mundo da arte e as instituições oficiais, entre os museus e o mercado, que 
coincidem temporalmente, e à escala internacional, e se combinam e complementam harmosiosamente nas operações de divulgação 
e promoção artística.” in idem, ibidem, p. 47 
 
609 As Exposições Gerais de Artes plásticas iniciam-se em 1946 e segundo Cristina Azevedo Tavares, no seio da SNBA, constituem 
a primeira “manifestação de solidariedade contra o regime, e contra a política praticada por António Ferro no Secretariado de 
Propaganda Nacional.” Reitera a autora que “ (…) foram precisamente estes acontecimentos que imprimiram uma nova dinâmica à 
Sociedade, colocando-a ao lado dos anti-fascistas”. As suspeitas que estas exposições levantaram conduziram  ao encerramento da 
SNBA durante 1952, o único ano em que a exposição não ocorreu, entre o seu início e o seu término em 1956, o que não é de 
estranhar uma vez que as “gerais” eram organizadas pela Subcomissão dos Artista Plásticos da Comissão de jornalistas, Escritores e 
 






de exposições  e de prémios, como curadores ou como conselheiros técnicos, sendo, 
inclusive, alguns críticos galardoados com prémios no  início dos anos 60 por esta 
últimainstituição (Cf. p. 190, nota 359). 
 
Em fins da década de 60, os críticos reforçavam-se como classe ao reorganizarem, em 
1969, a secção portuguesa da AICA, instituiçãoque regulava a sua actividade a nível 
internacional. No país a secção nacional seria ainda a responsávelpelo Prémio SOQUIL 
611,e  por uma revistade Arquitectura, cujo suplemento “Pintura e Não” divulgava crítica 
de artes plásticas.Paralelamente, o número de galerias privadas aumentava na década de 
60, contando a maioria delas com a direcção técnica de críticos e artistas. 
 
Os críticos anti regime foram-se tornado, assim,determinantes na escolha de quem e do 
que se expunha com mais frequênciae,circularmente, o êxito alcançado por esses 
eventos, reflectia-se pelo reconhecimento do pares de quem organizava, bem como,a 
médioprazo, a crescente creditação pública das suas escolhas e dos próprios, e, por fim, 
a canonização institucional de ambos, dentro dos limites que o regime permitia. Os 
próprios críticos,passaram, assim,a ser objecto de uma taxonimização simbólica, que se 
reflectiu no poder de cada um emalterar os gostos eem controlar os valores de mercado, 
quando as condições para que este se desenvolvesse surgiram, dando origem, entretanto, 
a uma nova estirpe de agentes no seio do campo artístico – a dos colecionadores e dos 
investidores. 
 
Ainstância económica da arte advém da relação entre três níveis, a produção, a 
distribuição e o consumo (Melo, 2002, p. 301).Integrando-se no âmbito da distribuição 
e exibição,as galerias, bem como as já referidas  instituições públicas, e os suportes de 
publicação,possibilitaram a acção dos críticos na fundação do mercado de arte 
                                                                                                                                               
Artistas do Movimento de Unidade Democrática (M.U.D.) (…). Sendo um veículo divulgador e até doutrinário do neo-realismo 
(…)” in  Tavares, Cristina Azevedo – A Sociedade Nacional de Belas Artes, Um século de História e de Arte. Projecto, Nucleo de 
desenvolvimento Cultural de Vila Nova de Cerveira, Fundação da Bienal de Vila Nova de Cerveira. s/l. 2006, p. 129. 
 
 
611 De 1968 a 1972, a AICA atribuiu os prémios SOQUIL de artes plásticas, através de um júri fixo constituído por José Augusto 
França, Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes que premiou as melhores exposições realizadas em Lisboa. O prémio SOQUIL, 
surge, na sua primeira fase, entre 1968 e 1972. Consequência de um acordo entre a AICA e a Sociedade Química Industrial Lda, um 
prémio principal, e várias menções honrosas, destinavam-se a distinguir as melhores exposição ocorrida em Lisboa, 
independentemente do local e sem os artistas terem de formalizar a sua participação (quem expusesse habilitava-se automaticamente 
ao prémio). A  selecção era feita por um júri coonstituido entre os críticos da AICA, que no período indicado, foi, invariavelmente, 
composto por José-Augusto França, Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes. 
 






portuguesa moderna e contemporânea, ao criaram espaços e circuitos que permitiram 
aos  críticos ampliar a consagração simbólica e regular a taxonimização económica das 
obras e artistas, como seus directores, conselheiros técnicos, curadores, e por vezes até 
donos, casos de França (sócio de Manuel Neves e de  Fernando Lemos na “Galeria de 
Março”)ede René Bertholo, Lourdesde Castro, José escada e Costa Pinheiro no caso da  
“Pórtico”, Manuel de Brito e a “111”, isto em Lisboa, no Porto havia o caso de Jaime 
Isidoro e da“Alvarez”. 
 
Contudo, esta situação, válida em Portugal, por falta ou gestão retrógada de museus612 e 
ausência de apoio governamental durante décadas, levaria ainda uns anos largos a 
estabelecer-se. 
 
 Entre as primeiras exposições nos ateliers de artistas, como as de António 
Pedro,António Dacosta e Pamela Boden , em Lisboa  na “Casa Repe”, em 1940, e as 
mostras na casa de móveis “Jalco” no Chiado, foram precisosquase vinte anos para que 
se desse  o boom do mercado de arte. Localizado, por vários testemunhos, em 1968, 
fruto de algum optimismo trazido pela“Primavera Marcelista”, etambém deeventos 
pontuais mas decisivos  na instigaçãodas classes com mais poder económico a 
colecionar e a perspectivar a arte com investimento. 
 
Segundo J.-A. Françae, mais recentemente, João Pinharanda ou António Rodrigues, as 
galerias que abriram no período intermédio, foram os motores principais do 
estabelecimento de um mercado da arte, cuja “(…) incipiência [seria]  interrompida com 
o boom marcelista, e, sobretudo, por uma crítica de gosto convergente (…)” (Rodrigues, 
1994, p. s/i). Efectivamente, se, no que diz respeito à mercantilização da arte, os 
críticosque estudamos apresentam opiniões divergentes, no que diz respeito à distinção 
de certos artistas da 3ª geração e, da emergente, 4ª geração,houve bastante coerência de 
opiniões, levando isto a uma consolidação consensual de certos autores e à 
                                                 
612 Os museus segundo, por exemplo, Carlo Giulio Argan, que defende a necessidade de mercado, deveria, para além do seu intuito 
educativo mais imediato, exercer a regulação, sobretudo no âmbito da arte moderna e contemporânea, dos valores do mercado. Cf 
Argan, Giulio Carlo Argan – A Arte de Hoje em dia em Museus Europeus. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 174. 27 jan, 1965, 
pp. 8 e 9.  Ora, na década de cinquenta, o único museu estatal que poderia ter aberto o seu espaço a obras de cariz mais actualizado 
seria o Museu nacional de Arte contemporânea, no Chiado, contudo após a direcção de Diogo de Macedo (1889 -1959) que o 
remodelou em 1945, e o enriquecimento com a aquisição de algumas obras de modernistas como Cézane, Gauguin e Matisse e dos 
portugueses  Cândido, Pomar, Vespeira e Azevedo, com o apoio de António Ferro, o museu deu um passo atrás em 1959, com a 
nomeação de Eduardo Malta (1900-1967) para a sua direcção. Cf.  França, José-Augusto - A Arte em Portugal no Século XX (2ª 
revista ed.). Lisboa: Bertrand.1985, pp. 484 e 485   
 






consagraçãodas suas obras, quer ao nível simbólico quer mercantil – uma vez que os 
dois valores  começavam-se a fundir no perímetro da própria crítica.613 
 
Vejamos, sucintamente, de entre os críticos estudados, quais forma os quese inseriram 
activamente neste processo. 
 
José-Augusto França, assumindo que “A Galeria de Março” em termos de mercado 
tinha sido inconsequente, atribuiu a primeira tentativa de estabelecer, com continuidade, 
a circulação comercial de arte portuguesa moderna  à iniciativa de um grupo privado, o 
“Cem vezes Cem”.O “Clube dos Cem – Cem” formou-se a partir de uma iniciativa do 
arquitecto brasileiro Henrique Mindlin, e é descrito pelo crítico como uma -  “uma coisa 
simples, com poucos regulamentos e sem quaisquer burocracia. Nem presidente.”614 
Surgiu em 1966, e foi formado por cem pessoas de Lisboa, contribuindo com cem 
escudo todos os meses quando se reuniam entre si e por vezes com artistas que íam 
apresentar-se e debater o estado da arte, justificando o nome com que se auto-
intitularam. Durante dois anos, foram reunidos duzentos e quarenta contos, com os 
quais se foram adquirindo obras de artistas portugueses modernos e vanguardistas - “de 
pouco êxito comercial”, que eram previamente selecionadas por alguns elementos do 
grupo, entre os quais se encontrava o próprio França, para posteriormente serem 
sorteadas entre os membros do grupo. 
 
Contudo, o estabelecimento de um circuito regular de comércio artístico só surgirá  por 
via do trabalho que as galerias intensificaram ao longo da década, só começando a 
ganhar expressão, como já referido,por volta de 1968. Ano em que os preços começam 
a disparar de tal foma, que impossibilitam a continuação do grupo “Cem – Cem”.Das 
galerias abertas na primeira metade da década terá sido a “111” (1964), dirigida pelo 
seu dono – Manuel de Brito - bem integrado no grupo “Cem – Cem” como tesoureiro, a 
mais empenhada numa dinâmica comercial 615. Sobre ele escreveria França: “ A acção 
                                                 
613 Alexandre Melo é inequívoco sobre a impossibilidade de separar a influência que a  crítica opera a nível simbólico da que exerce 
no plano comercial. Cf. Alexandre - O que é Arte. 3ª. s/l: Quimera, 2001, p. 82. 
 
614França, José-Augusto – Cem vezes Cem. Quinhentos Folhetins vol. I.  Lisboa. Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1984, p. 179 
 
615 Pelayo, Raquel –Vanguarda e Hibridismo na Arte Portuguesa do Século XX: de 1968 a 1974 e as décadas anteriores. Leiria. 
Textiverso Lda.. 2012, p. 47 
 






de Manuel de Brito, gerente da 111, tem sido notável, pela sua parte, no que apresenta e 
na rede que vai tecendo, influindo compradores criando já o que vai sendo um 
mercado.” (França, 1985, p. 188). 
 
Na segunda metade da década surge, em 1966, a “Buchholz” (1965-1975), já referida 
como tendo Rui Mario Gonçalves na direcção artística, e em 1968 abre a “São 
Mamede”, com acessoria de Cruzerio Seixas, dedicada sobretudo aos surrealistas, 
usufrui de uma situação que conduz a que José-Augusto França a distinga nestes 
termos: 
 
“…Há porém, um outro caso […] que, arreda do esquema que serve as principais galerias citadas 
(livraria-galeria) que merece uma especial atenção, sociológica até: trata-se da Galeria São Mamede na 
Rua da Escola Politécnica que tem ligação com o comércio de antiguidades, defendendo a meritória 
política de fazer deslizar para a compra de obras contemporâneas uma clientela poderosa, até aqui 
limitada ao gosto do quadro, do móvel e da cerâmica antiga.”616 
 
França é também um dos primeiros críticos a vincular a melhoria da situação a  vários 
acontecimentos: a morte de Eduardo Viana (1967), e a venda do quadro de Almada ao 
banqueiro Jorge de Brito por um preço “pasmoso” de mil e trezentos contos.617 
 
Tão importante como o facto de ter registado esta dinâmica e as suas causas sociais, é o 
facto de França ter defendido a necessidade de uma mercado de arte, no âmbito do seu 
discurso crítico e historiográfico, tendo em conta que foi o crítico que mais precoce e 
duradouramente, consolidou um estatuto de autoridade em tudo que dizia respeito ao 
campo da arte portuguesa, e nesse sentido, muito respeitado nas suas directrizes e 
opiniões. 
 
Rui Mário Gonçalves também integrou os “Cem-Cem” reconhecendo-lhe a importância 
ao referi-lo comoum indício de que“uma brusca modificação se vai passar no mercado 
da arte moderna, até então praticamente inexistente em Portugal (Gonçalves, 1983, 
p.105). O crítico asseguraria um papel mais imediato na intervenção mercantil da arte 
ao ser nomeado director da Buchholz, em finais de 1966. 
                                                 
616  França, José-Augusto – Da Galeia de Março (R.I.P.) até hoje. Quinhentos Folhetins vol. I.  Lisboa. Imprensa Nacional Casa da 
Moeda. 1984, p. 188. 
 
617Idem – “A propósito do leilão dum quadro e do preço atingido. Ibidem, pp. 189 







Alfredo Margarido, pouco ou nada contribuiu para a constituição de um mercado da arte 
em Portugal, pelo menos de forma programada e intencional. Leva-nos a esta conclusão, 
o facto de que, quando o mercado de arte se começa a consolidar no país já Margarido 
se encontrava exilado em França, e como já foi dito, encontrava-se, nessa 
altura,totalmente empenhado na divulgação deassuntos do foro sociológico, 
antropológico e político sem ter que passar pelo disfarce da estética.Também, segundo 
o que aferimos, uma relação estreita com os locais que, de modo mais ou menos directo, 
contribuíram para a valorização da  arte moderna portuguesa em termos económicos,  
nunca existiu, ou foi tão informal como intermitente. Quando referiu o tema, em artigo 
no “Jornal de Letras e Artes”, Margarido evidenciouuma antagonia, já previsível em si, 
em relação à hegemonia dos centros capitalista, caso de Paris e dos Estados unidos da 
América na modelização do mercado artístico ocidental.618 
 
Fernando Pernes, ao longo dos anos 60, como director da “Divulgação” não teve tempo 
suficiente para criar uma clientela, até porque não era essa a prioridade do espaço, 
contudo reiterava os incentivos dados ao mercado de arte  por José-Augusto França e 
Rui Mário Gonçalves.   De assinalar, porém, que já nos anos oitenta teve intervenção 
assinalável no mercado de arte nortenho, sobretudo por via da Galeria Atlântico. 
 
 
Nelson Di Maggio destacou a galeria da “Cooperativa Gravura” como espaço exemplar, 
pelo facto de associar ao lado expositivo, uma acção didáctica a partir de cursos 
realizados na sua oficina, e os intercâmbio com artistas internacionais. Di Maggio 
mostrava-se assim bem ciente da necessidade de primeiro familiarizar e cativar o 
público para as manifestações da contemporaneidade, antevendo nisso as bases da sua 
circulação mercantil.Sem nunca ter estado directamente vinculado a locais de venda, no 
ano em que partiu para o seu país, o mercado de arte ainda estava a preparar a sua 
implementação, todavia, a consagração da terceira geração e da quarta, foram tarefa, 
também por si assumida, e nesse sentido, o seu contributo para uma dinâmica de 
mercado posterior, estabeleceu-se por projecção. 
 
                                                 
618 Margarido, Alfredo-Mercado e Pintura /Álvaro Lapa na Divulgação. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 148. 1964 29 jul , 
p. 7 






Em contraponto encontrava-se Areal. Se o texto “ó publico emocional” é significativo 
do desprezo a que votava  um público amorfo, a série “o Coleccionador ideal”, é 
ilustrativa do cinismo e do desdém com que Areal encara  o mercado da arte e a figura 
do coleccionador. Todavia, se Areal fosse coerente com a sua apologia do artista como 
um produtor inserido no quotidiano, isto é, com a oposição que proclamou 
relativamente à ideia do criador como demiurgo, é de supor que a especulação a que as 
obras se sujeitam, deveria ser motivo para Areal se ter mantido fora desse circuito, quer 
como promotor quer como produto, se a primeira condição se verificou, já a segunda 
não. Não se podendo ignorar, igualmente, que Areal aceitou o prémio “Prémio Nacional 
de Desenho” que o SNI lhe entregou em 1968. 
 
Em Ernesto de Sousa a afirmação de que: “(…) a eliminação das fronteiras, o 
sentimento orgiástico do fim das diferenças individuais, e em especial um não saber 
exactamente, nem isso é importante, onde começa a expressão e acaba a acção; ou 
melhor, a festa: onde os bens são evanescentes e se apagam em detrimento [ou 
benefício?] dos processos, dos actos.” (1998, p. 114)  expressam os pressupostos de 
uma produção artística, cuja premenência não é de todo a sua mercantilização, até 
porque, a obra de arte como acto e processo, nessa época, ainda estava relativamente 
distante da possibilidade de se concretizar como bem pecuniário.Para além desta 
questão prática, o concepção de Ernesto de Sousa, de raíz hegeliana, de que  “o desejo 
devora os objectos”619,  não impediu que tivesse uma perspectiva aberta sobre a questão, 
escrevendo: 
 
“Defender a vanguarda não significa estar contra a pintura, tampouco contra o “quadro de cavalete”. 
Tampouco ainda contra o mercado e o consumo – realidades do nosso tempo das quais nos temos que 
servir, procurando contudo (e isto, sim, é vital) não nos deixar servir por ela. Por outra palavras e para 






                                                 
619 Friederich Hegel apud Ernesto de Sousa – Para uma definição do conceito de vanguarda. Ernesto de Sousa/ Revolution my Body. 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, C.A.M.. 1998, p. 293. 
 
620 Idem – Pintura…Pintura….Ibidem, p.302  






3.5. Crítica e historiografia - meios para a definição de uma época e construção da 
sua memória. 
 
Embora toda a história seja crítica, conforme defendemos no início desta 
investigação, nem toda a crítica tem contornos historiográficos. Partindo do princípio de 
que todo o crítico aqui referido contribuiu, de alguma forma, para consolidar a mudança 
de paradigmas que se dá nos anos 60, e nesse sentido todo ele fez história, se 
remetermos para os contornos canónicos do discurso historiográfico, apenas um número 
restrito produziu obra deste tipo. 
 
Por exemplo, segundo Alexandre Melo, a dificuldade em definir uma história da arte 
portuguesa relaciona-se com o facto do país nem se manter completamente à parte, nem 
conseguir articular-se em tempo real com a dinâmica cultural da Europa, e muito menos 
influênciá-la, justificando que “só pode ter história própria quem não conhece a história 
dos outros, ou tem poder suficiente para a influenciar” (Melo, 1998, p. 15). 
 
Contudo, há pelo menos dois nomes que, dentro da amostra de críticos que estudámos, 
marcaram esse domínio, porém, mesmo perante a redundância de conteúdos e opiniões 
que emanam do conjunto das suas própias obras e entre elas, houve um que se destacou 
de forma mais proeminente e original. Referimo-nos a José-Augusto França que neste 
campo reforça o seu pioneirismo, já refererido em outros sectores, surgindo como o 
primeiro e o mais incontornável dos autores, quando se traça o roteiro da historiografia 
moderna das artes plásticas portuguesas. Também Rui Mário Gonçaleves dedicou parte 
da sua obra escrita a esta tipologia, contudo teve objectivos menos ambiciosos e acabou 
por seguir o cânone instaurado por França, sem pretensões de lhe acrescentar muito 
mais e através de suportes, de um modo geral, mais modestos. 
 
José-Augusto França, que declarou em 2015: “Eu como historiador tenho memória e 
esperança” (Letria, 2015, p. 107), em 1958 escrevia: “Cada geração de artistas nacionais 
se vê assim na situação trágica e absurda de criar ou de imaginar a sua própria 
geneologia (…)”621. Contudo, entre o optimismo e o pessimismo que emanam das 
                                                 
621 Cf. José-Augusto França “A Lei do eterno recomeço”   op. Cit p.260. 
 






declarações de França e que separam as duas épocas, o autor não deixou de se empenhar 
profundamente num discurso historiográfico que minorizasse, a posteriori, a 
insuficiência de tradição referida porsi na última página do Balanço das Actividades 
Surrealistas, tentando articularas primeiras três décadas do século XX ou as duas 
primeiras gerações, a partir da taxonomia que ele próprio instaurou622, através das 
figuras de Amadeo, Almada, Santa-Rita Pintor, António Pedro ,Eduardo Viana e Vieira 
da Silva.  
 
Este encargo que assumiu, começaria com a publicação em fascículos de uma 
monografia” sobre Amadeo – “Amadeo de Souza-Cardoso, o português à força”, 
publicada em 1956, seguindo-se a publicação “Da Pintura Portuguesa” em 1960, onde 
encerra a sua produção crítica de pequeno formato. Já no âmbito da sua formação 
académica, seguem-se as três teses que irá desenvolver e apresentar em Paris ao longo 
dos anos 60 - “La Lisbonne de Pombal”, “L´Art et la Société Portugaise au XXeme 
Siècle” e “Le Romantisme au Portugal”. Nos anos 60 surgirá ainda a sua obra seminal, 
única até aos dias de hoje, fixando directrizes que ainda predominam na historiografia 
da arte portuguesa actual623 - “A História da Arte em Portugal no Século XIX” e “A 
História da Arte em Portugal no Século XX”. Será também ao longo da década de 60 
que o autor protagoniza uma inserção meteórica em instituições artísticas, que perdurará 
por longos anos. 
  
Relembrando que o autor, ainda que possa parecer um paradoxo, conseguiu no campo 
da escrita aliar um bairrismo exacerbado ao culto do internacional, foi por via da 
                                                 
622 Segundo Rita Salgueiros algumas das directrizes da historiografia de arte moderna, são na verdade estabelecidas por três autores 
mais velhos – são eles Carlos Queirós ( 1907-1949), Diogo de Macedo (1889-1956)  e Sellés Paes (1913-1990), aliás, a autore refere 
que o próprio França lhes  reconhece o mérito nos limites da “História da Arte em Portugal no Século XX”. Cf. Salgueiro, Ana Rita 
Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto França e a perspectiva sociológica. Lisboa. 
Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  
2012, pp. 49 a 60. Contudo, a investigadora, define seguidamente os critérios introduzidos por França que fazem com  que os os 
moldes de da historiografia moderna que ainda hoje persistem, sejam criação deste. Neste âmbito destaca o facto de José-Augusto 
França não se limitar a enumerar acontecimentos e de disponibilizar  informação sobre cada artista,percurso e respectica obra do 
autor. Cf idem ibidem, p. 61 
A enfatização na taxonimização que o autor instaura, para definir os artistas e os períodos do século XX português, a partir de 
gerações e décadas e não por “ismos” e tendências estilísticas, consequência de uma certa confusão e sobreposição, bem como 
desfasamento em relação, ao inevitável modelo francês, que caracterizam as primeiras seis décadas da arte portuguesa  dos 
novecentos. Cf  idem, ibidem, pp. 62 e 63  
 
623 Conforme conclui Rita Salgueiro “ (…) José-Augusto França. Mais que a diferença, condição especial de crescimento, com base 
na A história de arte em Portugal no século XX, generalizou-se uma história da arte circular que em vez de abrir caminhos encerra. 
A insistência na sobreposição da história e sociedade ao objecto artístico, o pendor negativo e a comparação mantida em parte com 
os mesmos modelos, são linha de estudo fundamentais, que se abrem  atualmente para alterar o paradigma inaugurado por José-
Augusto França.” In Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal no Século XX (1911-1961): José- Augusto 
França e a perspectiva sociológica. Lisboa. Tese de Mestrado apresentada à Faculadade de Ciências Humanas e Sociais da 
Universidade Nova de Lisboa. (texto policopiado).  2012, p. 121 






historiografia e de cargos institucionais, em Portugal e no exterior, que o crítico irá, não 
apenas internacionalizar-se, como instituir-se cá dentro e conseguir modelizar o início 
do modernismo português. Este objetivo é consumado seguindo o sentido oposto à 
asserção de Melo, ou seja, reconstituindo as primeiras décadas do século XX, tentando 
arrancar delas situações e personagens que permitam engendrar uma história própria, 
ainda que necessariamente, baseada na apropriação e mimetização da história dos 
outros.  
 
Rui Mário Gonçalves seguirá esta ideia e reiterará muitas das linhas que J.-A. França 
lançou, publicando, igualmente, compilações e monografias de teor historiográfico, 
embora em termos temporais menos extensos. Também ele tenta encontar alguma 
linearidade de cariz inovador na arte portuguesa nas primeiras décadas do século XX.  
Porém, o panorama revela-se demasiado sincopado e inconsistente, obrigando a uma 
excessiva valorização do papel das mesmas escassas figuras que José-Augusto França já 
vinha a mitificar. Para além de levar a uma certa iteração de ideias, considerámos que 
este facto acaba por criar um efeito oposto – acabando por realçar mais os vazios, as 
quebras e recuos, ou mesmo contradições, de uma vanguarda francamente escassa. 
 
Por exemplo em Almada, acaba por ser realçado um certo desfasamento entre uma ética 
de vanguarda e uma estética modernista consistente e original. Dos textos de ambos os 
autores, não deixa de emergir a aura clownesca inicial de Almada e a mimetização de 
artistas e estilos já consagrados que, se por um lado lhe aportam algum impacto cultural 
imediato no meio lisboeta, em termos estéticos pouco alteraram. Posteriormente, 
quando lhe é reconhecida a maturidade estética, cuja afirmação, tanto França como 
Gonçalves situam nos painéis das gares marítimas, Almada retrai o seu lado irreverente 
ao passar a colaborar directamente na materialização plástica da “Política do Espírito” 
de Ferro. 
 
Quanto a Amadeo, sem questionar a enorme originalidade e valor estrutural da sua 
pesquisa plástica, e a contribuição da sua obra para a conformoção da primeira Escola 
de Paris e do cubismo, o corte precoce desta, dada a sua morte aos 30 anos, tornou 
hipotético, o papel que poderia ter tido na conformação e no seio de um modernismo 
mais tardio. 







Quanto a Vieira da Silva, portuguesa de origem, como artista plástica é produto, 
maioritariamente, da sua vivência parisiense, pela qual optou aos 20 anos de idade, em 
1928, não obstante ser sistematicamente reiterado, quer por França quer por Gonçalves, 
que a essência da sua obra residia nas memórias e saudades que levara de Portugal. Mas 
memória e saudades não chegam para resgatar Vieira da Silva e a sua obra para o 
domínio da arte portuguesa. Aliás, a memória de Portugal, como argumento 
hermenêutico e valorativo da poética da pintora, foi apontada por Francisco Bronze624, 
como agenciadora de uma perspectiva demasiado vinculada a psicologismos, oriundos 
do modelo burguês, os quais Bronze via como entrave a uma verdadeira ruptura com a 
tradição. Defendendo que para a consolidação desta ruptura, a tónica teria que se 
deslocar para os objectos e actos intra-artísticos e libertá-los das franjas das mitologias 
dos seus autores e da tradição em que foram criados. De outro modo, cortar com uma 
crítica das fontes, numa visão possivelmente mais temperada pelos modelos 
estruturalistas, convictos da necessidade da morte do autor. 
 
Fernando Pernes, no campo da historiografia, conforme já foi dito, deu nos anos 60 um 
contributo transversal à historiografia da arte, limitando-se a propagandear a obra de 
França neste campo625. Posteriormente viria a coordenar a edição de duas antologias 
sobre o século XX: “Panorama da arte portuguesa no século XX” e “Panorama da 
cultura portuguesa no século XX”, editadas pela Fundação Serralves. 
 
Júlio Giraldes e Alfredo Margarido, no que diz respeito a uma bibliografia activa 
específica, também não prestaram qualquer contributo para a historiografia das artes 
plásticas portuguesa. Para a conformação de uma imagem histórica da arte e do campo 
da sua crítica, foram igualmente ténues, o primeiro por falta de aptidões, o segundo por 
opção, desviando-se para o campo da etnografia , da crítica literária e do estudo 
dacultura das colónias africanas.  
                                                 
624 Cf. Gonçalves, Rui Mário – O primeiro encontro de críticos de arte portugueses. Colóquio – Revista de Artes e Letras. Nº 44 
Junho, 1967 pp.12-17 
 
625 Por exemplo em dois artigos na Colóquio, sobre os livros que de José-Augusto França e  Mário Cesariny publicaram sobre o 
surrealismo em Portugal, respectivamente, “A pintura surrealista em Portugal” e “A intervenção surrealista”,Fernando Pernes 
idolatra a obra de França e paralelamente põe em causa a qualidade da obra de Mário Cesariny, indirectamente, Pernes posiciona-se 
contra os surrealistas dissidentes. Cf. Pernes, Fernando – José-Augusto França “A pintura surrealista em Portugal”. Colóquio/ Artes 
e Letras. Nº 40. Out. 1966, pp. 65 – 66 e idem – Mário Cesariny de Vasconcelos “A intervenção surrealista” ibidem. 
 







António Areal objectivou-se na construção de um “manual” ético e prático do campo da 
produção e da crítica de arte e, nesse sentido, também não deixou bibliografia activa no 
campo da historiografia da arte. Contudo, em termos históricos, foi consensualmente 
considerado uma das figuras cuja obra constituiu um dos paradigmas da evolução 
artística nacional entre meados dos anos 50 e os finais da década de 60. Nesse âmbito, 
instaurou-se como figura histórica, sobretudo por via de Rui Mário Gonçalves, uma vez 
que José Augusto França ignorou626, dentro dos limites que lhe foi possível, a sua 
importância, possivelmente, motivado pelo cinismo com que Areal por algumas vezes o 
referenciou.  
 
Ernesto de Sousa tentou, nos anos 60, estabelecer uma história da escultura portuguesa, 
publicando, em 1965, o livro “Para o Estudo da Escultura Portuguesa”, fruto do trabalho 
de investigação que fez ao abrigo de uma bolsa da Gulbenkian. Porém, o livro nunca 
teve grande impacto, pela estrutura e metodologia pouco habituais que seguiu (Cf. 
Santos, 2007, p. 207-208), tendo, inclusive, merecido um apontamento negativo por 
parte de Nelson Di Maggio627.No campo da historiografia convencional, o seu 
contributo foi passivo, contudo, já como protagonista de uma época, a sua importância 
é, por exemplo vinculada por Nelson Di Maggio (cf, entrevista com o crítico no vol. II), 
ao facto de Ernesto de Sousa ter sido o único artista português a actuar no seio de um 
movimento vanguardista – o Fluxus. 
 
Também, tal como José-Augusto França e Rui Mário Gonçalves, embora num âmbito 
mais restrito e por uma via totalmente distinta, Ernesto de Sousa contribuiu para a 
consagração histórica da figura de Almada Negreiros, com uma peça “mixed media” - 
“Almada, Um nome de Guerra” iniciada em 1969. Noentanto, a sua própria consagração 
ficaria mais uma vez protelada, em virtude de operar por via de uma prática artística 
mais de acção e de atitude que de resíduo. A sua produção teórica, de contornos mais 
panfletários que institucionais, também atrasou o seu reconhecimento na conformação 
                                                 
626É exemplificativo disso, as referências diminutas que faz a Areal na Arte em Portugal no Século XX,  minimizando, inclusive, a 
sua obra no campo do gestualismo por comparação com outro artista – Vasco Costa –um nome menor que se desvaneceu com o 
tempo. Cf.  França, José-Augusto - A Arte em Portugal no Século XX (2ª revista ed.). Lisboa: Bertrand.1983, pp. 428-429. 
 
627 Cf. Di Maggio, Nelson – Livros de arte: Para o estudo da escultura portuguesa (1965). Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 235. 
30 mar 1966, p. 8. 
 






do campo crítico. A sua responsabilidade na organização da “Alternativa Zero”, evento 
de suma importância no contexto da evolução artística dos anos 70 portugueses, traria, 
finalmente, algum reconhecimento público, após ser assumida a sua importância por 
José-Augusto França, num folhetim – “A alternativa e o zero”- publicado  no “Diário de 
Lisboa” a 21 de Março de 1977 628. 
 
Este facto, talvez reitere o peso que de José-Augusto França tinha, ainda nesses anos, na 
definição de parâmetros e de valores do modernismo português, sobretudo quando se 
inscrevia nos limites de uma matriz historiográfica, que segundo Rita Salgueiros, não só 
se tornou circular para o autor, como para a posterior historiografia portuguesa.  
  
Nelson Di Maggio chega a Lisboa com o exemplo de que uma ou duas figuras avulsas, 
no seu caso – Pedro Figari e Torres Garcia – e mesmo um movimento mais amplo como 
o construtismo, não tinham sido suficientes para garantir um desenvolvimento 
progressivo e continuo rumo à contemporaneidade no seu país, o Uruguai, arrancando 
logo com uma crítica virada para o seu próprio tempo. Nesse sentido, soube valorizar 
muitos dos artistas da 3ª e 4ª gerações sem ter que os ancorar a mitologias fundadoras, 
nem aos modelos que tinham dominado a década anterior no país. 
 
Note-se ainda que, não obstante ter frequentado mais amiúde os territórios continentais 
do modernismo europeu, também não se fixou ao modelo que Paris tinha decretado 
durante décadas e, nesse sentido foi muito mais receptivo à cultura Pop inglesa e 
americana, bem como aos informalismos e às novas figurações, o que lhe garantiu uma 
visão menos contaminada. As suas publicações, em Portugal, sobre a arte portuguesa 
dos anos 60, concretizaram-se em textos de pequeno formato, conforme imposto pela 
crítica periódica, mas a sua importância histórica particular reside no facto de surgirem 
do único autor que reunia a possibilidade da aliar uma visão externa da situação a um 
longo treino, não académico, no campo internacional. Alheado das idiossincrasias 
emocionais, que uma situação semiperiférica tinha implementado nos portugueses, e das 
vicissitudes e limitações culturais de que uma ditadura de 41 anos era maioritariamente 
                                                 
628O autor refere este texto como sendo  o terceiro  que publica sobre o evento. Cf. França, José-Augusto – A alternativa e o zero. 
Quinhentos Folhetins vol. I.  Lisboa. Imprensa Nacional Casa da Moeda. 1984, pp. 64-66.  
 
 






responsável, Nelson Di Maggio legou-nos a imagem mais desafectada da época. 
Contudo, nunca a compilou ou sistematizou segundo os moldes e a extensão que os 
estudos historiográficos impõem. 
  









A revisão dos antecedentes mais próximos e do estudo alargado de oito críticos 
de artes plásticas portugueses que se afirmaram, essencialmente na primeira metade dos 
anos 60, conduziu-nos à ideia de que esse período foi dominado, inicialmente, por dois 
eixos. Ambos tiveram a sua origem no “Grupo Surrealistas de Lisboa”, criado em 1947, 
para logo de seguida dele se demarcarem vários artistas, poetas e críticos, dando origem 
ao segundo colectivo - “Os Surrealistas”, também conhecidos como “dissidentes”. 
Assim se firmaram nas duas décadas seguintes objectivos bastante distintos e estratégias 
opostas.  
 
Entre os casos de estudo que desenvolvemos, encontra-se uma das figuras tutelares do 
“Grupo Surrealista de Lisboa” – José-Augusto França – que estará na origem do que já 
nomeámos como primeiro núcleo duro da crítica profissional portuguesa. Este núcleo 
originar-se-á no início dos anos 60, a partir da formação académica no âmbito da École 
des Hautes Études e da sociologia da arte francesa, com Pierre Francastel, com quem 
também Rui Mário Gonçalves e Fernando Pernes irão concluir os seus estudos nos 
primeiros anos da década de 60. Os três autores, em conjunto, acabaram por 
desenvolver uma crítica de enfoque sociológico com uma base formalista acentuada, 
através de um conjunto de iniciativas e escritos que acabaram por impor determinações 
mais estéticas que éticas, distinguindo-se aqui de outras alas críticas que se ramificavam 
a partir dos surrealistas dissidentes ou dos neo-realistas. Distinguiram-se ainda ao longo 
dos anos 60, por se integrarem em circuitos mais institucionalizados, acabando por se 
vincularem, dois deles – França e Gonçalves – ao campo da historiografia do 
modernismo português e, logo após a queda do Estado Novo, ao ensino superior. De 
frisar que nenhum deles, na área da produção plástica, desenvolveu obra, pelo menos de 
forma sistemática. 
 
José-Augusto França, foi deste núcleo o elemento que mais cargos institucionais 
acumulou ao longo dos anos 60. Desloca-se ainda nessa década, da publicação de crítica 
de arte jornalística para a crítica dos meios sociais adjuntos da arte, através de folhetins 
de carácter mais mundano e de maior alcance social, e sobretudo, transitando do 






pequeno formato para o âmbito do ensaio e da historiografia, muita da qual produzida 
no âmbito académico de Paris, o que o impôs com algum imediatismo. Assumindo uma 
postura declaradamente avaliativa e prescritiva no meio artístico português, disseminada 
por vias de um discurso, não raras vezes sobranceiro e auto-elogioso, consolidou um 
ethos que, nos limites da década, o estabilizou como tutor do grupo e como paradigma, 
não só entre os seus pares, como também dentro e fora do limite académico e ao nível 
de um público alargado. A imagem de “super-historiador”629, justae até hoje não 
superada por ninguém, consolidou ainda a ideia, esta já mais contestável, de que José-
Augusto França tenha sido o crítico por excelência, não apenas nos anos 50 como 
também nos anos 60. Advém-nos esta ideia da verificação do facto de, entre todos os 
nomes aqui tratados, ser, ainda hoje, o de José-Augusto França que surge de imediato à 
consciência das pessoas sempre que se refere a crítica de arte nos anos 60. 
 
Entre os que estão na origem da canonização de França, encontram-se em primeiro 
plano, os seus colaboradores directos.  
 
Rui Mário Gonçalves, eleito por António Rodrigues como o crítico mais actuante dos 
anos 60, protagonizará o percurso mais consistente. No entanto, só partilhámos 
inteiramente esta ideia se nos mantivermos no limite dos críticos nascidos em Portugal – 
ou seja, excluindo o uruguaio Nelson Di Maggio, cuja excepcionalidade também 
reiteraremos. Se perspectivarmos a década, da totalidade de autores portugueses, foi Rui 
Mário a personalidade que estabeleceu a relação mais dinâmica com os artistas da 3ª e 
4ª geração, por meio de um discurso que se foi conformando às exigências que o 
panorama cultural desses anos e a produção artística em particular impunham. Rui 
Mário Gonçalves soube equilibrar a devoção a algumas das directrizes impostas por 
França, na medida em que estas lhe garantiram o acesso a meios importantes, tal como a 
publicação na “Colóquio Letras e Artes”, ou uma participação directa na reformulação 
da secção portuguesa da AICA a partir de 1967. Contudo, ao contrário de Fernando 
Pernes, o crítico emancipou-se da tutela de França ainda na primeira metade dos anos 
60, ao relativizar, por exemplo, a centralidade de Paris numa atitude de actualização que 
se impunha, perante as novas figurações. Uma outra qualidade, que lhe garantiu um 
                                                 
629 A etiquta é da responsabilidade de Mariana Pinto dos Santos apud Salgueiro, Ana Rita Ferreira dos Santos – A Arte em Portugal 
no Século XX (1911-1961): José- França e a perspectiva sociológica. Lisboa. FCHS da Universidade Nova de Lisboa. 2012, p.14 






papel central ao longo de quase toda a década, foi a de conjugar a posição que tinha 
conseguido no lobby instituído por França, com figuras que se lhe opunham e bastante 
mais transversais, sendo disso exemplo a amizade que o ligava a António Areal e a 
Ernesto de Sousa. A consideração que os surrealistas dissidentes evidenciaram ter por si 
ao reintegrá-lo como colaborador do “Jornal de Letras e Artes” em 1968, ano que marca 
a radicalização desta publicação nos princípios dos abjeccionistas do Café Gelo, 
também atesta esta abrangência das relações e simpatias do crítico. 
 
Fernando Pernes, ao longo do mesmo período, mesmo tendo dirigido uma das galerias 
mais carismáticas da época – a “Divulgação” de Lisboa, tendo sido integrado na SNBA, 
como secretário do conselho técnico e como director da galeria de Arte Moderna que lá 
se sediou, e colaborando ainda no “Jornal de Letras e Artes”, não se desvinculou tão 
facilmente da tutoria de França. Pareceu-nos que tal se deveu ao pressentimento de que 
esta proteção lhe ia garantindo a sedimentação institucional que necessitava para 
superar uma personalidade insegura e sustentar soluções discursivas, que na altura 
vacilavam entre uma formação académica e uma experiência prática ainda incipientes. 
Este conjunto de circunstâncias conduzem-nos a defender que Fernando Pernes, sem 
França nem Gonçalves como apoio e referência, teria sido pouco contundente na 
inovação do campo artístico e da crítica dos anos 60, uma vez que carecia do 
pioneirismo de França e da pertinência de Gonçalves, limitando-se, de um modo geral, 
ao longo do período considerado a defender e a reproduzir os moldes dos primeiros. Se, 
todavia, a sua figura é recorrentemente reconhecida num sentido inverso, considerámos 
que isso se deve a uma acção mais profícua, operada em anos posteriores, e que se veio 
a retro reflectir positivamente, a posteriori, na sua produção inicial. 
 
Alfredo Margarido não se vinculou nem ao pólo de J.-A. França/Rui Mário 
Gonçalves/Fernando Pernes, apesar de com eles partilhar idêntica formação académica, 
nem ao grupo libertário dos dissidentes – apesar de incursões na área da poesia 
surrealista, actuando isoladamente. Foi uma figura com escassa projecção no campo das 
artes plásticas, tendendo a desaparecer da sua história logo após o seu exílio em Paris, 
em finais de 1964. Não fosse o facto de nos disponibilizar uma matriz de essência social 
e etnográfica, que nos ajudou a definir os limites entre a crítica social da arte, que 
guiava muitos dos teóricos neo-realistas, e a sociologia da arte, que orientava França, 






Gonçalves e Pernes, poderíamos considerar que o seu estudo não seria crucial no âmbito 
deste trabalho. O mesmo pressuposto conduz-nos a considerar que  a sua actuação no 
seio da crítica de arte portuguesa dos anos 60, pouco ou nada interferiu nas tendências 
estéticas e na conformação do campo. Esclareça-se que estas não eram, aliás, prioridade 
para este autor, mais preocupado em promover, a partir do pretexto da arte, a autonomia 
e identidade cultural dos povos não ocidentais, numa atitude anticolonialista aguerrida. 
 
Perante os objectivos que delimitamos caracterizar, concluímos que Júlio 
Giraldes,apesar do contributo dado para que a Escola do Porto surgisse nas páginas do 
“Jornal de letras e Artes” e tendo em conta a posterior colaboração na secção de crítica 
de arte do “Jornal de Notícias”, não foi relevante para a profissionalização da crítica de 
arte ou para a evolução do panorama artístico português, não constando da sua história. 
 
No que respeita aos dois casos de estudo que combinam a prática literária com a prática 
plástica – António Areal e Ernesto de Sousa – concluiu-se que foram as duas 
personalidades que actuaram em termos críticos a partir a partir da radicalização mais 
forte do conceito de vanguarda. Contudo, tanto no contexto de uma crítica teórica, como 
no de uma prática plástica crítica, objectivaram rumos diferentes para a actualização da 
arte portuguesa Recorreram, consequentemente a estratégias distintas, as quais 
conformaram duas matrizes alternativas, quer no conjunto das que foram analisadas, 
quer entre si. As disparidades que se acentuaram entre ambos, por exemplo no que diz 
respeito ao tipo de auditórios que pretendiam alcançar, denunciavam a vontade de 
estabelecerem éticas, por vezes quase opostas, no campo da arte e da crítica, tal 
podendo resultar do facto de, como artistas, se terem consagrado em períodos diferentes 
e, como críticos, ambos se terem afirmado de modo mais lento e adverso. 
 
Ernesto de Sousa, sem se inserir nos surrealismos, saltou directamente do espírito neo-
realista para os situacionismos e conceptualismos dos anos 70. Nos anos 60 actuou um 
pouco à margem de tudo e todos, por uma anacrónica e arrastada apologia de modelos já 
ultrapassados e nesse sentido, contribuiu para alterações significativas do campo 
artístico apenas a partir dos anos 70, conduzindo a um reconhecimento mais tardio por 
parte dos seus pares, e sobretudo, pelo público.  
 






António Areal, que foi o artista mais marcante da década de 60, evidenciou ainda 
alguma importância na regulação do campo crítico e na redefinição do astuto do artista, 
mas apenas no contexto desse mesmo campo. Extremamente crítico em relação à 
actuação dos pares, conduziu a que alguns deles se obrigassem a uma mais rápida 
actualização. Nesta categoria, parece-nos ter sido um dos catalisadores das 
reformulações que Rui Mário Gonçalves, o crítico que mais o apoiou, operou no seio do 
seu pensamento, abrindo-se às correntes pop e anglo-saxónicas que se impunham cerca 
de meados da década e, mais especificamente, para acompanhar as mudanças que Areal 
protagonizava por via da prática pictórica e objectual. Areal é ainda entre os oito autores 
estudados, o que melhor encarna, sem concessões de qualquer tipo, a proclamação, 
presente no segundo manifesto do surrealismo francês que “Qualquer meio deve ser 
bom para demolir os ideais da família, da pátria e da religião”630 – proclamação que 
antagoniza, com evidência imediata, o lema de Salazar “Deus, Pátria e Famíla”. Neste 
sentido, foi o crítico que mais se aproximou dos artistas e intelectuais que optaram pela 
linha “abjeccionista” derivada dos surrealistas dissidentes. 
 
Nelson Di Maggio concluiu-se ser o crítico que criou a matriz mais conveniente ao 
alinhamento do panorama artístico português, e do seu público, pelos paradigmas 
globais da arte ocidental.  
 
A primeira razão parece-nos sobrevir do equilíbrio que conseguiu ao posicionar-se entre 
as alas críticas mais instituída e “canónicas” – representada por José-Augusto França no 
âmbito da sociologia da arte, e num território mais político, representada por Alfredo 
Margarido - e a ala dos abjeccionistas, neste trabalho representados por António Areal e 
pelo “Jornal de Letras e Artes”.  
 
Uma segunda razão reside no percurso que fez nos anos 50, através do qual teve uma 
convivência directa com os diversos territórios da arte internacional, que permitiu a Di 
Maggio configurar uma matriz hermenêutica aberta, maleável e transnacional, que como 
já defendemos, nos pareceu a mais apropriada para um território que se queria alinhar 
pela cultura global do Ocidente. Um terceiro motivo prende-se com o facto do discurso 
                                                 
630 André Breton,  apud Villar, Afonso Alvarez – Surrealismo e Humor negro. Jornal de Letras e Artes. Lisboa.Nº. 22 abri 1964, p. 
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que Di Maggio aplica à análise das artes plásticas ser, em geral, acessível e fluido ao 
nível da expressão e enriquecido por um amplo repertório de apontamentos culturais e 
factuais. Não recorrendo ainda a uma linguagem “técnica”, a desvios sintagmáticos ou 
semânticos e a concepções demasiado intelectualizadas. Com um discurso em perfeita 
sintonia com a cultura global da década de 60, mas também conhecedor e atento às 
lacunas que o público português apresentava em relação ao conhecimento do que se 
passava na arte contemporânea, reiteramos a opinião de Di Maggio ter sido, entre os 
autores estudados o que mais eficazmente contribuiu para a sincronização entre os dois 
âmbitos.  
 
O facto da história da arte nacional, e essencialmente, o público português o terem 
esquecido mais do que o que seria expectável, justifica-se pela sua permanência no país 
ter ocorrido por períodos limitados e já longínquos no tempo, agravado pelas 
circunstâncias de nunca ter publicado volumes específicos sobre a arte moderna 
portuguesa. Parece-nos ainda que o facto de nunca se ter instituído, por exemplo, no 
meio académico, ou formalizado vínculos estreitos e duradouros com as instituições que 
promoviam a instauração do pós-modernismo em Portugal, contribuem também para 
explicar a situação. Em contrapartida, parece-nos reiterar o valor do seu discurso e a 
validade do seu modelo, a constatação de, regressado a Portugal nos anos 80, ser 
imediatamente integrado em duas publicações periódicas: “ O Jornal” e “Jornal Sete”, 
com os quais colaborou ainda durante alguns anos. Mais expressivo ainda do que se 
acabou de afirmar é o facto de ser um crítico que continua ainda hoje activo, de forma 
regular e profícua, no âmbito da crítica periódica (a qual exerce actualmente, no 
Uruguai), permanecendo leal a um modelo que não perdeu pertinência ao longo de mais 
de meio século.  
 
Perspectivando mais amplamente o conjunto de críticos e de campos que estudámos, 
para encerrar, retivemos: 
 
- Que Rui Mário Gonçalves e Nelson Di Maggio foram os críticos que de forma mais 
pertinente actuaram no sentido de operar a alterações que se impunham no campo 
artístico português, na primeira metade dos anos 60, justamente por terem sabido 






equilibrar uma prática mais “canónica” com uma visão pessoal, contudo aberta e com 
uma pragmática assaz pedagógica. 
 
- Que o “Jornal de Letras e Artes”, mesmo sendo uma publicação que funcionou com 
recursos privados, teve o papel mais dinâmico na disseminação de uma cultura de 
oposição e de contornos mais contemporâneos. Não esquecendo que mesmo tendo sido 
um meio dominado pela política anti gregária e libertária dos dissidentes abjeccionista, 
conseguiu agregar nas sua páginas toda a elite cultural do país, radicada, na sua maioria 
e na época, em Lisboa. 
 
- Que um papel seminal na alteração do meio artístico português, coube à Fundação 
Calouste Gulbenkian, uma vez que foram as bolsas que atribuiu a críticos e artistas que 
permitiram criar as condições necessárias ao processo de modernização, quer dos 
territórios plásticos, quer dos territórios teóricos das artes. Entre os casos de estudo que 
marcaram a década, apenas Júlio Giraldes - considerado um caso menor - e José-
Augusto França não usufruíram de bolsa desta instituição, porém, este último teve 
direito a uma bolsa atribuída pelo Governo Francês. Já Rui Mário Gonçalves, Fernando 
Pernes e Alfredo Margarido devem a sua formação em Paris à Fundação, enquanto que 
António Areal usufruiu de uma bolsa que subsidiou a sua prática artística no país e no 
Brasil. Já Ernesto de Sousa usufruiu de uma bolsa para estudar a escultura portuguesa 
em território nacional, também concedida por essa instituição. Num movimento inverso, 
a fixação de Nelson Di Maggio em Lisboa foi determinada por uma bolsa, também ela 
concedida pela Gulbenkian, desta feita para investigar o Manuelino. 
 
Portugal aproximava-se finalmente da Europa, nos anos em que, como disse Nelson Di 
Maggio,“poucas vezes o pluralismo de ideias e as mudanças de paradigma no 
comportamento social foi tão rápido, intenso e criativo” concluindo que “na década de 
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Imagem 1.Fotografia inédita, 1966, acervo de Nelson Di Maggio 
 
Da esquerda para a direita, do topo para a base:Anónimo,Nelson Di Maggio, Merce 
Cunningham, Ana Hatherly, John Cage, Manuel de Lima, Anónima, Rui Mário 
Gonçalves, David Tudor, Ricarte Dácio de Sousa, Mário Cesariny. Helena Almeida, 
Teresa Tendeiro, Artur Rosa e Bruno da Ponte. A fotografia, cedida por Nelson Di 
Maggio a partir do seu espólio particular, foi tirada em finais de 1966 (supõe-se que na 
Cervejaria da Trindade) quando Merce Cunningham, John Cage e David Tudor 
actuaram em Lisboa; Esta fotografia faz parte de uma série da qual foi publicada uma 
outra imagem no “Jornal de Letras e Artes”, em Novembro de 1967, no Nº. 257 




I. OS SUPORTES DA CRÍTICA CULTURAL JORNALÍSTICA - UM CASO DE 
ESTUDO, O JORNAL DE LETRAS E ARTES E BRUNO DA PONTE 
 
O “Jornal de Letras e Artes” foi o único jornal semanário português que, na década 
de 60, dedicou todas as suas páginas à crítica e à informação cultural. Conjuntamente 
com a revista editada pela Fundação Gulbenkian – “Colóquio / Revista de Artes e 
Letras” – destacou-se no terreno mediático português da crítica cultural, com a 
vantagem, contudo, de ser mais acessível em múltiplos sentidos. Também o facto de ser 
muito mais coeso e límpido nas orientações políticas anti-salazaristas dos seus 
orientadores e colaboradores, bem como mais modernizante, mais transnacional1e anti-
institucional no que diz respeito aos conteúdos, nos parecem uma vantagem. Se 
acrescentarmos o desequilíbrio de meios e apoios, e o desnível de pressões que 
separavam ambas as publicações, o “JLA” constituiu, na nossa opinião, não apenas a 
mais interessante e empenhada publicação da década de 60, mas também a mais 
arrojada, e, também por estratégia, a mais criativa.  
Nesse sentido, encontramo-nos em total sintonia com António Rodrigues, que afirma, 
em 1994, terem sido Bruno da Ponte e o Jornal de Letras e Artes, duas entidades que 
trouxeram alterações positivas à vida artística da sua época. Tendo sobre eles  escrito: 
“Ao nível da comunicação social, a publicação do semanário cultural Jornal de Letras e Artes, iniciada 
em 1961 e terminada em 1968, com direcção de Bruno da Ponte, teve a maior e ímpar importância na 
vida cultural da década. Além do apoio crítico àquilo que de mais interessante acontecia nos vários 
domínios da actividade cultural portuguesa, acrescia a divulgação atenta dos acontecimentos vanguardista 
da cultura internacional, nem sempre circunscritos à via parisiense” (Rodrigues, 1994, p. s/i). 
 
Também Clara Rocha refere o JLA refere como “um dos mais vivos e diversificados 
órgãos de divulgação cultural dos anos 60” (Rocha, 1985, p. 577). 
 
O “Jornal de Letras e Artes” publica o primeiro número a 4 de Outubro de 1961, e 
surgiu da vontade de Azevedo Martins, dono da editora LUX, em criar um édito 
semanal cujo conteúdo fosse totalmente de teor cultural. 
                                                          
1 Note-se que, não obstante haver uma inevitável recorrência à cultura francesa, também o que se passava em Inglaterra, Itália, 
Alemanha e Brasil foi contemplado desde o início do jornal, além disso, com a chegada de Nelson Di Maggio, em 1964,   cultura da  
América do Sul e da periferia da Europa passou  a ser uma constante das suas páginas. 
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No primeiro número, surge na p. 1, página de rosto, uma “Nota Prévia” do próprio 
Azevedo Martins, onde expõe os objectivos do projecto: 
 
“É hoje posto à venda o primeiro número do Jornal de Letras e Artes. Constitui já sediço lugar comum 
afirmar-se que o recém-nado vem preencher uma lacuna. Neste caso concreto, porém, não parece 
temerário fazer tal afirmação (…). 
Queremos contribuir para os autênticos valores do Espírito. Profundamente convictos duma rigorosa 
doutrina ético-espiritual. (…). 
Pretendemos dar o nosso contributo à dignificação dos pensadores, escritores e artistas; rodeá-los de 
prestígio, fazer deles as autênticas vedetas dos ideais nobilitantes e dos sentimentos elevados pois 
consideramo-los os maiores instrumentos de evolução e progresso.”2 
 
Para formar o jornal, Azevedo Martins contactou Bruno da Ponte e Urbano Tavares 
Rodrigues, na altura sócios da editora “Minotauro”. Estes constituíram o primeiro corpo 
editorial do édito juntamente com Carlos Veiga Pereira3, que recrutaram do “Diário de 
Lisboa”, e José Carlos de Andrade, vindo do “Século”. Estes dois últimos abandonariam 
o projecto cerca de um ano depois, devido a exílios forçados por motivos políticos. 
Bruno da Ponte integra, nessa altura, Manuel de Lima no corpo redactor.Até 1964, ano 
em que abandona o projecto por incompatibilidades éticas com os restantes 
colaboradores, Urbano Tavares Rodrigues é o chefe de redação. A partir dessa data e até 
fins de 1968, é Bruno da Ponte quem assumirá o cargo, até à sua partida para o Reino 
Unido no ano seguinte. 
 
Entre artigos de opinião, recensões críticas, pequenos ensaios, notícias, cartas e 
entrevistas, a grande maioria inéditos e de autores nacionais e internacionais, deveu-se 
ao JLA a publicação de centenas de textos que, de outro modo, dificilmente teriam sido 
seriam divulgados, na época, em Portugal.  
 
Sendo uma publicação visada pela censura, e algumas vezes penalizada por isso, a 
maioria dos seus conteúdos provinha dos meios eminentemente adversos à ditadura de 
Salazar, alinhando-se o jornal, ao longo da década, pela ética dos surrealistas 
                                                          
2Martins, Azevedo – Nota Prévia. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº1. 4 out 1961, p. 4 
 
3 “Carlos Veiga Pereira, futuro jornalista, chegado de Angola em 1947, (…) conviveu com Amílcar Cabral em Portugal e mais tarde 
no exílio.” In Rocha, J. M. (2013, Janeiro 20). Em Lisboa, trazia sempre um livro sobre "questões políticas ou sociais". Público. 
Disponível em https://www.publico.pt/destaque/jornal/em-lisboa-trazia-sempre-um-livro-sobre-questoes-politicas-ou-sociais-
2591431218 (Consulta 06/09/2016) 
“Carlos Veiga Pereira, além de ter sido chefe de de redacção do "Diário de Lisboa", e integrado o primeiro o corpo redactor do JLA, 
foi, já em 1999, designado, em representação dos jornalistas com carteira profissional, director de Informação da RTP e da Anop e 
membro do Conselho de Imprensa. Foi ainda dono da editora “Teorema””. InAssociação Portuguesa das Famílias Numerosas (s/d). 
Quem é a alta-autoridade. Associação Portuguesa das Famílias Numerosas. Disponível em 
http://www.apfn.com.pt/Noticias/Mai2001/publico29a.htm (Consulta 18-09-2016) 
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divergentes / abjecionistas, cujo representante mais notável foi o libertário e provocador 
Mário Cesariny, a quem Bruno da Ponte integra como colaborador fixo do jornal, após 
o afastamento de Urbano Tavares Rodrigues em 1964. Entre o ano de 1965 e 1966, o 
jornal evidencia-se como um projecto cada vez mais empenhado política e socialmente, 
contudo num registo oposto à ortodoxia das alas neo-realista (as quais eram, aliás, 
criticadas amiúde no édito), apresentando antes laivos de inspiração dadaísta, temperada 
pelo gosto do situacionismo4 que prevalecia bem forte em alguns dos abjecionistas. Esta 
radicalização acontece ao ritmo a que vão abandonando o jornal colaboradores mais 
velhos, de pendor mais esteta e individualista, alguns ainda provenientes da já 
longínqua “Presença”, caso de João Gaspar Simões5 - integrado nos primeiros anos 
como crítico literário do jornal por iniciativa de Urbano Tavares Rodrigues.  
 
A partir de 1967, o jornal muda de moldes físicos, muda o ritmo de publicação, já 
quebrado em fins de 1966, e reforça as referidas intenções de intervencionismo cultural 
de cariz sociopolítico, fortalecidas entre 65 e 66. Contudo, ao longo de 1967, apenas 
surgem dois números. A publicação só retomará um ritmo contínuo, agora mensal, a 
partir de Março de 1968 e, sob um certo prisma, este ano pode ser perspectivado como 
um período áureo do jornal, entretanto transformado em revista,na medida em que se 
torna mais selectivo e mais intenso na abordagem de temas essenciais para entender as 
mudanças que eclodiam por todo o Ocidente, e para conhecer alguns dos inspiradores 
destas. Contudo, a partida de Nelson Di Maggio para o Uruguai e a mudança de alguns 
colaboradores para outros jornais, anunciada no Nº 266 de Outubro de 1968, bem como 
os problemas que o encerramento da “Minotauro”, em 1966, acarretaram para Bruno da 
Ponte, nos anos seguintes, e a sua partida para a Escócia em 1969, conduzem a que nos 
                                                          
4“A construção de situações começa após o desmoronamento moderno da noção de espetáculo. É fácil ver a que ponto está ligado à 
alienação do velho mundo o princípio característico do espetáculo: a não-participação. Ao contrário, percebe-se como as melhores 
pesquisas revolucionárias na cultura tentaram romper a identificação psicológica do espectador com o herói, a fim de estimular esse 
espectador a agir, instigando suas capacidades para mudar a própria vida. A situação é feita de modo a ser vivida por seus 
construtores. O papel do “público”, se não passivo pelo menos de mero figurante, deve ir diminuindo, enquanto aumenta o número 
dos que já não serão chamados atores mas, num sentido novo do termo, vivenciadores”  
O pensamento urbano situacionista seria então baseado na ideia de construção de situações. Era situacionista “que se refere à teoria 
ou à atividade prática de uma construção de situações. Indivíduo que se dedica a construir situações” Uma situação construída seria 
então um “momento da vida, concreta e deliberadamente construído pela organização coletiva de uma ambiência unitária e de um 
jogo de acontecimentos”. 
“Nossa ideia central é a construção de situações, isto é, a construção concreta de ambiências momentâneas da vida, e sua 
transformação em uma qualidade passional superior. Devemos elaborar uma intervenção ordenada sobre os fatores complexos dos 
dois grandes componentes que interagem continuamente: o cenário material da vida; e os comportamentos que ele provoca e que o 
alteram” 
A tese central situacionista era a de que, por meio da construção de situações se chegaria à transformação revolucionária da vida 
quotidiana (…)”. In  Jacques, P. B. (2003). Breve histórico da Internacional Situacionista – IS (1). vitruvius: arquitextos. Disponível 
em http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/03.035/696 (Consulta 30/05/2016) 
5 A propósito dos ideais poéticos de João Gaspar Simões e da revista “Presença” cf. Esquível, Patrícia – Teoria e Crítica de Arte em 




dois anos que se seguem, 1969 e 1970, surja um JLA totalmente distinto – consequência 
de um novo elenco editorial que propões novos conteúdos e linhas de pensamento, bem 
como alterações gráficas. Este persistirá, mesmo com alguma irregularidade, até meados 
de 1970, porém, cremos que já sem grande expressão no meio intelectual da época, bem 
como, sem enriquecimento significativo do património intelectual que os anteriores oito 
anos de publicação tinham legado ao público.  
 
Muito frequentemente confundido com o “JL – Jornal de Letras, Artes e Ideias” ou 
considerado um antecessor directo deste, não existe, porém, qualquer relação imediata 
entre os dois, pelo menos que tenhamos conseguido apurar, salvo a semelhança de 
nomes. 
 
Discriminam-se, infra, mais detalhadamente as fases que consideramos caraterizar o 
jornal, sobretudo as duas primeiras, já referidas como as de maior importância no 
contexto deste trabalho. 
  
1.1. A 1º fase do “Jornal de Letras e Artes” – Outubro de 1961 (Nº1) a Novembro de 
1966 (Nº 256). 
 
Entre Outubro de 1961 e Novembro de 1966, foram publicados os primeiros 256 
números do JLA. Nesta primeira fase, o édito apresenta-se com o aspecto usual de um 
jornal, desde o tipo de papel à forma como se estrutura em termos gráficos e físicos, 
com as folhas soltas apenas dobradas ao meio, sem haver destaque da capa em material 
diferente, apenas distinta por ser bicolor.Com 43 cm de altura, o jornal custava dois 
escudos e cinquenta centavos e apresentava, invariavelmente, 16 páginas semanais. 
Nestas dezasseis página distribuem-se várias rúbricas permanentes de teor crítico e 
analítico. São estas: 
 
-“Semana Literária” - que tanto apresenta crítica de ficção, geralmente escrita por 
Alexandre Pinheiro Torres, como crítica de poesia, assegurada por João Gaspar Simões 
na maioria dos números, bem como uma coluna com “recensões Críticas”, por norma, 






Imagem 2.“Semana Literária – Crítica de Poesia” por João Gaspar Simões in Jornal de 
letras e Artes, Nº 128, 13 Março de 1964 p. 3: 
   
 
“Das Artes Plásticas” ou “Crítica de Exposições”, cujos principais responsáveis foram 
Rui Mário Gonçalves (desde o início em 1961 e durante 1962 e 1963), Júlio Giraldes, 
(entre finais de 1963 e finais de 1964), Alfredo Margarido (entre Dezembro de 1963 e 
Novembro de 1964), Fernando Pernes (ao longo de 1964 e durante os primeiros quatro 
meses de 1965) e Nelson Di Maggio (entre Maio de 1965 e Novembro de 1966). Esta 
rúbrica foi ainda, muito pontualmente, dedicada à arquitectura por Nuno Portas 
(sobretudo nos primeiros meses do jornal). As páginas dedicadas à crítica de arte, 
costumavam integrar ainda o “Noticiário das Artes Plásticas”. O poeta Fernando Grade 
foi integrado no jornal por via de Manuel de Lima, colaborando como crítico de artes 
plásticas após a saída de Pernes, contudo, foi rapidamente substituído por Di Maggio, 
não sem algum despeito, conforme demonstra em testemunho publicado recentemente6. 
Devido à escassez das suas intervenções – cerca de meia dúzia – não o contabilizamos 
como caso de estudo. 
 
                                                          
6 Cf, Grade, Fernando – Manuel de Castro e Companhia.  A IDEIA/ Revista de Cultura Libertária. Évora. II Série.Vol 17. Nsº 73/74. 




Imagem 3.Crítica de Exposições por RuiMário Gonçalvesin Jornal de Letras e Artes, 
Nº15, 10 jan 1962, pp. 8-9. 
 
 
Imagem 4.“Das Artes Plásticas – Exposição no Porto” por Júlio Giraldesin Jornal de 




Imagem5. “Das Artes Plásticas” por Alfredo Margarido in Jornal de Letras e Artes, Nº 
141, 10 junho 1964, p. 5 
 
 
Imagem6.“Das Artes Plásticas” por Fernando Pernes in Jornal de Letras e Artes, Nº 23, 






Imagem7.“Artes Plásticas” por Nelson Di Maggio in Jornal de Letras e Artes, Nº 256, 
16 nov 1966, p. 4.  
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“Cinema” era a página onde assinavam José Vaz Pereira, bem como, esporadicamente, 




Imagem8.“Cinema” – “Os filmes da Semana e Cinema” por José Vaz Pereira e 
“Cinema de Parias” por José-Augusto França in Jornal de Letras e Artes, Nº 109, 30 de 
out de 1963, p. 11 
 
“Música” – a página de crítica musical foi da responsabilidade de Manuel de Lima, 
integrado na redacção por Bruno da Ponte logo após a partida de José Carlos de 
Andrade e Carlos Veiga Pereira, sendo o crítico que mais vezes publicou no JLA. O 
escritor e músico, ocupou-se das temáticas musicais desde os primórdios do jornal em 
1961 até ao final de 1966, prosseguindo ao mesmo ritmo, na segunda fase do JLA, entre 
1967 e 1968. Consequentemente, Manuel de Lima publicou em praticamente todos os 
números do JLA até 1968, abandonando o édito quando este encerra o seu segundo 2º 
ciclo de vida. Escreveu sobre música clássica, sobre música experimental e 
contemporânea, e ainda sobre ópera e outros eventos relacionado com este âmbito. De 
salientar que Manuel Lima7 era um dos elementos fortes dos abjecionistas do Gelo e foi 
o parceiro constante e incondicional de Bruno da Ponte no âmbito do jornal.  Confronte-
se a entrevista que Bruno da Ponte lhe fez para o JLA, apresentada infra, onde Bruno da 
                                                          
7 A propósito de alguns pareceres sobre Manuel Lima feitos por Fernando Grade, cf. idem, ibidem. 
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Ponte traça a imagem de Manuel de Lima, expondo qualidades e formas de actuar das 




Imagem9.“Música”  por Manuel de Lima, in Jornal de letras e Artes,Nº 126, 26 fev 













Imagem12.Entrevista com Manuel de Lima, por Bruno da Ponte in Jornal de Letras e 
Artes, Nº191, 26 de Mai. de 1965, p. 16  
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- “Crítica Teatral” era, por norma, assegurada por Urbano Tavares até 1964, ano em que 
sai do projecto. Posteriormente, será Bruno da Ponte quem se ocupará, por norma, deste 
espaço, embora ainda apareçam algumas recensões de Urbano Tavares Rodrigues ao 


















Imagem13. “Teatro”por Urbano Tavares Rodrigues in Jornal de Letras e Artes, JLA 
Nº 121, 22jan.1964, p. 6 
 
Entre outros conteúdos fixos destacam-se ainda: 
 
- “O questionário de Proust” – onde cada semana é interrogada uma personalidade da 
cultura portuguesa. 
 
- A “Semana a Semana”, com informações diversas sobre eventos internacionais – 




- A coluna “Entre Nós”, relativa a eventos portugueses e o “Escaparate”, onde se 
































- Amiúde, surge uma página de “Poesia” dedicada à publicação de autores 























Imagem16.“Poesia” in Jornal de Letras e Artes,  Nº 119, 1 jan, 1964, p. 10 
 
 
- Outra rúbrica sistemática é o “Consultório Literário e Artístico” - questionário com as 
respectivas respostas de teor cultural bastante variadas.  
 
- As entrevistas são uma constante do jornal. Apresenta-se infra, a entrevista que Pedro 






Imagem 17. Entrevista com Pedro Oom por Bruno da Ponte in Jornal de Letras e Artes, 





Imagem18.Idem, ibidem,p. 6 
 
 
São também uma presença regular no jornal os artigos de fundo, sobre temáticas muito 
variadas, ocupando, por norma, as páginas centrais (p. 8 e 9).Por vezes, surgem 
intercaladas pequenas caixas com anedotas, intituladas “Humor”, nas quais imperava o 
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humor anedótico do agrado do senso comum, segundo Bruno da Ponte por exigência de 
Azevedo Martins e contra o gosto do corpo redactor. Além dos itens indicados, todas as 
semanas surgem artigos assinados por autores estrangeiros, de várias procedências 
geográficas e domínios intelectuais e artísticos, alguns dos quais são exclusivos para o 
jornal e outros traduzidos de publicações estrangeiras. 
 
Para além dos colaboradores fixos ou recorrentes, alguns dos quais já referidos, a lista 
de colaboradores pontuais é extensa, conforme é assinalado no último número de 1961, 
o nº 13, publicado a 27 de Dezembro. Confronte-se infra o balanço de Azevedo Martins 
acerca da actividade do jornal ao longo do seu primeiro ano, apresentado nas páginas 1 








Imagem19.“No limiar do ano novo” por Azevedo Martins in Jornal de Letras e Artes, 












Novo inventário de colaboradores é apresentado no fim do primeiro trimestre de 1962. 
 
 
Imagem21.Inventário de colaboração in Jornal de Letras e Artes Nº 15, 28 mar. de 
1963,pp. 15 
 
O afastamento voluntário de Urbano Tavares Rodrigues, em 1964, irá colocar Bruno da 
Ponte na direcção da redacção e possibilitar a integração de novos colaboradores, cujos 
paradigmas ético-estéticos, mais dinâmicos e actualizados, beneficiarão o jornal, 
colocando-o numa linha muito mais adequada ao entendimento e disseminação das 
“revoluções” de mentalidade e liberação de costumes que caracterizam os anos 60. 
Ainda em 1964, a convite de Bruno da Ponte, Mário Cesariny virá juntar-se a ele e a 
Manuel de Lima como membro fixo do corpo redactor. Isto acentuará ainda mais a 
simpatia e reforçará vinculações do jornal aos abjecionistas da 2ª geração surrealista do 
Café Gelo. 
 
Assim, será ainda nesta primeira fase que, ao longo de 1965, e sobretudo de 1966, o 
JLA reforça e evidencia a simpatia pela cultura de contornos libertários, afirmando-se 
os seus colaboradores, crescentemente, como indivíduos cujas linhas estéticas e 





Neste processo de deslocação ideológica, o jornal assume ainda, no início de 1965, 
intenções logísticas de ampliar o seu auditório, conforme se indica na capa do Nº 175, 
reproduzida infra, que passam pela distribuição do jornal às associações académicas de 
todas as faculdades e institutos superiores do país, bem como a todas as embaixadas, 


































No final de 1965 é feito um balanço introspectivo das actividades do jornal por cada 
chefe de secção. A secção de crítica de arte é revista por Nelson Di Maggio, 




Imagem22.Crítica e auto crítica por Nelson Di Maggio in Jornal de Letrase Artes, Nº 
210, 6 out. 1965, p. 16 
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A 9 de Fevereiro de 1966, o alargamento do corpo editorial e as mudanças entretanto 
operadas no seu seio, são formalizados, bem como a extensão do édito à crítica e 
informação acerca de novos campos comunicativos e científicos, tais como Televisão, 
Ciências, Filosofia e Ciências Socias e Bailado. A “Página de Arquitectura”, ressurge, 





















Imagem23.Indicação do novo corpo redactor in Jornal de letras e Artes, Nº 228, 9 de 
fev. 1966,p. 2 
 
Ainda nesses anos, assiste-se a uma depuração gráfica do jornal, perceptível ao nível 
dos cabeçalhos das rúbricas permanentes, de alguns separadores e de tipos, pois, como 
se verifica na imagem apresentada infra a organização gráfica passa a ser da 
responsabilidade conjunta de Nelson Di Maggio e Bruno da Ponte. Vejam-se os 
exemplos apresentados em baixo. 
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O desvio à dominação, quase exclusiva, da cultura francesa - paradigma pelo qual se 
conduziam (e continuariam a conduzir nos anos 70), respectivamente, as revistas 
Colóquio/ Revista de Artes e Letras e Colóquio/ Revista de Artes (reflectindo o 
programa estético e metodológico de José Augusto França, colaborador mais que 
assíduo da Colóquio Letras e Artes e director da Colóquio Artes) – demarcou o JLA, 
com vantagens destacadas ainda por João Pinharanda nos anos 90 8 
 
A crítica a uma prolongada dominação da cultura cultural francesa constituiu, inclusive 
tema de diversos artigos publicados no Jornal de Letras e Artes. (Confronte-se, por 
exemplo, a entrevista feita a Benjamim Marques, sob o título: “A Escola de Paris 
Morreu”9, anunciada na capa do jornal a 26 de Agosto de 1964,  ou  “Morte e autópsia 
de Saint-Germain-des-Près – anti-reportagem por um dos nossos correspondentes em 
Paris”10. Surge ainda, entre outros, um texto sobre cinema, a partir do qual se contesta a 
coesão dos autores reconhecidos como pertencentes à “nouvelle vague”, publicado a 24 
de Novembro de 1965 com o título “A Nova vaga francesa nunca existiu”11) 
 
No final do Outono de 1966, o jornal interrompe a sua regularidade semanal, pela 
primeira vez quebrada em Agosto, mês durante o qual o jornal não publica um único 
número, abrindo um precedente relativamente aos anos anteriores. Mas será só em 
Outubro, após, aparentemente, ter conseguido retomar em Setembro a regularidade 
semanal que o caracterizava, que o Jornal de Letras e Artes evidencia a crise em que se 
encontrava devido à perda de dois dos seus principais anunciantes, a Fundação Calouste 
Gulbenkian e a Bertrand, publicando apenas um número nesse mês, em cujo editorial 
essa situação é referida – “Cinco anos de actividade constante” (Cf. infra imagem 24.). 
Consequentemente, o preço de dois escudos e meio, mantido desde o primeiro número 
até Setembro de 1966, duplica para cinco escudos nessas circunstâncias. 
 
                                                          
8 “ Ao longo da década apenas o Jornal de Letras e Artes fornece outra informação, actualizada e regular, sobre o meio Pinharanda, 
João – O declínio das vanguardas: dos anos 50 ao fim do século. História da ARTE Portuguesa. Dir. Paulo Pereira. 3º Vol. Temas e 
Debates. 2ªEd. 1997, p. 610. 
 
9 Marques, Benjamim – A Escola de Paris Morreu. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº152 . 26 ago 1964, p. 1. 2 e 6 
 
10 Campos, Alcide - Morte e autopsia de Saint- Germain – des - Près – anti reportagem por um dos nossos correspondentes em Paris. 
Jornal de Letras e Artes. Lisboa.  Nº180 10 mar 1965, p.1, 5 e 19. 
 





Imagem24.“Cinco anos de actividade constante” editorial in Jornal de Letras e 




Também em Novembro, apenas um número do jornal seria publicado e, em Dezembro, 
desaparece. O “JLA” só ressurgirá no Outono de 1967, supondo-se que o encerramento 
da Minotauro, em Outubro de 1966, e os problemas que, naturalmente, daí advieram a 
Bruno da Ponte terão contribuído para a situação, sobretudo tendo em conta  o 
testemunho de Nelson Di Maggio, segundo o qual Bruno da Ponte terá sido o constante 
e mais empenhado dinamizador do jornal. 
 
1.2. A 2º fase do “Jornal de Letras e Artes” – Novembro de 1967 (nº 257) a 
Outubro de 1968 (nº 266) 
Após uma interrupção de quase um ano, o Jornal ressurge com a publicação do 
Nº 257 em Novembro de 1967, tomando o formato de revista - com as folhas agrafadas, 
formato A4 e com mais páginas, 43. A primeira página e todo o jornal alteram também, 
agora radicalmente, o seu estilo gráfico, bastante mais depurado. Novas alterações no 
















Imagem 25.Editorial in Jornal de Letras e Artes, Nº 257,  nov 1967, p. 2  
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Imagem26.Editorial in Jornal de Letras, JLA Nº 257, nov 1967, p. 3 
 
Uma nova abordagem de conteúdos é adoptada, passando a revista a destacar uma 
temática específica em cada número, tentando manter, paralelamente, as principais 




 O jornal começa esta nova fase dando destaque à passagem de John Cage e Merce 
Cunningham por Portugal em finais de 196612. Na capa aparece uma fotografia de John 
Cage. Em Dezembro é publicado o Nº 258, dedicado à III Exposição Internacional 
Surrealista - Mostra Surrealista de São Paulo, coincidente com o 10º aniversário do 
surrealismo português. Neste número são apresentados uma série de textos relacionados 
com o movimento, sobretudo oriundos dos dissidentes “Os Surrealistas”  
 
A revista, que finalmente parecia ir retomar regularidade na sua publicação, ainda que 
agora mensal, desaparece novamente por dois meses (supomos que esta interrupção é 
fruto de reacção a uma pequena nota publicada por Bruno da Ponte, após já ter sido 
fechada a revisão e aprovação prévia dos conteúdos pelos censores, situação por si 
referida na entrevista (cf. p.74). Ressurgirá em Março de 1968, com o Nº 259. Desta 
feita, surge com uma imagem do filme “Blow-Up” na capa. 
 
O “Jornal de Letras e Artes” ganhava uma nova articulação gráfica, menos institucional 
e rígida, e que inclui  a publicação de mais ilustrações de carácter irónico e fantasioso, 







                                                          
12 Notícia publicada em 1981, na sequência do regresso de Merce Cunningham a Portugal, onde é referida a sua vinda em finais de 
1966 e a recepção crítica que teve na altura, incluindo, os comentários de Mário Cesariny feitos no Jornal de Letras e Artes em 
1967: 
 “Quando a companhia de Merce Cunningham actuou pela primeira vez em Portugal, em 1966, a crítica não lhe poupou elogios, 
apesar de confessar uma certa estranheza face às propostas do coreógrafo norte-americano. Cunningham tinha 47 anos e trabalhava 
com os seus bailarmos e alguns colaboradores assíduos desde 1953. A formação apresentou-se no portuense Teatro Vale Formoso e 
subiu aos palcos lisboetas do Tivoli e do Império. 
Dos programas faziam parte obras como "Suitefor Five" (1953-58), "Variations V" (1965) e o emblemático "How To Pass, Kick, 
Fall and Run" (1965). 
A imprensa escrita considerou que a obra de Cunningham era "incontestavelmente de grande interesse", embora reconhecesse que 
os espectáculos eram "difíceis e delicados".A dança que Merce propunha era invulgar, as composições musicais que a 
acompanhavam eram, no mínimo, estranhas. Houve até quem lhes chamasse "dança ou anti-dança" e "música ou anti-música". O 
principal responsável pelo clima de "dúvida" foi "How To Pass, Kick, Fall and Run". O crítico do já extinto "Diário da Manhã" 
escrevia, apesar do entusiasmo: "o singular e anedótico divertimento denominado 'How To Pass, Kick, Fali and Run' (...) que, 
confessamos, não só nada nos disse ou transmitiu, como até nos deu a impressão de que eram eles, os artistas, os do palco, os que 
gozavam com a gente!" O que a crítica parecia esquecer - ou ignorar - é que a dança de Cunningham não quer, nem nunca quis, 
dizer nada. A sua dança ümita-se a celebrar o movimento, sem outros compromissos. 
Em 1967, o escritor Mário de Cesariny escrevia no' 'Jornal de Letras": "Quando perguntei a Cunningham como apreciara a adesão 
francamente aplauditiva da plateia do Tivoli, respondeu-me: 'Em Paris atiraram-me ovos podres. Muito melhor.''' A reacção negativa 
do público esperaria pela segunda temporada em Portugal (1981). 


























Imagem27.Ilustração de João Rodrigues in Jornal de letras e Artes, Nº 260, abr. 1968, 
p. 9 
 
Nestes anos, passou ainda a integrar exemplos de poesia visual, obra gráfica de alguns 
poetas e escritores, e soluções gráficas que citavam transversalmente soluções da poesia 




Imagem28.Texto de Benjamin Péret e  e poesia visual de João Rodrigues, in Jornal de 
Letras e Artes, Nº 261, mai. 1968, p. 30 
 
O Nº 260 é uma ode ao humor absurdo e negro, tão caro aos surrealistas/abjeccionista 
para combater as contrariedades do quotidiano e os moldes instituídos. 
 
O Jornal de Letras e Artes afirma-se, finalmente e sem concessões, como veículo do 
abjeccionismo e dos inconformistas frequentadores do “Gelo”, publicando assiduamente 
obra dos primeiros dissidentes - António Maria Lisboa e Pedro Oom - e prestando 
tributo aos percursores internacionais das vanguardas surrealizantes: Conte de 
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Imagem29.“Duas cartas de António Maria Lisboa" com ilustrações de Mário Cruzeiro 
Seixa, Leila Ferraz Lima e Jean-Claude Sibbermanin Jornal de Letras e Artes, Nº 258, 
dez. 1967,  pp. 22- 23 
 
No plano nacional, presta-se homenagens a Teixeira de Pascoaes, cuja obra constitui 
uma das grandes referências de Cesariny, integrando inéditos seus, cartas, obra plástica 
e críticas sobre a sua obra, no número dedicado ao Dadá – Nº 261deMaio de 1968. 
 
O Nº 262 - Junho de 1968 - é dedicado ao cinema, com ênfase para a situação 
portuguesa. 
 
 O Nº 263 – Julho de 1968 – É centrado na obra de Charles Baudelaire, conforme consta 
na capa: “Número dedicado à comemoração do 1ª Centenário de Baudelaire”. 
 





O Nº 265 – Setembro de 1968 – aborda a questão da intertextualidade entre a escrita e a 
imagem, com o título “ Poesia Pintada – Pintura escrita”,  dinâmica tão cara aos poetas e  
artistas do surrealismo em geral, e, no país,  explorada ao longo dos anos 50 e 60 pelos 
elementos próximos  do Cesariny e do Café Gelo, pelo informalismo caligráfico –  dadá   
-zen – de Eurico Gonçalves, e, ao longo dos anos 60 e 70, explorada, a partir de novos 
formatos de intertextualização entre palavra e imagem, por António Aragão, Eugénio 
Melo e Castro, Ana Hatherly, Salette Tavares, etc. (pesquisa que ficou registada 
historicamente  sob a designação de Poesia Experimental). 
 
O Nº 267 – Novembro de 1968 – prestará homenagem a Amadeo de Souza-Cardoso, 
passados 50 anos da sua morte, publicando na capa uma pintura sua de 1913. 
 
 Este número será o derradeiro de um segundo ciclo. Ciclo que, se nos detivermos nos 
cinco primeiros números que o constituem (publicados em Novembro e Dezembro de 
1967 e Março e Maio de 1968) de algum modo concretizam o que pensamos ser o que 
Bruno da Ponte, e os mais cúmplices dos seus colaboradores permanentes, Manuel de 
Lima e Mário Cesariny, idealizavam há alguns anos para o jornal.Isto foi conseguido, 
ainda, com a colaboração, até fins de 1967, de Di Maggio, confesso simpatizante do 
dadá e do abjeccionismo (cf. p. 67), bem como através da integração de Ernesto 
Sampaio, João Lopes Alves (ambos animadores convictos dos encontros no “Gelo”) e 
Virgílio Martinho. 
  
De assinalar o reaparecimento nas páginas do jornal de Rui Mário Gonçalves, que pode 
ser perspectivada como um índice de confiança, e até de d apoio, perante a 
desvinculação parcial que o crítico opera, ao longo dos anos 60, relativamente a José-
Augusto França, reconhecendo-lhe o mérito de se esforçar por se actualizar para além 
do paradigma parisiense. Também o seu irmão Eurico Gonçalves, que já mantinha boas 
relações com o jornal, reaparece, facto ao qual não será alheio a sua obra plástica, 
proclamada e inscrita por ele próprio no espírito Dadá e na filosofia Zen. Cruzeiro 
Seixas é uma das figuras que também passa a surgir com alguma frequência, certamente 
a convite de Cesariny. 
 
 Contudo, após este momento relevante, com a partida de Di Maggio, para o Uruguai 
ecom Bruno da Ponte a preparar a sua partida para Edimburgo (assinando dois últimos 
36 
 
artigos no nº 262, em Junho de 1968: “Carta de Inglaterra - cinema em Londres”, na 
p.23 e 26, e a crítica de teatro “ Uma “camisa” nova para Gervásio Lobato” na p. 34) 
nem a persistência de Lima e Cesariny, que ainda publicariam algumas rúbricas nos 
números seguintes, impedem o jornal de entrar em declínio.  
 
A ausência de Bruno da Ponte acentuou-se logo no início do segundo semestre de 1968, 
e o jornal, que atingira o seu auge, no que diz respeito à afirmação da sua inscrição na 
filosofia abjeccionista, entre finais de 1967 e no primeiro semestre de 1968, publicando 
três dos seus números mais icónicos – um dedicado ao surrealismo, outro ao humorismo 
e um terceiro ao dadá – começa a decair quase de imediato. A falta crescente de 
colaboradores, que se evidenciava desde o Nº 263 e Julho de 1968, através da 
apropriação quase exclusiva de artigos traduzidos de outras publicações, torna-se 
gritante no Nº 264deAgosto, dedicado a Levy Strauss, e recorrente a partir do Nº 266. 
Entre estes ainda surge uma edição quase inteiramente dedicado à relação da pintura 
com a escrita, e cuja qualidade parecia indiciar melhorias no jornal, contudo, estas 
foram fugazes, obrigando o grupo de redactores à publicação de um texto - “No limiar 














O número 267, publicado em Novembro de 68, precisamente passado um ano do início 




Imagem31.Capa in Jornal de letras e Artes, Nº 267,  nov 1968. 
 
Resta reiterar que, mesmo com a decadência que se instala nos seus últimos quatro 
números, os dois últimos números publicados no final de 1967 e, sobretudo,os 
publicados ao longo do primeiro semestre de 1968, marcam o auge do Jornal de Letras, 
ao concretizar, de algum modo, o que Bruno da  Ponte tinha idealizado  para o édito e 
tinha vindo a conquistar  a partir de 1964 com a cumplicidade de Manuel de Lima. Ao 
substituir, lentamente e com alguma subtileza, responsáveis das secções críticas e 
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colaboradores pontuais, conseguiu deslocar os critérios intelectuais e pragmáticos do 
jornal, possibilitando a disseminação de modelos mais transversais e progressistas do 
que os que guiavam muitos dos intelectuais de uma oposição já mais instituída e 
normativa. Assim, o Jornal de letras e Artes assumia matrizes que visavam o mesmo 
progresso social e colectivo, porém, actuando de modo bastante mais livre de 
convenções e de pactos reguladores, seguindo uma filosofia muito mais cultora dos 
prazeres quotidianos, dando seguimento a uma linha, na qual  se integravam com mais 
espontaneidade quer a prática, quer a fruição das artes. 
 
Bruno da Ponte, personifica o “contigente liberal”13 de Richard Rorty, se acrescermos 
ao que já foi dito, que toda a sua intervenção na cultura dos anos 60, quer através do 
“Jornal de Letras e Artes” quer através da “Minotauro” ou ainda da direção de 
“Divulgação”, evidenciou uma vontade férrea de  partilhar informação que incitasse e 
servisse à desalienação, moral, intelectual, e prática dos portugueses, sobretudo dos que 
viviam numa situação política, social, económica e cultural que lhes era totalmente 
abjecta.   
 
1.3.A 3ª fase dos “Jornal de Letras e Artes” – Dezembro de 1968 (Nº268)  a Maio 
de 1970 (Nº276) 
  
O último número de 1968, o Nº 268, representa uma mudança radical ao nível de 
redactores e críticos, e dos eixos teóricos e estéticos do jornal. A concepção gráfica do 
jornal também mudou. De assinalar que Fernando Pernes é reintegrado como crítico das 
artes plásticas. 
 
Relativamente a estes últimos nove números, não iremos referenciá-los 
individualmente, pois sugem novas directrizes que extrapolam os interesses da nossa 
investigação, para além do já mencionado facto de constituírem uma fase do jornal em 
                                                          
13Richard Rorty distingue entre duas formas de descrever e agir no mundo: 
“- aprimeira à qual atribui a definição de ironia autocriativa, reflecte uma vontade de autoconsciência cuja razão matricial objectiva 
o gozo privado em quem a pratica, neste sentido posiciona-se aquém de questões éticas colectivas e de solidariedade com o próximo 
- a autonomia, aperfeiçoamento e afirmação individual é o seu motor. 
- aoutra, a qual nomeia como ironia solidária ou liberal, está na origem de uma vontade de mudar o mundo, com um propósito, o de 
que “ o sofrimento venha a diminuir e de que a humilhação causada a seres humanos por outros seres humanos possa terminar”. Os 
laços sociais justos são o seu estímulo, uma consciencialização e aperfeiçoamento partilhados são o seu fim.”,  Rorty, Richard – 





que o desvio relativamente às suas intenções iniciais, e o término das condições que as 
tinham facultado até Novembro de 1968, é irreversível, conduzindo ao seu 
desaparecimento em 1970.  
 
Aliás, confrontando o editorial publicado Nº 269 de gosto de 1969, a própria redação 
faz questão de demarcar este recomeço como instaurador da 2º fase do “JLA”. Contudo, 
pelo que foi exposto, entendemos que o jornal passou por três fases, e não apenas duas, 
e é de salientar, que mesmo a primeira fase, obedeceu a dois ciclos, o primeiro ente 61 e 
64, mais modelizado pelos critérios de Urbano Tavares Rodrigues, e o segundo ente 65 
e 66, onde começam a ganhar expressão os ideais da cultura libertária, afecta a Bruno da 






















II - DIÁLOGOS COM BRUNO DA PONTE E CLARA QUEIROZ 
 
Bruno da Ponte, a editora Minotauro e o Jornal de Letras e Artes são entidades 
inseparáveis.  
 
Natural de Ponta Delgada-São Miguel, Bruno da Ponte chegou a Lisboa com 18 anos, 
em 1950, matriculando-se no Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras. 
Em Fevereiro de 1953 desistiu do curso com a ideia de se inscrever na licenciatura de 
Histórico-Filosóficas. É aprovado para frequentar o curso, porém, nessa altura é 
chamado a  cumprir o serviço militar, primeiro em Mafra e posteriormente nos Açores. 
No período em que está destacado nos Açores vai a Lisboa, numa licença de seis dias, 
para casar com Clara Queiroz, com quem actualmente ainda vive, há alguns anos, no 
centro de Ponta Delgada. 
 
Paralelamente, empenhou-se na tarefa de aprofundar os seus conhecimentos nas várias 
áreas da cultura – literatura, teatro, artes plásticas, música e bailado – o que, com 
diferentes ênfases, viria a influenciar a sua actividade futura: o desejo de criar uma 
editora, a fim de encontrar um meio de intervenção no paroquialismo e desactualiazação 
da cultura dominante. Neste contexto, o convite para participar na fundação e 
concretização do Letras e Artes como jornalista constituiu um outro modo de prosseguir 
esse objectivo. 
 
Clara Queiroz, entretanto licenciada em Biologia pela Faculdade de Ciências de Lisboa,  
teve, igualmente, papel importante na luta contra o asfixiante ambiente cultural e 
ideológico do Estado Novo – participando, por exemplo, na greve estudantil de 1962,  e  
tendo colaborado assiduamente na organização de eventos culturais, no âmbito da 
Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.  Neste 
contexto, contribuiu para a organização de uma exposição, em 1953, bastante relevante 
no cenário cultural português, uma vez que nesta foram reunidos, pela primeira vez no 
país, pintores de todo o  modernismo nacional – de Amadeo a  Almada, de Mário Eloy e 
Alvarez  aos artistas da terceira geração mais tardia (estes últimos, emergentes na época, 
e ainda  em processo de definição estética). O evento, com o título – “Cinquenta Anos 
de Pintura em Portugal” – teve o aconselhamento, entre outros, de J.-A. França, e 
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incluiu ainda um ciclo de palestras, onde os oradores – Almada Negreiros, Lima de 
Freitas, Mário Dionísio, José-Augusto França – expuseram as diferentes vertentes em 
que a modernidade portuguesa assentava e na qual cada um se inscrevia. De salientar 
que Mário Dionísio foi o participante que mais palestras fez, e cujo conteúdo esteve na 
base da sua mais conhecida e extensa obra, A Paleta e Mundo14. 
 
Foi ainda nos finais da década de 50, regressado a Lisboa, que Bruno da Ponte se 
aproximou do grupo “Os Surrealistas”, onde colaborou com Mário Cesariny, Ernesto 
Sampaio15,João Rodrigues16,Virgílio Martinho17, entres muitos outros, o que lhe 
permitiu aprofundar a sua relação com o surrealismo. 
 
Assim, foi matricialmente nos dissidentes do “Grupo Surrealista de Lisboa” - “Os 
Surrealistas” -  que Bruno perspectivou a ética de acção cultural e social mais eficaz 
para contrapor às alas neo-realistas jhadnovista e, sobretudo, para combater  o 
puritanismo eademagogia cultural e ideológico da ditadura.  
 
                                                          
14 Em 1953, proferiu oito palestras, com vasta audiência, na Associação de Estudantes da Faculdade de Ciências de Lisboa. Estas 
palestras em defesa da modernidade, desenvolvendo ideias apresentadas anos antes na Universidade Popular e no Colégio Moderno, 
constituíram o esboço do seu longo e notável ensaio, A Paleta e o Mundo, que demorou dez anos a ser escrito. Quando o concluiu, 
em 1962, eu próprio convidei Mário Dionísio para ler algumas das suas páginas naquela Associação de Estudantes. Ali em grande 
parte se estruturara o livro; ali se divulgava, no seu acabamento. Gonçalves, Rui Mário – Presença de Mário Dionísio.” In Casa da 
Achada: Centro Mário Dionísio (s/d). sobre Mário Dionísio, pintor. Casa da Achada: Centro Mário Dionísio. Disponível em 
http://www.centromariodionisio.org/rui_mario_goncalves.php (Consulta 16/05/2016) 
 
15 “ Sampaio (1935-2001). Ensaísta, jornalista, poeta, foi um dos mais expressivos estudiosos do Surrealismo em Portugal. (…). 
Além de crítico de teatro, foi também um inestimável tradutor de autores como Artaud, Éluard, Breton, Péret, Arrabal, Ionesco, 
Adamov, Benjamin, Wilde, Eliot, dentre inúmeros outros.”. In  Martins, F. (2015, Setembro 19). Ernesto Sampaio: As mãos ao nível 
de nós mesmos [Post de blogue]. Disponível em http://arcagulharevistadecultura.blogspot.pt/2015/09/ernesto-sampaio-as-maos-ao-
nivel-de-nos.html (Consulta 12/05/2016) 
 
16 Cf  Ponte, Bruno da – Entrevista a  João Rodrigues: “ O surrealismo português é um abjeccionismo adulto, com horário e apto a 
ganhar a vida”. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 207.15 set 1965, pp. 1 e 7 
 
17 “Virgilio Martinho - Tradutor, ficcionista e dramaturgo português nascido em 1928, em Lisboa, e 
falecido a 4 de dezembro de 1994, na mesma cidade. Após a conclusão dos estudos liceais, exerceu a 
atividade de desenhista técnico. Figura representada por Benjamim Marques (cf. MARTINHO, Fernando 
J. B. - Tendências Dominantes da Poesia Portuguesa da Década de 50, Lisboa, 1996, p. 79) entre os 
autores e artistas abjecionistas (ao lado de Luís Pacheco, Manuel de Lima, Mário Cesariny, Raul Leal, 
José Manuel Simões, Hélder Macedo, João Rodrigues, Gonçalo Duarte, Escada, Cargaleiro, António José 
Forte, Manuel de Assunção e Saldanha Gama) do grupo reunido entre 1956-59 no Café Gelo, grupo 
associado a uma segunda geração surrealista, definida pela perda do que o surrealismo tinha de aventura 
exaltante para revelar uma faceta auto-irónica, trágica e iconoclasta. Embora o seu texto de estreia - Festa 
Pública - registe marcadamente a influência do surrealismo-abjeccionismo, a sua obra evoluirá no sentido 
da conjugação da rutura surrealista com o empenhamento social. Tendo iniciado a sua carreira como 
ficcionista, dedicou-se sobretudo à dramaturgia, quer com peças da sua autoria, quer com adaptações de 
textos alheios, destacando-se, na sua carreira teatral, a encenação de peças satíricas e alegóricas como 
Filopópulos, O Grande Cidadão ou 1383.” In Virgílio Martinho (s/d). In Artigos de apoio Infopédia em linha. Disponível 





Bruno da Ponte e Clara Queiroz, dentro do espírito aberto que ainda mantêm, e de uma 
vida peculiar que, umas vezes por opção, outras por imposição, tiveram, cultivaram 
relações estreitas com a maioria dos intelectuais e artistas das décadas de 50 e 60 
envolvidos da luta anti-salazarista. Três dos mais controversos e inconformistas 
intelectuais portugueses do século XX – António Areal, Manuel Lima e Mário Cesariny 
– foram dos seus maiores amigos. 
 
Pessoas extremamente politizadas e com um sentido de justiça, de luta e de 
camaradagem imensos, ambos tiveram uma vida plena e variada em vivências, 
convivências e histórias, algumas das quais Bruno da Ponte, com um sentido de humor 
ímpar, e Clara Queiroz com grande entusiasmo e pertinência, contaram. Da mesma 
forma, responderam a algumas questões, mais objectivadas na acção do Jornal de 
Letras e Artes, em coincidência com o trabalho que Bruno desenvolveu na Minotauro e 
na Livraria-Galeria Divulgação de Lisboa, a qual dirigiu e dinamizou18, e nos 
confrontos com os aparatos de repressão do Estado Novo. Perguntas que, por curiosa 
coincidência, lhes colocámos no dia 25 de Abril do corrente ano. 
 
I.M. – Paralelamente ao trabalho de redação que tinha no Jornal de Letras e Artes, o 
Bruno já andava no meio editorial e na luta antifascista. Fale-me um pouco do seu 
percurso nessa área. 
 
B.P. – Após ter desistido do curso de Económicas e de ter feito a tropa, acabei por 
confessar ao meu pai que o meu sonho era montar uma editora. Foi nestas 
circunstâncias que ele me ajudou economicamente, de modo a poder formar a 
Minotauro e geri-la ao deter uma cota de 50 % da empresa. Os outros sócios eram 
Vasco de Barros Queiroz (um amigo e familiar) e José Manuel Alves do Rio, que 
trouxera consigo o Urbano Tavares Rodrigues. 
 A Minotauro foi constituída como empresa em 1960 e começou a publicar em 1961. 
Durante os seis anos de existência, foram publicados dezenas de títulos. 
                                                          
18 Aos sábados organizava tertúlias de cariz  experimental e colectivo , referindo, por exemplo,  um concerto do  Jorge Peixinho  
com uma irmã do António Ramos Rosa, que era harpista. 
Cf o artigo de Saraiva, Arnaldo – Um novo “espectáculo”: happening. Jornal de Letras e Artes. Nº247. 6 jul  1966, p. 1 e 3. Neste 





Gostaria de mencionar algumas das edições que se destacaram, embora por diferentes 
motivos. Por exemplo, a edição de A Divina Comédia, de Dante, que foi editada em 
fascículos entre 1961 e 1965, reuniu um conjunto de ilustradores notáveis, como 
António Areal, Bartolomeu Cid, Fernando Conduto, Fernando Azevedo, Júlio Pomar, 
Nikias Skapinakis e bastantes mais artistas plásticos que se afirmavam na altura.19 
Tendo conhecimento por uma amiga comum de que eu preparava uma nova Editora, 
Sophia de Mello Breyner Andresen telefonou-me a perguntar se tinha algum trabalho 
disponível. Propus-lhe a tradução de A Divina Comédia, mas ela preferiu ater-seà 
tradução do segundo volume, O Purgatório, a que acedi. Iniciámos, então, uma relação 
de amizade que se manteve até às vésperas do seu falecimento, que deu lugar à 
concessão dos direitos de autor de muitos dos seus livros. O primeiro que publiquei, em 
1966, foi O Rapaz de Bronze, com ilustrações de Fernando Azevedo, que se 
transformou no maior recorde de vendas da Editora. Numa editora que fundei mais 
tarde, a Salamandra. 
 Paralelamente à publicação de A Divina Comédia, editámos, também em fascículos, O 
Decameron, de Boccaccio, ilustrado por alguns dos artistas já presentes em A Divina 
Comédia, a que se juntou João Abel Manta com dois desenhos notáveis. 
Em 1963, publicámos uma das obras de referência na cultura portuguesa dos anos 60: 
a antologia, organizada por Mário Cesariny, de textos e ilustrações de autores ligados 
ao surrealismo e ao abjeccionismo. O livro - Surrealismo/Abjeccionismo - teve 
organização gráfica de Marcelino Vespeira. Na Salamandra, em 1992, publiquei um 
“fac-simile”20 da obra. O Rapaz de Bronze foi reeditado com ilustrações de Júlio 
Resende. 
                                                          
19 CF p. 25  in Almeida, P. C. B. R. (2013). A ilustração da Divina Comédia e António Carneiro: O Inferno: uma proposta de 
ilustração (Tese de mestrado apresentada para obtenção do grau de Mestre). Disponível  em 
file:///C:/Users/Magda/Downloads/ULFBA_TES%20580.pdf 
20  “Edições Salamandra, 1992. 165 pp., broch. Edição fac-similada da original, publicada pela Editorial Minotauro em 1963. 
Autores  contemplados nesta antologia:Afonso Cautela, Alexandre O´Neill, Almada Negreiros, António Santiago Areal, António 
Domingues, António José Forte, António Maria Lisboa, António Porto-Além, António Quadros, Carlos Eurico da Costa, Cruzeiro 
Seixas, Dumba-Va-Tembo, Ernesto Sampaio, Fernando Alves dos Santos, Fernando de Azevedo, Francisco Aranda, Irene Lisboa, 
João Rodrigues, Joaquim Namorado, José Leonel Rodrigues, José Sebag, Luiz Pacheco, Luís Veiga Leitão, Manuel de Castro, 
Manuel de Lima, Mário Cesariny de Vasconcelos, Mário Henrique Leiria, Natália Correia, Pedro Oom, Rosa Ramalho, Vespeira e 
Virgílio Martinho. 
São legíveis nesta antologia os pontos em que se processa o inevitável embate dos temperamentos que nela se reunem, separados 
por destinos diversos mas convergindo num ponto de revolta a todos comum. 
Isto significa a verificação de um objectivo idêntico, aspecto em que Mário Cesariny abre, à literatura portuguesa actual, uma nova e 
audaciosa perspectiva. A sua irreverência perante o já catalogado e as delimitações anteriores, objectiva-se num acto de justiça, que 
assume ao mesmo tempo a importância de apelo a uma revisão de valores. Essa revisão abalará, fatalmente, a serenidade de muitas 
hierarquias que se foram instaurando de modo arbitrário e despótico. Ao traçar o quadro surrealismo - abjeccionismo, Cesariny 
repudia, por exclusão, muitas expressões artísticas e literárias que disfrutam de larga reputação, mas que carecem da força que 
mantém a permanente tensão, os antagonismos extremos que impedem a paralisação do espírito de rebeldia da obra de arte. 
Assim se define a terrível beleza interior da arte, quer dizer, a veemência que a conserva intacta, submetida a uma atitude de 
denúncia que cada vez mais se avoluma. E a antologia «Surrealismo-Abjeccionismo» é um documento colectivo de carácter 
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Além de peças de teatro de John Osborne, Ionesco, Alfred Jarry, Miguel Mihura, 
Chekov e Grangeio Crespo, entre outros, em 1964, uma outra obra de Mário Cesariny 
foi publicada pela Minotauro: Um Auto para Jerusalém. A peça, baseada num texto do 
Luiz Pacheco Os Doutores, a Salvação e o Menino Jesus foi proibida e retirada do 

















Imagem35.Decreto passado pela PIDE a censurar a edição de “De um auto para 
Jerúrsalem” de Mário Cesariny, editado em 1964 pela Minotauro. In Sequeira, J. (2012, 
Outubro 5). Um auto para Jerusalém 1ªedição 1964 Mário Cesariny Vasconcelos: Real 




Gostaria, ainda, de salientar duas outras iniciativas: a constituição de uma Colecção 
Ensaio que inclui, por exemplo, o surrealista dissidente Antonin Artaud, Karl Jaspers, a 
                                                                                                                                                                          
artístico. Só depois transparece o resultado ulterior que lhe está implícito.” InBibliofeira (s/d). Observações acerca de: Surrealismo 






existencialista Simone de Beauvoir, o comentador da psicanálise Eric Fromm e 
Merlau-Ponty, à época não traduzidos em Portugal; e, ainda, os três volumes de 
poesia, de grande formato (33,5 X 25 cm), impressos em papel especialmente fabricado 
e compostos em Bodoni Manual, da autoria de Sophia de Mello Breyner, David 
Mourão-Ferreira e António Ramos Rosa, respectivamente ilustrados por Júlio Pomar, 
Alice Jorge e Marcelino Vespeira. 
A orientação daMinotauro aqui expressa foi também seguida no Letras e Artes através 
da publicação de numerosas entrevistas que realizámos e de textos de autores 
estrangeiros e portugueses.  
Como sempre tive a atracção do abismo, a experiência passada não me serviu de 
emenda e decidi avançar com a publicação de Peças em um Acto (“A Guerra Santa” e 
“A Estátua”), de Sttau Monteiro21, mesmo prevendo que ia ter problemas. E, de facto, 
uma ordem transmitida ao Director dos Serviços de Censura pelo Ministro do Interior 
de então levou a PIDE a dirigir-se às instalações da Minotauro. Na manhã de 17 de 
Novembro de 1966, recebi um telefonema a avisar-me de que iam lá para uma visita de 
mera rotina e gostariam que eu estivesse presente. Na verdade, a editora foi encerrada 
nesse dia, tendo havido apreensão de todo o material administrativo e fundos. Seladas 
as instalações, foram deixadas abertas as torneiras de uma casa de banho. Já de 
madrugada era avisado por pessoas que viviam na mesma rua, que transbordava água 
pelas janelas da cave, rentes ao passeio. A inundação levou à destruição do acervo. 
Sttau Monteiro foi preso e eu fui submetido a um longuíssimo interrogatório na sede da 
PIDE, que incluiu ameaças de agressão e de me enviarem para as células de 
isolamento do Aljube.  
A estes acontecimentos seguiram-se dois anos dificílimos em que me empenhei, no 
plano jurídico, na reversão dessa decisão, a que me sentia obrigado, embora consciente 
da sua ineficácia. Tive também de encarar os enormes problemas financeiros e outros 
dela decorrentes. 
 
I.M. – A “Salamandra” também foi um projecto do Bruno? 
 
                                                          
21Sttau Monteiro era filho de Armindo Monteiro, que foi Ministro das Colónias entre 1933 e 1935, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros entre 1935 e 1936 e embaixador de Portugal em Londres durante o início da Segunda Guerra Mundial.. O estatuto e 
relações que Armindo Monteir tinha tido com figuras proeminentes do Estado Novo, embora já tivesse morrido nas década anterior,  




B.P. – Vivi em Moçambique entre 1980 e 1984. Fui convidado pelo Governo 
moçambicano a participar na fundação de Escola de Jornalismo  financiada pela 
UNESCO , destinada à formação de jornalistas de todas as ex-colónias portuguesas 
em África. Durante esses quatro anos fui Director Executivo e um dos professores. 
Regressado a Lisboa, decidi retomar a actividade que fora forçado a abandonar e 
constituí uma nova editora, a Salamandra. Reeditei obras já publicadas na Minotauro 
(Entrevistas de Breton, Surrealismo/Abjeccionismo, O Rapaz de Bronze) e acrescentei 
outras já programadas, que não puderam ver a luz do dia, mas que mantinham a sua 
oportunidade (Manifestos de Breton e uma colectânea de textos de Fourier). O restante 
programa não era coincidente, pois, após o 25 de Abril, Portugal mudara e impunha-se 
uma adaptação às circunstâncias. 
 
I.M. – O que motivou a ida do Bruno para a Escócia? É que suspeitei que a  
regularidade semanal do JLA, quebrada em Outubro de 1966, poderia ser sequência de  
problemas específicos do Bruno, e alterações na sua vida, entre elas a sua partida para 
Edimburgo. Sobretudo após o Nelson Di Maggio referir que era o Bruno, praticamente 
sozinho, quem dinamizava e controlava todo o processo de edição e publicação do 
jornal. Di Maggio referiu que era o Bruno quem escolhia e traduzia os artigos 
estrangeiros, quem convocava as pessoas a entrevistar, quem selecionava as 
colaborações  pontuais, e inclusive, pelo que verifiquei na ficha técnica de alguns 
exemplares, a partir de 1965, também a organização gráfica era da sua responsabilidade 
em conjunto, precisamente, com o Di Maggio, que nessa altura já era o chefe de secção  
de Artes Plásticas. 
 
B.P. – Eu apenas fui viver para a Escócia para me juntar à família em 1969. A Clara já 
lá estava desde 1966. Em 1965, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
abriu concurso de Assistente para a, então, Secção de Botânica e ela ficou em primeiro 
lugar. Começou a dar aulas no ano lectivo de 1965/66. Em Abril de 1966, houve a 
informação de que a PIDE dera parecer negativo à sua contratação. 
Havia, como em muitas outras instituições, funcionários e até alunos que eram 
informadores da PIDE e a Clara não lhes passara despercebida.  Estas circunstâncias 
levaram a que a  Clara fosse substituída e ficasse sem emprego, com a agravante de 
não poder trabalhar mais em instituições públicas. Esta situação levou-a a pedir uma 
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bolsa à Gulbenkian para fazer o doutoramento em genética na Universidade de 
Edimburgo, partindo para o Reino Unido em 1966 com os nossos dois filhos. 
No que me diz respeito, só em 1969 pude realmente fixar a minha residência em 
Edimburgo. Desde o encerramento da Minotauro, apenas pude limitar-me a algumas 
curtas visitas à família. Apesar de consciente da impossibilidade de obter um resultado 
favorável, empenhei-me de imediato numa luta no plano jurídico, que durou cerca de 
dois anos, no sentido da reverter a situação criada. E tive de me confrontar com os 
difíceis problemas financeiros e outros provocados pelo encerramento.    
 
I.M. – Como foram esses anos no Reino Unido? 
 
B.P. – Em Edimburgo, enquanto a Clara terminava o trabalho de investigação para o 
doutoramento na Universidade de Edimburgo, eu tentei arranjar emprego: queria 
obviamente trabalhar e, para mais, a bolsa da Gulbenkian era escassa. Na Escócia, só 
era autorizado dar trabalho a estrangeiros na área da restauração e durante a época 
alta. A situação da Clara era totalmente diferente porque tinha uma bolsa que até 
trazia divisas para a Grã-Bretanha. Eu acabei como “porter” de um hotel local, e de 
seguida fui promovido a empregado de mesa do restaurante desse hotel. Foram 
situações duras, mas aprendi alguns truques e passei também por momentos muito 
engraçados. Por exemplo, em casa, quando decidi começar a treinar para servir à 
mesa, era uma risota e um terror sempre que me viam dirigir para a cozinha. Parti 
muito prato lá em casa. 
 
I.M. – E quando “acabaram os pratos”? 
 
B.P. – Bem, quando “acabaram os pratos”, começaram os grandes problemas. Eu 
tinha entrado no país com uma permissão de noventa dias de permanência e recebi 
uma carta de expulsão do Home Office, a que respondi com alguns argumentos, entre 
os quais, o de querer residir com a minha família. A troca de cartas entre mim e o 
Home Office foi longa, o que me ia dando espaço de manobra. A situação era a do 
círculo vicioso: dar-me-iam permissão de estadia se tivesse um emprego, mas era 
impossível arranjar emprego sem ter permissão de estadia...  
Eu queria ficar em Edimburgo e, a verdade, é que também já não podia voltar para 
Portugal: depois de acabar a tropa obrigatória, fiquei, tal como os outros oficiais nas 
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mesmas condições, ‘militar na reserva’. Ora eu tinha saído de Portugal com uma 
licença militar de noventa dias, entretanto, já largamente ultrapassada, o que me 
colocava, se voltasse, na situação de desertor. 
Além disso, tínhamo-nos envolvido na política de que darei alguns exemplos. 
Promovemos uma reunião pública da União dos Sindicatos, com sede em Edimburgo, 
sobre a ditadura do regime português e a Guerra Colonial. O orador foi um 
trabalhador português emigrante vindo de Londres, Óscar Figueiredo. 
Sobre o mesmo tema, fui orador num comício ao ar livre, em Londres, organizado pelo 
Movimento Anti-Apartheid e a Clara conseguiu que fosse aprovada uma moção de 
condenação da política colonial portuguesa no Congresso dos Mineiros, em Glasgow. 
Feito inédito, visto habitualmente esses congressos se restringirem à discussão de 
problemas estritamente relacionados com a sua área de intervenção.     
Primeiro comecei por arranjar não oficialmente alguns trabalhos temporários, como 
intérprete, tradutor e também fui professor de português numa escola particular. O que 
acabou por me salvar da situação foi a empresa de relógios Timex que queria abrir 
uma fábrica em Portugal e precisavam de um professor de português para os 
funcionários destinados a vir para Portugal fundar a nova unidade. Foi um deputado, 
que também era administrador da Timex, quem acabou por convencer o Home Office a 
conceder-me permissão de residência e de trabalho por tempo indeterminado. Lá, como 
cá, as relações entre as empresas e a política são promíscuas. 
Face à nova situação, decidi matricular-me num curso de pós-graduação em 
Linguística com aplicação à Análise Literária na Universidade de Edimburgo, e, de 
seguida, numa licenciatura em Estudos Hispânicos, que finalizei com um mestrado - “O 
Mito e o Tempo em Alejo Carpentier”. Alejo Carpentier22, que foi um dos escritores 
mais importantes de Cuba, escrevera ficções cujas personagens permaneciam afectadas 
pelas mitologias pré-colombianas. Numa fase posterior, dois dos seus livros mais 
conhecidos são Concerto Barroco e Sagração da Primavera. Entre mudanças de casa e 
de país perdi muitos livros, entre os quais esses e a minha dissertação, mas, 
obviamente, esta última permanece, pelo menos, na biblioteca da Universidade. 
Nesta altura a Clara já tinha obtido o PhD e fora contratada pela Universidade de 
Edimburgo como Research Fellow. 
                                                          
22 Em artigo sobre Alejo Carpentier , publicado em 1965 no Jornal de letras e Artes, são postas em evidencia as relações do 
intelectual cubano com um surrealismo sul americano, de origem mais espontânea que o europeu, fruto da relação com os rituais e 
os mitos que os povos dessa região ainda mantêm vivos. No artigo, inclusive é referida a viagem de Artaud ao México, a partir da 
qual, o francês, escrevu a obra “Os Tarahumaras”.  C., L – Alejo carpentier em Paris. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 183. 31 
mar. 1965, pp. 7 e 10. 
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Entretanto, ainda em Edimburgo, fui convidado, como único orador, a discursar numa 
manifestação organizada contra a guerra colonial e contra o regime, em Glasgow. 
Passado pouco tempo houve uma visita de um dirigente da Frelimo, o Panguene, que 
vinha para participar num comício em Edimburgo e também intervim nessa ocasião. 
Por nossa casa, também permaneceram o dirigente da Frelimo Daniel M’Banzé e o, 
então, dirigente do MPLA, Saydi Mingas, que participaram em comícios por nós 
organizados. 
Na sequência, convidaram-me a aderir ao “Comité para a Libertação das Colónias 
Portuguesas”(CFMAG). Era o único estrangeiro; todos os outros membros eram 
britânicos.  
Tínhamos a preocupação de estabelecer ligações com o movimento sindical. Em 
Londres fora organizado o “Portuguese Branch” – integrado no sindicato britânico  
“Transport and General Workers Union” –,  que lutava contra uma lei que só permitia  
que os emigrantes trabalhassem no ramo hospitalar ou na restauração. A sua acção foi 
muito importante visto estas áreas profissionais não estarem cobertas por nenhum 
sindicato. Com a adesão de trabalhadores espanhóis, polacos e, posteriormente, turcos, 
passou a chamar-se “Internacional Branch”.  
Já a viver em Londres, eu comecei a trabalhar para uma editora, a DEFA. Em Julho de 
1973, em virtude do “6º Centenário do Tratado de Greenwich” (a chamada Aliança 
Luso-Britânica, celebrada em 1373 entre a Inglaterra e Portugal), estava agendada 
uma visita de Marcelo Caetano, acompanhado da filha, a Londres. Houve piquetes em 
todos os locais da visita, nomeadamente no Museu Britânico. Ainda me lembro do 
Marcelo Caetano a percorrer a Gower Street, em direção ao Museu, num carro do 
governo britânico que ao longo do trajecto era sacudido e atacado pelos “dockers” de 
Londres, que também se juntaram aos protestos. O jantar de despedida, em Greenwich, 
organizado pelo Parlamento, tinha metade da mesa vazia, pois os deputados 
trabalhistas, então na oposição, recusaram-se a estar presentes. 
Este movimento contra o fascismo e a política colonial do regime, organizado por um 
grupo de emigrantes portugueses, alguns pertencentes a uma organização de 
trabalhadores  “Portuguese Workers Coordinating Committee”  teve também a 
participação activa do CFMAG e de alguns sindicatos. O impacto nos meios de 
comunicação social, alertando vastas áreas da população britânica para o regime 
repressivo português e para a Guerra Colonial foi estrondoso. Em Portugal, não foi 
possível disfarçar a existência desta campanha. Por exemplo, uma revista de extrema-
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direita  o Observador, dirigida por Artur Anselmo publicou um longo artigo de nove 
páginas (nº 131 de 17 a 23 de Agosto de 1973) a tentar enaltecer o papel de Portugal 
em África e a denegrir a campanha contra a visita de Marcelo Caetano a Londres, 
onde incluíram uma foto da Clara durante uma das manifestações.  
Todas estas actividades acima descritas, do conhecimento da PIDE, consagravam a 
impossibilidade já existente de regressar a Portugal. 
Como parte do meu trabalho na editora DEFA, foi-me solicitado que escrevesse um 
pequeno livro sobre a evolução do colonialismo português em África.: The   Last  to 




Imagem36.Capa do livro de Bruno da Ponte – “The Last to Leave. Portuguese 
Colonialism in Africa” editado pela International Defence and Aid Funde em1974, em 
Londres. 
 
I.M. – Agora regressando aos anos 60 e às suas actividades culturais em Lisboa - O 
Bruno agenciou-se pelos ideais e acompanhou o grupo surrealista dissidente, os 




abjeccionistas24, mais militante e corrosivo, polarizado, de alguma forma, em torno de 
Mário Cesariny. Como se iniciou essa empatia e o que de frutuoso surgiu dela? 
 
B.P. – Já nos anos 50 comecei a interessar-me pelo surrealismo, mas foi no início dos 
anos 60 que passei a frequentar o “Café Gelo”25, onde “Os Surrealistas” mantinham 
uma tertúlia em que eu participava activamente.  Os participantes mais assíduos eram 
o Cesariny, o Ernesto Sampaio, o João Rodrigues e o Virgílio Martinho; com menos 
frequência, muitos outros também apareciam. Manuel Lima e Luiz Pacheco, que não 
militavam no grupo, só eventualmente se deslocavam ao Gelo para comentar um evento 
importante ou concertar uma iniciativa conjunta. Quanto a Cruzeiro Seixas só bastante 
mais tarde o conheci quando regressou de uma longa permanência em Angola. Nas 
iniciativas tomadas, limitei-me a colaborar, quase obrigado, porque era péssimo a 
desenhar, na elaboração de alguns “cadavre-exquis” e na elaboração de um manifesto, 
que assinei. No dia 1 de Maio de 1962, quando a polícia de choque, em virtude de 
manifestações no Rossio, entrou no café e desatou à cacetada, lá estava eu, mas 
consegui fugir pelas traseiras. Por pressão da PIDE, o grupo foi proibido pelo gerente 
de se reunir lá. 
Deste convívio, que me ajudou a aprofundar o meu conhecimento do surrealismo 
nasceu uma amizade enorme com Mário Cesariny, que durou até à sua morte. 
Em viagem a Paris, por essa altura, fui a uma exposição dedicada ao dadaísmo, no 
“Petit Palais”, que me interessou muito e que, entre outras viagens e outros eventos 
culturais a que pude assistir, enriqueceu o meu conhecimento sobre o panorama 
cultural geral contemporâneo. 
Entretanto, juntamente com o Fernando Gil, o João Lopes Alves e o Esteves da Silva, 
começámos a fazer leituras conjuntas no meu apartamento, que discutíamos. 
Posteriormente, o grupo foi aumentando, juntando-se a nós, entre outros, o Rogério 
Fernandes e o Alberto Ferreira e começámos a reunir numa sala de estudos na Avenida 
de Roma que o filósofo José Marinho nos cedia. Aos fins de semana cada um 
apresentava um tema da sua escolha. Eu interessava-me bastante pela filosofia pré-
                                                          
24 Termo criado por Pedro Oom. Cf. Ponte, Bruno da  – Entrevista: Pedro Oom fala do surrealismo em Portugal. Jornal de Letras e 
Artes. Nº75. 6  Mar 1963, p. 1 e 16.  
 
25 Depois da dispersão dos grupos surrealistas, os autores cujos traços se mantinham ligados, directa ou indirectamente, ao 
surrealismo, e que desde 1949 se reuniam periodicamente no Café Royal, passam, a partir de 1955, a encontrar-se no Café Gelo. Do 
grupo fazem parte, Mário Cesariny, Luiz Pacheco, Manuel de Lima, António José Forte, João Rodrigues, Manuel Castro, João 
Vieira, Hélder Macedo e Herberto Hélder.”  In Marinho, Maria de Fátima – O Surrealismo em Portugal. Imprensa Nacional Casa 
da Moeda. 1987,  p. 97 
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socrática, com particular incidência pela dialéctica de Heráclito e em Demócrito. Foi 
sobre isso que falei. 
Também no contexto destes encontros, estudou-se e discutiu-se a dialéctica de Hegel, 
de Marx e de Engels, e após a análise da Crítica da Razão Dialética de Sartre - onde ele 
se opunha à dialéctica de Engels em termos que também nos levantavam problemas. 
Acabámos por escrever uma carta a Sartre em que lhe expúnhamos as nossas dúvidas. 
 
I.M. – E houve resposta? 
 
B.P. – Não!  Nunca recebemos nada. 
 
I.M. – Como começa o Jornal de Letras e Artes?  
 
B.P. –Azevedo Martins possuía os meios e a vontade de constituir um jornal cultural.  A 
4 de Outubro de 1961 é publicado o primeiro número. A redacção inicial era formada 
por Carlos Veiga Pereira, vindo do Diário de Lisboa, por José Carlos Andrade, vindo 
do Século Ilustrado, e por mim; o Urbano Tavares Rodrigues era o coordenador da 
redacção, posição que manteria até 1964 quando abandonou o projecto. Contudo, a 
curto prazo, o Veiga Pereira e o José Carlos Andrade tiveram de abandonar o país por 
questões políticas. Ficando eu sozinho como redactor, propus que o Manuel Lima, 
então o responsável pela secção musical, fosse integrado na redacção. Quando o 
Urbano saiu do jornal e eu passei a coordenador da redacção e responsável pela 
secção de teatro, sugeri que Mário Cesariny fosse convidado a colaborar na redacção, 
que já só contava com o Manuel Lima.  
 
I.M. – Como contornavam a censura? 
 
B.P. – Ao contrário dos livros, os jornais estavam sujeitos a censura prévia. 
Funcionava de acordo com regras estabelecidas pelas autoridades: não eram 
permitidas a utilização de certas palavras, a menção de nomes de alguns autores, a 
abordagem de determinados temas; asseguravam que todos os textos publicados tinham 
sido analisados e autorizados.  
Neste último aspecto eram rigorosos. Tendo eu sido informado, já de madrugada, de 
que uma famosa actriz acabara de morrer, achei que o JLA não podia deixar de trazer 
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a notícia. O jornal estava já em fase final de impressão, mas arranjei maneira de 
introduzir uma notícia de seis linhas, que, embora ainda a tivesse enviado à Censura, 
não houve tempo para que a aprovassem. Quando o jornal saiu e os censores se deram 
conta de que continha essa pequena e politicamente inócua notícia não aprovada 
previamente, aplicaram-nos uma multa e, julgo, um período de suspensão.  
Claro que tentávamos superar estas dificuldades recorrendo a uma linguagem que, 
dado o baixíssimo nível cultural dos funcionários, escapava à sua compreensão, mas 
nem sempre com êxito. Todas as semanas enviávamos material correspondente a cerca 
de vinte páginas, a fim de assegurar as dezasseis de que necessitávamos. Muitos dos 
cortes eram arbitrários pois também visavam dificultar a sobrevivência das 
publicações consideradas não afectas ao regime.  
Na invasão de uma brigada da PIDE ao nosso apartamento em Lisboa, um dos agentes 
dedicou-se à procura de livros proibidos. Havia lá vários, mas ele limitou-se a 
apreender L’Homme révolté de Camus: a palavra “révolté” sugeriu-lhe que o livro 
deveria ser subversivo.  
 
I.M. – Quem escolhia os críticos da secção “DAP - Das artes plásticas” ?  
 
B.P. – O Rui Mário Gonçalves foi convidado por mim e o Fernando Pernes terá vindo 
por recomendação do Rui Mário e do José-Augusto França. 
Mais tarde, confirmei a responsabilidade da secção a Nelson Di Maggio que, 
entretanto, conhecera pessoalmente e já publicara algumas colaborações no jornal, 
cuja qualidade me impressionara.   
 
I.M. –  Qual é a sua opinião acerca dos críticos de arte que colaboraram com o JLA 
mais assiduamente?  E embora o José-Augusto França  tenha escrito sobre arte, para o 
JLA, assinando também, muito pontualmente, rúbricas de cinema nos primeiros 
números, o que pensa desse autor? 
 
B.P. – É verdade que o França publicou no nosso jornal alguns textos sobre cinema, 
mas o responsável por essa secção era o José Vaz Pereira, a quem, posteriormente, se 
juntou o Silva Tavares. 
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No que respeita às artes plásticas, nessa altura França estava muito influenciado pela 
Escola de Paris e não conseguiu acompanhar a evolução inovadora que se verificou 
internacionalmente. 
O Rui Mário Gonçalves, a partir de uma origem com pontos de contacto parciais com a 
posição do França, desenvolveu um notável esforço no sentido de compreender os 
caminhos que as artes plásticas então percorriam. 
Na minha opinião, Nelson Di Maggio era o melhor informado sobre os movimentos que 
ocorriam internacionalmente e que melhor os entendia, o que se traduzia, também, nas 
suas análises das artes plásticas em Portugal.    
 
I.M. – Entre os artistas que se afirmaram na passagem do modernismo ao pós-
modernismo português, quem considera o mais importante? 
 
B.P. – Considero que, nessa época, António Areal foi o mais importante, pela qualidade 
e carácter inovador da sua obra, através das várias fases que percorreu e pela 
influência que exerceu no conjunto das artes plásticas em Portugal. 
 
I.M. – Entende-se por certos comentários publicados no JLA, que este nem sempre 
manteve as melhores relações com a Fundação Calouste Gulbenkian. O que motivou 
esta situação? 
 
B.P. – Para além das restrições impostas pela Censura, por vezes, fomos submetidos a 
outros tipos de pressão, a que a Fundação, mau grado o reconhecimento do seu 
contributo decisivo para a alteração e enriquecimento do panorama cultural português, 
não escapou ao exercício, de forma inaceitável. 
Manuel Lima   o responsável pela nossa secção de música  publicou um texto em que 
criticou alguns aspectos do programa de actividades anunciado pela Gulbenkian nessa 
área. Azeredo Perdigão convidou Azevedo Martins para um jantar, em que manifestou 
o seu protesto mencionando que a sua mulher  Madalena Perdigão e autora do 
programa  até chorara ao ler esses reparos. Indirectamente, sugeria o seu 
despedimento. Azevedo Martins que, apesar das suas limitações culturais, se mostrou 
sempre solidário com os seus colaboradores, respondeu que se sentia muito satisfeito 
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com a generalidade do trabalho do Lima e nada podia fazer. Em consequência, a 
publicidade do nosso maior anunciante foi afectada. 
Mais um exemplo: publiquei uma crítica pouco favorável a um livro publicado pela 
Bertrand, que suspendeu os habituais anúncios. A Bertrand era também um dos nossos 
principais anunciantes e essa suspensão, tal como no caso da Gulbenkian, significou 
uma assinalável diminuição de um rendimento essencial para a sobrevivência do 
jornal26. Azevedo Martins não me dirigiu qualquer comentário. 
 
I.M. – Já agora, a propósito de Azeredo Perdigão, que tipo de relações mantinha com o 
Estado Novo: era um colaborador? Nelson Di Maggio chamou-me a atenção para esse 
facto. 
 
B.P. – A relação de Azeredo Perdigão com o Estado Novo era ambígua. Lembro-me, 
por exemplo, de que, quando o regime se encontrava com sérias dificuldades 
financeiras causadas pela Guerra Colonial, a Fundação Gulbenkian, por seu 
intermédio, concedeu um subsídio a utilizar na área da saúde que permitiu que a 
dotação habitual dessa rubrica no orçamento fosse transferida para o Ministério da 
Guerra. 
 
I.M. – A Clara, como bolseira da Gulbenkian, que opinião tem? 
 
C.Q. – A Fundação Calouste Gulbenkian tinha um tal peso no panorama cultural e 
científico em Portugal que, no que se refere às bolsas que atribuía, felizmente, podia 
dar-se ao luxo de “ser distraída”, e tanto as atribuía a indivíduos afectos à ditadura 
como aos seus opositores, inclusive a alguns que estavam em exílio político.27 Eu 
própria, “posta na rua” pela PIDE sete meses após ter sido contratada pela Faculdade 
de Ciências, tive bolsa da Gulbenkian para fazer o doutoramento na Universidade de 
Edimburgo. E até tive a possibilidade de, antes de iniciar o trabalho de investigação, 
                                                          
26 No único número que o JLA publica em Outubro de 1966, são indicadas este tipo de contrariedades e 
de pressões sofridas. Cf  Editorial -  Cinco anos de actividade constante. p. 1. e Lima, Manuel - “No 
limiar do sexto ano de crítica”, p. 6, ambos in Jornal de Letras e Artes.Lisboa Nº 255. Out 1966,  
 
27 Clara Queiróz facultou-nos documento relativo ao Serviço de Bolsas de Estudo da Fundação Calouste Gulbenkian, “40 Anos de 
Bolsas de Pós-Graduação (1956-1995), onde assinala alguns casos de bolseiros em exílio político. Por exemplo: Alberto Vilar 
Pereira de Queirós,  Joaquim Manuel Godinho Braga Barradas de Carvalhido, João Pedro Pulido Valente Monjardino, António 




fazer um curso de pós-graduação em Genética (o Diploma Course), pois, nessa época, 
não havia licenciaturas nessa área em Portugal. É certo que me não deram o subsídio 
previsto para bolseiros acompanhados de filhos menores, que no meu caso eram dois e 
estavam a meu cargo visto o pai se encontrar em Lisboa. Mas essa já é outra história – 
e que longa história! – em que entra o pendor machista da sociedade portuguesa.  
 
Bruno da Ponte remata a conversa lamentando a falta de maior profissionalismo do 
“Jornal de Letras e Artes”. Contudo, com mais ou menos profissionalismo, é 
incontornável que esta publicação foi única na variedade de conteúdos, de pressupostos 
modernizantes e cívicos, bem como no conjunto de colaboradores que reuniu. Nesse 
sentido, foi um veículo de informação cultural fundamental na década de 60, 
justificando-se que o tenha tomado como fonte matricial da investigação desenvolvida e 
que tenha apresentado o testemunho do homem que mais o dinamizou. 
 
Nunca esquecendo que sem suporte editorial, no caso da crítica, o público seria 
extremamente reduzido, e sem um público vasto e heterogéneo a crítica perde grande 
parte do seu sentido. Pelas razões evocadas, Bruno da Ponte foi considerado um caso 
notável de intervencionismo do campo cultural português dos anos 60, quer por via da 
direcção do “Jornal de Letras e Artes” quer por via da “Minotauro” e ainda da direcção 
da “Divulgação” de Lisboa. Por estes motivos o seu estudo impôs-se, naturalmente, ao 
longo da investigação. 
 
Clara Queiroz28, embora se tenha dedicado à área da genética, foi igualmente actuante 
na luta contra as restrições culturais do Estado Novo e, simultaneamente, vítima da 
ditadura.  
                                                          
28 “Maria Clara de Almeida de Barros Queiroz licenciou-se em Biologia (1964) e fez o Curso de Ciências Pedagógicas na 
Universidade de Lisboa. Obteve o Diploma Course in Genetics/Science (1966/67) e o PhD em Genética, com a dissertação Mutation 
Induction in Yeast in Different Physiological States (1970), na Universidade de Edimburgo e a Agregação (1979) na Universidade 
de Lisboa. Foi 2ª Assistente na Secção de Botânica da FCUL (1965/66), tendo sido obrigada a sair por informação negativa da 
PIDE. Foi Research Fellow (1970/74) na Universidade de Edimburgo e em 1975 foi reintegrada na Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. Aí, fundou e coordenou a Secção de Genética e Dinâmica de Populações (1977/1999), foi responsável pela 
Linha de Investigação "Genética Ambiencial" (1977/1994) e pelo Centro de Genética e Biologia Molecular da Universidade de 
Lisboa (1994/1999). Em 2000, aposentou-se como Professora Catedrática, cargo que ocupou desde 1979 . É sócia da Associação 
Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres (APEM) e membro fundador da European Association of Global Bioethics. É 
Comendadora da Ordem da Liberdade.” 
In Centro de Filosofia das Ciências da Universidade de Lisboa (s/d). Clara Queiroz: Biografia. Centro de Filosofia das Ciências da 
Universidade de Lisboa. Disponível em http://cfcul.fc.ul.pt/equipa/cqueiroz.php#CFCUL (Consulta 05/05/2016) 
Actualmente a viver em Ponta Delgada Clara Queiroz  dedica-se ainda à escrita, tendo publicado: 
- Quem Tem Medo de Frankenstein. Viagem ao Mundo de Mary Shelley. Lisboa: Guerra & Paz. 2014. 
- Se não puder dançar esta não é a minha revolução. Aspectos da vida de Emma Goldman. Lisboa: Assírio & Alvim. 2008 
- Levy, T. e Queiroz, C. (Orgs.), Ciência e Género. Quatro Textos de Quatro Mulheres. Lisboa: 2º Caderno, Centro de Filosofia das 
Ciências da Universidade de Lisboa. 2005 




Neste âmbito, relatou factos e protagonizou actos, que também transcrevemos, uma vez 
que são igualmente importantes para uma caracterização das condições civilizacionais 
em que a crítica de arte portuguesa e a cultura anti-salazarista em geral, nos anos 60, se 
desenvolveu e vingou.  
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III - VISITA A NELSON DI MAGGIO 
Fui ter com o Professor Nelson Di Maggio a Pocitos, bairro de Montevideo, onde vive 
actualmente, em finais de Novembro de 2015.  
O teórico, investigador e curador de artes visuais, prestes a fazer 87 anos a 3 de 
Dezembro, publicou em 2013 o livro “Diccionário de Pintores Uruguaios”, e  tinha  
assinado, muito recentemente, o texto principal  do catálogo da  exposição de Pedro 
Figari29  a decorrer nessa altura no Museu Nacional de Arte Uruguaia Manuel Blanes, à 
qual me conduziu. Seguiu-se uma outra visita ao Museu de Arte Moderna de 
Montevideo, ambas magistralmente guiadas e comentadas  pelo crítico, que, sendo dos 
últimos em exercício no seu país, é ainda o  responsável pela coluna de Artes Visuais do 
semanário  “Voces”.  O Professor Di Maggio convidou-me ainda a acompanhá-lo à 
inauguração do Museu Gurvich, no dia 25 de Novembro.  
 Na sequência destes enormes privilégios, Nelson Di Maggio conversou sobre os seus 
anos passados na Europa e, sobretudo, sobre a sua permanência em Portugal, fruto de 
uma bolsa da Gulbenkian para estudar o Manuelino. A conversa começou por essa 
tema, contudo, foi o facto de ter feito crítica de arte na revista Flama e, sobretudo, o 
facto de ter sido o chefe de secção de artes plásticas do “Jornal de Letras e Artes” entre 
1965 e 1967, o motivo de ter ido ao seu encontro. 
 
I.M -  O Professor viveu por dois períodos em Portugal. O primeiro, nos anos 60, que 
me interessa matricialmente, foi motivado pela bolsa da Gulbenkian e por um certo 
fascínio que Lisboa lhe causou, conforme já me disse por e-mail30. A sua pesquisa sobre 
o Manuelino, feita nesse período e na condição de bolseiro, foi uma escolha sua, 
justificando-a por considerar que o Manuelino se inscrevia já no Barroco.  
Gostaria que me explicasse esse seu interesse particular pelo Barroco, e em que medida 
já perspectivou o Manuelino como uma possível epifania do que se iria passar no final 
do século XX, até porque em 1966, no nª 256 do JLA, publica um artigo com o título 
“Do neo-barroco à arte contemporânea -  seis pintores portugueses em Paris (G. 
                                                          
29 CF“Figari, Pedro”  in   Maggio, Nelson Di – Artes Visuales en Uruguay:  diccionário crítico. Montevideo. Nelson Di Maggio. 
2013, p. 96., e idem - Figari, la pintura en estado de gracia. Catálogo Figari. Museo Juan Manuel Blanes/  Montevideo Cultura. 
Montevideo, s/d, pp. 10-16. 
 




Buchholz)”31.  E alguns anos depois Omar Calabrese publica a obra “A idade Neo-
Barroca”, referindo-se às heterotopias contemporâneas. 
 
N.D.M. – Sempre gostei do barroco. O que me interessou do Manuelino foi a 
antecipação, anterior ao barroco histórico (escrevi um artigo para um dicionário de 
História de Portugal (dirigido por Joel Serrão) nos anos 60, a pedido dum professor e 
crítico muito simpático e mais velho do que eu, mas não me lembro do seu nome. E a 
partir das Capelas Imperfeitas ou Inacabadas, associei a cultura dos judeus, à espera 
sempre do Messias, e supus que os arquitectos tinham essa procedência.  Foi simples 
coincidência que na arte contemporânea surgisse o neobarroco e ainda hoje muitas 
instalações são, evidentemente, barrocas, de um barroco peculiar, sem o sentido 
religioso, embora o videasta Bill Viola se encontre em consonância com o espírito Zen 
e com o pensamento e a poesia persa dos séculos XI e XII. Penso que no barroco, além 
da complexidade formal (Rembrandt é o mais intenso dos pintores e mesmo Picasso do 
cubismo analítico e seus retratos), há uma procura da liberdade expressiva contrária 
ao racionalismo clássico. 
 
I.M. – Outra questão, mais objectiva, relaciona-se com o documento que resultou dessa 
sua pesquisa. Gostaria de saber o título, outros dados relativamente a esse documento e 
se chegou a ser publicado? 
 
N.D.M. – A pesquisa não foi publicada. Fazia parte dos relatórios periódicos que eu 
entregava à Gulbenkian na minha qualidade de bolseiro.  
 
I.M. – Na Revista “Colóquio/Artes e letras” não há qualquer colaboração sua, pelo 
menos até à separação da revista, em 1970, em Colóquio Letras e Colóquio Artes. 
Sendo bolseiro dessa instituição, qual o motivo?  Falta de tempo, incompatibilidades, 
discriminações? Na altura o director da revista era Reynaldo dos Santos, que inclusive, 
também foi um dos estudiosos do Manuelino.  
 
 N.D.M – O assunto da Colóquio Letras e Artes é simples. Na minha condição de 
bolseiro e até critico em actividade, não procurei escrever aí. Só ao final, no último 
                                                          
31 Cf. Maggio, Nelson Di - Do neo-barroco à arte contemporânea - seis pintores portugueses em Paris (G. Buchholz). Jornal de 
Letras e Artes. Lisboa. Nº 256. 16 Nov 1966, p. 4. 
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número já da Colóquio Artes, antes de fechar, o José-Augusto. França convida-me. Foi 
o único artigo. E mais nada. Só Eurico Gonçalves escreveu sobre mim numa entrevista 
muito longa 
 
I.M. – Em vários artigos, por exemplo, “Ronda pelas galerias de Paris”32  e “O ministro 
e a cultura”33 , acusa a França e André Malraux de indigência pelas Belas-Artes e de 
serem a causa de Paris estar a perder terreno para as periferias e para Nova Iorque. O 
Professor escreve muito sobre artistas e países periféricos relativamente à Europa 
Central, nomeadamente sobre o Leste europeu e ainda a América Latina, dando muito 
valor ao esforço que se faz, para recuperar o tempo perdido, em territórios que 
viveram modernidades mais lentas ou estagnadas. Isto, parece-me que, se por um lado 
reforça a sua simpatia pela ideia de desmultiplicação da arte em idiolectos (ideia 
intrínseca ao pós-modernismo), e o aproxima do Barroco, (medida em que este também 
desfragmenta o cânone clássico, conforme afirmou na questão anterior) no panorama 
português, contrapõe, de algum modo, a intenção, de J.-A.  França, R. M. Gonçalves e 
Fernando Pernes, em impor a “Escola de Paris” como o modelo para os artistas da 3ª 
geração. Ignorando ou recusando, por exemplo, a Pop Art e as correntes anglo-
saxónicas em geral. O que pensa disto e como se situa neste contexto? 
 
N.D.M. – Nos anos 60, apesar de tudo, Portugal tinha uma ligação cultural com Paris. 
Mas o Grupo de René Bertholo e demais já estavam abrindo novas modalidades e 
mesmo os críticos citados sabiam disso. Não era uma confrontação nítida. Muitos 
artistas iam como bolseiros da Gulbenkian para Londres, na Slade School, onde 
apareceu em 1959 a pop art. Mas o conhecimento disso era muito difuso.  Até para 
mim. Em Paris conheci na Galeria Ileana Sonnabend os primeiros pops norte-
americanos e também quando fui à Bienal de Veneza em 1964, onde foi o triunfo da 
pop art e a consagração de Rauschenberg. E Pernes foi também. 
 
I.M -  relativamente aos artistas portugueses dos anos 60, sobretudo dentro dos mais 
novos da 3ª geração, sente que de alguma forma, contribuiu, através de textos críticos e 
organização de eventos, para a boa aceitação pública de algum em especial? Dentro 
                                                          
32 Maggio, Nelson Di – Ronda pelas galerias de Paris. Jornal de Letras e Artes. Lisboa. Nº 213. 27 Out. 1965, pp. 8-9 
 




deste período, quem acha que desenvolveu uma obra verdadeiramente original e 
consequente para uma renovação da arte portuguesa? Quem mereceu o seu apoio 
crítico?   
 
N.D.M. - Os artistas que achei merecedores do meu apoio foram Helena Almeida, 
Ângelo de Sousa, António Sena, António Costa Pinheiro, António Areal - o mais 
inteligente, o novíssimo Palolo, o Grupo KWY em Paris, muito “aggiornado” e   José 
Escada e Noronha da Costa pelos seus objectos. 
 
 I.M. – No que diz respeito ao panorama internacional, para além de Burri, um dos seus 
autores preferidos, quem mais destacaria dentro da década de 60? 
 
N.D.M - Além de Burri, estavam Lucio Fontana, Vedova,  Joan Miró, Marcel 
Duchamp, Dubuffet, o jovem Jiri Kolár (eu fiz uma exposição na Gravura com obras 
dele) Vasarely, Schöffer,  Matta, sempre Picasso,  os emergentes Lichtenstein, 
Rauschenberg, Pollock   e o imenso Antonio Tapies. 
 
I.M – Agora, vou-lhe colocar alqumas questões, porventura ingratas, sobre os seus 
pares. Relativamente a J.-A. França, refere-o como tendo uma voz monocórdica, no 
contexto de uma alusão aos cursos da SNBA feita no JLA. Isto pareceu-me mais uma 
metonímia do que um mero apontamento factual, estou enganada? A ironia em si é 
parcimoniosa e quando surge é por norma muito subtil, por isso fiquei na dúvida, 
embora acredite que isto não foi totalmente inocente...  
 
N.D.M. – José-Augusto França foi um crítico profissional académico, da escola 
francesa, e os seus cursos foram correctos mas sem entusiasmo nem energia expositiva. 
Mas num país sem liberdade, sem contacto com o exterior, foi positiva a sua actuação, 
inclusivamente na revista Colóquio, sempre cuidadosa com a censura. Não se pode 
esquecer a ditadura em que se vivia. 
 
I.M. – Na minha perspectiva, um dos críticos que estudei que mais se poderia ter 
aproximado do nível do Professor Di Maggio, se não fosse o revés de continuar 
demasiado apegado à “Escola de Paris” quando ela já perdia protagonismo, foi Rui 
Mário Gonçalves. Revê-se minimamente nesta opinião?  
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N.D.M. –  Os Gonçalves vieram depois, Rui Mário e Eurico… 
 
I.M. – Em relação a F. Pernes , que tipo de convívio teve com ele? Referiu inclusive 
troca de cartas entre os dois, e em artigo, publicado a 12 de janeiro de 1966 no Jornal de 
Letras e Artes, escreve sobre o prémio de crítica de arte que lhe foi atribuído em 1964. 
Porém, se, por um lado refere algumas qualidades (“personalidade altamente qualificada 
e de uma excepcional honestidade intelectual”), por outro aponta falhas (estilo 
ligeiramente barroco, apressado a definir Eduardo Vianna etc…). Ponho esta questão 
pois, em relação aos críticos do JLA que estudei, exceptuando Júlio Giraldes (crítico 
sem qualquer impacto de maior), Fernando Pernes pareceu-me um crítico demasiado 
inseguro (perdia-se em deambulações filosóficas repetitivas, regressando sempre às 
mesmas questões). Pernes pareceu-me, ainda, excessivamente pirrónico em relação a 
determinados colegas (especialmente Giraldes e Margarido); por outro lado – talvez seja 
injusta –, mas pareceu-me pouco idóneo nas suas apreciações e escolhas, e demasiado 
adulador em relação aos seus “mestres” e “patrões” ... Fazer as críticas, por sistema, da 
própria galeria da qual se é assessor artístico e por quem se é pago, é algo suspeito 
(refiro a “Divulgação”). Situação semelhante passa-se em relação à “Galeria de Arte 
Moderna” da SNBA” O que pensa disto?  
 
N.D.M. – Pernes foi exactamente como o descreve, bom rapaz, intelectualmente 
dotado, mas “inseguro”. Creio que devia ter algum problema, pois muitas vezes 
parecia estar ausente, noutro mundo. 
 
I.M. - Para abranger os restantes casos do meu estudo, gostaria ainda que comentasse o 
trabalho teórico e a praxis crítica de António Areal, Alfredo Margarido e Ernesto de 
Sousa. 
 
N.D.M. – Areal tinha uma inteligência perversa, que cultivava alegremente, por vezes 
vingativo e invejoso. Não me agradava que escrevesse no JLA com pseudónimo34, 
parecia-me uma cobardia intelectual. 
Alfredo Margarido era literário e superficial, à francesa. 
 Ernesto de Sousa empenhou-se em romper os esquemas tradicionais, gostava de 
experimentar as novidades e foi o único que viajou para o exterior em contactou 
                                                          
34 António Areal usa o pseudónimo António Jaime Silva em dois artigos publicados no Jornal de Letras e Artes, cf. Tabela 1- 
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directamente com as vanguardas. Mas creio que só depois da sua morte se 
reconheceram suas audácias. 
 
I.M. - Sendo notório nos artigos de crítica às artes plásticas no Jornal de Letras e Artes, 
que é um dos críticos que faz mais referências à organização dos espaços expositivos 
per si, à selecção das obras e à sua disposição, demonstrando já uma noção precoce da 
importância que a curadoria ganhou posteriormente e possui actualmente, nunca lhe 
interessou estar ligado a uma galeria como director artístico, não surgiu tal 
oportunidade, ou foi uma forma de evitar servilismos, como referi em Pernes, e poder 
ser totalmente isento? 
 
N.D.M. – Sempre estive à margem das galerias comerciais para permanecer 
independente e legitimar o meu pensamento. Em Montevideu, durante a ditadura, entre 
1976 e 1978, dirigi a galeria de la Alianza Francesa, um dos poucos centros culturais 
democráticos, e realizei cursos de história da arte na sala de teatro onde assistiam 120 
pessoas!!, com entrada paga. Poucas vezes me senti actor como ali. Contudo, isso 
permitiu-me viajar para a Europa e viver de novo em Lisboa. 
 
I.M. - Quando refere a inauguração da “Buchholz”, a 3 de Novembro de 1965 no JLA, 
refere-a como um tipo de local que fazia falta e como galeria-piloto. Contudo como a 
coloca dentro da continuidade do modelos livraria-galeria como já eram a “Divulgação” 
e a “111”, aparentemente parece estar a desprestigiar o trabalho anterior de ambas.  Na 
sua perspectiva, quais foram as galerias mais interessantes e actuantes em Portugal na 
década de 60? E porque motivos? 
 
N.D.M. – Creio que as galerias 111, Buchholz e Divulgação eram boas e cada uma 
tinha a sua própria característica. A 111 era mais comercial,mas por isso manteve-se 
muito tempo com honestidade e qualidade. As outras, por serem livrarias, eram pontos 
de encontro e conversa. 
 
I.M. -  Foi responsável pela curadoria de algumas mostras específicas enquanto esteve 
em Portugal? Para além da já mencionada vinda dos artistas checos à Gravura, foi 
responsável em conjunto com Rui Mário Gonçalves, pela II Exposição no Funchal, que 
mais eventos se lembra de ter organizado em Portugal?  
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N.D.M. – Na SNBA fui secretário e intervim nas montagens de algumas exposições 
como a d e“Colagem da Alemanha” que mais tarde veio para o Uruguai e realizei uma 
sobre o papel como suporte, com catálogo – “O papel como suporte na Expressão 
Plástica” 
 
I.M – Sobre a mudança de paradigmas artísticos da década de 60, que marcam o fim dos 
modernismos, qual a opinião em relação às alterações bruscas que se deram nessa 
época? Pensa que foram fruto sobretudo da continuidade de um trabalho que vinha a ser 
feito pelas vanguardas históricas e do pós-guerra, ou resultou directamente das 
mudanças radicais precipitadas, em plenos anos 60, com a “Brillo Box” de Warhol, e 
com o “hard edge” conceptual? Fiquei com a sensação de que, para si, uma espécie de 
grau zero, de ruptura, seria benéfica para um progresso mais rápido do fim da 
modernidade. Em artigo do JLA “Ronda pelas galerias de Paris”35 de 13 Outubro de 
1965, de alguma forma deixa a ideia de que uma tradição forte pode ser 
contraproducente para uma alteração de paradigmas, comparando a capital francesa com 
Nova York. Acha que o facto de Portugal não ter tido vanguardas históricas facilitou a 
assumpção, por alguns artistas, de modelos extremamente actuais e internacionais, em 
plenos anos 60, precisamente por falta de background nacional? “Determinismo 
doméstico” como o refere em artigo sobre a arte latino-americana publicado no Jornal 
de Letras e Artes de8 dezembro de 6536. 
 
N.D.M. – As mudanças fundamentais nos anos 60 foram a arte conceptual, 
actualizando Marcel Duchamp, e a pop art. 
E o que sucedeu nos Estados Unidos. Mas há que ter cautela, pois, os renovadores 
foram os artistas europeus emigrados: Marcel Duchamp, Matta, os alemães que 
fundaram a Nova Bauhaus em Chicago. Entre outros. 
Em Portugal foram decisivas as bolsas dos artistas em Londres, nos anos 60 a capital 
mais intensa culturalmente, com as bandas musicais dos Beatles e Rollings Stones, a 
cantora descalça Sandy Shaw que se trasmitia na TV em Portugal, a nova moda de 
Mary Quant e a modeloTwiggy, o Free-Cinema, os dramaturgos Joe Orton, John 
Osborne, o teatro de Lindasy Kemp, Joanne Littlewood. Cidade revolucionária, aí 
                                                          
35 Cf. Maggio, Nelson Di – Rondas pelas Galerias de Paris. Jornal de Letras e Artes. Nº 213 . 1965 21 Dez. pp. 8 e 9 
 




nasceu a Pop art, e os bolseiros da Fundação Gulbenkian conheceram-na. Londres era 
uma festa, que Nova York adaptaria de imediato. 
O pensamento também mudou. Os três M (Marx, Mao, Marcuse) conquistaram as 
novas gerações como aconteceu também com as carismáticas personalidades de Joseph 
Beuys e Guy Debord (e o situacionismo). O existencialismo de Sartre foi substituído por 
Merlau-Ponty e Roland Barthes, Ludwig Wittgenstein e Umberto Eco. Poucas vezes o 
pluralismo de ideias e as mudanças de paradigma no comportamento social foi tão 
rápido, intenso e criativo. Na década de 60 nasceu o século XXI. 
 
I.M. – A permanência como crítico, durante quase 3 anos no JLA, fundamenta-se em 
acaso ou obedece a outros critérios? Por exemplo, movia-o alguma simpatia acrescida 
pelas alas surrealista mais radicais, ligadas aos abjeccionistas, que era assumida pelos 
colaboradores mais empenhados do jornal, caso do Bruno da Ponte, do Manuel Lima e 
do Mário Cesariny?  
 
N.D.M. - O surrealismo, como movimento, não me atraiu. O dadá sim, que agora 
cumpre 100 anos. O surrealismo através de André Breton parecia-me convencional e 
retórico, ditatorial e oportunista. Fiz uma pequena nota no JLA quando morreu e creio 
que fui injusto (cf Jornal de Letras e Artes, 28 set 66). 
Mas interessaram-me Mário Cesariny e outro seu amigo surrealista, Cruzeiro Seixas. 
Como os  objectos de Areal e o abjeccionismo. 
 
I.M. - O professor participou, assistiu em directo e criticou em simultâneo os eventos e 
autores que iniciaram o  processo de contemporaneização da arte portuguesa. Diga-me 
qual o papel que pensa ter tido na concretização desse processo? É que, segundo Bruno 
da Ponte, o Professor foi o crítico mais importante a actuar em Portugal nos anos 60. 
 
N.D.M. – O único crítico de confiança para ele, era eu. Creio que da minha actividade 
posso salientar a seriedade e o rigor na crítica de arte, ao ter um olhar atento sobre as 
gerações emergentes e a defesa das vanguardas - Palolo, o desenhador Henrique 
Manuel e outros. Mas creio que adquiri a maturidade a partir dos anos setenta com as 




I.M. - A nível internacional, houve algum crítico que o tenha impressionado 
especialmente? Teve algum modelo? 
 
N.D.M. – Não tive modelos. Felizmente Jorge Romero formou-me nessa independência 
nos caminhos da observação e fazer confluir a ética e a estética. Foi um crítico 
admirável porque tinha um olho crítico invejável.  Noutro sentido, Robert Hughes teve 
a virtude de abordar o ambiente comercial de Nova Iorque e conseguiu denunciar as 
manipulações das galerias com mais poder e dos museus. Nem sempre coincidi com ele, 
mas fascinou-me a liberdade de critério num meio ingrato, que praticou através da 
revista Time. Era desses críticos que se comprometiam com as obras e não com os 
artistas e oferecia uma leitura que entusiasmava o leitor, mesmo que não se 
concordasse com os seus juízos. 
 
I.M. - Para terminar, diga-me por que razão nunca resolveu escrever nenhuma obra de 
carácter mais sistemático e abrangente sobre a arte portuguesa moderna? Uma obra de 
contornos mais historiográficos, ou, pelo menos, uma compilação dos textos que editou 
cá. Ou isso ainda está nos seus planos? 
 
N.D.M. – Pensei publicar “Crónicas lusitanas”, uma seleção de artigos publicados na 
Flama, JLA, Sete, e O Jornal. E acrescentar alguns que publiquei em espanhol sobre 
Portugal no Uruguai. Mas os artigos têm de ser digitalizados e é muito difícil fazê-lo. É 
um trabalho de equipa universitário. Com ajuda da Fundação Gulbenkian, talvez a 
Isabel possa fazê-lo.  No meu país quis fazê-lo, mas é uma tarefa enorme e embora 
tenha pedido colaboradores, todos desistiram.  
Esqueci-me de dizer que a primeira obra, hoje célebre, da pop inglesa foi "O que torna 
os lares de hoje tão diferentes, tão atrativos? ", 1956, de Richard Hamilton, que 
antecipou em muito a revolução dos anos sessenta. Os bolseiros da Gulbenkian, talvez 
tenham chegado a conhecê-lo na época. 
 Penso também que em Portugal não existiu uma crítica de arte profissional porque a 
ditadura não permitiu exercê-la de maneira regular e sistemática. A imprensa diária 
não tinha autênticos críticos (O “Diário de Lisboa”, havia um jornalista socialista, 
bom homem, mas não crítico, que fazia notas de arte e o “Diário de Notícias” tinha a 
Manuela de Azevedo, boa senhora, mas que o arquitecto Sommer Ribeiro me disse que 
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escrevia "baboseiras". Na Colóquio era bom o pintor Fernando de Azevedo, muito 
ponderado nos seus juízos, bom escritor e honesto intelectualmente.  
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TABELAS E  IMAGENS 
 
Tabela 1 - Artigos sobre artes plásticas publicados no Jornal de Letras e artes 
entre 1961 e 1966. 
 
Listagem de artigos sobre arte publicados no Jornal de Letras e Artes entre 1961 e 1966, 
correspondente à sua 1ª fase, uma vez que esta é a que se vincula de imediato com os 
temas da investigação. Seguiu-se a ordem: nº, data, autor e título (a referência das 
páginas não foi indicada devido à quantidade diminuta que o jornal apresentava nesta 
fase).  
Nª Data Autor Título 
1 4-out-61 Azevedo Martins Nota prévia 
  AAVV  .- Artistas e críticos depõem sobre a utilidade do museu de arte contemporânea 
(J.-A.França; Marcelino Vespeira; Jorge Martins; Nikias Skapinakis; José 
Escada) 
  s/i A figura do momento – Vieira da Silva 
  José-Augusto França Redescoberta de Gustave Moreau 
  Fernando Pernes O caso Luís Jardim 
2 11-out-61 Henry Moore O escultor na sociedade 
  José-Augusto França Mensagem a Vieira da Silva 
3 18-out.-61 J. Gaspar Simões A poesia concretista no brasil 
  Ronald Alley O pintor inglês William Scott consagrado na bienal de São Paulo 
  Rui Mário Gonçalves A pintura figurativa portuguesa 
  s/i O júri de admissão á II exposição de artes plásticas da fundação Calouste 
Gulbenkian 
4 25-out-61 Lima de Freitas A inflação do insignificativo 
  Rui Mário Gonçalves A pintura figurativa portuguesa (cont.) 
  Rui Mário Gonçalves Gravuras de Rossini Perez 
  Rui Mário Gonçalves Menez e os alunos da escola de belas artes do porto 
5 1-nov-61 Jean-Paul Sartre O pintor sem privilégios – sobre a pintura de Lapoujade 
  Rui Mário Gonçalves III exposição extra escolar dos alunos da escola de belas artes do porto 
6 8-nov-61 Gastão Cruz Cesariny “planisfério” e E. M. Castro “queda livre” 
  Eric Newton Problemas da crítica de pintura 
  Rui Mário Gonçalves Crítica á exposição de Rossini Perez 
  Rui Mário Gonçalves Entrevista a João Cutileiro 
  Mário Dionísiso De um ângulo pedagógico – Mário Dionísio fala de arte e pedagogia 
  Mário Dinísio Foujita – o japonês de paris 
  Rui Mário Gonçalves “O modelo” – 5 pintores retratam o nú: expressão de uma época 
7 15-nov- s/i Entrevista a Luis Jardim: sem refazer os processos seculares de montagem o 
cenarista não passará de um pintor (…) 
  Rui Mário Gonçalves Crítica á exposições – de “modelo” e de João Cutileiro 
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(Cont. da Tabela 1) 
8 22-nov-61 António Quadros “A dama e o cavaleiro” de Ana Hatherly 
  Miguel A, Bettagazzore Torres Garcia e o universalismo constructivo 
  Rui Mário Gonçalves IV exposição de arte moderna 
9 29-nov-61 Rui Mário Gonçalves Pomar, Sá Nogueira e Fernando Conduto falam-nos dos cursos de iniciação á 
gravura 
  Rui Mário Gonçalves A “gravura” vai promover cursos de iniciação 
  Rui Mário Gonçalves Crítica á exposição de Sá Nogueira 
10 6-dez-61 s/i Valdemir Martins: - considera a europa fechada sobre si própria; não há 
mecenas 
11 13-dez-61 s/i Os oitenta anos de Braque 
  s/i 1200 obras recusadas na Exposição Gulbenkian 
  s/i Prémios de crítica de arte 
12 20-dez -61 Lima de Freitas Brueghel e Bosch- memória e esquecimento 
  Rui Mário Gonçalves Os brasileiros nas artes plásticas 
13 27-dez-61 T. O fim do ano no mundo das artes plásticas em Paris 
14 3-jan-62 Fernando Pernes Diálogo com Manuel Cargaleiro 
15 10-jan-62 Aleixo Ribeiro “Rostos e espíritos da arte” 
  Rui Mário Gonçalves O triunfo da terceira geração na  II exposição Gulbenkian 
16 17-jan-62 Rui Mário Gonçalves A propósito de Vespeira 
  AAVV Surrealismo - abjeccionismo 
17 24-jan-62 s/i Alberto de Sousa na S.N.B.A. 
  s/i Problemas dos alunos de belas artes 
  s/i Dos desenhos dos macacos ao desenho infantil e à arte contemporânea 
  Ana Hatherly A solidão e o amor 
  João Palma-Ferreira Fundamentos da moderna crítica norte americana 
18 30-jan-62 Rui Mário Gonçalves Arte britânica no século vinte 
  Rui Mário Gonçalves O mundo da infância em Mampó 
  s/i No prelo -  dicionário de escritores e artistas portugueses 
19 7-fev-62 Alberto F. Gomes François Stahly e a lição de harmonia e o equilíbrio da natureza 
  D. A. A influência negra na moderna arte da Africa do Sul 
  Jean Bazaine Depoimento sobre o realismo socialista 
20 14-fev-62 Rui Mário Gonçalves Arte britânica no século vinte 
    
21 21-fev-62 M. Cesariny Da pintura de Vieira da Silva 
  M. Dionísio Qual o ponto de encontro do humanismo e técnica 
  Rui Mário Gonçalves A luminosidade de Rendón 
  Romeu Correia Recordação de Portinari 
23 7-mar-62 Rui Mário Gonçalves A terceira geração na II exposição Gulbenkian 
24 14 mar-62 Lima  de Freitas Espaço ambíguo 
  Eduardo Scarlatti Não arte pela arte e ciência pela ciência mas arte e ciência pela vida humana 




(Cont. da Tabela 1) 
  João Gaspar simões Quarenta anos depois da semana de arte de S. Paulo 
  Jean Galloti Goya e a França 
26 28-mar-62 AAVV Processo a Picasso 
27 4-abr-62 Rui Mário Gonçalves Exposição arte britânica do século XX 
28 11-abr-62 s/ i Paulo-Guilherme fala da sua condição de pintor 
  Ana Hatherly Questionário de Proust 
  Rui Mário Gonçalves Jorge Martins expõe 
29 18-abr-62 Robert Melville As abstracções de Merlyn Evans 
  Sallete Tavares A obra em si mesmo é a concretização do nosso eu maior 
 
30 25-abr-62 Oriana Fallaci Para Salvador Dali a publicidade é a alma da morte 
31 2-mai-62 Rui Mário Gonçalves 58º Salão de Primavera 
  João Gaspar Simões Uma antologia de poesia concreta 
32 9-mai-62 s/i 3000 anos de arte mexicana 
  Henry Asselin Bernard Chaletin e a liberdade de expressão 
  Rui Mário Gonçalves Goya 
33 16-mai-62  Exposição de arte moderna no museu Machado de Castro 
34 23-mai-62 Rui Mário Gonçalves Charrua 
35 30-mai Rui Mário Gonçalves D´Assumpção expõe 
36 6-jun-62 Fernando Pernes Entevista  gravadores modernos brasileiros em Paris 
  Júlio Giraldes Sarah Affonso na galeria Dominguez Alvarez 
  Rui Mário Gonçalves Exposição de Pomar na galeria do Diário de Notícias 
  Veiga Pereira Do realismo fantástico ao neo-realismo 
37 13-jun-62 Ernesto de Sousa As revelações de E: Sousa D. Roberto é um filme para os mal aventurados 
38 20-jun-62 Gina Freitas A importância do surrealismo na literatura… 
  Júlio Giraldes O IV Salão dos Novíssimos , no Porto 
  Manuel Fradinho A arte abstracta é fruto de perturbações mentais 
39 27-jun-62 Rui Mário Gonçalves Gravadores argentinos contemporâneos 
40 4-jul-62  Uma exposição psico-pedagógica na Sociedade de Belas Artes do Porto 
  Prof. Rudolfo Abreu Prémios SNI 
41 8-jul-62 s/i Dois pintores portugueses na Alemanha 
  s/i Alberto Giacometti artista de verdade 
  A.Digby Etnografia africana nos museus britânicos 
  Barahona Fernandes Arte e psiquiatria 
  Marcel Brion Alfred Manessier – artista religioso 
42 18-jul-62 s/i Os mais belos desenho do Louvre 
43 25-jul-62 António Aragão Nicolas Schoffer –o escultor que prediz a nova era 
  Rui Mário Gonçalves Espiga pinto na sociedade de gravadores portugueses 
44 1-ago-62 Juan Guerrero Zamora A crueldade em Antonin Artaud 
  Michel Ragan Uma outra figuração 
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(Cont. da Tabela 1) 
45 8-ago-62 s/i A SNBA vai realizar um colóquio sobre a situação dos artistas plásticos 
portugueses 
46 15-ago-62 Rui Mário Gonçalves II Exposição Colectiva de Verão 
47 22-ago-62 s/i Colóquio de artistas plásticos 
49 5-set-62 Rui Mário Gonçalves A última época em Lisboa 
50 12-set-62 José-Augusto França A arte latino americana actual – uma realidade mítoica 
51 19-set-62 Manuel de Lima André Marrissel - Breton e o surrealismo 
  Manuel Magro João Balote 
  Rui Mário Gonçalves Exposição de gravura 
52 26-set-62  Boletim da SNBA 
  Ernesto de Sousa Em demanda do Magreb de hoje 
  Júlio Giraldes Arte infantil no X Congresso de Pediatria 
53 3-out-62 s/i Prémios de arte da Fundação Gulbenkian 
  s/i Colóquio de artes plásticas 
  Azevedo Martins No limiar do segundo ano 
53 3-out-62 Madeira Rodrigues A propósito da crítica de arte – um caso de presença distraída ou de uma 
ausência aplicada 
54 10-out-62 s/i Bernardo Marques – pintor do Algarve 
  Alfonso Sastre A arte como construção – manifesto de Sastre 
  Teste de Proust Nikia Skapinakis 
55 17-out-62  Gravuras do século XX 
  Alfonso Sastre A arte como construção 
  Angela Caires 15 pintores de Lisboa 
  J. Rodrigues dos Santos Barristas do Alentejo 
56 24-out-62 Rui Mário Gonçalves Início de temporada 
57 31-out-62 André Marissel Roland Barthes – um novo Voltaire 
57 31-out-62 Henri Asselin Michel Ciry e o  mistério da solidão 
58 7-nov-62 Rui Mário Gonçalves João Hogan e a solidão 
59 14-nov-62 André Marissel Maurice Blanchot 
 
 
 M. Cesariny Quatro notas sobre a ausência de Rimbaud 
60 21-nov-62 Darin Suro Forma Brancusi e forma ARP 
  JM Moner Sans Recordando o expressionismo 
  Rui Mário Gonçalves A exposição de João Vieira 
61 28-nov-62 Júlio Giraldes A XI exposição magna na E. S: de Belas Artes do Porto, e arte negra 
  René Delange A arte informal e o seu destino 
62 5-dez-62 Rui Mário Gonçalves O V Salão de Arte Moderna na SNBA 
63 12-dez-62 José Mª de Quinto Evasão e demência na arte popular 
64 19-dez-62 António Aragão Rescaldo da bienal de Veneza – apogeu do informal 
65 26-dez-62 s/i Exposição de Natal 
66 2-jan-63 s/i Da estatuária às formas invertidas 
  s/i Pintores chineses e japoneses em Paris 
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(Cont. da Tabela 1) 
  Guy Wellen A pintura de Vieira da Silva 
67 9-jan-63 s/i Impressionismo e expressionismo 
  Editorial 1962 nas artes e nas letras 
  Rui Mário Gonçalves Exposição de Sousa Lopes 
68 16-jan-63 s/i Realismo crítico e o novo romance 
  Henri Lefebvre O aleatório como fundamental da modernidade 
  José-Augusto França Rivera, Orozco e Siqueiros, 1963 
69 23-jan-63 AAVV Inquérito à crítica 
70 30-jan-63 Francis Watson Os artistas e a igreja em Inglaterra 
  Urbano Tavares 
Rodrigues 
Um momento de Paris 
71 6-fev-63 AAVV O que será a arte daqui a 20 anos 
  Júlio Giraldes Na galeria Domingo Alvarez 
  Kandinsky Da arte moderna 
72 15-fev-63 Henri Lefebvre Da especialidade da arte 
  Rui Mário Gonçalves António Areal e Manuel Baptista 
73 20-fev-63 Edward Crof Murray As aguarelas Deturner 
  Rui Mário Gonçalves Exposições nas associações de estudantes 
74 27-fev-63  O mural de Chapultepec ficará inacabado? 
75 6-mar-63 s/i Primeira exposição retrospectiva de Max Ernst em colónia 
  Allen Barber Artigo s/ gravura 
  Pedro Oom Artigo s/ o surrealismo 
  Rui Mário Gonçalves Vieira da Silva 
76 13-mar-63 Daniel Cordier O pintor e o seu público 
  Luce Hoctin Robert Muller 
  M. Dionísio Entrevista s/ o realismo 
  Rui Mário Gonçalves Exposição de Allen Barber na galeria “gravura” 
77 20-mar-63 Leitor Arte, crítica e neo-realismo 
  AAVV Inquérito acerca do V salão de arte moderna 
  Aleixo Ribeiro Estética e política 
  André Roussin Encoraja a punição da crítica 
78 27-mar-63 s/i Questionário. De Proust- Ed Norris 
  Rui Mário Gonçalves Entrevista  J.A. França 
79 3-abr-63 s/i As palavras de Almada Negreiros 
  Rui Mário Gonçalves Almada Negreiros 
  Urbano Tavares 
Rodrigues 
Entrevista Rui Knopfli (s/ neo-realismo) 
80 10-abr-63 s/i Surrealismo- abjeccionismo – uma sessão na casa da imprensa 
  s/i Delacroix visto por ele próprio 
  Fernando Pernes Como encaram os intelectuais portugueses a incógnita dos discos voadores 
  JAF Uma nova história da pintura espanhola 
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(Cont. da Tabela 1) 
  Júlio Giraldes Chartres de Almeida – escultura e Nuno Siqueira – pintura expõem na ESBA 
Porto 
  Urbano Tavares 
Rodrigues 
Lembrança breve de Moçambique (apenas alguns artistas e monumentos) 
81 17-abr-63 s/i Perigos e vantagens da TV em relação com a arte 
  s/i Dois pintores moçambicanos – Malangatana e Muchanga 
  Raymond de Moulins Aspectos de economização da pintura actual 
  Rui Mário Gonçalves Domingos Alvarez na galeria gravura 
82 24-abr-63  O pintor catalão Francisco Suñer expõe em lisboa 
  George Mathieu Da dissolução das formas 
  Isabel Mª Barreira de 
Campos 
Eduardo Luis e Manuel Cargaleiro expõem em Paris - Carta França - 
83 1-mai-63 s/i Entrevista a Francisco Relógio – o mural é a mais completa forma de arte …. 
  s/i Curso de história de arte em Portugal 
  Ana Hatherly Encontro com o compositor André Jolivel 
  Jean Louis Burch A arte útil e as belas artes 
  Júlio Giraldes O pintor António Leite no Ateneu Comercial do Porto 
  Rui Mário Gonçalves Grande exposição de gravura contemporânea na SNBA 
84 8-mai-63 s/i Meninos – prodígio e “crise” na arte abstracta 
  AAVV A arte, o escândalo e o público 
  Ana Hatherly Encontro com Jean-Louis Martinet 
  Henri Asselin O XVI Salão de Jovem Pintura ( Paris) 
  Henri Raymond A presunção ontológica 
85 15-mai-63  Artigo s/ Soeira Pereira (neo-realismo vs surrealismo) 
  Françoise Choay A ambiguidade é fundamental da pintura na sociedade industrial 
86 22-mai-63 s/i Almada Negreiros expõe na “gravura” 
  s/i Prémio Calouste Gulbenkian da arqueologia e história de arte e crítica de arte 
  s/i Roland Barthes em Lisboa 
  Rui Mário Gonçalves Exposições colectivas na SNBA 
87 29-mai-63 s/i Delacroix visto pelos seus contemporâneos 
  Robert Lapoujade A pintura e o único 
88 5-jun-63 s/i Walter Gropious – fundador da Bauhaus completou 80 anos 
  s/i Uma conferência de Júlio Pomar na SNBA 
89 12-jun-63 s/i Prémio de crítica de arte – Rui Mário Gonçalves 
  Marcel Brion A memória biológica de music 
  Rui Mário Gonçalves Exposições individuais 
90 19-jun-63  Entrevista com António Areal 
91 26-jun-63  Prémios anuais da SNI 
  Rui Mário Gonçalves Arte negra africana e arte moderna 
92 3-jul-63 Bruno da Ponte Entrevista Rui Mário Gonçalves a sociologia da arte portuguesa está por fazer 
  s/i O pintor Correia de Morais fala-nos das realizações e projectos da galeria dos 
artistas reunidos 
  Michel Tapié Espaços e expressões 
81 
 
(Cont. da Tabela 1) 
93 10-jul-63 Pierre Dunayet O drama de um redutor de cabeças 
  Roberrto Nobre Bernardo Marques 
  Adriano Carvalho Georg luckacs e os problemas do realismo crítico 
   Uma exposição de gravura 
94 17-jul-63 s/i A reabilitação de Le Brun 
  Manuel de Almeida 
Carvalho 
Para a história do neo-realismo em Portugal 
  Maurice Serullaz Relações do cubismo com a poesia e com a música 
  Michel Seuphor Piet Mondrian e as origens do neo-plasticismo 
 
95 24-jul-63 s/i A propósito da retrospectiva de Gromaire 
  s/i Entrevista com Fernando Conduto 
96 31-jul-63 s/i NO 25º Aniversário do Pintor E. L. Kirchner 
  Bruno da Ponte Entrevista com Lourdes de Castro René Bertholo 
  Jean Galloti Rodin desconhecido 
97 7-ago-63 AAVV Dufour e Lapoujade redescobrem o realismo na pintura francesa 
  António Aragão A arte como “campo de possibilidades” 
  Guilhermino Castilho A “linha da amizade” na pintura de Vieira da Silva – bilhetes de Paris 
  Isabel Mª Barreira de 
Campos 
6, Place de Frustenberg 
98 14-ago-63 s/i Entrevista com Artur Bual 
  Afonso Cautela O surrealismo é uma filosofia? 
  José-Augusto França “O caso mental português” 
  Ludwig Grote Duas escolas de arte moderna: o “Blaue Reuter” e o “Bauhaus” 
  Stewart Sanderson A partir do século XIX a sociedade expulsa o artista do seu meio 
99 21-ago-63 Henri Asselin Jovem escultura 
  John A. Thwaites A arte abstracta e a vida social na Alemanha 
  Michel Ragon James Guilet, pintor premiado na bienal de Veneza de 1962 
100 28-ago-63 Francoise Choay Evolução e tendências da pintura desde 1944 
  Georges Limbour As novas imagens do mundo moderno 
  Rui Mário Gonçalves António Areal e outras exposições 
101 4-set-63 s/i O depoimento do pintor Gil Teixeira Lopes 
  Alain Jouffroy As teorias inventadas pelos pintores do século XX libertaram a arte da 
imitação 
  António Sérgio A investigação nas universidades e a preparação liceal 
  Michel Ragon Do figurativo ao abstracto e do abstracto ao figurativo 
102 11-set-63 Urbano T. R. De Gromaire a Giorno 
103 18-set-63 Henri Asselin Homenagem a Jacques Ibert 
  Jean Cocteau Matisse e Picasso 
  Pierre Francastel Abstracção e geometrias 
104 25-set-63 Henri Asselin Jovens pintores e jovens escultores estrangeiros em Paris 
105 2-out-63 s/i Chirico rompe pela segunda vez o silêncio - entrevista 




(Cont. da Tabela 1) 
  Azevedo Martins No limiar de uma segunda renascença 
  Rui Mário Gonçalves A propósito da última temporada 
106 9-out-63 s/i Encontro com o crítico Henry Galy-Carles – da nova figuração e da pintura 
americana 
  s/i Biblioteca do Museu de Amarante – prémio António Carneiro e exposição de 
9 pintores 
  Leon Degaud Hartung e o surrealismo 
107 16-out-63 Alain Jouffroy Arshile Gorki e os segredos da noite 
  Ana Hatherly A crítica literária, em regra, elucida-nos apenas sobre a personalidade do 
crítico 
108 23-out-63 s/i Manuel Baptista 
  Pierre Francastel A pintura de music 
109 30-out-63 s/i Novo museu de arte contemporânea em paris 
  s/i Arte portuguesa no estrangeiro 
110 6-nov-63 José-Augusto França A terceira bienal de paris 
  René B. Da pintura lírica 
111 13-nov-63 s/i As intervenções de Mário Cesariny em paris 
  Dora Valliers Poliakoff ou o espaço da pintura abstracta 
112 20-nov-63 Andréas Becker A pintura alemã depois de Hartunngewols 
  George Mathieu Israel ou a probabilidade de um diálogo com o oriente 
  Urbano Tavares 
Rodrigues 
José Escada discute o problema da radicação da pintura e da livre escolha por 
parte dos pintores 
113 2-nov-63 s/i Cruzeiro Seixas – questionário. De Proust 
  s/i João Fragoso escultor 
  Adriano carvalho A propósito de “arte africana” 
  Juan-Eduardo Cirlot O informalismo em Espanha 
114 4-dez-63 Alfredo Margarido Exposições de Almada, António Soares, Barata Feyo e Jorge Barradas 
   A presença, o neo-realismo e marmelo da silva 
  Gillo Dorfles As artes em Itália após a última guerra 
  Jorge Barradas “Isto começa em 1912” 
115 10-dez-63  Em falta 
116 18-dez-63 Alfredo Margarido Isabel Pons, Bartolomeu Cid e Luís Jardim 
  Ernesto de Sousa Robert Benayoune – o surrealismo é uma disciplina 
  Juan Eduardo Cirlot Os umbrais do mundo informal 
  Júlio Giraldes Mário Américo 
117 25-dez-63 Alfredo Margarido Gravadores brasileiros e outras exposições 
  Frank Aoray Wilson A pintura em Inglaterra desde 1945 
  Julien Alvard Tendências da jovem pintura no mundo 
118 1-jan-64 Alfredo Margarido VI Salão da Arte Moderna- I 
  Júlio Giraldes Álvaro Rocha e Domingos Pinho 
  M. Merleau-Ponty Relações do sujeito com o mundo e os outros 
  Rui Mário Gonçalves Momento de confusão 
119 8-jan-64 s/i René Bertholo 
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(Cont. da Tabela 1) 
  s/i Comunicado da SNBA 
  s/i Introdução à história e sociologia da arte (na SNBA por-A. França 
  Alfredo Margarido VI Salão de Arte Moderna (1) paisagens e paisagistas 
  Júlio Giraldes Exposição Nacional de Artistas Médicos - Porto 
120 15-jan-64 Alfredo Margarido O VI Salão de Arte Moderna 
121 22-jan-64 Alfredo Margarido João Hogan – Albertina Mântua- Nuno San Payo- um falso pintor americano 
e Luís Pinto Coelho 
  J-C. Ibert O realismo cósmico 
  Juan- Eduardo Cirlot Jean Dubuffet e as suas técnicas 
122 29-jan-64 Alfredo Margarido Considerações a propósito de Bertina Lopes 
  Júlio Giraldes Escultura e cerâmica de Mário Silva 
  Mário Cesariny Saldos do ano acabado 
  Serafim Ferreira Aureliano Lima – dupla personalidade de artista 
  Victor Knoll A materialização na obra de Braque 
123 5-fev-64 s/i Antologia da pintura diabólica 
  s/i Homenagem a Mário Dionísio 
  s/i A visão pictórica em Velasquez 
123 5-fev-64 Alfredo Margarido Mário Silva – Lima de Freitas – Gil Teixeira Lopes – Leopoldo C. de 
Almeida 
  J-C. Ibert A herança da arte abstracta 
  Michel Ragon O escultor –esse desconhecido 
124 12-fev-64 Alfredo Margarido Memória e pintura, Maria Luísa Afonso e José Pádua 
125 19-fev-64 Alfredo Margarido 1º. Salão do Claro-Escuro-II E. dos membros da Comissão Organizadora do 
Boletim de Arte a Galeria Escolar Editora 
126 26-fev-64 Alfredo Margarido Joaquim Bravo – Ayres Ferreira – Silva Lino – João Carlos 
  Nelson Di Maggio As artes plásticas na Checoslováquia 
127 4-mar-64 s/i Figueiredo Sobral “só através da têmpera…..” Entrevista 
  s/i Ensaio arriscado – a nobreza para o quotidiano 
  Alfredo Margarido Poemas visuais colagens rodagens de Jiri Kolar 
  Nério Minuzzo Artistas contra críticos em Itália 
128 11-mar-64 Fernando Ribeiro de 
Mello 
Entrevista Júlio Resende 
  Márcio Cesariny Literatura de evasão literatura de reclusão 
  René Delange O Louvre celebra Paul Signac 
129 18-mar-64 s/i A Gulbenkian vai apresentar arte portuguesa no estrangeiro? 
  s/i Foi inaugurada a galeria divulgação 
  Alfredo Margarido Progresso e não progresso na criação artística – João Nascimento, Bertina 
Lopes- Mário Oliveira 
  José Luís Ferreira Acerca de crítica de arte em Portugal – o público e o ponto morto… 
130 25-mar-64 Urbano Tavares 
Rodrigues 
Entrevista Alfredo Margarido: “não procuro qualquer forma de tempo 
perdido….” Diz-nos 
  s/i José-Augusto Fança faz  uma conferência de (…) no Grémio Literário 
  Alfredo Margarido Arte da América y España no Palácio Foz - Álvaro Lapa na Galeria 111 
  Júlio Giraldes Noticiário das artes plásticas no porto: c. Árvore –exposição de Jorge Pinheiro 
– exposição de Mouga 
  Nelson Di Maggio “ A obra de arte é sobretudo uma hipótese existencial” 
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(Cont. da Tabela 1) 
131 1-abr-64 s/i Acredito na importância do artesanato diz a pintora Héléna Berghauer 
  s/i Eurico Gonçalves vai expor na Galeria 111 
131 1-abr-64 José-Augusto França Carta esclarecimento 
  Alfredo Margarido Sociologia da arte – doze pintores do porto na galeria divulgação 
  Philippe Souparh O escândalo ia bem a dada 
132 8-abr-64 s/i A Bienal de arte em Veneza 
  Alfredo Margarido A prática das artes – Palolo na Galeria 111 
  Charles Pierre Bru Do surrealismo à abstracção 
  Eurico Gonçalves “Estou empenhado em reabilitar o desenho como linguagem a preto e branco 
  Henri Asselin Os pintores testemunhas do seu tempo e aura 
  Júlio Giraldes Cerâmicas de Álvaro Rocha 
133 15-abr-64 s/i Entrevista – diz-nos a pintora Hilda Lopez “ o campo artístico de Lisboa está 
rodeado de muralhas” 
  Alfredo Margarido Problema de visão – sete artistas do Uruguai – doze artistas de paris 
  Júlio Giraldes Vitor Belém na “divulgação”, Isabel Cabral no “Ateneu” 
  Nelson Di Maggio A arte contemporânea na Grécia 
134 22-abr-64 s/i Documenta III 
  s/i Perante o afastamento do dr. Faria de Carvalho da direcção da Galeria do 
“Diário de Notícias” 
  Alfonso Alvarez Villar Surrealismo e humor negro 
  Alfredo Margarido Arte e representação do real – Eurico Gonçalves na 111 – João Vieira na 
“divulgação” 
  Lourenzo Trucchi “Insania Pingens” – a loucura que pinta 
135 29-abr-64  Victor Belém “sinto-me ligado a um neo-expressionismo figurativo”, 
entrevista 
  Afonso cautela “O despertar dos mágicos” – outra perspectiva sobre um debate de meio 
século 
  Alfredo Margarido Da natureza para a pintura – Cláudio Juarez – novas igrejas na Alemanha 
  Raymond Bayer As teorias da estética moderna na Inglaterra 
136 6-mai-64  Curso de estética e de história da arte na SNBA 
  Alfredo Margarido Da Sinédoque – pintura moderna americana 
  Daniel-Henry Kahnwiller Os anos heróicos do cubismo 
  Raymond Bayer Teoria estética moderna na Alemanha 
137 13-mai-64  Exposição de Júlio Resende 
  Alfredo Margarido Ritmo e movimento – Ricardo Bemsaúde – Humberto Lebroto 
  Jean Clay A singular ascensão de Jean-Arp 
138 20-mai-64 Aleixo Ribeiro Arte e humanismo 
  Juan António/ Gaya 
Nuno 
Quatro artistas premiados (espanhóis) 
  Pierre Souvtchinsky Para uma tipologia de criadores 
  René Delange Retrospectiva Fautrier no M.A.M de Paris 
139 27-mai-64 s/i Entrevista a Carlos Calvet 
  Alfredo Margarido O 60º S. de Primavera – Crise da Visão-Menez na Divulgação-João Vieira na 
111 – Bilhete sobre o Salão de Primavera 
  Ernesto de Sousa Galeria divulgação – exposição de barristas 
  Júlio Giraldes VI Salão dos Novíssimos E.Belas Artes – António Guimarães (Guima) no 
Ateneu Comercial – Espiga Pinto na G. Árvore 
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(Cont. da Tabela 1) 
140 3-jun-64 Alfredo Margarido Carlos Calvet na “Divulgação” 
  Ernesto de Sousa Para uma introdução ao conhecimento da “arte popular” 




  Philippe Soupault Os puros, os farsantes, e os oportunistas (texto escrito a propósito da ultima 
exposição surrealista) 
141 10-jun-64 Anon. 
entrevista 
Emília Silva araújo fala-nos da sua cerâmica 
  Alfredo Margarido A arte como colchão espiritual – Carlos Botelho, Artur Bual e Manuel 
Damásio Ganso 
  Denis Bablet Técnica, espaço e luz – os três tempos de Josef Svoboda 
 
 
  Fernando Ribeiro de 
Melo 
Figueiredo Sobral “uma atitude coerente aconselhava a não realização do S. 
de Primavera e dos Recusados 
142 17-jun-64 Alfredo Margarido Utilidade e inutilidade da arte – Figueiredo Sobral e António Sena 
  Gilbert Gaurre Salvador Dali 
  Júlio Giraldes Aníbal Alcino na “Divulgação” do Porto – Carlos Carneiro na Biblioteca do 
Museu de Amarante 
143 24-jun-64 Alfredo Margarido Arte de vanguarda – Fernando Conduto na “Divulgação” 
  Fernando Grande II encontro dos suplementos e páginas culturais da imprensa regional 
144 1-jul-64 Alfredo Margarido António Areal na Divulgação 
  Bruno da Ponte 
 
Entrevista a António Areal: “o neo-realismo foi a metodização do 
comportamento intelectual repressivo mais tipicamente conservadora destes 
século” 
145 8-jul-64 s/i A Fundação Gulbenkian nas artes plásticas e o “Jornal de Letras e Artes” 
  s/i A distribuição de prémios literários e artísticos da S.N.I. 
  Alfredo Margarido Raciocínio retrógrado  – Júlio no Diário de Notícias - Zalmar nas belas artes 
  Genevieve Bonefoi Vangogh e Gauguin entre nós 
  Júlio Giraldes Eurico Gonçalves na “Divulgação” do Porto 
  Nelson Di Maggio Um reparo de Fgueiredo, acompanhado do texto do catálogo de Nelson 
Dimaggio 
146 16-jul-64 AAVV É possível escrever actualmente a história das letras e das artes? 
  Alfredo Margarido Visão nova do mundo – Maria Velez na Divulgação – reparo a um reparo 
  s/i Entrevista a José-Augusto França:- 1954-1964 uma década de pintura e 
escultura na “Tate Gallery” de londre 
  J-A. França A 32ª Bienal de Veneza e os seus prémios 
147 22-jul-64 s/i Crónica de Luanda – a exposição concurso de poesia ilustrada 
  Alfredo Margarido Indústria e estética – Augusto Rodrigues na Sala do Brasil 
  Júlio Giraldes A Fundação Gulbenkian nas artes plásticas e o “Jornal de Letras e Artes” 
  Salvador Dali Requiem por Lorca 
148 29-jul-64 s/i Entrevista c/ Joáo Vieira 
  s/i O enterro do surrealismo 
  Alfredo Margarido Mercados e pintura – Álvaro Lapa na Divulgação 
  T. W.  Adorno Indústria cultural 
149 5-ago-64 s/i A Fundação Gulbenkian e as artes plásticas 
  s/i Apelo aos artistas plásticos 
  s/i Dokumenta III 
  Alfredo Margarido Mercados e pintura – Mário Norton na Galeria Nacional de Arte 
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(Cont. da Tabela 1) 
  Ana Hatherly Breve introdução à poesia japonesa 
150 12-ago-64 s/i Entrevista c/ Álvaro Lapa:  “para uma significação sem limites” 
  Nicolas Brandy Expressionismo alemão deu origem à arte abstracta 
151 19-ago-64 s/i A Fundação de Maeght em Saint-Paul de Vence ou o mecenato inteligente 
  s/i Invulgar exposição de vidro 
  Alfredo Margarido Exposição de arte indígena da Luanda no casino do Estoril 
  Françoise Reiss Traduzir sem trair 
  José Lúis Ferreira Nota explicativa – a Galeria Nacional de Arte, Mário Norton, Alfredo 
Margarido e eu 
 
152 26-ago-64 Alfredo Margarido Reflexões sobre a crítica – Lucio Muñoz na “Gravura” 
  Benjamin Marques A escola de Paris morreu 
  José Mª Moreno Galvan O informalismo na pintura 
153 2-set-64 Alfredo Margarido Uma geografia das artes plásticas – Mary Erckenbrack no Estoril 
  António Jaime Silva (A. 
Areal) 
Os escolhos da crítica de artes plásticas 
  Cruzeiro Seixas Precisam-se de pintores em Angola 
  Geraldo Manillo Um pintor vulcânico amante de vulcões 
  Mário A Galeria Nacional de Arte, Alfredo Margarido, José Luís Ferreira e eu 
  Sebastião Fonseca Apontamentos sobre René Bertholo 
154 9-set-64 s/i Siqueiros em liberdade 
  Alfredo Margarido Ser do nosso tempo – Jean Noel Baras na junta de turismo da costa do sol 
  Erta Wescher Que nos trazem de novo os novos realistas? 
  M. Cargaleiro “Não me parece que a “Pop Art” tenha razão de existência na europa 
  Sebastião Fonseca Retrato de Lourdes de Castro 
155 16-set-64 S7i O “Times indigna-se com os vanguardistas” 
  Berta Gaster 1. Pintores-escritores 
  M. L. Entrevista c/ Eurico Gonçalves : “Artista é aquele que faz da arte uma 
maneira de viver” 
156 23-set-64 Berta Gaster 2. Pintores-escritores 
  Michel Conil Lacoste Na documenta III de Kassel, “a arte contemporânea na sua liberdade” 
  Rui Mário Gonçalves “Falta-nos a presença de artistas qualificados – sejam portugueses ou 
estrangeiros” 
157 30-set-64 s/i 3. Pintores-escritores 
  s/i Chirico, entrevista 
  s/i Artur Bual – 1ª Prémio do II Salão de Arte Moderna da Costa do Sol 
  s/i II Exposição de Gravura Portuguesa Contemporânea 
  Alfredo Margarido A dialéctica da criação artística – ócio e divulgação artística 
158 7-out-64 s/i 4. Pintores-escritores 
  s/i O pintor José Paulo Fonseca na galeria “Divulgação” 
  s/i Ostracismo idealista (artigo sobre surrealismo) 
  Alfredo Margarido Sociologia da arte 
  Azevedo Martins No quarto ano de publicação 
159 14-out-64 s/i Siqueiros expõe as telas pintadas na prisão 
87 
 
(Cont. da Tabela 1) 
  s/i 5.  Escritores e pintura 
  s/i Dália Antonina – uma pintora brasileira e Lisboa 
160 21-out-64 s/i Os nossos Críticos de Artes Plásticas (sobre a reintegração de Fernando 
Pernes e a partida de Alfredo Margarido) 
  s/i O novo plano de actividade da SNBA 
  s/i Prémios da Fundação Calouste Gulbenkian 
  s/i Chagall no Palácio Garnier 
  Alfredo Margarido Dois pintores brasileiros em Lisboa 
  Bertrand Russel Divórcio entre a ciência e a cultura 
161 28-out-64 s/i A exposição de desenhos e gravura em novembro na SNBA 
  Alfredo Margarido Público e crítica – Humberto Lobroto na Galeria Diário de Notícias – Eurico 
Bianco nas Belas Artes 
  Gottfied Keller 7.  Escritores e pintura 
162 4-nov-64 Fernando Pernes Eurico Gonçalves – Lourdes de Castro – René Bertholo 
163 11-nov-64  Sem artigos de relevo 
164 18-nov-64 António Jaime Silva (A. 
Areal) 
…E uma sociologia de crítica da arte? 
  Fernando Pernes Exposições lisboetas 
  Júlio Giraldes Desenho de José Rodrigues na Árvore - Porto 
  Michel Ragon O movimento ou a procura de uma quarta dimensão 
165 25-nov-64 Álvaro Rocha “A cerâmica é uma arte de jogo…” 
 25-nov-64 Fernando Pernes Exposições de Lisboa 111 – gravura – SNI- SNBA 
166 2-dez-64 Eurico Gonçalves Apontamentos sobre a escrita e a pintura 
  Júlio Giraldes A pintura exposta na nova galeria da Divulgação no Porto 
167 9-dez-64 Fernando Pernes “Infeliz avenida” – SNI - SNBA 
  Fernando Pernes Carta aberta a Júlio Giraldes 
168 16-dez-64 AAVV Qual a verdadeira crise da pintura 
  Júlio Giraldes XIII Exposição Magna da Escola Superior das Belas Artes do Porto 
169 23-dez-64 Fernando Pernes Exposições de Lisboa – parabéns ao conselho técnico – ardeu o teatro – 
Galeria 111 -Divulgação 
  Júlio Giraldes Resposta à carta aberta de Fernando Pernes 
170   Em falta 
171 6-jan-65  De Paris a Veneza 
  Fernando Grade Ensaio: sobre o espírito de descoberta ou o gesto, a acção e a matéria da 
pintura nova 
  Urbano Tavares 
Rodrigues 
Imagens de Paris 
172 13-jan-65 Fernando Pernes Exposições de Lisboa: artistas estrangeiros, Galerias Gravura e Divulgação 
173 20-jan-65 Editorial Novos cursos de sociologia da arte e de estética na SNBA 
  Fernando Pernes Divulgação – Centro Nacional de Tapeçaria - Galeria 111 
  Manuel de Lima Conceito e audição pictórica – Jorge Peixinho na Divulgação 
174 27-jan-65 Aleixo Ribeiro Sentido da estética e revolução da arte 
  s/i Programa dos cursos de história e sociologia da arte e estética 
  Giulio Carl Argan A arte de hoje em museus europeus – introdução a uma exposição da última 
Bienal de Veneza 
175 3-fev-65 s/i Melhoria no Jornal de Letras e Artes 
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(Cont. da Tabela 1) 
  s/i Pop Art e novo realismo em Berlim 
  s/i Sobre a Bienal de Veneza 
  Amorim de Carvalho De uma teoria do estilo (literatura) 
  Victor Braen O mago do surrealismo 
176 10-fev-65 s/i Entrevista c/ maria da Graça Freire: a arte precede a ciência embora seja 
servida por ela diz-nos. 
  Afonso Sastre Para uma “Metahistória” da arte contemporânea 
  Fernando Pernes Actividade da SNBA – Galeria Divulgação 
177 17-fev-65 s/i A cólera revela cada vez mais o verdadeiro Chirico 
  João F. S. Barrento Heroísmo e grotesco… 
178 24-fev-65 s/i Pintores portugueses na Bienal de Tóquio 
  s/i Critérios… 
  AAVV (JAF) Diálogo à volta de uma exposição entre Jaf, Henry Galy-Carles e Toni 
Spiteris: “Acção e reflexão na pintura contemporânea” 
  Carmen Gonzalez Kolo-Varry – pintor de espaços enigmáticos 
178 24-fev-65 Fernando Pernes Alguns casos e diferentes situações temporais na moderna pintura portuguesa 
  Jean-Jacques Leveque Três pintores interpretados por um músico 
179 3-mar-65 s/i Monumento a Calouste Gulbenkian 
180 10-mar-65 s/i Um século de pintura francesa (suplemento sobre cultura francesa) 
  Rui Mário Gonçalves 
entrevista 
René Bertholo, os “Marchands” são um mal necessário diz-nos 
181 17-mar-65 s/i Martha Teles: uma pintura que vencer a solidão 
 
 
  s/i Entrevista c/ Ilse Losa: “O artista é a caixa de ressonância porta-voz, reflexo 
do ambiente em que vive” 
  Pierre Restany Os pintores polacos recuperam o seu atraso em relação à arte contemporânea 
182 24-mar-65 Hildegard Schluter “A ponte” e “O cavaleiro azul” 
  Jean Selz A pintura torna-se cómica 
183 31-mar-65 Jacques Menetrier Mais do que pintar: Soulages 
  L. da C. Santo André Breton e a “Pop-Art” 
184 7-abr-65  Exposições mensais da SNBA 
185 14-abr-65 Jean Grenier Arpad Szenes expõe em Lausana 
186 21-abr-65 Fernando Grade Luta contra a fossilização – António Charrua e Victor Belém 
  Henry Galy-Carles O pintor Jean le Moal 
187 28-abr-65 Eurico Gonçalves O “zen” e a pintura 
188 5-mai-65 Fernando Grade Duas belas exposições e uma fracassada 
  M.F.M.V. Cartas ao director – crítica e publicidade 
189 12-mai-65 Nelson Di Maggio Gravuras portuguesas – uma experiência muito estimulante / gravuras 
americanas: um balanço insatisfatório / noticiário de artes plásticas 
  Otto Hanh Novas correntes de pintura – op contra a pop 
190 19-mai-65 Nelson Di  Maggio Colagens e objectos de Álvaro Lapa 
  Pierre Restany Os pintores checoslovacos 
  Rui Mário Gonçalves 
 
Entrevista Jorge Martins: ”Ora ora…! Diz-nos Jorge Martins” 
191 26-mai-65 Bruno da Ponte 
 




(Cont. da Tabela 1) 
  Nelson Di  Maggio Exposição de maio na SNBA - consciência de contemporaneidade 
192 2-jun-65 Nelson Di  Maggio Pintores e escultores brasileiros / obras recentes de Jorge Martins 
193 9-jun-65 Nelson Di  Maggio A fadiga dos salões – VII Salão dos Novíssimos Palácio Foz)/ x Salão de 
Primavera (Junta de Turismo da Costa do Sol) 
194 16-jun-65 Jose Ayllon O pintor Manolo Milhares 
  Pierre Restany Lourdes de Castro ou a presença da ausência 
195 21-jun-65 s/i Entrevista c/ Armando Moreira 
  António Vilanova O surrealismo em Espanha 
  Egídio Álvaro A semana de Paris vista 
  Jean-Aujaune Como ensinar a pintura? 
  L. C. Lee  Boutecon na iIeana Somrabend 
  Nelson Di  Maggio Um autêntico “Novíssimo” – desenhos de Henrique Manuel na Galeria 111 
196 30-jun-65 s/i Entrevista com Alberto Baptista 
  Fred Prieberg A arte dá uma nobre significação á máquina 
  Nelson Di  Maggio As artes mesopotâmicas – berço da civilização 
197 7-jul-65 José Viale Martinho O pintor Alberto Baptista na Galeria Divulgação (Porto) 
  Mario Micheli Sentido do dadaísmo 
  Nelson Di  Maggio Nostalgia do mundo visível – Eduardo Nery “paisagem-espaço-movimento” 
16 desenhos de 1964-1965 na Galeria Divulgação 
198 14-jul-65 s/i Nova galeria em Lisboa - Galeria “Degrau” 
  Mario Micheli / 
Alessandro Pellegrini 
A revolução expressionista 
  Nelson Di Maggio Pintor á procura de estilo – exposição de óleos e desenho de Joáo Paulo 
(Palácio Foz) / José Escada e Peter Green – inaugurações da semana 
 
199 21-jul-65  Entrevista c/ Ferreira da Silva 
  Julien Alvard A necessidade de reencontrar o essencial 
200 28-jul-65 Afonso Cautela Surrealismo – a mais importante encruzilhada intelectual do nosso tempo 
  André Breton Jean Degotex 
  G. D. Carlos Coha : “A escultura evoluiu mais lentamente mas com mais segurança 
que a pintura” 
  Nelson Di  Maggio A paciência iluminada pela imaginação – temperas de José Escada na galeria 
divulgação / uma obra blasfema e anárquica – gravuras, desenhos e guaches 
de Peter Green na Galeria Gravura / O Prémio do Onze 
201 4-ago-65 s/I Prémios da SNI 
  Ugo Dettore O programa futurista 
202 11-ago-65 André Holguin O teatro do absurdo 
  Dore Ashton Do escudo de Aquiles ao “Junk Art” 
  Nelson Di  Maggio A Colecção Gulbenkian no Palácio Pombal 
  Ugo Dettore A teoria do cubismo 
203 18-ago-65 s/i Entrevista c/ Jaime Monteiro, declarações do pintor académico 
  Fernando Grade Encontro dos suplementos culturais 
  Nelson Di  Maggio Balanço da temporada 1964-1965 
204 25-ago-65 Alfredo Margarido/Rui 
Mário Gonçalves 
Entrevistam José Escada em Paris 
  Henry- Galy carles Para lá do espelho 




(Cont. da Tabela 1) 
205 1-set-65 s/i Quem são os melhores críticos 
  Giulio Preti Do empirismo inglês ao iluminismo francês 
206 8-set-65 Edgar Morin A juventude actual e a cultura de massa 
  Nelson Di Maggio Do surrealismo à arte fantástica na VIII Bienal de S. Paulo / Dois artistas 
premiados na VIII Bienal de S. Paulo – Alberto Buri e Victor Vasarely 
  Rui Mário Gonçalves Aureliano Lima 
207 15-set-65  João Rodrigues: “O surrealismo português é um abjeccionismo adulto (…)” 
  Eugénio D´Ors Interpretação do barroco 
 
 
  Nelson Di  Maggio Hogan numa fase decisiva – as gravuras de Joáo Hogan na Galeria “Espaço” / 
Representação portuguesa na próxima Bienal de S. Paulo / A próxima 
temporada artística da SNBA / Exposições em síntese / Inaugurações / VIII 
Bienal de Tóquio 
208 22-set-65 Giulio Preti Caracterização do existencialismo 
  Nelson Di  Maggio Bruscamente, neste verão 
  Quirino Teixeira Catorze anos passados sobre a dissolução do movimento cobra 
209 29-set-65  Jackson Ribeiro 
   Noticiário das Artes Plásticas 
  Eurico Gonçalves À margem da crítica (nova rúbrica integrada na DAPpor Di Maggio) – 
Galeria de Verão, 1965 - SNBA 
  Nelson Di Maggio Entrevista: 5 minutos com Mário Pedrosa 
  Ugo Dettore Origem e evolução do romantismo 
210 6-out-65  Novo ano 
  Nelson Di  Maggio Requinte e mestria na gravura japonesa / Exposições em síntese / Notícias das 
artes plásticas 
  Nelson Di Maggio Crítica e auto-crítica do nosso jornal 
211 13-out-65 s/i Da europa literária e artística 
  Victor Ribeiro O desenvolvimento da arte canadiana / Exposições em síntese / Notícias das 
artes plásticas 
212 20-out-65 Nelson Di  Maggio IV Bienal de Paris / Os laureados da Bienal / Inaugurações da semana / 
Exposições em síntese / Noticiário das artes plásticas 
  Bruno da Ponte Entrevista c/ Rui Mário Gonçalves: “Chamo a atenção para a “Pop-Art 
abstracta” 
213 27-out-65 Nelson Di  Maggio Estímulo e simpatia – I Exposição de outubro  Prémio Estímulo (SNBA) / 
Nova galeria de arte  em Lisboa – Galeria  Buchholz / Ronda pelas galerias de 
Paris / Notícias do estrangeiro / Exposições em síntese / Noticiário das artes 
plásticas 
  Nelson Di  Maggio 
/Eugénio de Andrade 
(apud Di Maggio) 
Exposições no Porto – Pinturas de Manuel Pinto 
  Nelson Di Maggio Entrevista a Jorge Romero Brest: “A nossa cultura valoriza mais o homem do 
que as obras criadas por ele” 
214 3-nov-65  Outras recompensas na IV Bienal de Paris 
  Ana Hatherly Ana Hatherly 
  Eurico Gonçalves SNBA litografias de Juan Miró / Lourdes de Castro 
  Nelson Di Maggio Galeria Buchholz – esculturas de Mariana Muñoz del Prado / Tapeçarias de 
Eduardo Nery / Exposições da semana / Exposições em síntese / Escândalo no 
Louvre – peritos denunciam a existência de 15 quadros apócrifos/ A pintura 
francesa nos museus soviéticos / Noticiário das artes plasticas 
215 10-nov-65 Nelson Di  Maggio Celebrante da vida – 17 gravuras de Caren Gracia na Galeia Gravura  / 
Exposição importante - desenho de Arshile Gorki / Notícias de artes plásticas 
216 17-nov-65  Da europa literária e artística 
  Nelson Di  Maggio Exposição importante (II) Gorki, pintor maldito /  Exposições em síntese / 
Notícias de artes plásticas/ Noticiário de artes plásticas 
  Nelson Di Maggio / 
Eduardo Nery 





(Cont. da Tabela 1) 
  Quirino Teixeira Jaap Wageaker – Carta da Holanda 
217 24-nov-65 Armando Alves A reforma da Escola de Belas Artes está desatualizadíssima 
  Morandi Morandini A “Nova Vaga” francesa nunca existiu 
  Nelson Di  Maggio Teoria e prática de um realismo com fronteiras / Entre o informalismo e a 
abstração – Luís Gonçalves desenhos e pinturas na G. Diário de Notícias 
218 1-dez-65 Eurico Gonçalves A escrita do pintor 
  Nelson Di  Maggio Exposição de novembro, desenho e gravura (SNBA) - Uma exposição fora de 
série 
219 8-dez-65 Eduardo V. da Fonseca A inútil superstição da crítica 
  Nelson Di  Maggio Presença da América do Sul (Galeria Buchholz) / Mais uma galeria (Galeria 
de Arte Moderna) / Exposição importante(III) – Gorky,, desenhos de um 
alucinado 
220 15-dez-65 Jonh Ashbey / Seastião 
Fonseca / Pierre Restany 
/ 
René Bèrtholo em Paris – Exposição consagratória 
  Nelson Di  Maggio A batalha dos sexos “Animes et Anima” gravuras de Guilermo Silva Santa 
Maria 
221 23-dez-65 s/i Crónica de Paris 
  S/i Dórdio Gomes 
  Nelson Di  Maggio Artistas chineses de hoje – caligrafias e pinturas chinesas (S. N. I. ) /  
Recordações de Bazaine – a “Pop-Art” faz batota / O tema da natividade nas 
artes plásticas 
222 29-dez-65 Nelson Di  Maggio O medo criador - 19 obras de Paula Rego (1961-1965) na SNBA /  Rigor do 
desenho nórdico / Experiência e experimentalismo 
223 5-jan-66 Fernando Pernes Entrevista c/  Paula Rego 
  Nelson Di Maggio Livros de arte -biografias de Goya e Delacroix / Exposições em síntese / 
Notícias de artes plásticas/ Teremos finalmente um museu de arte 
contemporânea á altura da realidade portuguesa?  
224 12-jan-66 Nelson Di Maggio Prémio Calouste Gulbenkian de crítica de arte 1964 – F. Pernes “Eduardo 
Viana sem mestre”  / Primeira exposição de arte moderna na Ilha da Madeira 
  Pedro Vieira de Almeida Estrutura crítica – condições de criação 
225 19-jan-66 Humberto de Carvalho Compromisso dos prémios 
  Mario Cesariny Cesariny – entrevista com 
  Nelson Di Maggio Pintura flamenga contemporânea - 45 anos de arte belga na SNI / Os artistas 
também morrem- Lurçat e Giacometi / Notícias das artes plásticas / 
Exposições em síntese 
226 26-jan-66 Alfredo Margarido Pintura e tempo 
  Nelson Di Maggio Uma escultura agressiva - Fernando Conduto / Do melhor Hayter – 20 
gravuras datadas entre 1934 e 1959 / Pintura flamenga contemporânea: 
Alechinky e Pernere / Exposições em síntese / Notícias das artes plásticas 
227 2-fev-66 Nelson Di Maggio Correlação entre música e pintura –Brian Elliot 12 gravuras coloridas (Galeria 
Gravura) / Roteiro das exposições / No encerramento da pintura flamenga 
contemporânea / Actividade artística 
  Rui Mário Gonçalves Cuidado com Picabia 
228 9-fev-66 Nelson Di Maggio Uma olhadela ao gosto oitocentista português - ilustradores do século XIX na 
S.N.B.A / Roteiro de exposições/  José Escada na G. 111 / Nadir Afonso na 
Árvore / Jíri Kolár em Paris / Inaugurações da semana 
229 16-fev-66 s/i Prémios C. Gulbenkian 65 (nota sobre F. Pernes) 
  s/i Prémios da Casa da Imprensa [inclui prémios de artes plásticas] 
  Nelson Di Maggio Limpezas e contas novas – pintura de Bual na G. Diário de Notícias / Alla 
Manieri de Boldini – pinturas de Júlio Pomar na G. de Arte Moderna / Ciclo 
de conferências / À procura da tapeçaria perdida – Jean Lurçat na G. Interior/ 
Roteiro das exposições. 
230 23-fev-66 s/i No IV Centenário do Rio – Aspectos da arte e da arquitetura portuguesa 
   - Os críticos falam [relacionado com roteiro de exposições do nº227 por 
Nelson Di Maggio] 
   Os artistas também morrem – Hans Hofman, um pioneiro da “Action 
Painting” / a Colecção Gulbenkian vista por especialistas - Conferências / 
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Roteiro de exposições / Actividade artística 
  S.M. A ”Filosofia da arte” de Hippolyte-Adolphe Taine 
(Cont. da Tabela 1) 
231 2-mar-66 s/i Porque é que as artes plásticas têm preferências 
  Mário cesariny Nota sobre Carlos Loures 
  Nelson Di Maggio Fidelidade aos artistas – I Exposição Colectiva 1966 na G. Divulgação / A 
colecção Gulbenkian vista por especialistas II / A firmação de um gravador – 
Xilogravura egarvuras de João Hogan na S.N.B.A / Actividade artística / 
Roteiro de exposições 
  S. Augusti A ciência aplicada à análise das obras de arte e antiguidades 
232 9-mar-66 Carlos Loures A propósito da nota de Mário Cesariny 
  Mário dionìsio Discurso 
  Nelson Di Maggio A proibidade da escultura – exposição retrospectiva de Francisco Franco 
(S.N.I.) / A colecção Gulbenkian vista por especialista / Roteiro de exposições 
 
233 16-mar-66 Ana Hatherly Zen e Free Jazz 
  Nelson Di Maggio A tentação nostálgica do passado – Rolando Sá Nogueira G. de Arte Moderna 
da S.N.B.A. / Fotografia criadora – Eduardo Gageiro na G. Espaço 
234 23-mar-66  Um prémio para Almada Negreiros 
  Nelson Di Maggio Sensibilidade para o desenho – Bernardo Marques, obras de 1950 a 1960 (G. 
Provisória da F. Gulbenkian) / A boa técnica brasileira – gravuras de Sérvulo 
Esmeraldo  G. Gravura  / Lirismo da cor – Pinturas de Ângelo de Sousa (G.. 
111) 
235 30-mar-66 Alejandr Jodorowsky Um novo movimento “Pânico” 
  s/i Umberto Eco 
  Nelson Di Maggio Livros de arte- para o estudo da escultura portuguesa por Ernesto de Sousa ; a 
pintura portuguesa neo-realista por Ernesto de Sousa 
236 20-abri-66 E. de Sousa / Nelson Di 
Maggio 
Crítica e criticados – Carta de E. de Sousa a Di Maggio e a resposta deste 
  Nelson Di Maggio Ars Illuminandi – Iluminados e manuscritos valiosos do arquivo da Torre do 
Tombo / Actividade artística / Roteiro de exposições / Actividade artística 
237 27-abr-66 Nelson Di Maggio Exposição importante em Lisboa – Arte italiana actual / Personalidade polaca 
– Krystyna Suriechowska – G. Gravura 
238 4-mai-66 Nelson Di Maggio Entrevista c/ /António Areal 
  Nelson Di Maggio Estudantina e tradição – Exposição queima das fitas da U. de Coimbra / Arte 
italiana  
239 11-mai-66 Nelson Di Maggio Um clássico do século XX – 15 obras de Alberto Burrio / O génio 
incontestável de Alberto Burri 
  Anon. entrevista Barata Feyo 
 
 
240 18-mai-66 Henri Galy- Carles Entrevista de Paris 
  Nelson Di Maggio Vanguarda criadora – António Areal (S.N.I.) / Arte italiana hoje na G. 
Provisória da F. Gulbenkian/ Esculturas na S.N.I. 
241 25-mai-66 Nelson Di Maggio A vitalidade italiana 
242 1-jun-66 Nelson Di Maggio Desenhos de escultor- Lagoa Henriques G. Diário de Notícias 
243 8-jun-66 Nelson Di Maggio XXXIII Bienal de Veneza / Euforia inovadora – António Palolo (G. 111) 
244 15-jun-66 João F. S. barrento Um gravador português em Hamburgo 
  Rui Mário Gonçalves Entrevista c/ Henri Galy-Carles 
  Nelson Di Maggio Técnica e sensibilidade – Fredi Alfred Bleuer (s.n.b.a.) / Notas para um 
manifesto actividade artística 
245 29-jun-66 Nelson Di Maggio XXXIII Bienal de Veneza - Do branco à experiência lúdica / VII Certame 
Internacional do Filme de Arte / XXXIII Bienal de Veneza - Júris e prémios 
  Pierre Restany Um novo sentido da natureza 
246 6-jul-66 Arnaldo Saraiva Um novo espectáculo: “Happening” 
  Nelson Di Maggio XXXIII Bienal de Veneza - novas iconologias 
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247 13-jul-66 s/i O “Happening” 
  José Cardoso Pires Os desenhos de Joáo Abel Manta 
(Cont. da Tabela 1) 
  Nelson Di Maggio Uma bienal fora da bienal / XXXIII - Três exposições retrospectivas 
248 20-jul-66 Quirino Teixeira Artur Varela, um escultor português a descobrir – Carta da Holanda 
249 27-jul -66 AAVV A intervenção surrealista (nota a J.A. França) 
  Nelson Di Maggio Uma temporada invertebrada artes plásticas 1965-1966 , o melhor do ano 
250 7-set-66 s/i O caprichismo interventivo do sr. Mário Cesariny 
  s/i Declarações de Antonio Tápies 
  Nelson Di Maggio Balancete de férias / Mário Tavares Chicó e António Pedro 
251 14-set-66 s/i Três “Happenings” – O recanto de Fahlshom 
 
 
252 14-set-66 Adolfo Casais Monteiro Homenagem a Henri Michaux - A arte recomeça a partir do zero 
  Alfredo Margarido Alexandre Marcos – Um pintor cinético-expressionista 
  Nelson Di Maggio A pintura do Uruguai 
  Umberto Eco A experiência televisual e a estética 
253 21-set-66 D. H. Kahnwiler A arte negra e o cubismo 
  Fernando Grade Nova objectualização da pintura através da “Pop-Art” 
  François Wahl Os formalistas russos 
  Nelson Di Maggio Um jovem portuense 
  Rui Mário Gonçalves 
entevista 
Manuel Cargaleiro 
254 28-set-66 s/i Entrevista c/ Manuel Camarinha: o artista não pode realizar tapeçarias sem o 
pintor 
255 out-66 Barbara Holberg O vidro ao serviço da arte 
  Fernando Pernes Ruptura e continuidade na arte contemporânea 
  Henri Galy-Carles O universo mágico de Jean Piaubert – Sinais e formas 
  Liberto cruz Vanguarda: uma palavra perigosa 
  Manuel Lima No limiar do sexto ano de crítica 
  Nelson Di Maggio Reposição e estreia – J. Jamiaux e Miguel Vasques (Junta de Turismo da 
Costa do Sol, Estoril) / A XXXIII Bienal de Veneza 
  Pierre Reverdi Pensamentos 
  Roman Jacobson Do realismo artístico 
  Rui Mário Gonçalves Crónica de Paris 
  s/i Críticos, professores e rivalidades dos artistas 
  s/i Picasso por ele próprio 
256 16-nov-66 S/i Autocrítica da crítica 
  Nelson Di Maggio Do neo-barroco á arte contemporânea – seis pintores portugueses em Paris (G. 
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